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À invasão de Junot em Portugal 


ORAM juntos com o labor de 
muitos anos, os documen- 
tos — absolutamente iné- 
ditos muitos déles, e ou- 
tros hoje muito raros —, 
que constituirão os dois 
volumes, de que éste é o 
primeiro, sôbre a invasão 

de Junot. Precedê-los-hemos de alguns, embora 
ligeiros, comentários, que contribuam para eluci- 

dar a marcha dos acontecimentos dêéste período 
histórico. 

Inicia os documentos o Plano Político, pela pri- 
meira vez publicado entre nós por Raúl Brandão, 
que o encontrou entre cartas do pérfido Conde da 
Ega ao Príncipe da Paz, com o qual se achava 
mancomunado contra o seu próprio país. E da- 
tado de 16 de Fevereiro de 1806, e nêle Napoleão 
dá já Portugal na perspectiva de se unir à Espa- 
Nha, sendo o Príncipe das Astúrias destinado a 
casar com a sua sobrinha, que adoptou como filha, 
9 qual tinha o título de Imperador de Espanha, 


1 


2 


Portugal e suas Índias. Estas viam-se no entanto 
ainda adstrictas aos Reis de Portugal, que não 
sabem como conservar êste título, sendo-lhes além 
disso adjudicado o Hanover, onde seria proclamado 
Rei o Príncipe do Brasil. 

fiste curioso e extraordinário documento abre a 
série dos que adiante publicamos; chamamos a 
atenção dos nossos leitores para o que sôbre êle 
e sôbre várias cartas do Conde da Ega ao Príncipe 
da Paz, diz o brilhante escritor Raúl Brandão no 
seu notável livro Kl-Rei Junot. 

Napoleão I, senhor da Europa continental, ven- 
cedor da Áustria e da Rússia em Austerlitz (1805), 
da Prússia em Iena (1506), da Prússia e da Rús- 
sia em Eylau (1807), da Rússia em Friedland 
(1807), e em opressão a outras potências a quem 
vencia mais tarde, como a Áustria, em Eckmuhl 
(1809) e em Wagram (1809), e a Espanha, em 
cujas dissensões intestinas interveio, já com esta 
nação colaborava na invasão de Portugal de 1801. 
No mar, depois de Trafalgar, a França nada podia ; 
no mar dominava a Inglaterra. 

Em 7 de Julho de 1807 assina-se o tratado se- 
creto de Tilsit entre Napoleão e o Imperador da 
Rússia. Por êste tratado, que adiante publica- 
mos, deixariam de existir as dinastias dos Bour- 
bons em Espanha e a dos Braganças em Portugal, 
sendo dada a coroa déstes reinos a um principe da 
família de Napoleão; era êste o sonho do Impera- 
dor: dividir os tronos do mundo pelos membros 
da sua família. 

Por êsse tratado a Rússia auxiliaria a França 
na conquista de Gilbraltar, para o que tomaria 
posse da Turquia Europeia, e à França perten- 
ceriam Tunis, Argel, Malta — sem a cedência da 
qual jámais a França faria a paz com a Inglaterra, 
— sendo também ocupado pelos franceses o Egipto. 

Depois de "Tilsit, Napoleão, que só tinha por 
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opositora a Inglaterra, quis levar os seus audacio- 
sos planos até a uma expedição a éste país, com o 
ponto de desembarque em Dublin. Na opinião do 
General Foy, «se Bonaparte e os seus bravos 
tivessem desembarcado na Irlanda, em vez de se 
transportar para o Egipto, outros destinos se pre- 
parariam ao Mundo... A Irlanda esperava-nos, 
a Irlanda que tanto se aproxima do carácter fran- 
cês pelo génio ardente e impresssionável do seu 
povo, e sobretudo pelo ódio contra o inimigo co- 
mumo» (1). 

Tendo seduzido a Espanha, contra a qual cons- 
pirava, restava a Napoleão apenas dominar Portu- 
gal, que na sua política dúbia, se conservava com- 
tudo unido a Inglaterra. Quando em 1798, depois 
da batalha naval de Abukir, a esquadra portu- 
guesa, do comando do Marquês de Niza, foi auxi- 
liar a esquadra inglesa do Mediterrâneo, Napoleão, 
numa ordem do dia ao Exército do Oriente, pro- 
metia solenemente o seguinte: — «Virá um dia em 
que a nação portuguesa pagará com lágrimas de 
sangue o ultrage feito à República». E a ameaça 
realizou se! Jm 1801, na guerra declarada a 
Portugal pela Espanha, tomava parte a França, 
tendo Bonaparte resolvido auxiliar o nosso ini- 
migo, porque hostilizando-nos, hostilizava a Ingla- 
terra, nossa aliada. A convenção assinada em 
Madrid, entre a Espanha e a França, obrigava-nos 
a desligar-nos da Inglaterra. Im nome da feli- 
cidade e independência de Portugal, seriam ocupa- 
dos os portos e uma quarta parte dêste reino pelas 
tropas das duas nações. 

Durara a campanha, que não é honrosa para 
nenhuma das partes, de 27 de Fevereiro a 6 de 
Junho daquele ano, tendo contudo a Espanha obtido 
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(1) Histoire de la Guerre de la Peninsule sous Napoleon, liv. 2.º, 
3.º ed., pág. 185. 
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a vantagem de ficar com Olivença, e à França com 
o nosso compromisso de fecharmos os nossos potr- 
tos aos navios ingleses. 

Comtudo Napoleão não ficou satisfeito, recusan- 
do-se a ratificar o tratado; anunciou-se uma inva- 
são francesa em Portugal; em Madrid, Luciano 
Bonaparte e Cipriano Ribeiro Freire assinaram 
em nome das duas nações (Portugal e França) 
um tratado de paz, pelo qual pagavamos ao go- 
vêérno francês vinte e cinco milhões de francos, 
fechavamos os portos nos navios ingleses, e ren- 
diamo-nos a outras condições vexatórias, que os 
preliminares da paz entre a França e a Ingla- 
terra dois dias depois, tornaram sem efeito, menos 
no que respeitava a indemnizações. 

Em 12 de Agôsto de 1307 foi entregue ao nosso 
govêrno pelo primeiro secretário de legação, de- 
sempenhando as funções de ministro plenipoten- 
ciário da França, a nota a seguir publicada, inti- 
mando-nos a declarar guerra á Inglaterra, e im- 
pondo-nos outras medidas, tais como o confisco das 
mercadorias inglesas, o encerramento dos nossos 
portos ao comércio desta nacionalidade, ao mesmo 
tempo que deveriamos chamar o nosso ministro 
em Londres e mandar retirar o ministro de Sua 
Magestade Britânica. 

De 2 de Outubro é datada a proclamação em, 
que o Príncipe Regente confia ao Brasil, no- 
meando-o condestável, o seu filho primogénito, 
D. Pedro, que tinha então 9 anos, e que mai 
tarde lhe havia de usurpar, em nome da filha, a 
soberania daquela colónia. Acompanhava-o a 
princesa do Brasil, irmã da raínha, enérgica e 
dotada de qualidades de govérno, que em nome do 
Infante governaria, com à assistência de D. Fer- 
nando de Portugal, antigo vice-rei. 

É da mesma data o edital, que também em se- 
guida publicamos, em que se anuncia à Real 
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Junta do Comércio, Agricultura, Fábricas e Nave- 
gação, que o Príncipe Regente não pudera impe- 
dir que saíssem desta côrte o embaixador de Es- 
panha e o encarregado dos negócios da França, 
mas que tinha fundadas esperanças que a ausên- 
cia seria temporária e não seguida de hostilidade 
da parte dos soberanos, com quem pertendia man- 
ter a boa harmonia e correspondência que até 
então tinha subsistido. 

Ora, desde Julho dêsse ano que Napoleão reúnia 
contra nós na fronteira de Espanha, e de acôrdo 
com esta, o corpo de observação chamado da Gi- 
ronda, composto de 25 mil homens. Devia sabê-lo 
o soberano português, e, se o não sabia, tudo o le- 
vava a presentilo. Havia mesmo já indicação da 
Inglaterra para que êle seguisse para o Brasil; 
mas tôdas as passadas que davamos, na política 
dúbia que iamos seguindo, mostra a verdade do 
pensamento latino — Quos vult perdere Jupiter de- 
mentat prius! 

Napoleão preparava bem a situação em Espa- 
nha. 

O corpo de observação da Gironda compunha-se 
de tropas que, durante as expedições à Alemanha, 
à Polônia e à Itália, tinham ficado em França, 
para guardar as costas da Normandia e da Breta- 
nha. Comandava-o Junot, o antigo sargento do 
batalhão da Côte d'Or, que se tornara simpático a 
Napoleão por aquela tirada com que recebera em 
Toulon a terra com que uma bomba inglesa sal- 
picava a ordem que estava escrevendo, ditada pelo 
então chefe de batalhão de artilharia Bonaparte. 

Recentemente tinha sido embaixador em Por- 
tugal, onde viera substituir Lannes; tendo-se de- 
morado poucos meses partira a tôda a pressa a 
tomar parte na batalha de Austerlitz. 

À carta que adiante publicamos, do Príncipe 
das Astúrias Fernando a Napoleão, revela as ma- 
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quinações de Godoy em Espanha contra êsse prín- 
cipe. O predomínio do Príncipe da Paz no es- 
pírito da Raínha e do fraco e pusilânime Rei, era 
grande, levando os Soberanos espanhóis à persua- 
são, em consequência dessa carta, de que o Prín- 
cipe das Astúrias fôra aconselhado pelos seus adep- 
tos, e tramava contra a existência dos pais, pelo 
que foi preso, com alguns dos seus partidários; 
sendo publicado um manifesto ao país em que 
era dado como traidor. Valeu-lhe a intervenção 
de Napoleão, que proibiu fôsse envolvido o seu 
nome no assunto, e assim obteve a sua liber- 
tação. Adiante veremos as consegiiências dêste 
facto, que haviam de trazer ao Príncipe, ingénuo 
e crente na protecção do Imperador, as mais duras 
desilusões, alienando as simpatias que a persegui- 
ção de Godoy lhe ia conquistando entre o povo 
espanhol. 

Na referida carta Fernando apela para a protec- 
ção de Napoleão ; diz-lhe que «cheio de respeito e de 
amor filial por aquele a quem deve o ser, e que é 
dotado do coração mais generoso e recto, não pode 
deixar de se referir a que essas mesmas qualida- 
des tão estimáveis têm muitas vezes servido de 
instrumento a pessoas arteiras e más, para obscure- 
cer a verdade aos soberanos, embora dotados de 
qualidades como as do seu respeitável pai». E 
pedia-lhe então que o deixasse unir-se a uma prin- 
cesa da família imperial, afim de estreitar os laços 
que deviam unir as duas coroas. «Só o respeito 
por Vossa Magestade Imperial poderá frustrar os 
conluios (dos pérfidos egoístas), abrir os olhos aos 
meus bons e muito amados pais, torná-los felizes 
e fazer ao mesmo tempo a felicidade dá minha na- 
ção e a minha». 

Entretanto a pressão sôbre o pobre Príncipe 
Regente de Portugal levava-o a assinar, em 20 de 
Outubro do mesmo ano, um decreto em que dizia 


7 


que «tendo sido sempre o seu maior desvelo o con- 
servar nos seus Estados, durante a presente guerra, 
a perfeita neutralidade», havia por bem concorer 
para a pacificação geral, acedendo à causa do con- 
tinente, unindo-se ao Imperador dos franceses e ao 
Rei de Espanha «com o fim de contribuir para a 
aceleração da paz marítima». Servia-se portanto 
ordenar que os portos do reino fôssem logo fecha- 
dos à entrada dos navios ingleses, tanto de guerra 
como mercantes. 

Junot chegou a Bayona no dia 3 de Setembro. 
Todos o sabiam, menos o govêrno e a côrte de 
Portugal, ou se o sabiam era como se o ignoras- 
sem, a não ser que o decreto de 20 de Outubro, 
acima citado, fôsse consegiiência disso. As infor- 
mações que o Conde da Ega mandava de Madrid 
a D. Lourenço de Lima, nosso ministro em Paris, 
diziam-no claramente (1); orçava por perto de 
29 mil homens o exército que diziam retinir-se em 
Bayona, o que naturalmente seria verdade naquela 
data, visto ser de perto de dois mil homens o exér- 
cito com que Junot realizou a invasão. 

A 29 de Outubro assinava-se em Fontainebleau 
(no mesmo sítio onde em 1814 Napoleão assinava 
a sua abdicação!) o tratado secreto em que Portu- 
gal era retalhado, e no qual o Imperador dos fran- 
ceses eo Rei de Espanha determinavam as condi- 
ções futuras de Portugal, em conformidade com a 
política das duas nações! O Rei da Etrúria, recen- 
temente destronado, ficava com as províncias de 


(1) «Não me foi constante o dia em que o General Junot sahiu 
dessa Córte, mas foi o de haver chegado a Bayona o dia 3 pela 
noite, c de sc achar ali alojado em casa do Consul de Portugal, 
João Antorio Dubrog, donde sahiu alguns dias a encontrar-se com 
as tropas, voltando no dia 11 para a mesma hospedagem. 

«Naquelas imediações se vai reunindo o Exército de observação 
denominado da Gironda, o qual devia achar-se em fórça de 23.610 
homens no dia 17 do corrente, e posto que dizem que se augmenta 
até 50 mil esta noticia por agora é muito vaga». (Ofício de 11 de 
Setembro de 1807). — Raúl Brandão, El-Kei Junot, pág. 90. 
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Entre-Douro e Minho, com a cidade do Pôrto, e 
com o título de Rei da Lusitânia Setentrional, ce- 
dendo a Etrúria ao Imperador dos franceses; — 
o célebre Príncipe da Paz, Godoy, ficava com o 
Alentejo e o reino dos Algarves. As províncias da 
Beira, Trás-os-Montes e Estremadura, ficavam em 
depósito até à paz geral, em que se disporia delas 
consoante as circunstâncias, e da forma que as altas 
partes contratantes determinassem, Como se vê 
não se talhava nada de definitivo para a França! 

Os dois primeiros reinos eram dados com suces- 
são aos descendentes daqueles a quem eram conce- 
didos; ficavam tendo como protector o Rei de Es- 
panha e não podiam fazer a guerra ou a paz sem 
seu consentimento. Nas mesmas condições ficava 
a casa de Bragança, se as províncias da Beira, Es- 
tremadura e Trás-os-Montes lhe fôssem adjudica- 
das, depois de serem tomadas aos ingleses Gibral- 
tar, a Trindade e outras possessões que eram dan- 
tes dos espanhóis. Ficava entendido que os dois 
Estados dividiram igualmente entre si as ilhas, 
colónias e outras possessões marítimas de Por- 
tugal. 

Dois dias antes do tratado de Fontainebleau, 
assinava-se nesta cidade a convenção secreta entre 
a França e a Espanha, que adiante publicamos 
também, e em que se dizia que um corpo de 
vinte e cinco mil franceses entraria em Espa- 
nha, dirigindo-se directamente a Lisboa, ao qual 
se juntaria um corpo espanhol de oito mil ho- 
mens de infantaria e três mil de cavalaria, com 
trinta peças de artilharia; que ao mesmo tempo 
uma divisão de dez mil espanhóis tomaria: posse 
da província de Entre-Douro e Minho e da cidade 
do Pôrto, e outra divisão de seis mil homens de 
tropas espanholas tomaria posse do Alentejo e do 
reino dos Algarves; as tropas francesas, durante 
a sua marcha através da Espanha, seriam susten- 
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tadas por êste país e o seu soldo pago pela França; 
as contribuições da Lusitânia Setentrional e dos 
Algarves seriam cobradas pelos espanhóis; e o 
govêrno e administração das províncias da Beira, 
Trás-os-Montes e Estremadura portuguesa seriam 
postas à disposição do comandante das tropas fran- 
cesas; a êste comandante tinham de obedecer as 
tropas espanholas, a não ser que viessem retinir-se 
às tropas o Rei de Espanha ou o Príncipe da Paz; 
que nesse caso tôdas as fôrças ficariam às suas 
ordens; um outro corpo francês de quarenta mil 
homens se reilniria em Bayona a 20 de Novembro, 
destinado a Portugal, no caso dos ingleses manda- 
rem para aqui reforços ou ameaçassem um ataque. 

Pois os ingleses nem ameaçaram com um ata- 
que, nem mandaram reforços; e todavia os fran- 
ceses entraram em fórça em Espanha e, à sombra 
do tratado de Fontainebleau, vinte cinco mil ho- 
mens comandados pelo General Dupont, entraram 
em 22 de Dezembro e dias seguintes, e foram 
ocupar Burgos e Valladolid; era o Segundo corpo 
da Gironda ;.no dia 8 de Janeiro, trinta mil ho- 
mens, sob o comando do Marechal Moncey, consti- 
tuindo o Corpo de observação da costa do Oceano, 
marchou a ocupar a Navarra e a Biscáia; em Fe- 
vereiro era ocupada Catalunha e Valência pelo 
General Duchesne, à frente de 14 mil homens, e 
em seguida o Marechal Bessiéres, com 30 mil ho- 
mens, ocupava as Praças de Pamplona, S. Sebas- 
tião e Figueras; ao todo 100 mil homens, com que 


Napoleão se apoderava da ingénua e malévola Es-. 


panha, obrigando Carlos IV a abdicar, e levando 
o Príncipe das Astúrias, que Murat recebera em Ma- 
drid apenas como Príncipe, a dirigir-se a Bayona, 
onde foi obrigado a assinar a renúncia ao trono 
e abdicação em Napoleão. Era o justo castigo da 
Providência pelas vilezas praticadas contra Por- 
tugal, , 
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Era êste o resultado dêsse «ignóbil tratado de 
partilhas» (o de Fontainebleau) como lhe chama 
o General Foy, que dava a Napoleão «a vanta- 
gem de transpor os Pirineus sem resistência, e 
com pretexto plausível para cobrir com os seus 
batalhões as províncias espanholas ao norte do 
Ebro e do Douro» (1), emquanto que o exército es- 
panhol vinha auxiliar Junot a tomar conta de Por- 


tugal! 
x 
* % 


Em 18 de Outubro, onze dias antes de ter sido 
assinado o tratado de Fontainebleau, entravam em 
Espanha, com destino a Portugal, as tropas acu- 
muladas na Grironda, como dissemos, cérca de 
25 mil homens, com perto de 17 mil de antigos 
soldados e o resto gente bisonha, recrutas dêsse 
ano, com tropas adventícias, estrangeiros de mis- 
tura, pois uma legião era constituída por hanove- 
rianos e outra por picmontêses. Era chefe do Es- 
tado Maior o barão de Thiebault, general de bri- 
gada, e sub-chefe Mr. de Bagntres. Constava o 
exército de três divisões, a duas brigadas, cada 
uma delas de 3 a 5 regimentos: —a 1.º, sob o 
comando do General Delaborde, compunha-se de 
seis batalhões franceses e um suíço, com 8.471 ho- 
mens; a 2.º, comandada por Loison, com o mesmo 
número de unidades e 8.296 homens, e a 3.º, tendo 
por chefe Travot, era composta de sete batalhões 
franceses e um hanoveriano, com 6.196 homens; 
ao todo 22.963 homens. — À cavalaria, uma divisão 
de 1.754 homens, — couraceiros, dragões, hussa- 
res e caçadores a cavalo — sob o comando do Ge- 
neral Kellermann, dividia-se em duas brigadas, 
uma comandado pelo barão de Margaron e a outra 


(1) Histoire de la guerre de la Peninsule sous Napoleon. 3.º ed. 
tôm. 2, pág. 338, 
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pelo barão de Maurin. — A artelharia, sob o co- 
mando do General Taviel, compunha-se de 1.300 
homens, em seis companhias, com trinta e oito 
bôcas de fogo — vinte e duas de calibre 4, dez de 
calibre 8, e seis obuzes de 6 polegadas, — uma 
companhia de operários e um batalhão de trem de 
artelharia. A engenharia, sob o comando do co- 
ronel Vincent, constava de 18 praças de pret. 
Era de 292 homens, 550 cavalos e 114 fourgons, 
o efectivo do trem de equipagem. Publicamos um 
documento contendc o estado e composição das 
rações que competiam a cada posto. 

No entretanto, como não tivesse sido satisfeita 
imediatamente a intimação feita em 12 de Agôsto 
pela embaixada de França, secundada pela de Es- 
panha, os representantes dêstes dois países pedi- 
ram os seus passaportes, em sinal de declaração 
de guerra, e retiraram-se a 30 de Setembro. O 
govêrno português, fechando os portos aos navios 
ingleses, observara que não lhe era decoroso pro- 
ceder nem à confiscação dos bens, nem à prisão 
dos subditos.britânicos. 

Com o corpo expedicionário de Junot foram en- 
carregados de entrar em Portugal três corpos es- 
panhóis. Diz o general Foy: «Ao mesmo tempo 
as tropas de Espanha se moveram para executar 
antecipadamente um tratado que não estava ainda, 
assinado. "Tudo o que havia de regimentos no 
continente, à excepção das guarnições da Cata- 
lunha e do Campo de S. Roque, tomou o caminho 
de Portugal. Os corpos habitualmente estaciona- 
dos em Madrid, e a própria casa do rei, fornece- 
"ram destacamentos. No interior do reino só fica- 
ram os quadros dos batalhões e esquadrões que 
tinham sido despejados para completar os bata- 
lhões e esquadrões de campanha, aqueles com 700 
homens, estes com 170 cavalos. 

«O corpo espanhol destinado a estar ás ordens 
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do general Junot, reuniu-se em Alcântara, sóbre 
o Tejo. Tinha a tôrça de oito batalhões, quatro 
esquadrões, uma companhia de artelharia a cavalo 
e duas de sapadores mineiros. Faziam parte da 
infantaria as belas divisões de granadeiros provin- 
ciais da velha e da nova Castela. Comandava-a 
o tenente-general D. João Caraffa, capitão-gene- 
ral da Estremadura. 

«As tropas que deviam ocupar o projectado 
reino da Lusitânia setentrional, vieram da Galiza, 
das Astúrias e do reino de Leão reunir-se em Tuy, 
nas margens do Minho. Compunham um corpo 
de quatorze batalhões, seis esquadrões e uma com- 
panhia de artelharia a pé, sob as ordens do tenente- 
-general D. Francisco Taranco y Llano, Capitão- 
-gerenal da Galiza. 

«O tenente-general D. Francisco Solano, Mar- 
quês de Socorro, capitão -general da Andaluzia, 
reuniu em Badajoz oito batalhões, cinco esqua- 
drões e uma companhia de artelharia a cavalo, 
para tomar posse das províncias que couberam 
em partilha ao Príncipe da Paz pelo tratado de 
Fontainebleau. 

«Os oficiais e os soldados espanhois iam desgos- 
tosos para uma conquista inglória. Uma vaga 
inquietação com respeito aos projectos do Impe- 
-vador começava a despontar nas classes esclare- 
cidas» (1). : 

Realmente, não havia melhor ocasião para me- 
ter cem mil homens em Espanha! 

Junot veio direito a Salamanca, por Irun, Vitó- 
ria, Burgos e Valladolid, tendo de apressar a mar- 
cha, já depois de estar em Espanha, por ordem 
expressa de Napoleão, a-fim-de se antecipar aos 
ingleses na posse de Lisboa. Entendia Napoleão 


(1) Histoire de la guerre de la Péninsule sous Napoléon. Tôm. 2, 
pág. 339-341. 
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que não podia um exército retardar a sua marcha 
sob o pretexto de subsistências, porque, segundo 
ele, vinte mil homens podiam viver em tôda a 
parte, até no deserto. 

Em Salamanca mandava o govêmo espanhol 
reunir muitos mantimentos destinados ao exército 
francês, que lá chegava estropiado e dizimado, 
com fortes baixas na infantaria, a cavalaria quási 
sem cavalos e a artelharia puxada a bois. Mas 
Junot não desanima, confiado no auxílio da Espa- 
nha. 

A 16 de Novembro já Napoleão nomeava Felix 
Berthelot recebedor geral das contribuições e ren- 
das de Portugal. 

De Alcântara é datada a proclamação, que 
adiante publicamos, aos habitantes de Portugal, 
que Junot lançou a 17 désse mês, e na qual diz 
que um exército francês vai entrar no nosso terri- 
tório para nos salvar do domínio inglês, e que a 
marchas forçadas vem evitar a Lisboa a sorte de 
Copenhague (que nesse ano fora bombardeada 
pelos ingleses); que seriam frustradas as esperan- 
ças da Inglaterra, porque Napoleão tinha em mira 
a sorte do continente. Era necessário que o seu 
exército encontrasse boa recepção por tôda a parte 
por onde passasse, mantimentos, e sobretudo a 
quietação dos habitantes dos campos. E amea- 
cava-os, entre outras coisas, de que seria queimada 
a cidade ou aldeia que desse um tiro que fôsse 
sôbre a tropa francesa; de que a cidade ou aldeia, 
em cujo território fôsse morto um indivíduo per- 
tencente a êsse exército, pagaria uma contribuição 
que não seria menor que três vezes o seu rendi- 
mento de um ano, sendo fiadores disso quatro dos 
seus principais habitantes, e sendo essa cidade ou 
aldeia queimada e arruinada de cima abaixo. 

Vinha salvar-nos do domínio inglês! e já em 30 
de Outubro dizia Napoleão no seu jornal oficial 


Sia 


Le Moniteur «que a Casa de Bragança deixara de 
reinar em Portugal !». 

Da mesma cidade de Alcântara mandava Junot 
dizer a Napoleão, em 19 de Novembro, que a van- 
guarda do seu exército, composta de 300 homens 
de cavalaria ligeira espanhola; uma companhia de 
mineiros e do 70.º Regimento de linha, tudo coman- 
dado pelo general de brigada Maurin, entrara 
nesse dia no território português. 

No dia seguinte às 4 horas da manhã entraria, 
pelo caminho de Rosmaninhal, a 1.º divisão, com- 
posta da 1.º brigada, constituída pelo 15.º regi- 
mento de linha, 47.º regimento de linha, um bata- 
lhão do 4.º regimento suíço, uma companhia de 
artelharia ligeira espanhola, com 6 peças; da 
2º brigada constituída pelo 86.º regimento de / 
linha, um regimento espanhol de infantaria (Maior- 
ca) com 1.500 homens e uma companhia de arte- 
lharia ligeira com 6 peças. Esta divisão, de que 
fazia parte a vanguarda, compunha-se de 8.600 ho- 
mens. 

No mesmo dia entrava em Portugal, por Salva- 
terra, Idanha a Nova e Castelo Branco, a 2.º divi- 
são, composta pela 1.º brigada constituída por um 
batalhão do 2.º regimento de infantaria ligeira, 
um batalhão do 4.º regimento, um batalhão do 
12.º regimento e um batalhão do 15.º regimento, 
todos de infantaria ligeira, com 100 homens de 
cavalaria espanhola e uma companhia de mineiros, 
e pela 2.º brigada constituída por um batalhão do 
32.º regimento de linha, um batalhão do 58.º e 
outro suíço, também de linha, 4 peças de 4 e 
2 obuzes (que pertenciam à 1.º divisão e seriam 
divididos pelas duas brigadas). 

A 3.º divisão, como também a cavalaria e a ar- 
telharia desta e da 2.º divisão, e tôdas as equipa- 
gens do exército, tinham ficado a dois dias de mar- 
cha de Alcântara, pelo crescimento súbito de mui- 


. 
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tos rios, em cujas passagens o exército havia per- 
dido cinco homens da 1.º brigada da 2.º divisão. 
Parte dos cavalos tinha morrido, e tinham-se inu- 
tilizado muitas viaturas de víveres. Valiam a Ju- 
not, para refazer as perdas, as fórças espanholas 
postas à sua disposição. A-pesar-dêsses contra- 
tempos, êste General contava que a 3.º divisão 
estivesse no Rosmaninhal no dia 23 ao meio dia, e 
que a cavalaria, que recebera ordem para forçar 
a marcha, estaria na mesma data em Idanha a 
Nova, podendo chegar ao Zézere ao mesmo tempo 
que as duas primeiras divisões; as equipagens e 
os transportes militares viriam seguindo conforme 
pudessem (1). As tropas que, sob o comando do 
general Caraffa, acompanhavam Junot, e que havia 
oito dias estavam em Alcântara, compunham-se 
do. regimento de Maiorca (1.500 homens), dos Dra- 
gões da Raínha, (400 homens) 150 mineiros e duas 
companhias de artelharia ligeira, com 12 peças (2). 

Uma companhia de volteadores foi a primeira a 
entrar em Portugal pela ponte de Segura, sôbre o 
Erges, e no dia seguinte entrava a vanguarda do 
exército, sob o comando do general de brigada 
Maurin, sendo seguida pelas 1.º e 2.º divisões fran- 
cesas e a divisão de Caraffa. 

Em direcção a Castelo Branco, a vanguarda 
seguiu pelo melhor caminho, o que vai por Ida- 
nha-a-Nova; e o resto do exército tomou em duas 
colunas: uma por Zebreira e Ladoeiro, a outra 
por Rosmaninhal e Monforte, passando ambas a 
vau o Aravil e o Ponsul. 

Passando apenas uma noite em Castelo Branco, 
continuaram a vanguarda e a segunda divisão por 
Perdigão: transpuzeram a Portela de Milhariça, 


(1) Cristóvam Aires, História Orgânica e Politica do Exército 
Português. — Diário de Junot. (provas). Vol. xs, págs. 104-106, 
(2) Idem, ibidem. (provas). Vol. xr, pág. 107. 
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passando o Ocresa diante de Vendas Novas, com 
grande dificuldade e lentidão, numa barcaça que 
apenas levava, de cada vez, dois homens e quatro 
cavalos, isto para transportar oito ou dez mil ho- 
mens, e oito centos a nove centos cavalos. Como 
bastaria uma pequena fôrça para desbaratar, neste 
e noutros pontos de difícil passagem, todo êsse 
desmantelado exército de aventureiros! 

Por outro caminho mais amplo, porém mais 
áspero, seguiu o Estado Maior General, com a 
primeira divisão, a maior parte das colunas da 
vanguarda, e o que se poude trazer das viaturas 
da artelharia; e tiverim de transpor o Líria, o. 
Ocresa e o Alvito, a Troya, e passar a Portela 
das Talhadas, até a Sobreira-Formosa, onde pas- 
saram apenas uma noite. Outras torrentes, outras 
montanhas os esperavam até Abrantes, diz o ge- 
neral Foy. Os velhos soldados, que tinham guer- 
reado nos Alpes da Suíça e do Tyrol, ficaram 
espantados quando tiveram de descer quási verti- 
calmente ao Jeito do Codes e escalar em seguida a 
muralha de Rochas na margem esquerda dêsse 
afluente do Zézere» (1). 

Debaixo de uma chuva constante, marchando 
em debandada, ou um a um, êsse aglomerado de 
homens, tendo durante parte do caminho de sus- 
tentar-se de bolotas, e de mel das abelhas, e en- 
xugado e aquecido ao fogo de oliveiras queimadas, 
sendo perseguidos e mortos os retardatários e trans- 
viados pelos habitantes que abandonavam as suas 
habitações, era a miséria e o terror! Ainda em Al- 
cântara, supunha-se que o exército francês se djri- 
gia para a conquista de Gibraltar; agora era a 
triste realidade, com todos os seus horrores! com 
o roubo das tristes provisões que a aldeia fizera 


(1) Histoire de la guerre de la Peninsule sous Napoleon, 3.º eds, 
vol. 2.º, pág. 359. 
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para todo o ano, em milho, castanhas, azeitonas, 
era a devastação e a miséria que entravam no 
nosso país, 

Até que no dia 24 chegaram a Abrantes, Da- 
qui escreve Junot ao Imperador, dizendo-lhe o se- 
guinte: 

«Depois de marchas excessivamente penosas em 
países sem nenhum recurso e por caminhos me- 
donhos, atravessados a cada passo por torrentes, 
e sem terem recebido uma única ração de pão desde 
Alcântara, as minhas duas primeiras divisões che- 
garam finalmente esta manhã a Abrantes; mas 
deixando atrás cerca de 1.200 homens, que serão 
recolhidos pelos diferentes destacamentos que deixei 
para êsse fim: a tropa está por tal forma arrasada 
que não lhe será possível ir mais adiante sem des- 
canço, e resolvo-me por isso a dar lhe descanço 
aqui. Esta cidade apresenta-me menos recursos 
do que eu havia imaginado; comtudo poderei dar 
carne, legumes, vinho e um pouco de pão, o que 
reporá um pouco as suas fórças. 

«A 3.º divisão e a cavalaria que ficaram retidas 
um dia em Espanha, por causa duma torrente, 
não poderão chegar aqui senão no dia 27 ou 28, 
o mais cedo. Devo ter perdido alguns homens 
pela fadiga, e alguns outros, ronceiros e gatunos, 
terão sido assassinados pelos habitantes, em cujas 
casas, segundo o seu louvável costume, tudo rou- 
baram e queimaram na rectaguarda das colunas, 
sob o pretexto de irem buscar pão ou de não po- 
derem seguir. A minha estada aqui Amanhã 
retinirá muita gente, e servir-nos-há para estabele- 
cer uma ponte sôbre o Zézere, para o que seremos 
obrigados a retinir o maior número de meios que 
existem, e que estão espalhados aqui e acolá» (1). 


aa 


. (1) História Orgânica e Política do Exército Português — Diá- 
rio de Junot, vol x1t, pág. 108-109. 


2 


18 


No dia seguinte à data desta carta, quando Ju- 
not estava portanto em Abrantes havia dois dias, 
é que o Príncipe Regente acordou, resolvendo em- 
barcar para o Brasil e fazendo publicar a procla- 
mação que adiante inserimos, e na qual diz que 
procurou por todos os meios conservar à neutrali- 
dade, e ter sugeitado o país a ver exausto O Te- 
souro (referia-se naturalmente às importantes sO- 
mas enviadas a Paris para que nos deixassem 
sossegados) (1), levando o seu excesso a techar os 
portos à Inglaterra; nas que no interior do país 
marchavam tropas em direcção á capital; e que 
querendo evitar as funestas consegitiências duma 
defesa que seria mais nociva que proveitosa, ser- 
vindo só para derramar sangue em prejuízo da 
humanidade, e capaz de acender mais a dissenção 
entre as tropas que entravam no país com o anún- 
cio e a promessa de não cometerem a menor hos- 
tilidade, e conhecendo que essas tropas se dirigiam 
muito particularmente contra êle, resolvera passar 
com a Rainha e tôda a Família Real para'o Bra- 
sil, deixando a governar o Reino os indivíduos que 
deixa indicados. 

Seguem-se as Instruções sôbre o que competia 
aos governadores do Reino. Na mesma data era 
expedida uma circular aos juízes e corregedores 
das diversas cidades e vilas do Reino para que 
se «aprontassem todos os víveres que fôssem ne- 
cessários e fôssem requeridos pelas tropas fran- 
cesas, e que fizessem a diligência porque os povos 
se conservassem em tôda a bôa ordem e tran- 
quilidade que deviam ter com as referidas tropas» ! 


(1) Pelo tratado de Badajoz de 8 de Junho de 1801 pagâmos à 
França e a Espanha, além de Olivença que nos foi arrebatada, uma 
forte indemnização pecuniária; pela paz de Amiens (1802) foi-nos 
concedida a neutralidade a trôco de 70 milhões de francos pagos à 
Espanha, e um subsídio anual de 16 milhões de francos pagos à 
França. 
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Espantoso ! à 

A regência nomeada para governar o reino, na 
ausência do Regente, era composta do Marquês 
de Abrantes, dos tenentes-generais Francisco da 
Cunha e Meneses e D. Francisco Xavier de Noro- 
nha, do principal Castro e de Pedro de Melo Brey- 
ner, sendo suplente o Conde de Castro Marim, se- 
cretário o Conde de Sampaio e vice-secretário 
D. Miguel Pereira Forjás, 

Chegara o momento de abrir os olhos! A es- 
quadra de Sidney Smith, viera bloquear o Tejo, 
não só para ter de vista a esquadra russa, aliada 
da França, que néle entrara, como também para 
se impor á esquadra portuguesa; e no dia 22 de 
Novembro fazia aquéle almirante a declaração 
oficial, que adiante publicamos, de como o minis- 
tro inglês se retirara já para os navios que blo- 
queavam o pôrto de Lisboa, e que êste bloqueio 
se manteria rigorosamente, para o que eram avi- 
sados os estados neutros. No dia 24 o ministro 
inglés em Portugal, Lord Strangford, que no dia 
ô para essa esquadra se retirara, enviava ao go- 
vêrno português o número do jornal francês Le 
Moniteur a que já nos referimos, no qual se de- 
clarava que a Casa de Bragança deixara de rei- 
nar. Daí o pânico e a resolução da fuga para 
o Brasil proclamada no dia 26! «Tudo era 
hostilidade contra éle, tanto no mar como em 
terra. Por terem querido contemporizar com duas 
potências rivais, fam perder tudo ao mesmo tempo, 
e nem sequer lhes ficava a consolação de terem 
salvo a honra. Triste condição dum soberano, 
cujos cortesãos não poderam acreditar no patrio- 
tismo e na dedicação da nação, porque no fundo 
do próprio coração não tinham senão egoísmo e 
pusilanimidade» (1). 


(1) General Foy, ob. cit., vol. 2.º, pág. 380. 
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Que miséria e que tristeza! 

Em Abrantes foram distribuídos ao exército 
francês víveres e sapatos; o aspecto do país era 
trangíilo; havia a certeza dos ingleses não terem 
desembarcado em Lisboa; e a-pesar-das tropas de 
que o govêrno dispunha, éste não se mexia! Era 
completo o êxito da expedição, apressando-se Junot 
a mandar dizer ao govêrno, com grande arrogân- 
cia, que «dentro de quatro dias estarei em Lisboa; 
os meus soldados estão desolados por não terem 
dado ainda um tiro; não os obriguem a isso; en- 
tendo que fariam bem mal» (1). 

Tratou de assegurar a passagem do Zézere; 
ocupou Punhete (Constança), para completar a 
posse de Abrantes, e ali estabeleceu uma ponte de 
barcas, com as que haviam ficado abandonadas 
desde 1801. 

Conta o 7.º Marquês de Fronteira e de Alorna, 
D. José Trazimundo Mascarenhas Barreto, no 
1.º volume das suas Memórias, por êle próprio di- 
tadas em 1861, e publicadas em 1928, que seu tio 
General Marquês de Alorna, que comandava a 
província do Alentejo, pedia instruções ao govérno, 
ao constar-lhe a marcha do exército francês em 
direcção a Portugal, sendo-lhe respondido que re- 
cebesse Junot como um aliado. Em vista disso 
tomou sob sua responsabilidade a deliberação de 
reiinir tôdas as fórças do Alentejo, e escreveu ao 
Príncipe Regente dizendo-lhe que, «visto o aban- 
dono em que os nossos aliados nos deixaram, 
anuísse às reclamações da França, fechando-lhes 
os portos, e que combatesse a invasão armada do 
exército francês, se a-pesar-desta nossa atitude os 
franceses continuassem a avançar; que Portugal 
não tinha exército para invadir um país qualquer, 
mas, para defender a sua nacionalidade e dinastia, 


(1) Idem, ibidem, pág, 367. 
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tinha 40.000 homens, armados e prontos a cum- 
prirem o seu dever. Que havia poucos anos, 
tinha éle Marquês combatido no Rousillon contra 
os franceses, na divisão auxiliar e que vira os 
nossos soldados baterem-se com coragem, defen- 
dendo com entusiasmo as suas bandeiras». O 
Marquês de Alorna soube anos depois que os cor- 
tesãos em Mafra tinham dito ao Príncipe, quando 
recebeu aquela carta: «O Marquês sempre foi 
doido, mas, depois que perdeu os dois filhos, está 
tonto. Ninguém pode resistir ao exército de Na- 
poleão». 

A carta não teve resposta; mas as cartas que 
Alorna recebia da capital, dos seus parentes e ami- 
gos, pediam-lhe que salvasse a pátria e comba- 
tesse a invasão, o que êle desejava, mas não podia 
fazer, porque tinha ordens e instruções em contrá- 
rio, e apenas o comando de uma província e de uma 
parte do exército, que não chegava a 6.000 homens. 

Vendo porém que, na Côrte nada se sabia da 
marcha dos franceses, dos quais êle também igno- 
rava os movimentos, e parecendo-lhe que êles já 
deviam ter entrado em Portugal, ordenou a três 
dos seus ajudantes de campo que fôssem em diver- 
sas direcções, saber onde o inimigo estava, qual a 
estrada que tomava e quantos dias de marcha o 
mesmo precisaria para chegar à capital. O coro- 
nel Lecor, um dos ajudantes, encontrou o exército 
de Junot a pouca distância de Abrantes, junto ao 
Sardoal, e calculando que em seis “dias poderia 
estar às portas de Lisboa, partiu logo para Mafra 
onde chegou em 30 horas, e só então é que o Prín- 
cipe soube que Junot estava a 24 léguas da capi- 
tal, «O quartel general de Junot tinha saído de 
Paris em Agósto e êstes acontecimentos davam-se 
em Novembro! É levar a ignorância ao seu 
extremo !», - 

No entretanto era enviado ao encontro de Ju- 
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not o negociante José Oliveira Barreto, que tinha 
parte da família estabelecida em França, no in- 
tuito de ganhar tempo. Pedia-lhe, em nome do 
govêrno, que suspendesse a marcha do exército, e 
que enviasse pessoa de confiança para regular os 
pormenores da ocupação, de harmonia com as 
duas nações. Junot mandou imediatamente para 
Lisboa Mr. Hermann «na única intenção de que 
se soubesse que êle estava perto, o que podia levar 
o povo a impedir que a esquadra saísse». Quando 
Hermann cá chegou já a esquadra tinha partido. 
O pobre homem veio a tremer; escreveu a Junot 
uma longa carta «na qual parecia que encomen- 
dava a Deus a sua alma e pedia a Junot que re- 
comendasse à bondade de Napoleão sua mulher 
e seus filhos». Mas êle vira tudo com uns óculos 
de aumentar (1). 

No dia 27 veio de Queluz a família real embar- 
car nos navios que a haviam de conduzir ao Brasil. 
A velha rainha era a única que estranhava que se 
não tivesse dado um tiro sequer contra o invasor! 

Embarcaram no meio do espanto e das lágri- 
mas do povo. Quarenta horas esteve a esquadra 
sem poder sair, por falta de vento. "Todo o dia 28 
o povo ia aos pontos altos ver a esquadra inerte, 
e uma reacção se dava no seu espírito, ao ver-se 
assim entregue ao inimigo. Só no dia 29 pela 
manhã poude a esquadra levantar ancora, por ter 
começado a soprar um vento favorável. Partia 
para o Brasil a esquadra, acompanhada por qua- 
tro navios ingleses, ficando o resto dêles a blo- 
quear o pôrto de Lisboa. a 

muito interessante o documento que adiante 
publicamos, tratando da jornada do Príncipe Re- 
gente, e por nós extraído de um códice da Biblio- 
teca Nacional de Lisboa. 


(1) Cristóvam Aires, loc. cit., pag. 112-113. 
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É de autor anónimo, mas muito conhecedor dos 
sucessos daquele atribulado período da nossa his- 
tória política. Começando por historiar desenvol- 
vidamente os antecedentes que motivaram a par- 
tida da família real para o Brasil, descreve o que se 
passou nos vários conselhos de Estado realizados 
de Agôsto a Novembro de 1807, e as negociações 
diplomáticas com a Espanha, França e Inglaterra, 
originadas pela imposição feita ao nosso Govêrno 
por Napoleão I, de aderirmos ao bloqueio conti- 
nental. Refere-se a seguir o autor dêste do- 
cumento aos preparativos da partida e aos suces- 
sos da viagem até à chegada ao Rio de Janeiro, 
terminando por justificar esta jornada, que consi- 
dera de grande alcance político. 

A seguir vão dois documentos referentes ao es- 
tado da Armada Real em Novembro de 1807, e à 
composição da esquadra que conduziu a Côrte para 
o Brasil, e um edital, datado de 27 de Novembro, 
do Intendente Geral da Polícia, contendo provi- 
dências sôbre o encerramento, á noite, das portas 
dos moradores de Lisboa. 


* 
* + 


Junot apressou a sua marcha sôbre Lisboa. 
Quando soube do embarque da família real, que 
seria um embaraço para êle, respirou. À vanguarda 
do exéicito francês, sob o comando do coronel 
Grandmaison, primeiro ajudante de campo de Ju- 
not, chegou a Punhete no dia 26 e passou o Zézere 
no dia seguinte, chegando a Sacavém às 10 da noite 
de 29 em que Junot imediatamente lançou a pro- 
clamação, que adiante publicamos, na qual diz aos 
habitantes de Lisboa que o Grande Napoleão, seu 
amo, o mandou para os proteger e que êle os pro- 
tejerá! que o seu exército vinha para os salvar, bem 
como ao Príncipe, que, levado por maus conse- 
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lheiros, acabava de se ir lançar nos braços dos 
seus inimigos! 

No caminho de Sacavém encontrou o tenente- 
-general Martinho de Sousa e Albuquerque e o 
brigadeiro Francisco de Borja Garção Stockler, 
que o iam cumprimentar em nome dos governado- 
res do reino, encarregando-os Junot de significar- 
-lhes que os tornava responsáveis pela tranquili- 
dade pública. Bem se via que estava em país 
conquistado sem o mínimo esfôrço! 

Na sua marcha lenta, o esfrangalhado exército 
francês tinha a divisão Delaborde parada em San- 
tarém à espera dos retardatários; a outra divisão 
estava dois dias a trás; não se sabia nada, nem do 
general Travot, nem se tinham chegado ao seu 
destino os corpos do exército espanhol destinados 
a Entre-Douro e Minho e ao Alentejo. Junot tinha 
apenas consigo em Sacavém 500 homens, o máai- 
mo, cançados e estropiados, mas nem por isso 
era menor a sua audácia! De Bayona a Lisboa 
tinha perdido mil e setecentos homens; e em 30 
de Novembro entrava em Lisboa, com os restos de 
quatro batalhões, naturalmente diante do pasmo 
de tóda a gente! Corria até Belém, mandava a ba- 
teria fazer fogo sôbre os navios retardatários que 
iam acompanhar a família real, obrigando-os a 
voltar; punha a sua infantaria de guarnição nas 
margens do Tejo e voltava a Lisboa escoltado por 
trinta soldados de cavalaria portuguesa! (1). Era 
deplorável o aspecto dos franceses: 

«Eis os guerreiros formidáveis, diz o general 
Foy, diante dos quais a Europa se calava, e cujo 
aspecto não ousou encarar o Príncipe Regente. 
Uma nação de imaginação viva esperava ver he- 
róis duma espécie superior, colossos, semi-deuses. 
Os franceses não eram homens. Desoito dias de 


(1) General Foy, ob. cit., tôm. 2.º, pág. 401. 
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marcha, a fome, as torrentes, os vales inundados, 
a chuva forte, tinham debilitado os seus corpos e 
arruinado a sua vestimenta, Restava-lhes apenas 
a fôrça necessária para marcharem em cadência ao 
som do tambor. Uma longa fila de soldados ma- 
gros, estropiados, na maior parte imberbes, seguia 
a passos lentos as massas pouco espessas dos ba- 
talhões. Os oficiais, os próprios chefes, vinham 
desfeitos e como que desfigurados por longas e 
excessivas fadigas. A artelharia, que é chamada 
a última razão dos reis, por ser o espantalho dos 
povos, nem sequer marchava com a coluna de in- 
fantaria. As tropas não tinham, nem para atacar, 
nem para se defenderem, senão espingardas ferru- 
gentas e cartuchos impregnados de água. Os por- 
tugueses estavam preparados para o terror; não 
sentiam senão o despeito de terem sido aturdidos 
e postos sob o jugo dum punhado de estrangeiros. 
Esta depreciação das fôrças francesas, na qual cada 
um se comprazia, na razão directa do mêdo que 
tinham sentido, deixou no espírito do povo um ger- 
men de revolta que os acontecimentos não tarda- 
ram a desenvolver» (1). 

Não pode haver opinião mais insuspeita, na 
bôca dum francês. 

No próprio dia da entrada de Junot em Lisboa, 
o Intendente Geral da Polícia, Lucas Seabra da 
Silva, publicava um Edital ordenando aos mora- 
dores da capital e seu termo que, sob graves pe- 
nas, ninguém deixasse de receber a moeda fran- 
cesa e espanhola na compra de géneros de que o 
exército invasor necessitasse. 

Na carta de 25 de Novembro, já referida, dizia 
Junot ao Imperador : 

«Vossa Magestade sabe que tenho comigo um 
regimento espanhol; quisesse Deus que eu o não 


(1) Idem, ibidem, tôm. 2.º, págs. 401-40% 
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tivesse; é impossível encontrar nada de mais mal 
comportado, de mais mal disciplinado e de menos 
valor. O general Caraffa, que comanda a divisão, 
é um homem de merecimento, mas os seus oficiais 
não valem nada e não se ocupam dos seus deveres. 

«Não devo deixar de informar Vossa Magestade 
que é ao govêrno espanhol que devemos a miséria 
em que nos encontramos. 

«Desde Salamanca até Alcântara nada estava 
preparado, e neste trajecto, já tão penoso, a minha 
tropa apenas recebeu meia ração por dia; inter- 
namo-nos nas montanhas de Portugal, sem saber- 
mos como poderiamos ali viver. Ordenei que se 
tomassem em Alcântara víveres para quatro dias; 
dessa maneira nada nos teria faltado; mas nada 
tendo encontrado, nem mesmo para o dia da che- 
gada, e não trazendo nós nada comnosco, tudo nos 
faltou, excepto vinho, que fêz muito mal, porque os 
soldados, não tendo comido nada e bebendo vinho 
forte, foram surpreendidos por uma embriaguês 
medonha, de que muitos morreram. 

«Mas, emfim, Sire, as planícies de Portugal 
abrem-se agora diante de nós, e no dia 30 Novem- 
bro as bandeiras de Vossa Magestade fluctuarão 
sôbre o magnífico porto de Lisboa. As privações 
do seu exército, as suas fadigas, tudo será esque- 
cido, Sire, se tivermos conseguido executar as 
ordens de Vossa Magestade» (1). 

Foi pena os espanhóis não terem conhecido a 
tempo estas opiniões a seu respeito; talvês tives- 
sem mais cedo desfeito o híbrido conluio, e a ci- 
lada em que caíram. 

Publicamos adiante a ordem dada em Badajoz 
às suas tropas pelo Marquês do Socorro, em 30 de 
Novembro, em que a linguagem do general espa- 


(1) Cristóvam Aires, História do Exéreito Português (provas). 
— Diário de Junot, vol. xn, pág. 109. 
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nhol é bem diversa da do general francês, pois 
diz «que quando o govêrno português lhe dava 
provas da sua amisade, recebendo os no seu terri- 
tório, seria corresponder de um modo indigno do 
carácter espanhol, seria faltar a tôdas as leis, con- 
verter em inimigos as armas protectoras». 

Armas protectoras!... Mas em todo o caso esta 
linguagem era de quem no seu íntimo se sentia 
talvez traído. Os conselhos aos seus soldados são 
todos de prudência e de cordura, 

Em seguida a essa ordem vão dois despachos 
do almirante inglês Sidney Smith ao seu govêrno, 
num dos quais anuncia a saída da esquadra por- 
tuguesa do Tejo, conduzindo a Família Real para 
o Brasil, relatando os factos que o haviam deter- 
minado a bloquear a barra do Tejo, e a saída de 
Lord Strangford da esquadra para conferenciar 
com o Rei e dando ao mesmo tempo os nomes dos 
navios que iam para o Brasil. No outro vem a 
relação dos navios que ficaram e a sua quási 
nenhuma importância, a não ser o Vasco da Gama, 
que estava em concertos, e a relação dos navios 
ingleses que acompanharam a Família Real. 

Junot, porém, não era da mesma opinião com 
respeito à falta de importância dêstes navios, pois 
entendia que a Maria Primeira e S. Sebastião po- 
diam servir depois de consertados, e que as fraga- 
tas Carlota e a Pérola, estavam em bom estado, 
como também os seis brigues, que estavam capa- 
zes de se poderem armar. 

Diz o invasor que «foi recebido em Lisboa com 
uma confiança com que não contaya; todos viam 
nêle quem os tinha salvo da sorte de Copenhague, 
porque era ésse todo o seu receio» !! 

«Fui recebido, diz êle ao Imperador, pelos mem- 
bros da Regência, e fiz-me rodear duma guarda 
portuguesa que tinha constituído com os diversos 
destacamentos que recolhera no caminho. Esta 
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confiança da minha parte tinha-os encantado. 
Fui direito à Barra; mandei para o forte de 8. Ju- 
lião o 2.º batalhão do regimento 70; amanhã o 
1.º batalhão irá para Cascais; são estes os dois 
pontos importantes do pôrto. Ficarei só em Lis- 
boa com o regimento de granadeiros» (1). 

Junot mostrava-se contrariado pela retirada da 
Família Real; mas «por outro lado entendia que 
fôra um bem para a posse rápida de Portugal»! 
fiste era o destino de Copenhague de que nos 
livrava! Noutra carta ao Imperador, de 2 de 
Dezembro, diz: — «Por uma destas coincidências 
singulares, mas de que Vossa Magestade deu já 
tantos exemplos, foi ontem, 1.º de Dezembro, que 
o meu exército se apoderou de Lisboa. Era on- 
tem o aniversário do dia em que a Casa de Bra- 
gança subiu ao trono, e terá sido também prová- 
velmente ontem que ela o terá perdido» (2). 

Na mesma carta vem o seguinte trecho curioso: 
— «Portugal é um reino tão belo, o seu clima é 
tão puro, o seu território tão fértil, a sua posição 
tão feliz, o seu grande pórto tão seguro e tão 
magnífico, a sua população por tal modo susceptí- 
vel de ser melhorada, que merece bem gozar com- 
pletamente do govêrno de Vossa Magestade, e não 
seria êste um pequeno presente que Ela poderia 
fazer à um Príncipe ou a uma Princesa da sua 
família: êste país vê-lo-ia com alegria, e a sua 
felicidade futura estaria assegurada». 

Noutra carta, da mesma data, Junot diz que tem 
adoptado certas medidas «por lhe convir naqueles 
primeiros momentos; mas que o seu exército se 
ia reiinindo, e que quando chegasse, então «êle 
falaria como senhor». Na mesma carta falava já 


(1) Cristóvam Aires, ob. cit. — Diário de Junot, pág. 114. 
(2) Idem, tbidem, pág. 121. 
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nos 8.000 homens duma absoluta subordinação 
que podia pôr à disposição do Imperador para o 
que êle quisesse: quatro belos regimentos de in- 
fantaria, dois de cavalaria e um de artilharia. 
Foram as fôrças que conslituiram depois a Legião 
de Alorna, que foi mandada combater no sítio de 
Saragoça, nas batalhas de Wagram e na Rús- 
sia; essa Legião levava oficiais portugueses dos 
mais distintos, como (Gomes Freire de Andrade e 
Cândido José Xavier, e constitufa um corpo de 
9.000 homens, composto de seis regimentos de 
infantaria e três de cavalaria com cêrca de mil 
cavalos. Junot mandava dizer a Napoleão em 16 
de Dezembro que esperava ter antes de um mês o 
corpo organizado; que para essa organização lhe 
seria muito útil o Marquês de Alorna, homem de 
alto aprêço pela confiança de que gozava no país, 
no público e no exército, e cuja opinião era que 
«o maior benefício que podia vir ao seu país con- 
sistia em estar na dependência imediata da Fran- 
ça» (1). Seria isto verdade? Tudo era possível! 
mas é muito triste! Igualmente participava que 
a bandeira francesa flutuava já em Lisboa, e que 
quem se atrevesse a arrancá-la passaria por cima 
do seu corpo e do seu exército; ao mesmo tempo 
dizia, que tudo que ainda ficou do que fôra para 
o Brasil, «em bens de raiz, em casas e em mobi- 
liário, seria dum imenso recurso» (2). 

É de 1 de Dezembro a nomeação, que adiante 
publicamos, de Hermann para comissário do go- 
vêrno francês e consul administrador geral das 
finanças, o mesmo Hermann de quem Junot dizia 
ao Imperador em carta de 30 de Novembro que 
«não tinha ninguém capaz de o dirigir no seu go- 


(1) Cristovam Aires, História do Exército Português. —- Diário 
de Junot, tôm. xur, (PROVAS). 


(2) Idem, ibidem, pág. 122-123. 
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vêrno; porque Hermann podia ter astúcia diplo- 
mática e conhecimento; mas não lhe encontrava 
nenhuma ideia do que se podia chamar govêr-, 
no» (1). 

De três do mesmo mês é o decreto de Junot que 
lança uma contribuição extraordinária de 2 milhões 
de cruzados sôbre todo o reino de Portugal, se- 
gundo os haveres de cada um; e como era necessá- 
rio apressar o recebimento dessa contribuição, ela 
seria paga em forma de impôsto forçado. Eram 
encarregados dêsse empréstimo os vinte mais ricos 
negociantes e banqueiros de Lisboa que, convoca- 
dos, indicaram os nomes dos indivíduos que ha- 
viam de formar a Junta que facilitasse os meios da 
pronta cobrança do empréstimo forçado. digno 
de atenção o documento que adiante publicamos, 
e no qual o Barão de Quintela e outros que cons- 
tituem a Junta, falam do recibo de dois milhões 
de cruzados passado pelo recebedor geral do exér- 
cito francês, da lista das pessoas que haviam con- 
tribuído, e das cautelas que se entregaram aos 
que tinham feito o empréstimo; e, ao mesmo 
tempo se expõem as difíceis circunstâncias em que 
todos se achavam. 

Damos em seguida o decreto, com data de 4 de 
Dezembro, em que Junot proibe o uso de armas 
de fogo, e por êsse pretexto a caça; e outro, do 
mesmo dia, em que os bens de raiz e os bens mó- 
veis dos ingleses, tais como jóias, pratas, e as mer- 
cadorias da mesma nacionalidade, de qualquer 
natureza que fôssem, eram confiscados, sendo se- 
veramente castigados todos os que tivessem em 
seu poder mercadorias pertencentes aos vassalos 
de Inglaterra. 

É de igual data a comunicação de Magendie 
ao Conselho do Almirantado, participando-lhe 


(1) Cristóvam Aires, ob. cit, págs. 115. 
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achar-se investido no cargo de Chefe da Marinha 
do pôrto de Lisboa, em nome do Imperador dos 
Franceses. 

A portaria da regência do reino, do dia seguinte, 
proíbe a estada, depois das sete da tarde, de qual- 
quer soldado português, francês ou de outra na- 
cionalidade, em tabernas ou lojas de bebidas, pu- 
nindo os taberneiros com penas severas, e manda 
observar tudo o que estava prescrito com respeito 
ao porte de armas, 

Por emquanto ainda as ordens são dadas em 

nome de autoridades portuguesas. 
“Do mar alto o Almirante Sidney Smith in- 
forma os lords comissários do Almirantado in- 
glês de que os navios portugueses, depois de feitos 
alguns concertos e providos de mantimentos, se- 
guiam para o Brasil, acompanhados de quatro na- 
vios ingleses. 

Por decreto de 8 de Dezembro é o desembar- 
gador José Diogo Mascarenhas Neto, conservador 
da nação francesa em Lisboa, nomeado: comissá- 
rio encarregado de receber as reclamações dos in- 
gleses, pondo nelas o seu parecer, para o general 
em chefe despachar definitivamente, sendo o comis- 
sário encarregado de ir fazer scientes das disposi- 
ções do decreto, os ingleses prêsos ou cujos bens 
estivessem sequestrados, e que tivessem reclama- 
ções a fazer. 

É do mesmo dia o decreto nomeando o Conde 
de Novion comandante das armas da cidade de 
Lisboa. Íiste oficial francês emigrara para Por- 
tugal quando da Revolução Francesa, e exercia 4 
data da invásão de Junot o comando da Guarda 
Real da Polícia. 

A pastoral do Cardial Patriarca de Lisboa, que 
adiante publicamos, é um triste documento do es- 
tado em que certos espíritos se achavam, e que se 
atribui à fuga da família real para o Brasil, mas 
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que na verdade representa a situação moral a que 
certas classes tinham chegado, ou por mêdo e cobar- 
dia, ou no interêsse próprio. O cardial não se pe- 
java de dizer que uma das provas dos benefícios que 
deviamos à divina Providência era «a boa ordem 
e quietação com que no reino havia sido recebido 
um grande exército, o qual, vindo em nosso so- 
corro, nos dava fundadas esperanças da nossa 
felicidade; benefício que igualmente deviamos à 
actividade e boa direcção do general em chefe, 
que o comandava, cujas virtudes êle há muito 
conhecia». IS assim de seguida! Queremos fazer 
ao Patriarca a justiça de acreditar que êle apenas 
firmou éste triste documento, que não foi por êle, 
produzido. Poucos dias depois morria, talvez de 
remorso e desgôsto. 

Por ordem de Junot, o Chefe do Estado Maior, 
General Thiebault, proíbia os oficiais franceses dê 
exigirem mesa nas casas onde estavam alojados, 
a-pesar-de, à nossa custa, serem pagos dos seus 
vencimentos e terem de graça nos alojamentos, 
lume e luz. Na mesma data se agradecia aos sol- 
dados franceses, em nome do Imperador, a cons- 
tância com que haviam sofrido todos os trabalhos 
e fadigas da marcha, tendo salvo da opressão in- 
glesa a mais bela cidade, onde já se achava arvo- 
rada a bandeira francesa. 

A 13 de Dezembro, Francisco de Taranco, Go- 
vernador e capitão-general dos exércitos da Ga- 
liza, proclamava aos habitantes de Entre Douro 
e Minho e Trás-os-Montes, dizendo que tives- 
sem confiança no seu exército, que êle se tor- 
nava garante de que vinham livrar-nos da pérfida 
dominação inglesa, e que nos colocassemos sob a 
protecção do monarcha espanhol; que todo o sol- 
dado desta nação culpado de pilhagem ou outro 
delito, seria severamente castigado; mas que ai! 
de quem atentasse contra o seu exército, pois seria 
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arcabusado, e que a cidade, vila ou aldeia onde sé 
disparasse um tiro contra a tropa espanhola, entre- 
gasse o delinquente, se não queria tornar-se res- 
ponsável pelo atentado, pagando além disso de con- 
tribuição o triplo do valor do seu produto anual. 
Breve havia de ver ésse general com quem é 
que o seu país se encontrava, contra as desmedi- 
das ambições de Bonaparte, que tinha posto o pé 
no cachaço do govêrno espanhol. 
Junot ia-se desfazendo do exército português : 
além da Legião de Alorna, destinada à combater 
bem longe do país, e que teve na Rússia baixas 
consideráveis, o resto do exército foi licenciado e 
disperso, e por um decreto de 11 de Janeiro de 
1808, foram as milícias dissolvidas, mandando-se- 
-lhes entregar as armas no Arsenal. Dois dias 
antes mandava êle dizer a Napoleão: «Desar- 
mando as milícias desarmo o país, e afastarei as 
tropas de linha» (1); e na carta de 14 de Feve- 
reiro repetia: — « En désarmant les milices jai 
désarmé le pays» (2). Informa o general Foy: — 
« Poucos dias antes da invasão, as tropas de linha 
portuguesas e o que os generais tinham levantado 
de milícias em diferentes partes do reino, apresen- 
tavam um efectivo de trinta e sete mil homens 
prontos a combater. Em menos de um més, êsse 
número foi reduzido a metade, primeiro por de- 
serção, e depois pelo licenciamento da milícia e 
pela profusão com que se concederam licenças ao 
exército de linha. Não se conservou senão a 
guarda real de polícia, que continuou a fazer, sob 
as ordens do Conde de Novion, o serviço da cidade 
de Lisboa. - Foi disperso pelas províncias o que 
restava dos regimentos de infantaria e cavalaria. 
Os cavalos português foram dados aos dragões 


e ee me » 


(1) Cristóvão Aires, ob. cit., tôm. xt, pig. 140. 
(2) Idem, ibidem, tôm. xr, pág. 165. 
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que na verdade representa a situação moral a que 
certas classes tinham chegado, ou por mêdo e cobar- 
dia, ou no interêsse próprio. O cardial não se pe- 
java de dizer que uma das provas dos benefícios que 
deviamos à divina Providência era «a boa ordem 
e quietação com que no reino havia sido recebido 
um grande exército, o qual, vindo em nosso so- 
corro, nos dava fundadas esperanças da nossa 
felicidade; benefício que igualmente deviamos à 
actividade e boa direcção do general em chefe, 
que o comandava, cujas virtudes éle há muito 
conhecia». | assim de seguida! Queremos fazer 
ao Patriarca a justiça de acreditar que éle apenas 


firmou êste triste documento, que não foi por êle. 


produzido. Poucos dias depois morria, talvez de 
remorso e desgôsto. 

Por ordem de Junot, o Chefe do Estado Maior, 
General Thiebault, proíbia os oficiais franceses dé 
exigirem mesa nas casas onde estavam alojados, 
a-pesar-de, à nossa custa, serem pagos dos seus 
vencimentos e terem de graça nos alojamentos, 
lume e luz. Na mesma data se agradecia aos sol- 
dados franceses, em nome do Imperador, a cons- 
tância com que haviam sofrido todos os trabalhos 
e fadigas da marcha, tendo salvo da opressão in- 
glesa a mais bela cidade, onde já se achava arvo- 
rada a bandeira francesa. 

A 13 de Dezembro, Francisco de T'aranco, Go- 
vernador e capitão-general dos exércitos da Ga- 
liza, proclamava aos habitantes de Entre Douro 
e Minho e Trás-os-Montes, dizendo que tives- 
sem confiança no seu exército, que êle se tor- 
nava garante de que vinham livrar-nos da pérfida 
dominação inglesa, e que nos colocassemos sob a 
protecção do monarcha espanhol; que todo o sol- 
dado desta nação culpado de pilhagem ou outro 
delito, seria severamente castigado; mas que ai! 
de quem atentasse contra o seu exército, pois seria 
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arcabusado, e que a cidade, vila ou aldeia onde sé 
disparasse um tiro contra a tropa espanhola, entre- 
gasse o delingiiente, se não queria tornar-se res- 
ponsável pelo atentado, pagando além disso de con- 
tribuição o triplo do valor do seu produto anual. 

Breve havia de ver êsse general com quem é 
que o seu país se encontrava, contra as desmedi- 
das ambições de Bonaparte, que tinha posto o pé 
no cachaço do govêrno espanhol. 

Junot ia-se desfazendo do exército português : 
além da Legião de Alorna, destinada a combater 
bem longe do país, e que teve na Rússia baixas 
consideráveis, o resto do exército foi licenciado e 
disperso, e por um decreto de 11 de Janeiro de 
1808, foram as milícias dissolvidas, mandando-se- 
-lhes entregar as armas no Arsenal. Dois dias 
antes mandava êle dizer a Napoleão: «Desar- 
mando as milícias desarmo o país, e afastarei as 
tropas de linha» (1); e na carta de 14 de Feve- 
reiro repetia: — « En désarmant les milices jai 
désarmé le pays» (2)º Informa o general Foy: — 
«Poucos dias antes da invasão, as tropas de linha 
portuguesas e o que os generais tinham levantado 
de milícias em diferentes partes do reino, apresen- 
tavam um efectivo de trinta e sete mil homens 
prontos a combater. Em menos de um mês, êsse 
número foi reduzido a metade, primeiro por de- 
serção, e depois pelo licenciamento da milícia e 
pela profusão com que se concederam licenças ao 
exército de linha. Não se conservou senão a 
guarda real de polícia, que continuou a fazer, sob 
as ordens do Conde de Novion, o serviço da cidade 
de Lisboa. Foi disperso pelas províncias o que 
restava dos regimentos de infantaria e cavalaria. 
Os cavalos português foram dados aos dragões 


» 


(1) Cristóvão Aires, ob. cit., tôm. xtt, pig. 146. 
(2) Idem, ibidem, tôm. x11, pág. 165. 
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franceses para os remontar. À artelharia reorga- 
nizow o seu trem e o sen material, Renovon-se o 
equipamento e o armamento das tropas. O sôldo 
foi pago por meio dum empréstimo de dois milhões 
de cruzados, que o conselho do govêrno contraiu. 
Compraram-se dez mil barris de farinha em Cadiz, 
para abastecer os fortes do Tejo e os navios, e 
fabricar uma reserva de quinhentas mil rações de 
biscoito» (1). 

No dia 13 de Dezembro deu-se em Lisboa um 
facto grave. Wormadas as tropas francesas no 
Rossio às 11 da manhã, veio Junot a cavalo, com 
o seu vistoso estado maior, passar-lhes revista, € 
nessa ocasito o povo estupefacto viu no Castelo 
de S. Jorge arriar-se a bandeira portuguesa e ser 
substituída pela bandeira francesa. A indignação 
popular cresceu de ponto; os protestos irromperam 
por tôda a cidade: «Viva Portugal! ; Morram os 
franceses!». As tropas francesas, no intuito de 
dispersar o povo, tomaram as embocaduras das 
ruas; o motim popular cresceu, havendo tiros e 
desordens. Junot, tendo reiinido em sua casa os 
membros do Govêrno e as principais personagens 
do Reino, disse-lhes: «Desgraçados de vós, se 
ousais conspirar contra o exército do grande Na- 
poleão; as vossas cabeças me responderão pela 
tranqiilidade do povo» (2). Foi então que Junot 
proclamou (no dia seguinte) aos habitantes de Lis- 
boa, dizendo, como verão adiante, que alguns mal 
intencionados, para os comprometer, haviam ati- 
rado sôbre as suas tropas; que eles iam pagar 
com a sua cabeça; que os não confundia com os 
bons cidadãos de Lisboa, e por isso decretava: 
que todo o ajuntamento cra proibido; que todo o 


(1) General Foy, Histoire de la guerre de la Peninsule sous Na- 
poleon, 3.º ed., tôm. 3.º, pág. 20-21. 
(2) Idem, Ibidem, 3.º ed., tôm. 3.º, págs. 13-14, 
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indivíduo que fó$se encontrado armado em umi 
ajuntamento, fôsse condenado em três meses de 
prisão, se não se servisse das suas armas, e à 
morte caso delas se tivesse servido, sendo também 
condenado a esta pena todo o cabeça de motim. Isto 
14 dias apenas depois de entrar em Lisboa! E as 
autoridades portugueses, tanto civis como milita- 
res, alapardadas *e quietas ! 

No dia 16 escrevia Junot a Napoleão sôbre o 
caso, dizendo: — «Há dois dias que me ocupo em 
fazer voltar o sossêgo na cidade de Lisboa. Uma 
porção da mais vil canalha que inunda as ruas 
desta capital, tinha insultado alguns soldados, e 
não queriam, diziam eles, ver flntuar a bandeira 
tricolor: alguns tiros de espingarda e uma comis- 
são militar restituiram o sossêgo e tudo agora está 
tranqtilo; mas não quero deixar de crer que esses 
espíritos, fáceis em se exaltar, tenham sido muito 
excitados. por emissários ingleses, que vou pro- 
curar, mas que será muito difícil descobrir. Soube 
ontem que um barcô de pescadores havia condu- 
zido a Lisboa dois ingleses; pus em campo a po- 
lícia em seu encalço, mas até agora nada desco- 
briram; se forem apanhados serão imediatamente 
fuzilados como espiões» (1). 

| Tomava, ou fingia que tomava, a nuvem por 
Juno! ;Não podia conceber a indignação do 
povo por ver arriada a bandeira nacional! ;Que 
ingenuidade! 

Os governadores do Reino determinaram no 
dia 17 que a Junta do Comércio, Agricultura, 
Fábricas e Navegação convocasse os comerciantes 
pára lhes dizer que mandassem vir os mantimen- 
tos necessários para a capital, na certeza de que 
teriam pronta venda e seriam cficásmente prote- 


» 


(1) Cristóvam Aires, História do Exército Português (provas). 
— Diário de Junot, vol xa, pág. 131. ' ; 
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gidos pelo govêrno, e persuadissem os adminis- 
tradores das fábricas para que empregassem os 
devidos esforços para produzirem trabalho que 
substituisse a importação dos produtos, e que 
essas providências eram «ensinadas pela benevo- 
lência e desejo que o general em chefe de Sua Ma- 
gestade Imperial tinha de felicitar todo éste Reino 
com tôda a sua autoridade e sábias providências» ! 
À seguir publicamos o decreto de Junot, de 18 
de Dezembro, pelo qual é alongado o prazo em 
que se devia fazer a declaração das propriedades 
pertencentes aos ingleses, assim como das merca- 
dorias da mesma proveniência, e outro do dia se- 
guinte, 19, em que diz que, sendo-lhe presente 
que os negociantes e mercadores possuiam merca- 
dorias de manufactura ou producto inglês, pode- 
riam dispor dessas mercadorias para venda diária 
nas lojas, debaixo de determinadas condições. 
Com a data de 20 de Dezembro publicamos dois 
ofícios do general Francisco Taranco, comandante 
da Divisão espanhola de ocupação nas províncias 
do norte do país, e enjo quartel general tinha a sede 
na cidade do Pôrto, dirigidos ao chanceler gover- 
nador interino das Justiças do Reino. No pri- 
meiro comunicava-lhe a sua resolução de que fôsse 
nomeada uma Junta Provisional Portuguesa, tendo 
a seu cargo a administração das rendas públicas 
pertencentes ás províncias de Trás-os-Montes e 
intre-Douro e Minho, e solicitava-lhe que deter- 
minasse a todos us provedores, contadores, juízes 
das alfândegas e demais empregados públicos, que 
não continuassem a remeter importâncias ao Real 
Erário Português, até receberem ordens da refe- 
rida Junta. No segundo ofício informava-o de que 
esta Junta se comporia dos desembargadores Se- 
bastião Correia de Sá, presidente, e Vicente José 
Ferreira Cardoso, José de Melo Freire, José Tei- 
xeira de Sousa, José Pedro da Câmara, como de- 
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putados, Alexandre Barbosa de Albuquerque, fis- 
cal, e o Dr. José Gomes de Lima, secretário com 
voto, contendo ainda o referido ofício outras dis- 
posições concernentes 4 mesma Junta. 

Em outro decreto, de 21 do mesmo mês, diz-se 
que, considerando que o comércio poderia padecer 
se o devedor recusasse pagar no prazo vencido os 
efeitos comerciais sacados, subscritos ou endossa- 
dos por súbditos ingleses, todo o efeito déste 
comércio seria exactamente pago ao portador no 
dia do vencimento. 

Na sua carta de 6 de Dezembro mandava Junot 
dizer ao Imperador a situação da infantaria portu- 
guesa, que, constituída por 24 regimentos, apenas 
formava um total de 15 mil homens no papel, mas 
que de facto não passavam de 12 mil. Dêstes ia 
êle licencear os casados, e aqueles outros que o pre- 
tendessem; de modo que assim ficariam reduzidos 
ao número que êle desejava; os oficiais passa- 
vam-se à reserva e à reforma, e ficariam conten- 
tes se fôssem pagos (1). A cavalaria, 12 regimen- 
tos, não tinha mais de 3 mil cavalos; com êles 
contava organizar as legiões e tirar uns 1.090 ou 
1.200 para remontar a cavalaria francesa. 

Noutra carta de 27 do referido mês dizia Junot: 
— «Para me auxiliar ao rganizar o exército nomeei 
o tenente-general Marquês de Alorna Inspector ge- 
ral comandante das tropas portuguesas, nas três 
províncias, cujo govêrno Vossa Magestade me con- 
fiou, e para reduzir os quadros dos regimentos orde- 
nei que fôsse dada baixa, conforme a lei, a todo o 
soldado português com oito anos de serviço; deste 
modo- nos desembaraçamos de tudo que é velho; 
ordenei que o mesmo fôsse feito a todo o soldado que 
não tivesse seis meses de serviço; não nos ficará por 
conseguinte senão o que houver de melhor, e então 


(1) Cristóvam Aires, ob. cit., tôm. xrz, pág. 127. 
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farei com isso novos regimentos, á semelhança 
das tropas francesas (1). 

Nesta ordem de ideias, o decreto de Junot de 
22 de Dezembro, que adiante publicamos, diz que, 
sendo essencial o proteger a agricultura nas pro- 
víncias e regular as condições do tempo do serviço 
militar, receberia baixa de serviço, e a importân- 
cia da reforma no lugar do seu nascimento, e seria 
despedido, todo o militar com seis meses de ser- 
viço, sendo mandado para a sua terra, 

Na mesma data apareceu outro decreto sôbre o 
assunto das mercadorias inglesas de que já fala- 
mos; néle se diz que, considerando-se que algumas 
das mercadorias que estavam sequestradas podiam 
danificar-se, estando mais tempo a bordo, se man- 
dava que os proprietários dos navios, consignatá- 
rios ou portadores de conhecimentos, desembarcas- 
sem as mercadorias sequestradas que estivessem 
a bordo dos navios ancorados no pôrto de Lisboa. 

A seguir, nos documentos que adiante publi- 
camos, vem o jornal Publiciste de 28 de Dezem- 
bro, em que se trata, sob o ponto de vista fran- 
cês, da ida do príncipe regente para o Brasil, 
dizendo que essa ida era vantajosa para Portugal, 
que deixava de estar sóbre o domínio inglês, e 
para a França, que destruia completamente a colo- 
nização inglesa, neste país e ficava com participa- 
ção nas vantagens do seu comércio, atraindo Por- 
tugal para a França. Aida do Príncipe para o 
Brasil tornava-o aliado daqueles diante de quem 
fugia de Lisboa, e inimigo daqueles que eram. 
seus aliados em Portugal!! E digno de ser lido 
êsse acêrvo de fantasias, que termina dizendo que 
«a mudança que se acabava de operar em Portu- 
gal era dos acontecimentos mais felizes que se 
podiam dar relativamente á França, a Portugal e 


(1) Cristóvam Aires, ob. cit., tôm. xx, pag. 140. 
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á própria Europa... Era a abertura dum dos 
capítulos maiores da história do futuro do mundo. 
Vê-se como subira á cabeça dos franceses a ou- 
sada aventura de Napoleão, que lhes havia de sair 
tão cara! 

Da mesma data é o ofício, a seguir publicado, de 
João António Salter de Mendonça, em nome dos 
governadores do reino, ao corregedor de Santarém, 
determinando-lhe que pagasse a um destacamento 
francês que havia de passar naquela comarca as 
importâncias que vêm mencionadas no mesmo 
ofício. 

Ainda os pobres governadores do reino, que fin- 
giam que mandavam alguma coisa, publicavam o 
edital, datado de 29, que damos em seguida, no 
qual dizem que o general em chefe do exército de 
Sua Magestade Imperador e Rei, continuando a 
dar as mais positivas provas do desejo que tinha 
de concorrer para a felicidade dos povos dêste reino, 
lhes escrevera uma carta pela qual lhes significava 
o grande desprazer que tinha de que houvesse 
pessoas mal intencionadas que tivessem procurado 
desanimar os povos, persuadindo-os a que não 
semeassem, nem se refizessem do gado consumido 
pelo exército invasor; assegurava-lhes que os lavra- 
dores gozariam pacífica e inteiramente dos frutos 
do seu trabalho, e muito principalmente os habi- 
tantes da Beira, que tanto haviam sofrido com a 
passagem do exército, mas que não deixariam de 
ter uma indemnização proporcionada logo que as 
circunstâncias o permitissem. E então os pobres 
governadores ordenavam que os lavradores fizessem 
as suas sementeiras e promovessem a criação dos 
gados necessários para a lavoura e outros usos. 
Deviam ter ficado convencidíssimos os lavradores! 

Em 4 de Fevereiro escrevia Junot a Napo- 
leão, dizendo: — «Suplico a Vossa Magestade que 
me permita dizer de novo nesta ocasião, que os 
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meus receios não são quiméricos; o mês de Março 
será excessivamente difícil de passar; duvido mesmo 
que tenhamos com que viver até o dia 25 de Maio; 
posso assegurar que já aqui não existe pão, e Vossa 
Magestade sabe o que seria a população duma 
cidade de 300.000 almas sem êle» (1). 

Em imitação ao que Junot fizera com respeito 
aos corpos do exército português das províncias a 
seu cargo, o general espanhol Francisco 'Taranco, 
nas províncias de Entre-Douro e Minho, depois de 
elogios ás classes laboriosas dessas províncias, e 
dizendo também que tinha por guia «fomentar e 
reanimar a agricultura, o comércio e as artes com 
o aumento de braços e diminuição de gastos públi- 
cos», determinava que tivessem baixa os oficiais 
superiores e soldados com oito anos de serviço, 
tendo direito ao sôldo da reforma, que receberiam 
na província onde residissem; que fósse concedida, 
sem sôldo, licença temporária aos oficiais que a 
quisessem, e que aos oficiais inferiores e soldados 
fôsse também concedida igual licença, pelo tempo 
que parecesse conveniente. 


x 
* + 


O primeiro documento que publicamos, do ano 
de 1808, durante o qual se havia de operar, como 
veremos, a expulsão, do nosso território, de Junot 
e do seu exército, é um mapa, com a data de 1 de 
Janeiro, do estado das tropas francesas nesta data. 

Seguem-se, do dia seguinte, as ordens transmiti- 
das por D. Joaquim Maria Sotelo, Juiz-Maior do 
Reino dos Algarves, Província do Alentejo e Penín- 
sula de Setúbal, ocupadas pelas tropas espanholas 
do general Solano, Marquês do Socorro, que tinha o 
seu quartel general em Setúbal, aos corregedores 


(1) Cristóvam Aires, ob. cit., tôm, x11, pág. 156. 
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das comarcas da sua jurisdição, nas quais se lhes 
determinava que, com o fim de se assegurar o 
abastecimento de géneros destinados á alimenta- 
ção, fizessem saber, por meio de editais e pregões, 
que seriam premiados os lavradores que apresen- 
tassem no dia 1 de abril daquele ano, maior nú- 
mero de moios de trigo e cevada e de cabeças de 
gado vacum ou ovelhum. 

De 3 é uma carta, escrita de Castelo Branco por 
Joaquim José Afonso Milheiro, a Ricardo Raimundo 
Nogueira, relatando-lhe as atrocidades cometidas 
na Beira pelas tropas francesas, no seu trajecto para 
Lisboa, seguindo-se, do dia imediato, um documento 

*referente ao preço dos grãos, emanado do Admi- 
nistrador Geral das Finanças Hernani. 

Sôbre víveres e forragens é também a ordem 
do general Thiebault, do mesmo dia, contendo 
várias prescrições sôbre a forma da sua distribui- 
ção no trajecto Almeida-Lisboa, e da boa ordem a 
observar no mesmo serviço. No dia seguinte Ju- 
not publicava o decreto, que transcrevemos, regu- 
lamentando a pesca no Pôrto de Lisboa e comi- 
nando pênas para as embarcações que tivessem 
comunicação com a esquadra inglesa. 

De Janeiro são ainda os seguintes documentos: 

Relação dos oficiais da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Fazenda, que deviam ser excluídos 
da fôlha dos ordenados no ano de 1808. 

Ofício do general Taranco ao Superintendente 
da Alfândega do Pôrto, solicitando-lhe providên- 
cias no sentido de que os géneros alimentícios vin- 
dos de Espanha, e despachados nos portos de Entre- 
-Douro e Minho, fóssem reduzidos de 50 por cento 
nos direitos; e pedindo brevidade nos respectivos 
despachos. 

Circular do general Solano aos corregedores 
das comarcas sob a sua jurisdição, determinan- 
do-lhes que distribuíssem os povos em secções ou 
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distritos, para cada um dos quais seria nomeada 
uma das pessoas mais notáveis para desempenhar o 
cargo de comissário de polícia, com a missão de 
coadjuvar os corregedores na manutenção da or- 
dem pública, velar pela moral e bons costumes, 
impedir a ociosidade, harmonizar as desavenças 
no seio das famílias, etc. Não se esquecia So- 
lano de frisar nos considerandos o esmêro com 
que o govêrno espanhol procurava a felicidade do 
povo português ! 

Decreto dos governadores do Reino, determi- 
nando que os escriturários da Tôrre do Tombo 
vencessem, de harmonia com o que sempre se tinha 
praticado, segundo as horas de serviço que tives- 
sem, e fixando ésse vencimento em 100 réis por 
hora, 

Pastoral do Bispo de Pôrto, D. António de 
S. José de Castro, aos seus diocesanos, manifes- 
tando-lhes os seus sentimentos àcerca das tropas 
espanholas e franceses que ocupavam aquela ci- 
dade, as quais o mesmo Bispo considerava aliadas 
e pacíficas, vindas para fazerem a nossa felicidade. 
Em seu entender «o grande Napoleão não poderia 
de outro modo servir-se de nós para aumentar à 
sua verdadeira glória senão fazendo-nos felizes». 
Refere-se à boa ordem e disciplina que as referi- 
das tropas revelavam debaixo das «sábias provi- 
dências» do general Taranco. 

Edital do Dr. Manuel Francisco da Silva e 
Veiga Magro de Moura, governador das Justiças 
da Relação do Pôrto, em que, atendendo ao bom. 
porte e disciplina das tropas espanholas, devia 
«todo este Povo mostrar por isso mesmo o maior 
respeito e o maior acatamento a todos os ofliciaes 
de hum corpo tão benemerito», e recomendava 
aos indivíduos de «toda a classe e condição» que 
se portassem com o maior respeito para com aque- 
las tropas, sob pena de castigar todo aquele que 
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maltratasse algum soldado, com cadeia e multa. 
Declarou ainda não consentir de noite ajuntamen- 
tos de homens armados «com páos ou outras ar- 
mas». 

Edital do general Solano, do quartel general 
de Setúbal, avisando que perdoava a todos os de- 
sertores que se apresentassem no prazo de 8 dias 
a putir da data da publicação déste Edital. 

Circular do Juiz Maior do Reino do Algarve, 
Província do Alentejo e comarca de Setúbal, da- 
tada do quartel general desta cidade, aos correge- 
dores daquelas províncias, acompanhando umas 
instruções sôbre o estabelecimento interino de um 
tribunal superior de paz em Setúbal, e funciona- 
mento do mesmo tribunal. 

- Decreto de Junot mandando abrir a Casa da 
India e declarando que os negociantes que nela 
tivessem efeitos, só os poderiam despachar e re- 
meter para França, por terra, desde que pagassem 
os respectivos direitos, e provassem que êsses etei- 
tos não eram ingleses nem de manufactura inglesa. 


| Chegara o momento de se lançar fora a más- 
cara! Os franceses julgaram o ensejo asado para 
se deixarem da, aliás fraquíssima, comédia com 
que iam disfarçando os seus planos, e punham as 
cartas na mesa. Tinha-lhes bastado precisamente 
um mês para conhecerem o terreno que pisavam, 
e erguerem ousadamente a grimpa. À correspon- 
dência de Junot com Napoleão, que demos a conhe- 
cer no vol. xu das provas desta História, mostra 
bem qual fôra a intenção de Napoleão invadindo 
à Espanha e Portugal. ; Podia agora falar alto e 
bom som! 

O dia 1.º de Fevereiro foi fértil em proclama- 
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ções e decretos. Uma dessas proclamações, que 
prima pelo ridículo, começa assim: 

«Habitantes do Reino de Portugal. Os vossos 
interêsses fixaram a atenção de Sua Magestade o 
Imperador dos franceses, Nosso Augusto Senhor ; 
toda a irresolução deve desaparecer; decidiu-se a 
sorte de Portugal e assegurou-se a sua felicidade 
futura; pois que Napoleão o Grande o tomou de- 
baixo da sua omnipotente Protecção. 

«O Príncipe do Brasil, abandonando Portugal, 
renunciou a todos os seus direitos à soberania 
déste Reino. A Casa de Bragança acabou de 
reinar em Portugal. O Imperador Napoleão quere 
que éste belo País seja administrado e governado 
todo inteiro, em seu nome, e pelo general em chefe 
do seu exército». 

Era o arrancar, de vez, da máscara que trazia 
afivelada: Contando com os exércitos que estavam 
em Espanha, rasgava-se o pacto lavrado em Fon- 
tainebleau e declarava-se todo inteiro Portugal de- 
baixo da protecção de Napoleão, e repetia-se agora 
sem rebuço o que já o Moniteur declarara, fazendo 
que a Família Real portuguesa embarcasse preci- 
pitadamente para o Brasil: — «A Casa de Bra- 
gança deixara de reinar em Portugal!». 

Realizava-se a aspiração de Junot que, desde a 
primeira carta escrita de Lisboa, se declarava con- 
tra a participação dos espanhóis na posse dêste país. 
Nessa carta, de 30 de Novembro, dizia Junot: — «Se 
um exército espanhol entra em Portugal, primei- 
ramente êle cometerá aqui tôdas as imagináveis 
desordens, não sendo contido por um exército fran- 
cês, e o povo português será capaz de ir até ao 
desespéro. Além de que, Sire, permita que lhe 
diga que Portugal é um reino tão belo... que me- 
rece de facto gozar completamente o benefício do 
govérno de Vossa Magestade, e não seria êsse O 
menor presente que Ela poderia fazer a um Prín- 
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cepe ou a uma Princesa da sua família: Este país 
vê-lo-ia com alegria e estaria assim assegurada a 
sua felicidade futura». Na carta de 2 de Dezem- 
bro: — «Penso que as províncias que se virem 
governadas pelos espanhóis terão uma grande ten- 
dência a emigrar e a virem estabelecer-se nas que 
estão governadas pelas ordens de Vossa Mages- 
tede». Na de 6 de Dezembro: — «Todo o receio 
dos ipa tanto civis como militares, é 
caírem sob o domínio dos espanhóis». Na de 16 
de Dezembro: — «Não tenho ainda a certesa do 
general Taranco ter chegado ao Pôrto... Eu gos- 
taria mais, para a segurança de Portugal, de ter 
nessa parte da costa uma divisão francesa». Na 
do dia 21 do mesmo mês: — «Eu preferiria sem 
dúvida 4 mil franceses à divisão de Caraffa,- que 
nos fêz já mais inimigos no interior, do que não 
faria a ocupação complet a de Portugal por um 
exército francês». No dia 27 de Dezembro: — 

«O grito geral é: Pertençâmos a um príncipe fran- 
cês, e, etitondo devéilo repetir a Vossa Magestade, 
receiam mais do que a morte, o serem espanhóis ; 
nunca dois povos tiveram um pelo o outro um ódio 
nacional mais pronunciado». Na de 8 de Ja- 
neiro: — «O Alentejo é o celeiro de Lisboa, 

Pôrto a sua adega; estes dois recursos faltam a 
Lisboa. Os bens da Coroa existem em grande 
parte nestas duas províncias; os rendimentos lá 
ficaram, e todavia as despesas são em Lisboa; a 
Companhia do Pôrto é um dos grandes recursos 
do Tesouro Público, e todos os rendimentos vão 
ficar nas mãos do general que governa a provín- 
cia de Entre-Douro e Minho». Na de 9 de Ja- 
neiro: — «Os nossos recursos são muito menos 
consideráveis do que se pode supôr; e se eu não 
conservo mais do que as 3 províncias, não há 
meio de fazer o pagamento do sôldo e das massas 
do Corpo da Gironda, nem levantar a contribuição 
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de 100 milhões, ordenada pelo decreto de 23 de 
Dezembro». Noutra do mesmo dia: — «Vossa 
Magestade dignar-se há de lembrar que eu não 
governo mais que três províncias, Beira, Trás-os- 
-Montes e Estremadura portuguesa; e que por 
tanto */, dos recursos do país me são tirados, em- 
quanto que conservo */, dos encargos, tendo a 
cidade de Lisboa». E a 15 de Janeiro: — «As 
dificuldades de encontrar víveres são sempre o único 
receio verdadeiramente fundado que podemos ter: 
O Alentejo não nos fornece nada, tudo é detido 
pelo general espanhol, como também parte do Mi- 
nho, e o pôrto está por tal forma fechado pelos 
cruzadores, que não entra nada, A nossa posição 
é realmente difícil e temos grande necessidade de 
um olhar de Vossa Magestade. Com a divisão de 
Portugal que existe, não conseguiremos nunca 
executar as suas ordens; emquanto que se tôda a 
administração estivesse concentrada, se todas as 
rendas viessem para a mesma caixa, se todos os 
recursos fôssem activados pela mesma vontade, 
poderiamos fazer face a tôdas as despesas, pode- 
riamos pagar e alimentar 50.000 homens, tanto 
franceses, como portugueses ou espanhóis, e me- 
lhorar muito a nossa situação» (1). 

Como se vê, a ideia alimentada, desde o princí- 
pio, por Napoleão, de se assenhorear de todo o 
Portugal, era bem secundada por Junot. Daí a 
solene declaração de que «toda a irresolução desa- 
parecia, e de que o Imperador tomava conta de 
todo o Portugal». 

Na mesma proclamação de 1 de Fevereiro, 
acima citada, continua Junot dizendo: — « Tenho 
estabelecido um conselho do govêrno para me 
esclarecer a respeito do bem que devo praticar ; 
mandar-se-hão Administradores às Províncias para 


(1) Cristóvam Aires, 0d. cit., vol. xrr, págs. 116-148. 
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se assegurarem dos meios de melhorar a Adminis- 
tração e estabelecer-se nelas a ordem e a econo- 
mia. Ordeno que se abram estradas e rompam 
canais, para facultar as comunicações e tornar flo- 
rescentes a Agricultura e a Indústria nacionais, 
dois ramos tão necessários à prosperidade de um 
país, a qual será fácil de restabelecer com um 
povo inteligente, sofredor e intrépido. As tropas 
portuguesas, comandadas pelos mais recomendá- 
veis dos seus chefes, formarão bem depressa uma 
só família, com os soldados de Marengo, de Aus- 
terlitz, de Iena, de Friedland, e não haverá entre 
eles outra rivalidade, que a do valor e da dis- 
ciplina. As rendas públicas, bem administradas, 
assegurarão a cada empregado o prémio do seu 
trabalho; a instrução pública, esta mãe da civili- 
zação dos povos, se derramará pelas províncias; 
co Algarve e a Beira Alta terão também um dia 
o seu Camões. A religião de vossos pais, a mesma 
que todos professamos, será protegida e socorrida 
pela mesma vontade que soube restaurá-la no 
vasto Império francês, mas livre das superstições 
que a desonram: a Justiça será administrada com 
igualdade e desembaraçada das delongas e arbí- 
trios voluntários que a sopeavam. A trangitili- 
dade pública não será mais perturbada por horrí- 
veis salteadores, resultado da ociosidade; e se 
acaso existem malvados incorrigíveis, uma polícia 
activa livraria deles a sociedade; a disforme men- 
dicidade não arrastará mais os seus fatos imun- 
dos na soberba capital, nem pelo interior do reino; 
estabelecer-se-hão casas de trabalho para éste fim; 
o pobre estropiado ali achará um asilo, e o pregui- 
çoso será empregado em trabalhos necessários à 
sua própria conservação». 

la abrir estradas e canais, estabelecer em todo 
o país a ordem e a economia, e em todo êle derra- 
mar a instrução, proteger a religião, administrar 
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» é . . 
côm igualdade a justiça, estabelecer casas de tra- 
balho, acabar com a mendicidade na capital e nas 
províncias, e dotar com um Camões os Algarves e 
à Beira! E porque não as outras províncias ? 

No mesmo dia 1 de Fevereiro era publicado o 
decreto de Napoleão datado de Milão a 23 de De- 
zembro de 180%, pelo qual era lançada, sôbre todo 
o reino de Portugal, uma contribuição extraordi- 
nária de guerra de cem milhões de francos, para 
servir de resgate a tôdas as propriedades perten- 
centes a particulares, repartida por províncias e 
cidades, e declarava que seriam sequestrados todos 
os bens pertencentes à Rainha de Portugal, ao 
Príncipe Regente e aos Príncipes que desfruta- 
vam apanágios, como também todos os bens dos 
Fidalgos que haviam acompanhado o Príncipe e que 
não houvessem recolhido ao reino até o dia 15 do 
mês de Fevereiro. lúste decreto era acompanhado 
doutro em que se determinava que se lançasse 
uma contribuição extraordinária de guerra sôbre 
todo o Reino, de 40 milhões de cruzados, corres- 
pondentes aos cem milhões de francos, entrando 
em conta os dois milhões de cruzados já satisfei- 
tos, impostos depois da entrada do exército francês. 

A forma porque era paga esta contribuição di-la 
o decreto que adiante publicamos. Tôdas as mer- 
cadorias de manufactura inglesa, confiscadas, se- 
riam resgatadas pelos negociantes que as possuís- 
sem; todo o ouro e prata de tôdas as igrejas, cape- 
las e confrarias da cidade de Lisboa e seu termo 
seria conduzido à Casa da Moeda, para ser conver- 
tido em dinheiro. Além disto, todos os Arcebis- 
pos e Bispos do Reinc, todos os Prelados e Supe- 
riores de ordens religiosas de ambos os sexos, as 
Congregações regulares e seculares que possuíssem 
bens, fundos ou capitais postos a juros, contri- 
buiriam com dois têrços do seu rendimento, se 
êste excedesse dois mil cruzados, e com três quar- 
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tos dêsse rendimento, caso excedesse. A contri 
buição estendia-se ainda a tôdas as pessoas que 
possuíssem benefício eclesiástico; assim se recom- 
pensava a indecorosa subserviência do clero. Além 
disto, os recebedores das décimas entregariam a 
importância da sua receita na Caixa do Recebedor 
geral das rendas e contribuições de Portugal; 
todos os Comendadores das três Ordens Militares 
e os da Ordem de Malta contribuiriam com dois 
terços do rendimento das suas comendas; todos os 
Donatários dos bens da Coroa pagariam o dôbro 
da contribuição anual que até então lhe tivesse 
sido imposta; todo o senhorio de casas, em Lisboa 
e seu termo, e nas demais cidades e vilas do reino, 
contribuiria com metade do préço anual; todos 
os proprietários das terras pagariam por ano duas 
décimas sóbre aquela qne lhes estava imposta, 
etc. ete.! Uma verdadeira razia de que parecia, 
contudo, que havia quem gostasse, começando 
pelos mais graduados, que se colocaram ao lado 
do opressor. Abençoado, porém, o povo portu- 
guês que ia preparando uma atmosfera desfavo: 
rável, 

«Os portugueses — diz o general Foy — sofreram 
uma dor profunda : não era Unicamente por causa 
da enormidade da carga que lhes era imposta ; 
indignavam-se sobretudo por verem que os obri- 
gavam a tornarem a comprar as suas próprias pro- 
priedades, a eles que haviam recebido os france- 
sés com amigos. Alguns começaram a lastimar 
a progenie dos seus reis, que julgavam para sem- 
pre perdida. Todos choravam o nome portugués, 
que parecia aniqiiilado. A autoridade francesa 
não pôde obter senão felicitações oficiais; mendi- 
gou inutilmente sinais exteriores de alegria, sem- 
pre fáceis de obter"das porções corrompidas da 
População duma grande cidade. Não se encon- 
traram em Lisboa senão três habitantes que qui- 
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sessem iluminar a fachada das suas casas, para 
celebrar as mudanças que se deram durante o 
dia 1 de Fevereiro» (1). ; 

Exemplo dêsse estado de espírito são os cinco 
documentos que a seguir publicamos : 

Representação da nobreza em que, depois de se 
expor o péssimo estado financeiro do país, e reco- 
nhecer a impossibilidade de se efectuar tão grande 
requisição, ainda que se promovesse «i última e 
total ruína dos suplicantes», pede que seja sus- 
penso o primeiro pagâmento exigido, até que Na- 
poleão se pronuncie sôbre a total remissão, ou 
alívio da contribuição, por cla solicitado. 

Representação do Corpo de Comércio da Praça 
de Lisboa pedindo para serem aliviados da quan- 
tia de 6 milhões, que lhes competia pagar na con- 
tribuição dos 100 milhões de cruzados, e no caso 
de que aquela importância lhes fôsse sômente re- 
duzida, pediam particularmente ao general Junot 
que, aos comerciantes que colaboraram no em- 
préstimo, por ele pedido, de 2 milhões de cruza- 
dos, se creditasse na parte da contribuição que 
lhes foi distribuída, a quantia com que cada um 
deles entrou no referido empréstimo. Alegavam-se 
nesta representação, entre várias circunstâncias 
que tinham ocasionado a ruína do comércio, a in- 
vasão do Brasil pelos holandeses, o terramoto de 
1755, o incémydio de 1764, que destruiu por com- 
pleto a Alfândega Grande, aumento de direitos, 
guerras, etc. 

Representação dos mercadores das cinco classes,” 
dirigidos pela Mesa do Bem Comum, em que de- 


. elaram que o artigo 3.º do Decreto de Contribuição 


de Guerra, pedindo o valor das mercadorias de 
manufactura inglesa, «não cabe nas suas possi- 


1) General Foy, ob. cit, 3.º ed., tôm. 3.º, pág. 30. 
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bilidades e destruíria a sua existência mercan- 
til». Queixavam-se da ruína que lhes causara o 
grande contrabando de fazendas inglesas; refe- 
riam-se ao empréstimo de 10 milhões de cruzados, 
lançado por decreto de 29 de Outubro de 1796, 
que retirou muito metal da circulação, e que se 
estenden a 12 milhões por alvará de 13 de Março 
do ano seguinte, ao empréstimo de 12 milhões, 
por Alvará de 7 de Março de 1801, ao Decreto de 
6 de Abril de 1803, estabelecendo uma contribui- 
ção anual de 300:0002000 réis, e por fim ao exodo 
para o Brasil, com a Família Real, de muitos mem- 
bros da nobreza, que eram devedores de grandes 
somas ao comércio. 

Representação dos Negociantes do Reino, mani- 
festando a sna impossibilidade de contribuirem 
para a contribuição geral. Entre -muitas causas 
do mau estado das fortunas comerciais, citavam o 
comércio passivo com a Inglaterra, que levava 
para êste país o oiro do Brasil, perda de 200 na- 
vios na guerra antecedente, descrédito do papel 
moeda, constantes empréstimos do Govêrno, sacri- 
fícios do comércio para a neutralidade da ban- 
deira, uma côrte dispendiosa, grandes capitais com 
que os ingleses se retiraram de Portugal, riquezas 
levadas para o Brasil pela côrte, etc. 

Proclamação do Govêrno da Grã-Bretanha, di- 
rigida ao povo português, em que, a pretexto da 
mesma contribuição, se declarava que a Inglaterra 
estava disposta a vingar as opressões de que eramos 
vítimas por parte dos franceses. Para êsse efeito 
anunciava-se, nesta proclamação, que emissários 
ingleses iriam comunicar ao Govérno francês que 
seriam sequestrados os fundos franceses existentes 
na Inglaterra logo que se pusesse em prática a 
contribuição lançada a Portugal, Declarava-se 
também que os corsários franceses seriam tratados 
como piratas, e que as esquadras inglesas em breve 
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viriam ao Tejo libertar-nos da tirania francesa e 
restituir-nos o nosso legítimo govêrno. 

O documento que a seguir publicamos é o mapa 
da contribuição lançado à comarca de Riba Tejo. 


* 
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Ao mesmo tempo o corpo de observação da Gi- 
ronda tomava o nomo de Exército de Portugal e 
activava-se a saída das tropas portuguesas que 
haviam de ir auxiliar, por essa Europa fora, as 
ambições de Bonaparte. 

Nesse dia célebre de 1 de Fevereiro, entre salvas 
de artelharia em terra e no Tejo, com uma pompa 
realenga, Junot dirigia-se ao palácio da Inquisi- 
ção, sede do conselho dos governadores do Reino, 
para os informar do que dizia ao país no seu De- 
ereto do mesmo dia, isto é, que dali em diante o 
Reino de Portugal seria, -todo administrado e go- 
vernado por êle, Junot, em nome do Imperador 
dos franceses, e que o Conselho da Regência, 
criado pelo Príncipe do Brasil, ficava suprimido. 
Haveria um conselho do Govêrno presidido por 
Junot e composto de um Secretário de Estado encar- 
regado da Administração do Interior e das Finan- 
ças, para que foi nomeado Hermann; de dois 
* conselheiros do govêrno, um da repartição do In- 
terior, D. Pedro de Melo, e outro da repartição de 
finanças, o Senhor de Azevedo; de um secretário 
de Estado encarregado da repartição da Guerra e 
e da Marinha, Lhuite, com um conselheiro do go 
vêrno encarregado da mesma repartição, Conde 
de S. Paio; de um conselheiro do govêrno encar- 
regado da Justiça e dos Cultos, com o título de 
Regedor, Principal Castro; de um Secretário Ge- 
ral do Conselho, encarregado dos Arquivos, Vie- 
nez-Vaublanc. Em cada província foi criado um 
Administrador Geral, com o título de Corregedor- 
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-mor, encarregado de dirigir todos os ramos da 
administração, de vigiar sóbre os interêsses da 
província, e indicar ao govêrno os melhoramentos 
a realizar, e um oficial general encarregado de man- 
ter a ordem. Para Abrantes, Pórto e Setúbal 
foram enviados, na qualidade de Auditores no Con- 
selho de Estado, Pepin de Belle-Isle, Taboureau 
e Lafont; para os Algarves, Goguet, e para Coim- 
bra, José Pedro Quintela. 

As armas portuguesas foram arriadas e as águias 
napoleónicas as foram substituir; foram demitidos 
os portugueses desempregados das Finanças; os 
tribunais passaram a sentenciar em nome de Na- 
poleão. 

Outro Decreto da mesma data, que adiante publi- 
camos, trata dêsse assunto. 

São também de 1 de Feverciro uma ordem do 
dia de Magandie, comandante em chefe da mari- 
nha, regulamentando os serviço do respectivo Ar- 
senal, e um Decreto de Junot nomeando o Director 
Geral do Tesouro. * 

Do mesmo dia é ainda a proclamação de Loi- 
son em que se anuncia a execução de Jacinto Cor- 
reia em Mafra, e se diz aos portugueses que «agra- 
deçam ao general Junot que se interessa pela 
causa deles» e que se acautelem contra tôdas as 
pessoas que procuravam abusar da sua creduli- 
dade! 

O eminente escritor e nosso querido amigo Raúl 
Brandão, informa que a tradição em Mafra conser- 
vou até hoje que Jacinto Correia foi atacado por 
dois soldados franceses, que lhe queria roubar um 
feixe de lenha. «Jacinto Correia defendeu-se e 
matou os dois soldados com uma foice. Preso, 
foi conduzido a Mafra, onde se achava estabele- 
cido o quartel general de Loison. Julgado em 
conselho de guerra declarou, confessando o crime, 
que: «se todos fôssem do seu valor, não ficaria 
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um só francês vivo». fste desabafo, traduzido 
rigorosamente pelo português que servia de intér- 
prete, encolerisou o presidente do tribunal (ou 
conselho de guerra) e Jacinto Correia foi conde- 
nado à morte, sem a menor atenuante, e fusilado 
em 5 de Janeiro de 1508, no campo chamado 
«Alameda», na face sul do edifício de Mafra; mas 
há quem assevere que foi no largo dos «bicos», na 
face norte, pelo ter ouvido dizer» (1). 

Informa o geueral Foy que, dias depois da exe- 
cução de Jacinto Correia, se deu nas Caldas da 
Rainha uma rixa entre um destacamento do regi- 
mento 58 francês e os soldados do 2.º regimento 
do Pôrto, a qual foi apresentada a Junot por infor- 
mações falsas como uma revolta premeditada, na 
qual tinha tomado parte a gente da localidade. 
«Foram dadas baixas, e licenciado duma maneira 
ignominivsa o regimento do Pôrto. Seis habitan- 
tes das Caldas foram fusilados com um aparato 
calculado, o que pesou mais dolorosamente sobre 
as imaginações portuguesas, do que teria feito o 
degolamento tumultuoso da população de todo um 
distrito» (2). Se esta foi a impressão deixada 
num francês, calcule-se o que seria em todo o Por- 
tugal. 

ste facto foi comunicado por Junot ao Impe- 
rador nos seguintes termos, na sua carta de 14 de 
Fevereiro: — «Tenho a honra de comunicar a 
Vossa Magestade que nos primeiros dias de Feve- 
reiro 100 soldados doentes franceses que se diri- 
giam ao hospital das Caldas, foram” insultados 
pelos portugueses, aos quais se juntou o regimento 
de infantaria de linha do Pôrto; não houve nin- 
guém morto, mas alguns feridos ; mandei imedia- 


(1) Raúl Brandão, El-Rei Junot, pág. 181 nota. 
(2) General Foy, ob. cit. tôm. 3.º, pág. 37. 
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tamente o general Loison aos locais, com ordem 
de executar o decreto junto, depois de ter averi- 
guado com exactidão-a verdade dos factos. Esse 
general dá-me hoje conta de que se procedeu ao 
licenciamento do regimento, sendo os oficiais e os 
soldados mandados para suas casas, sob a vigi- 
lância das autoridades civis e militares, e de que 
a comissão militar nomeada ad hoc condenou à 
morte 15 indivíduos, dos quais 9 foram executa- 
dos, tendo os outros fugido. Este exemplo terrí- 
vel ensinará aos portugueses o que têm a temer se 
ousarem insultar os soldados franceses» (1). 

De modo que é o próprio Junot que confessa 
terem sido fusilados 9 homens, tendo sido conde- 
nados 15 a igual pena, só por terem insultado uns 
soldados franceses! Como vemos, é o próprio 
general Foy que confessa que êsses homens foram 
mortos duma maneira ignominiosa e que isso pesara 
delorosamente sôbre a imaginação dos portugueses. 

A seguir a esta série de documentos datados de 
1 de Fevereiro, pubkcamos uma portaria de 3 do 
mesmo mês, mandando que na mesa do Real Erá: 
rio se lavrassem os termos da posse de Félix Ber- 
thelot, do cargo de Recebedor Geral das Contri- 
buições. 

Os meios de repressão da parte do general fran- 
cês iam crescendo. Dois decretos do dia 15 de 
Fevereiro são a prova disso: um proibia o uso de 
armas de fogo em todo o Reino, sendo considerado 
vagabundo, assassino das estradas, todo o indivíduo 
não militar que se encontrasse armado de espin- 
garda ou pistolas; e, como complemento, outro 
decreto licenciando todos os regimentos de milícias 
de Entre-Douro e Minho, Alentejo, Algarves e 
comarca de Setúbal, sendo as armas imediata- 


(1) Cristóvam Aires, ob. cit. tôm. x11, págs. 167-168. 
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mente conduzidas aos armazéns de artilharia. Do 
mesmo modo era proibido aos párocos o realizarem 
nessa quaresma quaisquer procissões. Não tarda- 
ria também a deixar o país a Legião de Alorna. 
Assim julgava Junot desarmar a nação. 

Seguem-se, ainda de Fevereiro, os seguintes 
documentos : 

Decreto de Junot, de 16, proibindo às autorida- 
des militares e civis que fizessem embargos à cir- 
culação de trigos e outros grãos, pois com tais 
embargos se prejudicavam os proprietários, o co- 
mércio e o abastecimento das povoações. 

Decreto do mesmo general, do dia imediato, de- 
terminando que os decretos, portarias, etc., feitos 
nos tribunais, Relação e Auditoria em nome do 
Príncipe Regente, passariam a ser assinados por 
Francisco António Hermann, Secretário de Estado 
do Interior e Finanças, e obedecendo às fórmulas 
contidas no mesmo decreto. 

Decreto, de 18, assinado por Francisco António 
Hermann, miracirião uma Junta, que tinha por 
fim, entre outras atribuições, tomar conhecimento 
de tôdas as representações feitas por motivo da 
contribuição de guerra lançada em 1 dêste mês, e 
promover que as entregas da prata na Casa da 
Moeda e o pagamento da referida contribuição se 
fizessem com tôda a actividade. 

Circular, de 20, do corregedor da Comarca de 
Ribatejo aos párocos da mesma, lembrando-lhes 
que fizessem entrega do ouro e prata das suas 
igrejas, capelas e confrarias, conforme fora orde- 
nado por decreto de 1 de Fevereiro, e sob as pe- 
nalidades nesse decreto estabelecidas. 

Decreto de Junot, do mesmo- dia, nomeando 
Mr. Loyé, Inspector Geral dos Domínios da Corda 
e do Infantado, bem como dos pertencentes a 
outros príncipes da casa de Bragança. Ficariam 
também sob a sua Inspecção os bens dos fidalgos 
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que foram para o Brasil com a Côrte e os bens de 
raiz ou móveis, pertencentes aos ingleses. O mesmo 
decreto nomeia ainda Mrs. Guichard e Millié, Ins- 
pectores Gerais, respectivamente das Alfândegas 
e das Contribuições. 

Edital, de 26, assinado por Francisco de Men- 
donça Arrais e Melo, cominando várias penas aos 
indivíduos nas seguintes condições: aos que andas- 
sem pelas ruas vendendo ferro-velho c relógios; 
aos que aos domingos e dias santos fôssem encon- 
trados na Ribeira Velha, com lugar ou de pé, a ven- 
der fatos e outros trastes, ou de pé nas ruas e pra- 
ças, é no cais da Ribeira Nova; aos que vendessem 
peixe fora dos lugares para isso determinados; 
aos que fôssem apanhados vendendo frutas ou 
quaisquer géneros ao lado do Erário, nos recintos 
das guardas militares, adros e rua pública da 
cidade de Lisboa, 

Ofício, de 28, datado de Londres, de D. Do- 
mingos António de Sousa Coutinho ao Conde de 
Sarzedas, referindo-se à notícia, por D. Domingos 
reccbida, da partida da Família Real para o Brasil, 
que tinha modificado favorâvelmente o estado de 
espírito do govêrno inglês a nosso respeito, pois o 
referido govêrno estava muito mal disposto com os 
sucessos que antecederam aquela partida. Comu- 
nicava-lhe ainda que o mesmo govérno tinha re- 
vogado a capitulação da ilha da Madeira, e que ia 
ser feito um ajuste para a restituição do Govérno 
do Reino aos governadores nomeados por 8, A. R., 
sendo porém o comando das tropas das duas na- 
ções atribuído ao comandante das tropas britânicas. 

O último documento que publicamos, referente 
ao mês de Fevereiro, é um aviso da parte de Junot, 
às pessoas que constituiam a deputação que devia 
ir a Baiona cumprimentar Napoleão em nome do 
nosso país, para que se dirigissem Aquela cidade 
de 1a 10 de Abril. Constituiam essa deputação 
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as seguintes pessoas: Bispo de Coimbra, o Inqui- 
sidor Geral e o Prior-mor da ordem de Aviz, pelo 
clero; os Marqueses de Penalva, Valença, Marialva, 
Abrantes (pai e filho), o irmão do Duque de Cadaval, 
D. Nuno, o Conde de Sabugal, o Visconde de Bar- 
bacena e D. Lourenço de Guia, pela Nobreza; os 
desembargadores Joaquim Alberto Jorge e Antó- 
nio Tomaz da Silva Leite, pelo Senado da Cá- 
mara (1). 

O documento imediato é uma ordem do dia 1 de 
Março, do Comandante Superior de Lisboa, pre- 
venindo os oficiais, tanto franceses, como espa- 
nhóis ou portugueses, que por motivos particula- 
res fôssem a Lisboa, de que se deveriam apresen- 
tar, logo que ali chegassem, ao Coronel Conde de 
Novion, comandante das armas. 

Seguem-se, também de Março, os seguintes do- 
cumentos : 

Aviso, do dia 1, do comandante em chefe da 
Marinha, Magendie, aos oficiais da marinha por- 
tuguesa, oficiais civis e outros empregados do 
pôrto de Lisboa, comunicando-lhes que todos os 
que não tivessem ordem de servir nos navios de 
guerra ou no Arsenal, ficariam às ordens do Mi- 
nistro da Guerra e Marinha. 

Aviso, com a mesma data, do Arcebispo de La- 
cedemónia aos párocos, não permitindo procissões 
na quaresma dêsse ano. 

Ofício, de 5, de Lucas de Seabra da Silva, àcerca 
dos sequestros e declarações que se fizeram sóbre 
os bens e mercadorias inglesas. 

Aviso, de 7, sôbre o cumprimento do decreto de 
3 de Novembro de 1796, que se refere ao serviço 
dos ofícios por serventuários. 

- Edital, de 12, assinado por Francisca Soares de 


(1) Vid. José Acúrcio das Neves, História geral du invasão dos 
franceses em Portugal, vol. 3.º, pág. 198. 
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Araújo Silva, pelo qual Junot manda declarar que 
só no último terço da contribuição de 40 milhões 
de cruzados, se levaria em conta a parte com que 
os negociantes cooperaram para a contribuição 
de 2 milhões de cruzados. 

Decreto de Junot, de 17, determinando o valor, 
em dinheiro português, das moedas francesas e 
espanholas que fôssem recebidas na contribuição 
de 40 milhões acima referida. 

Decreto de Junot, de 25, nomeando Lagarde 
Intendente Geral da Polícia de Portugal. Substi- 
tui o português Lucas de Seabra da Silva, naque- 
las funções. 

Decreto do mesmo general, do mesmo dia, no- 
meando Mr. Laflour, corregedor-mor da província 
do Alentejo. 

Decreto do Príncipe Regente, datado do Rio de 
Janeiro em 26, erigindo em capitania geral a ca- 
pitania das ilhas de Cabo Verde e nomeando 
D. António Continho de Lencastre, Governador 
e Capitão Geral das mesmas ilhas.. 

Decreto de Junot, de 28, tratando dos refractá- 
rios ao pagamento da contribuição extraordinária 
depressa, lançada por decreto de 1 de Fevereiro. 

Sentença do Conselho de Guerra permanente, 
erigido em comissão militar, e reiinido em Setúbal 
em casa do major Saint-Clair, comandante das 
armas desta cidade, para julgar Macário José, cul- 
tivador, pelo crime de assasínio, sendo condenado 
à morte, Trata-se de Macário José Valente, na- 
tural de Arraiolos, de 25 anos de idade, o qual, 
depois de uma questão motivada por ciumes, com 
um dragão francês, feriu éste mortalmente, pelo 
que foi condenado à pena capital pelo Conselho 
de Guerra de Setúbal, sendo arcabuzado em 31 de 
Março, na praia da mesma cidade (1). 


(1) Do documento: Factos da Guerra Peninsular — Atrocida- 
des dos Invasores, à publicar no volume seguinte. 
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Segue-se, com data de 1 de Abril, um ofício do 
Intendente Geral da Polícia ao corregedor da 
comarca de Tôrres Vedras, informando-o de que, 
nesta data entrava no exercício das suas funções 
de Intendente Geral, conforme decreto do general 
em chefe. Dava-lhe tambem conhecimento de 
que a Intendência passava a ser um- verdadeiro 
ministério, recebendo apenas ordens do chefe do 
govêrno, como representante do Imperador dos 
franceses, e dava-lhe instruções no tocante às rela- 
ções que devia manter com éle Intendente Geral, 
e sôbre a maneira de proceder no exercício do seu 
cargo e nas suas relações com a polícia. Dizia-lhe 
por fim que lhe seriam remetidas instruções parti- 
culares sôbre a forma de se conduzir com os 
oficiais generais e corregedores-mores. 

São do dia imediato as instruções de Junot 
aos corregedores-mores, remetidas pela Secreta- 
ria de Estado do Interior e Finanças. Começa 
êste diploma, que é bastante desenvolvido, por se 
referir à administração pública, a qual, não so- 
frendo alteração, passaria no entanto a ficar sujeita 
à inspecção dos corregedores-móres, os quais de- 
veriam também informar-se da conduta dos ma- 
gistrados das suas comarcas. Indica-lhes o que 
deviam fazer em relação às municipalidades, vi- 
giando as eleições dos oficiais, ete, e tomando 
conhecimento de tudo o que dissesse respeito aos 
impostos ordinários. Deviam também verificar o 
estado dos cofres das rendas ; cuidar dos bens per- 
tencentes à Coroa; percorrer os lugares do seu- 
departamento, examinando as suas necessidades ; 
zelar pelo melhoramento da agricultura, etc. Ter- 
mina por exortá-los a que trabalhem no sentido 
dos interêsses do Estado e dos seus departamentos. 

O decreto de Junot, de 5 do mesmo mês, mos- 
tra a sua preocupação por se passarem para a es- 
quadra inglesa muitos portugueses, que assim se 
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julgavam livres das prepotências dos conquistado- 
res. Junot fingia atribuir êsse facto aos ingleses, 
e decretara expressa proibição de qualquer comu- 
nicação entre o Reino de Portugal e as esquadras 
britânicas, ordenando às baterias e fortes que ati- 
rassem, em tôda a extensão das costas, sôbre qual- 
quer embarcação que se apresentasse, mesmo que 
trouxesse a bandeira parlamentária, sendo demi- 
tido e julgado em conselho de guerra todo o oficial 
que deixasse chegar a terra qualquer barco ou 
chalupa; todo o indivíduo apanhado a navegar 
para bordo de um navio inglês seria condenado à 
prisão ou mesmo à morte, conforme a gravidade 
do caso; seria punido de morte, como espião, todo 
o patrão de barco, on outro indivíduo que quisesse 
facilitar a passagem de qualquer pessoa para bordo 
da esquadra inglesa; à morte seria condenado 
também todo aquele que convidasse soldados fran- 
ceses ou portugueses a desertarem; tôda a pessoa 
que denunciasse, quer o patrão da embarcação 

ne tivesse consentido em conduzir alguém à es- 
quadra inglesa, quer o indivíduo que se quisesse 
transportar para ela, e fôsse induzidor ou espião, 
receberia como recompensa a embarcação, cujo 
patrão denunciasse, cem cruzados se fôsse um par- 
ticular, e duzentos se fôsse um induzidor ou espião; 
seriam sequestrados todos os bens dos particula- 
res que tivessem ido para a esquadra inglesa, no 
caso que não regressassem dentro de 15 dias e, 
finalmente, passava a ser aplicado, aos soldados 
portugueses, dêsse dia em diante, o Código Penal 
Militar Francês. 

De 5 de Abril é ainda o decreto em que é pror- 
rogado o prazo para o pagamento do segundo têrço 
da contribuição extraordinária de guerra, mas 
dizendo que seriam executados os bens aos que 
não tinham pago nada, e ameaçando-os com proce- 
dimento militar. 
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Já em 8 de Março escrevia Junot a Napoleão: 
«Todos os proprietários se vêem em apuros para o 
pagamento da contribuição, cuja cobrança, ouso 
assegurá-lo a Vossa Magestade, é completamente 
impossível. Permita-me que reclame a sua bene- 
volência para êste desgraçado país. Não existe já 
numerário, e todos os proprietários têm as suas 
casas de tal modo em desordem, que não há posi- 
tivamente um único em condições de pagar a sua 
contribuição sem vender « sua prata, ou hipotecar 
por muitos anos a parte dos seus rendimentos que 
não está ainda hipotecada. Mas a-pesar-desta 
minha opinião, não insto menos pela cobrança do 
primeiro terço, porque êste nos é bem necessário 
neste momento» (1). 

Vem a seguir, com data de 7, uma ordem do In- 
tendente Geral da Polícia aos Corregedores e 
Juízes do crime de Lisboa, dando-lhes instruções 
sôbre a forma de executar o decreto de 5 do mesmo 
mês sôbre comunicação de portugueses com a es- 
quadra inglesa, a que nos referimos. Ordena-lhes 
a formação, antes de 20 de Abril, de um mapa de 
todos os indivíduos que desapareceram por ocasião 
e depois da retirada da côrte, fazendo-se sequestro 
a todos aqueles que até aquela data não provassem 
que não tinham passado para a esquadra inimiga. 
Entre outras disposições figuravam ainda a de 
obrigar os proprietários ou principais locatários 
de casas onde viveram transfugas, a enviar os 
nomes dêstes ao corregedor ou juíz do crime do 
seu bairro, dentro de 48 horas, e a de obrigar 
aqueles que possuíssem cartas, gazetas, procla- 
mações ou quaisquer comunicações provindas da 
referida esquadra, a ir declará-las imediatamente, 
ou depositá-las na Intendência Geral da Polícia, 
sob pena de serem presos como agentes ingleses. 


(1) Cristóvam Aires, ob. cit. tôm. xr1, pág. JT4. 
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O decreto de 8 de Abril, convencido da insu- 
ficiência das leis criminais do país, criava ime- 
diatamente um tribunal especial, composto quási 
que exclusivamente de franceses, destinado a jul- 
gar todos os delitos que atentassem contra a segu- 
unça pública, cometidos em todo o país. 

j Via-se como Junot sentia o terreno fugir-lhe 
debaixo dos pés! Por êste decreto seriam casti- 
gados com a pena de morte todos os que incorres- 
sem em insurreição contra a autoridade, motim 
popular, ajuntamento armado, assassínio preme- 
ditado, tivesse ou não sido consumado, incêndio, 
roubos feitos com armas nas estradas, ou dentro 
das cidades, lugares e nos campos, roubos com 
urrombamento e ontros, espionagem, aliciação para 
passar para o inimigo, e com a pena de açoites e 
galés, a contravenção à lei sôbre o uso de facas e 
outras armas mortíferas. 

Do mesmo dia é outro decreto de Junot, fazendo 
saber que, não podendo a Real Junta do Comér- 
cio, Agricultura, Fábricas e Navegação derramar 
no Reino, no prazo determinado, os seis milhões 
de cruzados que competiam pagar ao Comércio na 
contribuição de guerra, por uma forma egititativa, 
incumbia a mesma Junta dessa diligência os ma- 
gistrados das províncias. Seguem-se instruções 
sôbre a forma de fazer a derrama. 

Do dia seguinte é uma ordem do Intendente 
Geral da Polícia proibindo que pelas ruas de Lis- 
boa e subúrbios, vagueassem cães, podendo ser 
morto todo o que fôsse encontrado sem dono ou 
condutor. Proibia também que pelas ruas va- 
gueassem bois, vacas e cabras sem companhia, 
soy pena de serem confiscados para os hospitais. 

Do mesmo Intendente é a ordem de 11, prorbindo 
a exposição ao público e venda nas ruas e praças 
de Lisboa, de chaves separadas das fechaduras, 
visto que os ladrões se aproveitavam delas para 
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praticar os seus roubos, sendo imposta multa aos 
vendedores. Continha ainda outras disposições 
sôbre êste assunto para os mercadores e serralhei- 
ros, terminando por dizer que esta ordem seria apli- 
cada a tôdas as terras do Reino. 

No dia 12 de Abril ordena Hermann, secretário 
de Estado do Interior e da Fazenda, aos correge- 
dores do país, por determinação de Junot, que não 
entregassem dinheiro algum por requisição dos 
generais e oficiais militares estabelecidos nas pro- 
víncias do reino, mas sim por ordem expressa do 
exército, ou dêle. 

Segue-se uma carta do general Quesnel, de 18, 
no Bispo do Pórto, fazendo-lhe sentir o seu des- 
gôsto por o mesmo Bispo o ter mandado incensar, 
bem como ao seu Estado Maior, o que, segundo 
Quesnel, só é devido ao seu Imperador. 

No dia seguinte respondeu-lhe o Bispo, em 
carta que publicamos, explicando que aquele acto 
fôra praticado por o general ser representante 
do Grande Napoleão, honrando a igreja assim 
os que a protegem, e porque «tudo quanto faze- 
mos a esta grande Nação, he pouco p.* o q: 
merece»! Acaba por dizer-lhe que não se can- 
sava de «pedir a Deus pela vida do nosso Sobe- 
rano Napoleão o Grande e por aqueles que por sua 
ordem tão sábia e virtuosamente nos governão, 
desejando sempre ter a mesma felicidade». 

Em 21, Magendie, comandante em chefe da 
marinha, avisa os negociantes, homens de loja, e 
todos os habitantes de Lisboa, para que mandem 
transportar para o Arsenal de Marinha, as peças 
de artilharia, pólvora, armas de fôgo e brancas 
que possuíssem para armar os seus navios ou para 
comércio, até obterem licença para a saída dos 
navios, ou até ordem em contrário de Junot. 
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Várias tentativas tinham feito os ingléses para 
entrar no Tejo, entre elas, com bom êxito, a da 
substituição dum destacamento de inválidos, que 
estava de guarnição nas ilhas Berlengas, por um 
pôsto fixo de soldados de marinha; no dia 3 de 
Março, dois brigues, com as chalupas cheias de 
soldados, procuraram apoderar-se da tôrre do Bu- 
gio, mas foram pressentidos, e durante a noite de 
22 para 23 atacaram a Gavote, corveta comandada 
pelo tenente de marinha Leblond-Plassan, com 
cinco chalupas, que foram repelidas, com perda do 
comandante da expedição e muitos soldados e ma- 
rinheiros, que foram mortos, e que a ordem de 
Junot de 24 de Abril, que adiante publicamos, 
orça em quarenta. 

No dia 27 Carlos Cotton, comandante em chefe 
dos navios que bloqueavam o Tejo, faz publicar 
uma proclamação dizendo, em resposta às diferen- 
tes queixas que tinha tido da grande carestia de 
géneros de primeira necessidade em todo o Reino, 
que ela era consegiiência inevitável das operações 
de guerra, porquanto Lisboa estava nas mãos dos 
inimigos da Grã-Bretanha; mas que, considerando 
o apérto e a miséria a que estava reduzido o povo 
de Portugal, Sua Majestade Britânica não tinha 
dúvida em oferecer uma capitulação marítima pela 
qual se poderia levantar o bloqueio e aliviar a mi- 
séria que ameaçava o povo. Para êsse efeito o Al- 
mirante remeteria cópias dos termos em que essa 
capitulação se faria, por via de parlamentários, 
dependendo portanto tudo dos Governadores do 
Reino; mas, se êsse oferecimento fôsse recusado, 
forçoso seria aumentar o rigor do bloqueio. 

Ficou sem resposta éste oferecimento. 

No mesmo dia 27, Junot, sendo informado que 
alguns militares, mal elucidados sôbre o destino 
que teriam os regimentos que deviam constituir a 
Legião Portuguesa, desertavam as bandeiras, pu- 
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blicara um decreto com várias providências a tal 
respeito. Assim, ordenava-se a que todo o oficial 
inferior ou soldado português que tivesse abando- 
nado as suas bandeiras, e declarasse ao coman- 
dante militar mais próximo do seu domicílio, ou ao 
Corregedor ou Juiz de Fora do lugar da sua resi- 
dência, que estava no propósito de servir, se lhe 
desse uma guia para voltar ao seu corpo, não so- 
frendo por haver desertado. Estabeleciam-se de- 
pósitos, comandados por um oficial superior: um 
em Lisboa, para a Estremadura; um na Guarda, 
para a Beira e Trás-os-Montes; um em Campo 
Maior, para o Alentejo; um em Faro, para o Al- 
garve, e um no Pôrto para Entre Douro e Minho. 
Logo que houvesse pelo menos 100 homens no 
Depósito, seria organizada uma companhia provi- 
sória e dirigida para o Quartel General em Sala- 
manca. O mesmo decreto dizia ainda que todo 
aquele que se não apresentasse e fôsse prêso, seria 
imediatamente entregue a um conselho de guerra, 
para ser julgado como desertor em tempo de guerra, 
com tôda a severidade da lei. 

Vem a seguir o Edital de 29, do Intendente 
Geral da Polícia, em que, a propósito de tumultos 
ocorridos no dia 23 do mesmo mês de Abril, nas 
ruas Suja, da Amendoeira e Arco do Socorro, se 
publicavam, por ordem de Junot, as seguintes pro- 
vidências, tendentes a evitar a sua repetição: se- 
riam presas 12 pessoas das referidas ruas, até con- 
fessarem quem foram os instigadores dos tumultos ; 
as meretrizes destas ruas evacuá-las-iam dentró 


“de 4 dias, sob pena de prisão e de serem rapadas 


e desterradas de Lisboa; as tabernas das mesmas 
ruas fechariam, só podendo reabrir passados 6 me- 
ses; proibia-se que, em caso de desordem, os habi- 
tantes saíssem das suas casas, nas quais lhes não 
era permitido ter armas. Esta última medida era 
extensiva às províncias. 
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O primeiro documento do més seguinte é o 
«Manifesto ou exposição fundada e Justificativa do 
procedimento da Córte de Portugal a respeito da 
França, desde o princípio da Revolução até à 
época da invasão de Portugal, e dos motivos que 
a obrigaram a declarar à guerra ao Imperador 
dos franceses, pelo facto da invasão e da subse- 
quente declaração de guerra, feita em consegiiên- 
cia do Relatório do Ministro das relações exterio- 
res». | uma exposição circunstanciada e clara 
da situação criada à Portugal pelas potências e 
ambições francesas desde a Revolução, e da que 
lhe impôs finalmente a insólita invasão do país 
pelas tropas de Junot. 


Começava já a organizar-se no país, sobretudo 
nas províncias do Norte, o movimento de resistên- 
cia, e em Espanha chegara também o momento de 
abrirem os olhos! 

Chamaremos primeiramente a atenção para 
os seguintes documentos, de origem espanhola, que 
adiante publicamos: ] 

O primeiro, assinado de Badajoz a 5 de Maio, 
é um grito de alarme, por constar que o govêrno 
de Espanha se achava em iminente perigo, e nêle 
se pede aos espanhóis que se armem e estejam 
prevenidos contra a perfídia dos seus aliados, e 
que se faça o alistamento de tôdas as pessoas, 
bem como os aprestos em cavalos e armas, com 
a maior brevidade, para o caso de ser necessá- 
rio. 

Segue-se um Bando impresso em Valência, da- 
tado de 23 de Maio, mandando que se faça um 
alistamento forçado desde os 14 aos 40 anos de 
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idade, pondo-se à frente dessa tropa o Conde de 
Cervilhão (1). 

Vem depois a Proclamação. do Arcebispo de 
Compostela, de 26 do mesmo mês, que, entre 
outras coisas, diz: — «Os franceses que Deus admi- 
tem? nenhum! Que religião? a dos seus apeti- 
tes! 4 E que ideia formam dos homens? vítimas 
consagradas aos seus interêsses. E ainda sere- 
mos seus aliados? não!... A nossa família real 
presa tôda nesse país de monstros e chamada 
com pretexto de amizade a Bayona, para aí se 
cometer a última das maldades, de que a his- 
tória, fértil em horrores, não oferece exemplo, 
despertam ainda mais os vivos sentimentos da 
honra, da religião c patriotismo... Todo o mundo 
oprimido pelos franceses espera de nós o seu res- 
gate; a Espanha está em via de quebrar os ferros 
às nações algemadas... Os sete cardiais que 
ennobrecem esta catedral, e que são do nosso Con- 
selho, ficam encarregados de aprontar o necessá- 
rio para quantos espanhóis se alistarem debaixo 
das Bandeiras da Fé e da Pátria; e à sombra da 
protecção do glorioso Santiago, cujo corpo depo- 
sita na nossa Catedral uma piedosa crença, ven- 
ceremos os inimigos da nossa religião e do nosso 
sossêgo». | 

As três proclamações que se seguem são data- 
das de Sevilha, aos 29 de Maio e assinadas por 
D. Juan Bautista Estellar, 1.º secretário, e D. Juan 
Pardo, 2.º secretário. 

Uma delas, que é dirigida ao povo de Madrid, 
refere-se com horror à catástrofe de 2 de Maio e 
declara os sevilhanos prontos a combater ao lado 
dêsse povo. 


. 


(1) A cópia do Bando em espanhol traz no verso, em português» : 


a seguinte nota: — «Guardem-se na Biblioteca como documentos 


de história € não se mostrem a ninguém por evitar perturbações 
que possam scr contra o actual govêrno». 
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Outra é dirigida aos portugueses, e concebida 
nos mais enérgicos termos, começando assim: — 
«Portugueses. A vossa sorte foi talvez a mais 
dura de quantas tem padecido algum povo da 
terra. Obrigou-se os nossos reis a fugirem de 
vós, e o que sucedeu ao de Espanha é uma prova 
irrefragável da necessidade absoluta com que o 
fizeram, Mandaram que não vos defendêsseis e 
não vos defendestes. Junot prometeu tornar-vos 
felizes c a vossa felicidade tem sido serem tra- 
tados com mais crueldade do que os conquistado- 
res ferozes têm usado com os povos que subju- 
garam pela fôrça das armas e depois de uma resis- 
tência obstinadíssima. Haveis sido despojados de 
reis, de leis, de usos, de costumes, de bens, de 
liberdade, da própria vida, e da Santa Religião, 
que os vossos inimigos não respeitaram nunca, 
por mais que, segundo o seu costume, prometam 
protegê-la, e finjam ainda e aparentem ter alguma. 
A Vossa Nobreza foi aniquilada, os seus bens con- 
fiscados em castigo “da sua fidelidade e lealdade. 
Fostes arrastados vilmente até aos países estrangei- 
ros, c forçados a prostar-vos aos pés daquele que 
tantos males vos causou e que pela mais horrível 
perfídia usurpou o vosso império e vos rege com 
scetro de ferro. Já as vossas tropas saíram das 


vossas fronteiras e vão algemadas morrer em de- 


fesa daquele que vos oprimiu, com o que o seu 
ânimo profundamente malvado consegue destruir 
os que haviam de ser a vossa fórça e fazê-los ser- 
vir, até com a vida, os seus próprios triunfos e a 
glória feroz a que aspira». — E assim continua, 
como se vê adiante, nos mesmos enérgicos termos 
até o fim. 

A terceira, finalmente, dirigida aos franceses, 
convida-os, em nome da Espanha, a que « fugissem 
às bandeiras destinadas a tornar escravas as na- 
ções e se alistassem nas bandeiras espanholas, 
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levantadas pela causa mais justa que ainda vira o 
mundo». 

De origem espanhola é ainda o decreto, apre- 
sentado em Elvas no dia 7 de Junho, em que se 
diz que a nação espanhola abriu já os olhos, e que 
as nações roubadas pelos franceses iam castigar 
as atrocidades que quási todo o continente tem 
experimentado, e que os portugueses deviam per- 
der o temor pânico a que se achavam entregues ; 
e de origem espanhola é a Proclamação aos portu- 
gueses impressa no Pôrto, em que se diz que a Es- 
panha não pôde sofrer sequer por quinze dias a 
ideia da escravidão e sujeição às leis caprichosas 
e tirânicas dum ambicioso estrangeiro... que já 
marchava um exército de esforçados e valorosos 
Galegos, que em breve se uniriam com os Leone- 
ses, com os Asturianos, com os Castelhanos, Va- 
lencianos, Aragoneses, Navarros e demais espa- 
nhóis, que tratariam de sacudir o jugo e até de 
domar a quém lho quis impor... Tocai às Armas, 
Valentes Portugueses, arrancai a espada e jurai 
sôbre a sua cruz, como os espanhóis, não a em- 
bainhar, sem haver recuperado a vossa liber- 
dade...». 

Continuamos, a seguir, a publicação de documen- 
tos portugueses: O primeiro é o decreto de Ju- 
not, de 7 de Maio, ordenando que todos os recur- 
sos que eram dados para o extinto Conselho de 
Justiça do Almirantado, passassem a ser dados 
para o Juízo dos Feitos da Fazenda. 

Seguem-se, do mesmo mês: 

Decreto, de Junot, de 9, criando no Pôrto um 
tribunal especial, idêntico ao que fôra criado em 
Lisboa por decreto de 8 de Abril, e com várias dis- 
posições sôbre o seu funcionamento. 

Aviso de Magendie, de 11, aos patrões dos bar- 
cos, faluas, .ete., do Tejo, de que ficavam proíbi- 
dos de passar da Tôrre de Belém para baixo ou 


(é! 


para cima, e ao longo da costa onde estavam an- 
corados os navios de guerra franceses, desde o re- 
colher á alvorada, cominando várias penas aos que 
transgredissem estas ordens. 

Em carta de 8 de Abril agradecia Junot ao Im- 
perador o têl-o feito Duque de Abrantes; parece 
que essa nomeação foi em resultado da clara soli- 
citação, por Junot feita na sua carta de 14 de Fe- 
vereiro, em que dizia: — «IS de tôda a necessi- 
dade, Sire, que o general em chefe do exército de 
Portugal comande, sem restrições, tôdas as tropas 
que aqui estão, e para que a sua autoridade seja 
mais positiva no país e mais agradável ao povo, 
sera necessário um título dado por Vossa Majestade 
e que designasse aquele que Ela queira honrar 
com o cargo de exercer a soberania em Seu nome; 
o título de general em chefe parece-lhes demasiada- 
mente provisório e nada explica quanto à adminis- 
tração ; é demasiadamente militar». Napoleão fêz-lhe 
a vontade. 

O decreto de 12 de Maio vem já assinado O 
Duque de Abrantes, e ordena que seja imediata- 
mente impressa e afixada, em francês e português, 
a carta dos membros da deputação portuguesa en- 
viada junto a Napoleão, dirigida aos seus concida- 
dãos. Não faremos aqui o resumo dessa carta, 
que envergonha Portugal; têm-na os leitores na 
integra, adiante. 12 curioso ver o conceito em que 
tinha Junot os indivíduos que formavam essa de- 
putação; vai mesmo em francês para não lhe tirar 
o sabor. Na sua carta de 14 de Fevereiro dizia 
êle ao Imperador: — « J'ai fait faire une liste des 
hommes les plus marquans et je les envoye en 
France, sous pretexte de faire une députation a 
V. M. mais sans acte authentique; il n'y en a pas 
um capable de faire quelque chose de sérieux, ce 
son des hommes tiop poltrons». Na carta de 17 
de Maio diz: — «A carta da deputação portuguesa 
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aos seus concidadãos produziu um excelente efeito, 
e esperam agora com viva impaciência que Vossa 
Majestade lhes possa designar um rei, de que êles 
têm realmente necessidade. Recebi hoje todos os 
corpos do Estado; vieram agradecer a Vossa Ma- 
jestade as expressões obsequiosas com que se 
dignou honrar a sua deputação e pediram-me que 
quisesse encarregar-me de lhe enviar uma mensa- 
gem tendente a obter dEla um príncipe que, sus- 
tentado por todo o poder a Vossa Majestade, possa 
conservar a independência dêste reino, cujo único 
voto, único grito é: não sejamos espanhóis. les 
receberão um príncipe designado por V. M como 
um benefício de que sentem a necessidade: a an- 
tiga dinastia está inteiramente esquecida e posso 
assegurar que o Rei de Portugal subirá ao trono 
acompanhado pelos votos de tôda a nação. In- 
contrará um povo obediente e fácil de governar, 
no qual há ainda energia e recursos». 
Vai adiante publicada a mensagem a que esta 
carta se refere e que não traz data. 
Segue-se: um ofício, de 13, do Intendente Ge- 
ral da Polícia, Lagarde, ao Juiz de Fora de Vila 
Franca de Xira, remetendo-lhe uma peça oficial 
para os párocos lerem, no domingo seguinte à sua 
recepção, à missa paroquial. Deve tratar-se da 
carta de deputação portuguesa acima referida. 
Juntamente remetia Lagarde um decreto de Junot 
contendo modificações ao decreto de 8 de Abril. 
Aviso, de Hermann, de 15, marcando o dia 17 
do mesmo mês para o Conselho de Fazenda, de 
harmonia com os desejos por êste manifestados, ir 
cumprimentar o general Junot por motivo do 
conhecimento da carta da mencionada deputa- 
ção. 
Aviso de Magendie, de 21, para que, em virtude 
de ordens de Napoleão, fôssem mudados os nomes 
das naus Príncipe Regente, Maria Primeira e S, Se- 
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bastião, que passariam a chamar-se, respectiva- 
mente, Português, Cidade de Lisboa e Brasil. 

Circular, de 21, do Principal Castro aos Bispos 
do Reino, fazendo-os scientes de que Junot deter- 
minara que os bispos e demais membros do clero, 
ausentes por qualquer motivo das suas dioceses, a 
elas regressassem até 15 de Junho. 

Ofício, de 23, do Intendente Geral das Alfân- 
degas de Portugal ao Administrador Geral da Al- 
fândega do Açúcar, 'determinando-lhe que, de 
futuro, se não expedisse nenhuma embarcação no 
pôrto de Lisboa, à entrada ou saída, sem que o 
mesmo Administrador Geral examinasse os seus 
papéis e executasse a seu respeito o que preceitua- 
ram os decretos de 23 de Novembro e 17 de De- 
zembro de 1807, e 11 de Janeiro de 1808. Para 
êste efeito enviava-lhe instruções que seriam re- 
metidas aos oficiais do pôrto de Belém, 

O documento a seguir, sem data, foi, segundo 
diz José Acúrcio das Neves, a pág. 250 do 1.º vol. 
da sua História geral da invasão dos franceses em 
Portugal, apresentado em 23 de Maio pelo Juiz do 
Povo na reiinião da Junta dos três estados convo- 
cada por Junot para exprimirem o voto da nação. 
Parece ter sido composto por Carrion de Nizas, 
oficial de cavalaria do exército francês, de acôrdo 
com Verdier, negociante da mesma nacionalidade 
residente em Portugal, a fim de contraminarem o 
projecto de Junot de se fazer escolher rei de Por- 
tugal. Nesse documento pede-se a Napoleão uma 
constituição semelhante à do Ducado de Varsóvia 
e um rei de sua família. Vai em português e 
francês, sendo o texto português reproduzido do 
referido volume de Acúrcio das Neves, pág. 252 e 
seguintes, e o francês de Foy, Histoire de la Guerre 
de la Péninsule, tômo 4.º, pág. 469 e seguintes. 

O documento imediato é o voto que saíu da 
retinião da Junta dos 3 Estados, em que, depois de 
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várias considerações, suplicam a Napolão para os 
admitir a fazer parte da família de que êle é «pai 
benéfico e soberano poderoso». Consideram-se 
ditosos de serem contados no número dos seus fiéis 
vassalos, pedindo-lhe, caso pela situação geográ- 
fica ou outro qualquer motivo não possam «lograr 
esta felicidade», que 8. M. lhes dê um príncipe 
da sua escolha. 

K importante o documento que a seguir publi- 
camos, que é pena não trazer algumas indicações, 
como, por exemplo, por quem era constituída a 
assembleia de que trata. Os pontos a discutir 
eram: 

1.º Se o Reino estava vago e se recaía na na- 
ção o direito de eleger rei ou de o pedir? 

2.º Se nessa assembleia residia a autoridade, | 
segundo a Constituição, de usar dêsse direito? 

3.º Seos juramentos de fidelidade e homenagem 
estavam dissolutos ? 

4.º Se agradaria a Deus a tentativa? 

*ara ésse documento chamamos a atenção do 
leitor, sentindo não poder dar a respeito dêle 
outras informações. Diz uma nota no verso do 
documento: «Diz-se escrito por D. Francisco de 
Almeida». 

É de 27 o Aviso, expedido pelo Principal Castro 
aos Principais Primários, Presbíteros e Diáconos 
de Lisboa, participando que o general em chefe 
estranhava que houvesse, entre as Casas Regula- 
res estabelecidas no Reino, algumas que davam 
auxílio e protecção aos criminosos e malfeitores, 
encontrando os oficiais de justiça dificuldades nas 
diligências para a sua captura, pelo que o mesmo 
generul ordenava que tratassem imediatamente de 
reprimir tais excessos. 

Decreto idêntico foi remetido aos vários bispos, 
no dia imediato. 

Seguem-se as cópias das ordens enviadas pelo 
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govêrno intruso ao tenente-general Francisco de 
Paula Leite, encarregado do govêrno das Armas 
do Alentejo, e por êste remetidas ao governador 
da praça de Juromenha, para lhes dar cumpri- 
mento, 

O documento imediato é a Proclamação do ge- 
neral Silveira aos portugueses, datada de Vila 
Real a 6 de Junho, em que se diz que é tempo de 
correr às armas, e que, emquanto não houvesse 
oficial nomeado para comandar, se agregassem à 
Companhia dos Caçadores Reais de Vila Real, sob 
o comando do capitão Baía, e que todos os oficiais 
inferiores e soldados do Regimento de Cavalaria 6, 
que fôra dissolvido, se juntassem em Chaves, fôsse 
qual fôsse o motivo porque tivessem deixado o ser- 
viço. 

E de 9 dêsse mosmo mês a proclamação de 
C. Catton, a bordo da nau Hibérnia, em que se 
diz que os portugueses e espanhóis obrigaram a 
sair do Pôrto os franceses, e que a esquadra in- 
glêsa prestaria con! o maior gôsto aos habitantes 
de Lisboa todo o socôrro que pudesse, para os 
libertar da severa opressão em que os tem trazido 
a tropa francesa. 

Do mesmo dia é um ofício em nome do Príncipe 
Regente, sem indicação da pessoa a quem é diri- 
gido, mandando remeter ao seu destinatário o ma- 
nifesto que foi publicado por ocasião da declara- 
ção de guerra ao Imperador dos franceses, pedin- 
do-lhe para animar os povos a cooperarem com o 
seu Soberano. 

O decreto do Príncipe Regente de declaração 
de guerra, tem a data do dia imediato, e é a seguir 
publicado. Néle se invoca a forma «aleivosa e 
contra todos os tratados existentes entre as duas 
coroas» com que os franceses principiaram, sem a 
menor provocação, as suas hostilidades, declarando 
por isso guerra a Napoleão, por assim convir à 
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dignidade da Coroa e à ordem que o Príncipe Re- 
gente ocupava entre as potências. 

De 11 de Junho publicamos dois documentos 
assinados por Junot. 

Um é uma ordem do dia dando conta aos seus 
soldados de que, em virtude de o general Ballesta 
ter fugido do Pórto com os seus soldados, pren- 
dendo antes o general francês Quesnel, dera ordem 
para serem desarmados os regimentos espanhóis 
que ainda tinham ficado em Portugal, o que se 
tinha realizado sem sangue. 

O outro é uma proclamação aos portugueses, em 
que, relatando os sucessos do Pôrto, lhes pede que 
tenham confiança néle, que éle salvaria o nosso 
país de «qualquer invasão ou desmembração». 
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Os acontecimentos a que esta ordem do dia e 
proclamação se referem foram o rastilho da grande 
insurreição que, em menos de 4 meses, e com o au- 
xílio dos nossos aliados, os inglêses, expulsaria o 
invasor do nosso território. À apatia em que o 
Portugal permaneceu durante tantos meses fôra 
sacudida pela insurreição de Espanha, que, come- 
cando em Madrid no dia 2 de Maio, depressa alas- 
trava por todo o país, organizando-se exércitos e 
constituindo-se juntas governativas em várias pro- 
víncias. A Junta da Galiza fôra das primeiras a 
pór-se em armas; os portos de Corunha e Ferrol, 
auxiliados pelos navios inglêses, manifestaram-se 
abertamente; foi ordenado pela Junta aos 10.000 
espanhóis que estavam no Minho e Douro, que 
regressassem a Espanha, levando prisioneiros os 
franceses, Assim, o general Ballesta, que tinha 
substituído Taranco, depois da morte déste, no 
comando das tropas espanholas, cujo quartel ge- 
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liza, indo juntar-se o general Blake e prendendo 
em 6 de Junho, véspera da sua retirada, o gene- 
ral francês Quesnel, que governava o Pórto em 
nome de Junot, os dragões da sua escolta e muitos 
franceses. 

Ballesta, antes de partir, convocou as altas per- 
sonalidades do Póôrto, preguntando-lhes que par- 
tido tomavam, se eram por Portugal, pela Espa- 
nha, ou pela França, ao que todos responderam 
que por Portugal, indo em seguida o major da 
praça Raimundo José Nogueira, governador inte- 
rino do Castelo de S. João da Foz, arvorar nele a 
bandeira portuguesa e pôr-se em comunicação com 
o brigue inglês Eclipse, que ali estacionava. A pu- 
silanimidade do comandante militar, o brigadeiro 
Luís de Oliveira da Costa, levou-o porém a arriar a 
bandeira portuguesa em S. João da Foz, e fazer a 
sua submissão a Junot. Quando éste soube em 
Lisboa, no dia 9 de Junho, dos acontecimentos do 
Pôrto, resolveu imediatamente desarmar os espa- 
nhóis da divisão Carrafa que estavam em Lisboa 
e nos arredores, e que constavam de 6 batalhões 
de infantaria, 1 regimento de cavalaria e alguma 
urtilharia. Foram estas tropas, que primeiro se 
mandaram dividir, cercadas por tropas francesas 
e mandadas para bordo de navios, no Tejo, com 
excepção dos oficiais, que ficaram com homenagem 
na cidade. 

Tomaram-se várias medidas com relação ao 
Pôrto: prometeu-se recompensar a felonia de Luís 
da Costa e foi mandado Loison com dois batalhões 
e cingiienta cavalos, de Almeida sôbre aquela 
cidade, tendo-se-lhe juntado no caminho, idos de 
TPôrres Vedras, um batalhão de infantaria e uma 
bateria de artilharia. Loison passou o Douro em 
Pêso da Régua no dia 20 de Junho, e no dia se- 
guinte continuou em direcção a Amarante, sendo 
em Mesão Frio a sua retaguarda atacada com tiros 
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e pedradas. Loison mandou atacar os que o in- 
comodavam, e, por alguns antigos soldados que 
aprisionou, veiu a saber que os Padrões da Tei- 
xeira e tódas as aldeias da Serra do Marão esta- 
vam cheias de paisanos revoltados e que a gente de 
Amarante se dispunha a defender o Tâmega; que 
a Chaves se tinham ido buscar soldados e artelha- 
ria, e que as províncias de Entre-Douro e Minho 
e Trás-os-Montes estavam armadas à espera dos 
franceses. Viu Loison que a imprudente precipi- 
tação com que fôra atacado lhe servira de aviso e 
tratou de retroceder passando para cá o Douro. 

Datada também de 11 de Junho, de Bragança, 
publicamos em seguida a Proclamação do velho 
general Manuel Gomes de Sepúlveda, governador 
da Província de Trás-os-Montes, pela qual eram 
perdoados todos os desertores que dentro de 15 dias 
se recolhessem àquela cidade e se alistassem nas 
tropas que ia organizar, e lembrava o exemplo 
dado pelos espanhóis. A êste respeito diz o gene- 
ral Foy: 

«No dia 11 de Junho, um velho mais que octo- 
genário, Manuel Jorge Gomes de Sepúlveda, te- 
nente-general, antigo governador da província de 
Trá-os-Montes, foi o primeiro a proclamar a res- 
tauração do Príncipe Regente de Portugal, e cha- 
mou às armas os habitantes da sua província. Em 
Miranda do Douro, Ruivães, Vila Real, 'Tórre de 
Moncorvo, Chaves, Vilapouca e em outras cidades 
e vilas, vibraram quási ao mesmo tempo grito de: 
Viva o nosso Príncipe! Viva Portugal! Morra Ju- 
not! Morra Napoleiio! Quási tôda a província 
vizinha, de Entre-Douro e Minho, obedeceu à 
mesma inspiração. No dia 1T as quinas portu- 
guesas foram novamente colocadas em Guimarães, 
sôbre o berço do primeiro rei de Portugal, para 
quem, segundo uma piedosa tradição, elas desce- 
ram outrora do céu nos plainos de Onrique. Viana, 
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sede da autoridade militar na província, renunciou 
oficialmenta no dia 18 ao domínio francês. Havia 

muitos dias que o Arcebispo de Braga celebrava 

na sua igreja primacial as acostumadas preces pela 

casa real de Bragança» (1). . 

O mesmo historiador, cuja verídica e imparcial 
narrativa vamos seguindo, informa que no Pórto 
o sentimento da compaixão que se notara pelo ge- 
neral Quesnel e seus companheiros de infortúnio 
se foi transformando dias depois em irritação po- 
pular, que Luís de Oliveira tratava de comprimir, 
ao mesmo tempo que escrevia ao general Ballesta 
para que lhe mandasse uma fórça espanhola em 
que se apoiasse, querendo assim ganhar tempo. 
Os restos dos batalhões de milícias do Pôrto, Pe- 
nafiel e da Maia quiseram no dia 16 de Junho, por 
ocasião da procissão do Corpo de Deus, desfraldar 
as suas antigas bandeiras, ao que Luís de Oliveira 
se opôs. . 

No dia 18, em frente do depósito militar, eram 
os carros carregados de pão; o-povo dizia que 
êsse pão era destinado às tropas francesas, que 
deviam chegar de um momento para o outro. 
Como o regimento de Viana e os empregados 
no Arsenal, não tivessem recebido pão dias antes, 
a multidão gritava que «só aos portugueses é que 
faltava o pão» —e o que se estava carregando 
foi saqueado. — «Fazem-se ouvir aclamações na- 
cionais. Mil e mil vozes as repetem. O povo 
surge de tóda a parte; corre à praça de Santo 
Ovídio, na parte mais alta da cidade; arrom- 
bam-se as portas; são distribuídas, a quem as pede, 
espingardas, pólvora, cartuchos. Um capitão de 
artilharia, João Manucl de Mariz, dispõe de quatro 
peças. Como faltam animais para as conduzir, os 
padres, os monges e as mulheres pegam nelas e 


(1) General Foy, op. cit, 3.º cd., tôm. 4.º, págs. 14 e 115. 
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levam-nas para as alturas de Vila Nova, do outro 
lado do Douro. Mais de dez mil homens percor- 
rem as ruas. No meio dêles, à-frente de uns vinte 
espanhóis, armados e cobertos de poeira, surge o 
major Pinheiro, o primeiro insurgente de S. João 
da Foz, que se tinha escondido depois de Ballesta 
ter partido. — E um exército espanhol que chega! 
O brigue Antilope aproxima-se e faz que entra no 
rio. — Eis uma esquadra inglêsa! Entremeiam-se 
os gritos de guerra com os tiros de espingarda. 
Os sinos repicam em tôdas as igrejas. A autori- 
dade é impotente para reprimir uma tão geral in- 
surreição popular e turbulenta. Luís de Oliveira 
é metido num calabouço como traidor à nação. 
Outros, em grande número, são tratados da mesma 
maneira, por serem reputados partidários do es- 
trangeiro... No dia 19 foram impelidas as ondas 
do povo sublevado até ao palácio episcopal. O 
Bispo apareceu à varanda do paço, deu abenção, 
beijou as bandeiras da pátria e disse aos que as le- 
vavam:— «Vamos dar graças a Deus». O rebanho 
segue o seu pastor até à igreja catedral. Depois 
de ser cantado o. Te Deum foi proclamada uma 
Junta Suprema encarregada de reger Portugal até 
ao restabelecimento do govêrno instituido pelo 
Príncipe Regente. Esta Junta era composta de 
oito membros fornecidos pelo clero, pela magistra- 
tura, pelo corpo militar e pelo corpo dos habitan- 
tes da cidade; o Arcebispo cra o seu presidente». 

Publicamos a seguir um decreto de Junot, de 14, 
determinando que, a partir de 1 de Julho, as tro- 
pas portuguesas receberiam o mesmo sôldo que 
as tropas francesas, em França, e várias disposi- 
ções sôbre vencimentos dos militares. 

Do dia 19 é o Manifesto da Junta do Pôrto 
que adiante publicamos, na qual se faz saber 
a todos os portugueses que se achava completa- 
mente abolido e exterminado no nosso país o go- 
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vêrno francês e néle restituída a autoridade do seu 
legítimo soberano, a qual seria exercida pela men- 
cionada Junta, emquanto não fôsse restabelecido 
o govêrno instituído pelo Príncipe, e se ordena 
que o mesmo Príncipe fôsse aclamado, e desco- 
bertas as suas Reais Armas, 

E também de 19 a proclamação do Almirante 
Carlos Cotton «aos habitantes de Lisboa e de todo 
o Portugal», em que, depois de dizer que os fran- 
ceses tinham sido expulsos das províncias do norte, 
o govêrno do Príncipe Regente restabelecido e a 
bandeira portuguesa de novo arvorada, prometia- 
-nos bem como aos nossos aliados os espanhóis, 
todo o auxílio da esquadra inglêsa. 

Seguem-se os seguintes documentos: 

Edital, datado do Pôrto, em 20, e assinado pelo 
bispo desta cidade, em que se mandava que o capi- 
tão de cavalaria José Monteiro Gruedes de Vascon- 
celos Mourão assumisse o govêrno militar da co- 
marca de Penafiel, Sôbre-Tâmega e Amarante, e 
contendo várias disposições sôbre o desempenho 
do seu cargo. 

Ordem, do mesmo dia, do Bispo do Pôrto, Pre- 
sidente da Junta Suprema de Govêrno, sôbre os 
despachos na Alfândega. 

Decreto, de igual data, da mesma Junta, con- 
vocando todos os soldados veteranos de quaisquer 
regimentos de tropa de linha, sem emprégo na- 
quela ocasião, para que se retinissem aos dois re- 
gimentos da guarnição do Pôrto mandados orga- 
nizar, e dando-se vencimento igual ao prometido a 
estas praças, às milícias emquanto estivessem em 
serviço activo. 

Proclamação, de 21, do Tenente-General Sepúl- 
veda, Governador das Armas de Trás-os-Montes, 
aos habitantes desta província, lembrando-lhes te- 
rem sido êles os primeiros portugueses que aclama- 
tam, em 11 dêste mês, o Príncipe Regente, e inci- 

; 


vu 
tando-os a defender a nossa causa, «a mais legí- 
tima que tem aparecido em todos os séculos». Man- 
dava, pois, que todos, sem excepção de pessoas, «se 
prestem sem demora contra O inimigo comum», 
e que todos os franceses que existissem nos limi- 
tes daquela província, dela saíssem no prazo de 
três dias, sob pena de serem considerados espias, 
e como tais tratados. 

Ordem, de 22, do Bispo de Aveiro, Dom Antó- 
nio José Cordeiro, aos párocos, clero secular e re- 
gular e povo dá sua diocese, fazendo-lhes saber 
que, por ordens da Junta Suprema do Pôrto, se 
achava abolido no nosso país o govêrno francês e 
restabelecida a autoridade do Príncipe Regente, 
em virtude do que a mesma Junta ordenava que 
Sua Alteza fôsse aclamado, as suas armas desco- 
bertas, e que as autoridades procedessem nesta 
conformidade. Em virtude do que, êle Bispo, man- 
dava que todo o clero da sua diocese reconhecesse 
o Príncipe Regente, demonstrando a sua alegria 
com luminárias, repiques de sinos, etc. 

Proclamação, do mesmo dia, aos portugueses, de 
José Feliciano da Rocha Gameiro, Juiz da Incon- 
fidência e Intendente Geral do Distrito da Relação 
e Casa do Pôrto, dizendo-lhes, entre outras coisas, 
que devem observar religiosamente as ordens da 
Junta Suprema, de tôdas as autoridades constituí- 
das e dos seus chefes, para evitar a anarquia à 
que pode levar a falta de subordinação, e comuni- 
cando que tinha sido encarregado pela referida 
Junta de castigar os inconfidentes ao Estado. 
Exortava-os também a cumprir a Lei, pois que 
assim se poupavam a trabalhos e êle Juiz teria 
tempo de se ocupar em outros assuntos que lhes 
poderiam ser úteis. 

Edital, do mesmo dia, da Intendência Geral da 
Polícia, em que, além de outras determinações, se 
proibia que se acendessem fogueiras nas ruas e pra- 
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ças de Lisboa e têrmo; que se deitassem fogue- 
tes, morteiros, bombas e petardos: que nas véspe- 
ras das festividades de S. João, S. Pedro, etc., 
fechariam, às horas do costume, as lojas de bebi- 
das, tabernas e baiúcas, 

Proclamação, de 24, do Deão Comandante do 
Batalhão Eclesiástico da cidade do Pórto, para 
que os eclesiásticos se organizassem em corpo ar- 
mado para a guarnição da cidade, emquanto as 
tropas seculares marchavam contra o inimigo. 

Decreto de Junot, do mesmo dia, estabelecendo 
uma Junta administrativa dos palácios e bens que 
tinham sido reservados para o serviço do Príncipe 
e Família Real, e contendo várias disposições con- 
cernentes às suas funções. 

Decreto do mesmo dia e do referido General, 
determinando que fóssem depositados no Arsenal 
de Terra tôdas as armas existentes em casas de par- 
ticulares, portugueses ou estrangeiros, as quais se- 
riam restituídas oporttinamente, e cominando penas 
aos indivíduos em cujas residências fôssem encon- 
tradas armas 48 horas depois da afixação do decreto. 
Para os ingléses o prazo era de 24 horas apenas, 

Edital, de 25, assinado pelo Bispo do Pórto, em 
nome da Junta Provisional do Govérno Supremo, 
assegurando aos que voluntiriamente se alistassem 
nos regimentos do Pórto é no prazo de 20 dias, 
contados a partir da data dêste Edital, a recom- 
pensa do serviço e demissão honrosa aos que a pre- 
tendessem, findas as actuais circunstâncias. Ven- 
ceriam, emquanto servissem, o sóldo o que se re- 
feria o edital do mesmo mês, de que em devida 
altura fizemos menção. 

edital, do mesmo dia e do mesmo Bispo, decla- 
rando que o aumento de 40 réis, determinado pelo 
edital de 20, para os soldados de defesa da cidade 
do Pôrto, era extensivo aos oficiais inferiores, tam- 
bor-mor, tambores, pífanos, artífices e anspeçadas, 
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e ordenando que os desertores de primeira, se- 
gunda e terceira simples deserção se apresentas- 
sem nos seus corpos no prazo de 8 dias, se se 
achassem a distância de seis léguas da cidade do 
Pôrto, e no prazo de 15 dias se estivessem além 
desta distância, sendo perdoados das penas. 

Edital, do mesmo dia, do Dr. Manuel Pais de 
Aragão Trigoso, Vice-Reitor da Universidade de 
Coimbra e Governador da mesma cidade, em que 
declara ter nomeado o Desembargador Provedor 
daquela cidade, Miguel Borges Tavares de Aze- 
vedo Gouveia e Castro, Juiz dos réus de polícia e 
inconfidência, compreendidos nos delitos de trai- 
ção à pátria. 

Ordem, também de 25, do Bispo de Aveiro aos 
eclesiásticos, seculares e regulares, para pegarem 
em armas «como os outros membros da nação 
portuguesa», devendo, sem perda de tempo, apre- 
sentar-se armados às autoridades constituídas. 

Edital, de 26, do Bispo do Pôrto, ordenando que, 
até nova ordem, e em virtude das dificuldades que 
havia, naquela ocasião, para o prosseguimento de 
pleitos judiciais, se suspendessem tôdas as causas, 
tanto na Relação como em juízes e auditores, 
excepto os casos de polícia, inconfidência e segu- 
rança pública. 

Ordem, do mesmo dia, do Dr. Manuel Pais de 
Aragão Trigoso, às autoridades, civis e militares, 
para imediatamente pegarem em armas, convo- 
cando todos os militares que tiveram baixa desde 
1801, e todos os corpos civis, devendo usar de 
todos os meios para embaraçar e destruir O ini- 
migo, destruindo pontes por onde êste possa pas- 
sar, ocupando desfiladeiros, etc.; devendo trans- 
mitir estas ordens aos concelhos e terras de suas 
jurisdições e às mais autoridades, que assim terão 

de as cumprir, sob pena de traição ao Príncipe e 
à Pátria. : 


A atitude cada vez mais revolucionária do Norte 
do país, contaminando visivelmente o Sul, e a re- 
volta que alastrara já por tôda a Espanha, come- 
çavam a abrir os olhos a Junot. O seu decreto de 
26 de Junho, adiante publicado, dá evidentes mos- 
tras disso. «Que delírio é o vosso, — pregunta êle 
aos portugueses — em que abismo de males vos 
ides mergulhar ?». Espanta-se de ver que depois 
de 7 meses da mais perfeita trangiiilidade e da 
maior harmonia, os portugueses pegassem em ar- 
mas contra o exército que vinha assegurar a sua 
independência e manter a integridade do seu 
país!!... E ainda ameaça de ser terrível o cas- 
tigo se os portugueses continuassem no seu «érro». 
Referindo-se ao interêsse de Napoleão por nós, diz: 
«Certamente neste momento o vosso novo Monarca 
pensa em aproximar-se de vós; êle esperava achar 
vassalos fiéis, não achará pois senão rebeldes. 

«lu esperava entregar-lhe um Reino sossegado, 
cidades florescentes ; serei pois obrigado a só lhe 
mostrar ruínas, montes de cinzas e de cadáve- 
res?». Faz promessas de uma boa administra- 
ção; aconselha os portugueses a deporem as ar- 
mas, à merecerem o perdão por uma pronta submis- 
são, quando não teriam o seguinte castigo: Tóda 
a cidade ou vila que pegasse em armas contra o 
exército francês, e cujos habitantes fizessem fogo 
sôbre as tropas francesas, seria entregue à pilha- 
gem, completamente destruída, e os habitantes 
passados a fio de espada. Qualquer indivíduo 
apanhado com armas na mão seria imediatamente 
tusilado. 

Seguem-se: 

Aviso, de 25, do Colégio Sede Patriarcal Va- 
cante, assinado por Francisco Xavier da Cunha 


É .d 


Thorel, ao Arcebispo da Lacedomónia, recomen- 
dando-lhe que, sem perda de tempo, ordenasse aos 
prelados regulares e seculares da cidade e Pa- 
triarcado de Lisboa, que lembrassem aos seus súb- 
ditos os conselhos contidos na exortação pastoral 
do falecido Cardial Mendonça, para bem do pú- 
blico. Segue-se-lhe o despacho do mesmo Arce- 
bispo, e da referida data, terminando com o aviso- 
-circular, de 26, assinado por José Manuel da Fon- 
seca e dirigido aos vigários dos distritos, para que 
dessem imediato cumprimento ao aviso do Colégio 
Patriarcal, de 25. 

Edital, de 27, datado do Pôrto e assinado por 
Manuel Lopes Loureiro e José de Melo Freire, em 
que, em nome do Príncipe Regente, a Junta Pro- 
visional do Govêrno Supremo convidava os «Fieis 
Vassalos Portugueses» a concorrer para a causa 
pública com donativos na medida das suas posses, 
em dinheiro, roupas, mantimentos ou munições de 
guerra, os quais seriam arrecadados pela Santa 
Casa da Misericórdia do Pôrto. 

Edital, do mesmo dia, e com as mesmas rubri- 
cas, em que a referida Junta Provisional do Go- 
vérno Supremo ordenava que, a partir do dia 19 
do mês de Junho, e para acudir às despesas da 
guera, cada pipa de vinho exportado e a exportar 
pela barra do Douro pagasse 4.800 réis, quantia 
que seria cobrada pela Junta da Companhia Geral 
de Agricultura dos Vinhos do Alto Douro e que 
depois entraria na tesouraria geral das tropas das 
três províncias do norte, 

Ofício, do mesmo dia, assinado por José de 
Melo Freire e José Dias de Oliveira, ao Superin- 
tendente Geral da Alfândega das três províncias 
do Norte, pelo. qual a referida Junta do Govêrno 
Supremo ordenava que fósse levantado o seques- 
tro praticado nas fazendas de manufactura inglêsa 
e mais artigos pertencentes aos súbditos inglêses. 


87 


Ofício, de 28, do Bispo do Pôrto ao Juiz da Al- 
fândega da mesma cidade, mandando promover 
despacho às embarcações inglesas que estivessem 
naquele pôrto prontas para carregar, bem como a 
todas as que sigissem viagem para os portos in- 
glêses. 

Edital, do mesmo dia, do Desembargador José 
Feliciano da Rocha Gameiro, Intendente Geral da 
Polícia no Distrito da Relação do Pôrto, ete., man- 
dando que ficassem proibidos tiros e fogo sôlto e 
do ar, para não perturbar os sinais de ataque do 
inimigo, sob várias penas, e determinando que, 
tocando a rebate, ninguém deixasse de se armar, 
devendo os homens idosos que o não pudessem 
fazer, aquietar as pessoas de família e vizinhos, 
para evitar alaridos como os da véspera, que só 
serviam para estabelecer pânico. Os homens que 
os provocassem seriam presos a ferros, e as mu- 
lheres sômente presas. 

Edital, do mesmo dia, e da mesma entidade, 
fazendo saber que, nos termos da ordem da Real 
Junta do Supremo Govêrno de 26 de Junho, ia 
tirar devassa dos Inconfidentes aqueles que a partir 
ao dia da aclamação, de 18 do referido mês, tives- 
sem cometido o crime de traição à pátria e ao legí- 
timo soberano, a qual principiaria em 30 de Junho, 
prosseguindo todos os dias úteis. 

Edital, de 29, do Dr. Manuel Francisco da 
Silva Veiga Magro de Moura, Chanceler Governa- 
dor das Justiças da Relação da Casa do Pôrto e seu 
distrito, etc., fazendo saber nos ministros daquela 
Casa e Relação, oficiais de justiça e privilegiados 
da mesma, que deviam estar todos prontos com as 
suas armas, para sair logo que fôsse necessário. 

Seguem-se, para finalizar êste volume, os se- 
guintes documentos sem data, mas identificados 
como sendo do mesino mês de Junho: 

Proclamação da Junta Suprema do Pôrto, assi- 
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nada pelo Bispo Presidente Governador, aos Por- 
tugueses, exortando-os a manterem-se na ordem e 
subordinação aos superiores, evitando Liros, toques 
de tambor e actos de desordem, que eram sinais 
para o inimigo se acautelar e os surpreender, e 
aconselhando o que devem fazer os que ocupem 
um pôsto e os que estão avançados. Termina, 
dizendo: «deixai-vos conduzir, e sereis vencedo- 
res. Viva o Príncipe Regente, viva Portugal e 
vivam os portugueses! ». 

Proclamação do Comandante da Companhia dos 
Cidadãos Portuenses, José de Melo Pereira Cor- 
reia Coelho, comunicando aos mesmos cidadãos 
que tinha sido nomeado seu capitão pelo Senado 
da Câmara. Pede-lhes para seguirem o seu santo 
pastor D. António de S. José de Castro, que os 
guia como bispo, com a cruz em uma mão e como 
general em chefe com a espada, na outra, findando 
com a seguinte exortação: «Vamos, honrados Col- 
legas, vingar de uma vez a Religião, o Príncipe 
ea Pátria. Viva a Casa de Bragança». 

Proclamação da Junta Suprema do Pórto, assi- 
nada pelo Bispo Presidente Governador, chamando 
os portugueses às armas para se libertarem dos 
franceses, mas lembrando-lhes que se devem man- 
ter na ordem, pois o govêrno não quere tumultos, 
mas sim obediência e energia para a defesa; dá 
instruções sôbre os toques de rebate nos sinos, 
pois «os rebates falsos são perturbadores do sos- 
sêgo público, são causa de inquietação e origem 
de desgraças». 

Como se vê, começava o país a despertar! 

No próximo volume publicaremos os outros do- 
cumentos relativos à época do domínio de Junot, 
até às batalhas de Roliça e Vimeiro e à expulsão do 
exército daquele general do nosso pais, completan- 
do-se êsse volume com os documentos dos restan- 
tes meses do ano de 1808, por nós coleccionados. 
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DOCUMENTOS 


I 


Plano político entre várias potências europeias, 
em que se fala na absorpção de Portugal pela Espanha 


(16-92-1806) 


(cória) 


Plano politico de varias Potencias 


de la Europa comunicado à la | 


Corte de Madrid por el Empera- 
dor Napoleon. 


El Principo de Asturias 
casará com mi sobrina á 
quien adopto por hija, y en 


tugal, cuyo Gobierno obten- 


dron por la vida de mi in- | 


timo aliado Carlos 4. y 
quando este falte so unírá 
Portugal 4 la Espaiia y sera 


proclamado el Principe do | 


Asturias, Emperador de Es- 


paíia, Portugal y sus Indias. | 


Los Reyes do Portugal 


conservaron sus Indias y| 


Estados ultramarinos: ade- 
mas se los adjudicará cl 
Cond.!º de Hanovro Fran- 
ces, donde se proclamará 
Rey el Principe del Brasil. 

El actual Rey de Napoles 
sorá proclamado em Milan 
Rey de Italia, por cesion 
que de ella lo hago. 

Mi hermano Luciano ca- 


sará con la Reyna viuda de | 


(TRADUCTION) 


Plan politique relatif aux différentes 
Puissances de "Europe comuni- 
qué à la Cour de Madrid par 
VEmpereur Napoléon. 


Le Princo des Asturies 
épousera ma niéce que 


| j'adopte pour fille et lui don- 
dote doy el Reyno de Por. | 


ne pour dote lo Royaume 
de Portugal, dont ils obtien- 
dront le Gouvernement pen- 
dant la vio de mon intime 
Alió Charles 4. —à sa 
mort le Portugal sera reuni 
à PEspagne et le Prince des 
Asturias sera proclamé alors 
Empereur d'Espagne, du 
Portugal et do leurs Indes. 

Les Rois de Portugal 
conserveront les Indes cet 
états d'outre mer; lo Ha- 
novre français leur sora éga- 
lemont adjugé; Le Prince 
du Brésil en sera proclamé 
Roi. 

Le Roi actuel de Naples 
sora proclamé à Milan Roi 
d'Italie d'aprés la cession 
que j'en fais en sa faveur. 

Mon frére Lucien épou- 
sera la Reine veuve d'Etru- 


Etruria y sera coronado Rey 
de Napoles, uniendose ambos 
estados; y el Principe de Na- | 
poles casado con la Infanta 
de Espaiia sora coronado 
Roy de Cordeiia y Sicilia. 

Al S.*º Padre se Je con- | 
servara en sus Estados Pon- | 
tificios en el mismo Estado | 
en qual hoy se hallan redu- | 
cidos, saliendo garantes de 
su conservacion los Princi- 
pes Catolicos. 

Los demas Pontentados | 
de la Europa, aliados do la 
Hrancia obtendron los Esta- 
dos que actualmente posean, | 
concuyo motivo y resultado 
quedara la Europa culigada | 
y de comun acuordo contra 
la Inglaterra. 

Hecho en Paris en el Pa- | 
lacio Imperial à 16 de fe- 
brero de 1806. 


Nora. — Que el Principe | 
de Asturias es Gener.”º de 
Francia no hav duda. 


Napoleon ha salido por | 
las Costas de Brest con di- 
reecion à Espana. 

Raul Brandão, 
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rio; 1 sera couronné Roi de 
Naples, los deux états étant 
réunis : Le Prince de Naples, 
marié à "Infanto d'Espagne, 
| sera couronné Roi de Sar- 
daigno et de Sicilo. 

Le 5! Ptre conservera 
ses états Pontificaux dans 
lo même état auquel ils sont 
reduits aujourd'hui: Tous 
les Princes Catholiques on 
seront garants. 


Toutes les autres Puissan- 
ces allites à la I'rance con- 
serveront les Etats qu'Elles 
possedent actuellement ot 
Europo sera ainsi coalisée 
pour faire causo communo 
contre | Angleterro. 


Fait à Paris dans le Pa- 
lais Impérial le 16 fovrier 


1806. 


Notre. — Il n'y a point 
de doute que le Princo des 
Asturies ne soit nommé Ge- 
neralissime de France. 

Napoléon a quitté la W'ran- 
co du Coté do Brest se di- 
rigeant vers PEspagne. 


| 


El Rei Junot, 1.º edição, págs. 91 . 


II 


Tratado secreto de Tilsite 


entre a França ca Rússia, 


em que se estabelece a abolição da dinastia de Bragança 


[Ti 


180%) 


Art. 1.º — A Russia tomará posse da Turquia na Eu- 
ropa o levará as suas conquistas pela Asia dentro até 
aonde lhe fizer conta. 
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2.º — Cessarão de existir as dynastias dos Bourbons 
em Hespanha e dos Braganças em Portagal: Um Prin- 
cipe da Familia do Imperador Napoleão, sorá revestido 
da Coroa destes Reinos. 

3.º — À autoridade temporal do Papa cessará, e Roma 
com as suas dependencias, será unida ao Reino de Italia. - 

4º — A Russia obriga-se a ajudar a França em con- 
quistar Gibraltar. 

5.º -— Às cidades de Africa, a saber: Tunis, Argel, 
etc. ficarão possuidas pela França, o depois da paz ge- 
"al, todas as conquistas que a França tiver feito em 
Africa duranto a guerra, serão dadas como indemnisação 
aos Reis de Sardenha e Sicilia. 

6.º — Malta será ocupada pelos Francezes e a França 
Já mais fará a paz com Inglaterra sem que ella lhe ceda 

esta Ilha. 

7.º — O Egypto será ocupado pelos Francezes. A 
França, Russia, IHespanha e Italia terão o direito de na- 
vegação no Mediterranco — todos os outros serão exclui- 
dos. 

8.º — Não se declara o seu contheudo. 

9.º — À Dinamarca será indemnisada no Norto d'Al- 
lemanha, e nas cidades Hanseaticas se ella ceder a sua 

| Esquadra 4 França. 

10. — Suas Magestades de França e Russia, farão 
hum ajuste, pelo qual, nenhuma Potencia p.? o futuro 
terá direito de fazer navegar Embarcaçoens mercantes, 
excepto mandando-lhes hum certo numero de navios de 
guerra. 

Bibl. Nacional de Lisboa — Cod. 597, fl. 218 v. e 219, 


HI 


Nola do Ministro de França ao Govêrno Português, 
intimando-o a declarar guerra à Inglaterra 


(12-8-1897) 


Le soussigné a reçu Vordre de déclarer que si, au 
ler Septembre prochain, S. A. R. le prince régent de 
Portugal n'a pas manifesté lo dessein de se soustraire a 
Pinfluoneo anglaiso, en déclarant, sans délai la guerre à 
PAngleterre, en renvovant le ministre de S. M. Britanni- 
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que, en rappelant de Londres son propre ambassadeur, en 
arrêtant comme otages les Anglais établis en Portugal, 
en confisquant les marchandises anglaises, en fermant ses 
ports au commerce anglais, et enfin en réunissant ses es- 
cadres aux cescadres des puissances continentales, S. A. R. 
lo prince régent de Portugal sera considéré commo ayant 
renoncé à la cause du continent, et dans ce cas lo sous- 
signó aura I'ordre de demander des passe-ports, ct do se 
retirer en déclarant la guerre. 

Le soussigné, en pesant les motifs de la détermina- 
tion que la cour de Portugal doit prondre, dans la cir- 
constanco présente, se livro à V'espérance, qu'eclairée par 
de sages conseils, elle entrera franchement et complête- 
ment dans le systême politique qui est lo plus conforme 
à sa dignité ainsi qu'à ses intérêts, et qu'ello so décidera 
enfin à faire ouvortement cause commune avec tous les 
gouvernements du continent contre les oppressours des 
mers, et 'ennemi do la navégation de tous les peuples. 

Lisbonne, le 12 aoút 1807. — Rayneval 


Général Foy, Jist. de la guerre de la Péninsule, tômo II. 
Picces justificatives. 


IV 


Proclamação do Principe Regente aos habilantes do Brasil 
confiando-lhes o Principe Primogenito com o litulo de Condestavel 
do Brasil 


2-10-1807) 


Fieis Vassallos, Habitantes do Brazil: — Desdo Oo 
princípio da Minha Regencia existio inalteravelmente em 
Meu Coração o mais ardente dezejo de dar-vos reitera- 
das provas da Minha estimação, e Paternal affecto ; tem- 
pos calamitosos porem Mo não permittirão manifestarvos 
toda a sua oxtensão. — Nas vicissitudes politicas da Eu- 
ropa, Vós nos unistes sempre aos outros Meus Vassal- 
los, mostrando om todo o sentido o zêlo o mais puro, e 
a concurrencia a mais eflicaz para a manutenção da Mo- 
narquia Portugueza. 

Achando-se esta presentemente, apezar de todos os 
Meus desvelos, exposta ao flagelo da guerra, Espero que 
a Mão do Omnipotente haja de amparar o Meu Throno. 
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— Em tão critica conjunctura vos quero dar hum claro 
testemunho do Meu extremoso affecto, ofierecendo 4 
vossa tão antiga, como experimentada Lealdade, a occa- 
sião de novamente a exercerdes com Pessoa que Me he 
summamente cara e amada, e para com quem, Estou 
Certo, Me acompanharão os vossos animos em Senti- 
mentos da maior ternura. — Sendo do meu Real dever 
não abandonar, sendo em ultimo extremo Vassallos des- 
cendentes, como vós, daquelles que pelo seu valor, o & 
custa do próprio sangue, restaurárão o Throno aos Meus 
Augustos Predecessores, vos confio o Principe Meu Pri- 
mogenito, em quem espero que, pelo decnrso do tempo, 
achareis a herança que, já em seus tenros annos, prin- 
cipioi a transmittir-lhe, da Minha particular afeição para 
comvosco. — Vós o deveis reconhecer também com o 
novo Titulo do Condestável do Brazil, que Eu houve por 
bem erear, o conferir-lhe, afim de alliar melhor os into- 
resses da Corda com os vossos proprios, contribuindo 
deste modo para a prosperidado geral dessa vasta e pro- 
ciosa Região. 

Fieis Vassallos, Habitantes do Brazil, Eu prevejo 
com intima satisfação quão dignamente saberois auxiliar 
tão querido e inestimavel penhor; guardai-o, defendei-o 
com aquella honra o valor que vos são innatos na qua- 
lidade de Portugnezes, 

Palacio de Nossa Senhora d'Ajuda em 2 de Outubro 
do 1807. — João Principe Regente. 


Lisboa. Na Roal Tipografia da Secretaria de Estado. 


4 


Edital tornando publico o Aviso do ministro 
Antonio Araujo de Azevedo 
sobre a saída da Côrte de Lishoa do Embaixador hespanhol 
e do Encarregado de Negocios da França 


(2-10-1807) 


Á Real Junta do Commercio, Agricultura, Fábricas 
e Navegação destes Reinos e seus Dominios, baixou o 
avizo do theor seguinto: 

«O Principe Regente Nosso Senhor, não podondo 
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impedir a sahida desta Corte ao Embaixador de Sua 
Mag.4º Catholica e ao Encarregado dos Negocios do Im- 
perador dos Francezes e Rey de Italia, tem com tudo 
bem fundadas Esperanças de quo sua auzencia será tem- 
poraria, o que não haja do ser seguida de hostilidado 
alguma da parte daquelles Soberanos, com quem Sua 
Alteza Real procura manter a bôa harmonia e corres- 
pondencia quo até agora tem felizmente subsistido. — O 
que partecipo a V. S.º para que o faça presento na Real 
Junta do Commercio, afim que a mesma Junta o haja de 
fazer constar aonde convenha. — Deos guarde a V. S: 
— Palacio da Ajuda em 2 de Outubro de 1807. — Anto- 
nio de Araujo —- Senhor Gerardo Wenceslao Braamecamp 
de Almeida Castello Branco». 


Biblioteca da Acad. das Sciônc, de Lisboa. 


VI 


Carta de Fernando, Principe das Astúrias, 


ao Imperador Napoleão, 
solicilando-lhe a mão de uma princesa da sua família 


(11-10-1807) 


«Siro, la crainte d'incommoder Votre Magesté Impé- 
rialo et Royale au milicu do ses exploits ct des affairos 
majeures qui l'entourent sans cesse, m'a empêché jus- 
qu'ici de satisfairo directement le plus vif do mes désirs, 
celui d'exprimer au moins par écrit les sentiments de 
respect, d'estime et d'attachement, que j'ai voués á un 
heros qui cffaco tous coux qui Pont précédé, et qui a été 
envoyé par la Providence pour sauver PEurope du bou- 
leversement total qui la menaçait, pour afformir sos trô- 
nes ébranlés, et pour rendro aux nations la paix el le 
bonheur. 

«Les vertus de Votre Majesté Impérialo, sa modéra- 
tion, sa bonté même envers ses plus injustes et implaca- 
bles ennemis, tout en faisait espérer que Vexpression de 
ces sentiments en serait accueillio comme Veffusion d'un 
coeur rempli d'admiration et de Vamitié la plus sinctre. 

«L'ctat ou jo mo trouve depuis long temps, ct qui no 
peut échapper à la vnc perçante do Votre Majesté Impé- 
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riale, a été jusqu'à présent un second obstaclo qui a 
arrêté ma plume prête á lui adresser mes voeux; mais 
Plein do I'espéranco de tronver dans la magnanime gé- 
nórosité de Votre Majesté Impérialo la protection la plus 
puissante, je mc suis déterminé, non seulement à lai té- 
moigner les sentiments de mon coeur envers son augusto 
personne, mais á I'épancher dans son sein comme dans 
celui du pêre le plus tendre. 

«Je suis bien malheureux d'être obligé, par les cir- 
constances, à cacher comme un crime une action si justo 
et si louable ; mais telles sont les conséquences funestes 
do Vextrême bonté des meilleurs rois. 

«Rempli do respect et d'amour filial pour celui à qui 
Je dois le jour, ct qui est doué du coeur le plus droit e 
le plus généreux, je n'oserais jamais dire qu'a Votre 
Majesté Impériale, ce qu'elle connait micux que moi, que 
ces mêmes qualités si estimables no servent que trop 
souvent d'instrument aux personnes artificicuses et mé- 
chantes pour obscureir la vérité aux souverains, quoique 
si analoguo à des caracteres comme celui do mon res- 
pectablo pêre. 

«Si cos mômos hommes qui, par malheur, existent 
ici, lui laissaient connaitre à fond celui de Votre Majesté 
Impériale, comme jo le connais, avec quello ardeur ne 
souhaiterait-il pas do serrer les nocuds qui doivent unir 
nos deux maisons! et quel moyen plus propre pour cet 
objet quo celui de demander à Votre Majesté Impériale 
Vhonneur de m'allier à uno princesse de son auguste fa- 
mille? C'est le vocu unanime de tous les sujets de mon 
pêre, ce sera aussi le sien, je n'en doute pas, malgré les 
eflorts d'un petit nombre de malveillants, aussitôt qu'il 
aura connu les intentions de Votro Majesté Impériale: 
c'est tout co que mon coeur desire; mais ce n'est pas le 
compte de ces égoistes perfides qui V"assitgent, et ils peu- 
vent dans uh premier moment le surprendre. Tel est Je 
motif de mes craintes. 

«Il n'y a que lo respect de Votre Majesté Impérialo 
que puisse déjouer leurs complots, ouvrir les yeux à mes 
bien-aimés parents, les rendre heurecux, ct faire en même 
temps le bonheur de ma nation et le mien. 

«Le monde entier admirera de plus en plus la bonté 
do Votre Majesté Impérialo, et elle aura toujours en 
moi un fils le plus reconnaissant et le plus dévoné. 

«J'implore, donc, avec la plus grande confiance, la 
protection paternelle de Votre Majesté, à fin que non 
seulement elle daigne m'accorder W'honneur de m'allier à 
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sa famillo, mais qu'ella aplanisseo toutes les dificultós et 
fasso disparaitre tous les obstacles qui peuvent s'oppo- 
ser à cet object do mes voeus. 

«Cet effort do bontó de la part de Sa Majesté Impé- 
riale m'est d'autant plus nécessaire, quo je no puis pas 
de mon côté en fairo le moindre, puisqu'on le forait pas- 
ser peut êtro pour une insulte fait à Vautorité paternelle, 
et que je suis rédait à un seul moyen, à celui de me re- 
fuscr, comme je lo ferai avec une invincible constance, à 
m'allior à touto personne que ce soit, sans le consonto- 
ment et I'approbation positive de Votre Majesté Impé- 
rialo, de qui j'attends uniquement le choix d'une épouse. 

«C'est un bonheur que j'espêre da la bontó de Votre 
Majestó Impériale, en priant Dieu de conserver sa pré- 
cieuse vie pendant de longues années. 

«Ecrit et signé de ma propre main et scellé de mon 
sceau, à VEscurial, lo 11 octobre 1807. 

«De Votre Majesté Impérial ot Royale le três-affoc- 
tionné serviteur et frôre. — Ferdinand». 


Général Foy, Hist. de la guerre de la Pênineule, B.º ed., 
tôm. III, págs. 8861-901. 


VII 


Edital tornando publico o Decreto 
mandando fechar os nossos portos aos navios de guerra 
e mercantes da Grã Bretanha 


(22-10-1807) 


O Principe Regento Nosso Senhor, foi servido man- 
dar remeter 4 Mêza do Desembargo do Paço o Decreto 
de theor seguinte: 

Tendo sido sempre o meu maior disvelo conservar 
em Meus Estados durante a presente guerra à mais per- 
feita Neutralidade pelos reconhecidos bens que della re- 
zultavão aos Vassallos desta Corôa: com tudo não sendo 
possivel conservalla por mais tempo; o considerando , 
outrosim o quanto convem á Humanidade a Pacificação 
Geral. Houve por bem acceder 4 Cauza do Continente, 
unindo-Me a Sua Magestado o Imperador dos Francezes 
Rey de Italia, o a Sua Magestade Catholica com o fim 
do contribuir quanto em Mim fôr, para a acceleração da 
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Paz Maritima. — Por tanto Sou Servido ordenar que os 
pórtos desto Royno sojto logo fechados á entrada dos 
Navios assim do guerra como mercantes da Grão Breta- 
nha, — A Mêza do Desembargo do Paço o tonha assim 
entendido e faça executar, mandando afixar esto por 
Edital o remeter a todos os Lugares aonde convier para 
quo choguo á noticia de todos. — Palacio de Mafra aos 
20 de Ontubro de 1807. — Com a Rubrica do Principe 
Regento Nosso Senhor. 

Para quo choguo á noticia de todos se mandou afixar 


esto edital. —. Lisboa, 22 d'Outubro do 1807. — José 


Frederico Ludovice. 


Vil. 


Convenção secreta de Fontainebleau entre Napoleão 1 
co Rei de Espanha, estabelecendo as bases de um entendimento 
sóbre a ocupação e conquista de Portugal 


(27-10-1807) 


Napoléon, par la graco do Dieu, etc., etc., etc., avant 
vu ot oxaminé la convention conclue, arrêtéo ct signée à 
Fontainebleau lo 24 octobre 1807, par le général do di- 
vision Michel Duroc, ctc., ete., d'une part, et de I'autre, 
par don Eugêne Isquiordo ote., laquelle convention est 
de la teneur suivante: 

S. M. !'empereur des Français, roi d'Italie, etc., etc., 


otc., et S. M. catholiquo lo roi d'Espagno, désirant ró-. 


gler les bases d'un arrangement relatif à Voceupation ot 
à la conquêto du Portugal, en consequenco des stipula- 
tions da traité signé aujourd'hui ont nommé etc., etc., 
lesquols, apris avoir échangá leurs pleins-pouvoirs, sont 
convenus des articles suivants: 

«Article premier. — Un corps de vingt-cing mille hom- 
mes d'infanterio et trois millo de cavalerio des troupes 
do S. M. I. entrera en Espagne pour se rendro directo- 
ment à Lisbonne ; il sera joint par un corps do huit mille 
hommos d'infanterie espagnolo et trois millo de cavalerio, 
avec tronto pitces d'artillerie. 

Art. 17. — En même temps uno division de dix mille 
hommes do troupes espagnoles prendra possession de la 
province d'Entro Minho et Douro ct de la villo d'O porto, 
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et uno autro division do six millo hommes de troupes 
espagnoles prendra possession de VAlemtejo et du roy- 
aumo des Algarvos. 

Art. IJ. — Les tronpes françaises seront nourrios et 
entretenues par 1'Espagne et leur solde sera fournie par 
la France pendant lo tomps de leur marche à travers 
PEspagne. 

Art. IV. — Dis Vinstant ou les troupos combinées 
auront effectivó leur entréo en Portugal, lo gouverne- 
ment et administration des provinces do Beira, Tras- 
los-Montes et do Estramadure portugaiso (qui doivent 
rester on état de sequestro) seront mis à la disposition 
du général commandant les troupes françaises et les con- 
tribations qui en proviendront, seront levées au profit do 
la France. Les provinces qui doivent former lo roy- 
aumo do la Lusitanie soptentrionale et la principauté des 
Algarves seront administréces ot gouvernées par les di- 
visions espagnoles qui en pendront possession, et les con- 
tributions y soront lovées au profit de 1! Espagno. 

Art. V. — Le corps central sora scus les ordres du 
commandant des troupes françaises, auquel pareillomont 
les troupes espagnoles attachées à cotto arméo seront 
tenuos d'obéir. Néanmoins, dans le cas ot le roi d'Es- 
pagno ou bien le prince do la Paix jugeraient convenablo 
do joindre co corps, les troupes françaises ainsi que lo 
général qui les commandera, seront sommisos à leurs 
ordres. 

Art. VI. — Un autre corps do quaranto millo hom- 
mes de troupes françaisos, sera réuni a Bayonno lo 20 
novembre prochain au plus tard, pour être prêt à entrer 
en Espagne, à I'cffot de se rendro en Portugal, dans le 
cas oi les Anglais y enverraient des renforts ou lo me- 
naceraient d'ano attaque. Néanmoins, ce nouveau corps 
n'entrera en Espagno que lorsque les deux hautes parties 
contractantes auront été mutuellement d'accord sur ce 
point. 

Art. VII. — La présonte convention sera ratifito, ot 
les ratifications seront échangées en môme tomps que 
celles du traité de ce jour. 

Fait à Fontainebleau le 27 octobre 1807. — Duroc, 
Tequierdo. 

Nous avons approuvé et approuvons par ces présen- 
tos ete., ete., comme dessus. — Napoléon, Champagny, 
H. B. Maret. 


Général Foy, Hist. de la guerre de la Pénineule, tom. IT. 
Pitces justificatives. 


IX 


Tratado Secreto de Fontainebleau entre Napoleão | 
co Rei de Espanha, em que se trata da partilha de Portugal 


(29-10-1807) 


Napoléon, par la gráce do Dicu, ctc., otc., cte., ayant 
lu et examinó Je traitó conclu et signé à Fontainebleau, 
lo 27 octobre, par lo général do division Michel Duroc, 
grand-maréchal de notre palais, etc., ctc., en vertu des 
Pleins-pouvoirs que nous lui avons donnós à cet effot, 
avec don Eugêneo Izquierdo de Ribera y Lezaun, Con- 
seillor d'état honoraire de S. M. le roi d'Espagne, muni 
également de pleins-panvoirs de son souverain, le quel 
traité est conçu ainsi qu'il suit: 

S. M. "empereur des Français, roi d'Italie, etc., otc., 
et S. M. catholique lo roi d'Espagne, désirant de leur 
ploin mouvement, réglor los intérêts des deux états et 
dóterminer la condition futuro du Portugal, d'une ma- 
nibro conformo à la politiquo des deux nations, ont nom- 
mós, pour leurs ministres plénipotentiaires, savoir: S. M. 
l'empereur des Français, lo général do division Michel 
Durvc, grand-maréchal du palais, ete.; et S. M. Catho- 
lique lo roi d'Espagne, don Bugêne Izquierdo do Ribera 
o Lezaun, son conseiller d'état honorairo, otc.; lesquels, 
aprês avoir échangé leurs pleins-pouvoirs, sont convenus 
de ce qui suit: 

Article premier. — Les provincos entro Minho o Douro, 
avec la villo d'Oporto, seront données, en toute propriété 
et souverainetó, à S. M. lo roi d'Etrurio, sous le titre do 
roi de la Lusitanie septentrionalo. 

Art. 11, — Le royaumo d' Alemtejo ot lo royaume des 
Algarves seront donnés en toute propriétó et souverai- 
neté au prince de la Paix, pour en jouir sous le titro do 
prince des Algarves. 

Art. III. — Des provinces de Beira, Traz-los-Montes 
es I!'Estremadure portugaiso, resteront en dépot jusqu'à 
la paix générale od il en sora disposó conformément aux 
circonstances, et do la manitro qui sera alors déterminée 
par les hantos partios contractantos. 

Art. IV. — Lo royaume do la Lusitanie septentrionale 
sera possédé par les descendants héréditaires de S. M. le 
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roi d'Etrurie, conformément aux lois de succession adop- 
tées par la famille régnante de S. M. le roi d'Espagne. 

Art. V. — La principauté des Algarves sera hérédi- 
tairo dans la descendenco du prince de la Paix, confor- 
mémont aux lois de succossion adoptéos par la famillo 
régnante de S. M. lo roi d'Espagne. 

Art. VI. — À dófaut de descendant ou hérétier légi- 
time du roi do la Lusitanio septentrionale, ou du prince 
des Algarves, ces pays seront donnés par forme d'invos- 
titure, à S. M. lo roi d'Espagne, à la condition qu'ils no 
seront jamais róunis sur uno tête, ni réunis à la cou- 
ronne d'Espagno. 

Art. VII. — Le royaumo do Lusitanio septontrionale 
et la principautó des Algarves reconnaissent aussi com- 
me protecteur S. M. catholique le roi d'Espagne, ct les 
souvorains de ces pays ne pourront, dans aucun cas, 
faire la guorre ou la paix sans son consentemont. 

Art. VIII. — Dans les cas oi los provinces de Beira, 
Traz-los-Montes et 1'Estramadure portugaise, tenues sous 
lo sequestro, soraient à la paix général rendues à la 
maison de Braganco en échange pour Gibraltar, la Tri- 
nitó et d'autros colonies que les Anglais ont conquises 
sur los Espagnols et leurs alliés, lo nouveau souverain 
do ses provinces sorait tenu envors S. M. lo roi d'Es- 
pagne, aux mômes obligations qui liaiont vis-á-vis delle 
lo roi de la Lusitanio septentrionale ot le princo dos Al- 
garves. , 

Art. IX. — 8. M. le roi de P"Etrurio côdo en touto 
propriótó et souverainoté le royaumo de PÉtrurio à S. M. 
"Emporeur des Français, roi d'Italio. 

Art. X. — Lorsquo Ioccupation définitivo des pro- 
vinces de Portugal aura été cffoctuée, les princes respec- 
tifs qui en seront mis en. possession, nommoront conjoin- 
toment des commissaires pour fixer los limites conve- 
nables. 

Art. XL — S. M. "empereur des Français, roi d'Ita- 
lie, garantit à S. M. catholique le roi d'Espagne, la pos- 
session do ses Etats sur lo continont do ' Europe au midi 
des Pyrénées. 

Art. XI. — S.M. Vemporeur des Français, roi d'Ita- 
lie, consent à reconnaitro S. M. catholiquo lo roi d'Ls- 
pagne, comme emperour dos deux Amériques, à Vépo- 
que qui aura 6té déterminée par S. M. catholique pour 
prendro cc titre, laquelle aura lieu à la paix général ou 
au plus tard dans trois ans. 

Art, XIII. — Il est ontendu entre los deux hautos 
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parties contractantes qu'elles so partageront, également 
les se colonies et autres possessions maritimes du Por- 
tugal. 

Art. XIV. — Le présent traité sera tenu secret. Il 
sera ratifió, et les ratifications seron échangóes à Madrid 
vingt jours au plus tard aprês la date de la signature. 

Fait à Fontainebleau. — Duroc, E. Izquierdo. 


Nous avons approuvé ot approuvons par ces prósen- 
tes lo traitó qui précêde, ot tous et chacun des articles 
qui y sont contenus. Nous déclarons qu'il ost acceptó, 
ratifió et confirmé, et promettons qu'il sera inviolable- 
ment obsorvó. 

En foi do quoi nous avons signó de notro propro 
main les présontes, aprés y avoir fait apposor notro sceau 
imperial. 

A Fontainebleau, le 29 octobre 1807. — Napoléon. 
Lo ministro dos relations extéricures, Champagny. Le, 
ministro secrótairo d'ótat, II. B. Maret. 


Général Foy, Hist. de la guerre de la Pénineule, tom. II. 
Pitces justificatives, 
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Decreto de Napoleão | nomeando Félix Berthelot, 
Recebedor Geral das Contribuições e Rendas de Portugal 


(16-11-1807) 


Au Palais de Fontainebleau lo 16 Novembre 1807, 
Napoléon, Empereur des Français, Roi d'Italie, et Pro- 
toctour de la Confédération du Rhin. 

Sur lo Tapport de notre Ministro du Trésor Public. 
Nous avous décrété, et décrótons ce qui suit: 

Article 1. — Le Sieur Felix Berthelot est nommé Re- 
ceveur Général des Contributions et Revenus du Portugal. 

Art. II. — Tl será sous les ordres de 1 Administra- 
teur Général des Finances et revenus du Portugal. 

Art. III. — 11 dressera à notre Ministro du Tresor 
Public sur sa gestion, les Etats, comptes, ct Rensecigne- 
mens qui pourront le mettre à la portée de nous en faire 
connaitre tous les résultats, en se conformant pour la 
formo, ct les Epoques aux instructions, qu'il recevra de 
co Ministro. 
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Art. IHI. — Notre Ministre du Trésor Public, et 
PAdministrateur Général des Finances et Revenus du 
Portugal sont chargés de l'éxécution du présent Décret. 


, Signé Napoléon. — Par "Empereur, lo Secrétairo 
d'Etat, Maret. 


Napoleão Imperador dos Francezes, Roy de Italia o 
Protector da Conforação do Reno: na conformidade do 
Nosso Menistro do Thezouro Publico, Temos Decretado, 
e Decretamos o seguinte: 

Art. 1.º — O Senhor Felix Berthelot hé nomeado Re- 
cobedor Geral das Contribuições, o Rendas de Portugal. 

Art. 2.º — Ficará sugeito ás ordens do Administra- 
dor Geral das Finanças o Rendas de Portugal. 

Art. 3.º — Elle derigirá ao Nosso Ministro do Tho- 
zouro Publico, debaixo de sua direcção, as listas, contas, 
e Recenceamentos, que for necessario para nos fazer 
conhecer todos os rezultados, seguindo a forma, o as 
epochas, segundo as instruções quo elle receberá do Mi- 
nistro. 

Art. 4.º — O Nosso Ministro do Thezouro Publico, 
e Administrador Geral das Finanças, e Rendas de Por- 
tugal, ficão encarregados da execução do prezente De- 
creto. — Assignado Napoleão. 


No Palacio de Fontainebleau em 16 de Novembro de 
1807. — Pelo Imperador o Secretario do Estado Maret, 
o Registou-so em o Erario por Copia, rubricada pelo 
Secretario do Interior, o das Finanças. 


Bibl. Nacional de Lisboa — Cód. 14%0, 1. X9 209 v. 


XI 


Quantidade e composição das rações que competiam a cada posto 
no Exército da Gironda 


(sem data) 


Armée d'Observation de la Gironde 


Etat des rations allouées à chaque grade, et leur com- 
position. 


” Rations de 
Tarifs 


Des rations dues a chaque grade. ciais oa 


Savoir 


| 


Géngral de Division. . sata cui da 
fóntral de Brigade.c: ces cesso a 
Adjudant Commandant .............. 

Colonel . gs sn a E 


Aides de Camp et Chefs d'Escadron . ... 


FR ior (Capitaines. . ...... 
Adjoints à PEtat major Lieutenant, 


ou souslicuten. . : 
Inspoctenrs nix Tevuss Li ccccsdiri ros. 


RS q q u 


Sous Inspecteurs aux revues. . ..... 
Commissaire ordonnateur en chef. . - 
Commissaire des guerros . ......... é a 
Adjoint aux Commiss.e des Guerres. +... .... 
Mad. Chirot. ...w.. 
Pharm en Chef. se | 
Tous les autres ofliciers de | 
utóras Sã «HARE 
LeBa oi onbralaa. Ani had cre cusbis Luso 
Payeur Divisionaire et Caissier du Payeur Général 
Directeur Gêncral des subsistanecs . . ..... 
Agent en Chef des Hopitaux . .. ........ 
Inspeet., Caissiers, Chefs de Comp e et correspon,º. 
Gardes magasins, garde pose économe ...... 5 


Officiers de Santé. ... 


MELO E CH mi | CS] LIGO NA GA | Co CO tim dis 3 00 


[a 
SDNNNONI GITNDNLANI| NIVA 


Lad 


Tous les commis, Employés et sous Employés. 


————————————————e——e—eeee eee ee e e 


Nora. — Los ofliciers d'infantorie agés do plus de 
d0 ans ont droit à une ration de fourrages. 

AVERTISSEMENT. — En Portugal les rations de vivros 
soront composécs do 24 onces de pain, 8 onces de viande, 
demi pinto de vin, une once de ris, ou deux onces de lé- 
gumes secs et une trentitmo do livro de sel, le tout poids 
et mesure do Paris. 

La ration de fourrages sera composco de 13 livres de 
paillo et de 3/, de faisceau d'orge ou do un demi alqueire 
ot un quartilho pour les chevaux de le Etat major, pour 
ceux d'artillerio, de Dragons. Ello sera composto do 
13 livres de paille, et do deux tiers de faisceau d'orge 
ou un demi alqueire pour les chovaux de Hussards, de 
Chassonrs, des ofliciors do Santé et des ofliciers de Var- 
méo y avant droit. 

Lo Commissaire des Guorres, Théry. 

Bibl. Nacional de Lisboa — Cód. 1470, A. 213 a 24, 


Proclamação, datada de Alcantara, do General Junot 
aos habitantes de Portugal, anunciando que vai invadir 
o nosso lerritório 


(17-11-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier Aide de Camp de Sa Majesté |'Empe- 
reur, et Roi General en Chef, Grand-Croix de |'Ordre de Christ de 
Portugal. Habitans du Royaume de Portugal. 


Une Armée Française va entrer sur votro torritoiro. 
Elle vient pour vous soustrairo á la domination An- 
glaiso, ct cello fait des marches forcées pour évitor à 
votre bello villo de Lisbonno lo sort do Copenhague. Mais 
cette fois, Vattento du porfide Gouvernement Anglais 
sera trompée. Napoléon, qu'a fixé ses regards sur lo 
sort du Continont, a vi la proie que los tyrans des 
mers dévoraient a Vavanco dans leur coeur, et il ne souf- 
frira pas qu'elle tombo en leur pouvoir. Votre princo a 
déclaró la guerro à I'Angleterre. Nous faisons donc 
cause communo. 

Ne craignez rien, paisibles habitans des campagnes. 
Mon Arméo est aussi disciplinée quo bravo. Qu'Ello 
trouve par tout Vaccueil qui lui est dá, comme à des sol- 
dats de Napoléon lo Grand. 

Qu'Elle trouvo, commo ello a le droit de s'y atten- 
dre, les vivres dont elle aura besoin: mais que surtout 
Vhabitant des campagnes reste tranquillo dans sa maison. 

Voici ce quo je vous promets. Je vous tiendrai parole. 

Tout soldat de l"'Armée Française qui sera trouvó 
pillant, sera puni de la peine la plus rigoureuso. Tout in- 
dividu do quelquo rang qu'il soit qui aura porçu quelquo 
contribution injustement, sera traduit devant un conseil 
de guerre, pour être jugé, suivant toute la rigueur des 
lois. Tout individu du Royaume de Portugal, qui no 
sera pas soldat do troupes do ligne, que Ion arrôtera, 
faisant partio d'un rassemblement armé quelconque, sera 
fusillé. 

Tout individu convaincu d'être chef de rassemble- 
ment, on de complôt tendant à armer les citoyens contre 
VArmée Française, sera fusiló. 

Touto ville, ou villago dans lequel il sera tiró des 
coups de fusil contre la troupe Française sera brilé. 
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Touto ville, ou village sur lo territoire des quels un 
individu appartenant à VArméo Française sera assas- 
siné, payera uno contribution qui ne pourra pas être 
moindre de trois fuis son revena d'une année. Les qua- 
tre principaux habitans serviront d'otago pour Vacquit- 
tement do la somme ; et pourque la justico soit frappante, 
la premicre Ville, on le premiér Village, ou un Fran- 
gais sera assassiné, sera brúlée et. ruinéo do fond en 
comble. 

Mais j'aimo à croiro quo les Portugais entendront leurs 
veritables intérêts; que socondant les vues pacifiquos do 
leur Princo, ils nous recovront en amis, ot que particulid- 
rement la bello Ville de Lisbonne me verra avec plaisir 
ontrer dans ses murs à la têto d'uno Armée, qui seulo 
pout la garantir d'ôtre la proio dos étornels onnemis du 
Continent. 

Daté dans mon Quartier-Génóral d'Alcantara le 16 
Novembro 1807. — Junot. 


XHI 


Declaração oficial do Almirante inglês Sidney Smith 
de como fvi posta em estado de bloqueio a embocadura do Tejo 


(22-11-1807) 


Faço, pela prosento, sabor a quem competo, quo 
sendo notorio que os portus de Portugal estão fechados 
ao pavilhão da Grando Bretanha, e quo o ministro ple- 
nipotonciario do S. M. britanica junto da Corte de Lis- 
boa deixou essa capital em conformidade com as instruc- 
ções rocebidas pelo abaixo assignado vico-almiranto do 
pavilhão azul, commandante em chefo, so acha a embo- 
cadura do Tejo declarada no mais rigoroso estado de blo- 
queio. Pela presente informo o governo portuguez que 
estão dadas ordens para que esta medida seja estricta- 
mente executada emquanto durarem os actuaes motivos 
do desintelligencia. Os consules dos Estados neutros 
avisarão em tempo opportuno os seus governos do que 
o rio se acha em estado de bloqueio; de quo contra os 
navios que tentassem alli entrar seriam tomadas todas 
as medidas do execução autorisadas pelas leis das nações 
o pelos tratados respectivos entro S. M. Britanica o as 
potencias neutraos. 
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Dado a bordo do navio Hibernia, na embocadura 
do Tejo, a 22 de novembro 1807. — W. Sidney-Smith. 


Geénóral Foy, Iist. de la guerre de la Péninsule, tômo II. 
Pitces justificatives. 


XIV 


Docreto do Principe Regente justificando a sua partida para o Brasil 
e nomeando a Junta Governativa do Reino 


(26-11-1807) 


Tondo procurado por todos os meios possiveis con- 
servar a Neutralidade, de que ató agora tem gosado os 
Meus Fitis c Amados Vassallos, o apezar do tor exhau- 
rido o Meu Real Erario, e de todos os mais Sacrificios, 
a que Me Tenho sujeitado, chegando ao excesso de fechar 
os Portos dos Meus Reinos aos Vassallos do Meu antigo 
e Leal Alliado o Rei da Grã Bretanha, expondo o Com- 
mercio dos Meus Vassallos á total ruina, e a softrer por 
este motivo grave prejuizo nos rendimontos da Minha 
Corda: Vejo que pelo interior do Meu Reino marchão 
Tropas do Imperador dos Francezes e Rei do Italia, a 
quem Eu Me havia unido no Continente, na persuasão 
de não ser mais inquietado ; e que as mesmas se dirigem 
a esta Capital: E querendo Eu evitar as funestas conso- 
quencias, quo se podem seguir de huma defesa, que seria 
mais nociva, que proveitosa, servindo só de derramar 
sangue em projuizo da humanidade, e capaz de acendor 
mais a dissenção de humas “Tropas, quo tem transitado 
por este Reino, com o annuncio, o promessa de não com- 
metterem a menor hostilidado; conhecendo igualmente 
que ellas se dirigem muito particularmente contra a Mi- 
nha Real Pessoa, e que os Meus Leaes Vassallos serão 
menos inquietados, ausentando-me Eu d'esto Reino: Te- 
nho resolvido, em benefício dos mesmos Meus Vassallos, 
passar com a Rainha Minha Senhora e Mãe, e com toda 
a Real Familia para os Estados da America, o estabele- 
cer-Mo na Cidade do Rio de Janeiro até 4 Paz Geral. E 
Considerando mais quanto convem deixar o Governo 
d'estes Reinos n'aquella ordem, que cumpre ao bem 
d'elles, o de Meus Povos, como cousa a que tão essen- 
cialmente estou obrigado, Tenho n'isto todas as Consi- 
derações, que em tal caso Me são presentes: Sou servido 


” 
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Nomear para na Minha Ausoncia governarem, é regerem 
estes Meus Reinos, o Marquez do Abrantes, Meu Muito 
Amado e Prezado Primo; Francisco da Cunha de Mene- 
zes, Tenente General dos Meus Exorcitos; o Principal 
Castro, do Mou Conselho, e Regedor das Justiças; Pe- 
dro de Mello Breyner, do Meu Conselho, que servirá de 
Prosidente do Meu Real Erario, na falta o impedimento 
de Luiz de Vasconcellos e Sousa, que so acha impossi- 
bilitado com as suas molestias; Dom Francisco do No- 
ronha, Tenente General dos Meus Excreitos, o Presidento 
da Meza da Consciencia e Ordem; e na falta de qual- 
quer d'elles, o Conde Monteiro Mór, que Tenho nomeado 
Presidento do Senado da Camara, com a assistencia dos 
dous Secretarios, o Conde de Sampaio, e em seu lugar 
Dom Miguel Pereira Forjaz, e do Desembargador do 
Paço, e Meu Procurador da Corõa, João Antonio Salter 
de Mendonça, pela grando confiança, que de todos elles 
Tenho, e larga experiencia que elles tem tido das cousas 
do mesmo Governo; Tendo por certo que os Meas Rei- 
nos, o Povos, serão governados, o regidos por maneira 
que a Minha Consciencia seja desencarregada, e ellos 
Governadores cumprão inteiramente a sua obrigação, 
emquanto Deus permittir que Eu esteja ausento d'esta 
Capital, administrando a Justiça com imparcialidade, dis- 
tribuindo os Prémios e Castigos conforme os merecimen- 
tos de cada hum. 

Os mesmos Governadores o tenhão assim entendido, 
e cumprão na fórma sobredita, o na Conformidade das 
Instrueções, que serão com este Decreto por mim assig- 
nadas; e farão as participações necessarias ás Reparti- 
ções competentes. Palacio do Nossa Senhora da Ajuda 
em vinto e seis de novembro do mil oitocentos e sete. 

Com a Rubrica do Principe Regente N. 8. 

a Claudio de Chaby, Excerptos históricos, vol. 6, pág. 5. 


XV 
Instruções do Príncipe Regente aos Governadores do Reino 


(26-11-1806) 


Instrucçoes a que se refere o Meu Real Decreto 
de 26 de Novembro de 1807 


Os governadores, que Houve por bem nomear pelo 
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Meu Real Decreto da data d'estas, para na Minha Au- 
sencia governarem estes Reinos, devem prestar o Ju- 
ramento do estilo nas Mãos do Cardeal Patriarcba; e 
cuidarão com todo o desvelo, Vigilancia e actividade na 
administração da Justiça, distribuindo-a imparcialmente ; 
o conservando em rigorosa observancia as Leis d'este 
Reino. 

Guardarão aos Nacionaes todos os Privilegios, que 
por Mim, e pelos Senhores Reis Meus antecessores so 
achão concedidos. 

Decidirão à pluralidade de votos as consultas, que 
pelos respectivos Tribunaes lhes forem apresentadas, re- 
gulando se sempre pelas Leis o costumes do Reino. 

Proverão os Lugares de Letras, e os Officios de 
Justiça, e Fazenda, na forma até agora por Mim prati- 
cada. 

Cuidarão em defender as Pessoas e bens dos Meus 
Leaes Vassallos, escolhendo, para os Empregos Milita- 
res as que d'elles se conhecer serem benemeritas. 

Procorarão, quanto possivel for, conservar em paz 
esto Reino; e que as Tropas do Imperador dos France- 
zes e Rei de Italia sejão bem aquarteladas o assistidas 
de tado quo lhes fôr preciso, emquanto se detiverem 
n'oste Reino, evitando todo e qualquer insulto quo se 
possa perpetrar, e castigando-o rigorosamente, quando 
aconteça; conservando sempre a boa harmonia, que se 
deve praticar com os Exercitos das Nações, com as quaes 
nos achamos unidos no Continente. 

Quando succeda, por qualquer modo, faltar algum 
dos ditos Governadores, elegerão á pluralidade do votos 
quem lhe succeda. Confio muito da sua honra e vir- 
tude, que os Meus Povos não sofirorão incommodo na Minha 
Ausencia; e que, permittindo Deus que volte a estes 
Meus Reinos com brevidade, encontro todos contentes o 
satisfeitos, reinando sempre entro elles a boa ordem o 
tranquilidade, que deve haver entro vassallos, que tão 
dignos se teem feito do Meu Paternal Cuidado. 

Palacio de Nossa Senhora da Ajuda em Vinte e seis 
de Novembro de Mil oito centos e sete. — Principe. 


Claudio de Chuby, Excerpios históricos, vol. ”, pág. 6-7, 
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XVI 


Circular do Ministro António de Araújo aos Juízes e Corregedores 
para que forneçam vivcres às tropas francesas 


(26-11-1807) 


O Principe Regento Nosso Sonhor hó servido, que 
. Vossa Merco aprompte todos os viveres que forem ne- 
cessarios, e lhe forem requeridos para as Tropas Fran- 
cezas que commanda o General em Chefo Junot: Reco- 
mendando o mesmo Senhor que não haja demora nesta 
deligencia, e que Vossa Mercê tonha todo o cuidado, é 
faça as diligencias para que os Povos se conservem em 
toda a boa ordem, e tranquilidade que devem ter com as 
referidas Tropas. 

Deos Guarde a Vossa Mercê. Palacio de Nossa Se- 
nhora d'Ajuda em 26 de Novembro de 1807. — Antonio 
d'Araujo e Azevedo. — Senhor Juiz, ou Corregedor de 
tal V.º ou cidade. 


Bibl. Nacional de Lisboa. (Mss.). Cód. 1450, pág. 210. 


XVIL 


Documento anónimo tratando dos acontecimentos que precederam 
e motivaram a partida da Família Real para o Brasil, 
e descrevendo essa viagem 


E (18121 


Jornada do S.' D. João 6.º ao Brazil em 1807 


Foi tão custoza a marcha do gabinete de Lisboa na 
resolução da mudança da familia Real para o Brazil em 
1807, e foi esta acção de huma tal influencia e trans- 
torno nos negocios da Europa, que deve ficar em me- 
moria o modo porque este sucesso, se preparou, o effec- 
tuou tão folizmente. 

Ainda ató agora se não tem dito a verdade. Todo o 
Ministro que promoveu esta mudança, foi posto em des- 
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graça; quando ao depois se conheceo o acerto, os que 
estavão no governo guardárião-se bem de dizer os seus 
sentimentos; eis aqui o porque está debaixo de hum veo 
este sucesso, o mais gloriozo para Portugal: cu o desen- 
volverei, o serei exacto; fique a cada hum a parte de 
louvor, que justamente lhe compete. 

No dia 14 de Agosto de 1807, chegárião 4 Corte de 
Lisboa as requizições de Napoleão —- qua se unisse Por- 
tugal á canza do Continente, foxasse os Portos o decla- 
rasse a guerra aos Inglezes; o pozesse em sequestro 
todas as Propriedades Inglezas, o prendesse os indivi- 
duos desta Nação que se achassem em Portugal. — O 
prazo para a decizão nas Instruçõens de M.” Raineval 
era dado até o 1.º de T.bo; e devia oftorecer dinheiro 
para a guerra, e 4.000 homens de Tropa para guarnecer 
as Fortalezas de Lisboa; Como a Corto estava em Ma- 
fra por cauza da molestia q.º tinha S. A. R., o Minis- 
tro Araujo participou esta extranha novidade, e foi depois 
assestir as ordens. O Principe determinou se congre- 
gasso Concelho de Estado para o dia 18, nomeou de novo 
para Concelheiro de Estado a D. Fernando José de Por- 
tugal, e ordenou que fossem chamar tambem D. Rodrigo 
do Sousa Continho, e D. João de Almeida, ainda que 
não estavão no Ministerio; para haver bastantes votos, 
pois havia faltar Luis de Vasconcellos e Souza que so 
achava muito doente. 

As pessoas que neste tempo herão da confidencia do 
Principe alem dos Ministros e dos Concelheiros de Es- 
tado, herão Jozé Egidio Alvares de Almeida, encarre- 
gado do gabinete; João Diogo de Barros, que servia de 
Secretario do Infantado; Thomaz Antonio de Villa Nova 
Portugal, Fiscal do Erario; e confiava muitos dos segre- 
dos ao seu Medico Manuel Vieira da Silva, e a dois dos 
seus guarda Rôpas, Francisco Jozé de Souza Lobato, e 
Mathias Antonio de Souza Lobato: Este negocio porem 
não sahio dos primeiros. Congregousse o Concelho e 
uniformemento se votou com o Ministro Araujo. — Que 
se unisse á cauza do Continente e fexassem os Portos :-. 
que fossem repelidas as propoziçoens de sequestro e pri- 
zão: e que Sua Alteza Real escrevesse nesta conformi- 
dade a Napoleão, a El-Rei da Grã Bretanha, o ao Im- 
perador Alexandre. — O Ministro Araujo fez as cartas, 
e se expedirão. 

Exceptuou-se porem D. Rodrigo de Souza Coutinho, 
que votou se fizesse a guerra á França, e Hespanha, 
para o que se apromptavão bem 70.000 homens e 40 Mi- 


«a 


113 


lhoens de Cruzados, o quando não fosse feliz nas armas 
passasse a familia Real para o Brazil. 

Continuarão os Concelhos, e conforencias sobre os 
o Exorcito para guarnecer o Porto de Lisboa, chamar a 
Esquadra que estava no Estreito avisar as Colonias etc. 
Hum dos que disserão desta resolução foi o Fiscal do 
Erario: nem o voto de D. Rodrigo de Souza lho parecia 
praticavel, o prudente; nem o sistema do Concelho, por- 
que na Carta para Sua Magestade Britanica dezia Sua 
A. R. que jámais consentiria no sequestro e prizão con- 
tra os Vassallos Britanicos, e na carta à Napolião se 
dezia serem estas condiçoens injustas, o iniquas, e que 
ello mesmo fosse o arbitro se tal se podia fazer; e nisto 
achava elle atado hum nó que mais se não poderia de- 
zenvolver, e que portanto hera necessario procurar outro 
expediente, que mudasso o estado da questão, o os inte- 
Tessos actuaes das Naçoens Beligorantes ; pois hora igual 
o perigo da guerra, com qualquer dellas. 

Propoz por isso o projecto de sahir logo para o 
Brazil o Principe da Beira com o tittulo do Condestavel, 
e com Tropa, acompanhado das Senhoras Infantas, e do 
dois generaes, a hir rezedir em S. Paulo, levando regi- 
mento do que devia fazer. Esto projecto roduzio a hum 
plano, com os fundamentos que oxigia a sensibilidade 
Paterna de S. A. R. foi apresentado por olle emediata- 
mente a S. A. R. no dia 27 que o leo atentamente (1). 
S. A. R. o mandou conferir com Jozó Egidio, o paro- 
cendo a este muito bem, S. A. R. o mandou aprezentar 
ao Ministro Araujo, na conferencia com Jozó Egidio, este 
observou a Thomaz Antonio que no ultimo dia do Con- 
celho, Araujo tinha dito ao Visconde de Anadia, que 
soria bom hir para o Brazil o Principe da Beira, porem 
que nenhum se atrevera a dizelo a S. A. R. e que no 
anno anteceilento em Villa Viçoza, aconcelhara isto mesmo 
o Marquez do Alorna ao Principe Regento porem que 
então não parecia ser isso conveniente; ao quo aquello 
rospondera que o não sabia, mas hera muito milhor que 
já tivesso lembrado á muito, por isso dava mais pezo, e 


(:) A minuta deste plano esqueceo a Thomaz Antonio quando 
embarcou o seu fato, para se hir embarcar, como foi na Não Me. 
duza; seu Irmão Alexandre Antonio das Neves, fiando-se muito 
de Francisco Castillino Manoel de Alvim, a este consentio examinar 
os papeis que lhe ficarão, reciando já algum sequestro por ordem de 
Junot, achou este papel, e o queimou logo; do que depois lhe deu 
parte ao Rio de Janeiro. 
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por tanto não devia ficar como lembrança, ou como pa- 
recor, mas que se devia obrar do forma que elle so veri- 
ficasse. 

Nesse dia 28 foi de ordem do Principe communicar 
Jozé Egidio o projecto a Araujo, à quem o leo ocul- 
tando-lhe o nome do autor se o não aprovasse. O 
Ministro Aranjo aprovou-o, e adoptou-o, ajustando fazello 
sou, e ornallo com as razoens Politicas que ello adme- 
tia, chamar Concelho para o seguinte dia, e tratarso com 
toda a officacia, como milhor meio de salvar no Estado 
actual. 

Congregou-so o Concelho de Estado no dia 30 c 0 
projecto da jornada, aprozentado pelo Cavalheiro Araujo, 
foi aprovado unanimemente, a excepção de D. Rodrigo 
do Souza, que continuou a dizer, que so devia fazer a 
guerra, o na retirada sahir toda a familia Real para o 
Brazil. Rezolveose por consequencia que se preparace 
a Esquadra, 4 Naus para transportar o Principe da Beira 
e as mais para ficarem promptas em defeza do Porto. 
Desde esto dia o Ministro Annadia foi todos os dias á 
Ribeira assestir ao armamento da Esquadra, teve do 
vencer as dificuldades do fazer nova Tonellada, porque 
Pedro Maris tinha vendido a antiga, parecendo-lhe huma 
boa economia ter aproveitado bons preços, o as mais que 
naturalmento dava de si esto arranjamento para o qual 
so apromptarão do Erario 240 contos, alem da consigna- 
ção mensal de cem contos de reis. 

O Principe Regunte, principiou então a sentir viva- 
mente a auzencia de seu filho, c ainda que ponderasse 
que em tal crizo, cada hum punha a salvo a joya mais 
precioza que tinha, comtudo a sensibilidade natural entrou 
a fazor nelle todo o efteito. O Marquez de Anjeja conho- 
cendo isto avistou-so particularmente, com o Marquez de 
Bellas, o esto com D. Fernando Joze do Portugal, e estes 
no Concelho que se seguio retratarão o seu parecer, 
dizendo não ser necessaria a jornada do Principo da 
Beira, mas proseguir a negociação determinada no pri- 
meiro Concelho de 18 de Agosto. Os outros Ministros 
porem sustentarão firmemente o sou voto, € já ontão lhe 
achario mais e mais razoens do congruencia. 

. Os Ministros de França, eo Hespanha convicrão em 
prorogar o prazo até o 1.º do Outubro, dizendo que elles 
tomavão sobre si esta prorogação para so declarar a 
União a cauza do Continente, e por so tor escripto para 
as Cortes. E pouco depois para 15 ou 16 do mez che- 
garão as respostas do França, 0 Hespanha, e Inglaterra. 
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k para se conferirem se fez novo Concelho, ao qual já 
não foi chamado D. Rodrigo do Souza Coutinho, porque 
Strangfort communicou 4 Corto couza que deu motivo a 
ello não ser chamado aos mais Concelhos, mas o que foi 
ficou em segredo (1). 
Bonaparte respondeo com a astucia que em tudo 
o caracteriza — dizendo que as circonstancias tinhão con- 
duzido ao Prineipo a dever declararse, que as meias me- 
didas não serviio de nada, quo a seguir o seu partido 
elle lho garantia na sua pessoa, e na sua familia a con- 
servação do sou poder: a querer seguir os insulares só 
lhe ficaria a pena de que o rezultado dos successos o pro- 
Judicasso nos seus mais caros interesses. — E modeficou 
as clauzulas dos sequestros o prizão em que fosse somente 
descrição de bens, e detenção das pessoas. De Hespa- 
nha, veio huma grosseira resposta do Principe da Paz, 
dizendo quo se unisse as duas naçoens, que nem se lem- 
brace de retiro para o Brazil, que elle so interessava 
tanto pela conservação do Portugal que em 1801 — o 
teria elle arruinado, c tonquistado so essa fosso a sua 
intenção. O Rey da Gram Bretanha muito polidamente 
agradecia ao Principo a consideração quo tinha com os 
seus vassallos; que sempre seria seu amigo e alliado, o 
que o exortava a retirarso para o Brazil para o que lhe 
offerecia a sua Esquadra; o mandou huma larga dedução 
do estado dos Negocios feita polo seu Ministro em que 
lhe dezia que estava rezolvida a extinção da Monarchia 
Europêa Portagueza, o portanto o unico recurso hera o 
hir conservar a sua Monarchia no Brazã. Com isto 
vierão despachos de D. Domingos nosso Ministro em 
Londres acressontando que o Ministro Iuglez se tinha 
visto increpado de omisso do não mandar logo huma 
expedição a ocupar a Ilha da Madeira, mas quo elle 
tinha prometido a cessão della em depozito durante a 
guerra, o podia plenos poderes para fazer a Convenção ; 
mas que o milhor hera aseitar S. A. R. a oferta da 
Aliança, e passagem para o Brazil, como dezejava o Mi- 
nistro Inglez, o expressava S. M. B, 
Toda esta materia hera naturalmente objecto de óxten- 
gos debates: Congregouse Concelho do Estado, o aquelles 


(1) Paiticipou o Araujo que D. Rodrigo tinha communicado a 
seu Irmão em Londres (dpois Conde de Funchal) os votos do Con- 
selho de Estado, acuzando de afrancezado, por esta revelação. O 
Princepe não quis que mais fosse convocado concelho. 
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Concolhoiros que tinhão já declarado que não hera ne- 
cessario partir o Principo da Beira, assontarão quo bas- 
tava fexar os Portos e Unir á Cauza do continente: os 
dois Ministros, e o Marquez de Pombal ficarão firmes na 
necessidade da jornada; o D. João de Almeida unido a 
esto parecer, acressentou novo parecer: que as couzas 
já estavão a ponto, que isso mesmo não bastava, e hera 
necessario que toda a familia Real sahisso para o Brazil. 
O que veio a rezolverse geralmento foi que sobre a de- 
tencção e aprehenção dos bens dos Inglezes so tornasse 
a escrover, declarando ao Imperador que esta modida 
hera contraria á honra e Religião do S. A. R. = Conti- 
nuarão as mesmas despoziçoens anteriores, tanto das 
tropas como da Esquadra, como da jornada. — E man- 
douse o pleno poder a D. Domingos para convencio- 
nar sobre a Ilha da Madeira, na supuzição quo os Por- 
tos ficassem aos Inglezos. = Nas conferencias particula- 
ros que continuamento so fazião sobre isto, fez pezo 
aquello parecer do D. João de Almeida, e Jozó Egidio, 
quo so inclinava mais a que so tratasso da jornada do 
Princepe Regente, persuadido que elle não deixaria par- 
tir o Príncepo da Beira, o entendia que o Princepo Re- 
gento mais facilmento hiria elle, do que deixaria hir seu 
filho. — O Princepe, o primeiro a quem mandou consul- 
tar sobre isso foi a Joze Monteiro da Rocha, M.º dos 
Senhores, o qual respondeo com exclamação impugnando 
muito esta medida, e declarando que a hir, elle já não 
estava om estado do ter a honra do o acompanhar. 
Comtudo vierão a concordar na openião de Thomaz An- 
tenio, quo so prosoguisso o projecto da jornada do Prin- 
cope da Beira, que tinha muito sequito, e cujos obsta- 
culos não herão invensiveis, o que no outro, so não devia 
falar, para senão lovantarem contradiçoens que o fizos- 
sem impossivel, que com esto só faziio as despoziçoens 
todas que herão necessarias, se familiarizavão os Senho- 
res com a idea de huma jornada, não so atemorisava o 
Povo; e quando chegasse o momento não achava emba- 
raços. O Ministro Áraujo dava em rezão do ser mais 
util o projocto da jornada do Princepo da Beira, o po- 
derso ficar na certeza que o Princero Regente em par- 
tindo seu filho para o Brazil infalivelmente o havia seguir, 
e que nenhumas promessas serião bastantes para o fazer 
demorar na Europa debaixo da influencia da França, om 
consequencia continuou a diligenciarse esta jornada o a 
desvanecer a ideia da mudança do toda a familia Real; 
o que se acreditou tambem, que os Ministros de Hespa- 
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nha e França estiverão sempre capacitados que o Prin- 
cepo Regente nunca tomaria essa rezolução. 

Lord Strangford penetrou o segredo desto projecto, e 
o foi francamento dizer ao Ministro Araujo, 0 explicouso 
em huma noito dizendo == que descobria nisto huma au- 
rora de hum futuro mais foliz. = O Ministro vendo des- 
coberto o segredo, emediatamente tomou o seu partido, 
o respondeo-lho quo assim hera, e hera o seu voto, porem 
como ainda não estava decidido, elle lho não tinha comu- 
nicado. Tratouse então activamente de que sahissem os 
Negociantes Inglezes, e retirassem as suas fazendas, e so 
lhe facelitarão todos os meios: 

No dia 25 mandou o Princepo Regente dar parte aos 
Ministros da jornada de seu filho, o escrovco para Hes- 
panha o França. Os Ministros rospondorão que sempre 
sahião no 1.º do outubro por quo na forma das suas 
Instruçoens não so tendo satisfeito as requiziçoens sobre 
as pessoas o bens dos Vassallos Britanicos, não obstante 
aquella participação sempre devião hir. 

Esta resposta chegou no dia 28 4 noite a Mafra aonde 
não estava nenhum dos Ministros, e so achavão Joze Egi- 
dio, o Thomaz Antonio, estos reprezentarão ao Princopo 
Regente que precizava hir a Lisboa a ouvir ao Enviado 
antos dello partir, o ouvir o seu Concelho; dis-ce que 
nesta audiencia Thomaz Antonio instara com grando 
energia o ponderava que o Publico já os acuzava do 
que ellos o estavão adormosendo em Mafra, sendo pre- 
cizo tratar os negocios em Lisboa, que houvesse não 
obstanto estar molesto de fazer hum esforço e hir. O 
Princope foi no seguinto dia 29 para o sitio da Ajuda, 
aondo depois ficou continuando os mais Concelhos quo 
houve, mas desde este dia não deu mais audiencia parti- 
cular a Thomaz Antonio. 

Por estós dias todos continuarão as conforencias. Os 
Ministros do França, e Hespanha sahirão no 1.º de Ou- 
tubro. Lord Strangfort reciou ontão que toria havido 
alguma mudança. Fez huma Notta sobre a Esquadra, 
foz outra confidencial ao Ministro Araujo, dizendo que 
so olle houvesso de ficar onganado, comtudo não se arro- 
pendia do tor tido toda a modoração nas negociações. 
Porem não insistio muito nestas desconfianças porque 
ellas realmente não tinhão fundamento. 

Então se principiarão a retirar os Negociantês Ingle- 
zes e o Povo de Lisboa vio com sentimento e magoa esta 
despedida : foi o primeiro movimento geral do Odio contra 
a Injustiça Francoza; c deu de si grando louvor ao Mo- 
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narcha que com tanto perigo seu, não quinzera violar os 
direitos da Hospitalidado para com elles. 

Assentouse em fixar os Portos no dia 20 do mez do 
outubro, e o negocio da jornada do Principo da Beira 
continuou activamente, nomeandoso os Criados que o 
havião acompanhar, minutandose as Instruçoens, e pre- 
parandose huma Proclamação aos Povos do Brazil, a 
qual fez o Ministro Araujo, o que so empremio. Ar- 
mou-se a Camara da Não Affonço, o o Princepe Regento 
foi a bordo ver o como estava preparada a Não, para 
sous filhos. Nomeouse tambem Mestre, o Confessor, 
para o Princepo; Ayo, e Camareira Mór, ao Conde o 
Condeça de Belmonte, o houvo comtudo a mudança de 
não levar tropa, e do hir do Rio do Janeiro; voto prin- 
cipalmente do Visconde de Anadia. — Neste tempo, não 
so sabo o Autor, mas houvo quem insinuasse ao Principo 
Regente que esta jornada projectada do Princepe da 
Beira, era Traição, que so derigia a salvar o filho, o on- 
tregar o Pay aos Francezes. Deregiaseo contra o Menis- 
tro Araujo, e contra Thomaz Antonio, e como este não 
hera chamado podiaso milhor acuzar. Annadia tomou a 
si contradizer esta calumnia, porem isso mesmo o fez 
dezagradavel; Joze Egidio hé que continuou por tanto, 
só ello a ser o defensor. Reprezentava, que nenhum dos 
que promovião a jornada acompanhava o Principe da 
Beira, todos ficavão no serviço de S. A. R., isto conven- 
cia, mas a acuzação deixou a semento quo depois pro- 
duzio a mudança do Ministerio todo no Brazil (1). 

Esto foi o maior perigo quo correo esto projecto, o 
fez com efleito afrouxar alguma couza os preparos. 

No fim do mez chegou a noticia de que as Tropas 
Hespanholas tinhão retrogradado das fronteiras do Por- 
tugal, pura perto de Madrid, e o Ministro Araujo estevo 
por alguns momentos lizongcado do que não haveria a 
invazão, o que fossem recebidas as rezoluçoens dos Par- 
tos fixados, e da jornada dos Snr.*. Mas pouco durou. 

Logo depois nos primeiros dias do Novembro chegou 
a noticia da prizão do Princepe das Asturias, a que so 
seguiu a do rumor no Povo de Madrid, c a da sua sol- 
tura, no dia oito; e de que outra vez as tropas Hespa- 
nholas, e já tropas Francezas marchavão outra vez para 


(1) O Princepe chegou a dizer a Anadia que não andasse na 
Esquadra, porem elle, respondco que obedeceria a toda a ordem 
que lhe fosse em contrario; foi tão honrado que continuou o pre- 
paro, hindo todos os dias á Ribeira : a ordem com cffeito não se deu. 
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a frontoira de Portugal. Este sucesso deu novo vigor 4 
opinião de Thomaz Antonio, que dezia estar conhecida a 
intenção de Napoloão : que hum Princepe não hera prezo 
por traidor senão para morrer ; quo Napolião ecra parti- 
cipanto desto attontado, porque as Tropas Hespanholas 
retrocederão para Madrid, quando as Francezas se che- 
gavão pelo ontro lado; e do que se podia conhecer que 
sorte estava destinada ao Princepe da Beira, quo hera 
tambem sucessor: do Reino, em Portugal; pois para os 
Pais bastava a ordem de Napolião. O certo hé que os 
preparativos so renovarão, o o Princepe Regonte dea 
parto da Jornada pouco depois á Rainha Nossa Senhora. 

Entre tanto chegou no dia 2 de Novembro D. Lou- 
renço de Lima a Lisboa, o que depois se soube foi que 
no dia 13 de Outubro em Fontainebleau Bonaparte dis- 
sera a D. Lonrenço == M." de Lima, os nossos negocios 
vão mal = Replicando D. Lourenço segundo o costumo, 
cello continuara == Hé hum negocio decedido = o passando 
adiante para outro Menistro dissera == À Caza do Bra- 
gança tem cessado do reinar =D. Lourenço a 14 partio 
para Paris, a 23 partio pella posta para Portagal, e fez 
a jornada em 9 dias. Elle não explicou estas particula- 
ridades, mas veio asseverar que Taleirand o certificara 
quo Bonaparte não tinha más intençoens arespeito de 
Portugal, mas .como elle já mais se desdizia, era impos- 
sivel dezestir da clauzula dos sequestros, mas que qual- 
quor coiza quo se fizesse ainda aparente, bastava para o 
satisfazer, e depois se negociava, que isto se devia dece- 
dir em 3 dias, e que voltava com a resposta. 

Estas instancias de D. Lourenço não fizerão impressão 
nenhuma porquo proguntandose-lho se elle trazia esta 
abertura, por escripto, ou so tinha havido ordem que 
suspendesso por esses 3 dias a marcha do Exercito Fran- 
cez ; como a isto respondia que não, nada era o que elle 
dezia do Taleirand, mais que hum concelho, comtudo 
como so tratava de huma aparencia, o Menistro Araujo 
que por duas vezes tinha ofterecido a sua demissão se 
acazo o concelho ouvesso de votar no sequestro cedeu a 
isso, e so expedio a ordem do 8 do Novembro para se 
tomarem a rol as fazendas, e fazer huma relação das 
pessoas quo estivessem ainda em Portugal, Vassallos de 
S. M. B., e so mandou por Embaixador Estraordinario 
(nomiado em £ de Novembro em Mafra) ao Marquez de 
Marialva. Este partio, mas D. Lourenço ficou por 
doente, e soguiose de tudo sahir Lord Strangfort e ficar 
na Esquadra que se achava defronte do Tejo. 


120 


Para dste tempo entrarão duas Nãos Russianas e no 
dia 11 entrou o Almirante Siniavim com 5 Embarcaçoens 
de guerra, devendo entrar mais quatro nos seguintes 
dias; como hera contra os tratados entrarem mais de 
seis, recuzouse isto, porem o Almirante declarou que 
sempre entraria, quiz tambem conservar a polvora a 
bordo, e tudo se lhe consentio, e S. A. R. lho deu au- 
diencia, na qual o recebeu com a sua custumada Benigni- 
dade. 

Não se duvidou nada de quo esta vezita da Esquadra 
Russa, fosso hum efleito da nova Alliança do Tilesit, e 
que em consequencia ella trazia intençoens hostis; porem 
como se ficasse fora do Porto hera hum embaraço á jor- 
nada projectada; permitiose som grandes contestaçoens, 
o entrar como quizesse, para não servir de obstaculo, 
como sucedeo. 

Por este tempo tambem chegou o Conde da Ega, que 
servia em Ilespanha; o esto fez as maiores instancias, 
rogativas, e persuaçoens que de nenhum modo se fizesse 
jornada para o Brazil; ello aseverava a boa vontado 
do Principo da Paz, e rectidão do general Bournon- 
villo e do todos os nossos Ministros, cada hum não via 
senão aquella Corte, nonde estava empregado; ora do 
rezão, que os que estavão em Lisboa não vissem senão 
os interesses do Portugal: nada disto fez mudança. = 
Entro tanta couza séria, tambem houvo do rediculo: 
Apareceo em fim huma Beata, dizendo terlho sido rove- 
lado que a Não em que havia vir S. A. R. havia nanfra- 
gar. Quando o Principe tendo já desprezado isto, o 
contou a Joze Egidio, acressentando que ella hera hum 
Anjo, a que ello respondeo = Sim Senhor; mas decerto 
não tem azas, e merecia humas de pau. == Disso asima 

ue por esto tempo S, A. R. dera parte a S. Magestade 

a jornada do Princepe da Boira, e duas das Snr.'* In- 
fantas. Sua Magestade esteve ouvindo attentamento toda 
a sério o o estado actnal das negociaçoens, circonstan- 
cias, e pareceres que havia, c respondeo ao Principo Ro- 
gonte== E tuas Thias que ficão aqui fazendo? Ou va- 
mos todos ou não vá nonhum: Como se escreveo ultima- 
mento para França, esperasse a resposta, e segundo o quo 
vier, disporás a jornada == E desde este dia, parece sem 
duvida, que o Princope ficou nu tenção secreta de partir 
para o Brazil, esperando comtudo a ultima oxtremidade 
das Negociaçoens, e satisfeito, de so não effectuar a jor- 
nada de seu filho. Nisto porem nada declarou, o tudo 
foi continuando da mesma forma. = Continuarão portanto 

«- 
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os preparativos, o continuarão os concelhos particulares, 
sobre a jornada do Princepe da Beira. Sucegarão muito 
as edeias de Traição que se tinhão sugerido a S. A. R. 
e tondo mandado dar parecer a dois Dezembargadores 
Jozo Antonio de Oliveira Leite, o ao Pro.” de Ultra- 
mar: Estes dezião quo esta jornada hera conveniente. 
Estes dois pareceres mandou o Princepe mostrar a Tho- 
maz Antonio, e exegir resposta, por João Diogo do Bar- 
ros, a resposta foi, que já não hera tempo de huma ques- 
tão preparatoria, que já se tratava de huma decizão ultima, 
que o milhor hera o que tinha dito Sua Magestade; o 
sahirem todos, em so conhecendo o partido que a França 
tomava; que em hum daquelles papeis se apontava o re- 
tiro para a Ilha Terceira, mas que huma Ilha, hera 
muito estreita habitação. 

Depois mandou S. A. R. ouvir aos Dezembargadores 
Francisco Xavier de Vasconcellos, o Antonio Ribeiro dos 
Santos, que dicerão não dever ser, porque hera contra 
as Leis constitucionaes do Reino o sahtr delle o Prin. 
cepe herdeiro; e por estes se declarou S. A. R. e ficou 
denegada a jornada do Princepe da Beira. 

A esperança que so tinha consebido da marcha retro- 
grada das Tropas Hespanholas, tambem so desvaneceo 
depressa, porque no dia imediato á entrada da Esqua- 
dra Russiana, chegou a noticia dé que as Tropas volta- 
vão outra vez, e que Junot com as “Tropas Francezas so 
dorigia a Alcantara; os cuidados então do Governo so 
deregirão a huma defeza: O Plano foi unir o Exercito na 
Provincia da Extremadura, cubrindo a Capital, forteficar 
a Praça do Elvas, fazendo defender esta Provincia. As 
primeiras ordens forão expedidas no fim de Tbr.º e em 
29 de 8br.º 5 e 19 de 9br.º forão datadas as quo se so- 
guirão ultimamente. 

O efeito que tove huma destas ordens ultimas que se 
derigio ao Marquez de Alorna, Governador do Alemtejo 
para defender a sua Provincia, o observar o Corpo de 
Tropas que so achavão em Alcantara, commandado pelo 
General Junot, foi ser a primeira resposta a chegada do 
seu Ajudanto de Ordens Lecor dando a parte que elle 
já tinha entrado em Portugal. No dia seguinte, ou no 
emediato, chegou o Juiz de Fora de Abrantes, a dar 
parte que já ficava em Abrantes e pouco depois huma 
Carta do mesmo Junot para o Ministro Aranjo dizendo == 
Que taes estavão as cabeças quo governavão Portugal, 
que tendo elle entrado havia 4 dias, ainda ninguem o 
tinha ido encontrar a falar-lhe: Se vinha como inimigo, 
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sahissom a baterse com clle; se vinha como amigo lho 
mandasse viveres para o seu Exercito porque precizava 
delles. == Esta arrogante carta não teve resposta mas 
oxpodirãoso logo ordens aos Magistrados do Santarem, 
Thomar, o outras terras, para que dessem quarteis a 
Tropa Franceza, e ao Marquez de Alorna para quo tra- 
tasse as tropas Francezas o Hespanholas como amigas. 
Estas erdens forão datadas do dia 25, dia em que che- 
gou a carta do Junot; a este tempo tinha S, A. R. já 
tomado defenetivamente a sua rosolução. == No dia 23 
chegou a primeira noticia de terem entrado as Tropas 
Francezas, o convocouse Concelho de Estado, então aca- 
bou de se convencer sem replica, que quem entrava tão 
sem ceromonia na Caza alheia, não vinha com tenção de 
sor governado. O Concelho votou unanimemente pella 
retirada de S. A. R. para o Brazil, servindose da Esqua- 
dra que so tinha apromptado: e illudir assim ou a ideia 
de surprehenderem ao Soberano, ou o pretesto para huma 
conquista. S. A. R. decedio immediatamento, o partici- 
pou isso mesmo á Rainha, e á Princeza; Foi incumbido 
o Marquez de Bellas de minutar o Decreto e Instrnçoens 
para a Regencia quo havia ficar governando o Reino, o 
qual foi assignado no dia 27 na ora om que S. A. R. 
entrou na sua Carroagem para hir embarcar ; o hora quo 
estava dada para chegar a familia Real, quo athó esso 
dia estove no Palacio do Mafra, os dias 24, 20, o 26, 
fosão os dias destinados para so apromtarem os criados 
quo foro nomeados para acompanharem S. Magestade, 
e Altezas: o expedioso para o Porto huma ordem para 
que os empregados publicos que quizessem passar para 
o Brazil, acompanhando S. A. R. o podessem fazer ; 
Nestes tres dias se apromptarão ainda a Não Meduza, o 
a Não Martins de Freitas, pella actividado de seus 
2 commandantes, servindo a iquipagem da Não Vasco da 
Gama, que tiuha vindo do Estreito e que precizava con- 
certar. No dia 27 embarcou a familia Real, acharãoso 
nesse dia a bordo os Concelheiros de Estado todos; os 
grandes quo forão nomeados para o serviço dos Senho- 
res, os Criados nomeados para a jornada, e algimas 
pessoas mais quo tiverão licença para sahir e todos os 
mais empregados ficarão nos seus postos, não obstanto a 
Esquadra so sobrecarregar de gente, porque que quazo 
todos conduzirão as suas familias. 

A tropa que acompanhou foi só a da Marinha, pois 
toda a Brigada se achava a bordo. Do riquezas S. A. R. 
só mandou recolher o Cofre dos diamantes, o Thezouro 
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da sua Capela Real, todos os mais Cofres publicos fica- 
rão continuando os seus pagamentos. E quanto aos par- 
ticulares a insinuação que tinhão hera de não sc tratar 
do mudança do trastes, mas de pessoas. 

No dia 28, mandou S. A. R. saber so estavão prom- 
ptos; os Commandantes derão huma relação do que 
faltava, muito pequenas, e quazo insignificantes, a que 
mandou prover, e assim esperava o momento de par- 
tir, quo parecia duvidozo porque o tempo estava fixado 
do Sul. Foi nomeado neste dia para secretario da Re- 
partição dos Negocios Estrangeiros na Regencia D. Fran- 
cisco da Cunha. Mandouse tirar das Torres que podião 
offendor a sahida das Embarcaçoens que querião acom- 
panhar Sua A. R. a polvora que tivessem, o houve 
algumas outras desposiçoens do detalhe. Continuamente 
chegavão as partes da marcha que trazia a Tropa Fran- 
ceza, chegou a noticia do terem vencido a deficuldado da 
passagom do Zezare, o então no embaraço dos Campos 
de Santarem no dia 27 a noito quo ficarão no Cartaxo no 
dia 28; esperavase por consequencia que no dia 29 ou 
30 do manhã estivessem ao pé da Capital, o estar che- 
gado o momento da jornada, ou do se entreter o general 
athé que elle chegasse. == Nesse dia 28, houvo outro 
grendo perigo. Lord Strangfort, tendo ficado na Es- 
quadra que trouxo ordem para principiar o bloqueio do 
Tejo, veio a Corte em hum Parlamentario, teve logo au- 
diencia do Princepe Regente o achou todas as ordens 
dadas para o Embarque, com tudo na noite de 28, foi a 
bordo da Não Meduza, aondo estava o Ministro Araujo, 
o entrou a proporlhe condiçoens debaixo das quaes con- 
sentiria S. Smit, Commandante do bloqueio na jornada 
de S. A. R. para o Brazil: O Menistro Araujo perdeo a 
paciencia, lembroulho a Carta de S. M. B. os oflicios do 
Seu Menistro sobre a jornada do Brazil, a constancia de 
Sua A. R. sobro os soquestros; a boa fé com que tinha 
seguido as Negociaçoens, que seria huma perfidia so 
naquelle momento de lovantar ancora, se desdezião, o se 
erão aquellas as instruçoens dos Menistros, elle aborro- 
cia taes Menistros. Lord Strangfort concluio, que como 
a jornada hera para o Brazil, estavão conformos. O Me- 
nistro acabou asssim a conferencia, não deu parte de quo 
houvesse novidade alguma, e sucedendo mudar o tempo 
por meia noite; e aparecendo no dia 29, hum bello dia 
com vento Nordeste: O Principe mandou levantar ferro 
pellas 7 horas para as 8 da manhã, e toda a Esquadra 
o seguio. As Nãos Meduza e Martins de Freitas quo 
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estavão ancoradas ao pé da-Esquadra Russa, huma legoa 
asima donde a Esquadra Portugueza estava fundiada, 
passarão ao longo da Esquadra Russiana, quo estevo 
espectadora desto grande sucesso, == O Princepo Regente, 
sabindo foi demandar a Capitania Ingleza, donde lho 
fizerão todos os cortejos, tanto o Almirante como o Me- 
nistro Inglez, Lord Strangfort. Foi salvado e salva- 
rãose as Esquadras, seria meio dia, o demorarãose á 
capa até 4 horas da tarde, em que entrarão a fazerso ao 
mar, já com receio por ter mudado o tempo, fazendo o 
vento travessia, a que se seguio huma tromenta nos dois 
dias seguintes, tornando a unirse a Esquadra no 3.º dia, 
em que forão à fala a roceber ordens. O Almirante In- 
glez deu muitos soccorros omtão á Esquadra, destacou 
4 Náus, e nellas mesmo receberão muitas pessoas daquel- 
las Náos Portuguezas que vinhão mais subrecarregadas 
de gente. 

Deu se por ponto do reunião as Ilhas de S. Thiago, 
dostacouso para a Bahia a Náo Meduza, as mais seguirão 
viagem; mas sobreveio no dia 11 de Dezembro huma 
grando tormenta que as desporsou a todas, estando na 
altura da Madeira ; o depois disso o tempo foi constante- 
monto favoravel. 

A Náu Princopo Real em quo veio a Rainha o o Prin- 
cepo Nossos Senhores, foi sempre acompanhada pella Fra- 
gata Urania, pella Náu Ingleza... o depois da tormenta 
so lhe reunio a Náu Affonço em que vinha a Princeza 
Nossa Senhora; não tocou Cabo Verde, e foi demandar 
a Bahia, aonde chegou S. A, R. no dia 22 de Janeiro. 

As Nãos Rainha, e Conde Henrique em que vinhão as 
Snr.'* Princeza D. Maria, e a Sur.º Infanta D. Marianna 
estiverão om Cabo Verde, e duas das Nãos Inglezas, o 
a Fragata Minerva, e forão demandar o Rio do Janeiro 
aonde chegarão no dia. 

Desalvorou a Não Meduza na tormenta do dia 11, o 
arribou a Pernambuco, donde foi a Bahia no dia 17 de 
Janeiro, e depois acompanhou a S. A. R. o que tambem 
sucedeo a Não D. João do Castro, e que arribou com 
Agoa aberta a Paraiba, e dahi tomando refresco veio 
tambem unirse a Esquadra na Bahia. 

As ordens quo so tinhão expedido para o Brazil com 
a noticia do que S. A. R. partia para o Rio de Janeiro 
chegarão só com 2 dias de antecipação; nestes mesmos 
o Vice Rey do Rio de Janeiro apromptou o Paço para 
Apozentadoria Real, porem a Snr.? Princeza D. Beno- 
dicta não quiz dezembarcar emquanto recebeo Cartas do 
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Princepe N. S. com a noticia que so demorava na Bahia. 
O Governador de Pernambuco quando teve a noticia da 
jornada expedio immediatamento o Bergantim 3 Cora- 
coens, com frutas c refrescos a encontrar a Esquadra na 
altura em quo calculou que poderia passar S. A. R. e 
effectivamente no 3.º dia à avistoa, e recobco o Principe 
as primeiras homonagens dos Povos do Brazil, o a varie- 
dade de frutos, e refrescos do Paiz que lhe offerecoo 
aquello Governador Caotano Pinto de Mond.* Montenegro. 

Sahio S. A. R. da Bahia a 27 do Fevereiro de 1808 
consestindo a Esquadra do Princepeo Regente da Não 
Affonso, da Não Ingleza...... das Nãos Meduza, é 
D. João de Castro, do Brigue 3 Coraçoens, e de hum 
Navio de transporte o Imperador Adríano, e chegou ao 
Rio de Janeiro no dia 7 de Março de 1808: Chegando 
nesso dia o governo do Conde dos Arcos D. Marcos do 
Noronha, quo hera o Vice Rey daquello Estado, e dia 
feliz em que deu o scu complemento a jornada da familia 
Real Portugueza para o Brazil, tão dezejada para con- 
servação da Monarchia, oc nomo Portuguez e para bar- 
reira das vastas ideias do invazão do flagelo da Europa. 

Duas couzas so não podem exactamento descrover, 
nem a alegria, o intuziasmo do Povo do Brazil com a 
chegada da familia Real, nem a tristeza o consternação 
do Povo do Lisboa (e depois de todo o Reino) com a 
sua partida: O Povo do Brazil, todas as pessoas sem 
excopção nem de qualidado nem do côr, recebeo no Prin- 
cepe tanto na Bahia como no Rio do Janeiro com hum 
aplauzo, com huns vivas, e com huma effuzão do cora- 
ção tão prodigioza, que a tudo que hera da sua come- 
tiva ou que aparecia, e lhes davão a profia a caza, a hos- 
podagem, e habitação, os trastos, os refrescos, tudo 
tudo quanto podião. E o Princepo correspondeo a estas 
demonstraçoens com'huma prodigalidado despachos de 
honra, o de Fazenda do que não havia exemplo na Mo- 
narchia. 

Das terras do intorior, e principalmento de Minas 
geraes, de toda a parte vinhão deputadas pessoas a Dbei- 
jar-lhe a mão, o a oftvrecerlho dons. 

Nas torras a que forão arribadas as 2 Náus que forão 
a Pornambuco o Paraiba, ali forão rocebidas com huma 
amizade incrivol principiou a vorse nos mesmos pobres 
pescadores que andavão no már o quo das Náus se cha- 
mavão à falla, 

O que houve neste genero excodo toda a exegeração 
o disto depois forão abuzando muitos individuos veri- 
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ficando o adagio Portuguez do Villão, mas de que coiza 
não há algum abuzo. O contar pello contrario o stro- 
por, o a tristeza do Povo de Lisboa naquelles dias ainda 
que muitos o tem procurado fazer ninguem o pode expli- 
car: as lagrimas corrião por todas as faces. = O Povo 
então não receava nada dos Francezes, em geral enten- 
dião quo os Francezes guerreiros erão tão polidos como 
os Francezes emigrados: não havia então nenhum ódio 
nacional contra a nação franceza, parecia que elles so 
derigião contra os Inglezes sómonto: a perseguição dos 
Inglezes hera toda por injusta, e aborrecida, mas isto 
hera o dia de expectador; por isto o movimento publico 
de consternação, e de dôr que se espalhou nestes dias 
pella Nação, não hera de terror, era todo de saudade e 
do aflição por huma despedida inesperada. 

A pessoa do Principo hera extremozamente amada, e 
a cada hum parecia que lhe fugia com a sua prezonça 
huma grande fortuna. Nos dias em quo S. À, R. so 
demoroa no Tejo, o Povo imaginou quo era para 
negociar com mais vantagem; no dia da sahida da Es- 
quadra foi um cuidado a passagem da Barra, nos dias 
seguintos deu muito cuidado n tormenta, isto mesmo 
foi util aos Francezes pois os receberão com amisado, 
mas elles não conhecerão estas despoziçoens, entenderão 
quo hora medo. Na Esquadra foi no 1.º dia igual o sen- 
timonto; as tormentas nos seguintes dias fizerão alternar 
nar outras sensaçoens, o quando estas passarão, hum 
clamor geral so levantou pellas commodidados que fal- 
tavão. A hum tinha ficado cm Lisboa hum Bullo de 
muita estimação que fazia o melhor chá do mundo, 
outro tinha deixado do trazer hum bahú, em que tinha 
trastes muito necessarios. O resultado do todos estes 
dezarranjos hera a concluzão certa que aquella jornada 
tinha sido muito mal determinada; devião ter sido aviza- 
dos com mais antecipação, e tantos Navios quo ficavão 
no Tejo devião ter sido preparados para Transporte. 

S. À. R. nas Audiencias de despedida que deu ao Me- 
nistro e Commandante Inglez, e em todas as mais 
acçoens, em que foi visto om publico, teve hum compor- 
tamento heroico e huma serenidado de espirito que 
nenhum dos seus Vassallos pôde imitar; a sua dor hera 
somente dezafogada com alguns criados do seu mais par- 
cular serviço. Pedindolho o Almirante Inglez que-lho 
mandasso receber as suas tropas nas 2 Torres, respon- 
deulhe que tinha tomado a rezolução de não principiar 
nenhuma hostilidade. == Resposta que o Almirante acei- 
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tou com admiração. Na viagem impoz silencio a todas 
as queixas, determinando que nollas so não falasse em 
negocios politicos, só se tratasso do Mar. 

Quem imitou mais prossimamente esto heroismo do 
Principo foi o Duque de Cadaval. Esto Snr. determi- 
nado a seguir S. A. R. com toda a sua familia, o não 
tendo por esse motivo sido Prezidento da Regencia tinha 
embarcado todo o seu trem na Não Martins de Freitas, 
quando o Commandante lhes declarou ser impossivel 
sahir por falta de iquipagem. O Duque foi embarcar na 
Não D. João de Castro, e sofreu todas as privaçoens, 
tanto de roupas, como de viveres, os quaes servirão a 
Não Martins do Freitas quo repartio com ella. Toda a 
jornada passou muito doente, e falesceo na Bahia; dando 
sempro hum oxemplo heroico de firmeza de alma o de 
amor ao seu Soberano. 

Porem quem quer que foi o Autor que acuzou ao Prin- 
cipo Regente as despoziçoens da jornada do Princepo da 
Beira de traição no momento da retirada, continnou a 
fazer espalhar estas mesmas vozes em Lisboa, para Lon- 
dres e athé no Paço. 

A surpreza da jornada, não deo tempo a que so con- 
sultasso populaça que a impedisse, o que muito so temia, 
mas pouco depois a saudade do Povo, voltouse em indigna- 
ção contra o Menisterio, e as pessoas que a dercgião 
fizerão correr huma lista do prescriptos, o justiçados de 
quazo todas as pessoas que compunhão o Monisterio, e 
o Concelho particular do Princepe Regente. As vozes 
não tinhão huma conessão, porquo dezião consestir a 
traição em quererem entregar o Roino fazendo fugir o 
Princepo e Familia Real, ou em se ter ocultado a mar- 
cha das tropas Francezas até quo ellas chegarão a Abran- 
tos; ou em ter sido a jornada da familia Real por cazua- 
lidade, sem nenhum preparo, ou em ter a Administração 
perdido o Reino, achandose naquello momento sem couza 
alguma nos Armazens, nem nos Arcenaes, nem no Era- 
rio, sem exercitos nom Gtencraes, nem descepliua etc. 
Tudo so chamava traição, o o Povo de Lisboa sentindo 
os seus males pello dezaforo com que se entrarão a com- 
portar os Francezes, dezafogava nestas queixas. 

Grande parto delles chegou á Bahia porque vinhão na 
mesma Esquadra; e ali admitindo o Princepo em falarse 
em negocios publicos, huns exagerando os milhoramentos 
quo admetia o Brazil, outros a destruição em que elles 
sepunhão estava o Reino, outros ofterocendo planos de 
commorcio, e do economia, fizerão ferver a intriga, 0 
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achando ferido o Coração do Princepe, e auzentes todos 
os Menistros de Estado pleitarão sem parte. Fesse aqui 
hum novo sistema de Commercio na Carta Regia de.... 
“+. hum novo prospecto de oconomia no decreto de... 
«e. 6 0 Marques de * Bellas foi o autor do hum novo 
plano de Governo, em quo propôs que houvesso hum 
Menistro de Estado, com todas as 4 Repartiçoens pois 
assim hiria do acordo as Armas no Mar, e na terra, a 
despeza do Erario, e os estabelecimentos interioros do 
Estado. O Cardeal de Richelieu em hum momento do 
crise, aconselhou o contrario a Luiz 13 na ultima Au- 
diencia que teve. 

O Princepe chegando ao Rio do Janeiro ahi achou as 
mesmas queixas, e cedendo a vós geral mudou o Menis- 
terio. Nomeou D. Fernando Joze de Portugal para os 
3 lugares que se achavão vagos de Menistro asistente, 
do Secrotario de Estado do Reino e do Prizidento do 
Erario, demetio ao Menistro Araujo, o om seu lugar no- 
- meou D. Rodrigo de Souza Coutinho. Ao Menistro Vis- 
conde de Anadia foilhe ensinuado por D. Fernando Joze 
de Portugal que pedisse demissão; a que elle so negou, 
e foi conservado; porem toda a authoridado na Marinha 
passou para o Almirante General o Snr. Infante D. Pe- 
dro Carlos, e extinguio o Gabinete. Satisfazendo assim 
aos quo dezião serem elles a vós publica; aos que demo- 
tio não os abandonou, sempre os atondeo, a todos deu 
despachos, e cressendo como era de osperar a presigui- 
cão dos seus inimigos com acuzaçoens muito poderozas, 
elle os defendeo sempre, e não deixou oprimir. 

Finalmento o tempo fez correr o vco: Cevalhos publi 
cou o Tratado da devizão de Portugal que concluira 
Isquierdo: depois o Povo de Lisboa vio os grandes de- 
pozitos de armas, artelharia, o petreixos navaes, que os 
Wrancezes roubarão, ou destruirão, e com que prepara- 
rão logo o resto da Esquadra que ficou no Tejo, sem o 
secorro da Esquadra Ingleza; vio o cuidado com que 
dessiparão o nosso Exercito, o fizerão sahir os ofliciaes 
de maior reputação. Ao Brazil chegarão as contas que 
remeteo o Erario, dizendo ser o rendimento daquelle 
anno athé 29 de Novembro, de vinte sete milhoens o 
meio, o maior quo ainda tinha chegado, o da Junta dos 
juros que continuou a fazer as queimas regulares das 
Apolices sem alteração: achouse a correspondencia se- 
creta do Junot, com que so desmentio a sunhada inteli- 
goncia com o Menistro Araujo, e finalmente apareceo o 
Tratado Secreto do Tilsit, e conheceo o mundo qual hera 
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a sorte que estava destinada para as duas familias Roaes 
de Portugal e Hespanha. 

Então pello contrario a jurnada de S. A. R. foi aplau- 
dida; achouse que todos os passos se tinhão acertado, o 
que o Menistro Portuguez tinha a gloria de salvar ao 
Seu Soberano, sem destruir o seu Paiz, o de o chegar 
ao ponto delle poder tomar a rezolução heroica de passar 
ao Brazil; conservar assim a Sua Monarchia, dar hum 
apoio á Inglaterra, fazer tomar nova direcção aos nego- 
cios da Europa. 

Isto que hó escripto no principio do anno de 1812, 
ainda continua a ser vereficado pellos sucossos; e já so 
pode com certeza asseverar que desde o principio da 
Revolução, ainda não houve medida que desso do si 
maiores, o mas felizes consequencias. Oxalá que a pro- 
dencia Politica saiba tirar della as vantagens que ella 


pode dar. 
Biblioteca Nacional de Lisboa. (Mss.). Cod. 854, fl. 412 v. q 
423 do manuscrito Conspiração contra D. João 6.º, sendo 
Princepe Regente, e n história da sua ida para o Brazil, 
com a Familia Real. 


XVUI 
Estado presente da Armada R.' em Nov.bo de 4807 


Navios de guerra 


Nãos 


Rainha de Portugal —D. João de Castro — Condo 
D. Henriquo — Vasco da Gama — Principe Real — Prin- 
cipo do Brasil — Princesa da Beira — Martim de Freitas 
— 8. Sebastião — M.º 1.º — Medaza — Affonso d'Albu- 


querque. 
Fragatas 


Carlota — Princeza do Brasil — Minerva — Golfinho 
— Perola — Urania — Real Voador — Venus — Benja- 
mim — Amazona — Graça Fenix — Andorinha. 


Brigues 


Lebro — Voador — Vingança — S. Boaventura — Con- 
deça de Rezende — Gaivota — Balão — Serpente. 
2 
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Escunas 
Ferrão — Curiosa. 


Navios de transporte 


Brigue 
Gavião. 
Charruas 


S. João Magnanimo — S. Carlos Augusto — Princeza 
Real — Princeza da Beira — Thotis — Activa — Principe 
da Beira, 


NIX 


Esquadra Portuguesa q. sahiu do Porto de Lx.? 
em 29 de Novembro de 1807, 
comandada pelo Vice-Almir.' Manoel da Cunha Soto-M.º” 


Nãos 


Principe Real — Command.!º Cap.'º do Mar e Guerra 
Fr.º José do Canto Castro e Mascarenhas. 

D. João de Castro — Command.'* o Cap. ão de Mar e 
Guerra D. M.º! J.º Loccio. 

AF d Albug. — Com.'º o Cap.º de M. e G. Ignacio 
da Costa Quintella. 

R.º de Portugal — Comm.'º o C. de M. o G. Franc.º 
M.'! Souto-M. 

Meduza — Command.'* o Cap.%º de M. o G. Honriqne 
da Fons.* do Sz.? Prégo. 

Princ.* do Brazil — Comm. “o Cap. deM.e G. Fr.º 
de Borja Salema Garção. 

Conde D. Henri: — Comm.* o Cap. do M. o G. Josó 
M.* de Almeida. 

Martins de Freitas — Comm.!º o Cap. do M. e G. 
D. Manoel de Menezes. ; 


Fragatas 


Minerva — Comm.'* o Cap. de M. o G. Rodrigo J.º 
Ferr.* Lobo. 

Golfinho — Comm.!'' o Cap. de Frag.* Luiz da Cunha 
Mor.* 

Urania — Comm.! 0 Cap. de Frag.* D. João Manoel. 
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Brigues 


Lebre — Com.!'º o Cap. de M. e G. Daniel Tompsom. 
Voador — Com.'* o Cap. de Frag. Maximiliano do 
Sousa. 
Vingança — Com.'e o Cap. de Frag. Diogo Nicolau 
Keating. à 
Escunas 


Furão — Com.'º o Cap. Ten.!º Joaquim Martins. 
Curiosa (1) — Com.'º o Prim.º Ten.!º Izidoro Franc.“ 
Guimaraens.: 


XX 


Edital do Intendente Geral da Policia 
em que se determina que os moradores de Lisboa fechem, ao anoitecer, 
as portas dos seus predios, que dão serventia para a rua 


(27-11-1807) 


Lucas de Seabra da Silva, do Conselho do Principe 
Regente Nosso Senhor, Fidalgo Cavalleiro da Sua Real 
Casa, Desembargador do Paço, Chanceller da Corte o 
Casa da Supplicação, Intendente Geral da Policia da 
Corte e Reino, &c. 

Faço saber a todos os moradores desta Cidade, que a 
publica segurança e tranquilidado exigem se ponha em 
indefectivol observancia o que se acha providenciado 
pelo Edital do primeiro de Fevereiro do mil e oitocen- 
tos e dois, no qual se determina — que logo quo princi- 
pio a noute todos os moradores desta Capital, ou sejão 
inquilinos ou Proprietarios, fechem as portas das osca- 
das, que dão serventia para as ruas; ou estas escadas 
sejão dentro das Lojas, ou só com patins, havendo cha- 
ves communs para os ditos moradores se servirem; 
sendo porem casas grandes, cujas escadas estão dentro 
dos pateos, ou lojas, não as fechando as tenhão illumi- 
nadas com lampiões; de maneira que as rondas as possão 
reconhecer e examinar; com a cominação de seis mil 
reis pela primeira vez, e pela segunda o dobro = cuja 
pena será applicada a arbitrio da Policia. 


(1) Esta voltou a Lx.? arribada. 
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E para que assim se observo mandei novamente fixar 
esto Edital om todos os lugares' publicos d'esta cidade. 

Lisboa vinte e sete do Novembro de mil oitocentos O 
sote — Lucas de Seabra da Silva. 


XXI 


Proclamação do General Junot aos habitantes de Lisboa, 
em que lhes comunica que 0 exercito francês ia entrar naquela cidade | 


(80-11-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté 
VEmpereur et Rol, Général en 
Chef, Grand Croix de "Ordre de 
Christ de Portugal. 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de S. M. 0 
imperador e Rei, General em 
Chefe, Grão-Cruz da Ordem de 
Christo nestes Reinos, 


Habitantes de Lisboa: 

O meu Exercito vao en- 
trar na vossa Cidade. Eu 
vinha salvar o vosso Porto, 
e o vosso Principe da influen- 
teia maligna da Inglaterra. 
Mas este Principe, aliás res- 
peitavel pelas suas virtudes, 
deixou-se arrastar pelos Con- 
selheiros perfidos de quo era 
cercado, para ser por elles 
entregue aos seus inimigos; 
atroverão-so a assustallo 
quanto à sua segurança pos- 
soal; os seus Vassallos não 
forão tidos em conta alguma, 
e os nossos interesses forio 
sacrificados à cobardia de 
huns poucos de cortezãos. 

Moradores de Lisboa, vi- 
vei socegados em vossas ca- 
gas: não recetis coisa alguma 
do meu Exercito, nem do 
mim : Os nossos inimigos, O 
osmalvados, sómente dovem 
temer-nos. 

O GRANDE NAPOLEÃO meu 


Habitans de Lisbonne: 

Mon arméo va entrer dans 
vos murs. Ello y venait 
pour sauver votro Port ct 
votre Prince, de Vinfluence 
do Y Angleterre. 

Mais ce Prince, si respec- 

table par ses vertas, s'est 
Jaissó entrainer aux conseils 
do quelques méchans qui 
Ventouraient et il est allé 
so jotter dans les bras de ses 
ennemis. 
— OnP a fait trembler pour 
sa propre personne, ses su- 
jots n'on été comptés pour 
rien, et vos intérêts ont été 
sacrifiés à la lacheté de quel- 
ques Courtisans! 

Habitans do Lisbonne : 
Soyoz tranquílies dans vos 
maisons, no craignez ni mon 
arméo, ni moi; nous no som- 
mes à craindre que pour nos 
onnemis, ot pour les mé- 
chans. 

Le GraxD NAPOLEON mon 
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maitre, m'envoye pour vous | Amo envia-me para vos pro- 
protéger: jo vous protége: | teger, eu vos protegerei. 
rai. 

Au quartior général, à Sa-| Quartel General, em Sa- 
cavem, lo 30 novembre 1807. | cavem, 30 de novembro de 
— Junot. 1807. — Junot. 

Géónóral Foy, Hist. de la guerre 


de la Pêninsule, tômo II. Pié- 
ces justificatives. 


XXII 


Edital do Intendente geral da Policia 
em que ordena aos Moradores de Lisboa e seu Termo 
que recebam a mocda Espanhola e Francesa em trôco dos generos 
de que precisarem as Tropas do Imperador e Rei 


(30-11-1807) 


Lisboa, 30 de Novembro do 1807. 


Lucas de Seabra da Silva, do Conselho do Principe 
Regente N. S. Fidalgo Cavalleiro da Sua Real Casa, 
Desembargador do Paço, Chanceller da Corte e Casa da 
Supplicaçam, Intendente Geral da Policia da Corto e 
Reino, etc.: Faço saber a todos os moradores d'esta 
Capital e seu Termo, que ninguem deve recusar a moeda 
Franceza, e Hespanhola com que as tropas de S. M. o 
Imperador e Rei, se oferecem a comprar os generos de 
que precisam ; quem assim o nam praticar será punido, 
com graves penas, c arbitrio da Policia. E para que 
assim, indefectivelmente se observe, em quanto o governo 
nam dá mais circunstanciadas providencias, mandei lavrar 
o aflixar o presente Edital. — Lucas de Seabra da Silva. 


Biblioteca Histórica, Política e Diplomática da Nação Portuguesa, 
por Joaquim José Ferreira de Freitas, tômo I, pág. 44. 
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nd 


XXIII 


Ordem geral do Marquês do Socorro, 
comandante do Exército Espanhol da Extremadura, 
a impor aos seus subordinados uma atitude correcta 
para com a população portuguesa 


(30-11-1807) 
Orden general del Exercito da Extremadura para e! dia 1.º de Diciembre 


La ferocidad no es valor: siempro es prueba do bar- 
barie, e casi siempre de cobardia. La mayor confianza, 
la mayor honra que el Roy puede hacer á un Vassalo os 
entregarle sus armas, consagradas siompro á la conser- 
vacion de la Monarquia, al sósten de la Religion y do 
las Loyes, 4 la defensa do sus Vazallos, y à la proteccion 
do sus amigos. Quando cl Gobierno Portuguez nos 
brinda con su amistad, recibiendonos en su territorio, 
seria una correspondencia indigna del caracter Espariol, 
seria faltar a todas las Leyes, convertir en enemigas 
estas armas protectoras. Las guerras tienen su dere- 
cho y sus Leyes, y solo pueden hacerse entre los Gefes 
do los Gobiernos: los gobernados no estamos autoriza- 
dos 4 hacerla sino 4 la voz de los Gefes; lo demas es 
un asesinato: y el castigo de este cobardo delito, abor- 
reciblo á toda la humanidad, portenece á la Justicia uni- 
versal. 

Encaregados de una importanto expedicion, vamos á 
cumplir las esperanzas de nuestro Soberano: orgullosos 
con esta confianza, que nos honra, no la desmentiremos: 
no podemos consentir que quedo entro nosotros “quien 
nos privo de esto honor, y manche el nombro de todos 
confundiendo la opinion general del Exercito. Io no lo 
sufriró: toda violencia personal, toda injuria por via de 
hecho, por palabras, y apodos, y aun por gestos de des- 
precio, insulto, ó provocacion á renovar barbaras ren- 
cillas y preocupaciones populares, será por mi irremisi- 
ble, e sevcrissimamento castigada, no solo con la pena 
positiva y legal en que se incurra, si no por las arvitra- 
rias que gradaaré por la importancia extraordinaria de 
las circunstancias, por su consecuencia, por la baxesa 
del proceder, por la inobedioncia al Rey, por el compro- 
metimiento de sus Reales intencionos, y por el desdoro 
del nombre Espaíiol. El soldado estará asistido; en las 
escaceces saberemos enhorabuena sufrir privaciones mo- 
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montaneas á cambio del buen nombre, y de honor de lograr 
un grando objecto. os Gefes de los cuorpos de mi 
mando me son conocidos, los soldados saben que porso- 
nalmento los conozco: no se envilicerán: no han venido 
conmigo de Andalucia á desobedecer al Rey ni á des- 
honrar á la Nacion. 

Quartel General de Badajoz, 30 do Noviembre do 1807. 
— El Marquez del Socorro. 


A ferocidade nunca foi valor; he sempre huma prova 
de barbaridade, e as mais das vezes de cobardia. A 
maior confiança, a maior honra, que El-Rei pódo fazer a 
hum Vassallo he entregar-lho as suas armas consagra- 
das sempro 4 conservaçam da Monarchia, ao amparo da 
Religiam, o das Leis, 4 defeza dos seus Vassallos, e 4 
protecçam dos seus amigos. Quando o Governo Portu- 
guez nos dá provas da sua amizade, recebendo-nos no 
sou Territorio, seria a corresponder-lho de hum modo 
indigno do charater Espanhol, seria faltar a todas as 
leis, o converter em inimigos estas mesmas armas pro- 
tectoras. A guerra tem os seus direitos e as suas lois; 
e só pode ter lugar entre os Chofes dos Governos: nós 
os governados nam estamos authorisados a faze-la so 
nam á voz dos Chefes; o mais tudo ho assassinio; o á 
Justiça universal pertence o castigo d'este cobardo de- 
licto, odioso à humanidade inteira. 

Encarregados de huma importante expediçam, vamos 
desompenhar as esperanças do nosso Soberano; orgu- 
lhosos desta confiança honrosa para nós, nam nos mos- 
traremos indignos della; nam podemos consentir perma- 
neça comnosco quem nos privo desta honrá e manche o 
nome do.todos, canfundindo a opiniam geral do Exercito. 
Eu nam soffrorei tal; toda a injuria de facto, de pala- 
vras, e apodos, e ainda tambem por gestos de desprezo, 
insulto, ou provocaçam a renovar rixas barbaras, € pre- 
occupaçoens populares, será irremissivel, e severissima- 
mente castigada por mim, nam só com as penas positi- 
vas 6 legaes, em que possam incorrer, mas ainda com 
as arbitrarias, dictadas pola importancia extraordinaria 
das circumstancias, pela sua consequencia, pela baixesa 
do proceder, pela desobediencia a Él Rei, pelo desdouro 
do nome Espanhol. 

O Soldado receberá todos os soccorros; havendo ca- 
restia saberemos embora supportar privaçoens momen- 
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taneas a troco do bom nome, e da honra de desempo- 
nhar hum grande objecto. Os Chefes dos Corpos de 
meu mando me sam conhecidos, os soldados sabem que 
os conheço pessoalmente; nam se envilecerám ; elles nam 
viéram da Andaluzia comigo para desobedecer a El Rei, 
nem para deshonrar a Naçam. 

Quartel General de Badajoz, 30 de Novembro, de 1807. 
— Marquez del Soccorro. 


XXIV 


Despacho de Sir Sidney Smilh 
a participar a resolução que tinha tomado de bloquear o Tejo, 
€ incluindo uma lista dos navios &c guerra portugueses 
que acompanharam a Familia Real 


(1-12-1807) 


Navio de S. M. Hibernia, 22, legoas Oeste do Tejo, 
1 de Dezembro de 1807. — Sennor. — Em hum despa- 
cho datado de 22 de Novembro, com hum post scriptam 
de 26, vos mandei, para informaçam dos Lords Commis- 
sarios do Almirantado, as provas, contidas em varios 
documentos, de se achar o Governo Portuguez tam atter- 
rado pelas armas Francezas, que chegou a aequioscer a 
certos peditorios da França contra a Gram Brotanha. A 
distribuiçam das forças Portuguezas estava feita somente 
pelas costas; ao mesmo tempo quo a parte do terra ficou 
inteiramente sem guarda. Os vassallos Britanicos do 
todas as classes fôram detidos; e portanto veio a ser 
absolutamente necessario informar o Governo Portugucz 
de que estava chegado o caso, em que, em obediencia ás 
minhas instrucçoens, devia declarar o Tejo em estado do 
bloqueio; e havendo Lord Strangford concordado com- 
migo, em que as hostilidades se deviam repelir com hos- 
tilidades, comecei o bloqueio ; o as instrucçoens, quo re- 
cebemos, so pozeram em prática em toda a sua oxten- 
sam: nam perdendo porêm nunca de vista a lembrança 
do primeiro objecto adoptado pelo Governo de S. M. de 
abrir hum refugio ao Chefe do Governo Portuguez, 
ameaçado como elle estava por hum braço poderoso, e 
pela pestilenta influencia do Inimigo. Julguei quo era 
do meu dever adoptar os meios quo se nos franquea- 
vam, para trabalhar em persuadir o Principo Regento 
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de Portugal a tornar a considerar a sua decisam, «de so 
unit com o Continento da Europa», oc a lembrar-so do 
quo tinha possessoens no Continento da America, quo 
offerecom huma ampla compensaçam por qualquer sacri- 
ficio que elle pudesse aqui fazer, e do que seria cortado, 
pela natureza da guerra maritima, cujo fim se nam podia 
decidir pela combinaçam das Potencias Continentais da 
Europa. 

Com estas vistas logo que Lord Strangford recebeu o 
consentimento à proposiçam que tinhamos feito do podor 
sua Senhoria desembarcar e conferir com o Principe Ro- 
gente, debaixo da segurança de huma bandeira parla- 
mentaria; eu dei a sua Senhoria a conducta ce segurança 
necessarias em ordem a poder dar ao Principe soguros, 
que a Sua palavra de Honra como Ministro Plenipoten- 
ciario d'ElRei, unido com hum Almiranto Britanico, 
nam podia deixar de inspirar, persuadindo a Sua Alteza 
Real, a lançar-se, com a sua Esquadra nos braços da 
Gram Bretanha, descançando confiadamento em quo 
El Rei desfarçaria hum acto forçado de hostilidade ap- 
parente, contra a sua bandeira, o subditos, o estabelece- 
ria o Governo do Sua Alteza Real, nos seus dominios 
ultramarinos, como tinha originariamente promettido. 
Agora tenho a cordeal satisfaçam do vos annunciar, que 
as nossas esperanças e expectaçam se realisáram na sua 
maior oxtonçam. Na manhãa de 29 a Esquadro Portu- 
gueza (nomeada na lista juncta) sahio do Tejo, com Sua 
Alteza Real o Principe do Brasil e toda a Real Familia 
de Bragança a bordo, junctamente com muitos de seus 
fiois Conselheiros o Adherentes, assim como outras pos- 
80as, que seguiam a sua actual fortuna. 

Esta Esquadra do oito nãos de linha, quatro fragatas, 
dous brigues, o huma escuna, com huma multidão de 
grandes navios mercantes armados, se arranjaram debaixo 
da protecçam da Esquadra de S. M. que o fogo de huma 
salva reciproca de vinto e huma peças annunciou o ami- 
gavel encontro destes, que, no dia antecedente, estavam 
em termos de hostilidade: a scena infundio em todos os 
espectadores (excepto no exercito dos Francezes que 
estava sobre os vuteiros) os mais vivos sentimentos de 
gratidam á Provídencia, pois ainda existe hum Poder no 
Mundo, que pode e deseja proteger os opprimidos. 

Tenho a bonra de ser, ete. — G. Sidney Smith. 
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Lista da Esquadra Portugueza que sahio do Tejo 
aos 29 de Novembro de 1807 


Naus de Linha 


Peças Peças 
Principe Real, do. . . 84| Affonso d' Albuquerque. 64 
Rainha de Portugal, de. 74 | D. Joam de Castro, de. 64 
Conde D. Henrique, de. 74| Principe do Brasil, do. 74 
Meduza, de. . +... T4| Martim de Freitas, de. 64 


Fragatas 
Mingnva; de 4. 4] Urania; dos. NS. 32 
Golinho; do + us 36 | Outra, enjo nome não se sabo 
Brigues 


Pogdor, "de Po. “5 SSmros 


Eebrósida. NY I4 mB 
Vingança, de. . ... 28 


Escunas 


Curiosa, de... ... I2Piçar 


(Assignado) — Joaquim José Monteiro Torres, Major 
General. — G. Sidney Smith. 


Biblioteca Histórica, etc., por Joaquim José Ferrcira do Freitas, 
tômo I, fis. 47 a 49, 


NXV 


Despacho de Sir Sidney Smith 
com a lista dos navios de Guerra Portuguezes 
que ficaram no Tejo, depois da sahida do Principe Regente 


(1-12-1807) 
Navio de S. M. Hibernia, 22 Legoas Oeste do Tejo, 


Dezembro 1, 1807 — SenHor. — Em outro despacho com 
a data deste dia remetti huma lista da Esquadra, Portu- 
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gueza, quo sahio dô Tejo, a 29 do passado, a qual re- 
cebi naquelle dia das mãos do Almirante, quo a comman- 
dava, quando fui a bordo do Principe Real, fazor a mi- 
nha vizita de respeito, o dei parabens a Sua Alteza 
Real, o Principe do Brasil que ss achava embarcado 
naquella Não. Nesta incluo a lista dos navios que so 
deixaram ficar. Os Portuguezes só lamentam o deixarem 
hum desses quatro navios (Vasco da Gama) que se achava 
concertando; empregaram a sua artilheria para armar O 
Freitas, que he hum navio novo de 64, e hum dos que 
sahio com o Principe. Os outros eram meramente cas- 
cos velhos. Ha tambem hum navio nos estaleiros, (o 
Principe Regente) porém está sómento em cavernas. 

O Principe disse tudo quanto podia dictar o senti- 
mento da mais cordeal gratidam, e confidencia a res- 
peito do S. M. o da Naçam Britanica. 

Eu tenho, (por signaes; porquo o tempo nam permitto 
outro modo de communicaçam) determinado ao Capitam 
Moore, no Malborough, como London, Monarch, o Bed- 
ford, que estejam junctos ao Corpo da Esquadra Portu- 
gueza, o lho dem todo o adjutorio. 

Eu continuo com à Hibernia juncto ao-navio do Prin- 
cipe, o nam posso ainda mandar o Foudroyant, Planta- 
genet, o Conqueror, para o Almiranto Purvis, segundo as 
ordens de Suas Senhorias de 14; o que espero nam seja 
grande inconveniente aos quo bloqueiam Cadis; pois 
pareco, que elles foram mandados para ali, na supposi- 
ção do se acharem os Russos dentro do estreito, o antes 
de se saber quo elles estavam na minha situaçam: 

Tenho a honra do ser, etc. — G. Sidney Smith. 


Lista dos navios Portuguezes que ficaram em Lisboa 


S. Sebastiam do 64 peças — incapaz de serviço sem 
total concerto. 
Maria Primeira do 74 peças — incapaz de servir, 0 


mandada armar em bateria fluctuante, mas ainda nam 


armada. 
Princeza da Beira de 64 peças — Condemnada e man- 
dada armar como bateria fluctuante. 
Vasco da Gama de 74 peças — concertando-so o quasi 
prompto. 
Fragatas 


Fenix de 48 peças — precisa do concerto total. 
Amazona do 44 peças — precisa do mesmo. 
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Perola de 44 peças — precisa do mesmo. 
Tritam de 40 peças — nam admitto já concerto. 
Venus de 30 peças — nam admitte já concerto. 


(Cória) -— G. Sidney Smith. 


Biblioteca Ilistórica, etc., por Joaquim Ferreira de Freitas, 
tômo 1, pêgs. 50 o 61. 


XXVI 


Nomeação de Herman para Comissário do Govêrno Francês 
junto do Conselho do Reino de Portugal 


(1-12-1897) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté 
Pi et Rol, Géênéral en 

e 


Nomme Monsieur Her- 
man, Commissaire du Gou- 
vornement I'rançais auprês 
du Conseil du Royaume de 
Portugal; il se fera rendre 
compto de toutes les déli- 
bérations prises par le Con- 
seil, il assistera, ou pourra 
assistor à toutes celles, qui 
seront prises, et les devra 
signer. 

La présento nomination 
sera transcrito sur lo regis- 
tro des Délibérations du 
Conseil do Régence. 

Donné au Quartier Gé- 
néral à Lisbonne lo premier 
Décembre 1807. — Signé, 
Junot. 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de S. M. o Imperador 
e Rei, General em Chefe 


Nomeia a Monsieur Her- 
man, Commissario do Go- 
verno Francez, junto do 
Conselho do Reino do Por- 
tugal; dar-so-lhe-ha conta 
de todas as deliberações 
tomadas pelo Conselho ; as- 
sistirá ou poderá assistir a 
todas aquellas que so toma- 
rem, assignando-as junta- 
mento. 

A presente nomeação será 
registada no Livro das Do- 
liberações do Conselho da 
Regencia. 

Dado no Quartel General 
de Lisboa no primeiro do 
Desembro de 1807. — Assi- 
nado, Junot. 
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XXVII 


Decreto de Junot em que impõe a Portugal 
uma contribuição extraordinária de 2 milhões de cruzados 


(3-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier Aido do Camp de 
Sá Majesté L'Empereur et Roi, Genéral en Chef. Au 
Nom de Sa Majesté L'Empereur des Français Roi d'Italie. 

Considérant combien il est urgent de pourvoir à la 
Solde des Troupes, ct des difiérentes administrations tant 
Françaises, que Portugaises. 


DÉCRETE CE QUI SUIT 


Il sera frappé une contribution extraordinaire de Deux 
Millions de Cruzades sur tout le Royaume do Portugal, 
qui sora reparti dans la proportion de la fortune de cha- 
que Individu; mais comme il est urgent d'accélérer le 
recouvrement de cette contribution, ello sera payée par 
forme d'Emprunt forcé. 

Les vingt plus riches Negocians ou Banquiers de la 
Ville de Lisbonne, seront chargés d'en faire les fonds 
que seront versés dans la Caisse du Paycur Général de 
PArmée Françaiso à la diligence de 1'Administrateur 
Général des Finances, ot dans le délai suivant. 

Cinq cent mille cruzades, le huit Décombre, présont 
moi, 

Cing cent mille eruzades, le douze Décembre, présont 
moi. 

Cing cont mille cruzades, le dixhuit Décembre, pré- 
sent moi. 

Cinq cent mille cruzades, lo vingt quatro Décembre 
présent moi. 

Le quart do chaqune de ces sommes, sera reçu en 
papier monnai. 

LºAdministrateur Général des Finances, et le Conseil 
de Régence sont chargés de l'exécution du présent Dé- 
cret. 

Donnó au Palais da Quartier Général à Lisbonne le 
3 Décembre 1807. — (Signé) Junot. 
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XXVII 


Ofício de Salter de Mendonça ao Barão de Quintela, 
em que lhe comunica fer sido aprovada pela Regência a Junta 
nomeada pelos Negociantes para arrecadação do empréstimo forçado 


(14-12-1807) 


Os Governadores desto Reino attendendo á Represen- 
tação quo fizerão os Negociantes convocados para o Em- 
prestimo forçado: approvão a nomeação que os mesmos 
lizorão da Junta, para facilitar os meios de se fazerem 
os pagamentos nos termos ordenados, o authoriza a 
mesma Junta para tudo o que fôr necessario para o dito 
cffoito, sendo V. S.* o Presidente, o Deputados Jacinto 
Feriiz. da Costa Bandeira, Francisco Antonio Ferreira, 
Jacomo Ratton, Manuel de Souza Freiro, Antonio Miz. 
Pedra, Luiz Monteiro, Antonio Francisco Machado o 
Joaquim Pereira d'Almeida. — O quo partecipo a V. Sr.* 
para sua inteligencia o execução. — Deus guarde a V. S.* 
— Secretaria de Estado dos Negocios do Reyno em 4 do 
Dezembro de 1807. — 8.º Barão de Quintella. — (As- 
signado) João Ant.º Salter de M.sa. 


XXIX 


Ofício da Junta dos Negociantes aos Governadores do Reino, 
a expôr.a forma como foi cobrada a soma de 2 milhões de cruzados 
do empréstimo forçado 


(7-1-1808) 


N1.mº* e Ex.” S."s Governadores do Reino. 


A Junta que V. Ex.” authorizárão para facilitar os 
meios da prompta cobrança do Emprestimo forçado 
tem preenchido as suas funcçoens o põe nas mãos do 
V. Ex.” os trez Documentos Juntos, que provão o 
modo porque tudo foi executado, e concluido convem 
saber. — 1.º O recibo do Recebedor Geral do Exercito 
Francez, que mostra havor sido entregue na sua Caixa 
a Somma do Dous Milhoens de Cruzados na moeda, e 
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na forma exigida, e nos termos assignados pelo Decreto 
de 3 de Dezembro do anno proximo passado. — 2.º A 
Lista das pessoas que contribuirão para o avanço da 
Contribuição geral do Reino por meio do sobredito Em- 
prestimo forçado. — 3.º Hum exemplar das Cautelas que 
so entregarão acada hum dos que fizerão este avanço a 
qual lhe servirá sómente de Titulo Provisorio emquanto 
V. Ex.” Jhe não fazem passar outro mais authentico o 
mais authorisado. — Eis aqui tem V. Ex.“ toda a ordem 
do trabalho da Junta, quo poz todos os esforços para 
realizar o effectivo avanço da Contribuição Geral do 
Reino, e que forão na realidade milagrozos na conside- 
ração da impossibilidade em que todos se achão, não só 
de grangear novos fundos, mas até mesmo do realizar os 
que tem. Ninguem sabe melhsr do que V. Ex.” que a 
escacez de numerario, juntando-se a impossibilidade em 
quo a Guerra Maritima põem a todos de podorem girar 
os sous Capitaes circulantes, reduz a nada todas as for- 
tunas dos Negociantes desta Praça. 

Parte delles tem todo o seu Cabedal nas Colonias, 
parte olha para a sua fortuna, e vê estagnada om fazendas 
amontoadas, ou nas Alfaudogas, ou nos seus Armazens ; 
outra parto olha com lastima para todos os seus Capi- 
taes derramados por mil Devedores insoluveis, e nenhum 
pode em fim realizar o que he seu, chegando todos ao 
ponto de se assustarem com a horrivel perspectiva de 
lho faltar até o alimento escasso para si e para as suas 
familias. 

Em consequencia deste ainda muito limitado painel do 
miseria publica fôra impossivel que só vinte Negociantes 
desta Praça fizessem o Emprestimo forçado do Dous Mi- 
lhoens para avançarem a quantia da contribuição, — O 
Documento n.º 2 faz ver as pessoas quo foi necessario 
convocar para este fim, chegando ao ponto se verem até 
Viuvas entre o seu numero. — E só por não parecer quo 

- so exagera, ho que a Junta não faz a V. Es.” o detalho 
particular dos trabalhos e fadigas que honvo a fim de 
combinar a effectiva realização do Imprestimo referido 
nos dias aprazados com a miseria de cada hum dos con- 
tribuintos. Toda a riqueza da Praça de Lisboa ostava 
posta na felicidade que o Local da opportuna situação 
do seu porto dava à todos os Negociantes para poderem 
girar os sous cabedaes; porem quando a imperiosa ne- 
cessidade das circumstancias publicas lhe tira todos estes 
meios, nada ho mais facil do que ver grandes fortunas 
reduzidas a nada. Por este motivo ainda quo anteriors 
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mento os Emprestimos, o os Impostos se repotissom, não 
ora tão critica a situação dos Negociantes desta Praça, 
porquo não estavão obstruidos os canaes da sua fortuna 
commercial. — Todas estas verdades que são patentes 
a quem tiver o menor conhecimento deste Paiz, o V. Ex. 
saberão fazcllas ainda mais evidentes na presença do 
Ex.”º 8.” General em Chefo, juntando-lhe o aperto das 
circumstancias em que sc achão todos o que adiantarão 
a contribuição geral no Reino com a privação de sous 
respectivos contingentes, e por consequencia a necessi- 
dado absoluta de prover á repartição della, gardadas as 
proporçoens com a fortuna dos contribuintes na forma 
que determina o Decreto de 3 do Dezembro proximo 
passado. Por isso a mesma Junta em nome de todos os 
contribuintos supplica a V, Ex.'* ponhão na presença do 
S. Es.* o 8.º” General em Chefe a sua afilição no meio 
do total destroço da sua fortuna, para que Sua Ex. 
occorrondo a ella com remedios promptos os faça gozar 
do pouco que lhe resta 4 sombra da protecção de Sua 
Magestado o Imperador e Rey, de cuja magnanimidado 
o grandeza todos confião. —- Lisboa 7 de Janeiro de 1808. 
— (Assinados) B. de Quintella, G. F. da Costa Band.º, 
A. Ff. Machado, etc,, etc., ete. — E. R. M. 


Bibl. Nacional de Lisboa. (Mss.). Cód. 8508, fls. 16-17, 
Ano de 1507-1908. 
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Decreto de Junot, em que proibe o uso de armas de fogo c a caça 
em Portugal ” 


(4-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier | O Governador de Paris, Primeiro 
Aide de Camp de Sa Majesté Ajudante de Campo de Sua Ma- 
o paid et Roi, General em Jestade Imperador e Rei, Gene- 


ef ral em Chefe. 
Au nom de S. M, PEm-| Em nome do S.M. o Im- 
pereur des Français Roi | perador dos Francezos, Rei 
d'Ttalio: de Italia: 


Considerant que sous le Considerando que debaixo 
prétexto de la Chasso il so | do pretexto da Caça so com- 
commet journelloment des | mettem diariamento Assas- 


od 
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assassinats et l'intention du 
General en Chef étant do 
faire détruire avec Ordre, 
le Gibier dans les Terreins, 
ou il peut être nuisible. 


DÉCRETE 


Le port d'armes à fou, 
et la Chasse sont gênérale- 
ment prohibés dans toute 
Vétendue du Portugal, par- 
ticulitrement dans les Ré- 
servés de la Couronne. 

Tout Individá, non mili- 
taire, qui sera trouvé armé 
d'un fusil, ou de pistolets, 
chassant, sans en avoir reçú 
du Général Delaborde, Com- 
mandant de Lisbonne une 
permission, signéo, et mu- 
nie de son Cachet, será con- 
sideré, comme Vagabond, 
Assassin sur les Routes, ct 
comme tel traduit devant 
uno Commission militaire, 
qui sera Organiséo à cet 
cffet. , 


Le Conseil do Régence, 
lo Commissairo du Gouver- 
nement Français, ainsi que 
lo Général Commandant à 
Lisbonne, les Corregedo- 
res, Juizes de toute Classe, 
sont chargés de Vexecuiion 
du présent Décret, qui sera 
imprimó, et affixé dans toute 
Pétendue du Portagal. 


Donné au Palais du Quar- 


tier Général à Lisbonne le 
4 Décembre 1807. — Junot. 


10 


sinos, o a Intenção do Ge- 
neral em Chefe he do fazer 
destruir com Ordem a Caça 
naquelles Terrenos onde ella 
póde ser prejudicial 


DECRETA 


O uso de armas de fogo, 
e o Caçar he geralmente 
prohibido em toda a exten- 
são de Portugal, particular- 
mente nos sitios Reservados 


| da Coroa. 


Todo o Individuo, que 
não for militar, o que se 
encontrar armado de Es- 
pingarda, ou Pistollas, ca- 
cando sem ter recebido para 
isso do General Delaborde, 
Commandanto do Lisboa, 
huma Licença por elle as- 
signada, e munida do seu 
Sello, será considerado 
como Vagabundo, Matador 
nas Estradas, o como tal 
será conduzido perante 
huma Commissão militar, 
que será organizada para 0 
dito effeito. 

O Conselho da Regencia, 
o Commissario do Governo 
Francez, como tambem o 
General Commandante em: 
Lisboa, os Corregedores, e 
Juizes de todas as Classes 
ficão encarregados da exe- 
cução do presente Decreto, 
que será impresso, o affixado 
em toda a extensão de Por- 
tugal. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa a 4 de 
Dezembro de 1807.—Junot. 


Decreto do General Junot 
a ordenar o sequestro da Propriedade Inglesa 


(4-12-1807) 


O Governador de Paris, Primeiro Ajudante de Campo de S. M. o Impe- 
rador e Rel, General em Chefe. 


Em nome de S. M. o Imperador dos Francezes o Rei 
de Italia: 
DECRETA 


Todos os bens, assim moveis, joyas, prata, como de 
raiz, de qualquer natureza quo possam ser, pertencentes 
a quaesquer individuos, vassalos da Gram Bretanha, e 
existentes em todo o territorio de Portugal, serám con- 
fiscados. 

As mercadorias do manufactura Ingleza, de qualquer 
natureza quo ellas possam ser, serám confiscadas. 

Ho expressamente determinado a todo o individuo de 
qualquer classe a que pertença, que tiver em seu poder 
algum valor, ou Mercadorias pertencentes a vassalos da 
Gram Bretanha, que as venha declarar no praso de tres 
dias á Secretaria do Senhor Goy, Commissario destinado 
ad hoc, que assiste na casa N.º 10, defronto da fonte do 
Loreto, e no interior de Portugal se devem fazer estas 
declaraçoens perante o Magistrado do Lugar. 

Todo o individuo, que nam fizer exactamento a sua 

declaraçam pagará dez vezes o valor do objecto, que 
tiver declarado, e mesmo será castigado corporalmento 
se 0 objecto o merecer. 
” As mercadorias, cuja propriedado tiver sido encuberta 
do qualquer maneira que seja dos Negociantes Portu- 
guezes, Francezes, ou de qualquer outra Naçam, deve- 
rám do mesmo modo ser declaradas, debaixo das mes- 
mas penas. 

O Administrador Geral das Finanças e o Conselho de 
Regencia sam encarregados da execuçam do presente 
Decreto. 

Dado no Palacio do Quartel General em Lisboa a 4 
do Dezembro de 1807. — Junot. 


Biblioteca Histórica et 


por Joaquim Josó Ferreira do Freitas, 
tômo I, págs. b2 e 05. 


- Edil 


Ordem do Conselho do Almirantado ao Corpo de Marinha 
para que reconheça Mr. Magendie 
como Encarregado em Chefe da Marinha mo Porto de Lisboa 


(4-12-1807) 


O Conselho do Almirantado manda participar ao Corpo 
da Marinha, quo Mr. Magendie, Capitão de Navio, e 
Official de Legião d'Honra, Commandante om Chefe da 
Marinha de Sua Magestade Imperial e Real em Lisboa, 
se acha encarregado em Chefe da Marinha no Porto de 
Lisboa, em nome de Sua Magestade o Imperador dos 
Franceses, para que como tal o reconheção, e obedeção 
a todas as suas ordens, que lho expedir. 

Secretaria do Conselho do Almirantado 4 de Dezem- 
bro de 1807. 

Com as rubricas dos Ministros, co Conselheiros do Al- 
mirantado. 


SXXUI 


Portaria da Regência de Portugal 
sbbre a polícia das Lojas de Bebidas e o uso de armas de fogo 


(58-19-1807) 


Mandam os Governadores deste Reino prohibir, que, 
depois das sette horas da noite, so nam consinta nas Ta- 
vernas, o Lojas de Bebidas soldado algum Portuguez, 
Francez, ou de outra qualquer Naçam, devendo ser obri- 
gado, todos os que ás referidas horas so acharem nas 
Tavernas, e Lojas de Bebidas, a que saiam immediata- 
mente dellas: 

Que todo o Taverneiro, que contravier esta determi- 
nação do Governo, será castigado irremissivelmente; a 
primeira vez, com uma condemnação de 100 cruzados; 
pela segunda de 400 crusados, o um mez de prizam; é 
pela torcoira, será entregue a uma commissam militar, 
como fautor de desordem, e de insurreiçam, para ser 
castigado como cabeça della. 
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Mandam tambem os mesmos Governadores, quo haja 
a mais rigorosa observancia em tudo quanto as leis pres- 
crevam a respeito da prohibiçam do uso de toda a qua- 
lidade de arma principalmente de noite; o toda a pessoa, 
que for presa em qualquer pendencia, sendo convencida 
de ter usado de qualquer arma que seja, será julgada 


por huma commissam militar, o reputada como assassino. 

E ordena ao Intendente Geral da Policia da Corte o 
Reino, que passe as ordens necessarias a todos os Minis- 
tros criminaes desta Córte, para que haja a maior vigi- 
lancia e exacta execuçam, e cumprimento destas deter- 
minaçoens. 

Secretaria de Estado dos Negocios do Reino em 5 de 
Dezembro do 1807. — Conde de 8. Paio. 


Biblioteca Histórica etc, por Joaquim José Ferreira de Freitas, 
tômo I, pág. 57. 


XXXIV 


Officio do Almirante Sidney Smith, em viagem, 
aos Lords do Almirantado, 
| em que lhes comunica o estado da esquadra 
| depois da tempestade que sofreu 


(8-12-1807) 


Hibernia, no Mar, Lat. 37º47' Long. 14º17' — Dezem- 
bro 6, 1807. — Senhor. — Tenho a satisfaçam de vos fazer 
saber, para informaçam dos Lords Commissarios do Al- 
mirantado, que alcancei poder ajunctar toda a esquadra 
| Portugueza, excepto hum brigue, depois da tempestade; 

o o tempo estava tal que nos permittiu efieituar os con- 
certos necessarios, e fazer huma tal distribuiçam dos 
supranumerarios, e soccorros, que habilitamos ao Vice- 
Almirante D. Manuel da Cunha Sottomaior, a dar-mo 
parte hontem, de que todos os navios estavam capazes 
de fazer a viagem para o Rio de Janeiro, excepto huma 
nau do linha que elle rogava fosse conduzida a hum 
porto de Inglaterra. Eu faço tençam de a escoltar parto 
do caminho; mas nam deixou a esquadra a noite passada 
commigo, como tinhamos ajustado. Espero com tndo, 
| que este navio possa chegar a salvamento pois nam está 
| em mão estado, o foi substituido por Martim de Freitas 
que estava ao principio destinado para hir para Ingla- 
torra, em consequencia de hum novo arranjamento, quo 
s 
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so fez hontom, por so achar esto em melhor ostado do 
que o outro para fazer viagem. Eu tenho destacado o 
o capt. Moore, no Malhboroug com o London, Monharch, 
o Bedford, para seguir a esquadra Portugucza ao Brasil. 
Julguei ser do meu dever, alem da ordem usual, para 
tomar os sobreditos navios debaixo das suas ordens, 
huma ordem para arvorar flamula larga depois de passar 
a Madeira, o isto para dar maior pezo e consequencia a 
execuçam das importantes e delicadas obrigaçoons, de 
que o tenho encarregado. Fico perfeitamento descan- 
cado no juizo desto official, e na sua habilidade, o zelo. 

Os navios Portuguezes, depois de concertados, nam 
precisavam que lhes dessemos mais mantimentos, e bebi- 
das ordinarias, do que as que vam mencionadas na lista 
inclusa, que eu suppri deste Navio, e do Congueror. 

Este despacho será entregue ao Capitam Yeo, da Cha- 
lupa de S. M. a Confiança, o qual mostrou grande zelo 
e sagacidade em abrir a communicaçam pela bandeira 
parlamentaria, á qual tinham interesse em obstar todas 
as pessoas poderosas, que eram contra a medida da emi- 
graçam. Lord Strangford falla do seu comportamento 
em termos da mais viva aprovaçam. Com este funda- 
mento peço licença para o recommendar a Suas Senho- 
rias, a quem o seu merecimento, em geral, como ofrcial 
ho já mui bem conhecido. Tendo ficado em Lisboa sem 
nonhuma restricçam, na sua liberdade durante a com- 
municaçam, elle se acha em estado de poder responder 
a Vossas Senhorias a quaesquer perguntas que deseja- 
rem fazer-lhe. 

Tenho a honra de ser, etc. — G. Sidney Smith. 


Biblioteca Histórica etc., por Joaquim José Ferreira de Freitas, 
tômo I, págs. 58 e EM. 


XXXV 


Decreto do General Junot sóbre reclamações inglesas 
(8-12-1807) 
Le Gouverneur de Paris, Premier | O Governador de Paris, Primeiro 
Aide de Camp de Sa Majesté Ajudante de Campo de Sua Ma- 


L'Empereur et Roi, Général en jestade o Imperador e Rei, Ge- - 
Chef. | neral em Chefe. 


Au nom de S. M. 1!Em-| Em nome do S. M. o Im- 
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pereur des Français, Roi | perador dos Francezes, Rei 


d'Italie 


de Italia 


DÉCRETE 


Monsieur Mascarenhas, 
Conservateur de la Nation 
Française á Lisbonne (1) 
est nommé  commissaire 
chargé de recevair les Ré- 
clamations des Anglais. 

Il dressera Rapports, à 
semi-margo, des réclama- 
tions, qui lui seront faites, 
y mettra son avis, et le Ge- 
néral eu Chef prononcera 
définitivement. 

Mr. Mascarenhas so ren- 
dra tous les lundi, et jeudi 
de chaque semaine chez le 
Général en Chef, pour tra- 
vailler à cet offot. 


Il fera prévenir des dis- 
positions de co décret les 
Anglais arretés, ou dont les 
biens sont sequestrés, qui 
auraient des Réclamations à 
faire; olles devront toutes 
tre appuyées de pitces au- 
tontiques. 

Donné au Palais du Quar- 
tior Général à Lisbonne le 
8 Decembre 1807. — Ju- 
not. 


DECRETA 


O Senhor Mascarenhas 
Conservador da Naçam 
Franceza em Lisboa (1) he 
nomeado (Commissario en- 
carregado de recober as 
reclamaçoens dos Inglezes. 

Formará relaçoens, de 
meia margem, das reclama- 
çoens, que lhe forem feitas, 
porá nellas o seu parecer, 
e o General em Chefe sen- 
tenciará definitivamente. 

O Senhor Mascarenhas 
hirá todas as segundas o 
quintas feiras de todas as 
semanas a casa do General 
em Chefe para trabalhar 
n'este negocio. 

Fará scientes das dispo- 
siçoons deste Decreto aos 
Inglezes prezos, ou cujos 
bens estam sequestrados, 
que tiverem roclamaçoens 
a fazer, cujas deverám ser 
apoiadas de documentos au- 
tenticos. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa, 8 
de Dezembro 1807. — Ju- 
not. 


Biblioteca Histórica etc, por Joaquim José Forreira do Freitas, 


tômo 1, pág. 62. 


(1) He o Dezembargador José Diogo Mascarenhas Neto, mora- 
dor na rua Direita de S. José n. 95, 
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XXXVI 


Decreto de Junof a nomear o Conde de Novion 
comaniante das armas da cidade de Lisboa e dependências 


(8-12-1807) 


O Governador de Paris, Primeiro Ajudante de Campo de Sua Magestade 
o Imperador e Rei, General em Chefe. 


Em nomo de Sua Magestade o Imperador dos Fran- 
cezos o Rei do Italia 
DECRETA 


O Senhor Conde de Novion é nomeado Commandanto 
das Armas da Cidade de Lisboa, e Dependencias. To- 
mará as Ordens do Senhor General De Laborde, Com- 
mandante Superior de Lisboa. 

Ordena ao Senhor General de Divisão De Laborde, o 
a todos os Senhores Ofliciaes Generaes, c Superiores do 
Exercito Portuguez de reconhecer o Senhor Conde No- 
vion e o fazer reconhecer nesta qualidado. 

O presente Decreto será comunicado ao Conselho da 
Regencia. 

Dado no Palacio do Quartel General de Lisboa aos 8 
de Dezembro do 1807. — Junot. 


e 


XXXVI 


Pastoral do Cardial Patriarca de Lisboa 
em que exorta os seus diocesanos a que acatem 0 domínio francês 


(8-12-1807) 


Josephus II. Cardinalis Patriarcha Lisbonensis: 

A todas as pessoas ecclosiasticas o seculares d'esto 
Nosso Patriarcado Saude e Benção. Já que, amados filhos, 
a nossa cançada idade, e o pezo das muitas molestias 
com quo a Divina Misericordia nos tem favorecido nos 
nam podem permittir o fallar-vos de viva voz na pre- 
sente occasiam, podemos comtado dirigir-vos como vosso 
Pai, e Pastor, por este modo, como já o fizemos pelos 
nosssos parochos, e prégadores, os nossos sentimentos 


» 
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e exortaçoens, para que o Senhor, no fatal dia, nos nam 
argua de omissos neste essencial, e importante dever do 
nosso sagrado Ministerio, que todo so dirige a unir-vos 
em claridade Christia para conseguireis o socego, c a 
paz do quo todos necessitamos, nas presentes circums- 
tancias. 

Sim amados filhos, vós bem sabeis pela propria expo- 
riencia, a situaçam em que nos achamos; mas tambem 
nam ignorais a quanto a Divina clemencia no meio 
mesmo de tantas tribulaçoens, nos favorece; bemditos 
sejam sempre os seus altissimos juizos! He pois muito 
necessario, amados filhos, ser fiel aos immutaveis De- 
cretos de sua Divina Providencia; e para o ser devemos, 
primeiro que tudo, com o coraçam contricto e humilhado, 
agradecer-lho tantos e tam continuos beneficios, quo da 
sua liberal mão temos recebido, sendo hum delles a boa 
ordem e quietaçam, com que nesto Reino tem sido rece- 
bido hum grande Exercito, o qual vindo em nosso soc- 
corro, nos dá bem fundadas esperanças de felicidado ; 
benefício que igualmente devemos á actividado e boa 
direeçam do General em Chefe, que o commanda, cujas 
virtudes sam por nós á muito tempo conhecidas. 

Nam temaes, amados filhos, vivei seguros em vossas 
cazas e fóra dellas; lembrai-vos, quo este exercito he do 
Sua Magestade o Imperador dos Francezes e Rei de Ita- 
lia, Napoleão o Grande, que Deus tem destinado para 
amparar, proteger e fazer a felicidade dos Povos. Vós 
o sabeis, o mundo todo o sabe. 

Confiai com segurança inalteravel neste homem pro- 
digioso, desconhecido de todos os seculos; ello derra- 
mará sobre nós as felicidades da Paz, se vós respeitarois 
as suas determinaçoens, se vos amareis todos mutua- 
mente, nacionaes e estrangeiros com fraterna charidade. 

Deste modo a Religiam, e os seus Ministros seram 
sempre respeitados; nam seram violadas as clausuras das 
Espozas do Senhor; o Povo todo será feliz, merecendo 
tam alta protecçam: meus filhos, fazei-o assim, para 
cumprireis filmento com o que nosso Salvador Jezus 
Christo tanto vos recommenda: vivei sugeitos aos quo 
vos governam, nam só pelo respeito, que se lhes devo; 
mas por que a propria consciencia vos obriga. 

Tornamos finalmento a recommendar muito a todos 
Parochos nossos Coadjutores, e mais Clero desto Pa- 
triarchado, e até lho pedimos pelas entranhas de Jezus 
Christo, que concorram quanto lhes for possivel para 
esta união em todas as occasioens e lugares; instruindo 
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os povos de tal sorto, quo elles possam bem conhecer as 
vantagens, que em assim o praticarem devem conseguir. 

E para quo cheguo á noticia de todos, Mandamos pas- 
sar a presente, que será publicada à Estaçam das Missas 
Conventuaes, e aflixada nos lugares do costumo. 

Dada na Junqueira, no Palacio da nossa residencia, 
sob noso signal e sello das nossas armas, aos 8 de De- 
zembro de 1807. — J. Cardeal Patriarcha, Thomaz An- 


tonio Carneiro. 


XXXVI 


Ordem de Junot a respeito de boletos e soldo 
dos oficiais franceses 


(9-12-1807) 


Au Quartier Gênéral à Lisbonne le | 
9 Décembre 1807. 


De nouvelles plaintes sont 
parvenues à Son Ex.º Mgr. 
le Général en Chef, sur ce 
que plusieurs Ofticiers mal- | 
gró Vordre Général de Par- 
mée N. 22 se sont encore 
permis d'exiger la tablo 
dans les maisons dans les 
quelles ils sont logés. 

Son Excellenco est três 
mécontente de cette déso- 
béissanco, ct ello espere | 
quelio ne se renouvellora 
point. 

Elle rapelle à M.”* les 
Ofliciers qu'ils doivent se 
considérer à Lisbonne, ainsi 
que dans toutes les autres 
villes du Portugal comme 
étant en garnison, n'ayant 
droit chez leurs hôtes qu'au 
Logement, au feu, à la lu- 
mitre. 

Son Excellenco leur ra- | 
pelle enfin qu S. M. L'Em- | 


Quartel General em Lisboa aos 9 
de Dezembro de 1807. 


Repetidas queixas so fizo- 
rão a Sua Excell. Mgr. o 
General em Chefe, de quo 
muitos Ofliciaes, apezar da 
Ordem Geral do Esercito 
N.º 22, deliberário-so a exi- 
gir meza nas casas aondo 
estão alojados. 


Sua Excell.“i2 sente muito 
esta desobediencia, « espera 
que a mesma não será mais 
praticada. 


Sua Excell, lembra aos 
Senhores Ofliciaes que tanto 
em Lisboa, como nas mais 
Cidades de Portugal, se do- 
vem considerar como es- 
tando de Guarnição, não 
tendo outro direito do pedir 
nas casas, mais que, aloja- 
mento, lume e luz. 

Sua Excell.'i2 lembra-lhes 
finalmente, que S. M. o Im- 
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poreur ct Roi ayant ordonné, | perador, o Rei, tendo man- 


que les Officiers de "armée 
do Portugal soient traités 
comme ceux de la Grande 
Armée, ils recevront une 
soldo extraordindiro, qui 
leur séra exactement payéo 
ot qui les mettra à même do 
sufliro aux dépenses de leur 
entretien et de leur nourri- 
turo. 

Par ordre do Son Ex. 
Monseigneur le Général en 
Chef. ; 

Le Général Chef de "Etat 
Major Général. —-Thiébault. 


dado que os Officiaes do 
Exercito de Portugal sejão 
tratados como os do Grando 
Exercito, receberão hum 
soldo extraordinario, que 
lhes será exactamento pago, 
e que bastará para supprir 
as despezas do sou trata- 
munto, e sustentação. 


Porordem de Sua Excell ia 
Monscigneur o Goneral em 
Chefo. 

O General Chofo do Es- 
tado Maior Geral. — Thié- 
bault. 


Faúl Brandão, El-Rei Junot, pág. 1il. 


XXXIX 


Proclamação do General espanhol Taranco 
aos habitantes das províncias de Entre-Douro e Minho 
e Trás-os-Montes, sôbre os fins da entrada do seu exército 
em Portugal 


(13-12-1807) 


D. Francisco de Taranco y Liano | D. Francisco de Taranco e Lhano, 


Condecorado por el Emperador 
de todas las Rusias con la Or- 
den Militar de S.” Jorge, Patron 
de Zaratamo en Vizcaya, The- 
nente General de los Reales 
Exercitos de S. M., Governador, 
Capitan General del Reino de 
Galicia, Presidente de su Real 
Audiencia, Subdelegado de la 
Renta de Correos y Caminos 
enel, y actual General del Exer- 
cito de Operaciones de este Rei- 
no, etc., etc. 


Vecinos y Moradores de 
las Provincias entre cl Duo- 
ro, y Miiio, y Tras-los-Mon- 


Condecorado pelo Imperador de 
todas as Russias com a Ordem 
Militar de S. Jorge, Patrad de 
Zaratamo em Biscaya, Tenente 
General dos Reaes Exercitos de 
S. M., Governador, Capitao Ge- 
neral do Reino de Galiza, Presi- 
dente da sua Real Audiencia, 
Subdelegado da Renda de Cor- 
reios, e Caminhos nelle, e actual 
General do Exercito de Opera- 
çoens deste Reino, etc., etc. 


Visinhos, o Moradores, 
d'entro Douro, e Minho, e 
Traz-os-Montes, naõ alto- 
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tos: No altereis vnestro re- 
poso, vivid quictos y tran- 
quilos en la confianza de 
quo el Exercito Espaiiol 
quo mando, no os inquie- 
tará cn vuestras Leyes, 
usos, y costumbres: tratad 
le con la sincera amistad 
que persuade su valor y 
caracter humano, y encon- 
trareis una exacta corres- 
pondencia. Yo la prometto 


y afianzo cm nombro de mi | 


Roy y Seiior tan justo como 
benefico; General de sus 
Armas, Justicia y Clemen- 
cia, seré fiol executor en 
sus ordenes Soberanas: to- 
das se dirigen 4 protegeros 
en la deplorablo situacion 
que os encontrais por la 
ausencia do vuestro Sobo- 
rano, 4 libertaros de la per- 
fida dominacion Inglesa, y 
de sua politica ambiciosa que 
ha sabido aparentar su vues- 
tro intimo Amigo, siendo 
vuestro padrasto destruidor. 
Contad por seguro que todas 
las providencias en precau- 


cion que so tomen, van en-| 


caminadas 4 mejorar vues- 
tra suerte, sacaros de la ver- 
gonzosa tutela del govierno 
Ingles vuestro fascinador, 
y organizar el sistoma po- 
litico. 

Ya llego el tiempo de que 
conozcais los verdaderos 
intereses do vuestra Patria, 
y quo uniendo vuestras vo- 
luntades, y fuerzas á las 
nuestras, juntos venguemos 
los ultrages que la foroci- 
dad traidora de los Ingleses 
ha hecho à casi todas las Na- 


| Leis, 


reis vosso repouso: vivei 
quictos, e tranquilos na con- 
fiança do que o Exercito 
Hespanhol, que mando, naô 
vos inquictará nas vossas 
usos, Oo costumes: 
Tratai-o com a sincera ami- 
zado que persuade seu va- 
lor, o caracter humano; o 


| achareis huma exacta cor- 


respondencia: Eu vo-la pro- 
metto, o afianço em nome 
do meu Rei e Senhor taô 
justo, como bonefico: Ge- 
neral das suas Armas, Jus- 
tica o Clemencia, serei fiel 
executor das suas ordens 
Soboranas: ellas todas se 
dirigem a proteger-vos na 
deploravel situaçaô, em quo 
vos achais pela ausencia do 
vosso Soberano, a livrar- 
vos da perfida dominaçaõ 
Ingleza, o da sua politica 
ambiciosa que soubo-appa- 
reute sor vosso intimo Ami- 
go, sendo vosso padrasto 
destruidor: "Tendo por se- 
guro que todas as provi- 
dencias, que seo tomem, vaôd 
encaminhadas a melhorar 
vossa sorto, tirar-vos da 
vergonhosa tutela do go- 
verno Inglez vosso fascina- 
dor, e organizar o systema 
politico. 


Já chegou o tempo de 
quo conheçais os verdadei- 
ros interesses da vossa Pa- 
tria, o que unindo vossas 
vontades, e forças ás nos- 
sas, vingaremos juntos os 
ultrajes que a forocidado 
traidora dos Ingleses, tem 
feito com todas as Naçoens 
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ciones de Europa; que nos 
pongamos alabrigo en sus 


maquinaciones, y goceis de | 


la proteccion con que mi 
Catolico Monarca os com- 
bida. 


Quanto os prometto será | 
religiosamento cumplido, y | 


os aseguro, bajo mi palabra, 
quo todo Soldado Espaíiol 
que sea culpable del pillage, 
si otro delito, será castigado 
con todo el rigor de la Ley: 
Que qualquiera natural, 6 
habitante del Reino de Por- 
tugal quo tenga parto en 
alguna asonada ó tumulto 
contra el Exercito Espaiiol 
será arcabuceado : La Ciu- 
dad, Villa, 
dondo se dispare un tiro á 
la Tropa Espaíola, entre- 


gará el Delinquente, ó quo- | 


dará responsable del aten- 
tado: À lo mismo se obli- 
gará á la Justicia do Ja Ju- 
risdicion 6 Feligresia, en 
cuyo territorio sea muerto 
un Yndividuo de la Milicia 
Espaiiola, v además pagará 
de Contribncion el triple 
valor de su producto annual, 
tomando á quatro vecinos 
principales como fiadores 
del pago. 


Si puedo ahorrar la im- 
posicion de las penas refe- 
ridas, tendró particular sa- 
tisfacion que se me aumen- 
tará, observando quo los 
Portuguezes, y Esparoles 
se aman, y que lexos de 
hacerse acrhedores á la pe- 
na, por sus virtudes se ha- 
cen dignos al premio. O 


6 Aldea, do, 


| da Europa; que nos ponha- 
mos ao abrigo das suas ma- 
quinaçoens, e gozeis da pro- 
tecçaôd, com que o meu Ca- 
tholico Monarcha vos con- 
vida. 

Quanto vos promotto será 
religiosamento cumprido, c 
vos asseguro debaixo do 
minha palavra, quo todo o. 
Soldado Hespanhol quo seja 
culpavel de pilhagem, ou 
| ontro delicto, será castigado 
com todo o rigor da Lei: 
Que qualquer natural, ou 
habitante do Reino de Por- 
| tugal, que tenha parte em 
alguma conspiraçaôd, ou tu- 
multo contra o Exercito 
Hespanhol, será arcabuza- 
do. A Cidade, Villa, ou 
Aldea onde se dispare hum 
tiro á “Tropa Hespanhola 
entregará o delinquente, ou 
ficará responsavel do atten- 
tado; ao mesmo se obrigará 
a Justiça da Jurisdiceçad, 
| ou Freguezia, em cujo terri- 
| torio se mate a lrum indivi- 
duo da Milicia Hespanhola ; 
e alem disto, pagará de con- 
tribuiçad o triplo valor do 
seu producto annual, to- 
mando a quatro dos princi- 
paes visinhos como fiadores 
| da paga. 
| Se posso forrar á impo- 
| siçad das penas referidas, 
terei particular satisfaçad, | 
-Quo se augmentará obser- 
vando que os Portuguezes, 
e Hespanhoes se amad; o 
que longe de se fazerem ac- 
credores da pena, por suas 
virtudos, "sc fazem dignos 
do premio. 


o 
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Porto 13 do Diciembro' de 
1807. — Francisco de Ta- 
ranco. 


Porto 13 de Dezembro 
de 1807. — Francisco de 
Taranco. 


XL 


Determinações de Junot sóbre ordem pública 


(14-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté | 
oa et Roi, Général en 
Chef. 


Habitans de Lisbonne: 

La róvolto est lo plus 
grand de tous les crimes. 

Vous vous êtes laissés 
entrainer hier par quelques 
mal intentionnés qui, pour 
vous compromettre, ont fait 
feu sur mes Troupes, ótant 
au milieu de vous. Je les con- 
nais; ils payeront de leurs 
tôtes Vinsulte qu'ils ont osé 
faire au Drapeau Français. 
Jo no confonds pas avec cux 
los honnêtes Habitants de 
Lisbonno, et c'est pour la 
sureté, des honnêtes Ci- 
toyons, que j'ordonne ce 
qui suit: 


«Tout attroupement, de 
«quelque nature que ce soit, 
«est défenda. 

«Tout Individu rencontré 
«armé dans un rassemblo- 
«ment, sera traduit à la 
«Commission Militaire, créce 
«par mon Décret de ce jour 
«pour êtrojugé, et condamné 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de Sua Ma- 
jestade o Imperador e Rei, Ge- 
neral em Chefe. 


Habitantes de Lisboa: 

O maior do todos os cri- 
mes he a Rebellião. 

Vôs vos deixastes arras- 
tar hontem por alguns mal 
intencionados, que para vos 
comprometter, se atrevêrão 
a atirar ás minhas Tropas 
estando entro vós: Eu os 
conheço; elles pagarão com 
a sua cabeça o insulto, que 
se atreverão fazer á Ban- 
deira Franceza. Eu não con- 
fundo com elles os honra- 
dos habitantes de Lisboa, o 
pela segurança dos bons 
Cidadãos, he que cu detor- 
mino o quo segue: 


«Todo o ajuntamento de 
«qualquer natureza, que ello 
«seja, he prohibido. 

«Todo o Individuo, quo 
«se encontrar armado em 
«hum ajuntamento, será con- 
«duzido 4 Commissão Mili- 
«tar, creada pelo meu De- 
«creto da data de hojo, para 
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«à trois mois de prison, s'il | «ser julgado, o sentenceado 
«no s'est pas servi de ses | «cm tres mozes do prizão, 


«armes; et à la mort, dans 
«le cas ot il en aurait fait 
«usage. 

«Tout Individi arrêté 
«dans un attroupement, ct 
«convaincu d'être un des 
«Chefs de la révolte, sera 


«puni de mort». 


Donné au Palais du Quar- 
ticr Général à Lisbonne le 
14 Décombre 1807. — Ju- 
not. 


«so elle se não servio das 
«suas armas; e à morte no 
«caso do ter feito uso dellas. 

«Todo o Individuo, que 
«for prezo em hum ajunta- 
«mento, convencido de ser 
«hum dos cabeças do mo- 
«tim, sofrorá a pena do 
«morto». 

Dado no Palacio do Quar- 
tol Gencral em Lisboa a 14 
de Dezembro de 1807. — 
Junot. 


Gónéral Foy, Hist, de la guerre de la Pêninsule sous Napoléon, 
8.º ed., phgs. 899-310. 


XLI 


Ofício de Salter de Mendonça, em nome do Govêrno do Reino, 
à Janta do Comércio, Agricultura, etc., 
sôbre o abastecimento do país 


(17-12-1807) 


Os Governadores desto Reyno determinão, j a Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas, o Navega- 
ção deste Reyno convoque os commorciantes, e especula- 
dores, q costumão, o podem fornecer de mantimentos 
esta capital, e mais portos do Reyno, para que eftectiva-' 
mente os mandem vir, sem perda do tempo, dobaixo da 
certeza, q terão prompta venda, sem embaraço algum, e 
quo serão efficazmento protegidos pelo Governo com os 
meios q forem necessarios para 0 transporte. 

Outrosim ordena q a Real Junta persuada os Admi- 
nistradores das Fabricas a q dirijão os seus trabalhos 
quanto lho for possivel para os objectos necessarios ao 
consumo do Reyno, em lugar dos que se importavão dos 
paizes extrangeiros; o ultimamente lhes declárão que 
estas providencias são insinuadas pela benevolencia o 
dezejo ) tem o General em Chefe de S. M. Imperial o 
Real de felicitar todo este Reyno com toda a sua autho- 
ridade, c sabias providencias. O q V. S.º fará Prezento 


na mesma Real Junta para 
— Deos Guarde a V. 8.º — 
Negocios do Reyno em 17 de Dezembro de 1807. — João 
Antonio Salter de Mendonça — Senhor Geraldo Wences- 
lao Braamcamp de Almeida Castello Branco. 

Mss. da Bibl. Nacional de Lisboa — Cód. 1450, fl. 222 a 213. 
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sua intolligencia o execução. 
Secretaria de Estado dos 


XLII 


Decreto do Gencral Junot a alongar o prazo para declaração 
das propriedades c mercadorias inglesas 


(18-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté 
im qa et Roi, Général en 

ef. 


Au Nom de S. M. "'Em- 
pereur des Français, Roi 
d'Ttalio. 

Considérant que le délai 

ui avait été fixé, pour les 
éclarations, qui devaient 
tro faites, en exécution du 
Décret du 4 de ce mois, est 
oxpiré, et quo cependant 
plusicurs Habitants de la 
Ville de Lisbonne ont né- 
gligó jusqu'à présent de sa- 
tisfaire à Vobligation, qui 
leur était imposéo : 


DÉCRETE 


Le délai de 3 jours, dans 
lequel devait être faito la 
déclaration des propriétés 
appartenantes aux sujets do 
la Grande Bretagne, ainsi 
que des marchandises de 
Manufacture Anglaise est 
prorogée jusqn'au 26 do ce 


| O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de S. M. o 
Imperador e Rei, General em 
Chef. 


Em nome de S. M. o Im- 
perador dos Francezes e Rei 
do Italia. 

Considerando que haven- 
do expirado o prazo estabe- 
lecido para as declaraçoens 
que deviam fazer-se em 
observancia do Decreto de 
4 desto mez, e que nam 
obstante muitos habitantes 
da cidade de Lisboa tem 
negligenciado até ao pre- 
zento comprir com a obri- 
gaçam, que lhes fôra im- 
posta: 


DECRETA 


O prazo de 3 dias em 
quo deverá fazer-se a decla- 
raçam das propriedades per- 
toncentes nos vassallos da 
Gram Bretanha, assim como 
das mercadorias de Mana- 
factura Ingleza, fica prolon- 
gado até ao dia 26 desto 
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mois, passé le quel tomps, 
les peines prononcées par 
Je Décret précité, seront ri- 
goureusement appliquées. 

1º Administrateur Créné- 
ral des Finances, et lo Con- 
seil de Régence sont char- 
gés de lexécution da pré- 
sent Décret. 

Donné au Palais du Quar- 
tier Général à Lisbonne le 
18 Décembro 1807. — Ju- 
not. 


mez; passado o qual tempo, 
seram rigorosamente appli- 
cadas as penas pronuncia- 
das no sobredito Decreto. 

O Administrador das fi- 
nanças e o Conselho de Ro- 
gencia ficam encarregados 
da execuçam do presente 
Decreto. Dado no Palacio 
do Quartel General em Lis- 
boa, aos 18 de Dezembro 
de 1807. — Junot. 


Biblioteca Histórica ete., por Joaquim José Ferreira de Freitas, 
tômo I, p4g. 67. 


NLHI 


Decreto de Junot sóbre a venda das mercadorias 
de manufactura inglesa 


(19-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier | O Governador de Paris, Primeiro 


Aide de Camp de Sa Majesté 
bio abç et Roi, Général en 
ef. 


Au nom de S. M. "Em- 
pereur des Français, Roi 
d'Italio. 

Sur le rapport à lai fait 
que les Négociants ou Mar- 
chands, possesseurs de mar- 
chandises do manufacture 
Anglaise, ont pensé qu'ils 
ne pouvaient disposer, pour 
leur vento journalitre, des 
objets compris dans les dé- 
clarations qu'ils ont dá don- 
ner, on exécution du décret 
du 4 de ce mois: 

Considérant que le défaut 
do vente dos marchandises 


Ajudante de Campo de Sua Ma- 
gestade o Imperador e Rei, Ge- 
neral em Chefe. 


Em nome de S. M. o Im- 
perador dos Francezes, Rei 
de Italia. ; 

Sendo-lhe presente que 
os Negociantes ou Merca- 
dores, que possuem merca- 
dorias de fabrico Inglez, 
não podião, em sua venda 
diaria, dispôr dos objectos 
comprohendidos nas decla- 
rações do Decreto de 4 do 
corrento: 


Considerando que a falta 
do venda das mercadorias 
os 
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déclaréos, Otorait de la cir- 
culation une grande quan- 
titó d'articles d'un usage 
journalier, et contribuerait 
à faire augmenter lo prix 
de ceux qui n'ont point été 
dans lo cas de la déclara- 
tion ordonnée: 


DÉCRETE 


Art. 1. Les Nógociants 
ou Marchands, possesseurs 
de marchandises (autres que 
cellos déclarées appartenir 
aux sujots do la Grande 
Bretagne) de manufactore 
ou produit Anglais, pour- 
ront, aprês avoir fourni leur 
déclaration, disposer des di- 
tes marchandises, pour la 
vento journaliiro do leurs 
magasins, sous les condi- 
tions ci-aprês. 

Art. II. La facultó de 
vendro ne pourra avoir lieu, 
que d'aprês Tautorisation 
du Commissaire à Lisbonne, 
ou du Fonctionnaire Public, 
dans Vintéricur du Portu- 
gal, qui aura reçú les dites 
déclarations. 

Art. III. La faculté de 
vendro ne sera point accor- 
dée, sans quo Vesptco, la 
qualité, Paunage, la quan- 
titó et lo prix de Pobjet à 
vendre aient été préalable- 
ment déclarés et précisés 
dans la déclaration fournie. 


Art. IV. Lo vendeur de- 
vra se considérer, comme 
comptablo da produit do la 
vento, jusqu'i co qu'il ait 
été statué sur lo sort de la 

11 


declaradas tiraria da circu- 
lação huma grande quanti- 
dade de artigos de uso dia- 
rio, e contribuiria para fazer 
levantar o preço daquelles, 
que não estavão no caso da 
declaração ordenada: 


DECRETA 


Art. 1. Os Negociantes 
ou Mercadores, que pos- 
suem mercadorias (que não 
sejão as declaradas perten- 
centes aos Vassallos da 
Gram-Bretanha) de manu- 
factura, ou producto Inglez, 
depois de fazerem a sua 
declaração, poderão dispor 
das ditas mercadorias para 
a venda diaria de suas lo- 
jas, debaixo das condições 
seguintes: 

Art. II. A faculdade de 
vênder só poderá ter lugar, 
depois de ser authorizada 
pelo Commissario em Lis- 
boa, ou pelo Funcionario 
Público no interior de Por- 
tugal, que tiver recobido as 
ditas declarações. 

Art. III. Não se conce- 
derá faculdade para vender, 
sem que a especie, a quali- 
dade, a medida, a quanti- 
dade, e o preço do objecto, 
que se houver de vendor, 
tenhão sido primeiro decla- 
rados, o especificados na 
declaração feita. 

Art. IV. O vendedor de- 
verá considerar-se como res- 
ponsavel pelo producto da 
venda, até que se tenha de- 
cidido a sorte da mercado- 
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marchandiso déclaréo; et 
pour que Jon puisso cons- 
tater en tout temps, le pro- 
duit des ventes qui auront 
eq lieu, lo vendeur devra 
inscrire sur les Livres de 
vente, le montant dela vento 
faite, lo nom de Vacheteur, 
ot la quantité des objets 
vendus. 

Art. V. Le Commissaire 
du Séquestro ou Fonction- 
naire Public exigera, s'il y 
alieu, une caution qui puisse 
répondre du produit des 
ventes qui seront faites. 


L'Administratour Génó- 
ral des Finances, et le Con- 
seil de Régence sont char- 
gés de lexécution du pré- 
sent Décret. E 

Donné au Palais da Quar- 
ticr Général à Lisbonne leo 
19 Décembro 1807. — Ju- 
not. 


ria declarada; o para que 
possa constar a todo o 
tempo o producto das ven- 
das, o mesmo vendedor do- 
verá lançar em seus respec- 
tivos Livros o importe del- 
las, o nome do comprador, 
e a quantidade dos objectos 
vendidos. 


Art. V. O Commissario 
do Sequestro, ou Funciona- 
rio Publico, exigirá, se ne- 
cessario for, huma caução, 
que possa corresponder ao 
producto das vendas que se 
fizerem. 

O Administrador Geral 
das Finanças, e o Conselho 
de Regencia ficão encarro- 
gados da execução do pre- 
sento Decreto. 

Dado no Palacio do Quar- 
tol General em Lisboa aos 
19 de Dezembro de 1807. 
— Junot. 


XLIV 


Ofício do General Taranco ao Govern.º” Int.º das Justiças do Reino 


sôbre a criação de uma Junta 


encarregada da Administração 


das Rendas Públicas nas províncias de Entre-Douro e Minho 
e Trás-os-Montes 


(20-12-1807) 


Habiendo mudado las circunstancias de las cosas con 


la ausencia del Principe Regente, y de la Familia Real, 
; pudiendo talves nacer de esta falta confusiones, y 
extorsiones en las rentas publicas, és proprio de mi debor, 
y autoridad remediar los males, que pueden nacer destas 
cauzas; por tanto ho determinado haja una Junta Provi- 
sional Portuguesa, que tenga a su cargo la administra- 
sion de las dichas rentas, bajo las reglas, y ordenes mas 
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proprias para los fines do su destino, y que entienda en 
todas las dichas rentas pertenccientes á las Provincias de 
Entro-Duero y Mino, y Tra-los-Montes, que estan occupa- 
das con las Armas do S. M. C. por tanto se haco pre- 
ciso, que V. Excellencia determine a todos los Provedo- 
res, Contadores, Jueces de Alfandegas, y demas em- 
pleados publicos, que no continuen remetiendo al Real 
Erario Portuguez cantidad alguna hasta que reciban las 
Ordenes de la referida Junta, cuya participacion espero 
mande V. Excellencia hacer á dichas Provincias, enviando 
proprios, para que con toda la celeridad se enteren d'esta 
determinacion. Dios Guarde a V. Excellencia muchos 
mios. O-— Porto 20 de Deciemb. 1807. — Francisco de 
Taranco. — Illustrissimo e Excellentissimo Soior Can- 
ciller Gobernado: Interino de las Justicias del Reino. 


XLV 


Ofício do General Taranco ao Governador das Justiças, 
com a lista dos indivíluos que haviam de constituir a Junta 
da arrecadação e distribuição da Fazenda e Rendas Públicas 
nas províncias de Entre-Douro e Minho e Trás-os-Montes 


(20-12-1807) 


Para organizar a Junta da Arrecadação, a Distribuição 
da Fazenda, c Rendas Públicas das Provincias de Entre 
Douro o Minho, o Trás-dos-Montes, que as actuaes cir- 
cunstancias exigem para satisfazer os crescidos gastos, 
que são indispensaveis, com o menor gravame dos Po- 
vos, que Sua Magestado Catolica quer tratar como seus 
proprios Vassallos; tenho resolvido se componha dos 
Desembargadores Sebastiam Correia do Sá, como Presi- 
dente; o Vicente José Ferreira Cardoso, José de Mello 
Freire, José Teixeira de Sousa, José Pedro da Camara 
em classe do Doputados, Alexandre Barbosa de Albu- 
querque seu Fiscal, o Secretario com vóto o Doutor José 
Gomes do Lima, os quaes juntando-se immediatamento 
organisarão, e regularão a dita Junta, nomeando seus 
Subalternos, estabelecendo as suas respectivas obriga- 
ções, formando as ordens, quo julgarem mais justas, e 
cunformos a Direito, propondo-as á minha Approvação. 
O quo V. S. communicará aos ditos Desembargadores e 
mais pessoas nomoadas para a sua acceitação, e cumpri- 


E 


O 
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mento; prevenindo ao Secretario que logo compareça, 
com attonção a que não gosa d'outro soldo, lho assigna-lo 
o de outo centos mil reis annuaes; servindo-se V. S. cir- 
cular esta Resolução a todas as Repartições Públicas das 
citadas Provincias, a fim de que obedeção, e cumprão 
exactamente as Ordens da referida Junta. Deos Guarde 
a V. S. Muitos annos. Porto 20 de Dezembro de 1807. 
— Francisco Taranco — Illustrissimo Senhor Chanceller 
Governador das Justiças. 


XLVI 


Decreto de Junot sóbre o pagamento, no prazo vencido, 
dos efeitos comerciais sacados, subscritos ou endossados 
por vassalos ingleses 


(21-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté 
Er ate et Roi, Général en 

ef. 


Au Nom de S. M. VEm- 
pereur des Français, Roi 
d'Ttalie. 

Considérant que lo Com- 
merce pourrait souftrir, du 
refus fait par le débiteur, do 
payer à Véchéance, les éffots 
de Commerce tirés, sous- 
crits ou endossés par des 
sujets, ou pour compto do 
sujets de la Grande Bro- 
tagne. 

DÉCRÉTE 


Art. Ter. — Tout eflet de 
Commerce, de la nature de 
ceux dont il vient d'etre par- 
l6, sera exactement acquitté, 
au jour de I'échéance, entro 
les mains du porteur, à la 
charge toutes fois, de la part 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de S. M. o 
trad e Rei, General em 

ef. 


Em nome de S. M. o Im- 
perador dos Francezes, e Rei 
de Italia. 

Considerando que o Com- 
mercio poderia padecer se 
o devedor recusasso pagar 
no prazo vencido os effeitos 
Commerciaes sacados, sub- 
scritos, ou endossados por 
Vassallos da Gram-Breta- 
nha, ou por conta delles : 


DECRETA 


Art. T. — Todo o cefteito 
de Commercio da natureza 
dos acima mencionados, será 
exactamente pago ao porta- 
dor no dia do vencimento, 
debaixo da cominação po- 
rém de havor este ultimo 
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de co dernier, de satisfair o | satisfeito as obrigações quo 
aux obligations qui lui sont | lho estão decretadas. 


imposécs. 

Art. IJ. — Afin d'assurer 
Vexécution du Décret du 4 
de ce mois, pour le cas oh 
la valeur de ces éftots do 
Commerce scrait sujetto à 
confiscation, lo porteur ne 
pourra en recevoir le mon- 
tant, sans y avoir 6té auto- 
risé par Mr. Legoy Com- 
missairo du séquestre des 
propriótés Anglaises. 

Art. II. — Le porteur 
autorisé à recevoir devra se 
considérer, comme compta- 
ble de la valeur séquestrée. 
Le porteur sera déchargé 
de cette comptabilité si, par 
la vérification qui sera faito, 
lo Commissaire du séques- 
tro acquiert la preuve qu'il 
est véritablement proprió- 
tairo de Veflet rocouvré. 


Art. IV. — Lo Commis- 
sairo du séquestre no don- 
nera au porteur la faculté 
de recevoir, qu'autant que 
sa solvabilitó lui sera bien 
connue. Il pourra, sil y a 
liou, exiger une caution qui 
puisse répondre de la valeur 
à recouvrer. 


L'Administrateur des Fi- 
nances, et lo Conseil de Ré- 
gence sont chargés de ['exé- 
cution du présent Décret. 


Donnó au Palais du Quar- 
tier Général lo 21 Décombre 
1807. —.Junot. 


Art. II. — Para segurar 
a execução do Decreto do 
4 do corrente, no caso em 
quo o valor destes offeitos 
de Commercio estivesse su- 
jeito ao confisco, o portador 
não poderá receber a sua 
importancia, sem ser autho- 
rizado por Mr. Legoy, Com- 
missario do Sequestro das 
Propriedades Inglezas. 

Art. IH. — O portador, au- 
thorizado para receber, de- 
verá considerar-se como res- 
ponsavel do valor seques- 
trado. O portador será de- 
sonerado desta responsabi- 
lidade, se pela verificação 
que se tiver feito, o Com- 
missario do Sequestro tiver 
prova de que elle ho ver- 
dadeiramento propriotario 
do efeito recobrado. 

Art. IV. — O Commis- 
sario do Sequestro não dará 
ao portador a faculdade de 
receber, senão depois do 
estar bem certo de que elle 
be capaz do pagar. Ello 
poderá, sendo preciso, exi- 
gir huma caução, que possa 
responder pelo valor que se 
houver de recobrar. 

O Administrador Geral 
das Finanças, e o Conselho 
de Regencia ficão encarre- 
gados da execução do pre- : 
sento Decreto. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General aos 21 de De- 
zembro de 1807. — Junot. 
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NLVII 


Pastoral do Inquisidor Geral do Reino, 
a recomendar aos licis que acatem os invasores 


(22-12-1807) 


D. José Maria de Mello, bispo titular do Algarve, in- 
quisidor geral n'este reino e seus dominios, do concelho 
de sua magestade e seu confessor, etc. 

A todos os fieis da santa egreja lusitana, a-cuja noticia 
vier esta nossa carta, saude o a paz, o a graça de Nosso 
Senhor Jesus Christo, Nosso Salvador e Nosso Deus. 

O logar de inquisidor geral n'estes reinos, que sem 
meritos occupamos; o caracter o ordem episcopal de quo 
nos achamos revestidos; o zelo exemplar com que o 
eminentissimo e por tantos titulos mui veneravel cardeal 
patriarcha acaba de promover tão eficazmente com a sua 
moderna carta pastoral o socego, a paz, a união christã 
particular e publica, sempre necessaria o muito mais nas 
circumstancias presentes: tudo isto nos faz lembrar que 
tambem da nossa parte deviamos concorrer para um fim 
tão importanto e tão indispensavelmente necessario, não 
só para o bem e felicidado temporal, mas tambem para 
a eterna, que é o que mais importa, dirigindo-nos aos 
fieis todos da santa egreja lusitana, e exhortando-os tam- 
bem nós. 

Aos d'esta cidade e patriarchado nada temos que dizer 
senão rogar-lhes muito que atendam ás zelozas vuzes do 
seu tão veneravel pao e pastor, como devemos sempre e 
em tudo, porém muito mais em matoria tão importanto 
para o bem de cada um, para a felicidado temporal o 
para a felicidade eterna. 

Ao resto dos fieis d'esta lusitana egreja, que outra 
tambem lhes poderemos lembrar mais propria do que o 
que ás suas ovelhas ensina e encommenda aquelle tão 
insigne prelado? Quo bem sabem pela propria expe- 
riencia a situação em que nos achamos; mas tambem que 
não ignoram o quanto a divina clemoncia no meio mesmo 
de tantas tribnlações nos favorece : bemditos sojam sempre 
os seus altissimos juizos! 

«Que é muito necessario ser fiel aos immutaveis decretos 
da sua divina providencia, e para o ser devemos primeiro 
que tudo, com coração contricto e humilhado, agrade- 

E o 
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cer-lhe tantos e tão continuos beneficios, que da sua libe- 
ral mão temos recebido, sendo um d'elles a boa ordem e 
quietação com que n'este reino tem sido recebido um grande 
exercito, o qual, vindo em nosso soccorro, nos dá bem fun- 
dadas esperanças de felicidade; que este beneficio egual- 
mente o devemos á actividude e boa direcção do general 
em chefe que o commanda, cujas virtudes são por elle ha 
muito tempo conhecidas; que não temam, que vivam segu- 
ros em suas casas e fóra d'ellas; que se lembrem que este 
exercito é de sua magestade o imperador dos francezes e 
rei de Italia, Napoleão o Grande, que Deus tem destinado 
para amparar e proteger a religião e fazer a felicidade 
dos povos; que o sabem, que o mundo todo o sabe: que 
confiem com segurança inalteravel n'este homem prodigioso, 
desconhecido de todos os seculos; que elle derramará sobre 
nós a felicidade da paz, se respeitarem as suas determina- 
ções, e se se amarem todos mutuamente, nacionaes e estran- 
geiros, com fraterna caridade; que d'este modo a religião 
e os seus ministros serão sempre respeitados, não serão 
violadas as clausuras das esposas do Senhor; o povo todo 
será feliz, merecendo tão alta protecção ; que o façam assim 
para cumprirem fielmente com o que o Nosso Salvador 
Jesus Christo nos recommenda; que vivam sujeitos aos 
que os governam, não só pelo respeito que se lhes deve, 
mas porque a propria consciencia os obriga». 

Eis aqui o que tantas vezes respeitavel pastor d'esta 
cidade e diocese ensina e encommenda ás suas ovelhas, 
para as unir om caridade christã, para conseguirem o 
socogo e a paz que todos necessitimos nas presentos 
circumstancias. Eis aqui o que nós, querendo concor- 
rer como tanto devemos para os mesmos fins, lembra- 
mos ao resto dos fieis d'esta egreja lusitana. 

E porquanto esta matoria é uma das de maior impor- 
tancia; mesmo para a conservação da pureza da nossa 
santa fé e santa religião, pois tanto concorrerá sempro 
para ella o socego, a paz, a união particular publica; 
não contentes nós com esta diligencia que nós mesmos 
fazemos n'esta nossa carta, encarregamos mui encarecida- 
mente aos deputados do conselho geral, aos inquisidores 
e mais ministros do santo oficio, que com todo o desvelo, 
aplicação e eficacia concorram com a admoestação, com 
a exhortação, com a persuasão, assim como concorrem 
sem duvida e hão de concorrer sempre com o exemplo, 
para que o mesmo socogo, paz e união não tenham que- 
bra ou mingua alguma, mas antes augmento solido e 
constante. 
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Encommendamos tambem, e mui especialmente a todos 
os regulares d'esto reino em geral e a cada um d'elles 
em particular, que além do exemplo que sem duvida 
hão de dar, como aquelles que são não só ministros do 
um Deus de paz e lhe oforecem quotidianamente o sacri- 
fício de propiciação e pacificação, mas seguidores por 
instituto e profissão da perfeição evangelica, so empo- 
nhem em não perder occasião de lembrar aos fieis o 
quanto é da sua obrigação cemo taes, o quanto lhes é 
necessario esse socego, essa paz, essa união, em recom- 
mendar a qual não poderá haver nunca demasia. 

Na misericordia infinita do nosso bom Deus esperamos 
que se digno de abençoar todas ostas diligencias, e então 
sem duvida hão de produzir o bom efeito a que so enca- 
minham. 

E para quo esta nossa carta chegue á noticia de todos, 
as mosas das inquisições d'esto reino a façam publicar e 
afixar nas egrejas dos seus districtos, na forma do cos- 
tume. 

Dada em Lisboa, sob nosso signal o sêlo do conselho 
geral do santo oficio, aos 22 dias do mez de dezembro 
de 1807. — Manuel Correa da Fonseca, secretario do 
mesmo conselho geral, a fiz escrever o subscrevi. — José, 
Bispo Inquisidor Geral. 


XLVIII 


Decreto de Junot a ordenar 
o desembarque das mercadorias inglesas sequestradas 


(22-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier | O Governador de Paris, Primeiro 
Aide de Camp de Sa Majesté Ajudante de Campo de S. M. o 
imp et Rol, Général en e e Rel, General em 

e efe 


Au nom de S. M. "Em-| Em nomodeS.M. o Im- 
pereur des Français, Roi| perador dos Francezes, e 
d'Italie : Rei de Italia: 

Considérant que partie) Considerando quo algu- 
des marchandisos, qui sont | mas das mercadorias que 
sous le coup du séguestre, [estam sequestradas, e et 


o 
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ot qui n'out point etó débar- 
quées jusqu'a présent, pour- 
raient so déteriorer, si elles 
restaient plus longtemps à 
bord; que d'ailleurs il con- 
vient do prévenir les acei- 
dents du mauvais temps do 
cetto saison: 


DÉCRETE 


Art. 1, — Les Proprié- 
taires de Navires, Consigna- 
tairos, ou Portours do con- 
naissements débarquoront 
los marchandises séques- 
tréos, qu'ils ont à bord des 
Naviros mouillés actuelle- 
ment dans le port de Lis- 
bonne. 

Art. IT. — La permission 
do débarquement ne sera 
accordóe, que par le com- 
missairo du séquestro des 
propriotés Anglaises, et á 
la charge dos obligations 
imposóes par les Reglements 
de la Douane de cette Ville. 

Art. III. — Les marchan- 
dises à débarquer soront 
prises à bord, et mises à 
torro, en presence, et sous 
la surveillance des preposés 
emplóyés par lo Directeur 
de la Douane, poour la dé- 
charge des Navires. 


i 

Art. IV. — Le lieu de 
Pemmagasinement sera dé- 
terminé avec lo Commissairo 
du seguestre. Le consigna- 
tairo, ou Possesseur de la 
marchandise ne pourra en 
disposer, qu'aâprés avoir 
obtenu Pautorisation de ce 
dernier, et s'être soumis aux 


que até ao presente nam so 
tem desembarcado, pode- 
riam damnificar-se ficando 
mais tempo a bordo ; sendo 
alias mui conveniente pre- 
venir os riscos dos tempo- 
raos desta estaçam: 


DECRETA 


Art. 1.º. — Os proprieta- 
rios de navios, consignata- 
rios, ou Portadores de co- 
nhecimentos, desembarca- 
rám as mercadorias seques- 
tradas, que tiverem a bordo 
dos navios, ora anchorados 
no porto de Lisboa. 


2.º — A faculdade de de- 
sembarque sorá exclusiva- 
mente concedida pelo com- 
missario de sequestro das 
propriedades Inglezas, e de- 
baixo das obrigaçoons pres- 
criptas no regimonto da Al- 
fandega desta Cidade. 

3.º — As mercadorias quo 
so houverem do desembar- 
car, seram recebidas a bor- 
do, e conduzidas a terra em 
presença, e debaixo da vi- 
gilancia dos Officiaos, no- 
meados pelo administrador 
geral da Alfandega para a 
descarga dos navios. 

4.º — O local do arma- 
zem, onde houverem de ser 
recebidas, será determinado 
junctamente com o Commis- 
sario do sequestro. O Con- 
signatario, ou Possuidor da 
mercadoria, só poderá dis- 
por della, depois de ser au- 
torisado por elle, o de se 
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obligations imposées par le | haver sugeitado ás obriga- 
Décret du 19 de ce mois, | çoens impostas no Decreto 
pour la cas des ventes qui | do 19 do corrente, relativo 


pourront avoir liea. 


Art. V. — Quiconque con- 
treviendra aux dispositions 
du présent Décret, payera 
10 fois la valeur de I'object 
qui aura été debarqué, ou 
vendu sans autorisation, et 
sora même puni corporello- 
ment, s'il y a lieu, 


L'Administrateur Géné- 
ral des Finances, et Je Con- 
seil de Régence sont char- 
gós do VPéxécention du pré- 
sent Décret. 

Donné au Palais du Quar- 
tior Général à Lisbonne le 
22 Decembre 1807. — Ju- 
not. 


ás vendas que podem ter 
lugar. 

5.º — Todo aquelle que 
obrar contra as disposiçoens 
do presente Decreto, pagará 
dez vezes o valor do objecto, 
que so tiver desembarcado, 
ou vendido sem authoridade, 
o até será punido corporal- 
mente, se as circumstancias 
o exigirem. 

O Administrador Geral 
das Finanças, e o Conselho 
de Regencia ficam encarre- 
gados da execuçam do pre- 
sento Decreto. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa, 22 
de Dezembro 1807. — Ju- 
not. 


Biblioteca Histórica, ete., por Joaquim Ferreira de Freitas, 
tômo 1, págs. 72 e 73. 


XLIX 


Decreto de Junot sôbre a reforma e licenciamento 
de oficiais inferiores e soldados dos regimentos portugueses 


(22-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premter 
Aide de Camp de Sa Majesté 
o gu et Roi, Général en 

ef. 


Au nom de S. M. PEm- 
pereur des Français Roi 
d'Ttalie: 

Considérant combien il 
est essenticl de protéger 
PAgriculture dans toutes 
los Provinces du Portugal, 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de Sua Ma- 
jestade Imperador e Rei, Gene- 
ral em Chefe. 


Em nome de S. M. o Im- 
perador dos Francezes, Rei 
de Italia: 

Considerando quanto 6 
essencial o proteger a agri- 
cultura em todas as provin- 
cias de Pertugal, e quanto 

Pa 
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et combien il est nécessaire 
do ne la priver de ses res- 
sources, qu'á moins d'y être 
forcé par la plus urgente 
nécessité. 

Considérant d'autro part, 
qu'il est juste d'exécuter 
envers 1 Arméo Portagaise, 
los conditions réglées par Ja 
loi. Elle même relative- 
ment au temps du service 
de chaque individu: 


DÉCRÉTE CE QUI SUIT: 


Tout Sous-Oflicier, et Sol- 
dat Portugais, ayant huit 
ans de service accomplis, 
recovra son congé. (Celui 
qui aurait droit à uno solde 
do retraito, conformément 
aux Lois Militaires Portu- 
gaises, recevra lo montant 
“de cetto rotraite, dans son 
liou de naissance. 

Tout Militaire congédic, 
devra résider dans sa Pro- 
vinco. “Tout soldat, qui à 
dater do co jour, n'a pas 
six mois do service sera con- 
gédié. 1 lui sora délivréo 
une feuille do route pour re- 
tonrner dans son pays, avec 
une indemnité, un vingtain 
par liene. 

Tout Sous Ofticier, ou Sol- 
dat congedis, aprês huit ans 
de servico, emportera avec 
lui Vhabillement qu'il aura 
au moment de son congó; 
mais il laissera ses armes et 
sa capote. 

Tout soldat congédié, 
comme n'ayant pas 6 mois 
de service, laissera au dé. 
pot de son Régiment — son 


cumpre não as privar dos 
seus recursos, emquanto não 
formos forçados pela mais 
urgento necessidade ; 


Considerando por outra 
parte, quanto é justo exe- 
cutar para com o exercito 
portuguez as condições re- 
guladas pela lei, relativa- 
mento ao tempo do serviço 
de cada individuo: 


DECRETA O QUE SE SEGUE: 


Todo o official inferior e 
soldado portuguez, que tiver 
completado oito annos de 
serviço receberá a sua baixa. 
Aquelles que tiverem jus a 
soldo de reforma, em con- 
formidade das lois militares 
portuguezas, receberão o 
importo d'osta reforma no 
logar do seu nascimento. 

Todo o militar despedido 
deverá residir na sua pro- 
vincia. Todo o soldado, 
que da data de hoje não 
tivor seis mezes de serviço, 
será despedido. Dar-se-lhe- 
ha uma folha de derrota 
para voltar ao seu paiz, com 
uma índemnisação, um vin- 
tem por legua. 

Todo o official inferior, 
ou soldado despedido, de- 
pois de oito annos de ser- 
viço, levará comsigo a farda 
que tiver no acto da despo- 
dida; deixando porem as 
armas, e o capote. 

Todo o soldado despe- 
dido, não tendo seis mezos 
de sorviço, deixará no de- 
posito do regimento — a sua 
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chakos, son habit, ses ar- 
mos et sa capote. Et s'il 
est do Cavallerie-— son man: 
teau et son porte manteau. 
Monsieur lo Lieutenant Gé- 
néral Marquis d'Alorna, 
Inspecteur Général et Com- 
mandant les Troupes Portu- 
gaises dans les Provinces 
de Tras los-Montes, Beira, 
et Estremaduro, est chargé 
de la prompte execution du 
présent Ordre. Il m'adres- 
sera la Listo par Régiments, 
des hommes congediés, ainsi 
que celle des individus qui 
par leurs longs services, ou 
des blessures, ont droit à la 
solde de Retraite. 

Donné au Palais du Quar- 
tior Général à Lisbonne le 
22 Décembre 1807. — Ju- 
not. 


barretina, a sua farda, ar- 
mas, o capote. Se for da 
cavallaria — deixará o ca- 
pote, e a mala. 

O sr. tenente general mar- 
quez d'Alorna, inspector 
goral, e commandanto das 
tropas portuguezas nas pro- 
vincirs de Traz-os-Montes, 
Beira, o Extremadura, fica 
encarregado da prompta exe- 
cução da presento ordem. 

Enviar-se-me ha umalista 
do cada regimento, dos 
homens despedidos, assim 
como dos individuos, quo 
por sous longos serviços, ou 
foridas tem direito a soldo 
de reforma. 

Dado no Palacio do Quar- 
tol General em Lisboa a 22 
de Dezembro de 1807. — 
Junot. 


L 


Decreto de Junot em que o tenente General Marquês de Alorna 
é nomeado Inspector Geral e Comandante 
de tódas as tropas portuguesas das províncias de Trás-os-Montes, 
Beira e Estremadura 


(22-12-1807) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté 
Pp et Roi, Général en 

ef. 


Au nom de S. M. PEm- 
pereur des Français, Roi 
d'Italie : 

Considérant combien il 
est nécessaire de régulariser 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de Sua Ma- 
gestade o Imperador e Rei, Ge- 
neral em Chefe. 


Em nome de S. M. o Im- 
perador dos Francezes, Rei 
de Italia : 

Considerando quanto cum- 
pre regular de huma ma- 
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d'unc manitro préciso les 
rapports du service, entre 
Troupes Portugaises, et les 
Troupes Françaises, vou- 
lant donner à Monsiear le 
Marquis d'Alorna, uno Mar- 
que éclatante de son estimo 
particulióre;  Considérant 
qu'il est indispensable qu'il 
y ait un centre de comman- 
dement, au quel puissent se 
diriger tous les ordres du 
Génóral en Chef; 


DÉCRRTE CE QUI SUIT: 


Monsieur lo Lieutenant- 
Général Marquis d'Alorna, 
ci devant guverneur do la 
Province d'Alemtejo, est 
nommó Inspecteur-Général, 
et commandant les Troupes 
Portugaises de touto arme, 
stationnées dans les Provin- 
cos do Tras-los-Montes, et 
Estremadure. 

Il présentora au Général 
en Chef la formation d'un 
état-major capable de le sé- 
conder dans les importantes 
fonctions qui lui sont con- 
fitos par le présent Décrot, 
qui sera mis à 1'Ordro des 
deux 'armées, Françaiso, et 
Portugaiso. 

Donné au Palais du Quar- 
tier Général à Lisbonne le 
22 Décembre 1507. — Ju- 
not. 


neira exacta as relações do 
serviço entro as Tropas 
Portuguesas, e as France- 
sas; o querendo dar ao Se- 
nhor Marquez d'Alorna ca- 
racteristico da sua partica- 
lar estima; 

Considerando outrosim ser 
indispensavel que haja um 
Centro de Commando, ao 
qual possão dirigir-se todas 
as Ordens do General em 
Chefe ; 


DECRETA O SEGUINTE: 


O Senhor Tenente Gene- 
ral Marquez d'Alorna, ex- 
governador da Provincia do 
Alemtejo, ho nomeado Ins- 
pector Geral, e Comman- 
dante das Tropas Portu- 
guesas de todas as Armas, 
estacionadas nas Provincias 
de Traz-os-Montes, Beira, e 
Estremadura. 

Ella apresentará ao Ge- 
neral em Chefe a formação 
de hum Estado Maior capaz 
de o ajudar nas importan- 
tos commissões, o que lhe 
são confiadas pelo presente 
Decreto, que será notificado 
aos dous Exercitos Portu- 
guez o Francez. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General om Lisboa, aos 
22 de Dezembro de 1807. 
— Junot. 


Artigo do jornal «Le Publiciste», 
em que sc comenta a partida, para o Brasil, 
do Principe Regente de Portugal 


(28-12-1807) 


Politique 
Sur le passage du Prince du Portugal au Brésil . 


Voilà donc le Prince du Brésil réduit au soul titre ct 
au seul pays de co nom. 

Quel sera le résultat de cct événement pour la Franco 
et pour lo Portugal? La réponse est fort simplo: avan- 
tagos pour les deux IEtats. Depuis le Traité de Methuon, 
en 1703, le Portugal n'est qu'une Colonie Anglaiso; il 
existoit à peine pour la Franco; il va cesser d'exister 
pour "Angleterre seculo. ... Les Etats, commo les hom- 
mes, étant lo résultat de leurs habitudes, le Portugal, 
sous lo gouverncment de ces anciens Maitres, fút revenu 
à ses anciennes liaisons avec VAngleterro aprês Vintor- 
ruption momentanóo causto par les circonstances actucl- 
les. La disposition du Gouvernement de Portugal, par 
la France, empêchera sàrement ce retour à Vexclusif An- 
glais, et si la libéralitó des principes du nouveau Code 
Commercial de toutes les Nations n'en exclut aucuno des 
relations avec les autres, ils no permettront pas non plus 
qu'uno Nation n'existe que pour uno autre; que celle-ci 
exclue toute les autres, comme cela avoit licu en Portu- 
gal de la part do !'Angleterre. Par conséquent l'occu- 
pation du Portugal assuro à jamais à la France la des- 
truction do la colonisation Anglaiso dans ce pays et la 
participation aux avantages de son Commerce. Linter- 
ruption du Commerce avec 1'Angleterre donnera au Por- 
tugal, lo bosoin des objets manufacturés en France. 
Lhabitude los y établira en concurrenco avec ceux de 
VAngloterre, et la nouvelle Cour de Lisbonne aura tou- 
Jours plus le goàt de Paris quo celui do Londres. Mais 
ce n'est pas tout. 

Il s'est opéré une métamorphose dans le Souverain du 
Brésil au moment mêmo de son départ de Lisbonne.... 
Le Régont du Portngal ot le Prince du Brésil n'est plus 
lo même homme.... En touchant ao Brésil, il est de- 
venu VAllió de coux devant qui il a fui à Lisbonne; il 
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est devenu V'ennemi de ceux qui étoient ses Alliés en Por- 
tugal. 

En voici la raison. , 

Le Brésil, comme Etat, n'a rien à craindre ni à espé- 
rer de "Europe, pas plus de la France que do P Angle- 
terre, ou do tont autro Etat. Toute idéc de conquêtes 
au Brésil est une chimêro; assurément la France n'y 
penso pas. ... Quant 4 1" Angleterro, il no lui resto que 
cetto fauto à fairo.... Les autres Etats sont nuls à 
quatro lieues do leurs côtes.... Le Souverain du Brésil 
fraichement débarqué dans ses nouveaux Etats, ne pent 
songer qu'à s'emménager dans cetto immense contréo. - 
Touto sa politique, tous ses intérêts le portent à le faire 
fleurir, c'est-à-dire commercer, à étendro les productions 
du pays, pour atteindre aux productions de "Europe dont 
il manque.... à faire au Brésil co que les Améóricains 
ont fait chez eux, depuis qu'ils sont los Maitres..... 
Par conséquent il se trouvo rangé dans la Classo des 
penples qui ont besoin de toute extension possiblo dans 
le Commerce, dans la navigation: il sera donc au nom- 
bre des Neutres, que tant que la mer reconnoitra un 
Maitro exclusif, tout Pavillon Neutre est un Pavillon 
Français, et tout Pavillon Français est une Sauvo-gardo 
pour les Neutres, lo Pavillon du Brésil se réunira au Pa- 
villon Français avec autant d'empressement que leo Pa- 
villon Portugais en a mis á sen éloigner. Dans quel- 
Ta années, lo Pavillon Brésilien flottora dans les ports 

o France à côtó do ceux de 1 Amérique, du Danemarck, 
et lo Brésil sora, vis-à-vis de 1 Angleterre, dans les mô- 
mos termes oh so trouve anjourd"hui " Amérique. 

Le Brésil est une dos plus riches Contrées de la torro; 
il fournit plus de la moitié des Diamans qui entrent cha- 
que année dans la circulation de "Europe: ils passent 
presquo tous par "Angleterre. Les retours en or ct en 
argent s'élêvent à prês de 60,000,009 de Liv... Le 
Portugal n'étoit quo la route par laquelle cette Somme 
s'écouloit annuellement en Anglettorre.... Ello se ré- 
pandra parmi toutes les Nations qui commerceront avec 
le Brésil... . La France entrera dans un partage direct 
de cette nouvello richesse.... Le Brésil, secondé par 
la présence de son Gouvernement, délivré des entraves 
de Vexclusif de la métropolo, marchera rapidement vers 
une grando prosperité; mais en s'enrichissant, en pro- 
duisant davantago, il consommora aussi davantago; il 
aura davantage à demandor à 1' Europe do ses produits 
territoriaux et dos objets do ses fabriques qui manque- 
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ront dans ce pays pendant des Sitcles, commo dans tou- 
tos les Colonies.... La France aura done beaucoup à 
donner au Brézil des produits de son sol et de ses fabri- 
ques d'élégance et de Luxo.... C'est à Lyon, c'est à 
Paris que seront fabriqués les ornemens des Palais de 
Rio Janeiro et de Saint-Salvador; et dans quelques 
années, les Capitales et les ports du Brésil feront à Pa- 

| ris et à Lyon autant de Commandes que Petersbourg et 

| Constantinople.... Tout luxo élégant est tributairo à 
la France. 

De son côté, lo Portugal acquiert enfin co qu'il y a de 
plus precioux pour les hommes réunis en sociétó... 
un gouvernement.... Depuis cent cinquanto ans, il est 
régi au hasard par unc Cour monacalo. Les lumitres 
vont y pénétrer: les hommes et le sol seront rendus à 
la-fois au dóveloppement de leurs facultés; le commerco 
cessant d'ôtro l'apanage d'une seulo Factorerie, n'aura 
plus qu'à suivre la direction de ses inttrêts. Le Portu- 
gal ne recovoit l'argent du Brésil quo comme dépositaire 
de !'Angleterro. Désormais, il pourra lo rocovoir pour 
son propro compte.... Lo Brésil devenu, par la pré- 
senco de son Gouvernement, plus peuplé et plus richo, 
portera en Portugal par le Commerce plus d'argent qu'il 
ne lui en portoit par sa Souveraineté. En perdant lo 
Rrésil, il gagnora autant quo 1 Angleterro a gagné à per- 
dre I'Amérique. Sos vins, ses huiles, ses fruits, s'écou- 
loront vers lo Brésil, oú ses ancions habitans en ont 
portó lo gofit. Il se consommora plus do vin de Sotu- 
bal et do Porto à Saint-Salvador, qu'il ne s'en consom- 
moit à Lisbonne. Le Portugal aura les profits da Brésil, 
sans en avoir les frais do garde. 

L'Europo entitro s'associera aux bénéfices qui ne pou- 
vent manquer de résulter de co grand changement, commo 
ello s'est associéo à ceux qui ont suivi la sóparation de 
VAmérique; et la différenco sora touto à V'avantago de la 
séparation du Brésil avec lo Portugal, car le Brésil est 
infinitoment plus riche et plus étendu que I'Amérique 
Anglaiso. 

Lo changement qui vient de s'opérer en Portugal est 
donc un des événemens les plus heureux qui ait pu arri- 
ver à la Franco, au Portogal, à 1'Europe même.... 
C'est la têto d'un des plus grands Chapitres de Phistoire 
à venir du Mondo. 
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LII 


Ofício de Salter de Mendonça ao Corregedor de Santarém 
sóbre o pagamento de tropas 
que devem postar-se naquela comarca 


(28-12-1807) 


Devendo partir desta Cidade hum Destacamento de 
Tropas para se dividir em differentes, que so devem 
postar nos sitios indicados no Itencrario, que remetto a 
V. M., para na passagem das Tropas Francesas prove- 
nirem qualquer perturbação: Determinão os governado- 
ros desto Reino, quo V. M. faça apromptar, o dar do 
quaesquer cofres, que houver na sua comarca o paga- 
mento que so declára na Relação junta; e nos dias nºella 
mencionados, áquelle Destacamento que se postar nos 
sitios pertencentes á sua Comarca; havendo V. M. os 
Recibos do que asssistir n'esta conformidade, para lhe 
serem abonados no Real Erario. Deos guardo à V. M. 
Secretaria do Estado dos Negocios do Reino, em 28 de 
Dezembro de 1807. = João Antonio Salter de Mendonça 
== Senhor Corregedor de Santarem. 


N. B. — Na mesma conformidade o data se expedirão 
Avisos aos corregedores de Viseu, Linhares, Coimbra, 
Torres Vedras, Gnarda, Leiria. 


Ao Primeiro Furriel, chamado em Francez Maróchal 
des Logis de la gendarmorio, Colin. . 300 reis por dia. 


Aos outros furrieis, tambem chamados Maréchaux de 
Logis, Francezes, on Portuguezes... 200 reis por dia. 


Aos Cabos de Esquadra, chamados Brigadeiros, Fran- 
cêses, e Portuguêses, « aos Commandantes do Bri- 
RR ........ 120 reis por dia. 


Aos Gondermes, Dragões e Cavalaria Portuguesa . . 
RR SS... 025. + “100 relé poridis. 


Esta alta paga deverá ser feita regularmente no 1.º, 
10 e 20, de cada mez. 
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LIII 


Edital em que os Governadores do Reino incitam os lavradores 
a aclivar as suas sementeiras 
e a promover a compra dos gados que lhes sejam necessários 


(29-12-1807) 


Os Governadores do Reino Fazem sabor, que o Ge- 
neral em Chefe do Exorcito do Sua Magestado o Impe- 
rador e Rei, continuando a dar as mais positivas provas 
do desejo que tem do concorrer para a felicidade dos 
Povos deste Reino, lhe escreveo huma Carta, pela qual 
lhes significou o grando desprazer que tinha de que hou- 
vessem pessoas mal intencionadas, que a pezar do toda a 
sua desinteligencia, tonhão procurado desanimar os Pó- 
vos, persuadiudo-os a que não semeem, porquo não re- 
colherão as suas Searas, nem se refação de Gados em 
lugar dos quo a necessidade absoluta tem feito consumir 
no sustento do Exercito, porque lhes serão igualmente 
tirados; segurando-lhes debaixo das promessas mais 
solemnes. quo os Lavradores gozarão pacífica o inteira- 
mente dos fructos do seu trabalho, e terão da parto do 
mesmo General em Chofe toda a protecção; o muito 
principalmente os Habitantes da Provincia da Beira, que 
soffrêrão tanto com a passagem do Exercito, não deixa- 
rão de tor huma indemnização proporcionada ao seu pre- 
juizo, logo quo as circumstancias o permitirem; o por- 
que em virtude de tão solemnes promessas, devem os 
Lavradores concorrer da sua parte para tão utois e 
saudaveis fins, depondo vãos temores, que só podem nas- 
cer da maldade de alguns perturbadores da felicidade c 
socego público: Ordenão os mesmos Governadores, que 
todos os Lavradores destes Reinos fação logo as suas 
Sementeiras, aproveitando com toda a actividado e con- 
fiança o tempo que ainda lhes resta, e da mesma sorte 
procedão á compra, e promovão a creação dos Gados 
necessarios para a lavoura, e outros usos; o para auxi- 
liar tão importantes objectos, so tem passado aos Corre- 
gedores das Comarcas as Ordens mais positivas. E para 
que cheguo á noticia de todos: Mandão publicar este, 
afiixando-so em todos os lugares publicos desta Cidade 
e Reino. A 

Secretaria do Estado dos Negocios do Reino em 29 
de Dezembro de 1807. ai 
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Decreto do General] Taranco 
sôbre baixas, reformas e licenças temporárias 
a militares portugueses 


(31-12-1807) 


D. Francisco de Taranco y L'ano, 
ndecorado por la Emperatriz 
de todas las Russias con la Or- 
den Militar de S. Jorge, Teniente 
General de los Reales Exercitos, 
Capitan General del Reyno de 
la Galicia, y General en Chefe 
del Exercito Espafiol entre Duero 

y Mifio. 


Siguiendo las linoas tra- 
zadas por la Justicia, y sa- 
bias Ordenes de mi Augusto 
Soberano, gozo la dulce sa- 
tisfaceion de haver visto 
marchar por esta Provincia 
el Exercito Espaiiol (que 
tengo el honor de mandar) 
onmédio de Labradores apli- 
cados, que tranquilamente 
cultivaban sus campos, en- 
tro Artesanos laboriosos, 
quo trabajaban cn sus tal- 
leres, Y entro Cavalleros 
hacendados, que cuidaban 
do sus propriedades y ren- 
tas. Todos, todos, sin ex- 
cepeion ni interrupeion al- 
Slina, cogian, y cogen 4 
Manos llenas el fruto de sus 
tareas, y Munquo segaros en 
sus Campos, Poblaciones, y 
Hogares cuidadosamente y 
recelosos observaban los 
procederes y costumbres del 
Exercito Espaiol; por for- 
tuna de la humanidad, muy 


D. Francisco de Taranco e Lhano, 
Condecorado pelo Imperador de 
todas as Russias com a Ordem 
Militar de S. Jorge, tenente ge- 
neral dos reaes exercitos, capi- 
tão general do reino de Galiza, 
e general em chefe do exercito 
Rel d'entre Douro, e Mi- 
nho. 


Seguindo as disposições 
traçadas pela Justiça, e sa- 
bias ordens do mea augusto 
soberano, tenho a agradavel 
satisfação de ter visto mar- 
char por esta provincia o 
oxereito hespanhol (que te- 
nho a honra de commandar) 
por meio de lavradores ap- 
plicados, e quo tranquilla- 
mento cultivavam sous cam- 
pos; por meio de artistas 
laboriosos, que trabalhavam 
nas suas oflicinas; e pelo 
meio de pessoas nobres, o 
ricas, que cuidavam das 
suas propriedades, o ren- 
das: todos, tudos sem excep- 
ção, nom difforença alguma 
colhiam, e colhem com abun- 
dancia o fructo de suas fa- 
digas; e posto que todos 
seguros em sous campos, 
povoações, e logares, obsor- 
vavam escrupulosamente, e 
não sem susto a conducta, 
e procedimento do exercito 
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luego experimentaron la mo- 
deracion y severa disciplina 
de los Soldados Espaíioles, 
la vigilancia y providad de 
sus Gefes y Oficiales, y jun- 
tando á la necesidad de res- 
petarles el aprecio justo de 
tan recomendables qualida- 
des se prestaron a la con- 
cordia y union persuadidas 
en mi proclama como ven- 
tajosas á Espafioles y Por- 
tugueses, y utiles á la tran- 
quilidad publica y Justicia. 
Esta és la unica que puede 
conservar la paz, y buena 
inteligencia que felizmente 
reina, y tomando la por guia 
para fomentar y reanimar 
la Agricultura, Comercio, y 
Artes con el aumento do 
brasos, y disminucion do 
gastos publicos, usando de 
las plenas facultades, que 
mo estan conferidas, ordeno 
y mando. 


1. — Que los Oficiales infe- 
riores y Soldados del Exer- 
cito Portugues, existentes 
en la Provincia entre Duero 
y Mifio, cujo servicio pase 
de ocho afios, puedan ser 
licenciados. 

IT. — Que todo Oficial in- 
ferior 6 Soldado, despues 
de haver obtenido su licen- 
cia, toniendo derecho al 
sueldo de retirado, conforme 
á ordenanza, haya de per- 
cibirlo en su Provincia, en 
donde deverá residir. 

III. — Que se licencio a 


hespanhol; todavia, por for- 
tuna da humanidade, expo- 
rimentaram bem depressa a 
moderação, e exacta disci- 
plina dos soldados hespa- 
nhoes, a vigilancia, e probi- 
dade dos seus chefes, e dos 
seus officiaes; e ajuntando 
4 necessidade de respeita- 
los, o justo apreço de tão re- 
commendaveis qualidades, 
so prestaram á concordia, e 
união, que persuadi na mi- 
nha proclamação, não só 
como vantajosas aos hespa- 
nhoes o portuguezes, mas 
tambem como uteis à tran- 
quillidade publica, e à jus- 
tiça. Sendo pois esta a 
unica, que pode conservar 
a paz, e boa intelligencia, 
que felizmente reinam; o 
tomando-a por guia para fo- 
mentar, e reanimar á agri- 
cultura, commercio, e artes, 
com o augmento do braços, 
e diminuição de gastos pu- 
blicos, usando dos plenos 
poderes que me foram con- 
feridos, ordeno e mando: 

1. — Que os ofliciaes in- 
feriores, e soldados do exer- 
cito portuguez, existentes na 
provincia de Entre Douro e 
Minho, cujo serviço passe 
de oito annos, possam ter 
baixa. 

11. — Que todo o official 
inforior, ou soldado depois 
de ter a sua baixa, tendo 
direito a soldo de reforma 
segundo a lei, haja de per- 
cebel-o na provincia onde 
deverá residir. 


III. — Que-se dô baixa a 


À 
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todo Soldado que no tenga 
seis meses de Servicio. 


IV. — Quo los Oficiales 
que quieran y soliciton li- 
cencia temporal, se les con- 
ceda sin sueldo. 

V. — Que á los Oficiales 
inferiores y soldados se les 
conceda, si la pretenden, la 
misma licencia por el tiem- 
po, que parezca conveniente. 

Y Comisiono para la exe- 
cucion de este Decréto à 
Damian Pereira da Silva, 
Coronel del Regimento de 
Infantaria de Vianna n.º 9, 
encargandolo su pronto y 
puntual cumplimiento, y que 
me remita una lista do los 
liconciados en cada Regi- 
mento y de los que por sus 
Servicios 6 heridas, tengan 
derecho al sueldo de retira- 
dos. 

O Porto, 31 de Diciembro 
de 1807. — Francisco de Ta- 


ranco. 


todo o soldado, que não te- 
nha ainda seis mezes de ser- 
viço. 

1V. — Que aos officiaos 
quo quizerem, e pedirem li- 
cença temporaria, lhes seja 
concedida sem soldo. 

V. — Que aos officiaes 
inferiores, e soldados, seja 
concedida a mesma licença, 
se a pedirem, pelo tempo 
que parecer convenionte. 

E para execução do pre- 
sente decreto, dou commis- 
são a D. Damião Pereira da 
Silva, coronel do regimen- 
to de infanteria do Vianna 
n.º9, encarregando o de seu 
prompto, e pontual cumpri- 
mento, e que me remetta 
uma lista dos licenciados 
em cada regimento e dos 
que pelos seus serviços, ou 
feridas, tiverem direito a 
soldo de reformados. 

Porto, 31 de Dezembro 
de 1807. — Francisco de Ta- 
ranco. 


Claudio de Chaby, Excerptos Históricos, vol. 6, pág. 22-23º 


État des Armées Françaises dans la Pêninsule espagnole 


Au 1º de Janvier 1808 (a) 


Premier corps d'observation 
De ja Oisbndo (e) 


JUNOT, Géênéral en Chef. 
Thiebault, général de brigade, chef d'état-ma 
jor. 
Taviel, id. Commandant Partilleric. 
Vincent, colonel, commandant le génie. 
Quesnel, i 
Porto. 
Solignac, gênéral de brigade, commandant à 
Cascais. 


PREMIÉRE DIVISION 


Delaborde, général de division. 


: Avril. 
Généraux de brigade . Droinioi 
15º deligne. .......| 3º bat. | 1,093h. 
AP id... oco o dei | ANDA) 
<a ( ler id. 
rider c ori peido” (229 
É ler id. 
e MA E; fans 
4º aisse 247 = srs oo] ea, | 190 
Total... || bat. [nos h, 
DEUXIÉME DIVISION 
Loison, général de an, 
" Charlot. 
Générauz de brigade.. Thomibres. 
ler rég. provisoire.| di -, e a dies ' 
:  Qvid.9) 148 
q 12º id 3º id. | 1,302 
A Pai dé | oe da 3º id. E 14 
q : 32º lign. |3º id. | 1,265 
decido. hogido |geid, | 1894 
2º guisse. POP O Cfr 755 
Total... .|7 bat. 7481h[| 


a; On & compris dans 


( 
cet ótat les mala- 


des, les ouvriers des 
régiments et les 
hommes déótachés 
pour un service 


général de division, gouverneur de E Pg 


) Le prémier acre 
d'observation do la 
Girond a pris le 
nom d'arméo de 
Portugal, en arri- 
vant à Lisbonne. 

(d) Les bataillons de 
de I'armée de Por- 
tugal avnient neuf 
compagnies. Lo dé- 
cret impérial, qui 
róduit les batail- 
lons d'infantorio à 
six compagnies, est 
du 18 février 1808, 
et par conséquent 
pustérieur à la for- 
mation des deux 
corps d'observation 
de la Gironde. 
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TROISIÊME DIVISON 
A 


Travot, général de division. 


Généraux de brigade . sie! orge. 

ESA 1 RR 3º bat, 653 h. 
BRR sus assess | Sid, 983 
dor de ligne, . «css «| Je id. 537 
ea [3º id. 

(ce ro o OR | aºid [1,004 
RE mana ese é 3º id. 861 
1º Jégion du Midi. . ..| Iºwid. 191 


Légion hanovrienne . . .| 1ºid. 703 


Total... .| 8 bat. | 5,538h.. 
DIVISION DE CAVALERIE 
Kelermann, général de division. 
A qa ( Murgaron. 
Géncraux de brigado. | iaurin; 
le provis. ./26º chas.| 4º esc.) 244h.| 145ch 
9º id Jor drag. 4º id. 261 153 
RR Grid. |4ºid. | 286 153 
sº id | 4ºid. |4ºid. | 262 180 
Ro Cjobtid. | 4º id. | 249 N5 
4 id did. |4eid. |. 257 203 
PEC Cid id. |4ºid. | 245 169 
Total. .. .|7 esc.|1,754h./1,178ch. 
ARTILLERIE ET GÉNIE (€) 
Compangnies des 1º, 3º et6ºré-|  h. ch. 
giments d'artillerio et ou-| 
m Vrlers d'artillerie . . +... 619 
rain d'artillerie de Ventre- 
pimesdulien. ......ca 875 |313 
8º bataillon des équipages mi- 
Ras... .......| 908 [280 


Total... ..|1,297h./593ch. 


Total du premier corps d'ob.) 21 ea 


servation de la Gironde “oa 973h. IM ch 
' , A 


(e) On n'a pas com- 
ris dans cet état 
e matériel de l'ar- 


tillerio. Les Fran- 
qais ont été d'em- 
blée maitres des 
canons, des bou- 
lets, des balleos et 
des poudres quo 
renformaient tous 
les arsen aux duPor- 
tugal et la plus 
grando partio de 
ceux «d'Espagne. Le 
nombro de bouchea 
à feu et la quantité 
des nunitions con- 
duites à la suite des 
troupes, ont été dé- 
terminés, pour cha- 
que opération, sur 
la nature des obsta- 
cles de tout genre 
qu'on devait ren- 
contrer, et sur les 
moyens d'attelago 
dont on pouvait 
disposer. 


(O 


Gónóral Foy 


Hist, d' Espagne et du Portugal sous Napoléon, 


1.º parto do mapa adjunto no fim do tômo 4.º? 


LVI 


(2-1-1807) 


Ordenes comunicadas á los corre- 
gidores Cabezas de Comarca por 
ei S. D, Joaquin Maria Sotelo, 
del Consejo de S.M. C. Fiscal en 
el Supremo de la Guerra, Comi- 
sionado de su Orden à este Exer- 
cito, y Juez Mayor del Reyno de 
los Algarves, Provincia de Alem- 
tejo, y Peninsula de Setubal. 


El estado de decadencia 
en que se halla Ja Agricul- 
tura en estas Provincias, 
la multitud de brazos ar- 
rancados della y aplicados 
i la Milicia, y cl aumento 
que ha tenido el numero de 
consumidores en las actua- 
les circunstancias, exigen 
Providencias para asegurar 
la abundancia de los gene- 
ros de primora necessidad, 
ó-por lo menos para evitar 
la escasez. Pero estas Pro- 
videncias deben ser justas, 
suaves, beneficas, y que lo- 
xos de ofender los sagrados 
derechos de la propriedad 
individual los conserven, y 
aun auzilien. Estos son los 
principios del Gobierno Es- 
pafiol; y los unicos que 
adoptará á favor destos 
Pueblos, cuya felicidad es 
ol unico objeto do sus de- 
signios. 

Baxo este supuesto hará 
V. S. quo por Edictos y 
vandos se publiquen en esa 
Capital, y los Pueblos do su 


Ordens comunicadas aos Correge- 
dores, Cabeças das Comarcas 
pelo Senhor D Joaquim Maria 
Sotelo, do Conselho de S. M. C., 
Fiscal em o Supremo da Guerra, 
Encarregado por Ordem sua neste 
Exercito, e Juiz Maior do Reino 
dos Algarves, Provincia do Alem- 
tejo, e Peninsula de Setubal, 


O estado de decadencia, 
em quo se acha a Agricul- 
tura n'estas Provincias, a 
multidão de braços arran- 
cados della, e aplicados á 
Mílicia, o o augmento, quo 
tem tido o numero de con- 
sumidores em as actuacs 
circunstancias, exigem pro- 
videncias para assegurar a 
abundancia dos generos do 
primeira necessidade, ou 
pelo menos para evitar a 
escaceza; porem estas pro- 
videncias devem ser justas, 
suaves, beneficas, e quo lon- 
ge de oflender os sagrados 
direitos da propriedade in- 
dividual, os consorvem o 
ainda os auxiliem. stes 
são os principios do Governo 
Espanol, e os unicos, que 
adoptará a favor destes Po- 
vos, cuja felicidade ho o 
unico objecto de seus dezi- 
gnios. 

Debaixo desto supposto 
fará V. S., que por Edi 
taes, e Pregões se publi- 
quem nessa Capital, e nos 

rs 
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distrito los articulos siguien- 
tes: 

I. Al vecino de toda esa 
Comarca, que en el dia 1 
de Abril proximo acredite 
haber introducido en ella 
mayor numero de moyos de 
trigo con tal que excêda de 
14, que viene à equivaler à 
200 fanegas Castellanas 
poco mas ó menos, se le 
dará el premio de doscion- 
tos ochenta mil Reis à siete 
mil reales de Vellon. 


If. Al que en el mismo 
termino acredito haber in- 
troducido mayor numero de 
moyos de cebada, con tal 
que exceda de 20, que viene 
à equivaler a 300 fanegas 
Castellanas se le dará cl 
premio de trecientos vinto 
mil Reis, à ocho mil Reales 
de Vellon. 

HI. Al que en el mismo 
termino acredite haber in- 
troducido mayor número de 
cabezas de ganado vacuno 
ó lanar, con tal quo exceda 
el numero de 50 si es del 
primero, y de 200 si es del 
sogundo, se le dará el pre- 
mio de docientos ochenta 
mil Reis, à sicto mil Reales 
de Vellon. 

— IV. Para acreditar los 
introductores las especies 
quo hayan introducido en 
el mencionado dia 1 de 


Abril, presontaran los Do- | 


cumentos necesarios al Cor- 
regidor de la comarca, el 
qual juntamiento con la 


Comarea à Ayuntamiento 
los examinará, y declarará | 


Povos do seo distrito os 
Artigos seguintes : 

I. Ao vizinho de toda 
esta Comarca, que em o dia 
primeiro de Abril proximo 
acredito haver introduzido 
nella maior numero de moios 
de trigo, com tanto que 
exceda o de 14, que vem a 
igualar a 200 fanegas Cas- 
tolhanas pouco mais, ou 
menos, se lhe dará o pre- 
mio de dozentos e oitenta 
mil Reis, ou sete mil Rea- 
les de Velhon. 

II. Aquelle, que em o 
mesmo termo acredito ha- 
ver introduzido maior nu- 
mero de moios de covada, 
com tanto que excêda o de 
20, que vem a equivaler a 
300 fanegas Castelhanas, 
so lho dará o premio do tre- 
zentos e vinte mil Reis, ou 
oito mil Reales de Velhon. 

III. Ao, que em o mesmo 
termo acredite haver intro- 
duzido maior numero de 
cabeças de gado vacum, ou 
ovelhum, com tanto quo 
excêda o numero de 50, se 
fôr do primeiro, o de 200 se 
fôr do segundo, se lho dará 
o premio de dozentos o 
oitenta mil Reis, ou seto 
mil Reales do Velhon. 

IV. Para os Introducto- 


“ros acreditarem as especies, 


que tenhão introduzido em 
o mencionado dia 1. de 
Abril, aprezentarão os Do- 
cumentos necessarios ao 
Corrregodor da Comarca, 
o qual juntamente com a 
Camara, ou Ajuntamento 
os examinará e declarará, 
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quien ha merecido el pre- 
mio. 

V. Hecha esta declara- 
cion, y antes de ontregar 
selo la cantidad prometida 
remetirá el mencionado cor- 
regidor y Ayuntamiento, à 
mis manos una Certificacion 
firmada en quo se expres- 
sen los nombres y domici- 
lios de todos los Introduc- 
tores, las especies, y numero 
dellas que se hayan introdu- 
cido; indicando los documen- 
tos com que lo hayan respec- 
tivamente justificado. 

VI. El dia que el Cor- 
regidor y Ayuntamiento se 
congreguen para examinar 
estos documentos y decla- 
ren a quien corresponde el 
prémio, deberan hacerlo à 
puerta abierta permitiendo 
la asistencia de todos los 
vecinos pue quieran presen- 
ciar el acto; y por las dili- 
goncias que se actuen sobre 
este punto no so llevaran 
derechos ningunos por los 
Jucces, Escribanos ni de- 
más Oficiales publicos. 

Espero, pues, que V. 5. 
hará publicar los menciona- 
dos articulos en esa Capital 
y Pueblos de su distrito en 
el preciso termino de ocho 
dias contados desde que re- 
ciba esta Orden, avisan- 
dome del recibo della, y de 
quedar executada. 

Dios guarde á V. S. mu- 
chos afios. 

Quartel General de Seta- 
bal 2 de Enero de 1808. 

los Seãoreos Corregi- 
dores destas Provincias. 


quem tem merecido o pre- 
mio. 

V. Feita esta declara- 
ção, e antes de entregar-se- 
lho a quantia prometida, 
remoterá o mencionado Cor- 
regedor, o Camara ás mi: 
nhas mãos huma Certidão 
assignada, em quo se men- 
cionem os nomes, e domici- 
lios do todos os Introducto- 
res, as ospecies, o numero 
dellas, quo se tenhão intro- 
duzido; indicando os do- 
cumentos cem que o hajão 
respectivamente justificado. 

VI. O dia que o Corre- 
gedor, e Camara se congro- 
garem para examinar estes 
Documentos, e declarar a 
quem responde o premio, 
deverão fazello às portas 
abertas; permotindo a as- 
sistencia do todos os vezi- 
nhos, que queiram preson- 
ciar o acto; o pelas diligen- 
cias, quo se fizerem sobro 
osto ponto, não levarão 
nenhuns emolumentos os 
Juizes, Escrivães o mais 
Oflicises publicos. Espero 
pois V. S. fará publicar os 
mencionados Artigos n'essa 
Capital, o Povos de seu dis- 
trito no preciso termo do 
oito dias contados desde 
quo receber esta Ordem ; 
avisando-mo do recobimento 
della, o de ficar oxecutada. 


Deos Guarde a V. S. por 
muitos annos. 

Quartel General de Setu- 
bal, em 2 de Janeiro de 1808. 

Aos Senhores Correge- 
dares destas Provincias. 
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LVII 


Carta de Joaquim José Afonso Milheiro 
para Ricardo Raimundo Nogueira a dar-lhe conta dos desacatos 
praticados pelos franceses 


(3-1-1808) 


Til.mº S.” Ricardo Raymundo Nogr.* — Recebi a carta 
do V. 8.º é os meus papeis hum dia antes da entrada 
dos Francezes, e p." isso não aggradeci logo a V. S.º o 
benefício, que me fez; porã o exercito fez suspender 
tudo, e só se cuidava na salvação da vida, verificando-se 
a communhão negativa. Não houve casa q não roubas- 
sem, quebrando as portas della, os gados o bestas erão 
primi capientis não houve ermida, q se não profanasse 
chegando ao oxcesso do lançarem p.” terra as sagradas 
particulas, p.? levarom o vaso d'ellas; a lavoura expi- 
rou, p.' q os Bois huns forão roubados, outros p." elles 
comidos ficando os lavradores de tres juntas sem res 
alg.* de maneira que só braço maior he % poderá resti- 
tuir a lavoura na Comarca. Tenha V. S.º saude o bons 
annos, e queira derejir me os seus preceitos. — Castello 
Br.º 3 de Janr.º de 1808. — Do V. S.* o mais humilde 
cr.º — Joaq.” José Aftonso Milheiro. 

H1.”º Snr. Ricardo Raymundo Nogueira, meu S." — 
Dignissimo Reitor do Collegio dos Nobres de Lisboa. 

Biblioteca Nacional de Lisboa, Cod. 7206. («Aponta- 


mentos para & História de Portugal desde 1507». — 
Papéis de Ricardo Raimundo Nogueira). 


LVII 


Determinações do Administrador Geral das Finanças 
sôbre o preço dos grãos 


(4-1-1808) 


Em nomo de Sua Magestado o Imperador dos Fran- 
cezes, Roi de Italia, o por Ordem do Sua Excellencia o 
Governador do Paris, Primeiro Ajudanto do Campo do 
dito Senhor, General cm Chofo; determina o Illastris- 
simo o Excellontissimo Senhor Administrador Geral das 
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Finanças, que a Nota do Preço dos Grãos, ordenada por 
Aviso de 28 de Dezembro proximo passado, haja do ser 
continaada todas as semanas impreterivelmonte; e para 
maior facilidade tem estabelecido Sua Excellencia, que a 
mesma Nota so faça nos dias 1, 8, 15 o 22 de cada Mez, 
segundo o Modelo aqui incluso, e que seja dirigida todas 
as Semanas pelo correio sem carta, ou Officio algum, 
debaixo sómento de hum Sobrescripto, ao Official Maior 
da Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, as- 
signada porem a mesma Nota pelo Corregedor da Co- 
marca, ou pela pessoa a quem em sua ausencia ello com- 
mettor esta incumbencia. O que de Ordem de Sua Excel- 
lencia participo a V. M., achado mo para isso aucthori- 
sado e responsavel á execução do que fica referido: Em 
consequencia do que espero quo assim o cumprirá com 
toda a exacção pela parte que lhe toca. 

Deus Guarde a V. M. — Lisboa 4 de Janeiro do 1808. 
— Manoel Travassos da Costa Araujo — Francisco An- 
tonto Ilerman. 

Senhor Corregedor da Comarca de Alcobaça — Alem- 
quer. 


LIX 


Ordem do General Thiebault sôbre Cistribuição dos viveres 
e transporte de tropas de Almeida para Lisboa 


(4-1-1808) 


Armée d'Observation de la Gironde. | Exercito de Observação da Gironda. 


État-Mayor-Général. 


Au Quarticr Général à 
Lisbonne le 4 Janvier 1808. 

Le Général, Comman- 
dant de la Legion d'Hon- 
neur, Chef de VÉtat-Major- 
Général. 

Voulant régler, de la ma- 
nitre la plus précise, tout 
ce qui tiont à la distribu- 
tion des Vivres et aux trans- 
ports sur la route d'Al- 
meida à Lisbonne; voulant 
y fairo maintenir Pordre le 


Estado-Malor-General. 


Quartel General do Lis- 
boa 4 de Janeiro de 1808. 

O General, Commendador 
da Legião de Honra, Chefe 
do Estado-Maior-Genoral. 


Querendo regular do mo- 
do o mais exacto tado quanto 
respeita 4 distribuição dos 
Viveres, e aos transportes 
sobre o caminho de Almeida 
até Lisboa; o querendo 
outrosim fazer manter em 

«o 


gor los moyens de connoi- 
tro et punir ceux qui ne se 
conformeroient pas aux pré- 
sentes dispositions, et à cel- 
los précédémment données, 


ORDONNE: 


| I. Aucun Bataillon ou 
Detachement de [VArmée, 
no quittera Almeida pour se 
rendre à Lisbonno, sans y 
avoir passó la révue da 
Commandant d'Armes, et 
da Commissaire dos Guerros 
ct sans en avoir reçu uno 
feuille de route, contenant 
lo nombro des présonts, 
Grade par Grade; la dato 
de tous les gites, et la nôte 
do tout ce qui lui revient 
en vivros, fourrages, et 
moyens de transports. 


“HM. Aucun Bataillon ou 
Détachement ne quittera 
Lisbonne pour se rendre à 
Almeida, ou sur la route, 
sans que les mêmes forma- 
lités n'aient été remplies 
par le Comissaire des Guer- 
res de la Place de Lisbonne. 


C'est d'aprês ces routes 
id Mr. lo Chef d'Esca- 

ron Thomas, Inspecteur 
Geénéral de la Route, véri- 
fitra à Coimbra), que les 
vivres et fourragos soient 
pris et donnés. 

HI. Aucun bon, aucune 
demande no seront faits en 
route, que par écrit, quo 
par les Commandans des 
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plus rigoreux; ct so ména- | tudo isto 
rigorosa ; 
meios de 
aquellos que se não confor- 


a ordem a mais 


e procurar os 
conhecer e punir 


marem com as presentes 


disposições, e com as pre- 
cedentemento dadas, 


ORDENA : 


I. Nenhum Batalhão ou 
Destacamento do Exercito 
sahirá de Almeida para se 
encaminhar a Lisboa, sem 
ali ter passado a revista do 
Commandante de Armas, é 
do Commissario de Guerra, 
e sem dolles ter recebido 
huma Guia, que contenha o 
numero dos que se acharem 
presentes, posto por posto; 
a data do todas as pousa- 
das; e a nota de tudo quanto 
lhe toca em viveres, forra- 
gens, o meios de transporte. 

II. Nenhum Batalhão ou 
Destacamento sahirá de Lis- 
boa para se encaminhar a 
Almeida, ou a qualquer lo- 
gar nesta estrada, sem que 
as mesmas formalidades ha- 
jão sido cumpridas pelo 
Commissario de Guerra da 
Praça de Lisboa. 

Segundo estas Guias (que 
o Chefe de Esquadrão Tho- 
más, Inspector Geral do 
Caminho verificará em Coim- 
bra), he que se deverão to- 
mar e distribuir as forra- 
gens. 

III. Nenhuma Cautela, 
nenhum Peditorio será feito 
no caminho senão por es- 
crito, e pelos Commandan- 
tes das Columnas, ou pelos 
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Colonnes, ou les parties pré- 
nantes, et toujours d'aprês 
les quantités portées sur 
les feuilles de route, moins 
les hommes que les colonnes 
ou détachemens auroient 
perdus. 

IV. Outro an bon parti- 
culior pour chaque objet, 
los Commandans des Colon- 
nes avant do quittor le lieu 
des couchées, ou les com- 
munes ot ils auroient été 
obligés de faire des bons, 
ou domandes, y enregistre- 
ront eux mêmes, sur un re- 
gistre ouvert à cet effet, le 
rélévé do tout co qui leur a 
été fourni. 


V. Ce rélévé sora con- 
fronté avec los bons, et de 
suito addrossé à Messieurs 
de la Régence pour m'être 
communiqué par eusx. 


VI. Quant aux Officiers 
ou Employés voyagent iso- 
lément, ils anront tous des 
feuilles de routo prises à 
Almeida ou Lisbonno, et ils 
no feront des bons que 
d'aprês les quantités qui y 
soront portées. 


VII, Tis enregistreront 
do même tont co qui leur 
aura été fourni. 

VIII. 1 ne sera fourni 
aucun choval ni mulet de 
réquisition que d'aprês un 
ordre de VEtat-Major Gé- 


néral. 


IX. Tl no sera fonrni des 
moyens de transports que 


que que os receberem; o 
sempro segundo as quanti- 
dades indicadas nas Guias, 
excepto os homens, que as 
Columnas ou Destacamen- 
tos houverem perdido. 


IV. Alem de huma Cau- 
tela particular para cada 
objecto, os Commandantes 
das Columnas antes de sahi- 
rem do lugar em que tive- 
rem pernoitado, ou das Po- 
voações em que houverem 
sido obrigados a passar 
Cautelas, e a fazer Pedito- 
rios, registarão elles mes- 
mos, em hum registo aberto 
para este effeito, a rolação 
de tudo quanto lhes tiver 
sido fornecido. 

V. Será esta relação con- 
frontada com as Cautelas, 
e immodiatamente dirigida 
ao Conselho de Regeneia 
do Reino para por meio dolle 
me ser communicada. 

“VI. Em quanto aos Offi- 
ciaos, ou Empregados, que 
viagem cada hum de per si, 
terão todos elles Guias to- 
madas em Almeida, ou em 
Lisboa; e não passarão Cau- 
tolas senão pelas quantida- 
des que nellas forem indi- 
cadas. 

VIH. Eles registarão 
igualmento tudo quanto lhes 
houver sido fornecido. 

VIII. Não se lhes forne- 
cerá Cavallo algum ou Ma- 
cho de requisição senão por 
huma Ordem do Estado- 
Maior-General 

IX. Não se fornecerão 
meios de transporte senão 
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d'apros Vordre Gerit du 
Commandant d' Almeida jus- 
qu'a Coimbra et du Chef 
d'Escadron Thomas, de 
Coimbra à Lisbonne, ou de 
Coimbra à Almeida; il n'on 
sera fourni de Lisbonne à 
Coimbra, que d'aprês la 
teneur des fenilles de route. 

X. Ces ordres ne seront 
donnés quo d'aprês le plus 
urgent besoin. 

XI. Dans aucun cas, il 
no sera donné plus de qua- 
tre voitures à deux boeufs, 
par cinq cents hommes. 


XII. Aucune voiture, au- 
cun attélage de réquisition 
ne pourront doubler en éta- 
po: on retarderoit plutôt le 
départ des objets qu'ils con- 
duisent. 


XHI. Il sera établi à 
Leiria un Hopital de vingt 
«Jits, et à Coimbra un Hopi- 
tal de cinquanto. 

XIV. Les Commandants 
des Brigades d'Inspection 
établies à Linhares et Lei- 
ria, et Mr. VInspecteur Gé- 
néral de la route résidant à 
Coimbra, feront tenir, sous 
leur surveillance, un regis- 
tre oxact de tout co qui 
passera se rendant à VAr- 
mée, et un autre registre de 
tout co qui retournera de 
PArmée, 

XV. Ces registres con- 
tiondront le détail do la 
force et do la composition 
des détachemens, les noms 
des Commandans, les noms 
et la désignation des grades 


por Ordem escrita do Com- 
mandante de Almeida até 
Coimbra, o do Chefe de Es- 
quadrão Thomás, de Coim- 
bra até Lisboa, ou de Coim- 
bra até Almeida; do Lisboa 
até Coimbra não serão elles 
fornecidos senão segundo o 
theor das Guias. 

X. Estas Ordens só serão 
dadas na mais urgente ne- 
cessidade. 

XI. Em nenhum caso se 
darão mais quo quatro car- 
cos de huma junta de bois 
cada hum, por quinhentos 
homens. 

XII. Nenhum carro, ne- 
nhuma parelha de requisi- 
ção conduzirá mais do que 
a otapa estabelecida, de- 
vendo mais depressa demo- 
rar-so a partida dos objec- 
tos quo conduzem. 

XII. Estabelecer-se-ha 
em Leiria hum Hospital de 
vinte camas; e em Coimbra 
outro de cincoenta. 

XIV. Os Commandantes 
das Brigadas do Inspecção 
estabelecidas em Linhares, 
e em Leiria; e o Inspector 
Geral do Caminho residente 
em Coimbra, farão abrir 
debaixo da sua vigilancia 
hum registo exacto de tudo 
quanto passar encaminhan- 
do-se para o Exercito, o 
outro registo de tudo quanto 
delle voltar. 

XV. Conterão estes ro- 
gistos o detalhe da força o 
da composição dos Desta- 
camentos; os nomes dos 
Commandantes, os nomes o 
a designação dos postos, 
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dd 


et fonctions de tous coux 
qui passeront isolément, 
ainsi que la mention des or- 
dres, en vertu desquels ils 
marcheront, et la dato exacto 
de tous les passagers. 


XVI. Le rélévé de ces 
registros un sera do même 
addressé par Vintermediaire 
des Inspecteurs, et do 1'Ins- 
pecteur Cénéral de la route. 

XVII. Outre cela, les 
Commandans des Brigades 
do Gendarmerie, addresse- 
ront à leurs Inspecteurs, 
qui enverront également à 
Mr. VInspecteur Géncral 
pour m'êtro transmis par 
lui, lo rapport journalier de 
tout co qui dans leurs rési- 
dences se passera de con- 
traire au bon ordre, à la 
police, à la dísciplino ot aux 
présentos dispositions. 

Mr. le Chef d'Escadron 
Thomas fera organiser de 
suito dans toute cetto route 
une correspondanco entre 
los Brigades pour lo double 
object des communications 
et de la surveillance. 


XVII. Mr. V'Ordonna- 
tour en Chef de VArmée 
donnera Vordro à un Com- 
missairo des (Guerres de so 
rendre à Almeida pour y 
ôtre employé jusqu'à nou- 
vel ordre. 

ll s'y rendra avec Mr. 
VInspectour Général do la 
routo, partant aprês dé- 
main. 

XIX. M.”" les Comman- 
dans d'Almeida, Inspec- 


e funcções de todos aquel- 
les que passarem cada hum 
de per si, assim como a 
menção das Ordens, em 
virtude das quaes marcha- 
rem, e a data exacta de 
todas as passagens. 

XVI. A relação destes 
registos me será igualmento 
dirigida por meio dos Ins- 
pectores, e do Inspector 
Geral do Caminho. |. 

XVII. Alem disso, os 
Commandantes das Briga- 
das de Gendarmeria dirigi- 
rão aos seus Inspectores, 
que igualmente a enviarão 
ao Inspector Geral, para 
por meio delle me ser trans- 
mittida, a conta diaria de 
tudo quanto em suas resi- 
dencias acontecer contra a 
boa Ordem, Policia, Dis- 
ciplina, e as presentes dis- 
posições. 

O Chefe de Esquadrão 
Thomás fará organisar im- 
mediatamente em todo este 
Caminho huma correspon- 
dencia entre as Brígadas, 
com os dois objectos, das 
communicações, e da vigi- 
lancia. 

XVIII. O Ordenador em 
Chefe do Exercito ordenará 
ahum Commissario de Guer- 
ra que passo a Almeida, a 
fim de alli ser empregado 
até nova ordem. 

Para alli se encaminhará 
com o Inspector Geral do 
Caminho, que partirá de- 
pois de amanhã. 


XIX. Os Commandantes 
de Almeida, Inspectores, 
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teurs, Inspectenr Général 
de la route, Commandans 
des Colonnes, Commandans 
des Brigadés, et Officiers 
ou Employés, se rendant 
isolément d'Almeida à Lis- 
bonne, sont personellement 
responsables, chacun en co 
qui peut le regarder, de la 
ponetuelle exécution du pré- 
sent ordre. — Thiebault. 


Inspector Geral do Cami- 
nho, Commandantes das Co- 
lumnas,' Comandantes das 
Brigadás, e 'Ofliciaes, '.ou 
Empregados, quo passem 
cada hum de per si de Al- 
meida para Lisboa, serão 
pessoalmento responsaveis, 
cada hum pelo que lhe possa 
tocar, da pontual execução 
da presente Ordem. — Thie- 
bault. 


LX 


Decreto de Junot a regular o exercicio da pesca no Pôrto de Lisboa 
e a impedir a comunicação de embarcações 
com a esquadra inglesa 


(5-1-1808) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté 
par et Roi, Général en 

ef. 


Au nom de S. M. "'Em- 
pereur des Français, Roi 
dTtalio: 1 

Voulant autant qu'il est 
eu lui, protéger toutes les 
Classes des Citoyens, par- 
ticulivrement les plus ma- 
lheureuses: et considérant 


de quelle importance est| 


la Pêcho dans le Port de 
Lisbonne, pour la consom- 
mation de cette grando Ville; 
mais voulant empécher les 


abus qui pourraient prove-| 


nir de la liberté illimitée de 
la Pêcho, hors de la Barre 
spécialement par la commu- 
nication avec [' Escadre An- 
glaise. 


13 


| 


| 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de Sua Ma- 
gestade o Imperador e Rei, Ge- 
neral em Chefe. é 


Em nome de S. M. o Im- 
perador dos Francezes, Rei 
de Italia: tir 

Desejando, . quanto delle 
depende, proteger todas as 
classes dos cidadãos, parti- 
cularmente os mais indigen, 
tes: co considerando quam 
grande seja a importancia 
da pesca do porto de Lis- 
boa para o consumo desta 
grando Cidade; querendo 
porem embaraçar os abusos 
que poderiam resultar de 
huma liberdade illimitada de 
pescar fóra da barra, e par- 
ticularmente da communica- 
çam com a esquadra In- 
gleza. 


ARRÊTE 


Art. I. — Tous les Ba- 
toaux Pêcheurs, seront nu- 
mérotés par Quartiors, de- 
puis lo N.º 1 et suivants 
avec la lettro A pour Lis- 
bonne; le N.º 1 et suivants 
pour Bellom avec la lettro B; 
ainsi de suito; la lettro et le 
Numéro seront peints en 
blanc, d'un pied de long, 
sur le derritro, et lo de- 
vant du Bateau (+). 

Art. II. — Chaquo Pa- 
tron aura une feuille de Rôle, 
ou sora portée la lettre de 
son District, le Naméro de 
son Batcau, son nom, sa de- 
meure, ainsi que la quantité 
des matelots qu'il aura dé- 
signés, aussi par nom; cetto 
Pitco, lui servira de laisser 


“passer pour les Batterios, 


ou Canots de ronde, qui 
s'empareront des hommes 
qui se trouveront de plus à 
lour bord, que la quantité 
désignéo; le Bateau sera 
déclaré de hommo prise, et 
vendu au profit du Proneur, 
seul moyen de leur éviter 
d'avoir des Etrangers. 


Art. IT. — Chaquo juge, 


6) Lisbonne aura la lettre. A 
elem » » B 


Paço d'Arcos » » C 
Olivaes » »” D 
Barretro » » E 
Seixal » .* “R 
Arrentela » » G 


DECRETA 


Art. 1.º — Todas as em- 
barcaçoens de pescadores 
seram divididas por distric- 
tos, o numeradas desde N.ºel 
por dianto: no districto do 
Lisboa, com a letra A; no 
de Belem com a letra B, o 
assim as demais. 
e nomero quo deverão ter 
um pé de altura, serão pin- 
tados em branco na popa e 
proa do cada embarcação (x). 

Art. 1.º — Terá cada pa- 
trão huma lista, onde esteja 
escripta a letra do seu dis- 
tricto, o numero de sua em- 
barcação, o seu nome, a sua 
morada e a quantidade de 
homens que o acompanhão, 
igualmente denominados pe- 
los seus proprios nomes: 
servir-lhes ha esto docu- 
mento de passaporte para 
as baterias, o embarcações 
que andarem de ronda; estas 
porem « prenderão todo o 
qualquer individuo, que 
acharem de mais a scus res- 
pectivos bordos; e a embar- 
cação será tomada e vendida 
para o aprezador, sendo 
este o unico meio de se ovi- 
tar, que nella hajão Estran- 
geiros. 

Art. 3.º — Os Ministros 


(x) Lisbon terá a letra— A, 
Belem — 5, Paço d'Arcos — €, 
Olivais — D, Barreiro — E, Sei- 
xal— F, Arrentela — G. 


A letra ' 
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et Syndic des quartiers de 
Pêcheurs déclareront par 
écrit, lo nom du Proprié- 
taire du Bateau, afin de s'as- 
surer de la Proprictó, en 
cas d'infraction du Reêgle- 


ment; la feuille de Role, ne | 


sera délivrée au Patron, 
qu'en présentant cette piéce; 
il sera envoyé aux Juges, 
et Scyndis copie de J'Ar- 
rêté, afin qu'ils no puissent 
en prétendre cause d'igno- 
rance, 


Art. IV. — 1 y aura un 
Registre à bord de la Bat- 
torio flotante, ou chaque Ba- 
teau sora enregistré par 
quartiors, et conforme à la 
fouillo de Rolo délivrée à 
chaque Patron. 

Art. V. — Tous les Pa- 
trons en général, do quel 
quartior qu'ils soient, se- 
ront tenus do se rendre, 
tous les samedis à bord de 
la Batterio flottante, pour y 
passer la revue, par Mon- 
sicur Billard, Lientenant de 
Vaisseau, Commandant la 
ditto Betterie, spécialement 
chargão de ce service, à 
Veffot do s'assurer que tous 
les hommes déjá inscrits, 
sur lo Role, soicnt présents 
au dit Bateau ; lo Role sera 
rotiré à ceux à qui manque- 
Tait un hommo, jusqu'à ce 
quils prouvent légalement 


co qu'est devenu ce Mate- 
lot. 


Art. VI. — Tout Bateau 
Pêcheur trouvé navigant 
sans ôtre numéroté ni por- 


e Justiças dos districtos de 
pescadores declararão por 
escripto o nome de cada 
proprietario de embarcação, 
a fim da fazerem apprehen- 
ção na propriedade, em caso 
de infracção deste regula- 
mento, não se devendo en- 
trogar a lista ao patrão 
antes de apresentar esto 
documento : e para que não 
possão alegar ignorancia, 
enviar-se-ha a cada hum dos 
ditos ministros alguns exem- 
plares do presente Decreto. 
Art, 4.º — Haverá hum 
registo a bordo da bateria 
fluctuante, no qual se regis- 
tará cada huma das embar- 
cações por districtos, em 
conformidade da lista entre- 
guo a cada patrão. 
. Art. 5.º — Todos os pa- 
trões em geral, qualquer 
que seja o seu districto, so- 
rão obrigados a apresen- 
tar-se todos os sabbados, a 
bordo da bateria fluctuante, 


| para se lhes passar revista 


em presença de Mr. Billard, 
Tenente de mar ce guerra, 
commandante da dita bate- 
ria, especialmente encarro- 
gado desto serviço, a fim 
do se certificar, que todos 
os individuos descriptos na 
lista, se achão existentes na 
dita embarcação; tirar-se-ha 
porem a lista áquelles a 
quem faltar hum ou mais 
homens, até mostrarem le- 
galmente o destino que tivé- 
rão. 

Art. VI. — Toda a em- 
barcação de pescaria, quo 
se encontrar navegando, sem 
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teur d'un Rôle, cing jours 
aprês la Proclamation du 
présent Arrêté sera saisi, 
et vendu en profit du Pre- 
neut. 


Art. VII. — Tout Bateau 
qui aura communiqué avec 
VEscadre Anglaise sora sai- 
si: les Commandants de 
Forts, et 1'Officier do Marine 
chargés de cette surveil 
lance, rendront compte des 
Contrevenants. 


Art. VIII. — Tout Ba- 
teru Pêcheur devra être ren- 
tré à la Barro au Soleil cou- 
ché, sous peine de quaranto 
frances d'amende pour la 
premitro fois, cent vingt 
frances pour la seconde fois, 
confiscation du Batimont, 
et peinc corporelle pour la 
troisitme. 

Art. IX. — Tous les Com- 
mandants des Forts, ou des 
Battories, seront prévenus 
du présent Rêglement, et 
leur sera envoyé par lo Com- 
mandat en Chef de la Ma- 
rine, copie d'une feuillo de 
Role, afin qu'ils puissent la 
confronter au besoin avec 
celles des Pêcheurs de leurs 
quartiors. 


Art. X. — Leo Comman- 
dant en chef de la Marine, 
est spécialoment chargé de 
faire mettre la lettre, lo Nu- 
méro sur chaque Bateau, et 
délivrer lo Rôle à chaque 
Patron, ainsi que de faire 
éxécutor le présent Décrot, 
qui sera imprimé et afliché. 


ser numerada, e sem trazer 
huma lista, cinco dias de- 
pois da publicação de pre- 
sento decreto, será tomada 
e vendida em beneficio do 
aprezador. 

Art. VII. — Toda a em- 
barcação que tiver commu- 
nicação, com a esquadra 
Ingleza, será tomada: os 
commandantes dos fortes, o 
o official de marinha encar- 
regado desta vigilancia, se- 
rão responsaveis pelos trans- 
gressores. 

Art. VIII. — Todas as 
embarcações de pesca dove- 
rão achar-se dentro da barra 
logo depois do sol posto, 
sob pena de pagar, pela 
primeira vez, quarenta fran- 
cos; pela segunda, cento é 
vinte, o confisco de embar- 
cação e pena corporal, pela 
terceira. 

Art. IX. — Os comman- 
dantes dos fortes, o bate- 
rias serão todos munidos do 
presente regulamento; de- 
vendo igualmente receber 
do commandante em chefe 
da marinha copias de cada 
huma das listas, afim de po-, 
derem confrontal-as em caso 
de precisão, com as dos 


pescadores dos seus dis- 
trictos. 
Art. X.— O Comman- 


dante em Chefo da Marinha 
he especialmento encarro-, 
gada de mandar pôr a lotra 
e numero em cada huma das 
embarcações, e de fazer en- 
tregar aos respectivos pa- 
trões a sua lista ; assim como 


de fazer executar o presente 
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decreto, que será impresso, 
e afiixado. 

Donné au Palais du Quar- Dado no Palacio do Quar- 
tior Général à Lisbonne le | tol General em Lisboa a 5 
5 Janvier 1808. — Junot. de Janeiro de 1808. — Ju- 
not. 


LXI 


Relação dos ofliciaes da Secretaria de Estado dos Negocios da Fazenda, 
que devem ser excluidos da respectiva fôlha dos Ordenados 
do anno de 1808, 
na conformidade da Portaria de 29 de Dezbr.º de 4807 


(11-1-1808) 


Henrique Pedro da Costa. 

Pedro Ignacio Xaxier do Amorim Pacheco. 
Joaquim KWernandes do Coutto. 

Marcelino Antonio Loforte. 

João da Costa Cordeiro. 

Lourenço Antonio de Freitas Azevedo Falcão. 
Anselmo Magno de Souza Pinto. 

Luiz Torcato de Lemos de Figueiredo. 
Theofilo de Oliveira Valle. 

Josó Maria de Abreu. 

Agostinho Jacob de Abreu e Oliveira. 
João Henrique de Sequeira. 


Secretr.?, do Estado dos Neg.” da Fazenda 11 de Ja- 
neiro de 1808. 


Aposentados 
NAL ES DATBB sie aro10 2 si6 610 006 ajo/0 0)aço é + - 1:2005000 
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ri A users É 3508000 
LEA GIRA. raso cio ox Jogo etê RES as judia. avoid EE 2505000 
Francisco Ignacio............ dei exis exoripes 2008000 
CUscigs USOS PPP 1355000 
Lombarde ...... nt o 600 é 6 0 rn é 6 1355000 
João GISLMADO: ca ciais esa ES au 600 ED de das So 25035000 


Bloqio ......... O 5 MIR Ms de OM E Ade 20035000 


Vieira 

Joaquim Ignacio 
Faustino José Pinto 
Laureano 

Caldeira 


Omnaratono cubos us E SRD ria E 
Jose Rafael 

TEnbco Jóse de Segr”......b.. cs do.. 
MDL o A AMRS RE E DR a A 


Crispim 

Silvestro 

Mannol Joaquim .. .pesumeaipésecss 1.8 à 
José Soler 


ê Papano mos 4 0a ee TA tie spo dr) 1005000 
Sebastião Jose Jacomo. ...........ccsecs 755000 
Davirosa + rats core ia ls lo 255000 
Felix da Costa....... A epi ade a 2535000 
ARONTERÃO» + 5,06 Ao Cfr E ÇA 375500 

Providos ás contadorias 
Cidade 
Lourenço do Nascim.'º ............co... - 6005000 
João Ferreira Sampaio. ........... er 60035000 
José Podro Cardoso: Lim. .s Zero or ais 3008000 
Joss Rozendo Cosfa. ce. Sire css e nara 1505000 
Rayuitndo Ildefonso: ..:..liiiliisccioas 1005000 
Mto Croporio. se ciissiaitagana nas: 485000 
Manoel Ferreira de Abreu. .............. 485000 
Extremadura 
José Joaquim Pereira Mozinho ........ ++ 1:6005000 


Cia A SE ERR RR e SO 6003000 
lose de Brito. o: .o e se os- Sa = SER Rede Ste 4003000 
Jose Lazaro dos Santos. ......ceccrcers é 3003000 
Renando MATIDDO. +» « cmd csersia é sa ioga ess relo o 3005000 
Jose Joaq." Ferr.* do Carv.º.....cccecso. 30058000 
Ignacio Pedro Damazo.....ccccerereeeeo 1505000 
Miguel Jose da Silvr.?........ Ee att 485000 
Jose Lourenço Barboza ........ E ld so 485000 
Provincia 
Pedro I'rancisco ............ seje APS 2 o 4005000 
Antonio João Bap.2............ Se ss 1505000 
Anselmo do Souza Rego ....... «ce... e 1005000 
Joaquim Bartholomeo......... RM hr é 1008000 
Joaquim Joso Ferr.” Amorim..... ...... 485000 
RR D ONE, «= 205 messages Mis Sho co ha 485000 
Jose Maria X.* de Olivr.*... cc coreseme» 485000 
Despedidos 


Joaquim Ignacio Alagoa. 

Jose Maria de Segr.* Coutinho. 
Jose Possoa. 

Antonio Januario Lopes da S.* Valente. 
Joaquim Jose da Costa Macedo. 
Joso Maria Nunes Cortes. 
Pedro Ignacio Vieira. 

Manoel Luiz de Castro. 

Luiz Jose Justi. 

Francisco Ant.º Soares. 
Antonio Jose da Fonseca. 
Manuel Ant.º de Souza. 
Joaquim Ignacio Paulino. 
Antonio Carlos da Rocha. 
Joaquim Jose Jorge. 

Silvestre Jose Branco. 

João Cypriano Alves. 

Theodoro Candido de Araujo. 
Jose Maria do Carmo e Olivr.*. 
Caetano da Costa e Silva. 

Jose Joaquim dos Santos Franco. 
Sebastião André Xavier. 

Jose Onorio Celestino. 

Germano Jose de Santa Anna. 
Mauricio Izidoro Gomes Alves. 
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Anselmo Antonio Salgado. 
Jose Henriques Pesson. 


Jose Joaquim Xavier Leitão. 


Luiz Antonio Garcia. 


Joaquim Thomaz de Souza Pires. 
João Alberto Feliciano Chaves. 


Jose Maria Garcia. - 


Antonio Maria dos Santos Lima. 
Antonio Victor Borges Marques. 


João Cyrilo Machado. 
Joto Borges de Goes, 


Germano Ant.º Teix.* do Moraes. 


Manuel Jose Pereira. 
Jose Engenio Vergolino. 
Jose Pereira da Costa. 
Nicolão Antonio Parazini. 


Continuos. 


Ribl. Nacional de Lisboa. (Mss.). Cód. &$8, As. 44.4:. 


Ano de 1808 


LXII 


Ofício do general Taranco 
ao Superintendente da Alfândega do Pórto 
sôbre o despacho dos gêneros alimentícios vindos de Espanha 


(13-1-1808) 


D1,”º Seijor. — Debiendo 
procurar todos los medios 
de precaver à la falta de 
viveres para el Exercito 
Espafiol y Portuguez de mi 
mando, assi como para los 
pueblos de la Provincia de 
Entre Duero y Miiio, siendo 
do preciza consequencia que 
la abundancia, que se con- 
seguiesso para esta Provin- 
cia hade influir directa, 6 


indirectamento en todo el | directamento em 


H1.”"º Senhor. — Devondo 
procurar todos os meios de 
precaver a falta do viveros 
para o Exercito Espanhol'o 
Portuguez do meu com- 
mando, como tambem para 
os póvos da Provincia de En- 
tro Douro e Minho, sendo do 
precisa consequencia que a 
abundancia, que se conse- 
guisso para esta Provincia 
ha do influir directa ou in- 
todo o 


Reyno; ordeno a V. S. que | Roino; ordeno a V, S. que 
dé las necessarias providen- | dê as necessarias providen- 
o 


E! 


cias, para que todos los 
comestibles, que vengam 
d'Espafia a los Puertos desta 
Provincia, sean despacha- 
dos en las Aduanas con mi- 
tad de los Derechos, evi- 
tando Ja multiplicidad de 
emolumentos, que en todas 
las partes acostumbra ha- 
ber, haciendo-se el despa- 
cho con la mayor brevedad, 
attraiendo quanto fuere pos- 
siblo à los despachantes. 
Esta detorminacion es igual 
aquella, en que S. M. Ca- 
tholica permittió libremente 
la salida de los referidos 
generos para este Paiz. 
Como esta necessidad es 
de primera Ley, V. S., sin 
interprecacion alguna, dará 
pronto cumplimiento a lo 
referido, dando asimismo 
aviso a los Tribunales Civi- 
los competentes, para exi- 
mirles de toda responsabi- 
lidad por esta determina- | 
cion. 

Dios Guarde a V, S. mu- 


chos aíios. — Porto 13 do | 


Enero do 1808. — Francisco 
de Tuaranco. 

Ilustrissimo Seior Dou- | 
tor, Sebastian Correa, Su- | 
perintendente de la Aduana. | 


cias, para quo todos os co- 

| mestiveis, que viérem d'Hes- 
panha aos Portos desta Pro- 
| vincia, sejão despachados 
nas Alfandegas com metade 
dos Direitos, evitando a 
multiplicidade de emolumen- 
| tos, que em todas as partes 
costuma haver, fazendo-se 
o despacho com a maior bre- 
vidade, attrahindo quanto 
fôr possivel os despachan- 
tos. Esta determinação he 
“igual áquella, em que S.M. 
Catholica permittio livro- 
mente a sahida dos referi- 
dos generos para este Paiz. 
Como esta necessidade he 
a primeira Lei, V. S., sem 
interpretação alguma, dará 
prompto cumprimento ao 
referido, dando tambem 
aviso aos Tribunaos Civis 
competentes, para os oxcluir 
de toda a responsabilidade 
por esta determinação. 


Deos Guardo a V. 8. 
muitos annos. — Porto 13 
de Janeiro de 1808. — Fran- 
cisco de Taranco. 

Illustrissimo Senhor Se- 
bastião Correa, Superinten- 
dente da Alfandega. 
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LXHI 


Circular do Gencral Solano aos Corregedores 
para que distribuam as povoações em secções ou distritos 
de 100 a 200 casas, para fins de ordem pública 


(14-1-1808) 


La primera obligacion de 
los Jueces es precaver los 
delitos. El castigo de los 
que se cometen contribuie, 


pero no basta para evitar-: 


los; y aunque los medios 
de conseguirlo son sencil- 
los, exigen con todo eso 
una assiduidad incompatiblo 
muchas veces con la multi- 
tad de negocios que occupan 
la attencion de los Magis- 
trados. Necessitan pues do 
personas que los ayuden ; 
pero tales que no abusen 
jamas de la antoridad que 
so les confia, ni la ejerciten 
sin prudencia. Los vecinos 
notables de cada Pueblo son 
los instrumentos mas pro- 
porcionados de que pueden 
valerse para tan importanto 
objecto, porque à la inte- 
gridad e instrucion quo debe 
suponerseles reunen el res- 
peito que les concilia su 
clase, y el interes individual 
que debo estimularlos á la 
conservacion del orden pu- 
blico. 

Deseoso yo de que efectiva- 
mente se conserve y de que 
los Portugueses tengan cada 
dia nuevas pruebas del es- 
mero con que el Gobierno 
Espafiol procura su folici- 


A primeira obrigação dos 
Juizes he acautelar os deli- 
tos. O castigo, dos quo so 
commettem, contribuo; po- 
rem não basta, para ovital- 
los, e ainda que os meios 
de conseguir isto são singe- 
los, exigem todavia huma as- 
siduidado incompativel mui- 
tas vezos com a multiplici- 
dado de negocios, quo oc- 
cupão a attenção dos Magis- 
trados. Necessitão pois de 
pessoas, que os ajudem; 
porem taes, que não abusem 
Já mais da authoridade, que 
se lhes confia, nem a exer- 
citem sem prudencia. Os 
visinhos Notaveis de cada 
Povo são os instrumentos 
mais proporcionados, de que 
podem valer para tão im- 
portanto objecto; porque 4 
inteireza, e instrucção, que 
se lhes devo suppor, reunem 
o respeito, que lhes concilia 
a sua classe, o o interesso 
individual, que dovo esti- 
mulallos para a conservação 
da Ordem Publica. Deze- 
jozo eu, de que effectiva- 
mento se conserve, e do que 
os Portuguozes tenhão cada 
dia novas provas do esmero, 
com quo o Governo Hespa- 
nhol procura a sua folicida- 
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dad, “ho determinado que | 


por V. S. y los demas Cor- 


regidores do las Capitales | 


de Comarca se ejecuten en 
los Pueblos de su respectiva 
residencia, y dentro del ter- 
mino de ocho dias contados 
desde cl recivo desta orden 
los articulos seguintes : 

I. — Cada Pueblo so dis- 
tribuirá en secciones ó dis- 
tritos, de tal manera que 


ninguna dellas contonga me- | 


nos do cien casas 6 vecinos, 
ni mas de doscientas. 
II. — Para cada seccion 


se nombrará uno de-los su- | 


getos mas notables por su 
hidalguia, prudencia y fa- 
cultades, y cuyas ocupacio- 
nes permitan desempeiiar 
el encargo de Comisario que 
se les confia. 

III. — Una de sus obli- 
gaciones sorá formar in- 
mediatamente un Estado do 
los moradores de su distrito 
con espresion de sus eda- 
des, empleos, y ocupacio- 
nes en que se egerciten. 


IV. — Será tambien obli- 
gacion suya cuidar de com- 
poner secreta y amistosa- 
mente todas las desavenen- 
cias domesticas entre Ma- 
rido y mujor, Padre y hijos, 
Y hermanos con hermanos. 


V. — Lo será igualmento | 


el cuidar de impedir la va- 
gancia y olgazaneria en los 


de su distrito, haciendo que | 


no so distraigan de sus ofi- 
cios y ocupaciones para en- 
tregarso á los vitios. 


de, hei determinado, que por 
V.S.,e pelos mais Correge- 
dores das Capitaes das Co- 
marcas 80 executem em os 
Povos da sua respectiva re- 
zidencia, e dentro do termo 
de oito dias, contados desde 
o recebimento desta Ordem, 
os artigos seguintes: 

I. — Cada Povo so distri- 
| buirá em secções, ou dis- 
trictos, de maneira tal, que 
nenhuma dellas contenha 
menos de cem-casas, ou vizi- 
nhos, nem mais de duzentas. 

II. — Para cada secção 
se nomcará hum dos Sugei- 
tos mais notaveis pela sua 
Fidalguia, prudencia, e pos- 
«ses, O cujas occupações per- 
mittão desempenhar o cargo 
de Commissario, que so lhos 
confia. . 

III. — Huma das suas 
obrigações será formar im- 
mediatamente hum Mappa 
dos moradores do seo des- 
tricto com a menção das 
suas idades, emprogos, € 
| occupações, em que 8e 0xor- 
citão. 

IV. — Será tambem obri- 
gação sua cuidar em com- 
por oceulta, e amigavel- 
mente todas as dezavenças 
domesticas entre Marido, e 


| Mulher, Pais, o Filhos, o 


Irmãos com Irmãos. 

V.— Será igualmento obri- 
gado a cuidar em impedir a 
dosoccupação, e ociozidado 
em que os do seo dostricto; 
fazendo quo so não desar- 
raiguem de seos oficios, e 
occupações, para se entre- 
| garem aos vicios. 
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VI. — Para el logro de 
tan importante objecto se 
valdrán primero de conse- 
jos y de las amonestacio- 
nes; mas si no fucsen bas- 
tantes, daran cuenta al Ma- 
gistrado para que imponga 
á los reincidentes la pena 
correccional á que sean 
acreedores. 

VII. — Será tambien de 
su obligacion rondar todas 
las noches á lo menos una 
hora dentro do su demar- 
cacion para estorvar que en 
las tavernas haya juegos 
prohividos, y se cometan 
otros escesos quo ofenden 
las costumbres. 

VIII. — Deveran iguals 
mente acudir a qualquier pa- 
rage en que ocurra herida, 
muerte, robo, incendio ú otro 
suceso que altere el orden 
y el sociego publico. 

IX. — Dichas rondas las 
haran en compafiia de qua- 
tro vecinos honrados que 
elegiran 4 sn arbitrio, te- 
niendo siempre atencion á 
que sean do aquellos á quie- 
nos por su edad y otras con- 
sideraciones se perjudique 
menos. 

X. — Atenderan | final- 
mente a conservar el orden 
y quietud publica tan nece- 
sarios á la felicidad de los 
Pueblos; en la inteligencia 
de que quanto es mas grande 
la importancia de la con- 
fianza quo se deposita en su 
celo y honor, tanto mayor 
será su responsabilidad en 
el caso de que no corres- 
ponda dignamente. 


VI. — Para o logro de 
tão importante objecto se 
valerão primeiro dos çonse- 
lhos, o admoestações; mas 
se não forem suficientes 
darão conta ao Magistrado, 
para que imponha aos rein- 
cidentos a pena de correc- 
ção de que sejão acredores. 


VII. — Será tambem de 
sua obrigação rondar todas 
as noites, pelo menos huma 
hora, dentro da sua demar- 
cação, para estorvar, quo 
nas tavernas haja jogos pro- 
hibidos, e se commettão 
outros excessos, que offon- 
dem os costumes. 

VIII. — Deverão igual- 
mento acudir a qualquer pa- 
ragem, em que occorrer fo- 
rida, morte, roubo, incendio, 
ou outro successo, quo altoro 
o socego, o Ordem Pública. 

IX. — As referidas ron- 
das serão feitas em compa- 
nhia de quatro vizinhos hon- 
rados, que elegerão ao seo 
arbitrio, tendo sempre em 
vista, quo sejão daquellos, 
a quem pela sua idado, e 
outras considerações so pre- 
judiquo menos. 

X. — Attenderão final- 
mente a conservar a quie- 
tação e Ordem Pública, tão 
necessaria & felicidado dos 
Póvos, na intelligoncia de 
que quanto he maior a im- 
portancia da confiança, que 
se depozita em o seu zelo e 
honra, tanto maior será a 
sua responsabilidade, no 
caso de que não correspon- 
dão dignamente. 
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XI. — El nombramiento 
do dichos notables corres- 
ponderá por esta vez al 
Corregidor y Ayuntamiento 
ó Camara unidos. 

XII. — A los nombrados 
no se admitirá escusu nin- 
gana. Al dia proximo á su 
nombramiento empezarán 4 
desempeiiar su encargo, do- 
jando para mas adelanto 
resolver sobre las excepcio- 
nos que aleguen. 

Esporo pues del celo y 
patriotismo do V. S. que 
nada escusará para el me- 
jor cumplimiento desta Or- 
den. 

Conozeo que el termino 
de ocho dias es insuficiente 
para formar los Estados 
prevenidos en el articulo 
tercero; pero desejando en 
esta parte al prudento ar- 
bitrio de V. S. la regula- 
cion del tiempo que sea ne- 
cessario para ello, considero 
mui bastanto el referido pla- 
so para la cjecucion de todos 
los demas, y por lo mismo 
pasado que sea mo dará 
V. S. aviso de ella, é im- 
mediatamentoe del recivo 
desta Órden. 

Dios guarde a V. S. mu- 
chos afios. — Quartel Gene- 
ral de Setubal 14 de Enero 
de 1808. 

A los Sefiores Correge- 
dores destas Provincias. 


XI. — A nomeação dos 
reforidos Notaveis perten- 
cerá por esta vez ao Corre- 
gedor, e Ajuntamento, ou 
Camara unidamente. 

XII. — Aos nomeados não 
so admittirá escuza alguma. 
No dia proximo á sua no- 
meação começarão a dezem- 
penhar o seo encargo, dei- 
xando para mais adiante O 
rezolver sobre as excepções, 
que allegarem. 

Espero pois do zelo, e 
Patriotismo de V. S., que 
nada escuzará para o moe- 
lhor cumprimento desta Or- 
dem, 

Conheço que o termo do 
oito dias he insuficiente, 
para formar os Mappas men- 
cionados em o artigo ter- 
ceiro; porém deixando ao 
prudente arbitrio do V. S. 
o regulamento do tempo, 
que seja necessario para 
isso, considero mui bastante 
o referido prazo para exe- 
cução de todos os mais, e 
por tanto passado que seja, 
me dará V. S. avizo della, 
o immediatamento do rece- 
bimento desta Ordem. 


Deos guarde a V. S. por 
muitos annos. — Quartol Go- 
neral de Setnbal 14 de Ja- 
neiro de 1808. 

Aos Senhores Correge- 
dores destas Provincias. 
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LXIV 


Determinação dos Governadores do Reino 
sôbre vencimentos dos Escriturários da Tôrre do Tombo 


(18-1-1808) 


Havomos por bem, em quanto não damos outras pro- 
vidoncias, q no Real Arquivo da Torro do Tombo se 
observe inviolavelmente o estilo q”, sempro se praticou 
de vencerem os Escripturarios conforme as horas q'. se 
se impregarem no mesmo Arquivo, p.º o q”. serão com- 
petentemente apontados, por quem antecedentemonte o 
orão; ficando exceptuados d'esta regra aquelles, q'. pela 
antiga Regulação tinhão ordenado certo, q'. o ficarão 
vencendo da m.”* forma, cassado todo o excesso, q. por' 
qualquer motivo, ou titulo tivessem em Folha. O ven- 
cimento dos Escripturarios será de cem reis por cada 
hora quo trabalhassem no Arquivo, á excepção dos Es- 
criturarios Fran.*º Nunes Franklin, J.* Joaq.” Matozo, e 
Izidoro Luiz, pelos particulares motivos q." há a seus 
respeitos. Alem dos dois Off.* da antiga Reforma, o 
dos tres acima referidos, haverá mais os dos Escriptu- 
rarios incluidos na Relação, q." baixará com este, assi- 
nada pelo Conselheiro Joaquim Guilherme da Costa Pos- 
sor, Official Maior da Secretaria dos Negocios do R."º; 
e quando vagar algum dos referidos, será admittido o q 
immediatamento so seguir em antiguidade, sendo habil o 
não tendo outro Emprego. O Escripturario Salvador 
Soares Aranha Brandão, pelos muitos annos q tem ser- 
vido, o por se achar cego, e por sua idado, será apon- . 
tado com 300 rs. por dia, q não for feriado. Fran. 
Feliciano Velho da Costa Mesquita Cast.º Br.º, q servo 
de Guarda Mór do Real Arquivo da Torro do Tombo, o 
tenha assim entendido, e faça executar. — Palacio da 
Inquisição 18 de Jan.º de 1808. — Com as Rubricas dos 
Governadores do Reino. — Cumpra-so, e registe-se. — 
Lx.* 19 de Janr.º de 1808. — Com a Rubrica do Guarda 
Mor interino. 
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LXV 


Pastoral do Bispo do Pôrto em que manifesta os seus sentimentos 
acirca das tropas franco-espanholas que ocupavam aquela cidade 


(18-1-1808) 


Dom Antonio de S. José de Castro, Por mercê de Deos e da Santa Sé 
Apostolica, Bispo do Porto, do Conselho de Sua Magestade. 

A todos os nossos amados Diocesanos Saude, e paz em Jesus Christo 
Nosso Senhor. 


Se o Oficio Pastoral Nos obriga sempre a vigiar sobre 
a guarda, o socogo das Ovelhas, quo Nos forão confia- 
das pela Divina Providencia; quanto mais nas actnaes 
circumstancias, em que as consideramos timidas, o vacil- 
lantes, deveremos ser cm Sua Companhia ao menos por 
meio desta Carta Pastoral, para excitarmos no intimo dos 
seus corações sentimontos de paz, o do tranquilidade, 
a fim do se consorvarem quietas, e pacíficas ? À 

Sim, amados Diocesanos: Nós vos consideramos assus- 
tados, o solicitos, vendo entrar no vosso Paiz numerosos 
Excrcitos, não sabendo o sou destino. Talvez augmento 
os vossos receios a recordação do quo praticárão em 
outro tempo nesta nossa Patria os Barbaros do Norto, 
o os crueis Africanos, quando viérão arrasar os nossos 
Templos, violar os Direitos mais sagrados, o derramar 
sobre a terra o sangue de innocentes victimas. Não, 
Amados Filhos, não he esta a nossa sorto. Estas Tro- 
pas, que aqui vêdes entrar, são nossas alliadas, o paci- 
ficas; ec quem as manda entrar tom sido prevenido, ar- 
mado por Deos de poder, e de sabedoria para as faser 
entrar, e para as saber dirigir ao fim da nossa felici- 
dade; o devemos seguramente confiar no mesmo Senhor, 
que não seja outro o seu destino. Sim: o Imperador 
dos Francezes, o Roi de Italia, o Grande Napoleão, não 
poderia de ontro modo servir-so de nós para augmentar 
a sua verdadeira gloria senão fasendo-nos folices. Nem 
he crivel, quo na grandeza sem igual do seu coração ; 
no ardente desejo de sua gloria podesse entrar em Por- 
tugal para outro fim. Este grande Imperador clovado 
sobre o Throno dos seus Triumfos tem unido a ellos a 
gloria do fazer dominar a nossa Sagrada Religião nos 
seus Estados. Sua Magestado Catholica ao mesmo 
tempos que no constante desempenho deste titulo tem 
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foito a sua gloria immortal, igualmente nos dá tambem 
toda à segurança da permanencia do Sagrado Culto, em 
quo fórmos educados. Os poderosos Excrcitos destes 
grandos Monarcas são precedidos do Proclamações de 
segurança, de paz, e de Justiça; e a experiencia nos está 
mostrando estas mesmas proclamações realizadas todos 
os dias. Nós estamos vendo esta grande Cidado cheia 
de Tropas Extrangeiras em tanto socêgo e bôa disci- 
Plina, que mais se não poderia esperar das nossas Tro- 
pas Nacionaes. A segurança, e o socêgo n'esta Cidade 
são iguaes em todas as horas do dia, e da noite. O 
T.”º é Ex.”* General D. Francisco do Taranco, dignis- 
simo Chefe do Exercito Hespanhol, a quem se deve toda 
a boa ordem, e socêgo desta Cidade, alem do ensino, 
que lhos dá com o bom exemplo das suas relevantes vir- 
tudos, ho ao mesmo tempo um obsorvador vigilanto sobro 
as mais ligeiras faltas do disciplina, dos sous subditos ; 
e estos, debaixo das suas sábias providencias, tolerão 
com edificação os incommodos, que andão annexos a se- 
melhantes conflictos. Os Templos estão cheios destes 
Militares, que edificão, o que por tudo isto Nos põem 
interiormente na necessidade do og amarmos, como pro- 
prios Filhos, e exteriormente na obrigação de darmos 
este testemunho publico da Nossa satisfação, e do sen 
merecimento. E esperamos quo esto testemunho, fun- 
dado já na experiencia, o conhecimento destas Tropas 
religiosas, pacificas, o bem disciplinadas, vá servir não 
só para desvanecer nos vossos animos qualquer receio, 
que nos podesso causar a sua entrada; mas tambem para 
mostrar a obrigação, em que estamos todos do praticar 
com ellas todos os bons officios de Caridade, e de hospi- 
talidade, como se fossem nossos proprios, e ainda mais 
por so acharem fóra do seu Paiz. 

Por outra parto, Nossos amados Filhos, Nós não somos 
insensiveis aos vossos indispensaveis incommodos, e não 
podemos deixar de louvar 0 exemplo edificante, que nas 
actuaes circumstancias tendes dado no desempenho de 
todas as obrigações da honra, e da virtudo: A actividade, 
o zelo, e a Prudencia das Pessoas encarregadas de pre- 
venir, e apromptar tudo quanto podia ser necessario 
para o bom aquartelamento das Tropas alliadas: A Ro- 
ligião, a resignação, a hospitalidade de todas as corpo- 
rações Religiosas, que sem faltarem a huma só obriga- 
ção dos seus Institutos, ao mesmo tem po cederão prompta- 
mente dos seus cômmodos, e dos seus pobres aposen- 
tos para hospedagem destas Tropas Extrangeiras; A 
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promptissima vontade com quo todos os Nossos Dioce- 
sanos so tem prestado a concorrer com tudo quanto lhos 
foi pedido para o aquartelamento das mesmas Tropas ; 
tudo isto conhecemos, tudo isto louvamos, e agradece- 
mos; o assim resta só pedir-vos, que continueis, como 
tendes principiado, e exhortar-vos a que com o maior 
desvélo procureis obedecer aos Sublimes Poderes insti- 
tuidos, o ordenados por DEos para nos regerem, o go- 
vernarem, na certesa de que todos aquelles, que lhes 
não obedecem, resistem á Ordenação Divina. E final- 
mente sendo certo que os trabalhos são inseparaveis da 
vida presente, o que pouco durão, pois com ella se aca- 
bão, procurai fazer delles ham uso Digno da vossa Pio- 
dade, para merecerdes assim a Benção do Altissimo, a 
qual venha sobro vós, e permaneça comvôsco sempre. 

E para quo esta Nossa Carta Pastoral possa chegar & 
noticia de todos os Nossos Diocesanos, Mandamos que 
esta seja remettida a todos os Reverendos Parocos deste 
Bispado, para que a leião 4 Estação da Missa Conven- 
tual; e assim aos mesmos Reverendos Parocos, como a 
todos os mais Ministros do Santuario, Mandamos que no 
exercicio dos Ministerios Sagrados inspirem nos animos 
dos Póvos estes Nossôs sentimentos, como já lhes insi- 
nuámos na primeira exhortação, que lhes fisémos dirigir 
a esto respeito, em data de cinco de Desembro do anno 
proximo passado. Dada nesta cidade do Porto no Paço 
da Nossa Residencia sob Nosso Sinal, e sello de Nossas 
Armas aos 18 de Janeiro de 1808. — À. Bispo no PORTO. 


ma Ear »& do Sello. — Francisco de Paula de Sá Fa- 
rinha. 


LXVI 


Edital do Governador das Justiças da Relação do Porto 
ameaçando com várias penas os habitantes que maltratarem 
os militares espanhóis 


(13-1-1808) 


O Dr. Manoel Francisco da Silva e Veiga Magro de Moura, Professo na 
Ordem de Christo: do Conselho de S. A. R.: Fidalgo Cavalleiro da 
Sua Casa: Desembargador do Paço: com Exercicio em Chanceller da 
Relação, e Casa do Porto: Governador das Justiças da mesma Rela- 
ção, e Casa: e todo o seu Destricto. 


r 


1 , ] 
Tendo em summa consideração, a mutua, e reciproca 
correspondencia, quo se devem prestar os Moradores 
14 
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desta Cidade do Porto, com a Tropa que aqui se acha 
de S. M. €.; e fazendo-se esta pela sua regular, o bem 
ajustada conducta, digna de todo o acolhimento, e con- 
templação ; pois em tudo respira, a exemplar Disciplina 
do seu Chefo o I.”º, e Ex.”º Senhor D. Francisco do 
“Taranco, que em tão repetidas Campanhas, tem mostrado 
sempre que so acompanha do valor, cercado do virtudes 
pacificas, o guerreiras: devendo-lho todo esto Povo mos- 
trar por isso mesmo o maior respeito, c o maior acata- 
mento; e a todos os officiaes do hum corpo tão beneme- 
rito; com acordo do Sua Excelencia que deseja mais evi- 
tar os delictos, que castigá-los: vou recommendar aos 
Individuos de toda a Classe, e condicção que se compor- 
tom d'aqui em deante, com o maior resguardo, e vigi- 
lancia, a respeito do dito Corpo; o todo, e qualquer 
Portuguez, que esquecido da sua natural inclinação, o 
com especialidade das impreteriveis obrigaçuens de cari- 
“dado Christã, maltratar por palavras, gostos grosseiros, 
ou obras, a algum Militar da referida Tropa, pagará da 
Cadeia, dez mil reis pela primeira vez; o não tendo 
“bens, terá quinse dias de rigorosa prisão: e pela segunda, 
pagará o dobro, ou não tendo bens, ficará trinta dias 
dentro da mesma prisão; sendo castigado pela repetição, 
e reincidencia com as graves penas, que se acharem cor- 
respondentes 4 gravidado de seu Delicto: o todos os 
“Juizes Criminaes desta Cidade, vigiarão muito escrupu- 
Josamente que se observe este Edital; procedendo con- 
tra os culpados irremissivelmente, e não consentindo do 
-noito, .e. menos fóra de horas, ajuntamentos de homens 
armados com pãos, ou outras Armas; e achando-ys os 
farão logo prender, e meter nas Cadeias, para serem 
castigados, com todo o rigor das Leis. 

Porto, o Secretaria das Justiças, 18 de Janeiro de 1808. 
— Dr. Manoel Francisco da Silva e Veiga Magro de 
Moura. - 


eu 


LXVII 


Eiital do General Solano em que oferece o perdão 
aos desertores do seu exército que se apresentarem 


25-1-1808) 


Dom Frarcisco Maria Solano Ortiz de Rozas, Marquez do Socorro, e da 
Solana, Conde, e Senhor de Carpio, Senhor de Quintanilhas, e Caza 
de Hito, Maestrante da Real de Sevilha, Cavalleiro das Ordens dé 
S. Tiago, e S. João, Tenente General dos Reais Exercitos, Governa- 
dor, e Capitão General do Exercito, e Provincia de Andaluzia, Chefe 
das Juntas de Saude della, Prezidente da Real Audiencia de Sevilha, 
Governador Militar, e Político da Praça de Cadiz, Intendente Subdele- 
gado das Rendas Reaes nesta Provincia Maritima, Membro da Acade- 
mia de S. Fernando, da Sociedade Cantabrica, da dos Amigos do Paiz 
de Truxilho, e General em Chefe do Exercito do Alemtejo, Extrema- 
dura Meridional, e Algarves. 


O Direito de Azilo, do que gozavão os Reos de todos 
os delitos, não exceptuados em os tratados feitos entro 
as Cortes de Madrid, o Lisboa, era cauza do frequentes 
dezerções, particularmente naquelles Regimentos, Corpos, 
o Partidos, que guarnecião, e guardavão a Raia, que di- 
vidia as duas Nações. Impellidos os Dezertores para o 
interior desto Reino pelo natural temor da pena, em que 
havião incorrido, ou tem ignorado os perdões a seo favor 
publicados em diflerentes Epocas pela benignidade do 
Nosso Soberano, ou tem sabido delles fóra do tempo, ou 

| finalmento não tem podido acudir ás Bandeiras, dondo 
erão chamados pelos obstaculos quazi sempre invenci- 
veis, que oppoem a pobreza, e mizeria. Para evitar 
pois hum sem número de cauzas, e o vêr-me em dura 
necessidade de permittir as continuadas correcções, o 
castigos, que conforme as ordenanças devem impôr os 
Corpos aos quo tem incorrido naquelle crime, como tam- 
bem para que não sejam punidos e castigados os que, 
arrependidos a tempo, por obstaculos, que não tem 
podido vencer, não tem gosado dos perdões devidos 4 
bondade do Soberano: Em Seo Real Nome, e em virtude 
dos poderes, que me tem concedido, oflereço a todo o 
vassallo do Nosso Rei perdão absoluto do crime de de- 
zerção, e não de outro algum, por leve que seja, com 
tanto que se aprezente dentro do hum mez, que deverá 
começar-so a contar depois de passados oito dias desdé 
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a datta da sua publicação neste Quartel General, nos 
termos que seguem: 

Art. I. — Todo o Dezertor de primeira dezerção, que 
voluntariamente se aprezentar em o tempo prefixo neste 
Edital, tornará a comprir o tempo do seo empenho no 
Corpo, que se lhe destinar, sem direito a entrar nos In- 
validos, nem aos premios; recobrando-os somente no 
cazo de que, querendo continuar o Serviço, e sendo de 
novo admittido a elle, haja de o comprir honradamoente, 
e sem nota alguma. 

Art. II. — O Dezertor de segunda dezerção, perderá 
o tompo, que tiver servido, o será destinado a servir 
oito annos no Corpo, que lhe assignalar; e não terá di- 
reito algum aos premios, nem a entrar nos Invalidos. 

Passado o tempo desto perdão, e sendo aprehendido 
algum durante elle sem haver-se apresentado livro, e 
espontancamente, sem remedio incorrerá, e so lhe imporá 
a pena, que determina a Ordenança. 

Quartel General de Setubal, vinte e cinco de Janeiro 
de 1808. — Pelo General em Chefe, Diogo Vallesteros, 
Chefe do Estado Maior. 


LXVIII 


Circular do Juís Maior do Algarve, 
Alentejo e Setúbal, aos Corregedores, a enviar instruções 
sôbre a conslituição e funcionamento 
de um Tribunal Superior de Paz, a criar em Setúbal 


(28-1-1808) 


La conducta pacifica y amistosa que observan los mo- 
radores destas Provincias con las Tropas Espaiiolas 
exige una reciproca correspondencia. Ninguna puedo 
serles mas grata que la que sc dirija á conservarlos en 
paz y tranquilidad, manteniendo el Orden en la adminis- 
tracion de Justicia y libertandolos de los males que pro- 
ducen los Pleitos y los delitos. Importante es decidir los 
primeros y castigar los segundos conformo a las inalte- 
rables leyes do la Justicia; pero os mas importanto toda- 
via evitar unos y otros, 6 por lo menos disminnirlos. 

Las providencias que ho communicado hasta ahora, 
para la institucion de los Juicios vorbales y creacion de 
los comisarios de Policia conspiran à “este saludable 
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objoto; y la calidad de los Ministros confirmados en sus 
respectivos empleos por el Excelentissimo Seiior Ge- 
neral en Gefe me inspira una firme confianza de que se 
lograran mis descos; pero resta todavia un punto mui 
substancial para el complimiento dellos, y que por lo 
| mismo no devo omitir sin faltar à la obligacion que me 
impone el caracter de Juez Maior destas Provincias. 
| Las circunstancias en que estas se hallan actualmente si 
no impossibilitan de todo punto, entorpecen quando me- 
nos la decision de las apelaciones pendientes, y es pre- 
ciso buscar un medio quo remueva estes obstaculos, y 
evite que los Ploitos se retarden y quizás se eternicen. 
Para ello ho dietado y mandado observar à todos los 
Jueces del Reino de los Algarves, Provincia do Alemtojo 
y Comarca do Setubal los articulos contenidos en la 
adjunta Instruccion que remito a V. S. para seo puntual 
complimiento, y para que la circule inmediatamento à 
los Jueces subalternos de su comarca; dandomo aviso 
do su recibo, y de quedar ejecutada. 
Dios Guardo à V. S. muchos afios. — Quartel Gene- 
ral de Setubal 28 de Enero de 1808. 
A los Seriores Corregidores destas Provincias. 


Instruccion 
para el establecimiento interino de un Tribunal Superior de Paz 
en la Villa de Setubal 


Articulo T. — Será creado en esta Villa un Tribunal 
Superior de Paz compuesto do las Pessoas siguientes: 


Presidente — El Juez Maior destas Provincias. 


ElDesembargador Corregidor de Setubal Fran» 
cisco Tavares de Almeida. 
El Desembargador Super Intendonte de la sal 
Joaquim Pedro Gomes de Oliveira. 
cê gr Tomé Joaquim da Mota y 
DIVA, 
Rodo Manoel Antonio de Carva- 
| lho. 


Jueces | E 


J . . 

Secretario — El Seitor Jorge Cabedo, com asiento en 
el Tribanal y voto en lus materias quo 
no sean de Justicia. 
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1. — Al Ex.”º Seijor'General en Gefo conipete la au» 

toridad de presidir el Tribunal quando quiera asistir à 
el; y la do comunicarle las Ordenes 6 advertencias que 
crea conducentes à su mejor gobierno y maior felicidad 
destes Pueblos. . 
- III. — À este Tribunal deverán remitirso en el pre- 
ciso termino de quince dias todos los Processos civiles 
en que haya interpuestas apelaciones, y quo no so hayan 
dirigido al Tribunal de Lisboa. 

IV. — Y asi mismo todos aquellos en que de nuevo 
se interpongan, y sean admisibles con arreglo à las leyes 
del Reino. 

V. — Estes Processos deverán remitir-se por conduce- 
tores seguros 6 por los correos franco de parte, y con 
una cubicrta concebida en estes terminos : 


Autos que se remitem por las Justicias de ..... 
Al Seior Don Juaquim Maria Sotelo, del Su- 
premo Consejo de Guerra de 5. M. C y Juez 
Maior del Reyno de los Algarves, Provincia de 
Alemtejo, y Comarca de Setubal. 


VI. — Antes de remitirlos se notificará à las partes 
que dentro de quinco dias precisos autorizen à un Pro- 
curador 6 à un amigo con Poderes bastantes para quo 
comparezea ante el Tribunal à exponor su Justicia; y 
estes Poderes deberán contener precisamente las clausu- 
las do transigir los Pleitos, ó de nombrar arbitros arbi- 
tradores que los determinen dofinitivamento y sin ape- 
lacion. À 

VII. — Lucgo que el Jucz Maior reciba los Procesos, 
los remitirá por mano del Secretario al Juez mas mo- 
derno para quo so instruya dellos; y el Secretario tomará 
razon de la entrega en un libro que à este invento de- 
verá formar. 

VIII. — Los Procuradores 6 amigos à quienes vengan 
cometidos los Poderes de los litigantes, los presentarán 
al Secretario; y esto los pasará al Juez mas moderno 
para que los una à los Procesos à quo respectivamento 
correspondan, quedandose tambien con una nota suceinta 
destes Poderes en el libro mencionado en el articulo 
anterior. 

IX. — El Tribunal se congregará los Lunes, Mierco- 
les y Viernes do cada semana desde las diez hasta las 
dos de la tarde; y si alguno dellos fuoso feriado se trans- 
ferirá al dia siguiente que no lo sea. . o 
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X. — En cada Sesion se sefialará el negocio 6 nego- 
cios que deban verse en la siguiente, y so citará à las 
partes 6 sas Procuradores, de que dará noticia el Secre- 
tario por medio de uno de los Alguaciles do Justicia. 

XI. — Congregado el Tribunal y presentes las partes 
ó sus Procuradores si quisiesen asistir, el Ministro más 
moderno hará una exposicion sencilla del negocio que so 
controvierte y de los fundamentos en quo cada uno de 
los litigantes apoia su Justicia. 

XII. — Concluida la exposicion se dirá licencia à las 
partes para que alegnen lo que estimen convenir à su 
derecho; y el Tribunal les hará las preguntas que crea 
condueir al esclarecimiento de la verdad. 

XI. — Finalisado esto, se les persuadirá à que ter- 
minen el Pleito por medio de un convenio ó transaccion 
amistosa. 

XIV. — Si condescienden en ello se estenderá en se- 
guida un papel en que consten las condiciones con que 
lo ejecutan, y firmado por los Jueces y el Secretario se 
unirá á los Antos y estes quedarán fenecidos. 

XV. — Poro si se resisten, el Tribunal los inclinará 4 
que nombren uno ó dos Arbitros Arbitradores, que los 
determinen sin estrépito ni figura de Juicio. 

XVI. — Convenidos à ello se les entregarán 4 los nom- 
brados los antos bajo su recibo, en que se expreso el 
motivo de la entrega; y este documento deverá quedar 
en poder del Secretario. 

XVII. — Pero si tanpoco adoptan esto segundo mé- 
dio, los Procesos so reservarán en el Arquivo del Tri- 
banal, hasta que este determine el curso 6 direccion que 
debe darseles. 

XVIII. —Si la parto apelante no pareciese anto el 
Tribunal en el plazo de quinze dias por si 6 por Procura- 
dor, la sentencia apelada se declarará consentida y pa- 
sada en cosa juzgada, y los autos se devolberán al Juez 
que la dictó para que la ejecuto. 

XIX, —Poro si el que no comparece fuese la parte 
apelada, el Tribunal autorisará á la Persona que tenga 
por conveniente para que la represente; y los actos quo 
esta pratique serán tan firmes e valederos como si se 
hnviosen practicado ante la misma parte. . 

XX. — Las Causas Criminales formadas en el Reino 
de los Algarves no se remitirán a este Tribunal, sino á 
la junta que anualmente deve crearse en el para su cono- 
cimiento, segun el antigao privilegio que le está conce- 
dido. : 
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XXI. — Pero las quo se formen en la Provincia de 
Alentejo y Comarca de Setubal, sea de ofício 6 4 ins- 
tancia do parto, se remitirán al Tribunal para aprovar 
las sentencias defenitivas que en ellas recaigan, 6 para 
decidir los recursos do apelacion que so interpongan. 

XXI. — Si estes fuesen á instancia de parte y sobre de- 
litos privados, el Tribunal las decidirá por los principios 
establecidos en los articulos XII, XIII, XIV, XV, y XVI. 

XXIII. — Pero si fuesen de oficio 6 sobro delitos pu- 
blicos, el Tribanal las determinará definitivamento y de- 
volverá los autos á los Jueces locales para la ejecncion 
de las sentencias. 

XXIV. — Todas las diligencias mencionadas se harán 
gratuitamente, à excepcion de los portes quo so deven- 
guen en las administracionos de Correos. 

XXV. — Quando se presenten al Tribunal Procesos en 
que haya sido Juez alguno de sus miembros, esto deverá 
rotirarse y no intervenir en su examen ni decision. 

XXVI. — El dia del proximo mes de Febrero se em- 
pregará el Tribunal por primera vez en la Camara 6 Sala 
de Ayuntamiento de esta Villa para acordar los puntos 
que se crean necesarios á su economia y gobierno interior. 

XXVII. — Esta Orden se comunieará à todos los Cor- 
regidores de Comarca, encargandoles que la circulen 
inmodiatamente á los Jueces subalternos do sus distritos, 
Y que unos y otros la publiquen en su territorio por 
medio do Edictos, y remitan testimonio do haverlo cum- 
plido asi en el preciso termino do doco dias, apercibien- 
doles que en su defecto se despachará a costa de los 
negligentes un Comisionado que lo ejecute. 

Quartel General de Setubal 24 de Enero de 1808. 


LXIX 
Decreto de Junot a mandar abrir a Casa da Índia 
(30-1-1808) 


O Governador de Paris, Primeiro Ajudante de Campo de Sua Magestade 
o Imperador e Rei, General em Chefe 


DECRETA 


Abrir-so-ha a Casa da India. 
Os Negociantes que nella tiverem Effeitos os poderio 
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despachar, e expedir por terra para França, pagando o8 
direitos do estilo, e tendo préviamente declarado, e mos- 
trado por Documentos em forma não só pertencor-lhes 
a propriedade, mas não ser esta Inglesa, nem de Manu- 
factura Inglesa. 

Praticar-se-ha o mesmo a respeito da Alfandega. 

O Administrador Geral das Finanças fica encarregado 
da execução do presente Decreto, que será comunicado 
4 Junta do Commercio, para que chegue 4 noticia das 
Partes interessadas. 

Lisboa no Quartel General aos 30 de Janeiro de 1808. 
— Junot. 


LXX 


Proclamação de Junot a anunciar que a Casa de Bragança cessou 

de reinar em Portugal, que passaria a ser administrado, em nome 

de Napoleão, pelo General em Chefe do seu Exército, e contendo 
várias promessas de govêrno 


(1-2-1808) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté 
o et Roi, Général en 

ef. 


Habitants du Royaume de 
Portugal. 

Vos interêts ont fixé V'at- 
tention de S. M. |" Empereur 
Notro Auguste Maitro; toute 
irrésolution doit cesser; le 
sort du Portugal est arrêté, 
et son bonheur futur est 
assuré puisque Napoléon le 
Grand le prend sous sa toute 
puissanto protection. 


Le Princo du Brésil en 
abandonnant lo Portugal, a 
renoncé à tous ses droits à 
la sonveraineté de ce Royau- 
me. La Maison de Braganco 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de Sua Ma- 
gestade o Imperador e Rei, Ge- 
neral em Chefe. 


Habitantes do Reino de 
Portugal. 

Os vossos interesses fixá- 
rão a attenção de Sua Ma- 
gestade o Imperador, Nosso 
Anta toda airre- 
solnção deve desapparecer ; 
decidio-se a sorte de Portu- 
gal, e seguron-se a sua feli- 
cidade futura; pois que Na- 
poleão o Grande o tomou 
debaixo da sua omnipotente 
Protecção. 

O Principe do Brazil, aban- 
donando Portugal, renunciou 
todos os seus Direitos á So- 
berania deste Reino. A Casa 
de Bragança acabou de rei- 


do o 


e ai 
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a cessé de régner sur lo Por- 
tugal. L'Empereur Napo- 
leon veut que ce beau pays 
soit administré et gouverné 
tout entier en son Nom, et 
par le Général en Chef do 
son Armée. 

La tâcho que cette mar- 
que des Bontés et do la Con- 
fianco de mon Maitre, m'im- 
pose, est diflicile à remplir; 
mais j'esptre y reussir aidé 
des travaux des hommes les 
plus instruits du Royaume, 
et de la bonne volonté do 
tous ses Habitans. 


- J'ai établi un Conseil de 
Gouvernement pour m'écla- 
rer sur le bion faire; des 
Administrateurs seront en- 
voyés dans les Provinces 
pour s'assurer des moyens 
d'améliorer 1" Administration 
et d'y établir Pordre et 'co- 
conomie. J'ordonno quo des 
Routes soient ouvertes, et 
des Canaus creusés, pour fa- 
ciliter los Communications, 
et faire fleurir lagriculture 
ot Vindastrio nationale, ces 
deux branches si nécessaires 
à la prospérité d'un pays, 
et qu'il sera facile de relover 
avec un Peuple Spiritucl, 
Patient et Brave. Les Trou- 
pes Portugaises commandées 
par leurs Chefs les plus ré- 
commendables, ne feront 
bientôt plus qu'une même 
famille, avec les soldats de 
Marengo, d'Auterlitz, de Jé- 
na, de Friedland, et no ri- 
valiseront avec eux, que do 


nar em Portugal. O Impe- 
rador Napoleão quer que 
este bello Paiz seja adminis- 
trado; e governado todo in- 
teiro em seu Nome, e pelo 
General em Chefe do seu 
Exercito. 

A Tarefa, que me impõe 
esto sinal da Benignidade, 
e Confiança de meu Amo, 
ho dificil de cumprir; mas 
eu espero preenchel.la dig- 
namente, ajudado dos tra- 
balhos dos homens mais ins- 
truidos do Reino, o da boa 
vontade de todos os seus 
Habitantes. 

Eu tenho estabelecido hum 
Conselho de Governo para 
me illuminar a respeito do 
bem que devo fazer; man- 
dar-se-hão Administradores 
ás Provincias para se asso- 
gurarem dos meios de me- 
lhorar a Administração, e 
estabelecerem nellas a or- 
dem, e a economia. Eu Or- 
deno que se abrão Estradas, 
e rompão Canaes, para fa- 
cultar as communicações, q 
tornar florescente a Agricul- 
tura, e a Industria Nacional, 
dous Ramos tão necessarios 
4 prosperidade de hum Paiz, 
a qual será facil do restabo- 
lecer com hum Povo Espi- 
rituoso, Soffredor, o Intrepi- 
do. As tropas Portuguezas, 
commandadas pelos mais ro; 
commendaveis dos seus Che- 
fes, formarão bem depressa 
huma só Familia com ' os 
Soldados de Marengo, de 
Musterlitz, de Jéna, de Fried- 


courago et de discipline. Les | land; o não haverá entre 
finances bion administrées | elles ontra' rivalidado, que 
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assureront à chaque employé 
le prix do son travail; Vins- 
truction publique, cette mêre 
do la Civilisation des peu 
ples, se répandra dans cha- 
que Provinco, et les Provin- 
ces d' Algarves, et de Beyra- 
«Alta, auront peat être aussi 
an jour leur Camoens. La 
Religion de vos Peres, celle 
que nous professons tous, 
sera protégio ct secourue 
par la même volonté qui a 
sçu la rétablir dans lo Vaste 
Empiro Français, mais de- 
livréo des superstitions qui 
la déshonorent: la Justico 
sera renduo avec Equité, et 
débarrassée des longuers ct 
do Varbitrairo qui Ventra- 
vaient. La Tranquillité Pu- 
blique ne sera plus troublée 
par un brigandage affreux, 
résultat de Voisivetó, et s'il 
existo des scélérats incorri- 
gibles, une bonne police en 
délivrera Ja Société: Yhi- 
deuso mendicité no trainera 
plus ses haillons dans la Su- 
perbo Capitale, ni dans Vin- 
téricur du Royaume; des 
maisons de répression se- 
ront établigs pour cela; le 
pauvre estropié, y trouvera 
un asyle et lo fainéant y sera 
employé à un travail néces- 
saireo, mêmo à sa conserva- 
tion. 


Habitans da Royaumo de 
Portugal, soyez rassurés et 
tranquilles; repoussez les 
instigations de ceux qui vou- 
draient vous porter à quel- 


a do valor, e da diseiplina, 
As Rendas Públicas bem 
administradas segurarão a 
cada Empregado o premio 
do seu trabalho ; a Instrução 
Pública, esta mãi da civili- 
zação dos Povos, se derra- 
mará pelas Provincias; & O 
Algarve, e Beira Alta terão 
tambem hum dia o seu Ca- 
mões. A Religião de vossos 
Pais, a mesma quo todos 
professamos, será protegida 
e socorrida pela mesma Von- 
tade, que soube restauralla 
no vasto Imperio Irancez, 
mas livre das superstições 
que a deshonrão: a Justiça 
será administrada com igual- 
dade, e desembaraçada das 
delongas e arbitrios volun- 
tarios que a sopcavão. - À 
Tranquillidade Pública não 
será mais perturbada por 
horriveis salteadores, resul- 
tados da ociosidade; e se 
acaso existirem malvados in- 
corrigiveis, huma Policia 
activa livrará delles a Socie- 
dade: a deforme mendici- 
dado não arrastará mais os 
seus fatos immundos na so- 
berba Capital, nem pelo in- 
terior do Reino; estabele- 
cer-se-hão Casas de trabalho 
para este fim; o pobre os- 
tropeado alli achará hum 
asilo, o o preguiçoso será 
empregado em trabalhos ne- 
cessarios a sua propria con- 
servação. 

Habitantes do Reino do 
Portugal, estai seguros, o 
tranquillos; repelli as insti- 
gações daquelles, quo que- 
rerião conduzir-vos 4 rebol- 
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tjue Révolto, et à qui il im- 
porte peu de fairo répandre 
le sang, pourvi que ce soit 
du sang continental: livrez 
vous avec confiance à vos 
travaux, vous en recueille- 
rez le fruit; s'il faut que 
vous fassiez quelques sacri- 
fices dans los prémiers mo- 
mens, c'est pour mottre lo 
Gouvernement à même d'a- 
méliorer vôtre sort. Ils sont 
d'ailleurs indispensables 
pour lentretien d'une gran- 
de Armée, nécessaire aux 
vastes projets du Grand Na- 
poleon: son Oeil Vigilant 
vous a fixé, et vôtre bo- 
nheur futur est assuré; vous 
lui serez aussi chers, que 
ses sujets Français; mais 
méritoz sos bienfaits par vô- 
tro respect et vôtre soumis- 
sion pour ses volontés. 


Donné au Palais du Quar- 
tier-Général, à Lisbonne le 
1.ºr Février 1808. — Junot. 


lião, e a quem não importa 
que se derrame sangue, com 
tanto que seja o sangue 
do Continente: entregai-vos 
com confiança aos vossos 
trabalhos; vós recolhereis o 
seu fructo: se he necessario 
que façais alguns sacrifícios 
nos primeiros momentos, 
isso he para pordes o Go- 
verno em estado de melho- 
rar a vossa sorte. Elles são 
aliás indispensaveis para a 
subsistencia de hum grande 
Exercito, necessario aos vas- 
tos projectos do Grande Na- 
poleão : Seus olhos vigilan- 
tes estão fixados em vós; 
e a vossa futura felicidado 
está segura; elle vos amará 
tanto como aos seus Vassal- 
los Francezes; cuidai porém 
em merecer os seus Beno- 
ficios por vosso respeito, e 
vossa sujeição á sua von- 
tade. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa no 
primeiro de Ievereiro de 
mil oitocontos e oito. — Ju- 
not. 


Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa. 
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LXXI 


Decreto de Napoleão a lançar a Portugal 


uma contribuição de guerra de 100 milhões de francos, 
seguido de outro de Junot, com o mesmo fim 


En notre Palais Royal de Milan, le 
23 Decembre 1807. Napoleon, 
Empereur des français, Roi d'lta- 
lie, protecteur de la confédéra- 
tion du Rhin. Avons Décrété, et 
Décrétons ce qui suit: 


TITRE PRÉMIER. 


ARTICLE 1. 


Une Contribution extraor- 
dinaire do Guerre do cent 
millions de francs sera im- 
posto sur le Royaumeo de 
Portugal pour servir au Ra- 
chat de toutes Jes proprié- 
tes, sous quelques dénomi- 
nations qu'elles soient, ap- 
pártenant à des particuliors. 


ARTICLE 11. 

Cetto Contribution sera 
ropartio par Province, et 
par Ville, selon les facultés 
de chacuno, par les soins 
du Géneral on Chof de nô: 
tre Arméo, ct il sera pris 
les mesures necéssaires pour 
sa prompte rentrée. 


ARTICLE JII. 


Tous les biens apparte- 
nants à Ja Reine de Portu- 


(1-2-1808) 


Em o nosso Palacio Real de Milão 
aos 23 de Dezembro de 1807. 
Napoleão, Imperador dos fran- 
cezes, Rei de Italia, protector 
da confederação do Rheno. Ha- 
vemos Decretado, e Decretamos 
o seguinte: 


TITULO I. 


ARTIGO 1. 

Huma Contribuição ex- 
traordinaria do Guerra de 
cem Milhões de Krancos será 
imposta sobre o Reino do 
Portugal, para servir do 
Resgate de todas as Pro- 
priedades, debaixo de quaes- 
quer denominações, que pos- 
são ser, pertencentes a Par- 
ticulares. 


ARTIGO IL. 

Esta Contribuição será re- 
partida por Provincias, e por 
Cidades, segundo as posses 
de cada huma, pelos cuida- 
dos do General em Chefe 
do Nosso Exercito; e to- 
mar-so hão as medidas ne- 
cessarias para a sua prompta 
arrecadação. 


ARTIGO III. 
Todos os Bens pertencen- 
tes 4 Rainha de Portugal, 


gal, au Princo Régent, et| ao Principo Regente, e aos 
aux Princes apanagées, so- | Principes que desfrutão Apa- 


ront mis sous lo séquestre. | nagios, serão sequestrados, 
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de la Monnoye un Reçu en 
forme authentique. Toute 
personne convaincue do frau- 
de soit dans la déclaration 
des objets existans, soit dans 
cello des objets laissés aux 
Eglises, soit d'avoir détour- 
nó quelques objets à son 
profit, sera condamnée à une 
amende quadruple de la va- 
leur de Vobjet non déclaré 
ou détourné. 

Art. V. — Tous les objots 
susdits appartenans aux 
Eglises, Chapelles ot Con- 
frairies des Provinces seront 
versés chez les Receveurs 
des Décimes dans Pespaco 
de quinze Jour, sous les con- 
ditions et les peines pres- 
crites dans 1' Article IV, Ces 
Receveurs déliveront des 
Reçus authentiques et en- 
verront les objets reçus à 
PHoótel de la Monnoye de 
Lisbonne, dont le Trésorier 
leur dólivrera un Recepisse. 
Il sera fourni à ces receveurs 
uno escorte, s'ils croyent en 
avoir besoin. 

Art. VI. — Le produit to- 
tal de la valeur des dits 
objets sera imputé à compte 
de la présente contribation. 

Art. VII. — Tous les Ar- 
chévôques et Evôques du 
Royaume, tous les Prélats 
et Chefs d'ordres religieux 
des deux sêxes, les Congré- 
gations regulitres et sécu- 
librs, qui possédent des biens 
fonds ou des capitaux placés 
à intérêt, contribueront, des 
deux tiers de leur revenu 
annuel, si ce revenu n'ex- 
code pas seize mille cruza- 


fórma authentica. Toda a 
Pessoa convencida de frau- 
de, seja a respeito da decla- 
ração dos objectos existen- 
tes, seja dos objectos dei- 
xados às Igrejas, seja do ter 
desviado alguns objectos em 
utilidado sua, será condem- 
nada a pagar o quadruplo 
do valor do objecto não de- 
clarado, ou desviado. 


Art. V.—Todos os objee- 
tos acima ditos, pertencentes 
ás Igrejas, Capellas, e Con- 
frarias das Provincias, serão 
entregues em casa dos Re- 
cebedores das Decimas, no 
termo de quinze dias, de- 
baixo das condições, e das 
penas determinadas no Ar- 
tigo IV. Estes Recebedores 
passarão Recibos uuthenti- 
cos, eremetterão os objectos 
recebidos á Casa da Moeda 
de Lisboa, cujo Thesoureiro 
lhes passará o competento 
Recibo. Dar-se-ha huma Es- 
colta aestes Recebedores, no 
caso de precisarem della. 

Art, VI — O Producto to- 
tal do valor dos ditos objec- 
tos será abatido na conta da 
presente Contribuição. 

Art. VII. — Todos os Ar- 
cebispos, e Bispos do Reino, 
todos os Prelados, e Supe- 
riores de Ordens Religiosas 
de ambos os sexos, as Con- 
gregações Regulares e Se- 
culares, que possuem Bens, 
Fundos, ou Capitães postos 
a juro, contribuirão com dois 
Terços do seu rendimento 
anual, se este rendimento 
não exceder a dezaseis mil 


des, si leur revenu excede 
seizo mille cruzades ils con- 
tribucront des troix quarts 
de co revenu. Les uns et 
les autres seront exempts do 
la Décime pour la présente 
année. 

Art. VIII. — Dans les 
quinzo jours aprês la pro- 
clamation du prósent Dé- 
crot, tous les susdits Prélats 
seront obligés d'envoyer au 
Sócrétairo d'Etat de VInté- 
riour et des Finances une 
déclaration exacto de leurs 
rovenus annuels, qu'il fera 
oxaminor ct vérifior ; ot toute 
personne dont la déclaration 
sera trouvéo inexacto sera 
condamnéc à une amendo 
double de sa contribution, 
laquello amonde sera perçuo 
par vove d'exécution sur les 
biens du delinquant. 


Art. IX. — Le premier 
tiors do cotto contribution 
devra Otre versó dans la 
caisso du Receveur Général 
des Contributions et revenus 
du Portugal dans Vespace 
d'un mois, à dater de la 
Proclamation'du présont Dé- 
cret, par les Prélats sus- 
mentionnés, résidant à Lis- 
bonne, et dans Vespaco de 
six somaines par coux rési- 
dant dans les Provinces. 

Art. X. — Le second tiers 
sera versé dans la dite Caisso 
six semaines aprés le premier 
versement, par les Prélats 
résidant à Lisbonne et deux 
mois aprês lo prémier ver- 
sement par ceux résidant 
dans les Provinces. 
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| cruzados: se o seu rendi- 
mento exceder a dezeseis 
mil cruzados, contribuirão 
com tres Quartos deste Ren- 
dimento. Tanto huns, como 
os outros ficarão livres de pa- 
gar Decima no presente ano. 

Art. VIII. — Quinze dias 
depois'da publicação do pre- 
sente Decreto, todos os so- 
breditos Prelados serão obri- 
gados a remetter ao Secreta- 
rio de Estado da Repartição 
do Interior, o das Finanças 
huma Declaração exacta de 
seus rendimentos annuaes, 


| 


a qual cllo fará examinar, 
e verificar; o toda a Pes- 
soa, cuja declaração não for 
oxacta, será condemnada a 
pagar o duplo da sua Con- 
tribuição: esta multa será 
cobrada por via de execução 
feita nos bens do Delin- 
quento. 

Art. IX. — O primeiro 
Terço desta Contribuição 
deverá ser entregue na Cai- 
xa do Recebedor Geral das 
Contribuições, o Rendas de 
Portugal no prazo de hum 
mez depois da publicação do 
presente Decreto, pelos Pre- 
lados acima mencionados re- 
sidentes em Lisboa; e no 
espaço de seis semanas, por 
aquelles, que residem nas 
Provincias. 

Art. X.— O segundo 
Terço será entregue na dita 
Caixa seis semanas depois 
da primeira entrega, pelos 
Prelados residentes em Lis- 
boa; e hum mez depois da 


primeira entrega, pelos que 
residem nas Provincias. 
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Art. XI. — Le troisitme 
ticrs sera versé dans la dite 
Caisso deux mois aprês le 
second versement, par les 
Prélats qui habitent Lisbon- 
ne, et trois mois aprês lo 
second versement, par les 
Prélats qui habitent les Pro- 
vinces. 

Art. XII. — Toute Per- 
sonno jouissant d'un béné- 
fico Ecclésiastique de six 
cent mille à neuf cent mille 
reis par an, contribuera des 
deuxs tiers de son revenu 
annuol: si ce bénéfice excêdo 
neuf cent millo reis, il con- 
tribuera des trois quarts do 
son rovenu annuel. Les 
payemens seront faits dans 
la Caisse du recoveur ordi- 
naire de la Décime du Dis- 
trict, sous l'inspéctions des 
Surintendans respectifs des 
Décimes, qui vérifioront les 
dites déclarations, et les mê- 
mes peines seront, pronon- 
céos contre les délinquens. 


Art. XIII. — Les rece- 
veurs respectifs des Déci- 
mes, sous l'inspection et les 
ordres des dits Surinten- 
dans, verseront, dans le plus 
bref délai possible, le mon- 
tant de leur rocetto dans la 
Caisse du Receveur Général 
des revenus et Contributions 
du Portugal. 

Art. XIV. — Tous les 
Commandeurs des trois Or- 
dres Militaires et ceux de 
VOrdre de Malte, contribuo- 
ront des deux tiers du re- 
venu do leurs Commande- 
ries, dans la forme, aux 


Art. XI. — O terceiro 
Terço será entregue na dita 
Caixa hum mez depois da 
segunda entrega, polos Pre- 
lados, que habitão em Lis- 
boa; o tres mezes depois da 
segunda entrega, pelos Pre- 
lados, que habitão nas Pro- 
vincias. 

Art. XII. — Toda a Pes- 
soa, quo possuir Benefício 
Ecclesiastico de seiscentos 
a novecentos mil réis por 
anno, contribuirá com dous 
Terços de seu rendimento 
annual; se o Benefício exco- 
der a novecentos mil réis, 
contribuirá com tres Quar- 
tos do seu rendimento an- 
nual. Os pagamentos serão 
feitos na Caixa do Recebedor 
Ordinario da Decima do Dis- 
tricto, debaixo da inspecção 
dos respectivos Superinten- 
dentes das Decimas, que ve- 
rificarão as ditas declara- 
ções; e as mesmas penas 
serão pronunciadas contra 
os Delinquentes. 

Art. XIII. — Os respec- 
tivos Recebedores das Deci- 
mas, debaixo da inspecção, 
e das Ordens dos ditos Su- 
perintendentos, entregarão, 


'o mais breve possivel, o 


importe de sua Receita na 
Caixa do Recebedor Geral 
das Rendas, e Contribuições 
de Portugal. 

Art. XIV. —- Todos os 
Commendadores das Tres 
Ordens Militaros, e os da 
Ordem de Malta contribui- 
rão com dous Terços do 
rendimento de suas Com- 
mendas, na formã, nos pra- 
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no, 
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époques et sous los peinos 
ci-dessus indiqués pour les 
Prélats. 

Art. XV. — "Tous les Do- 
nataires do biens de la Co- 
rônne payeront le double de 
la Contribution annuelle à 
laquelle ils sont imposés. 
La recetto sera fait et les 
remises versés comme il 
est dit ci dessas. 

Art. XVI. — Tout pro- 
priétairo de maison de Lis- 
bonno et de son territoire 
contribuera de la moitié 
d'une annéo du prix pour 
lequel ello est lonée, si ello 
est louéo; et si le proprié- 
tairo habito sa maison, sa 
valeur sera évaluto. Les 
payemens, recettes et ver- 
semens seront faits dans la 
forme sus-mentionnto et 
sous les mêmes peines. Tons 
les propriétairos de maisons 
des autres Villes et bourgs 
du Royaume sont assujettis 
à la même Contribution sous 
los mêmos formes et peines. 


Art. XVII. — Tous les 
propriétaireg de terres paye- 
Front, pour cotte année, deux 
Décimes en sus de celle qui 
à été imposée. 

Art. XVIII. — Pour cha- 
que pairo de chevaux ou 
mules de carrosse, pour cha- 
que cheval de selle, et pour 
chaque domestique, qui dans 
Pannée présonte a été porté 
au rôle des impôts respec- 
tifs, il sera payé une sommo 
égalo à cello imposto déja. 


Art. XIX. — Toutes les 


" 


zos, e debaixo das penas 
acima indicadas para os Pre- 
lados. 

Art. XV. — Todos os Do- 
natarios de Bens da Coroa 
pagarão o duplo da Contri- 
buição annual, que ató agora 
lhes tem sido imposta. A 
entrega será feita da ma- 
neira acima dita. 


Art. XVI. — Todo o Se- 
nhorio de Casas dentro do 
Lisboa, e seu Termo con- 
tribuirá com metade do pre- 
ço annual, por que as tiver 
alugado, no caso de estarem 
alugadas; se porém o Pro- 
prictario habitar nas suas 
proprias Casas, avaliar-se- 
ha o sou valor. Os paga- 
mentos, recebimentos, e en- 
tregas serão foitos na forma 
acima mencionada, e debaixo 
das mesmas penas. Todos 
os Sonhorios de Casas das 
demais Cidades, e Villas do 
Reino ficão sujeitos 4 mesma 
Contribuição, debaixo das 
mesmas fórmas, e penas. 

Art. XVII. — Todos os 
proprietarios de terras pa- 
garão, por este anno, daas 
Decimas sobre aquella quo 
lhes foi imposta. 

Art. XVIII. — Por cada 
parelha de Cavallos, ou Ma- 
chos de Carruagem; por 
cada Cavallo de sella, e por 
cada Criado, que no pre- 
sente anno foi dado ao rol 
dos Impostos respectivos, 
pagar-se-ha huma Somma 
igual 4 que já estava deter- 
minada. 

Art. XIX. — Todas as 
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maisons et établissemens 
publies qui Contribuent pour 
la dépense de la Police, pay- 
eront en sus une somme 
ógale à leur Contribution 
powr cetto annéo. 

Art. XX. — Le Juiz do 
Povo, sous les instructions 
et los ordres du Sénat, fera 
une répartition do Contribu- 
tion proportionolle sur tou- 
tos les Corporations de mé- 
tier, quant aux maitres de 
boutiquo ouverte et pour les 
lioux de vento sur les pla- 
ces publiques et hors des 
places; asseoiant ot faisant 
percevoir par voyo d'óxé- 
cution, ot pour cetto fois, 
un impôt pour la susdite 
application: il sera donné à 
tous les contribuables dos 
reçus ou connoissemens en 
forme. Lo Sénat fora ver- 
ser lo produit de cet impôt 
dans la Caisse du Receveur 
Général des Contributions 
et revenus du Portugal, tous 
los huit jours jusqu'à son 
entier acquittoment. Le Sé- 
nat enverra des ordres à 
toutes les municipalités des 
Provinces d'Estremadure, 
Alemtejo et Algarve pour 
, fairo asseoir et percovoir 
e mêmo impôt, avec cette 
difforence, que dans ces Pro- 
vinces, les payemens seront 
faits aux receveurs góné 
raux des Décimes qui feront 
la remise tous les mois au 
Receveur Général des reve- 
nus et Contributions, jus- 
qu'à Ientier acquittement. 

Art. XXI. — Lo Sénat 
du Porto fora asseoir et per- 


Casas, e Estabelecimentos 
Publicos, que contribuem 
para a despeza da Policia, 
pagarão de mais huma Som- 
ma igual á sua Contribuição 
deste anno. 

Art. XX.— O Juiz do 
Povo, debaixo das Instruc- 
ções, e Ordens do Senado, 
fará huma repartição do 
Contribuição proporcional 
sobre todas as Corporações 
de Officios, quanto aos do- 
nos de loja aberta, o Luga- 
res do venda nas Praças 
públicas, e fóra dellas; lan- 
cando, e fazendo arrecadar 
por via de execução, o por 
esta vez, hum Imposto para 
a sobredita applicação. Pas- 
sar-se-hão Recibos, ou Co- 
nhecimentos em fórma a 
todos os que houverem de 
contribuir. O Senado fará 
entregar o producto deste 
Imposto na Caixa do Rece- 
bedor Geral das Contribui- 
ções, e Rendas do Portugal, 
todos os oito dias até á sua 
inteira satisfação. O mesmo 
Senado expedirá Ordens a 
todas as Cameras das Pro- 
vincias da Estremadura, 
Além-Téjo, e Algarve para 
fazerem lançar, o arrecadar 
o mesmo Imposto, com esta 
diferença, que nestas Pro- 
vincias os pagamentos serão 
feitos aos Recebedores Go- 
raes das Decimas, que farão 
as remessas todos os mezes 
ao Recebedor Geral das 
Rendas, e Contribuições até 
a inteira satisfação. 

Art. XXI — O Senado 
do Porto fará lançar, e ar- 


cevoir lo mêmo impôt et do 
la même maniére, dans la 
Ville de Porto ct son terri- 
toire, il est chargé do faire 
la même chose à toutes les 
autres municipalités des Pro- 
vinces du Nord, sur les quel- 
les il a Vinspection à cet 
eftet senlement. 

Art. XXII. — La Cham- 
bre appellée do bem com- 
mum fera faire, sons Vins- 
pection de la Junte Royale 
du Commerce, une sembla- 
blo rópartition sur toutes 
les boutiques qui se trouve- 
roient hors do la jurisdiction 
du Sénat, avec los mêmes for- 
mes otles mêmes vorsemens. 

Art. XXIII. — Lo Géné- 
ral en Chef voulant indem: 
niser les malheuroux habi- 
tans do la Province de Beira 
qui ont souftert du passage 
des Armées, ordonne que 
les Villes, villages, et bourgs 
compris entro lo Tago et 
la routo do Salvaterra, Ide- 
nha Nova, Castel-Branco, 
Sobreira formosa, Villa 
de Rey inclusivement jus- 

u'au Zezere, à "excoption 

“Abrantes, seront exemts 
des doux premiers tiors de 
la présento Contribution, et 
de l'imposition comprise en 
PArticlo xx1. 


Les Villes, bourgs et vil- 
lages sur la route de Lisbon- 
ne, depuis Abrantes exclu- 
sivement jusqu'i Sacavem 
inclusivoment seron exemts 
de l'imposition comprise en 
PArticlo xx1. 

Ne sont pas comprises 


recadar o mesmo Imposto, 
o da mesma maneira na Ci- 
dade do Porto, e seu Termo; 
e fica encarregado de obri- 
gar a fazer o mesmo em 
todas as outras Cameras das 
Provincias do Norte, sobre 
as quaos terá Inspecção para 
este eftoito sómente. 

Art. XXI. — A Meza 
do Bem Commum procederá 
a fazer, debaixo da Inspoc- 
ção da Real Junta do Com- 
mercio, huma igual reparti- 
ção sobre todas as lojas, 
que se acharem fóra da 
Jurisdicção do Senado, com 
as mesmas formas, e as 
mesmas entregas. 

Art. XXUI. — O Gone- 
ral em Chefe, querendo in- 
demnizar os infelices Habi- 
tantos da Provincia da Beira, 
do que tem soffrido pela pas- 
sagem dos Exorcitos, Orde- 
na, quo as Villas, Lugares, 
e Aldeias, comprehendidas 
entre o Tejo, e a estrada do 
Salvaterra, Idenha a Nova, 
Castello-Branco, Sobreira 
Formosa, oc Villa de Rei, 
inclusivamento até ao Ze- 
zero, à excepção de Abran- 
tos, serão izontas dos dois 
primeiros Terços da pre- 
sente Contribuição, o da Im- 
posição comprehondida no 
Artigo XXI. dr 

As Villas, Lugares, o 
Aldeias proximas á estrada 
de Lisboa, desdo: Abrantes 
exclusivamento, até Saca- 
vem inclusivamente, sejão 
izentas da Imposição com- 
prehendida no Artigo XXI. 

Não são comprehendidas 
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dans la disposition du pré- 
sent Article, les terres ap- 
partenansaux Commandeurs 
aux Donataires de la Corôn- 
ne ni aux individus dénomi- 
nés dans V Article vir. 

Art. XXIV. — Le Sécré- 
taire d'Etat do VIntérieur, 
et des Finances est chargó 
de Iéxécution du présent 
Décret qui sera imprimé et 
affiché par tout lo Royaume. 


Donné au Palais du Quar- 
tior-Général, à Lisbonne le 
1.ºz Février 1808. — Junot. 


na disposição do presente 
Artigo as Terras pertencen- 
tes aos Commendadores, aos 
Donatarios da Coroa, nem 
aos Individuos denominados 
no Artigo VII. 

Art. XXIV. — O Secre- 
tario de Estado do Interior, 
e das Finanças fica encarre- 
gado da execução do pre- 
sente Decreto, que será im- 
presso, e affixado por todo 
o Reino. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa no 
primeiro de Fevereiro de 
1808. — Junot. 


LXXII 


Representação da Nobreza sôbre a impossibilidade do pagamento 
da contribuição de 100 milhões de francos 


(sem data) 


A Grandeza, e Nobreza deste Royno desejando annuir, 
e cumprir com a dispozição do Decreto de S. M. 1. dado 
em Millão “aos 23 dias do mez de Dezembro do anno pro- 
ximo passado: reconhecendo porem a impossibilidade de 
realizar os seos sentimentos tão sobejos na vontade, 
como impraticaveis na execução, accurdou onanimem.! 
levar pelas mãos de V. Ex.º com o mayor respeito, à 
Prezença do S. M. I. sua sincera, e veridica reprezen- 
tação. 

Hum Pahiz, com o qual a Omnipotente mão do Ente 
Primeiro parecia ter-se esmerado para o fazer o mais 
feliz de todo o Universo, já pelo seu local, já-pelas im- 
mensas vantagens que lho provinhão das Colonias que 
possuia nas tres partes do Mundo. por Sua fatalidade 
quo toda a humana vigilancia não podia já mais preve- 
nir, nem romediar, E hoje o mais disgraçado de todos 
os do Continente. 

Depois de ter sofrido dentro do seu mesmo 'Territorio 
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duas sucessivas Campanhas, e todas aquelas funestas 
consequencias, quo de ordinario rezultão da invazão de 
hum Exercito inimigo, o qual assolando, muito princi- 
palm.' a Prov.* do Alentejo, onde existe a parte princi- 
pal das Cazas, o rendas dos Sup. tornou assás mesqui- 
nha a sua sorte: accrescendo além disto p.? a fazer ainda 
mais escassa multiplicados impóstos, e sacrifícios neces- 
sarios afin de prolongar por algum tempo mais, já pelo 
meyo de hiia páz solida, já pello de hia neutralidade re- 
conhecida, a duração de hum Pahiz, cuja existencia se 
reconhecia toda precaria. Sacrificios q não podião esca- 
par por modo algum ao illuminado Espirito de S. M. 1. 
e que de necessid.º devião abranger, e abrangêrão, a 
classe dos Sup. que tanto interessavão na conservação 
da Sua Patria, e do seu Soberano. 

Não menos aggravou a infausta sorte dos Sup. e de 
todo este Pahiz já assáz digno de mayor comtemplação, 
o abandono total em que forão deixados á discrição do 
accaso pela repentina retirada do Seu Principe. 

Estinto todo o numerario por toda a especie de expor- 
tação, bloqueados tenáscissimam.'º todos os Portos, pa- 
ralizado o Commercio, e a Agricultura, agonizantes as 
Artes, e as manufaturas, esterilizada a População, obstrui- 
dos, emfim, todos os Canaes por onde correm as solidas 
riquezas dos Estados: tal era o quadro fiel da nossa 
situação, e de todo este Pahiz: quando o Exercito do 
S. M. entrou nelle para nos auxiliar e proteger; o para 
ser por nós protegido, e abastecido; V. Ex.? foi testo- 
manha occular, e já será talvez notorio por V. Ex. 
mesmo a S. M. o urbano accolhimento com que foi re- 
cebido por toda a nação, não obstante o deploravel estado 
em q estava constituida; não se pouparão esforços volun- 
tarios afin' do suavizar à custa da nossa a sorte dos 
nossos alliados q nos afiançavão no Real Nome do S. M. 
hiia decidida proteção, o hiia próspera felicidade. 

Confiada toda esta Nação em promessas, cuja indofec- 
tibilid.º garantião factos, ja mais dismentidos, obrigada, 
e accolhida pela prometida Proteção, lisongeada pelos 
bem merecidos epitetos da Espirituoza, sofredora, e in- 
trépida: contando emfim com o bem esperançado amor 
que se lhe angurava merecer a S. M. bem longe estava 
de ver cahir sobro sy o peso de hiia requizição de cem 
milhões de francos. 

Convencida pois da Justiça de S. M., e de que a hum 
semelhante procedimento teria sómento dado oecazião, 
ou informações inexactas, afim de manchar a Indelevel 
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honra do nomo Portuguez, ou afectadas, afim de realizar 
presumidas riquezas, e cabedaes inexistentes. 

Reconhecendo finalm.'º a impossebilid." de fazer cfce- 
tiva p.' meyo algum hia requizição de tal natureza, ainda 
promovendose a ultima, e total ruina dos Sup.“, o que 
não ho de esperar da innata equidade, e Magnanimid.º do 
S. M., 4 vista do q deixão exposto: confião por tanto os 
mesmos, que sendo prezente a S. M. esta tão justa como 
veridica reprezentação, c apoiada pela reconhecida pro- 
bidade de V. Ex.* merecer, quando não seja a total re- 
missão, ao menos o possivel alivio de hum onus, cuja 
redução se torna impossivel por todos os principios, e 
por todos os meyos: afiançados em ultimo logar na Alta 
Proteção de V. Ex.*; esperão, o suplicão a suspenção 
do primeiro exigido pagam." no intanto que a sua suplica 
não for deferida por S. M. I. ú 
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LXNXHI 


Representação dos Comerciantes de Lisboa 
pedindo para serem aliviados da contribuição 
de seis milhões de cruzados que lhes foi imposta 


(sem data) 


Senhor. — O Corpo do Commercio desta Praça de 
Lisboa arbitrada por V. Ex.º na quantia de seis milhoens 
de cruzados para complemento da contribuição imposta 
a esto Reino por S. M. I. o Rey, posto que o mais dese- 
Jozo de obedecer o ainda de sacrificar por sua vontade 
vontade propria ao mais leve acêno do Govêrno Fran- 
cez, e aos sabios planos de V. Ex.?, toda a sua fortuna, 
he comtudo arrastado pela sua invencivel situação a re- 
presentar a V. Ex. 

Que, não podendo elle ter outro objecto vantajozo, 
senão o commercio maritimo, este apenas sc lhe pódo 
datar do espaço de pouco mais de meio seculo, desde o 
Reinado de D. José 1.º — O Commercio da Axia, que 
nascera no Reinado do D. Manuel, se destruira pela 
occupação dos Hespanhões; o as esperanças que pro- 
mettia a descoberta e população e civilização principiante 
do Brazil, so tinhão suffocado pela invazão e oppressão 
dos Hollandezes nos Reinados, aliaz, pobres É destitui- 
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dos de forças que se seguirão 4 Restauração. — No mesmo 
do Rey D. João V.º o seu plano politico de franquear o 
Commevcio Maritimo a toda a condição de pessoas, o a 
consequente inundação do Commissarios Volantes, sabe 
todo o mundo quo sempre obstou ao seu perfeito esta- 
belecimento. 

Que, sendo incompativel com esta tão pequena dura- 
ção que pelo mesmo Commercio se podessem amontoar 
Cabedaes e rezervar fundos em Caixa, esta Praça sofireo 
nesse mesmo espaço hum tão funesto acontecim.!” que 
bastaria a dissipallo. — O horrorozo terremoto de 1755 e 
o torrivel incendio, que se lho seguiu, abismou e devo- 
rou, com quazi todas as propriedades, todas as faculda- 
des dos Habitantes desta capital; e os Commerciantes 
(por que não tem absolutamente esta cidado outra fonte 
de riqueza) depois de terem perdido o fruto do seu com- 
mercio passado, se virão na necessidado de empregar o 
de m.** annos depois na nova edificação das suas cazas. 
Ainda ellas principiavão quando em 1764 outro incendio 
furioso reduzio a cinzas toda a Alfandega grande e incal- 
culaveis milhoens de Cruzados do valor dos Efteitos reco- 
lhidos nella. — Sobre estas calamidades naturaes accres- 
contarão-se-lhes Direitos, supportarão a guerra o os seus 
efeitos, o póde-so dizer quo começava outra vez a esta- 
belecor-se pelos annos de 1770. , 

Que, logo dopois tomando as rédoas do Governo a 
Rainha e Principe depois Regente, que agora o abando- 
narão, não houvo especio alguma de meio pelo qual o 
Corpo Supp.' so não fosse cada dia mais exhaurido dos 
seus Capitaes e Lucros. — São de notoriedade publica os 
importantissimos Emprestimos forçados, a quo o Com- 
mercio foi obrigado; as novas impoziçoens com quo seo 
graváraó os generos commerciaes; o estabelecimonto do 
papel moeda, que não servindo para o Commercio exto- 
rior, o hia constrangendo a perdas enormissimas, É sea 
so tratava de igualar os pagamentos; em fim as Vendas 
coactas, ou os pagamentos illudidos dellas, de que hum 
grande numero de Negociantes ficou sendo credor ao 
Estado, chegando m.'* delles a quazi não ter outros 
fundos, senão os das acçoens desta natureza. 

Que, nesto mesmo tempo, consistindo todo o seu giro 
e operaçoens nas permutaçoens diarias dos generos que 
recebião das Colonias, por Fazendas trocadas ás Naçoens 
Estrangeiras, este giro sc lhes paralizava pela dilatada 
guerra da Europa: Daqui não só o empate; mas do em- 
pate os continuos protestos de Letras não pagas, as fre- 
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quentissimas quebras, e as faltas de remessas das Pra- 
ças do Ultramar, quo em todos os tempos forão, o sem 
remedio algum, devedoras ás do Reino. - 

Que então mesmo, quando a existencia de huma per- 
feita neutralidade dava-a esta Praça a segurança de não 
recear aos seus transportes outro risco imminente, se não 
o dos elementos, ella rapidamente, o sem hum momento 
de acautelar-so, vio desaparecer a sua fortuna, cahindo 
sobro ella em Setembro e Outubro do anno proximo pas- 
sado, hum Embargo e Confisco nos pórtos da França, e 
de Novembro em diante a reprezalia de seus Navios e 
generos do Brazil o da Azia, levados a Inglaterra, e a 
privação de todo o resto na interrompida e soparada 
America. 

Que este ora o verdadeiro e ainda escassamente deli- 
niado quadro do deploravel estado, em que no meio do 
huma especiosa exterioridade se achava realmente o 
Corpo Supp.'*, quando o Governo Francez se dignou de 
mandar as suas Tropas a este Reino; e distribuindo-so 
então pelos seus Membros o Emprestimo dos dous Mi- 
lhoens de Cruzados, por V. Ex.* pedido, muitos d'entre 
elles se virão constituídos na necessidado de sacrifícios 
gravissimos para concorrerem com os seus contingentes. 
E" necessario que se diga com toda a ingenuidade que se 
deve a hum tão Alto Soberano e a hum tão exacto Dele- 
gado, quo a quazi todos não restou do Commercio mais 
do que alguns daquelles effeitos coloniaes em ser nas 
Alfandegas, de que huma boa porção ho açucar o fazen- 
das brancas da Índia, sem consumo actual, que em con- 
sequencia só servom para encontros, on pagamentos 
forçozos, o em poucas mãos raro e insignificante nume- 
rario. 

Que emfim ha nesto Corpo do Commercio não poucos 
individuos, que, em obediencia do Decreto, devem con- 
tribuir já na classo do mesmo Commercio, já como pro- 
prietarios de Fazendas Inglezas, já como de casas e 
fundos do torras, e já como Cidadãos nos outros artigos 
do seu estabelecimento domestico e público; ao mesmo 
tempo que daquellas propriedades he m.*º incerto que 
possão realizar rendimento. 

He nesta tão triste situação que os Supp.'s, humildes, 
respeitosos, obedientes, confiados na summa clemencia 
que Corõa as incomparaveis virtudes do S. I. oR. a 
implorão a seu favor, e por ella a attenção de V. Ex.", 
para que, tomando na Sua illuminada consideração estas 
verdades, e o que he enegavel a sua impossibilidade, 
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compadecendo-so das suas desoladas familias e evitando- 
lhes o abismo de perecerem do miseria, so digne de os 
ulliviar da quantia, que pelo dito Supremo e respeitavel 
Decreto, lhes foi, como Commerciantes, imposta: E 
quando esta graça lhes não seja inteiramente concedida, 
mas só diminuida e reduzida á possivel somma, suppli- 
cão particularmente a V. Ex.º os que entrarão naquello 
Emprestimo que ao menos da quo lhes foi distribuida so 
lhes acredito nos prazos dos pagamentos a parte, que em 
cada hum, vier a competir-lhes, como se no mesmo Em- 
prestimo tivessem com ella entrado por contribuição, 
acautelando se-lhes a indemnidade do excesso pelos con- 
tingentes das outras Praças Commerciaes do Reino. — 


E. R. M.º. 
Mes. da Bibl. Nacional de Lisboa — Cód. 8908, fl. 18 e 19. 


LXXIV 


Represoutação dos Mercadores das cinco classes sôbre a exigência 
do terço das mercadorias de manufactnra inglesa que figura no 
decreto de contribuição de guerra 


(sem data) 


D1.”"º q Ex.”º Sir. — Os Mercadores das cinco classes 
derigidos pela Meza do Bem commum representão com 
o maior respoito que o Artigo terceiro do Decreto da 
Contribuição de guerra quo demanda o valor do Terço 
das Mercadorias de manufactura Ingleza de que são Pro- 
priotarios, não cabe nas suas possibilidades, o extinguiria 
a sua existencia mercantil. — À negoceação dos Sup.!s 
caminhava a largos passos nestes ultimos annos para a 
sua total ruina, sendo a cauza o copiozo contrabando de 
Fazendas Inglezas só aparentemente cohibido, sendo 
grandes Personagens interessadas nello; era o queixume 
geral, e não seria desconhecido a V. Ex.º quando tive- 
mos a fortuna do o ver habitar entre nós. — Esto contra- 
bando extendeo-se ás Américas tão copiozam.'' que as 
mercadorias corrião naquelles Lugares om algumas occa- 
sioens por menos preço do que neste Reino, c a grande 
diminuição das exportaçoens respondeo igual prejuizo 
dos Sup.'s no abatimento dos preços e na falta das 
Comissoens. — Creou-se hum Porto franco por Ley de 13 
“de Maio 1796; e tal foi a Administração, que se instituio 
em huma Alfandega de contrabandos cuja venda clan- 
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destina empatava a publica, e trazia a diminuição do 
preço na razão dos direitos que não pagavão empecendo 
cada vez mais aos Sup.'s que não podião entrar em con- 
currencia. — Sobroveio por Decreto de 29 do outubro do 
mesmo anno ham Emprestimo de Dez Milhoens de Cru- 
zados pagos em Apolices de Com Milreis, e aqui se re- 
tiron da circulação grande somma de metal, que reco- 
lhida ao Erario pezou toda sobre o Patrimonio publico, 
porque parte se consumio em transacçoens politicas, e 
a outra favorecêo a fraudulenta rezerva a que finalmente 
so tirou 0 veo. — Extendeo-se esto Emprestimo a Doze 
Milhoens de Cruzados por Alvara de 13 de Março do 
1797, por que os males nunca tem limites e esta verdade 
se confirmou em 13 de Julho do mesmo anno que levan- 
tou do nada Trez Milhoens de papel moeda com juro de 
6 por cento, quando a Lei ainda nos Emprestimos meta- 
licos ainda se contava com cinco. 

Esto mão recurso nas cireumstancias do lugar, da 
forma, e do tempo constituio huma calamidade publica, 
por que franqueou as portas ás fraudes e a furtos, a 
fraudes fabricando-se muitos milhoens em Segredo da fó 
publica, e a furtos quo fizerão estremecer ao nosso 
mesmo foro, e accrescentarão mais essa macula do nosso 
Cativeiro ao Senhorio Inglez, donde nos vierão em suc- 
cessivos flagellos muitos milhoens de falso papel. — Para 
absorver mais a moeda veio o Decreto de 9 de Dezem- 
bro de 1799 que mandou recolher ao Erario todo o di- 
nheiro que se recebia em separadas estaçoens, o pouco 
depois em 7 de Março de 1501 so publicou novo Alvará 
para outro Emprestimo de Doze Milhoens que parto so 
fundasse em tributos novos para o seu pagamento, ser- 
virão unicamente de pretexto a segundo mal, porque não 
ha cumprimento do promessas aondo não ha poder p.? 
o exigir, o os remedios aflectados ficão sendo desculpas 
de maiores males. — Não tardou o Decreto de 6 de Abril 
de 1803 que estabelecoo huma contribuição annual de 
300:0005000 de reis extorquida dos Almoxarifados com 
violeneia dos filhos da folha, que tinhão alem da posse 
os mais sagrados Direitos derivados dos serviços fuitos 
ao Estado e que não tiverão outra remuneração. Em 
summa por Decreto de 4 do Maio de 1804 se oxcogi- 
tarão outros Donativos voluntarios que na arte com que 
se pedirão vierão a ser forçados. 

À nossá mesma Meza com implicação do seu Titulo 
forão chamados todos os que vendião os comestiveis, por 
ordem do Conservador do Commercio que assistia e 
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directas já clandestinas da Inglaterra; em segundo lugar 
os impostos accrescerão em toda a especie de tratos, e 
súbsistencias; as fazendas já vinhão sobrecarregadas do 
Inglaterra com disconto do papel; o balanço do Brazil 
pezava contra nós o a nossa negoceação na maior parte 
em Luxo diminuira em rezão da goral pobreza, o aponas 
hoje nos conservamos pelo antigo credito. — Agora Ex."º 
Sir. Como hade ser possivel pagar o terço requerido 
sem sermos aniquilados por execuçoens sem falencia do 
nosso credito e encerro das nossas Loges. — A vida está 
reduzida a mui parco necessario, nós não temos moeda 
nem fundo em Caixa, como pois nos ha de ser possivel 
apurar o preço do que já pagamos e do que não vende- 
mos. — O grande Napoleão excedo aos maiores guerrei- 
ros porque une ao incomparavel valor a mais terna hu- 
manidade. — Outros desvastarão as torras, e anniquilarão 
Os póvos, esto conserva, protege, o assegura as Naçoens 
que cobre com as suas gloriosas bandeiras. e como ha do 
pormittir a ultima extenuação dos quasi exauridos Por- 
tuguezos? A industria por elle favorecida, as luzes der- 
ramadas, o a publica segurança podem trazer com o 
tempo e com a sua protecção largos meios de lhe offer- 
tarmos grandes sommas, mas neste ponto de empate, de 
pobreza, e até de miseria nada temos que offerecer-lhe 
digno dello senão suplicas o lagrimas. -— Soja V. Ex. 
nosso intercodor, protejanos o Ill." o Ex.” Sir. Gene- 
ral em Chefe em cuja palavra confiamos, o que nos não 
devo faltar. — Nós Senhor, já mais fomos inimigos da 
França, o nosso primeiro Dominador veio de França, o 
Os nossos maiores Reis forão aparentados com os anti- 
gos Francezos. — O Heroico Imperador dos Francezes he 
hoje o nosso Soberano, somos seus Vassallos, seus filhos, 
O assim no-lo assegurão os Decretos do 1.º deste mez 
de Fevereiro; Confiando pois na sua grandeza, na sua 
justiça, e na sua humanid.*, Protestamos que nos he 
muito doloroso o sermos contados como inimigos da 
França sem culpa nossa. 

A nossa contribuição parece relativa unicamente a 
manter os nossos Defensores como o direito publico o 
das gentes o tem estabelecido, assim como quo as con- 
tribuiçoens de guerra sejão relativas aos generos e com- 
modidades que o povo protegido pode ministrar sem a 
sua total ruina. 

Repartiremos pois sucessivamente o pouco que nos 
deixarão com os nossos amigos, Irmãos, defensores, o 
concidadãos Francezes, pagaremos gostozos tributos ao 
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nosso Soberano Imperador, mas a'voz de huma contri- 
buição de guerra em sentido hostil injuria a nossa união 
aos Francezes, e a nossa obediencia ao Grão Imperador 
quo tem mostrado que pelo valor o pela politica não so 
caminha tão seguramento para a posterid.” como pela 
beneficencia. — V. Ex.? sabo que nas guerras do decimo 
sexto seculo, os Soberanos da I'rança pactuavão no 
começo das hostilidades as contribuiçoens suportaveis 
pelos Lugares daquellas horriveis tragedias para que 
nunca passassem os limites da ultima necessidado. — 
Napoleão o (Grando sendo mais valerozo na he menos 
providento, nem menos humano. — Permitta-nos V. Ex.* 
concluir com a reflexão de Robinet: «mais si un Gene- 
ral veut jouir d'une réputation sans tacho il doit mode- 
rer les contributions et les proportioner aux facultés de 
ceux à qui il los imposo». 
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LXXV 


Representação dos Negociantes do Reino 
em que manifestam a impossibilidade de colaborarem 
na contribuição de guerra 


(sem data)| 


Ex.”º Síir. — Os Negociantes desto Reino não podendo 
prencher a sua taxa na Contribuição Geral implorão res- 
poitozamento a attenção de V. Ex.* sobre as cauzas da 
sua impossibilidade. 

Toda a Nação que não allimenta o sen Commercio de 
matorias cruas ou manufacturas proprias faz hum Com- 
mercio ephemero e precario. Portugal com huma Agri- 
cultura mui limitada sustentando a populoza capital com 
pão estrangeiro nove mezes do anno, sem fabricas, som 
canaes, sem estradas, e por conseguinte sem Commercio 
interior, sem outros recursos que os seus vinhos sal e 
frutas, quo não podião saldar o seu balanço, concentrado 
por assim dizer nas Cidades de Lisboa o Porto, reduzia 
o seu Commercio a importar as mercadorias estrangei- 
ras para 6 consumo das suas Colonias e a reexportar os 
seus efleitos do Brazil. 

Neste Commercio de puro enterposto que data a sua 
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declamava, é taes erão as requiziçoens em forma de 
ameaças quo honve a infamia de quo algumas atterradas 
vendedeiras cmpenharão o venderão os melhores fattôs 
do seu uzo para satisfazer ao gravozo donativo. Em 
huma palavra p.* não engrossar esta suplica bastará 
dizer que se excogitarão todos os meios de empobrecer 
a nação nas luzes o no Cabedal, passando a suspender 
na maior parte os pagamentos das Dividas publicas, e 
os poucos que so fazião erão retrocedidos em Bilhetes do 
hum anno é mais de espera sobre rendas que so havião 
de vencer. 

Veio depois o infeliz acontecimento om quo o nosso 
grande Imperador contou Portugal entro as Potencias 
inimigas, e as perdas irreparaveis da susponsão do Com- 
mercio; das multiplicadas prezas, e das enormes despo- 
zas de huma guerra dirigida por paizanos, abrirão tão 
profunda chaga que jámais so pode cerrar. — 

O ultimo e fatalissimo golpe se discarregou na remessa 
dos Cabedaes dos Negociantes Inglezes quo retirando a 
sustância que de nós houverão ainda nos acumulárião o 
nosso papel levando o nosso metalico. — Contando pois o 
quo absorverão dó todas as praças mercantis, Estaçoens 
publicas, o creditos contra particulares, e o quo ficarão 
devendo, ainda os mais moderados economistas o contão 
em cincoenta Milhoens de Cruzados. 

Acerescêo nas nossas Corporaçoens hum grande é 
extraordinario prejuizo, porque as grandes personagens 
o os validos da Corto tinhão credito quazi necessario nas 
nossas Loges, o crio devedores segundo o uzo de gran- 
dos sommas; nesta informe deserção do que nós não 
tinhamos certeza todos se proverão clandestinamente 
como quem não esperava pagar, o acumulando-se estas 
pêrdas dos antigos estragos qual será a nossa presento 
situação? Entrou finalmente o Exercito Francez o todos 
havemos aboletado nas nossas cazas os nossos Defenso- 
res, é nos não temos poupado aquellas despezas é hospi- 
talidade que mereco huma Nação generosa € protectora. 
Concorremos para o Exercito com as fazendas necessa- 
rias pelo sortimento e valor de Rº ...5... cobertores, 
e immediatamento entramos na contribuicão dos dous 
Milhoens antecipados. 

Permitanos agora V. Ex.º recapitular com toda à 
submissão os nossos males para se manifestar o nosso 
estado presente. — Primeiram.!º de doze annos à esta parto 
foi crescendo a extorção dos Cabedaes do Reino, parto 
do metal se encerrava, outra sabia pelas Negociações já 
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maior actividade desde a guerra passada, percebia osta 
Praça as vantagens rezultantes da commissão e da mul- 
tiplicidade de operaçoens, vantagens verdadeiramente 
importantes, mas que em grande parte forão necessarias 
para reparar as ruinas do dezastro de 1755, e reedificar 
Lisboa com madeiras e ferro, tudo importado do Estran- 
geiro; para aviventar a cultura desfalecida nas vizinhan- 
gas da Capital, para a importação de quasi todos os ar- 
tigos do primeira necessidade, e para nutrir hum laxo 
ruinozo tributario á industria Estrangeira. 

A estas cauzas naturaes da mediocridade das fortunas 
mercantis, accedião outras politicas, o moraes igualmente 
poderosas; hum Commercio passivo com a Inglaterra, 
que ha mais do Cem annos levava pelos portos deste 
Reino e Oiro do Brazil á Grão-Bretanha — a adhesão 
proverbial do Governo Portuguez ao Sistema do ambi- 
ção fabril e commercial do Gabinete do Londres — os 
abuzos inveterados da Administração publica, cuja re- 
forma podia elevar o paiz ao alto de prosperidado que 
lho destinão as circumstancias locaes o a fertilidado do 
seu solo — a perda de duzentos Navios de America é 
Azia na guerra precedente — o descredito pernicioso do 
papel moeda desde as suas primeiras emissoens em 1797 
— os reiterados IEmprestimos do Governo — os sacri- 
ficios pecuniarios do Corpo mercantil para a neutralidado 
da bandeira — a propriedade em efleitos o navios por- 
tuguezes queimados em 1801 pela Esquadra do Almi- 
ranto Willizamez — a multidão de impostos nestes ulti- 
mos annos — a profusão do huma Corte dispendiosa — 
a grande Divida do Erario por fornecimentos dos Arse- 
naes — Os Capitaes immensos com que so retirarão do 
Reino os Inglezes — as incalculaveis riquezas levadas 
recentemente p.º a America — o proximo embargo da 
propriedade Portugueza nos portos da França — a ulto- 
rior detenção de mais de cincoenta Navios levados a 
Inglaterra — a estagnação de fundos no Brazil sempre 
devedor à Metropole; taes são os elementos da penuria 
e estado de torpor em que se achava o Commercio do 
Portugal 4 entrada das Armas Francezas neste Reino, 
estado que acabou de peorar pelo estreito bloqueio dos 
portos, pela exação do terço das fazendas de origem 
Ingleza, pelo curso da moeda Estrangeira, pela falta 
total de circulação, e pelo descredito publico que feixa 
o circulo de tão excessivos males, 

Nesta penivel situação restio algumas propriedades 
urbanas o ruraes mas que alem de contribuirent na dor- 
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rama geral pela proporção estabelecida dos seus reditos 
na raridade do representativo dos valores são reduzidas 
a nullidade para huma imposição que só é pagavel om 
numerario. 

Penotrados pois da mais profunda submissão aos De- 
crotos do Grande Napoleão os Sup.'s tem a honra do 
pôr na presença de V. Ex.º os traços principaes da 
porspectiva dezastroza do Commercio de Portugal nesta 
crize violenta, traços tão caracteristicos como fieis da 
sua decadencia e abatimento actual. — Digne-se V. Ex.! 
acolher com a benevolencia de que são dignos, o mode- 
ficar a sorte das Praças desto Reino, já assaz deplora- 
vel. He gloriozo salvar huma corporação que em mo- 
lhores futuros pode ser de utilidades solidas ao Estado. 
— E. R. M.º, 
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LXNXVI 


Proclamação de origem inglesa 
em que se condena a contribuição de guerra 
que Napoleão lançou a Portugal 


(sem data) 


Logo % o Ministerio Inglez teve no.** p.!º* seus Emis- 
sarios Secrotarios da Contrib.” horroroza, e extraordi- 
naria q o Governo Francez impunha ao Povo Portuguez 
o Parlamento Alto, e a Camara dos Communs se juntarão 
p-* deliberarem sobre as medidas q se devião tomar p.* 
libertar desto jugo a Nação Portugueza, vingar (se pudes- 
sem) a pessoa do seu Principe oftendido na dos seus vas- 
sallos fieis, c manifestar ao Continente Europeo q.! era 
a gr.“ p.º q a Nação Portagueza occupava no Coração 
da Grãa Bretanha fazendo recitar, na prez.* do Embai- 
xador Portuguez, e mais Pessoas, q da Capital de Lx.º tem 
vindo até à de Londres refugiar-se até ao futuro socego 
no complem.'? de hia paz geral, a seg.'* Proclamação. 

He com grd.º magoa nossa, hé com sentim.'º de dor, 
q a Nação Britanica vê os vossos compatriotas gemendo 
debaixo do ferreo jugo de um opressor uzurario, q neste 
momento lhe acaba de impor huma contribuição tam 
horroroza, quanto ella hé a mais injusta. Avido da 
prata, e oiro da vossa Patria, ciozo da vossa felecidade 
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antecedente, raivozo da generozidade do vosso Princepe 
deixando passar livre os bens, e as Pessoas mesmas dos 
Vassallos da Graã Bretanha, seu furor se desprega 
sobre os bens dos Portuguezes, o sobro Os vossos com- 
patriotas a fazer-lhe pagar a injusta contrib.” de com 
milhões de Francos (40 de cruzados) soma total em q 
talvez tivesso reputado os bens dos Inglezes existentes 
na Vossa Patria. 

Não tanto à esta Nação aliada elles tem offendido 
como á Inglaterra mesmo: e as medidas q ella vai a 
tomar desde já fazem conhecer 4 França do q modo a 
Grãa Bretanha sabe interessár-se pelos seus Amigos, 
vingar os insultos e oppressões dos seus Alliados, o con- 
trabalançar os projectos dos oppressores dos Povos. 

Neste momento se vai decretar a segurança dos bens, 
e das Pessoas q da Vossa Patria so quizerem transpor- 
tar ao novo Imperio do Vosso Principe, e o Ministerio” 
terá cuidado de o fazer participante aos Vossos compa- 
triotas; o sabendo q he injusta a contrib.” q se vai a 
impor-lho; os Emissarios de S. Mag.* Britanica partem 
anunciar à França o sequestro total de todos os Fundos 
que oxistem em nosso poder logo q se ponha em pratica 
a contribuição extraordinaria ou ainda mesmo q.!q." outra 
ordinaria sobre o Continente de Portugal / considorado 
como conquista /. 

Os corsarios de França serão tratados pelas nossas 
Esquadras como piratas, a quem se não dará quartel; 
em breve tempo as nossas Bandeiras sabindo das agoas 
do Tamisa, tremulando sobre as agoas do Vosso Tejo 
hirão salvar os vossos Parentes, os vossos Amigos, as 
fazendas, em huma palavra o vosso Continente da oppres- 
são injusta, e restituirvos ao Governo q o vosso Prin- 
cepe vos deixou. Já as bandeiras dos vossos inimigos 
não ouzão tremular sobre as ameas das Torres á vista 
das nossas Esquadras: porã a animozidado dos nossos 
Gencraes as fez arrear de todo, e so ainda ouzão appa- 
recer no interior da capital de Lx.*, não hé da pruden- 
cia Ingleza pôr em pratica ainda os altos, o g.º* projec- 
tos q ella tem determinado, e q brevem.! so executa- 
rão. 

A Russia, essa grande Potencia só capaz de embara- 
car o vôo as nossas aguias, recordada dos seus legitimos 
e verdadeiros interesses, nos acaba de protestar a mais 
constante amizade; as suas Esquadras serão unidas ás 
nossas, e todos concorreremos á exaltação da liberdado 
commum : poisj a Hespanha, o a Austria enfergonhadas 
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da sua vil escravidão protestão sacudir o jugo, q tão pe- 
zadamente os opprime. 

Animaivos portanto 6 Nação Portugueza e brioza; 
novam.!º os vossos soldados passando os seus lemites as 
fronteiras do Rossillon darão os m.”º signaes de bra- 
vura de q em outro tempo forão animados, depois de 
terom afugentado dos seus lares os inimigos da Europa. 

No Centro da Grãa Bretanha se ouvem os echos 
d'aquelles infelizes e ficis Vassallos, % saudozos do seu 
Principe, o aliado 4 Senhora dos mares, anciosos espe- 
rão o momento em q as naus Britanicas p.” entre chu- 
veiro de inuteis ballas vão annunciar-lhes o principio da 
sua felecid.e, e o termo final da desgraça da Europa. 
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LXX 
Mapa da totalidade da Contribuição sobre a Comarca 
(1-U 
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Nomes das terras da comarca Nomes das confrarias e Onças] vos | ditas 
Villa da Castanheira......| Ermida de N. Snr.º da Barroca ..| 2) 7) 4 


Conv.'º de N. Snr. da Subserra...| 49 
Confr.” do Sacram.'º..... ......| 28] 4 


V.º de Povos.............| Confr.s do Sacramento ..........| 53 


V.* Franca de Xira.......| Ermida de S. Sebastião .........| 16 
Confr.* do Sacram.'”, Rozario, Pu- 


MIEORAÃO =. 2) cs fogo e stolora seroioo NO] | O 
Fabrica e Varias Confrarias.....| 205, 4 
Confr.* da Mizericordia ........ 86] 5 
Confr.* dos Passos... ..e.ecesece) 15) 5 
Confr.” das Almas ....... ..... 18, 
Confr.º de S Pedro.... .......) 44) 1 


V. da Alhandra... ......| Confr.* do Sacram.tº........0...| 2M|) 4 
Confr.* da Mizericord.2.......... 583) 7) 1/h | 


V. d'Alverca. ...........| Confr do Sacram.'º,.......... | 288) 4 
Conv.'º de S. Romão............ bb 4 


Villa d'Arruda dos Vinhos.| Fabrica da Freguezia, e Varias 
CoOnFENTIAS E seslome ee jeio oro «e iuietoio 559 1] 4 


S. João dos Montes... .. | Fabrica da Freguezia........... 22 d| 4 
Subserra......... 00.000.) N. Snr.º da Humildade..........| 13) 4 
ORTUORAA. . siesorsic crio refe 5 «| Confr.º do Sacram.'* .......... me A 


Someone]! user qaearainh ai Confr.* do Sacram.'º........co...| 69) 2] 4 


| 
Total das Villas contri- | Total das corporações contribuin- |/2098]) 1 1| h 
buentes são: 10. tes são: 24. E 
Total 


N. B. — Não se contempla neste Mapa a Villa de Chileiros, supposto À seja d 
de Torres Vedras o arrecadalla da d.* Villa, como os demais Subsídios. 
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VII 

Riba Tejo segundo o Decreto do 4.º de Fever.” de 1808 

-1808) 

rsss SE 


Somma em á importão 
Artigos da Contribuição Extraordinaria da Guerra todos os lançamentos 
dos art.º* da d.* 


Commercio 


Artigo 2.º do Decreto de 1.º de Fevereiro de 1808........ 8:2005000 
Terços das mercadorias Inglezas Art.º 3 do d.º Decreto.... 2:2128571 2/; 


Pratas das Igrejas Art.º 4. 5, e 6 do Decreto. Pezou na 
Comarca 2098 m.* 4/9 !/g € 1/>, na Casa da Moeda depurada 
a matr. extr.* 2039 m.* 3/ à 5.600 ....ceccscoraca cervo 11:4254000 


Dois Terços das rendas dos Beneficios. Artig.º 12 do d.º De- 
Ca RR E O Er O UM AR o DRI DIR censos, 4008000 


Duas Decimas dos Beneficios. q não chegão a 60003000 reis. 
Instruc. de 27 de Fever.º do m.”"º anno. ........... ia lá 4918200 


O dobro da contribuição annual sobre os Donatarios da Co- 


roa. Artg.º 15 do d.º Decreto ...... Eb osso sodio 1425640 
Metade de um anno de aluguer das Cazas. Artg.º 16 do d.º 
Decreto ..... pod von cp ppeaseas Boba o DT O ae 11:6395636 
Duas Decimas dos Proprietarios das terras. Artg.º 17 do d.º 
IDegretos., «935 exoistt EE iodo stato ola Deateira ss A TE 5:5268796 
Contribuição sobre cavallos e creados. Artg.º 18 do d.º De- 
BOLO... se cnpj Fe Rr: o O disse et dlatalo Wo loja ade 1548400 
Total da Contribuição ..... garoto VA AR = retas So cio papi ojajola ia 40:1888343 2/3; 


ha 


Comarca, contribuindo com & prata da sua Jurisd.'= porque pertence á Provedoria 
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LXXVOI 


Decreto de Junot suprimindo o Conselho de Regência 
e nomeando um Conselho de Govêrno presidido por êle 


(1-2-1808) 


Le General en Chef de I'Armee | O General em Chefe do Exercito 


Française en Portugal. 


Au Nom de Sa Majeste 
rEmpereur des Français, 
Roi d'Italio, et en conse- 
quenco de ses ordres 


DECRETE, 


Articlo I. — Le Royaume 
de Portugal sera désormais 
administré en entier, ct gou- 
verné pour ct au Nom de 
S. M. VEmpereur des Fran- 
cais Roi d'Italie, par le Gé- 
néral en Chef de IP Arméo 
Française en Portugal. 

Art. II. — Lo Conseil de 
Régence nommé par S. A.R. 
le Prince du Brésil, au mo- 
ment oú ce Prince a aban- 
donné le Royaume de Por- 
tugal, est suprimé. 

Art. III. — 1) y aura un 
Conseil de (Gouvernement 
présidô par le Général en 
Chef, composé d'un Sécré- 
tairo d'Etat, chargé dol'Ad- 
ministration de VIntérieur, 
et des Finances, avec deux 
conseillers de (Gouverne- 
ment Pun chargé de la Di- 
vision de VIntérieur, VPautre 
chargé de la Division des 
Finances. , 

D'un Sécrétairoe d'Etat 
chargé de "Administration 


Francez em Portugal. 


Em nome do Sua Mages- 
tado o Imperador dos Fran- 
cezes, Rei de Italia, e em 
observancia das suas ordens 


DECRETA. 


Art. TI. — O Reino do Por- 
tugal será daqui por diante 
administrado todo inteiro, o 
governado em Nomo de S. 
M. o Imperador dos Fran- 
cezes, Rei do Italia, pelo 
General em Chefe do Exer- 
cito Francez em Portugal. 

Art. II. — O Conselho de 
Regencia, creado por S. A. 
R. o Principe do Brazil, no 
momento om que este Prin- 
cipe abandonou o Reino de 
Portugal, fica supprimido. 

Art. III. — Haverá hum 
Conselho de Governo, pre- 
sidido pelo General em Che- 
fe, composto de hum Secre- 
tario de Estado Encarre- 
gado da Administração do 
Interior, o das Finanças, 
com dois Conselheiros de 
Governo, hum Encarregado 
da Repartição do Interior, 
ce outro Encarregado da Re- 
partição das Finanças. 

De hum Secretario de Es- 
tado Encarregado da Re- 
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de la Guerre, et do la Ma- 
rino, avec un Conseiller de 
Gouvernement, chargó de 
la Division de la Gucrre et 
de la Marino. 

D'un Conseillor do Gou- 
vernement chargé de la Jus- 
tico et des Cultes, sous lo 
titro de Regedor. 

Il y aura un: Sécrétairo 
Général du Conseil, chargé 
des Archives. 

Art. IV. — Messieurs les 
Corregidors des Provinces, 
Juiz de Pora, Juiz de Crime, 
Juiz Ordinario, les Desem- 
bargadors des difterens Tri- 
bunaux, lo Sénat de Lis- 
bonne, la Junte du Com- 
merco, les différentes Cham- 
bres, lo Président du Ter- 
reiro, on un mot, toutes les 
chargos de 1" Administration 
Publique sont maintenues, 
sauf les réductions quo Vin- 
térêt public indiquora né- 
cessaire de faire par la suite, 
et les changemens d'at- 
tributions indispensables 
d'aprês la nouvello organi- 
sation du Gouvernement. 


Art. V. — Monsieur Her- 
man est nommé Sécrétairo 
d'Etat, chargé de VIntóricur 
ot des Finances. 


Dom Petro de Mello, est 
nommé Conseiller de Gou- 
vernement pour la Division 
de VItérieur. 

Monsieur d' Azevedo, pour 
la division des Finances. 

Monsieur Lhuitto est nom- 
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partição da Guerra, e da 
Marinha, com hum Conse- 
lheiro de Governo Encarre- 
gado da Repartição da Gucr- 
ra, o da Marinha. 

De hum Conselheiro de 
Governo Encarregado da 
Justiça, e dos Cultos, com 
o Titulo do Regedor. 

Haverá hum Secrotario 
Geral do Conselho Encar- 
regado dos Arquivos. 

Art. IV. — Os Senhores 
Corregedores das Comar- 
cas, Juizes de Fora, Juizes 
do Crime, e Juizes Ordina- 
rios; os Dezembargadores 
dos diflerentes Tribunaes, O 
Senado da Camara de Lis- 
boa, a Junta do Commer- 
cio, as diversas Camaras, o 
Presidente do Terreiro Pú- 
blico, em huma palavra, 
todos os Encarregados da 
Administração Pública são 
conservados, á excepção das 
roducções quo o Interesso 
Público mostrar que he no- 
cessario fazerem-so pelo 
tempo adiante, o das ma- 
danças nos objectos relati- 
vos a seus Cargos quo a 
nova Organização do Go- 
verno julgar indispensaveis. 

Art. V. — Mr. Herman he 
nomeado Secretario do Es- 
tado Encarregado da Repar- 
tição do Interior, e das Fi- 
nanças. : 

Dom Pedro de Mello he 
nomeado Conselheiro de Go- 
verno, da Repartição do In- 
terior. 

O Senhor d'Azevedo da 
Repartição das Finanças. 

Mr. Lhuitte ho nomeado 
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mó Secrétaire d'Etat chargé 
do la Guerro et de la Ma- 
rino. 

Monsieur le Comte de 
Sam Puyo est nommé Con- 
seiller de Gouvernement 
pour la Division de la Ger- 
re, ot pour la Division de 
la Marine, 

Monsieur lo Principal 
Castro est nommé Conseil- 
ler do Gouvernement Char- 
gó de la Justice ot des Cul- 
tos, sous le titro de Rege- 
dor. 

Monsieur Viennez-Vau- 
blanc, est nommé Sécrétairo 
Géncral. 

Art. VI. — Ily aura dans 
chaque Province un Admi- 
nistrateur Général, sous le 
titre de CGorregidor Mor, 
chargé de diriger toutes los 
Branches de TAdministra- 
tion, veiller aux intérêts de 
la province, indiquer au 
Gouvernement les améliora- 
tions à faire tant pour Pagri- 
culture que pour Vindustrio; 
il correspondra pour chaque 
partio avec lo Sécrétairo 
d"Etat qui en est chargé et 

avec le Regedor, pour ce 
qui regarde la Justico et lo 
Culte. 


IH y aura de même dans 
chaque province, un oflicier 
Général chargé d'y mainte- 
nir Pordre et la tranquillité - 
ses fonctions y sont puro- 
ment militaires; mais dans 
los cérémonies publiques, il 
prend la droite sur le Cor- 
regidor-Mor. 


Secretario de Estado En- 
carregado da Guerra, o da 
Marinha. 

O Senhor Conde de São 
Paio he nomeado Conse- 
lheiro de Governo, da Re- 
partição do Guerra, e da 
Repartição da Marinha. 


O Senhor Principal Cas- 
tro he nomeado Conselheiro 
de Governo Encarregado da 
Justiça, o dos Cultos, com 
o Titulo de Regedor. 


Mr. Vienez-Vaublanc ho 
nomeado Secretario Geral. 


Art. VI. — Haverá em 
cada Provincia hum Admi- 
nistrador Geral, com o Ti- 
tulo de Corregedor-Mór, En- 

carregado do dirigir todos 
os Ramos da Administra- 
ção, do vigiar sobre os in- 
teresses da Provincia, de 
indicar ao Governo os me- 
lhoramentos que devem fa- 
zer-se, tanto a respeito da 
Agricultura, como da In- 
dustria; devendo correspon- 
der-se sobre qualquer des- 
tes objectos com o Secreta- 
rio de Estado da compe- 
tente Repartição, e com o 
Regeder pelo que pertencor 
á Justiça, e ao Culto. 

Haverá igualmente em 
cada Provincia hum Official 
General Encarregado de 
manter a ordem, e a tran- 
quilidade: as suas Funções 
são puramente Militares ; 
mas nas Ceremonias Publi- 
cas, terá o seu lugar á di- 
reita do Corregedor-Mor. 


Ny aura un Corrégidor- 
Mor dans la province de 
VEstromadure, qui residera 
à Coimbra, et un Corregi- 
dor-Mor pour la Ville de 
Lisbonne et son Territoiro 
qui sera fixé d'une manidre 
précise. 

Art. VII. — Lo présent 
Décret sera imprimé et afti- 
chó dans tout lo Royaume 
pour y avoir force de Loi. 

Le Sécrétaire d'Etat de 
VIntérieur, et des Finances, 
lo Sécrétairo d'Etat de la 
Guerre et de la Marine, et 
lo Regedor, sont charges de 
son éxécution chacun en ce 
qui le Concerne. 

Donnó au Palais du Quar- 
tior Général 1.º Février 
1808. — Junot. 
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Haverá hum Corregedor- 
Mór na Provincia da Jistre- 
madura, que residirá em 
Coimbra, e hum Correge- 
dor-Mór na Cidade do Lis- 
boa e seu Termo, o qual 
será demarcado de huma 
maneira exacta. 

Art. VII. — O presente 
Decreto será impresso, o 
aftixado em todo o Reino, 
para ter força de Lei. 

O Secretario do Estado 
do Interior, e das Finanças, 
o Secretario de Estado da 
Guerra, e da Marinha, e o 
Regedor são encarregados 
de sua execução, cada hum 
pela parto que lhe toca. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General no primeiro de 
Fevereiro de 1808. — Ju- 
not. 


Biblioteca Histórica etc, por Joaquim José Ferreira 
de Freitas, pág. 55. 


LXSIX 
Decreto de Junot estabelecendo as fórmulas a empregar 
e nos documentos oficiais 
(1-2-1808) 


Le Gouverneur de Paris, Premier 
Aide de Camp de Sa Majesté 
NEpongo et Roi, Général en 
Chef. 


DÉCRÉTE 


A dater do ce jour, tous 
les Actes Publies, les Loix, 
Jugemens, &e. &c. de quel- 
que nature qu'ils puissent 


O Governador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de Sua Ma- 
gestade o Imperador e Rei, Ge- 
neral em Chefe. 


DECRETA 


Da data deste em diante 
todos os Actos Públicos, 
Leis, Sentenças, &c. &c. de 
qualquer natureza quo se- 
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êtro, qui précédemment 
étaient rendus au Nom de 
S. A. R. lo Prince Régent 
de Portugal, porteront pour 
Formule: 4u Nomde S. M. 
VEmpereur des Français, 
Roi d'ltalie, Protecteur de 
la Confédération du Rhin. 


Tous les Actes Adminis- 
tratifs et d'Exécution rela- 
tifs à quelquos Décrets ou 
 séiscções Ordres émanés du 

ouvernement actuel, por- 
teront outre la Formulo ci- 
dessus: Kt en conséquence 
du Décret ou des Ordres de 
S. Excellence le Gouverneur 
de Paris, Premier Aide de 
Camp de S. M. et Général 


en Chef de U Armée Fran- | 


çaise en Portugal. 

La Formule employéo par 
lo Gouvernement sera: Au 
Nom de 8. M. YEmpereur 
des Français, Roi d'Italie, 
Protecteur de la Confédéra- 
tion du Rhin, le Conseil 
du gouvernement entendu: 
(quand il y aura en Conseil 
pour cet objet). 

Le Gouverneur de Paris, 
fc. Premier Aide de Camp 
de S. M., Genéral en Chef 
de ! Armée Française en Por- 
tugal, DÉCRETE. 

Et quand il n'y aura pas 
eu délibaration au Conseil, 
la Formule sera: Au Nom 
de S. M. VEmpereur des 
Français, £c. de. 


Le Gouverneur de Paris, 
de. dc. Décrete, ou Or- 
donne. 

Le Cachet du Gouverne- 


| jão, que até agora se fazião, 
e processavão em Nome do 
S. A. R.o Principe Regente 
de Portugal, principiarão 
pela Fórmula seguinte: = 
Em Nome de S. M. o Im- 
perador dos Francezes, Rei 
de Italia, Protector da Con- 
federação do Rheno. = 

Todos os Actos À dminis- 
trativos, o de execução, re- 
lativos a qualquer Decreto, 
ou Ordem, emanados do 
Governo, terão, além da 
Fórmula acima, a seguinte: 
= em consequencia do 
Decreto, ou das Ordens de 
Sua Excellencia o Gover- 
nador de Paris, Primeiro 
Ajudante de Campo de S. M., 
e General em Chefe do Exer- 
| cito Francez em Portugal. == 
| A Fórmula empregada 
| pelo Governo, será == Jim 
| nome de S. M. o Imperador 
dos Francezes, Rei de Ia- 
lia, Protector da Confedera- 
ção do Rheno, ouvido o Con- 
selho do Governo = (quando 
o Conselho tiver sido con- 
sultado). 

O Governador de Paris, 
Primeiro Ajudante de Campo 
de 8. M., General em Chefe 
do Eirercito Francez em 
| Portugal, DECRETA. 

E quando não tiver ha- 
vido deliberação no Conse- 
lho a Fórmula será: == Em 
Nome de Sua Magestade o 
Imperador dos Francezes, 
dc. Le. 

O Governador de Paris, 
fc. Decreta, ou Ordena. 


O Sello do Governo será 


ment, sera lo même que ce- 
lui do PEmpire Français 
avec ces mots: (Fouverne- 
ment de Portugal. 

Lo Sécrétaire d'Etat de 
VIntérieur et des Finances, 
le Sécrétairo d'Etat do la 
Guerre et de la Marine, et 
lo Regedor, sont chargés 
de VExécution du présent 
Décret, chacun en ce qui 
les Concerno. 

Donnó au Palais du Quar- 
tior Général lo premier Fé- 
vrier 1808. — Junot. 


Eos 


Biblioteca H'stórica etc., por Joaquim Josó Ferroira 
de Froitas, pág. 87. 


LKXX 


Ordem do dia do Comandante em Chefe da Marinha 


o mesmo do Imperio Kran- 
cez com esta Legenda = 
Governo de Portugal, = 


O Secretario de Estado 
do Interior, e das Finanças, 
o Secretario de Estado da 
Guerra, o da Marinha, e o 
Regedor, são encarregados 
da execução do presente De- 
creto, cada hum pela parto 
que lhe toca. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General no primeiro do 
Fevereiro do 1808. 


a regulamentar os serviços do Arsenal de Lishoa 


(1-2-1808) 


Os senhores Capitães, e todos os Chefes dos Diversos 


Detalhes, assim como os Mestres de todas as Oficinas 
são notificados que do hoje em dianto o Arsenal Real da 
Marinha de Sua Magestade Imperial co Real da Cidado 
do Lisboa, fica regulado, e dividido da maneira seguinte, 
a fim de.se conformar aos outros Arsenaes da Marinha 
Francesa. 

Por consequencia ordena o Commandante em Chefe da 
Marinha, que todos se conformem estrictamento, 


Comptabilidade 


Monsieur Badeigts Laborde, Inspector em Chefe da 
Marinha. 

A Monsieur Badeigts competo tudo o quo geralmento 
pertenco à Comptabilidade, como soldos, toda a quali- 
dade de pagamentos, compras do Matoriaes, e Viveres ; 
a entrega de todos os Objectos necessarios ao Arma- 
mento e municiamento das Embarcações; assim como 4 
Contadoria do Armamento da Gonte do Mar. 


Movimentos do Porto 


O Senhor Manoel de Souza Ferroira, Capitão de Fra- 
gata, Chefo dos Movimentos do Porto. 

Será da sua competencia tudo o que pertencer ás Em- 
barcações flutuantes do toda a espécie, e a quaesquer 
Movimentos, que houverem de fazer-se no Rio; o Arma- 
mento dos Navios, e todo o qualquer Apparelho, tanto 
na Praia, como no Arsenal; a distribuição da gente do 
Mar, dos homens, dos Iorçados, dos Mouros, e Embar- 
cações do serviço extraordinario; as Oficinas do Vela- 
me; as Bombas dos Incendios; os guardas do Porto, o 
mais Guardas Nouturnos; a Guarda da Gallé; os Bilhe- 
tos da sabida; a limpeza do Arsenal; a distribuição dos 
cavacos a cada hum dos diversos Jornaleiros nos sabba- 
dos de tarde; a vigilancia universal sobre todos os Ar- 
mazens e a Inspecção delles om caso de Incendio; e 
finalmente a vigia dos Trabalhadores de toda a casta 
para conservação da Disciplina o da Ordem. 


Engenheiro constructor 


. Monsieur Filhon, Engenheiro Constructor em Chefe. 

Serão da sua competencia os Objectos relativos a todas 

e quaesquer Construcções, o Reparos, tanto no Mar, 

como em Terra; os Estaleiros das Embarcações, o todas 

as Oflicinas de Carpinteria, Calafateria, Massame, Mar- 

ceneria, Polearia, Tanoeria, Pintura, Esculptura, Teado- 

res de Bandeiras, Alfaiates, Capateiros, Ferreiros, Ser- 

ralheiros, Caldeireiros, Fundidores, Latoeiros, Botoeiros, 
Pedreiros, Cordoeiros, Estapeiros o Tecelões. 


Parque d'Artilharia de S. Paulo 


O Senhor Francisco Caetano Freire do Andrade, Ca- 
pitão Tenente da Brigada da Marinha, Chefe do Parque 
d' Artilharia. 

Compete á sua jurisdição tudo o que he relativo á Ar- 
tilheria das Embarcações da Guerra de Sua Magestade 
I. e R.; a Ofticina de Espingardeiros, dos que fazem as 
Buxas, as Lanadas, os Soquêtes, etc.; O Deposito das 
Armas, e a Inspceção sobro todos os Armazens de Ar- 
tilharia da Marinha, existente no Forte de S. Paulo. 

Em conformidade desta Ordem, cada hum dos Capi- 
tães fica sciente, quo devo deprecar por méio de Bilho- 


tes tudo aquilo de que carecer para o serviço do sua 
Embarcação, dirigindo-se a cada hum dos quatro Chefes 
acima mencionados, conforme for o objecto da Dopro- 
cada, que elles ou sou Segundo assignarão, a fim de não 
haver demora no serviço, devendo hum ou outro achar-se 
no Porto ás nove horas da manhã. Os Bilhetes huma 
vez examinados pelo Commandante em Chefo da Mari- 
nha, serão todos remettidos à Secretaria do Chefe dos 
Movimentos do Porto, que os distribuirá a cada hum 
delles. 

Cada hum dos quatro Chefes fica igualmente sciente, 
que deve deprecar por meio do Bilhetes todos os Objec- 
tos, que não forem da sua competencia, menos em caso 
do urgencia, porque então poderão tirar os ditos Objce- 
tos das suas respectivas Officinas, ou Armazens; com 
tanto porém que depois fação o mais brovo quo for pos- 
sivel o Bilhete de Deprecada, para se conservar à Tegu- 
laridade do Serviço, e da Comptabilidade, o de serem 
apresentados ao Commandante em Chefe da Marinha, 
não devendo sahir couza alguma dos Armazens, nem 
fazer-se Pagamento de qualquer natureza sem Ordem 
sua, ou do Senhor Inspector em Chefe, a quem ello o 
tenha permittido. Todos os Caixeiros, Fiois d'Arma- 
zens, o Chefos ou Mestres do Oflicinas, Laboratorios, e 
Telheiros, ficão possoalmente responsaveis pela Obsorva- 
ção desta Formalidado. 

Lisboa o primeiro do Fevereiro de 1808. — O Com- 
mandante em Chefe da Marinha, Magendie. 


” LXXXNI 
Decreto de Junot nomeando Director Geral do Tesouro 
o Tesoureiro Mór 
(1-2-1808) 


Le Gouverneur de Paris, Premier Aide de Camp de Sa Majesté |'Empe- 
reur et Roi, Général en Chef. 


Au nom de Sa Majestó ! Empereur des Français et Roi 


d'Ttalie 
DÉCRETE 


Les fonctions qui remplissait le Trésorier Mor du Tré- 
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sor Public devant cesser en partio par la nomination que 
Sa Majesté 1" Empereur et Roi a faite d'un Receveur Gé- 
néral des Contributions ot Revenus ordinaires du Portu- 
gal, lo Trésorior Mor cst nommé Directeur Général du 
Trésor, avec les appointements, attribuitions, prérogati- 
ves, autorité ct inspection, que lui ont appartenu jusqu'à 
present, exceptant uniquement co qui touche à 1 Emploi 


de Receveur Général. 


L'Administrateur Général des Financos est chargé do 
Pexécution du présent Dócrét. — Junot. 


Cumpra-se e registe-se, e so passem as ordens neces- 


sarias. 


Lisboa o 1.º do Fevereiro de 1808. — Com a rubrica 
do Administrador Geral das Finanças. 


LXXXIN 


Proclamação do General Loison' 
a anunciar a execução de Jacinto Correia em Mafra 


(1-2-1808) 


Au Quartier Général de 


Quartel General de Ma- 


Mafra, le 1. de Fevrier de | fra 1. de Fevoreiro de 1808. 
1808. 


PORTUGAIS 


Un de vos Compatriotes, 
Hyacinthe Correa, coupable 
d'un grand crime a été con- 
damné à mort. Cetto sévé- 
rité des Loix est lo garant 
de la tranquillité publique, 
à laquello est attachée la su- 
reté do vos personnes et de 
vos propriétés. 

So 8. Ex. le Général Com- 
mandant en Chef, a laissé 
parler la Loi qui vient de 
frapper un des habitans du 


PORTUGUEZES 


Hum dos vossos Compa- 
triotas, Jacinto Correa, con- 
vencido de hum grande cri- 
me, foi condemnado 4 mor- 
te; esta severidade das Leis 
assegura a tranquillidade 
publica do quem dependem 
as vossas vidas e proprie- 
dades. 

Se Sua Excellencia o Com- 
mandante em Chefe entro- 
gou ás Leis hum dos habi- 
tantes do paiz, todos presen- 


pays; tons sont témoin que 
cetto même sévérité a at- 
teint los soldats Français, 
pour les exets qu'ils ont pi 
commottro. 

Portugais! rendez grace 
a Son Excelence, qui veillo 
a votre suroté et prémunis- 
sez vous contro touto per- 
sonne qui abuserait de votre 
crédulité, en vous portant à 
des excts dont les maux 
incalculables retomberaient 
sur vous. 


Le Génóral do Division 
Gouverneur du Palais de 
S.! Cloud Commandant la 
9.º Division de "Armée. — 
Loison. 
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ciarão quo tratou com a 
mesma severidade os solda- 
dos Francezes, quando se 
abandonário a alguns exces- 
sos. 

Portuguezes, agradeção a 
Sua Excellencia que se in- 
terossa à vossa segurança, 
e acautelem so contra todas 
as pessoas que procurarom 
abusar da vossa creduli- 
dade para vos conduzirem a 
excessos cujos males incal- 
culaveis recahirião sobro 
| vós. 

O General do Divisão, o 
Governador do Palacio do 
S. Cloud, Commandante da 


segunda Divisão do Jixer- 
| cito. — Loison. 


LXXXUI 


Portaria do Administrador Geral das Finanças 
a ordenar que sejam lavrados os termos da posse de Félix Berthelot 
do cargo de Recebedor Geral das Contribuições 


(8-2-1808) 


Emobservancia do Decreto junto por copia do Impe- 


rador dos Francezes e Rei 


do Italia, pelo qual se acha 


nomeado Felix Berthelot para Recebedor Geral das Con- 
tribuições e Rendas Ordinarias do Portugal, na confor- 


midade das Instruções que 


acompanhão o dito Decreto ; 


Ordeno que na Meza do Erario so lavrem os termos 
necessarios assim da posso do dito logar, como da en- 
trega quo se lho devo fazer do quo existir, por balanço, 


em dinheiro, papel-moeda, letras, Apolices, 
terinos com as chaves dos cofres que até 


o papeis in- 
ao presente 


competião ao Thesoureiro Mor, cuja responsabilidade fica 
pertencendo ao dito Recebedor Geral, assim como a da 
Receita o Despeza que honver desde a referida entrega 


em diante; incluindo-se na Folha respectiva com O ordo 
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nado annual de dois contos, oitocentos e oitenta mil reis 
que lho serão pagos aos quarteis na forma praticada. 

Lisboa 3 de Fevereiro do 1808. — Com a rubrica do 
Administrador Geral das Finanças. 


LXXXIV 


Decreto de Junot a proibir em todo o Reino 
o uso das armas de fogo e a caça 


(15-2-1808) 


Au Nom de S. M. |'Empereur des Français. Roi d'ltaiie. Le Général en 
Chef de 'Armée de Portugal. 1 


Considérant que sous le prétexte do la Chasso, il so 
commet journellement des assassinats, et Vintention du > 
Géncral en Chef étant de faire détruiro avec l'ordre le 
gibier dans les terreins ot il pout être nuisible, 


DÉCREÉTE 


Le port d'Armes à feu et la Chasso sont gênéraloment 
prohibés dans Jétenduo du Portugal, particulitrement 
dans les réserves de la couronne. 

Tout Individa, non Militaire, qui sera trouvé armé 
d'un fusil, ou de pistolets, sera considéré commo vaga- 
bond assassin sur les Routes, et commo tel, traduit de- 
vant uno Commission Militaire, qui sera organisée à cet 
cffet. Les Généraux Commandans dans les Provinces, 
les Corregidors, Juiz de touto classe, sont chargés de 
Véxécution du présent Décret, qui sera imprimé et afliché 
dans touto "Etendue du Portugal. 

Donné au Palais du Quarticr Général à Lisbonne 15 
Fovrier 1808, — Junot. 
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LXXXV 


Decreto de Junot licenciando os regimentos de milicias 
de Entre-Douro e Minho, Alemtejo, Algarve e comarca de Setubal 


(15-2-1808) 


Au Nom de S. M. VEm- 
pereur des Français, Roi 
d'Italie. 


Le Général en Chef de I'Armée 
de Portugal. 


DÉCRETE. 


Tous les Régiments de 
Milice existants dans les 
Provinces d'entre Douro e 
Minho, Alem-Tejo, Algarve, 
et la Comarque de Setubal 
seront licenciés. 

Les colonels feront réunir 
chez les Capitaines des Ar- 
mes provenans du désarme- 
ment des Compagnies res- 
pectives; et elles seront en- 
voyées dans les Magasins 
d'Artillerie. 


A O-Porto, pour la Pro- 
viaco d'Entre Douro e Mi- 
nho. * 

A Elvas, pour la Province 
do Alem-Tejo. 

Et à Setubal, pour la Pro- 
vince d' Algarve, et la Co- 
marque de Setubal. 

Le Commandant d'Artil- 
lerie, en donnera un Reçu; 
et elles seront classées de 
manitre à pouvoir être re- 
connues et remises à leurs 
Propriétaires, lors qu'il sera 
Jugé necéssaire. 

Toutes les Armes prove- 


li 


Em nome de Sua Mages- 
tade o Imperador dos Fran- 
ceses, rei de Italia. 


O General em Chefe do Exercito 
de Portugal. 


DECRETA. 


Todos os regimentos de 
milicias existentes nas pro- 
vincias de Entre Douro e 
Minho, Alemtejo, Algarve, 
e comarca de Setubal estão 
licenciados. 

Os coroneis farão juntar 
em casa dos capitães as ar- 
mas, que resultarem do de- 
sarmamento das companhias 
respectivas, 4s quaes armas 
deverão ser immediatamento 
conduzidas aos armazens de 
artilheria. 

Ao Porto, na provincia 
de Entre Douro o Minho. 


A Elvas, na provincia do 
Alemtejo. 

E a Setubal, na provincia 
do Algarve, o comarca de 
Setubal. 

O Commandante de arti. 
lheria dará um recibo; e as 
armas serão classificadas de 
maneira, que possam ser re- 
conhecidas, e entregues a 
seus donos, quando for jul- 
gado necessario. 

Todas as armas, que re- 


hans du désarmement, de- 
vront être rendues à leur 
destination, au plus tard un 
mois aprês la publication du 
présent Décret. 


Les Colonels de Milice, 
les Capitaines, les Corregi- 
dores, et Juiz de Fora, sont 
personnellement responsa- 
bles du retard, qu'éprouve- 
roit la rentrée des dites Ar- 
mes. 

Le Secretairo dEtat, Mi- 
nistre de la Guerre, est char- 
gé de Véxécution da présent 
Deécret, qui sera imprimé, et 
affiché: il designera un Ofti- 
cier Supéricur dans chaque 
Province pour en surveiller 
et accélerer la prompte éxé- 
cution. 


Donné au Palais da Quar- 
tier-Général, à Lisbonne le 
15 Février 1808. — Junot. 


Certifié conforme à "Ori- 
ginal. 

Le Secretaire d'Etat de 
la Guerre et de la Marine. 
— Lhuyt. 


sultarem do referido desar- 
mamento, deverão achar-se 
no logar do seu destino, o 
mais tardar, um mez depois 
da publicação do presente 
decreto. 

Os coroneis de milicias, 
capitães, corregedores, e 
juizes de fóra, ficam pes- 
soalmente responsaveis pela 
demora que puder encontrar 
a entrada das ditas armas. 


O secretario d'estado, mi- 
nistro da guerra, fica encar- 
regado da execução do pre- 
sento decreto, o qual será ' 
impresso, e aflixado: o mes- 
mo ministro nomeará um 
official superior em cada 
provincia para vigiar, o ac- 
celerar a sua prompta exe- 
cução. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General de Lisboa, aos 
15 de Fevereiro de 1808. — 
Junot. 


Conforme ao original. 


O secretario d'estado da 
guerra e marinha. — Lhuyt. 
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LXNXXVI 


Decreto de Junot proibindo que sejam feitos embargos 
à circulação dos cereais 


(16-2-1808) 


Au Nom do S. M. "Em- 
pereur des François, Roi 
d'Ttalie, et Protecteur de la 
Confédération du Rhin, 


Le Général en Chef de WArmée 
Française en Portugal ; 


Etant informé quo dans 
plusieurs partios da Royau- 
me, la libre circulation des 
Blés ct autres grains a été 
interrompue par les Embar- 
gos, que difiérentes Autori- 
tés ont mis, au grand détri- 
ment des Propriétaires, du 
Commerce en général, et 
de Tapprovisionement de 
difforentes Villes, et Can- 
tons; et voulant y porter 
rémêde, a Ordonné et Or- 
donne que tous Comman- 
dans Militaires, ou Magis- 
trats, qu Personnes de quel- 
quo qualité qu'elles soient, 
exerçant des fonctions pu- 
bliques, par Iordre des- 
quelles de pareils Lmbar- 
gos ont été mis sur les 
Blés ou autres grains, s'abs- 
tiennent à Pavenir de don- 
ner do pareils ordres, sous 
quelque pretexte que ce 
puisse ôtro; que tous les 
Jimbargos encore existans 
sur les Blés et autres grains, 
soyent levés sur le champ, 
de manitre que les Proprié- 


Em Nome de Sua Magos- 
tade o Imperador dos Fran- 
cezes, Rei de Italia, Protector 
da Confederação do Rheno, 


O General em Chefe do Exercito 
Francez em Portugal; 


Sendo informado que a 
livro circulação dos Trigos, 
e outros Grãos tem sido 
interrompida em muitas par- 
tes do Reino por causa dos 
Embargos feitos por diffe- 
rentes Authoridades com 
grande prejuizo dos Pro- 
prietarios, do Commercio 
em geral, e do abasteci- 
mento de varias Cidades, 
Villas, e Lugares; e que- 
rendo occorrer a esto mal, 
tem Ordenado, e Ordena, 
que todos os Commandan- 
tes Militares, Magistrados, 
o Pessoas de qualquer qua- 
lidade que sejão, que exer- 
citão Cargos Publicos, por 
cujas ordens tenhão sido 
feitos estes Embargos sobre 
os Trigos, ou outros Grãos, 
para o futuro se abstenhão 
de passar semelhantes or- 
dens, seja debaixo de que 
pretexto fôr: que todos os 
Embargos ainda existentes 
sobre os referidos Generos, 


sejio immediatamênte le- 


vantados; de tal sorte que 


9 
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taires des dits Blés ou grains 
puissent en disposer, et los 
mettro en circulation com- 
me si les dits Embargos 
n'eussent jamais existé. 

Et à fin quo lo présent 
Ordro soit connu de tous, 
il sora publié et affiché par- 
tout ou besoin sera. 


Au Palais du Quarticr 
Geénéral lo 16 Fevrier 1808. 


Signé par Son Excellence 
le Général en Chef, 


os Proprietarios possio dis- 
por delles, fazendo-os cir- 
cular, como se taes Embar- 
gos nunca tivessem existido. 


E para que a presente Or- 
dem chegue à noticia de 
todos, será publicada, e 
afiixada em toda parte, ondo 
precizo for. 

No Palacio do Quartel 
General em 16 de Fevereiro 
de 1808. 

Com a Rubrica do Ilus- 
trissimo e Excellentissimo 
| Senhor General em Chefe. 


LXXXVII 


Decreto de Junot a estabelecer as fórmulas a adoptar 
nos diplomas oficiais 


(17-82-1808) 


Em Nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes, Rei de Italia, 
Protector da Confederação do Rheno, &c. O General em Chefe do 


Exercito Francez em Portugal, 


DECRETA: 


Que todos os Alvarás, Portarias, Provizões, Senten- 


ças, o mais Papeis, que nos Tribunais, Relações, e Au- 
ditorias se fizerem, que na forma do estilo antigo so 
faziam em Nomo do Principe Regente, e a ello se refe- 
rião, se fação daqui em diante debaixo das Formulas, 
que com este baixão assignadas por Francisco Antonio 
Herman, Secretario de Estado dos Negocios do Interior, 
o das Finanças, que assim o tenha entendido, e faça 
executar. 

Palacio do Quartel General em 17 de Fevereiro de 
1808. 

Com a rubrica do Ill.”º e Ex."º Senhor General em 
Chofe. — Joaquim Guilherme da Costa Posser. 
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FORMULAS 


a que se refero o Decreto de 17 de Fevereiro de 1808. 


ALVARÁS 


Em Nome de Sua Magestade o Imperador dos Fran- 
cezes, Rei de Italia, Protector da Confederação do Rhe- 
no, o General em Chefe do Exercito Francez em Portu- 
gal: Faço saber que N. ... Me representou... e visto 
seu requerimento: Hei por bem fazer-lhe Mercê (ou quo 
possa...) Pelo que Mando... 

(Assignado o Nome). 


SENTENÇAS 


Napoleão, Imperador dos Francezes, Rei de Italia, 
Protector da Confederação do Rheno, etc. A todos os 
Corregedores, Provedores, Ouvidores, Julgadores, Jui- 
zes, Justiças, Ofliciaes e mais Pessoas destes Reinos, o 
Senhorios de Portugal, etc. Faço-vos saber em como 
em esta Corte, e muito Nobre, e sempre lcal Cidade de 
Lisboa, perante... so corrêrão, e processarão, etc. huns 
Autos de tal maneira, etc. 

Em Nome do mesmo Imperador se deo, e passou esta 
Carta de Sentença, etc. 

(Assignados os Ministros, que derão a Sentença). 


PAUTAS 


Juiz, Vereadores, Procurador da Villa de... Em 
Nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes, 
Rei de Italia, &e. Eu o General em Chefo do Exercito 
Francez em Portugal, etc. Vos Envio muito saudar. 

(Assignado o Nome). 


- PORTARIAS 


Em Nome do Imperador dos Francezes, Rei de Italia, 
Protector da Confederação do Rheno, O General em 
Chefo do Exercito Francez em Portugal, etc. ... Mando 
que o Desembargador N... faça tal, ou tal cousa. 
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PROVISÕES 


Em Nome de Sua Magestado o Imperador dos Fran- 
cezes, Rei de Italia, Protector da Confederação do Rheno, 
o General em Chefe do Exercito Francez em Portugal, 
etc. Faz saber que N... representou... Ha por bem... 

Em consequencia das Ordens do sobredito se passou 
a presente pelos Ministros abaixo assignados, Desembar- 
gadores do Paço, (ou do Conselho da Fazenda). 

Secretaria do Estado dos Negocios do Interior em 17 
de Fovereiro de 1808. — Francisco Antonio Herman — 
| Joaquim Guilherme da Costa Posser. 


| LXXXVII 


Decreto do Secretario de Estado do Interior a nomear uma Junta 
que teria por fim tomar conhecimento das reclamações 
feitas por motivo da contribuição de guerra 


(18-2-1808) 


Podendo octorrer algumas Dúvidas, ou Representa- 
ções sobre a execução do Decreto do 1.º de Fevereiro 
de 1808: Foi Sua Excellencia o Illustrissimo e Excel- 
lentissimo Senhor General em Chefe do Exercito Fran- 
cez em Portugal servido mandar estabelecer provisoria- 
mente huma Junta composta de 4 Magistrados Portu- 
guezes o Desembargador do Conselho do Ultramar La- 
zaro da Silva Ferreira, dos Desembargadores da Casa 
da Supplicação Lucas da Silva de Azevedo Coutinho, 
João de Mattos Vasconcellos Barbosa de Magalhães, 
) João Manuel Guerreiro de Amorim Pereira, e de Mr. Mi- 
| lié, Agente Superior das Contribuições Directas de Sua 
Magestado o Imperador dos Francezes, Rei de Italia, e 
Protector da Confederação do Rheno, &c. servindo de 
Secretario Manoel Travassos da Costa Araujo. 

Esta Junta se congregará todos os dias pela manhã 
/ (não sendo Domingos, ou Dias Santos) em huma sala 
do Palacio do Correio Geral, às nove horas da manhã. 
Servirá de Presidente o Desembargador Lazaro da Silva 
Ferreira, não havendo precedencia alguma entre os Vo- 

gaes; e tomará conhecimento de todas as Representações, 
que directamente se lhes fizerem, ou lhes forem remet- 
tidas sobro todos os objectos da sobre dita Contribuição. 
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A Junta receberá todas as Declarações, Relações dos 
Bens, e Rendas sugeitas á contribuição, assim como as 
Relações das Pratas, que forem entregues na Casa da 
Moeda; e cuidará muito vigilantemente que as ditas en- 
trogas de Prata, assim como o pagamento da contribui- 
ção, se faça com toda a actividade, e exacção conveniente 
para se poderem logo promover os uteis fins para que 
ella he destinada; ficando na intelligencia de que ficão 
exceptuados os Calices, Patenas, o Colherinhas, as Pixe- 
des, as Custodias, os Cofres, em que na Semana Santa 
se costuma depositar o Santissimo Sacramento, as Co- 
rõas, e Resplendores, que actualmente adornão as Ima- 
gens de Nosso Senhor Jesus Christo, o de Nossa Se- 
nhora. 

Não poderá a Junta decidir cousa alguma em deminui- 
ção da contribuição; mas quando ache materia digna 
disso, a proporá com a maior brevidade pela Secretaria 
d'Estado das Finanças, expondo os motivos em que so 
fanda, para ficar esta Junta immediatamente responsavel 
4 sobredita Secretaria, servindo este de Instrucções Pro- 
visionaes para a mesma Junta pelas Ordens, que tenho 
immediatamente recebido do dito Senhor General em 
Chefo. 

Estas Instrucções serão registadas em hum Livro, que 
será rubricado pelo Presidente, e onde egualmento so 
registarão todas as mais Ordens quo forem dirigidas à 
Junta. 

Secretaria d'Estado dos Negocios do Interior 18 de 
Fevereiro de 1808. — Francisco Antonio Herman. 


LXXXIX 


Carta geral, que pelo Corregedor da Comarca de Riba Tejo 
foi enviada aos Parochos da mesma para remeterem as pratas 
das suas Igrejas, na Conformidade do Edital do 1 de Fevr.º 
do anno de 1808 


(20-2-1808) 


Achando-se nomeado Manoel Joze Soares Montinho da 
Villa de Povos p.? receber a Decima desta Commarca ; 
não me consta q. até ao prezento se fizesso entrega 
alguma de oiro, ou prata pertencentes á Igreja, Capel- 
las e Confrarias na Conformidade dos Artigos 4.º e 5.º 
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do Decreto do 1 deste mez; por cuja rezão vou lembrar 
a V. M.e q sem a menor perda de tempo faça entregar 
os referidos objectos ao mencionado Recebedor, dirigin- 
do-me huma lista das peças de prata necessarias á do- 
cencia do Culto quo deixar ficar na sua Egreja. 


Qualquer omissão q. V. M.ºe haja de ter-lho será im- 
putada debaixo das penas declaradas no mesmo Decreto ; 
e para que em tempo algum V. M.ºº se não chame 4 
ignorancia passará hum recibo na guia que acompanha 
osta carta, quo mo servirá de defeza no cumprimento do 
serviço de S. Mag.º Imperador e Rey. 

Deos Guarde a V. M.º — Povos 20 de Fever.” de 
1808. — O Corregedor Interino do Riba-Tejo, Agostinho 
Teixeira Pereira de Magalhães. 

Sr. Rvºº, Prior desta V.º, ou q.” suas vezes fizer. 


XO 


Decreto de Junot nomeando os srs. Loyé, Guichard e Millié, 
Inspectores Gerais respectivamente dos Domínios da Coroa, 
das Alfândegas e das Contribuições 


20-2-1808) 


Em Nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes, Rei de Italia, 
Protector da Confederação do Rheno. O General em Chefe do Exer- 
cito de Portugal 

DECRETA : 


Mr. Loyé he nomeado Inspector Geral dos Dominios 
da Corda, e do Infantado, assim como dos que possão 
pertencer a outros Principes da Casa Real de Bragança. 

Os Bens pertencentes aos Pidalgos, que acompanharão 
o Principe ao Brazil, os Bens de raiz, ou moveis perten- 
centes a Inglezes, ficio tambem debaixo da sua Inspee- 
ção Geral. 

Os Empregados, que elle trouxe comsigo por Ordem 
do Ministro das Finanças, poderão ser empregados por 
Sub Inspectores, 

Mr. Guichard he nomeado Inspector Geral das Alfan- 
degas. 

Mr. Milli6 he nomeado Inspector Geral das Contri- 
buições. i 

A Inspecção Geral das Mattas em todo o Reino de 
Portugal, ficará provisionalmente unida 4 Inspecção dos 
Dominios. 
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Mr. Loyé ficará encarregado de huma e outra. 

O Secretario de Estado do Interior e das Finanças 
fica encarregado da execução do presente Decreto. 

Dado no Palacio do Quartel General em Lisboa aos 
20 de Fevereiro de 1808. — Junot. 


Por Sua Excellencia o Nlustrissimo e Excellentissimo 
Senhor General em Chefe. 
O Secretario Geral do Conselho do Governo, Vaublane. 


XCI 


Edital do Senado da Câmara de Lisboa, 
contendo várias disposições sôbre vendedores ambulantes 


(26-2-1808) 


Tendo o Senado da Camara desta Cidade em todos os 
tempos por primeiro objecto das suas Deliberaçães a 
utilidade publica, a qual depende da boa ordem, socego, 
e quictação do Povo; e consequentemente evitarem-seo 
Roubos, Violencias, Tumultos, e mais desordens, que 
homens mãos praticão em gravissimo prejuizo dos bons, 
o loaes Vassallos, moradores nesta populosa Cidade, 
formalizando para este fim Posturas, Assentos, Ordens, 
e Editaes, todos precisos, o justos, e muitos com ÁApro- 
vação Real, tem tido sempre a infelicidade do serem mal 
executados; porque a perversidade de alguns Individuos 
tudo transtorna, e tudo ilude, talvez porque as Penas, 
que Jhe teem sido comminadas pela trangressão, forão 
em extremo módicas. N'ºesta classo se comprehende em 
primeiro logar a existencia de Vendedores de Ferros 
Velhos, tanto pelas Ruas, como em Lugares fixos, que 
he prohibido por Diplomas Regios, o por Posturas anti- 
gas, todas ratificadas na Real Resolução de 16 do Março 
de 1806, com o justo motivo de sacrificio do Publico por 
serem estos homens Passadores de Furtos, pois que com- 
pram tudo quanto se lhes oferece; e occasionadores do 
outros, pelas gazúas e chaves, que alli se achão. Se- 
gundo, a continuação da Feira, que se faz aos Domin- 
gos, e Dias Santos na Ribeira Velha, prohibida pelo Edi- 
tal de 16 de Novembro de 1791, o Real Resolução de 26 
d'Outubro de 1799, além de outras Ordens anteriores, 
com o justo fundamento de ser alli onde se dá extracção 
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a todos os Fatos e Trastes furtados nas casas particula- 
po res e origem de Tumultos, e Sedições, que se tem expe- 
rimentado, o quo podem chegar a ser tomiveis. Terceiro. 
a existencia de Adélos, e Adelas, o outras pessoas ven- 
dendo fatos pelas ruas, e praças, e pelo caes da Ribeira 
Nova, o que he prejudicial ao Publico, origem de desor- 
dens, e por isso probibido. Quarto, a existencia de Ven- 
dedores e Vendedeiras de Peixo em diversos sitios, O 
principalmente todas as Tardes na Praça do Rocio, de 
que se tem originado Tumultos, Alaridos, o até Assassi- 
nios, cuja venda estavel só fica permittida aos Lugares, 
e Praças estabelecidas, sendo só permittidas as Vendas 
volantes nas Ruas. Quinto, o finalmente a existencia do 
Mulheres com Lugares volantes portateis, e sem elles, 
vendendo Fructas, e mais generos do lado do Erario, e 
defronto delle, nos Recintos das Guardas Militares nos 
Adros das Egrejas, e mystico a ellas, e pelas Ruas pú- 
blicas desta cidade, o que tudo he prohibido, não só pelo 
prejuizo que resulta ás Rendas da Cidade, mas por ser 
origem do mão Serviço publico, o de Ajuntamentos, Tu- 
multos, e principios de desordens, que devem evitar-se. 
Para do huma vez pôr fim a Transgressões desta natureza, 
determina o Senado o seguinte: Primeiro: Que todo 0 
Homem, de qualquer idade que fôr, que se encontrar 
pelas Ruas no criminoso exercicio de vender Ferro Vo- 
lho, ou fór apanhado em Lugar volante, em qualquer 
Sitio que seja, e os quo nos mesmos Sitios so acharem 
vendendo Relogios, incorrão na Pena de pagar dez mil 
reis, o dez dias de cadêa. Segundo: Que todas as Pes- 
soas de qualquor sexo, idade, e condição que sejão, quo 
| forem apanhadas aos Domingos, e Dias Santos vendendo 
| na Ribeira Velha, com Lugar, Fatos, ou outros quaes- 
quer Trastes, incorra na Pena de pagar oito mil reis, o 

oito dias de Cadêa; e sendo a venda feita de pé, pagará 

cinco mil reis, o cinco dias de Cadêa. Terceiro: Que 

toda 'a Pessoa apprehendida vendendo Fatos, ou Trastes, 

de pé, pelas Ruas, e pelas Praças, e pelo Caes da Ri- 

beira Nova, em qualquer dia que seja, incorra na pena 

de pagar quatro mil reis, e quatro dias de Cadea. Quarto: 

Que toda a Pessoa do qualquer sexo, idade, o condição 

que seja, que se achar vendendo Peixe, parada na Praça 

do Rocio, ou em outro qualquer Sitio, além dos Lugares 

estabelecidos para essas vendas, incorra na Pena de pa- 

gar oito mil reis, e oito dias de Cadêa. Quinto: E toda 

a pessôa de qualquer Idade, sexo, ou condicção que seja, 

que fôr apanhada com Lugar volante, fixo, ou portatil, 


, 267 


vendendo Fruta, ou outros generos ao lado do Erario, 
ou defronte delle, no Recinto de cada huma das Guardas 
Militares, ou dos Quarteis, nos Adros. e Sitios mysticos 
às Igrejas, ou nas Ruas públicas, e travessas desta Ci- 
dade, incorra na pena de pagar quatro mil reis, e quatro 
dias de Cadêa, e demolir-se-lhe logo o Lugar, e perder 
a Fructa, ou generos, que tiver á Venda; de cujas Pe- 
nas não será pessõa alguma isenta, só apresentando Cer- 
tidão, ou Documento, que mostre ter feito arrendamento 
do Sólo; e que por consequencia existe alli com aprova- 
ção do Senado. E para que tudo assim se executo 
inviolavelmente, tem o Senado incumbido a Apprehensão 
e o conhecimento dessas Transgressões á Guarda Real 
da Policia, que nestes precisos, o unicos casos vencerá 
pek aprehensão metade das condenações, que vão esti- 
puladas; o a outra metade será aplicada para a Fazenda 
da Cidade. Manda o Senado aos Almotaceis das Exe- 
cuções, que breve, e summariamente, na forma do seu 
Regimento, e das Ordens do Senado, executem estas 
penas, sem questões, duvidas, demora, ou contemplações 
algumas, pena de ficarem responsaveis por qualquer 
acontecimento. E para a todos ser publica, e notoria 
esta determinação, e não poderem allegar ignorancia, 
depois de impressa, se affixem os Exemplares em todos 
os Lugares públicos desta Cidade; e terá toda a sua 
devida execução oito dias depois da sua dáta em diante, 
o será tambem registado nas Casas d'Almotaceria. 

Lisboa 26 de Fevereiro de 1808. — Francisco de 
Mendonça Arraes e Mello. 


XCII 


Ofício, de Londres, de D. Domingos de Sousa Coutinho 
ao Conde de Sarzedas, em que lhe comunicava ter o Governo Inglez 
revogado a capitulação da Ilha da Madeira 


(28-2-1808) 


TU.mº Ex."º Sir. — O sempre memoravel acontecimento 
de 29 de Novembro pp. deve necessariamente a estas 
horas ter chegado 4 noticia de Vossa Excellencia. 

Se a perda do Reino sem a minima resistencia bem 
que provisoria, e disfarçada, he feita para cauzar huma 
magoa indelevel no coração de todos os bons, e antigos 
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Portuguezes, ho para todos por certo grande motivo do 
consolação a certeza que o Principe Regente Nosso Se- 
nhor, Toda a Real Familia, a maior parte da sua Mari- 
nha de Guerra, e Mercante passarão ao Brazil, e ficão 
salvos das mais tençoens da França para sempre espero 
em Deus! 

Infelizmente interrompida bem que por pouco tempo a 
confiança que este Governo devia ter na Virtudo imper- 
turbavel do Nosso Augusto Soberano, — deu no mez de 
Novembro ordens muito differentes do que estava con- * 
certado, e se não confessa de as ter mandado para se 
deterem nos mares da India os Navios Portuguezes, 
assim como sem ordem, ou com ela o fizerão na Europa 
os cursarios o Naos de Guerra Britannicos — ao menos 
confessa o redeio que assim tenha sucedido quando ahi 
chegasse a noticia da clauzura dos portos o outros fac- 
tos que acontecerão em Lisboa depois de 22 de Outu- 
bro. 

Retardarão os Ventos até 10 de Dezembro a noticia 
da partida de S. A. R. para o Brazil no dia 29 de No- 
vembro, o a sua perfeita intelligoncia, e reunião com a 
Esquadra de Sir Sydney Smith. 

Todo esto intervallo foi de grande perplexidade e aflição 
para mim. — Porem com aquella memoravel noticia mu- 
darão as couzas do face. 

Foi hum dos meus primeiros cuidados aliberação dos 
Navios Portuguezes trazidos a esto Reino das garras dos 
captores, o Letrados, o somente agora que parta o com- 
boio da companhia para a India pude pensar, e obter as 
ordens necessarias que solicitei com a Nota de que junto 
copia, assim como do Avizo quo pedi que fosse mandado 
communicar pelos Governadores Inglezes, a todos os 
! Capitaens Portuguezes e que hontem me segurou o sub- 
ns Secretario do Estado M.' Hammond que tinhão sido 
expedidas. Esta, e primeira via desta carta tenho a 
honra de remetter a V. Ex.º pelo Prezidente do que 
aqui so chama Board of Controul M.' Robert Dundas 
Saunters. 

Eu não sei o que hei de rogar a V. Ex.º para que 
facilite as fianças que serão exigidas dos capitaens, nem 
apontar os meios que ignoro para V. Ex.” communicar 
com Macao e Mosambique ete. 

Tudo o que eu pude pensar, e observar a este res- 
peito foi do sollicitar de Negociantes que tem correspon- 
dencia nos portos da Azia, para quo facilitassem a pres- 
tação destas Fianças, 
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Decos Guarde a Vossa Excellencia muitos annos. Lon- 
dres 28 de Fevereiro de 1808. 
P. S. — Secretissimo. 


Em Nota recebida hontem do Secretario de Estado 
M.* Canning a cabo do receber a certeza que S. M. B. 
revoga de sua parte a Capitulação da Ilha da Madeira, 
desaprova altamente o insulto do Artigo 2.º da mesma, 
e dá ordem ao ditto Secretario de Estado para proceder 
comigo a hum a Ajusto cujas bazes serão a restituição 
do Governo ao Governador de S. A. R. — excepto o 
Commando das Tropas das duas Naçoens que se reser- 
vará até a Páz definitiva entre a Gram Bretanha, e a 
França ao Commandanto das Tropas Inglezas; o qual 
receberá para esto cffeito huma patento de S. A. R. 
Esto ajusto será brevemente assinado conforme estes 
principios, ou por outro modo algum per mim. 

De Vossa Excellencia o mais fiel Venerador, e attento 
servidor — D. Domingos Antonio de Souza Couttinho. 


2. P.S.— Com a primeira via não pudo mandar a 
V. Es.º a copia das ordens que Lord Castlereagh, Se- ' 
cretario d'Estado da Repartição das Colonias, e Guerra 
mandou aos differentes Governadores Inglezes, a qual 
V. Ex.º achará no papel incluso. — D. Souza Couttinho. 


Biblioteca Nacional de Lisboa. Cod. 642, 
fis. 063 a 669 v. 


XCIII 


Oficio de Junot às pessoas que constitniam a deputação 
que devia ir cumprimentar Napoleão, em Baiona, 
para que se dirigisse para esta cidade de 4 a 10 de Abril 


| (29-2-1808) 


Lisbonne, le 29 Février 1808. — La Régenco M. 
m'avoit montré le désir d'envoyer une Députation à S. M. 
"Empereur et Roi, et ce vocu m'a été oxprimé depuis 
par toutes les classes du Royaume. Sur lo compte que 
y'ai rendu a Sa Magesté, Ello y a consenti et a approuvó 
la Liste que je lui ai adressée, et dont vous faites partio. 
En conséquence, vous voudrez bien, M." prendre vos 
mesures, de manitre a être rendu à Bayonno du 1.º” au 
10 Avril prochain, et dans cette Villo vous recevrez du ; 
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Ministro des Relations Extericures les instructions que 
régleront votre marche ultérioure. 
Recevez M.' "assurance do ma parfaite considération. == 


Junot ==àA MJ... 


XCIV 


Ordem do General Delaborde, Comandante Superior de Lisboa, 
em que previne os oficiais franceses, espanhóis e portugueses, 
de que sempre que venham a Lisboa, 
se apresentem ao Conde de Novion Comandante das Armas 


(1-3-1808) 


Armée de Portugal | 


Au Quartier-Géncéral de 
Lisbonne 1.º" Mars 1808. 


ORDRE DU JOUR 


Le Général de Division, Comman- 
dante Supérieur de Lisbonne et 
Forts Environnans. 


Prévient Messiecur les Ofhi 
cers do toute Arme, et de 
tous Grades, soit Français, 
Espagnols, ou Portugais, 
voyageant isolément, Com- 
mandans de Détachemens, 
envoyés en mission, ou ve-| 
nant en cette Ville pour affai- 
res particulitres; qu'ils de- 
vront dorénavant, se présen- 
ter immediattement aprés 
leur arrivéo au bureau do 
Monsieur le Colonel de No- 
vion Commandant d'Armes, 
pour y déclarer le lien do 
leur domicile pendant Je sé- 
Jour quils devront y faire, 
les motifs qui les y ont 
ammené ct présenter 'auc. 
torisation qu'ils en auront 
reçu. — Delaborde. 


Exercito de Portugal 


“No Quartel-Gencral de 
Lisboa 1.º do Março do 
1808. 

ORDEM DO DIA 


O General de Divisão, Commandante 
Superior de Lisboa e Fortes que 
a rodeiam. j 


Previne aos Senhores Ofii- 
ciaes de todas as Armas, o 
de todas as Graduações, 
sejam Franceses, Hespa- 
nhoes, ou Portugueses, que 


| viajão isoladamente, Com- 


mandantes de Destacamen- 
tos, Enviados em Commis- 
são, os que vierem a esta 
Cidade, para Negocios par- 
ticulares, que deverão daqui 
por dianto apresentar-se, 
logo depois que chegarem, 
na Secretarie do Senhor Co- 
ronel de Novion, Comman- 
dante das Armas, para ahi 
declararem o lugar do seu 
domicilio, durante o tempo 
que nello so houverem do 
demorar, os motivos por 
vierão, e apresentarem a 
licença que para isso os tiver 
anthorisado. — Delaborde. 
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Pour copie conforme. — Copia conforme. — O Ajn- 
Lº Adjudant- Commandant, | dante-Commandante, Chefe 
Chef do "Etat Major de la | do Estado-Maior da 1.º Di- 
premiére Division de VAr- |visão do Exercito. — Ar- 
mée. — Arnauld. nauld. 


XCV 


Aviso do Comandante em Chefe da Marinha 
aos oficiais e empregados do pôrto de Lisboa, 
a comunicar que os que não tiverem ordem de servir nos navios 
ou no Arsenal, ficarão às ordens do Ministro da Marinha 


(1-3-1808) 


Aos Senhores Ofliciaes de Marinha Portuguesa, Ofh- 
ciaes Civis, e outros quaesquer Empregados no Porto. 

O Senhor Commandante em Chefe da Marinha parti- 
cipa a todos os Senhores Ofticiaes, que todos aquelles, 
que não tiverem recebido huma Ordem sua expressa 
para servirem a bordo dos Navios de Guerra, ou em 
qualquer Emprego do Arsenal de Sua Magestade Impe- 
rial e Real, ficão 4s Ordens do Excellentissimo Ministro 
de Guerra e da Marinha, e não serão mais comprehendi- 
dos nas Relações de Pegamentos dos Embarcados, nem 
dos Empregados do Civil em actividade no Arsenal. 

Lisboa, 1.º de Março de 1808. — J. J. Magendie. 


XCVI 


Ordem do Arcebispo de Lacedomia aos párocos 
para que não permitam procissões na quaresma 


(1-3-1808) 


O Excellentissimo Senhor Arcebispo de Lacedemonia 
por commissão do Excellentissimo Collegio Sede Vacante, 
he servido que Vossa Mercô passe logo as ordens neces- 
sarias a todos os Reverendos Parochos, e Prelados Re- 
gulares desse Arciprestado para que não permittão que 
se fação nesta Quaresma -Procissões algumas; o que par- 
ticipo a Vossa Mercê de ordem de Sua Escellencia, 
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Deos Guarde a Vossa Merca. — Lisboa 1 de Marçó 
de 1808. — José Manuel da Fonseca, Muito Reverendo 
Senhor Vigario da Vara de tal Destricto. 


Fanitana Nacional de Lisboa, (Mss.), Cód. um, 


pág. 215. 


XCVII 


Ofício do Intendente Geral da Polícia, 
sem indicação do destinatário, àcêrca dos sequestros e declarações 
feitas sôbre bens e mercadorias inglesas 


(5-3-1808) 


Todos os Sequestros, e decla "agoens que se mandarão 
fazer sobre os bens e mercadorias Inglezas, e sobre cre- 
ditos pertencentes aos Vassallos da Grão-Bretanha, que 
em consequoncia das Ordens para esse fim expedidas, so" 
formalizarão nesta Capital, e Provincias, forão immediata- 
mento remettidos 4 Secretaria d'Estado das Finanças, 
logo que forão enviados a esta Intendencia, sem que na 
Secretaria della ficassem outras clarezas, quo não fossem 
as Becessarias para constar da expedição das Ordens, 
remessa dos ditos Sequestros, e Declaraçoens. Quando, 
pois, nesse Juizo tenha havido omissão em deixar os tras- 
lados, que nelle devião ficar, deve Vossa Mercê deri- 
gir-se ou á mesma Secretaria, ou a M. Lagoy. 

Deos Guarde a Vossa Merce. — Lisboa 5 do Marco 
de 1808. — Lucas de Seabra da Silva. 

Biblioteca Nacional de Lisboa (Mss,). Cod, 1470, 
pág. 216, 


XCVIII 


Aviso sôbre o decreto de Novembro de 1796 
Que se refere ao serviço dos ofícios por serventuários 


(7-3-1808) 


Por Aviso expedido pela Secretaria d'Estado dos Ne- 
gocios do Interior, em data de 7 do corrento mez, e di- 
rigido aos divorsos Tribunaes, foi Sua Exeellencia o Il- 
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lustrissimo e Excellentissimo Senhor General em Cheto, 
Governador Geral do Portugal, servido mandar que se 
observo religiosamento o que dispõo o Decreto da data 
de 3 de de Novembro de 1696, que com o mosmo Avizo 
se remettoo por Copia, o cujo thoor he o seguinto: 

«Por ser muito prejudicial ao meu serviço o bem da 
Justica que os Oflicios se sirvão por Serventuarios, tenho 
ordenado varias vezes que com efeito os Propriotarios 
os sirvio; o para que me conste quo assim se faz, todas 
as vozes que houvor requerimentos de algum Propriota- 
rio em que peça Serventuario, na Consulta se declaro 
qual he o impedimento do Proprietario; e a mesma expros- 
são se fará quando o Serventuario pedir prorogação de 
mais tempo; e tambem quando se me fizorem Propostas 
para sorventias de Officios, de quo não houver Proprie- 
tarios, se dirá o tempo que ha estão vagos. — O Desem- 
bargo do Paço o tenha assim ontondido para nesta con- 
formidado o executar. 

Lisboa 3 de Novembro de 1696». 

(Com a rubrica do Sua Magestado). 


Biblioteca Nacional de Lisboa. Cód. 14.0, fl. 208, 


XCIX 


Aviso da Secretaria de Estado do Inferior 
sôbre a pretensão manifestada pelos Negociantes 
de serem isentos da Contribuição de Guerra 


(12-83-1808) 


Á Real Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas e 
Navegação destes Reinos co seus Dominios, baixoa o 
Ávizo, que pela Secretaria de Estado do Interior se lhe 
expedio, o qual é do theor seguinto: 

Em consequencia das Ordens do IIl."º o Ex.”º Sr. Ge- 
neral cm Chefe do Exercito de Portugal, sendo presento 
ao dito Senhor Genoral em Chefo que os Negociantes 
contribuintes para a primeira contribuição de dois mi- 
lhões de cruzados pretendem ser isentos da actual con- 
tribuição de guerra de quarenta milhões: Manda o mesmo 
Senhor declarar que a dita primeira contribuição não he 
imputavel por ora nos dois primeiros terços desta se- 
gunda contribuição de guerra, o que só no terceiro terço 
poderá ter lugar o levar-se em conta; pois que antece- 
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4 


14 


dentemonto não soffrem os objectos da applicação da 
contribuição nom objecção, nem retardamento. 

O que V. S.* fará presento na R. Junta do Commer- 
cio, para que assim se execute. 

E para constar se mandará aftixar Editaes. — Lisboa 
12 do Março do 1808. — Francisco Soares de Araujo 


Silva. 


Impresso no Runhnanto à Gazeta de Lisboa, n.º 11, 


18 de Março 


e 1508. 


(O) 


Decreto de Junot a determinar o valor, em dinheiro português, 
das moedas francesas e espanholas 
recebidas pela Contribuição de guerra 


(17-8-1808) 


Le Général en Chef de 'Armée de 
Portugal. 


Aprês avoir entenda le 
Conseil du Gonvernement 


DÉCRETE: 


Les monnoios de Franco 
et d'Espagne seront reçues, 
pour la contribution extraor- 
dinaire de guerre de quaran- 
to millions de cruzades, 
pour lour valeur dans les 
rapports suivants, avec la 
Portugaise et la cruzado. 

Le Napoléon de quaranto 
frances, pour six mille qua- 
tre cent reis. 

Le Napoléon de vingt 
franes, pour trois mille doux 
cents reis. 

Lo Napoléon de cinq 
frances, pour huit cent reis. 

Les Louis de quarante 
huit livres, pour sept mille 
cing cent quatre vingt qua- 
tre reis. 


O General em Chefe do Exercito de 
Portugal. 


Ouvido o Conselho do Go- 
verno 


DECRETA : 


As moedas de França, e 
de Hespanha, receber-se-hão 
na Contribuição extraordi- 
naria de Guerra de quarenta 
milhões do cruzados, pelos 
seus valores, na relação so- 
guinte com a meia-dobra, e 
com o cruzado. 

O Napoleão de quarenta 
francos, por seis mil e qua- 
tro centos reis. 

O Napoleão de vinte fran- 
cos, por trez mil o duzentos 
reis. 

O Napoleão de cinco fran- 
cos, por oitocentos reis. 

O Luiz de quarenta e oito 
libras, por sete mil quinhen- 
tos oitenta e quatro reis. 
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Le Louis de vingt quatre | 
livres, pour trois mille sept 
cont quatro vingt douze rs. 

L'écu de six livres pour 
neuf cont quaranto huit 
reis. 

L'ceu de trois livres, pour 
quatre cents soixanto qua- 
torzo reis. 

L'onco d'Espagne de qua- 
tro vingt frances, pour douze 
mille huit cont reis. 

La demi-once do quarante 
frances, pour six millo quatro 
cents reis. 

Le quart d'onco de vingt 
francs, pour trois mille deux 
cent reis. 

La piastre d'or ou d'ar- 
gont, pour huit .cent rs. 

Lo Secrétairo d'Etat des 
Finances et lo Recevour 
Génóral des Contributions 
sont chargés, chacun en co 
qui le concerne, de Vexé- 
cution du présent Décret, 
qui sora imprimó et affiché. 

Donné au Palais du Quar- 
tior Génóral do "Armée à 
Lisbonne le 19 Mars 1808. 
— Junot. 


Par Monseigneur le Gé- 
néral en Chef. Le Secré- 
tairo Général du Conseil du 
Gouvornement. Signó, Vau- 
blanc. 


O Luiz de vinte o quatro 
libras, por trez mil setecen- 
tos noventa e dois reis. 

O Escudo de seis libras, 
por novocentos quarenta e 
oito reis. 

O Escudo de tres libras, 
por quatrocentos setenta o 
quatro reis. 

A onça d'Espanha de oi- 
tenta francos, por doze mil 
o oitocentos reis. 

A meia-onça do quarenta 
francos, por sois mil o qua- 
trocentos reis. 

O quarto de onça do vinte 
francos, por tres mil o du- 
zontos reis. 

A pataca d'ouro, ou de 
prata, por oitocentos reis. 

O Secretario d' Estado das 
Finanças, o o Recebedor Ge- 
ral das Contribuições ficam 
encarregados, cada hum pela 
parto que lho toca, da exo- 
cução do presente Decreto, 
que será impresso o afixado. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel Genoral de Lisboa aos 
dezesseto de Março de 1808, 
— Junot. 


Pelo Illnstrissimo e Excel- 
lentissimo Senhor General 
em Chefe. O Secretario 
Geral do Conselho do Go- 
verno. Assignado, Vaublanc. 


Decreto de Junot nomeando Lagarde Intendente Geral da Polícia 


(25-38-1808) 


Au Nom de Sa Majesté 
PEmpereur des Français, 
Roi d'Italic, Protecteur do 
la Confédération du Rhin: 


Le Général en Chef de |'Armée de 
Portugal 


DÉCRETE: 


Monsieur De Lagarde est 
nommé Intendant-Général 
do la Police du Royaumo de 
Portugal. 

Ses fonctions sont indé- 
pendantes des différentes 
Secrétairerios d'État; et il 
travaillera directement avec 
le Général en Chef. 

Le Secrétairo d'Etat de 
VIntérieur ot des Finances 
est chargé de I'exécution du 
présent Décret, en co qui 
concerne les Authorités Por- 
tugaises, por faire recon- 
naitre Monsiour De Lagarde 
en sa qualité d'Intendant- 
Général. 


Donné au Palais du Quar- 
tier Général. Lisbonne le 
25 Mars 1808. — Junot. 


Em Nome do Sua Magos- 
tade o Imperador dos I'ran- 
cezes, Rei d'Italia, Protector 
da Confederação do Rheno: 


O General em Chefe do Exercito de 
Portugal 


DECRETA: 


O Senhor De Lagarde hé 
nomeado Intendento Geral 
da Policia do Reino de Por- 
tugal. 

Suas funções são indepen- 
dentes das differentes Secre- 
tarias do Estado ; e elle tra- 
balhará directamente com o 
General em Chefe. 

O Secrotario de Estado 
dos Negocios do Interior e 
das Vinanças está encarre- 
gado da execução do pro- 
sento Decreto, pelo que res- 
peita ás Authoridades Por- 
tuguozas, para fazer reco- 
nhecer o Senhor De Lagar- 
de em sua qualidade d'In- 
tendente Geral. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General. Lisboa aos 
25 de Março de 1808. — 
Junot. 


- 
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Decreto de Junot em que nomeia Mr. Lafond 
Corregedor Mór da Província do Alentejo 


(25-3-1808) 


Au Nom de Sa Magestó 
PEmperour des Français, 
Roi d'Italie, Protectcur de 
la Confédération du Rhin: 


Le Général en Chef de I'Armée de 
Portugal 


DÉCRÉTE: 


Monsicur Lafond, Audi- 
tour du Conseil d'Etat, est 
nommé Corregedor-Mor de 
la Province do VAlemtejo. 


Le Secrétairo d'Etat do 
VIntéricur ct des Finances 
est chargé de Vexécution du 
prósent Décrot. 

Donné au Palais du Quar- 
tior Général à Lisbonne, 
lo 25 Mars 1808. — Signé: 
Junot. 


Pour copie conforme. 
Lo Sécrétairo d'Etat do 


Em Nome de Sua Mages- 
tado o Imperador dos Fran- 
cezos, Rei do Italia, Protec- 
tor da Confederação do 
Rheno : 


O General em Chefe do Exercito de 
Portugal 


DECRETA : 


O Senhor Lafond, Audi- 
tor do Conselho de Estado, 


he nomeado Corregodor- 
Mór da Provincia do Alem- 
tojo. 


O Socrotario do Estado 
do Interior o das Finanças 
fica encarregado da exe- 
cução do presente Decreto. 

Dado no Palacio do Qua- 
tel General cm Lisboa aos 
25 de Março do 1808. — 
Assignado: Junot. 


Copia conforme. 
O Secretario de Estado 


VIntérieur et dos Finances. | do Interior o das Finanças. 


— Signé: Herman. 


— Assignado: Herman, 
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CHI 


Decreto de Junot a nomear Mr. Pepin de Bellisle 
Corregedor Mór da Província da Extremadura 


(25-3-1808) 


Au Nom de Sa Magesté 
VEmpereur des Français, 
Roi d'Italio, Protecteur de 
la Confédération du Rhin : 


Le Général en Chef de 'Armée de 
Portugal 


DÉCRETE : 


Monsieur Pepin de Bel- 
lisle, Auditeur du Conseil 
d"Etat, est nommé Corre- 
gedor-Mor de la Province 
d'Estremadure. 

Le Secrétairo d'Itat de 
VIntériour ct des Finances 
est chargó de Vexécution du 
présent Décret. 

Donné au Palais du Quar- 
tior Général, à Lisbonne, 
lo 25 Mars 1808. — Signé : 
Junot. 


Pour copie conforme. 

Le Secrétairo d'Etat do 
VIntériour et des Finances. 
— Signó: Herman. 


Em Nome do Sua Mages- 
tado o Imperador dos Fran- 
ceses, Rei de Italia, Protec- 
tor da Confederação do 
Rheno : 


O General em Chefe do Exercito de 
Portugal 


DECRETA : 


O Senhor Pepin de Bel- 
lisle, Auditor do Conselho de 
Estado, ho nomeado Corre- 
gedor-Mor da Provincia da 
Estremadura. 

O Secrotario de Estado 
do Interior o das Finanças 
fica encarregado da exe- 
cução do proesento Decreto. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa aos 
25 de Março de 1808. — 
Assignado: Junot. 


Copia conforme. 

O Secretario de Estado 
do Interior e das Finanças. 
— Assignado: Herman. 
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Decreto de Junot nomeando Mr. Taboureau 
Corregedor Mór da Província de Entre Douro é Minho 


(25-3-1808) 


Au Nom do Sa Magosté 
'Empereur des Français, 
Roi d'Italio, Protecteur de 
la Contédération du Rhin: 


Le Général en Chef de I'Armée de 
Portugal 


DÉCRETE: 


Monsieur Taboureau, Au- 
diteur du Conseil d'Etat, 
est nommé Corregedor Mor 
de la Provinco d'Entre- 
Douro et Minho. 

Le Secrétaire d'Etat de 
VIntóricur et des Finances 
est chargé do Vexécution du 
présent Décrot. 

Donné du Palais du Quar- 
tier Général, à Lisbonne, 
le 25 Mars 1808. — Signé: 
Junot. 


Pour copio conforme. 

Le Secrétairo d'Etat de 
VIntériour et des Finances. 
— Signó: Herman. 


Em Nomo de Sua Mages- 
tado o Imperador dos Fran- 
cezes, Rei de Italia, Protoc- 
tor da Confederação do 
Rheno : 


O General em Chefe do Exercito de 
Portugal 


DECRETA : 


O Senhor Taboureau, Au- 
ditor do Conselho de Es- 
tado, he nomeado Correge- 
dor Mor da Provincia de 
Entre-Douro e Minho. 

O Secretario do Estado 
do Interior e Finanças fica 
encarregado da execução do 
presento Decreto. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa aos 
25 de Março de 1808. — 
Assignado: Junot. 


Copia conforme. 

O Secretario de Estado 
do Interior o das Finanças. 
— Assignado: Herman. 
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Decreto de Junot nomeando o sr. Quintela 
Corregedor Mór da Província da Beira 


(25-3-1808) 


Au Nom do Sa Magestó | 


PEmpereur des Français, 
Roi d'Italie, Protecteur de 
la Confédération du Rhin: 


Le Gênéral en Chef de |'Armée de 
Portugal 


DÉCRÉTE : 


Monsieur Quintella est 
nommé Corregodor-Mor de 
la Province da Beira. 

Lo Secrétaire d'État de 
VIntérieur et des Finances, 
est chargé de l'exécution du 
présent Décret. 

Donnó au Palais du Quar- 
tior Général, à Lisbonne, le 
25 Mars 1808. -— Signó: 
Junot. 


Pour copie conforme. 

Le Secrétairo d'État do 
VIntérieur ct des Finances. 
— Signé: Herman. 


Em Nome de Sua Magos- 
tado o Imperador dos Fran- 
cezes, Rei de Italia, Protec- 
tor da Confederação do 
Rheno : 


O General em Chefe do Exército de 
Portugal : 


DECRETA : 


O Senhor Quintella he 
nomeado Corregedor-Mór 
da Provincia da Beira. 

O Secretario de Estado 
do Interior e das Finanças 
fica encarregado da execu- 
ção do presente Decreto. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa aos 
25 de Março de 1808. — 
Assignado : Junot. 


Copia conforme. 

O Secretario do Estado 
do Interior e das Finanças. 
— Assignado: Herman. 


CVI 


Decreto do Príncipe Regente 
nomeando D. Antônio Coutinho de Lencastre 
Capitão General das Ilhas de Cabo Verde 


(26-3-1808) 


Convindo muito ao bem do Estado nas circunstancias 


e81. 


actuaes, muito mais graves do que no tempo, em que as 
Ilhas de Cabo Verde se governavam como Capitania 
General, que aquellas Ilhas sejão novamente regidas por 
hum Governador e Capitão General: E Attendendo ao 
bem que até agora Me tem servido no Emprêgo de Go- 
vernador d'ellas D. Antonio Coutinho de Lencastre, o 
Esperando que o seu zelo iguale a importancia, que à 
conjunctura presente dá ás mesmas Ilhas: 

Hei por bem, e Sou servido Erigir novamento em Ca- 
pitania General a Capitania das Ilhas do Cabo Verde, q 
Nomear Governador o Capitão General della a D. Anto- 
nio Coutinho de Lencastre, sou actual Governador. O 
Visconde de Anadia, Do Meu Conselho de Estado, Mi- 
nistro, o Secretario do Estado dos Negocios da Marinha, 
o Dominios Ultramarinos o tonha assim entendido, o faça 
executar com os Despachos necessarios. 

Palacio do Rio do Janeiro em vinto c seis de Março 
de mil c oitocentos o oito. 

Com a Rubrica do Principe Regento N. S. 


CvII 


Decreto de Junot em que se trata das medidas a tomar 
contra os refractários ao pagamento da Coutribuição de Guerra 


(28-3-1808) 
O General em Chefe do Exercito de Portugal 
e DECRETA : 


Todas as Pessoas constituídas em mora no Pagamento, 
a que estão obrigadas para a Contribuição extraordina- 
ria do Guerra pelo Decreto do 1.º de Fevereiro deste 
anno, ficão sujeitas ao procedimento executivo em seus 
bens, ao qual será applicado pelos Magistrados respec- 
tivos todo o rigor das Leis fiscaes, preferindo o dito Pa- 
gamento a toda e qualquer outra divida por mais privi- 
legiada que possa ser; O procodendo-se em suspensão da 
exccução em qualquer caso que possa acontecer do gra- 
vame, em que se darão os seguintes recursos. 

A Junta do Commercio provorá em todos os casos do 
gravamo feito na Collecta que lho está encarregada, 
assim como na que so acha a cargo da Moza do Bem 
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—— meme mp 


Commum, guardada a forma estabelecida pelo Decreto, 
que em data de noye do corrente mez baixou á mesma 
Junta. 

O Senado da Camara de Lisboa semelhantemente, e 
no que lhe for applicavel, proverá sobre as queixas, o 
gravames, que occorrerem na Collecta, o objectos da 
sua inspecção na Cidade de Lisboa, e seu Termo. 

De todos os mais Magistrados, Superintendentes, e 
Camaras haverá aquelle recurso, e se guardará a mesma 
forma, que havia nos gravames da imposição ordinaria 
das Decimas; conhecendo delles aquellas mesmas Au- 
thoridados, que ató agora conhecião, o conhecem dos 
ditos gravames do Lançamento das Decimas. 

Dado no Palacio do Quartel Genoral em Lisboa aos 
vinto oito de Março de mil oito centos e oito. — Junot. 


CVIII 


Sentença do Conselho de Guerra, reunido em Setúbal, 
condenando o trabalhador rural Macário José à pena de morto 


(30-3-1808) 


Jugement. — Rendu par le Conseil de Guerro perma- 
nent, converti momentanément et pour ce cas en Com- 
mission Militairo portant condamnation. 


De Part de 1" Empereur. 


Aujourdhui Jo trento Mars de lan mil-huit cent-huit. 
Le Conseil de Guerre permanent érigó en Commisson 
Militaire cré6 on vertu de la loi de 13 Brumaire an 5, 
composé, conformément a cette loi, do M. M. S.t Clair, 
Major Commandant d'armes à Setubal; Vacca Chefe de 
Bataillon du 3.º Régiment Provisoire; Leiktucker, capi- 
taino d' Artillorie; Arlaut, Capitaine au 82.º Rógiment de 
Ligne; Jacob Echegaroya, Licutenant au Régiment de 
Murcie; Foulgeau, Sous-Liecutenant au 3.º Régiment Pro- 
visoiro; Spinola, Capitaine au 3.º Régiment Provisoire 
d'Infanterio Légêro, faisant les fonctions du Rappor- 
teur; et Monsiour Datillier, Capitaino du 3.º Régiment 
Provisoire, faisant cclles de commissaire du Gouverne- 
ment, tous nommés par Monseigneur le Général de Di- 
vision Kellerman, Gouverneur de cette Province et d'Al- 
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garves, assistó du Sieur Ribau, Sergent Major au 3.º Ré- 
giment Provisoire, Grefiier nommé par le Rapporteur. 

Les quels aux termos des Articlos 7 ot 8 dela loi, no 
sont parens, ou alliés ni entre eux, ni au prevenu, aux 
degrés prohibés par la Constitution. 

Le Conseil, convoquéê par VPordre du Commandant, 
s'est renda dans lo liou ordinaire de ses séancos chez 
Monsieur S.* Clair, Major ot Commandant d'armos, à Se- 
tubal, à Veffot do juger lo nommé Macario José, culti- 
vateur de profession, natif d'Arrayolos, taille d'un mêtro 
64 centimêtres, les yeux bruns, le nez afilé, bouche 
moyenne, front ordinaire, cheveux chatains, foncés, accusé 
d'assassinat. 

La séance ayant été ouverte, lo Président a fait appor- 
tor par lo Greflier ot deposer devant lui sur le Bureau 
un exemplaire de la loi du 3 Brumairo de Van ô, eta 
demandó en suito au Rapporteur la lectare du procês 
verbal d'Information et de toutes les pitces tant à charge, 
qu'a décharge envors I'Accusé au nombre do six. 

Cetto leeture torminée, le Président a ordonné a la 
garde d'amener VAccusé, lequel a été introduit libre et 
sans fers devant lo Conseil, accompagné de son Défen- 
sour officieux. 

Interrogé le ses noms, prénoms, age, profession, lieu 
do naissance ct domicile, a rópondu se nommer Macario 
José, agé do 26 ans, être cultivateur de profession, natif 
d'Arrayolos, domicilié à Monte-Mor. 

Aprês avoir donné connaissanco à VAccusé des faits 
à sa charge, lui avoir fait prêter interrogations par V'or- 
gane du Président, présonté les pitces de conviction. 

Oui lo Rapporteur dans son rapport, ct ses concla- 
sions, et ! Accusó dans les moyens de défense, tant par 
lui que par son Défensour, lesquels ont déclaró, [un 
et Vautro n'avoir rien à ajonter à leurs moyens de dé- 
fense, lo Président a demandé aux Membres du Conseil, 
s'ils avaient des obsorvations à faire; sur lour réponso 
négative, et avant d'aller aux opinions, il a ordonnó au 
Défenseur et à "Accusé do so retirer. L'Accusé a étó 
reconduit par son oscorto à la prison, lo Rapporteur, le 
Greflior, ot los assistans dans Vuuditoire se sont retirés 
sur invitation du Président. 

Le Conseil délibérant à huis clos, seulements en pré- 
sence da Commissairo du Gouvernement le Président a 
posó les questions ainsi qu'il suit. 

Le nommó Macario José qualifié ci-desas, accusé du 
crimo d'assassinat est-il coupable ? 
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Six voix recueillies en commençant par le grado infó- 
riour, le Président ayant émis son opinion le dernier, lo 
Conseil de Guerro permanent déclare, à !'unanimité, que 
lo nommé Macario José est coupable. 

Sur quoi le Commissairo du Gouvernement a fait son 
róquisitoire pour l'application de la peine. Les voix re- 
cueillis do nouveau par lo Président dans la forme indi- 
quée ci dessus. 

Le Conseil de Guerre permanent, faisant droit sur le 
dit réguisitoire, condamne a Vunanimité lo nommé Ma- 
cario José à la peine de mort. 

Conformément à 'articlo 11 du titro 2 de la Section 1 
des crimes contre les Particuliers, extrait du Code P6- 
nal: conçu ainsi quo suit: «l'homicido commis avec pré- 
móéditations, sera qualifié d'assassinat et puni de mort». 

Ordonne en outre "impression, Vafticho et la distri- 
bution du présent jugement en nombro do deux cent 
exemplaires traduits dans les deux langues Françaiso ot 
Portugaiso. 

Enjoint au Capitaino Rapporteur do liro de suito lo 
présent jugement au condamné, en présence do la gardo 
assembléo sous armes, et do faire exécutor lo dit juge- 
ment dans tout son contenu. 

Ordonno en outro qu'il en sera envoyé, dans los délais 
prescrits par Particlo 29 du 13 Brumairo, à la diligenco 
du Président et à cello du Rapportour, une expédition 
tant au Ministro de la Guerro qu'au Général de Division. 

Fait, clos et jugé en séance publique, chez Monsieur 
S.! Clair, Major et Commandant d'armes à Setubal lo 
jour, mois et an que dessus, et les Membres du Conseil 
ont signé, avec le Rapporteur et lo Greflier la minute du 
Jugement. 

Signés: — Signa, Sergent Major; Fulgeau, Sous-Liou- 
tenant; Arlaut, Capitaine; Liektucker, Capitaino; Vacca 
Chef de Batallon; S.! Clair, Major et Commandant d'ar- 
mes; Spinola, Capitaino Rapporteur; ct Riban, Sergent 


Major et Greflier. 
Biblioteca da Universidade do Coimbra. Miso. 
n.º 53, fl. 140. (Esta colecção era do Colé 
gio de S. Pedro, de Coimbra). 
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CIX 


Ofício de Lagarde ao Corregedor de Tórres Vedras, 
em que lhe comunica que entrava no exercício das funções 
de Intendente Geral da Polícia, 
e lhe dá instruções sôbre o desempenho do seu cargo de Corregedor 


(1-4-1808) 


Lisboa 1.º de Abril de 1808. — O Intendento Geral 
da Policia do Reyno de Portugal, ao Snr. Corregedor 
da Comarca do Torres Vedras. 


Tenho a honra de informar a V.* M.º, que enviado a 
Portugal por Sua Magestade, O Imperador dos France- 
ses, o Roy de Italia, para ser eucarregado em Chefo da 
Policia, eu entro hoje a exercitar as minhas funçoens do 
baicho do Tittolo do Intendente Geral do Reyno comfor- 
me o Decreto do Illustrissimo, e Jx.”º Snr. General em 
Chefe, segundo as Ordens do qual, V. M.º já terá reco- 
bido a partecipaçam na forma do estillo de cujo decreto 
envio a V. M.º hia copia autentica. 

As funçoens do meu lugar são as que foram detremi- 
nadas pela Lei de 25 do junho de 1760 que criou a In- 
tendencia Geral da Policia, e pelas outras Leis, o Decre- 
tos posterioros sobre o mesmo objecto. 

V. M.º observará com tudo que ha hãa differença, a 
qual resulta do Decreto de S.* Ex.iº o Governador em 
Chefo, e hé, que a antiga Intendencia hera sugeita á Se- 
eretaria do Estado dos Negocios do Interior; e a nova 
he oxpresamente declarada independente das Secretarias 
de Estado: olla forma debaicho desto ponto de vista hi 
vordadeiro Ministerio, pois quo não tenho que receber 
ordens quo não sejão as que dimanão do Chefe do Go- 
verno representante de 5S.* Mag. o Imperador neste 
Reyno: quanto ao mais as relaçoens do V. M.º a meu 
respeito são desde já as mesmas que tinha com o meu 
Predecessor, 4 excepçam de deverem ser mais frequen- 
tos e mais rapidas. 

V. Mercê me dará as mesmas contas 0 relaçoens em 
tudo o que respeita tanto á Policia ordinaria como á alta 
Policia, isto hé o que diz respeito ao espirito publico e 
à segurança Ceral. 

O exercicio da sua Auctoridade não exprimentará nesta 
parte alguma mudança senão quando receber ordens 0 
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instrueções minhas particulares sogundo as oxigencias 
dos casos. 

Eu estou convencido pelo meudo exame das Leis deste 
Paiz depois da minha chegada, que ellas são pola maior 
parto bôas; sobretudo em materia do Policia; mas que 
avia precisam de serem executadas com mais vigor, O 
com mais firmesa, o sem aquellas considerações pessoaes 
que substituem os Caprichos do Homem á sabia impar- 
cialidado do Magistrado: prehencha pois V. Mercô os 
seus deveres como lhe são prescriptos pela lei acima 
citada, e V. Mercê me dará a Satisfação de fazer pre- 
sento o seu nome ao Illustrissimo e Ex.”º Snr. General 
em Chefe entro aquelles que so mostram mais dignos da 
sua bonovolencia. 

Desejo mais que tudo que a sua conrespondencia 
comigo seja da mais celeridade e da mais sevéra exacti- 
dam sobretudo o que so pasar importante na sua juris- 
diçam e mo dirigirá todos os correios hia relaçam cir- 
cunstanciada a esto respeito ainda que seja para dizermo 
que nada tem acontecido de novo; se com efeito nada de 
novo tiver acontecido: as contas quo de V. M.º exijo, 
devem indicar os delitos, que houverem sido commetidos, 
as medidas ordenadas, ou tomadas por V. M.º para fazer 
pronder os réus o os fazer castigar ; o estado do espirito 
publico; os abusos que V. M.º observar, o os remedios 
que lhes pode aplicar a Sabedoria do General em Chefe, 
o credito do papel moeda que he necessario sustentar ; 
as rellaçoens que ha entro as moedas Portuguezas, Hos- 
panholas, e Francesas que devem girar sogundo a tarifa 
a este rospeito já publicada; a quantidade do Viveres, o 
subsistencias, o seu presso relativo; a maior ou menor 
facelidade, que experimenta a sua circulaçam, que he 
prohibido estrovar logo que se não exportem para fóra 
do Royno; a esperança que offeroce a colheita; a paragem 
dos extrangeiros; o exame dos seus pasaportes, e em 
hia palavra todos os factos, o observaçoens que por sua 
natureza devem ser conhecidos do IIl.”º e Ex.”º Snr. Ge- 
noral em Chefe ao qual eu hei do ter a honra de subme- 
ter tudo o que V.º M.º me mandar de essencial. 

Se encontrar obstacolos no exercicio das suas funçoens 
relativos a Policia, logo mos fará conhecer a fim de quo 
elles céssem, ou por ordem minha, quando esta tenha 
lugar, ou solicitando a este respeito as Ordens e autho- 
ridado de S. Ex.i3 que nada descja tanto em seu cora- 
çam como a felicidade deste Reyno. 

Se houverem veixaçoens ou desordens V. M.º mas de- 
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signará com energia qualquer que seja a causa que as 
produza, o General em Chefe só tem precisam do as 
conhecer para as reprimir eflicazmente. 

Os Ofteciaes Generaes e Corregedores Móres ou teem 
partido ou estam proximos a partir para as diftorentes 
Provincias. Segundo os termos do artigo 6.º do Decreto 
de 5.º de Fevereiro sobro a nova organisaçam do Go- 
verno, hia instrucçam particular indicará as relasoens 
que V. M. & tem com elles e a sua subordinaçam a esto 
respeito; o meio de ovitar erros em materia de Policia 
h6 de lhe pedir ordens nas circunstancias dificeis, e de ' 
se esclarecer com as suas. luses independentemento das 
contas que V. M.º tem obrigaçam de darme. 

Eu conto sobre a affeiçam de V. M.º ao novo governo 
o sobre o seu zello em servilo quanto lhe fôr possivel; 
seria para mim cousa penosa o vormo na precisam do 
tomar medidas contra aquelles funcionarios que faltarem 
a estes dous deveres. 

V. M.ê transmittirá hia copia textual desta carta aos 
Juizes scus subalternos para que elles hajam de confor- 
marse com ella no que diz respeito aos seus cargos. 

D. G.do a V. M.º — Lagarde. 


CX 


Instruções de Junot aos Corregedores Móres 
sôbre administração pública 


(2-4-1808) 
Dl 


Instrucções para os Senhores Cor- 
regedores Móres. 


Instructions pour M. M, les Corre- 
gedores Móres. 


Il. Não permittindo as 
circunstancias, que no mo- 


1. Les circonstances ne 
permettant pas dans lo mo- 


ment actuel do rien changer 
dans lordro Judiciairo ou 
Administratif, ni dans la 
nature des impositions, ou 
lo mode de leur recouvre- 
ment, lo premier soin de 
M. M. les Corregedores 


mors doit etro do ne trou- 
marche 


bler en rien la 


mento actual se altere cousa 
alguma na Ordem Judicial, 
ou Administrativa, e menos 
na natureza dos Impostos, 
ou no modo da sua cobrança, 
sorá por isso O primeiro 
cuidado dos Senhores Cor- 
regedores Móres não alto- 
rar a praxo actual dos Cor- 
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actuello des Corps Judiciai- 
ros, ou Administratifs, ct 
de n'interposer leur autorité, 
que dans los cas les plus 
urgents, soit pour empêcher 
une violation directe des 
lois, ou une lesion mani- 
festo des intérêts du Gou- 
vernement, 

II. Mais en même temps 
que Vintention du Géncral 
en Chef est, qu'il no soit 
rien changé dans Vadminis- 
tration publique, ou dans le 
personnel des Administra- 
teurs. Son Excollenco veut 
aussi, quo toutes les parties 
do Vadministration soyent 
soumises à [inspection de 
M. M. los Corregedores 
mors pour que, sur le compte 
qu'ils en rendront au Se- 
crétairo d'Etat, Son Excel- 
lenco puisso donner les or- 
dres qui lui paraitront nó- 
céssaires, : 

II. M. M. les Correge- 
dors mors s'informeront de 
la conduite do tous los Ma- 
gistrats des Comarcas de 
leurs Départements respec- 
tifs: ils pourront exiger de 
ces Magistrats, soit civils, 
soit criminels, de quelque 
grade qu'ils soyent, dans 


cos Comarcas, dos rapports | 


sur les afiaires générales ou 
particuliors do leur jurisdie- 
tion, so faire rendro compto 
par ces Magistrats du nom- 


bre des causes pendantes de- | 


vant enx, de la duréo de 
cos causes, des motifs de 
cette duréo, M.M. les cor- 
regedores mors informeront 
le Gonvernement de tout co 


| 


pos Judiciaes, “ou Adminis- 
trativos, e meramente intor- 
pôr a sua authoridade nos 
casos mais urgentes, como 
são ompecer huma quebra 
directa das Leis, ou huma 
Losão manifesta dos inte- 
resses do Governo. 


II. Porém ao mesmo tem- 
po que ho da intenção do 
General em Chefe, que nada 
so altere na Administração 
Publica, e no pessoal dos 
Administradores, quer toda- 
via Sua Excelloncia que 
todos os ramos della fiquem 
sujeitos 4 inspecção dos Se- 
nhores Corregedores Mó- 
res, a fim do quo na conta, 
que houverem de dar ao 
competente Secretario d'Es- 
tado, possa Sua Excellencia 
dar as Ordens, quo lhe pa- 
recerem necessarias. 


II. Os Senhores Corre- 
gedores Móres se informa- 
rão da conducta do todos os 
Magistrados das Comarcas 
dos seus respectivos Depar- 
tamentos: poderão exigir 
dostes Magistrados, ou sojão 
Civis, ou criminaes de qual- 
quer graduação que forem, 
nestas Comarcas, informa- 
ções sobre os negocios ge- 
raes, ou particularos da sua 
alçada, assim como tambem 
podir-lhes conta do número 
das causas pendentes pe- 
ranto elles, da duração des- 
tas causas, e dos motivos 
desta duração. Os Senho- 
res Corregedores Móres in- 
formarão ô Governo de tudo 
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qui leur paraitra susceptible 
d'etre amendé dans la mar- 
che des procédures, la forme 
dans laquelle s'expédient 
les sentences, et le nombre 


des officiers subalternes, qui | 


exercent dans les Comar- 
cas. 

IV. M.M. les Correge- 
dors mors recevront toutes 
les pétitions qui leur seront 
présentées qui no concerne- 
ront pas la marche ordinaire 
des procédures. Ils les en- 
verront aux Corregedors, 
Provodors, on autres Ma- 


gistrats des “Comarcas, que | 


ces pétitions pourront con- 


cerner, et leur demanderont | 


un prompt rapport sur la 
plainte da Pétitionnaire, 


qu'ils transmettront ensuite | 


au Secrétairo d'État, que 
les Pétitions pourront regar- 
der. 

V. M. M. les Correge- 


dors mors se foront rendre | 


compte de I'état actuol de 
toutes les Comarcas, ou 
Concelhos, c'est à dire muni- 
cipalités des Villes, Bourgs, 
ou«Villages de leur Dépar- 
toments respectifs. Ils veil- 
leront à ce que Jon fasse, 
dans les tems prescrits par 
les loix Vélection des offi- 
ciers do ces Concelhos, afin 
que ces places soient tou- 
jours remplies. Ils s'infor- 
meront du nombre de Hais- 
siers, Meirinhos, Alcaides, 
Escrivãos, Tabelliães, atta- 


chós aux diftérentes Juris- | 


dictions, et donneront leur 
avis sur la réduction de ces 
officiers subalternes, dont la 
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o quo lhes parecer que so 
| deve reformar na ordem de 
| processar, da forma com 
que se executão as Senten- 
| ças, e do número dos Ofli- 
ciais subalternos com exer- 
| cicio nestas Comarcas. 


IV. Os Senhores Corre- 
| gedores Móres aceitarão to- 
dos os Requerimentos, que 
lhes forem apresentados, 
que não seguirem a via or- 
dinaria dos Processos, é 08 
remetterão aos Corregedo- 
res, Provedores, ou outros 
Magistrados das Comarcas, 
|a quem estes Requerimen- 
tos possão pertencer, e lhes 

pedirão que logo informem 

pára a queixa do Reque- 
rente, que elles transmitti- 
rão depois ae Secretario 
d'Estado da competento Re- 
partição. 

V. Os Senhores Corre- 
gedores Móres pedirão hu- 
ma conta do estado actual 
de todas as Comarcas, ou 
Concelhos, isto he, Munici- 
palidades das Cidades, Vil- 
las, ou Aldeias dos seus 
respectivos Departamentos. 
Vigiarão em que se faça, 
nos tempos prescriptos po- 
las Leis. a eleição dos Ofh- 
ciaes destes Concelhos, a 
fim de que estes lugares 
estejão sempre preenchidos. 
Tambem se informarão do 
numero de Quadrilheiros, 
Meirinhos, Alcaides, Escri- 
vães, e Tabelliães, que es- 
tiverem ligados ás differen- 
tes Jurisdicções, e darão o 
seu parecer sobre a reduc- 
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trop grande quantité est nui- | ção destes Officiaes subal. 


sible dans tous les Pays. 


VI. M.M. les Correge- 
dors mors veilleront à co 
que les Almotaceis, Magis- 
trats, qui fixent les prix des 
denrées, ne soient jamais 
choisis parmi les hommes, 
qui font le commerce de 
comestibles. Ils prendront 
connoissance des revenus 
des municipalités, de Vem- 
ploi de ces revenus, et en 
rendront compte au Gouver- 
nement en remettant en 
même tems leur opinion sur 
les chungemens, dont cet 
emploi serait susceptible. 

VII. M. M. les Correge- 
dors mors prendront con- 
noissance de tout ce qui est 
relatif aux impôts ordinai- 
res, et à leur perception. 
Is pourront vérifier Vétat 
des caisses des différents 
revenus, de quelque grade, 
qu'ils soient; et s'ily a un 
déficit dans la caisse, ils en 
dresseront procês verbal, et 
Penverront au Secrétaire 
d'Etat des Finances: 
leur parait qu'il y ait négli- 
gence, ou vexation dans la 
perception, ils en rendront 
compto. 


VII. M.M. les Corre- 
gedors mors porteront uno 
attention particulitre sur les 
Domainos appartenans á la 
Couronne. lis veilleront à 
co que dans les foraes (con- 
tracts de concession, et de 


sil | 


| como tambem 


| ternos, cuja excessiva quan- 


tidade he damnosa em todos 
os Paizes. 

VI. Os Senhores Corre. 
gedores Móres vigiarão, em 
que os Almotacés, Magis- 
trados que taxão o preço 
dos viveres, em nenhum 
caso sejão escolhidos entre 
os homens que traficão em 
comestiveis. Tambem toma- 
rão conhecimento das ren- 
das das Municipalidades, do 
uso destas rendas, o darão 
conta ao Governo, inter- 
pondo o seu parecer sobre 
as mudanças, de que for 
capaz este uso. 


VII. Os Senhores Cor- 
regedores Móres tomarão 
conhecimento de tudo o quo 
tiver relação com os impos- 
tos ordinarios, e com a sua 
cobrança. Poderão verificar 
o estado dos Cofres das di- 
forentes rendas de qualquer 
graduação que sejão; o se 
acharem deficit no Cofre, 
formarão disto hum Pro- 
cesso verbal, o o remette- 
rão ao Secretario do Es- 
tado das Finanças, assim 
lhe darão 
conta da negligencia, ou 
vexação que lhes parecer 
quo houve na arrecadação 
das referidas rendas. 

VIII. Os Senhores Cor- 
regedores Móres cuidarão 
especialmente, e com toda 
a attenção nos bens perten- 
contes á Coroa. Vigiarão 
em que,.nos Foraes (con- 
tratos de Concessão, o Fo- 
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redevancos) les droits du 
gouvernement no soient pas 
blessés, et si au contraire 
les particuliers etaient lesés 
par le Gouvernement, les 
Corregedors mors en ren- 
dront compte. 

IX. M. M. les Correge- 
dors mors feront le plutót 
possible la tournée de leur 
Département; ils examine- 
ront l'état des routes, des 
ponts, et donneront leur 
avis sur la nécessité, ou 
Vutilité des réparations, et 
les moyens de les éxécuter 
avec le moins de frais pos- 
sible. Ils examineront Vétat 
des batimens publics, s'in- 
formeront, si les Villes, et 
Bourgs jouissent des se- 
cours de médicins, chirur- 
giens, sages femmes; si la 
police est bien faite, et por- 
toront leur attention sur tout 
co qui intéresse la súreté 
publique. 


X. M.M. les Corrego- 
dors mors porteront leur 
sollicitade sur l'état actuel 
de Vagriculture de leur Dé- 
partement: ils s'informeront 
avec un soin particulier des 
causes, qui ont réduit Vagri- 


culture à son état actuel, et | 


des moyens de la ranimer. 
Ils se feront rendre compte 
des motifs qui engagent plu- 
sieurs grands propriétaires, 
ou corporations religieuses 
à laisser une grande quantité 
de terres en friche. Ils s'oc- 
cuperont des moyens do re- 
nouveller les Plantations 


ros) so não prejudiquem os 
direitos do Governo; e so 
pelo contrario os particula- 
res estivorem lesados pelo 
Governo, os Corregedores 
Móres darão conta desta le- 
são á Secretaria competente. 

IX. Os Senhores Corre- 
gedores Móres farão correi- 
ção com toda a brevidade 
possivel a todos os lugares 
do seu Departamento; exa- 
minarão o estado das ostra- 
das, e pontes, o darão o 
seu parecer sobre a neces- 
sidade, ou ntilidade dos con- 
certos, o dos meios de os 
praticar com a menor des- 
peza possivel. Examinarão 
o estado dos edificios pu- 
blicos; tomarão informa- 
ções, se as Cidades, e Vil- 
las gozão dos socorros de 
Medicos, Cirurgiões, e Par- 
teiras; se a policia he bem 
administrada, c terão todo 
o desvélo em tudo o que 
interessa a segurança pu- 
blica. 

X. Os Senhores Corre- 
gedores Móres porão todo 
o seu cuidado no melhora- 
mento do estado actual da 
Agricultura do seu Depar- 
tamento; e para este fim 
tomarão as mais attentas, O 
particulares informações das 
cauzas que a reduzirão ao 
estado presente, assim como 
dos meios de reanimalla. Pe- 
dirão conta dos motivos, que 
tem a maior parte dos gran- 
des Proprietarios, ou Corpo- 
rações Religiosas para dei- 
xarem sem cultura grando 
quantidade de terras. Pro- 
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d'arbres, et indiqueront les 
terreins appartenants aux 
Domaines, ou aux parti- 


culiers, oh ces plantations | 


pourroient avoir liceu avec 
avantage. 


XI. M. M. les Correge- 
dors mors porteront égale- 


ment leur attention sur la | 


navigation intérieure sur lo 
commerce, et les fabriquos 
do leur Département. Ils 
informeront le Gouverne- 
ment de Iétat actuel de 
ces fabriques, ct exposeront 
leurs vues pour leur amé- 
lioration, et leur extension. 

XII. En un mot M. M. 
les Corregedors mors s'oc- 
cuperont sans relâcho de 
tout ce qui peut être utilo 
aux intérêts de V'état, et ce- 
lui de leurs Départemens. 


Lisbonne, le 2 Avril 1808. 
Le Général en Chef, Sig- 
né, Junot. 


Pour copie conforme. 

Le Secrétairo d'Etat de 
VIntérieur, et des Finances, 
Herman. 


curarão os meios de reno- 
var as plantações das arvo- 
res, e indicarão os terrenos, 
que pertencerem á Coroa, 
ou a particulares, onde so 
achar que estas plantações 
podem ser mais proveitosas. 

XI. Os Senhores Cor- 
regedores Móres attenderão 
igualmente á Navegação in- 
rior, ao Commercio, e ás 
Fabricas do seu Departa- 
mento. Informarão o Go- 
verno do estado actual des- 
tas Fabricas, o exporão o 
quelhes parecer conveniente 
para o seu melhoramento, e 
extensão. 

XII. Em resumo, os Se- 
nhores Corregedores Móres 
trabalharão incessantemente 
em tudo o que puder ser 
proveitoso aos interesses do 
Estado, e dos seus Depar- 
tamentos. 

Lisboa 2 d'Abril de 1808. 

Assignado, o General em 
Chefe, Junot. é ; 


Está conforme o original. 

O Secretario d'Estado do 
Interior e das Finanças, 
Herman. 


CXI 


Decreto de Juno! em que se estabelecem penalidades 
para aqueles que comunicarem com a Esquadra loglesa 


(6-4-1808) 


Le Général en Chef de I'Armée | O General em Chefe do Exercito 


de Portugal: 


Considérant, que plusieurs 
Soldats et Habitans du 
Royaume de Portugal se 
laissent entrainer de faus- 
sos Proclamations qui 
n'ont pour bt que d'atti- 
rer à "Escadre Anglaise 
des Soldats dont ils ont 
tant besoin, et voulant 
empécher le malheur do 
ceux qui pourraient en- 
core par la suito Gtro vic- 
times des perfides insi- 
nuations des 
dans de cette Escadre: 


DÉCRETE: 


Article 1 


Toute communication de- | 


vant expressément être in- 
terdito entre lo Royaumo de 
Portugal, et los Vaisseaux 
appartenants aux Escadres 
Anglaises, s'il se présente 
un bátiment quelconque 
dans touto J'étendue des 
Cotes du Portugal, sous 
quelque prétoxte que co 
soit,. même avec Pavillon 
Parlamentaire, il est ordon- 
nó à tous Officiers comman- 
dant les Battories ou Forts 
de tirer sur. 

Tout Oflicier qui aura 


Comman- | 


de Portugal: 


Considerando que muitos 
Soldados, e Habitantes 
do Reino de Portugal se 
deixão iludir por falsas 
Proclamações, que não 
tem outro objecto que o 
de attrahir á Esquadra 
Ingleza Soldados de que 
tanto careco; e Querendo 
embaraçar a desgraça da- 
quelles, que para o diante 
podessem ser victimas das 
perfidas insinuações dos 
Commandantes desta Es- 
quadra: 


DECRETA : 


Artigo 1 

Devendo ser expressa- 
mente prohibida toda a com- 
municação entre o Reino de 
Portugal, e as Nãos perton- 
centes ás Esquadras Ingle- 
zas, Ordena-se a todos os 
Ofliciaes, que' commandão 
as Batterias, ou Fortes, que 
atirem sobre qualquer em- 


| barcação, que se lhes apre- 


sentar em toda a extensão 
das Costas de Portugal, 
seja com que pretexto for, 
ainda mesmo com Bandeira 
Parlamentaria. 

Todo o Official, que deixar 
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laissé aborder un bátiment 
ou un chaloupe quelconque 
sera cassó et jugé par un 
Conseil de Guerre. 


Art, TI. 

Tout individu arrêté se 
rendant à bord d'un Vais- 
scau Anglais, sous quelque 
prétexto que ce soit, sera 
traduit à. une Commission 
Militaire et condamné à Vem. 
prisonnement, qui no pourra 
pas être moins de six mois, 
ou à la peine de mort, sui- 
vant la gravité da cas. 


Art. II 

Tout Patron de Barque 
ou autro individu qui sera 
convaincu d'avoir voulu fa- 
ciliter le passage de quel- 
qu'individu que ce soit à 
bord de VEscadre Anglaise, 
sera traduit à la Commis- 
sion Militaire pour y être 
jJugé comme prévenu de 
complicitó avec l'ennemi, et 
comme coupablo du crime 
d'embauchage, et d'espio- 
- nage, eten consequence pani 
de mort. 

Art. IV 

Tout individu qui sera 
convaincu d'avoir óxcité les 
Soldats de l'Armée Fran- 
gaiso et Portugaise à la dé- 
sertion pour quelque puis- 
sance que ce soit, sera puni 
de mort comme embauchenr. 


Art. V 
Tout individa, qui dénon- 
cera, soit un Patron de bar- 
que qui auroit consenti à 


chegar a terra qualquer 
Barco, ou Chalupa, será 
deposto, e julgado por hum 
Conselho de Guerra. 


Árt. MH 
Todo o Individuo, que for 
apanhado navegando para 
bordo de Navio Inglez, de- 
baixo de qualquer pretexto 
que ser possa, será condu- 
zido perante huma Com- 
missão Militar, e condemna- 
do a prizão, que não poderá 
durar menos de seis mezes, 
ou á morto, conforme a gra- 

vidade do caso. 


Art. 11 

Todo o Patrão de Barco, 
ou outro individuo, que for 
convencido de haver que- 
rido facilitar a passagem de 
alguma pessoa, seja qual 
for, para bordo da Esqua- 
dra Ingleza, será conduzido 
perante a Commissão Mili- 
tar, para ser julgado como 
cumplico com o inimigo, e 
como culpado do crime de 
Induzidor, de Espião, e 
por consequencia punido de 
morte. 

Art. IV 

Todo aquelle que for con- 
vencido de haver convidado 
os Soldados do Exercito 
Francez e Portuguez a de- 
sertarem, seja para que Po- 
tência for, será punido de 
morte como Induzidor. 


Art. V 
Toda a pessoa que de- 
nunciar» seja hum Patrão 
de embarcação, que tiver 
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conduire quelqu'un à V'Es- 
cadro Anglaise, soit un in 
dividu qui aurait chorcé à 
s'y rendro, soit un embau- 
cheur ou un espion, recevra 
en récompense, si le fait est 
prové, la barque dont il aura 
dénoncé le Patron; cent 
Cruzados, si c'est un parti- 
culier cherchant à so rendro 
à bord de IEscadre An- 
glaise, ot deux cent Cruza- 
des, si c'est un embaucheur 
ou un espion. 


Art. VI 

Tous los biens des parti- 
culiers, qui jusques à co 
moment ont quittó lo Por- 
tugal, pour se rendre à VEs- 
cadre cnemie, seront seques- 
trés, s'ils no sont pas ren- 
trés le 20 du présent mois 
d' Avril. 

Les Juiz de Fóra, et les 
Corregidors feront chacun 
dans leur arrondissoment le 
recensement des Habitans, 
et enverront à VIntendant 
Geénéral de Police l'état des 
individus qui se sont enfuis. 


Art. VII 

Le Code Pénal Militaire 
Français est applicable à 
dater d'aujourd"hui aux Sol- 
dats de lArmée Porta- 
guaiso: En conséquence, 
tout deserteur qui sera ar- 
rôté, sera pani de mort. 


Art. VII ; 
Le Secrétaire d'État do 
HIntérieur et des Finances ; 
celui de la Guerre et de la 


o 


consentido em conduzir al- 
guem á Esquadra Ingleza ; 
seja hum Individuo que tiver 
procurado transportar-se a 
ella, seja hum Induzidor, ou 
hum Espião, receberá em 
recompensa, se o facto se 
provar, a embarcação, cujo 
Patrão tiver denunciado; 
cem Cruzados se for hum 
Particular, quo procuro 
transportar-se a bordo da 
Esquadra Ingleza; o duzen- 
tos Cruzados, se for ham 
Induzidor, ou hum Espião. 


- Art. VI 

Todos os bens dos Parti- 
culares, que até este mo- 
mento tem sahido de Por- 
tugal para a Esquadra ini- 
miga, serão sequestrados, 
no caso de não tornarem a 
entrar até ao dia 20 do pre- 
sente mez de Abril. 

Os Juizes de Fóra, o os 
Corregedores, cada hum no 
seu districto, farão o exa- 
me dos Habitantes, e en- 
viarão ao Intendente Geral 
da Policia a relação dos In- 
dividuos quo tiverem fu- 
gido. 

art. Vil 

O Codigo Penal Militar 
Francez, do hoje em diante, 
será applicavel aos Solda- 
dos do Exercito Portuguez: 
e por consequencia todo o 
desertor, que se apanhar, 
será punido de morte. 


Art. VII 
O Secretario de Estado 
do Interior, o das Finan- 
ças, o da Guerra e Mari- 
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Marine, les Généraux com- 
mandant les Troupes Fran- 
caises, Portuguaisos et Es- 
pagnoles, les Commandans 
des Forts et Batteries de la 
Cote, et VIntendant Géné- 
ral de Police sont chargés 
de léxécution du présent 


Décret, qui sera imprimé, | 


affiché et publié dans tout 
le Royaume de Portugal. 
Notre Commandant en Chef 
de la Marine en enverra des 
Exemplaires en sufiisante 
quantité aux différens Chefs 
des Divisions de Pêcheurs 
pour être distribués à cha- 
que Patron de Barque; le 
quel sera tenu de le porter 
constamment dans son ba- 
teau. 


Tout bateau pêcheur qui | 


sera arrôté sans avoir une 
expédition du présent De- 
cret, sera confisqué au profit 
de Véquipage qui Paura 
arrôté. 

Donné au Palais du Quar- 
tier-Général, à Lisbonne le 
cinq Avril 1808. — Junot. 


nha, os Generaes que com- 
mandão as Tropas France- 
zas, Portuguezas e Hespa- 
nhollas; os Commandantes 
dos Fortes e Baterias da 
Costa, e o Intendente Ge- 
ral da Policia, ficão encar- 
regados da execução do 
presente Decreto, que será 
impresso, aftixado, e publi- 
cado em todo o Reino de 
Portugal: o Nosso Com- 
mandante em Chefe da Ma- 
rinha enviará. Exemplares, 
em quantidade sufliciente, 
aos difterontes Chefes das 
Divisões de Pescadores, 
para serem distribuidos por 
cada Patrão de embarca- 
ção, o qual será obrigado 
a trazello constantemente na 
sua embarcação. 

Toda a embarcação de 
Pescador, que for apanhada 
sem ter hum Exemplar do 
presente Decreto, será con- 
fiscada em proveito daquel- 
les que a tiverem apanhado. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General de Lisboa, aos 
6 de Abril do 1808. — Ju- 
not. 


CXH 


Decreto de Junot a prorrogar o prazo para pagamento 
da 2.º prestação da Contribuição de Guerra 


(5-4-1808) 


Le Géréral en Chef de !'Armée 
de Portugal, 


Satisfait de l'exactitudo avec 
laquello la plus grando 
partie des Habitans de la 
Capitale et du Royaume, 
se portent au payement 
de la Contribution extra- 
ordinaire de Guerre: 


DÉCRETE: 


Toutes les personnes qui 
ont efiectué le payement du 
prémier tiers do la susdito 
Contribution, ou qui Veffec- 
tueront' d'ici à la fin du 
mois d'Avril courant, joui- 
ront pour le payement du 
second tiers du bénéfico 
d'une prorogation de deux 
fhois au de là des termes 
fixés, pour chacune des 
Classes des Contribuables, 
pour le Décret du prémier 
Feévrier. 

Cependant les personnes 
dont la quote-part de la Con- 
tribution a été divisée, pour 
les payemens, en trois ter- 
mes, qui auraient negligé 
d'effectuer ces payements, 
jusqu'a .présent, et ne les 
effectueraient pas dans le 
mois courant, encourront, 
aux termos da Décret du 


O General em Chefe do Exercito 
de Portugal. 


Satisfeito da exacção com 
que a maior parto dos 
Habitantes da Capital, e 
do Reino se prestão ao 
pagamento da Contribui- 


ção Extraordinaria do 
Guerra, a que cada hum 
se acha obrigado, 


DECRETA é 


Todas as Pessoas que tem 
effectivamente pago o pri- 
meiro terço da referida Con- 
tribuição, ou o pagamento 
até o fim do corrento mez 
de Abril, gozarão do bene- 
fício da prorogação do se- 


gundo terço por mais dois 
mezes, além dos prazos pres- 
critos para cada classe dos 
Contribuintes pelo Decreto 
do primeiro de Fevereiro. 


Aquelles porém, que do- 
vendo contribuir em tros 
épocas differentes, não só 
tem sido até agora omissos, 
mas continuarem a se-lo ató 
o fim do presente mez, so- 
tão sujeitos á execução ém 


seus bens, nos termos do 
Decreto de vinte e oito de 
Março proximo passado, na 
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vingt huit de Mars dernier, 
Vexécution en leurs biens, 


qui sera faite Militairement. 


Le Secrétairo d'Etat de 


VIntéricur et des Finances | 


est chargé de Véxécution du 
présent Décret. 

Donné au Palais du Quar- 
tior Géncral, à Lisbonne le 
cing Avril 1808. — Juynot. 


qual se procederá Militar- 
mente. 


O Secretario de Estado 
do Interior e das Finanças 
fica encarregado da exe- 
cução do presente Decreto. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa aos 
cinco de Abril de mil oito 
centos q oito. — Junot. 


CXIII 


Instruções do Intendente Geral da Policia 
sôbre a forma de se executar o decreto que proibe a comunicação 
com a Esquadra Inglesa 


(7-4-1808) 


Royaume de Portugal 


L'Intendant-Général de la Police du 
Royaume de Portugal, 


Vá le Décret de San Ex- 
cellence Monseigneur le Duc 
d' Abrantes, Général en Chef 
de "'Armée de Portugal, en 
date dn 5 Avril: Va les Ar- 
ticles VI et VIII qui le 
chargent d'éxécuter les dis- 
positions du dit Décrdt re- 
latives à la Polico, 


ORDONNE CE QUI SUIT: 


I. Il sera, avant le 20 
de co mois, dressé par les 
Corrégidors ot Juges de 
Crime de Lisbonne, chacun 
dans son arrondissement 
tant intéricur qu'extéricur 
à la Ville, une Liste exacto 


Reino de Portugal 


O Intendente Geral da Policia do 
Reino do Portugal, 


Em consequencia do De- 
creto de Sua Excellencia o 
Duque de Abrantes, Gene- 
ral em Chefo do Exercito 
de Portugal, em data do 5 
do corrente, e em conformi- 
dade dos Artigos VI e VIII, 
que o encarregão de oxe- 
cutar as Disposições do dito 
Decreto relativas 4 Policia, 


ORDENA O SEGUINTE : 


I. Os Corregedores, e 
Juizes do Crime de Lisboa, 
cada hum no Districto de 
sua jurisdicção, tanto den- 
tro, como fóra da cidade, 
formarão,» antes do dia 20 
deste mez, hum Mappa 
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de tous les individus domi- 
cilits, qui ont disparu en 
mêmo tems que Wancienne 
cour, et do puis sa fuite. 


II. Sur cet état, seront 
spócifiés los maisons de cam- 
pagne, et de Ville, les ap- 
partements des dits indivi- 
dus, ou le Séquestro a été 
apposé, ainsi que les mai- 
sons et appartements ou il 
n'a pas encore pú être mis, 
avec le nom du quartier, la 
rue et le numéro. 


III. Tous ceux ou celles 
qui, depuis la dite époque, 
ont disparu, sans Passeport 
ou permission réguliére, sont 
présumés, jusq'à la preuve 
du 'contraire administréo 
par eux, par leurs parents 
ou ayant cause, s'êtro ren- 
dus à 1' Escadre ennemie, et 
seront, on conséquenco ins- 


crits sur la Liste mention- | 


néo. 

IV. Aprês le 20 de ce 
mois, terme péremptoire- 
ment fixé pour les retours, 
par Vindulgence de Son Ex- 
cellence Monseigneur le Gé- 
néral en Chef, il sera donné 
des Ordres, par qui de 
droit, pour que le Séques- 
tre soit apposé: ceux qui, 
d'ici à la dito apposition sous- 
trairaient quelques cftets 
des maisons indiquées, se- 
ront dans le cas d'etre trai- 
tés comme ayant porté at: 
teinte à la propriété. 


V. Tout propriétaire ou | 


exacto de todos os indivi- 
duos domiciliados, que do 
sapparecêrão na mesma 
época, que a antiga Corto, 
e depois de sua retirada. 

II. Especificar-se-hão 
nesto Mappa as Casas de 
Campo e da Cidade, Quar- 
tos de habitação dos ditos 
Individuos, em que se tem 
feito Sequestro ; assim como 
as Casas, o Quartos, em que 
ainda não pôde fazer-se, 
juntamento com o nome do 
Bairro, da Rua, e o Nu- 
mero da Casa. 

III. Todos aquelles ou 
aquellas, que depois da dita 
época tem desapparecido 
sem Passaporte, ou licença 
regular, ficão suspeitos, até 
provarem o contrario por 
si, por seus Parentes, ou 
Procurador, de haverem 
transitado para a Esquadra 
inimiga, e por consequencia 
os seus nomes deverão ser 
escritos no mencionado Map- 
pa. 

IV. Passado o dia 20 
deste mez, termo perempto- 


| riamente fixado para a tor- 


nada concedida pela Benig- 
nidade de Sua Excellencia 


| o Senhor General em Chefe, 


passar-se-hão Ordens, a 
quem de Direito pertencer, 
para se lhes faser o compe- 
tente Sequestro: aquelles, 
que daqui até ao dito So- 
questro subtrahirem alguns 
efteitos das Casas indicadas, 
ficão sujeitos a ser tratados 
como usurpadores da pro- 
priedade. 

V. Todo o Proprietario 
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principal locataire des mai- 
sons oit résidaient des indi. 
vidus en fuite sont tenus 
d'envoyer eux mêmes, dans 
les 48 heures, les noms des 
personnes en fuite, avec 
Vépoque de la fuite, au Cor- 
rogedor ou Juge de Crime 
de arrondissement. La 
même obligation est -impo- 
sée, quant à ceux qui habi- 
taient leur propro maison, à 
celui à qui ils en ont laissé 
lo soin ou les clefs; et cela 
sous peino d'être considérés 
comme ayant voulu sous- 
trairo les biens destinés au 
Séquestre. 


VI. Les Listes spécifitos 
par les Articles TI. et II. 
do la présento Ordonnance, 
seront rédigées dans les Pro- 
vinces, de la maniére ci- 
dessis indiquée, par les 
Corrégidors et Juges de 
Fóra, chacun en son arron- 
dissement, pour le 20 de ce 
mois au plustard; et mo 
seront envoyées par eux 
avant le 30. Le Duplicata 
de ces Listes, sera adressé 
aux Corrégidor-Mor de cha- 
que Province. 

VIl. Toute communica- 
tion étant expressément dé- 
fondue, par I'Articlo pré- 
mier du Décrêt de Son 
Excellence Monseigneur le 
Général en Chef, entre le 
Portugal et les Vaisseaux 
appartenant aux Escadres 
Anglaises, il est enjoint à 
tout individu auquel, par 
une voye quelconque, il par- 
viendrait, . de la dito Esca- 


ou Principal Locatario de 
Casas, onde residião indivi- 
duos que fugirão, ficão obri- 
gados a enviar dentro de 
48 horas os nomes dos trans- 
fugas, com a data da fugi- 
da, ao Corregedor, ou Juiz 
do Crime do seu respectivo 
Bairro. Ficão sujeitos à 
mesma obrigação aquolles, 
que habitavão na sua pro- 
pria Casa; aquelles a quem 
elles deixarão as chaves, e 
a obrigação de cuidarem 
nellas; debaixo da commi- 
nação de serem considera- 
dos como se intentassem 
subtrahir os bens destina- 
dos ao Sequostro. 

VI. Os Mappas especi- 
ficados nos Artigos 1. e II. 
da presente Ordem, nas 
Provincias, serão formados 
da maneira acima indicada, 
pelos Corregedores, o Jui- 
zes de Fóra, cada um no 
seu Districto, o mais tardar 
até o dia 20 deste mez, 
sendo-me enviados antes do 
dia 80. Dirigir-seha ou- 
trosim huma Copia destes 
Mappas ao Corregedor Mór 
de cada Provincia. 


VII. Sendo expressa- 
mento prohibida pelo Ar- 
tigo I. do Decreto de Sua 
Excellencia o Senhor Geno- 
ral em Chefo toda a com- 
municação entre Portugal o 
a Esquadra Ingleza, fica 
obrigada toda a pessoa, que, 
por qualquer via que soja 
tiver Gazetas, Cartas, pre- 
tendidas: Proclamações, ou 
outras communicações da 
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dre, des papiers, lettres, pré- 
tendues Proclamations ou 
autres communications, de 
venir de suite en faire le 


dépot ou la déclaration à | 


VIntendance-Générale de la 
Police du Royaume, sous 
peino d'etre réputé Agent 


Anglais, et arrêté comme | 


tel. 


tion sera applicable à tout 
individu qui colporterait à 
la bourse et autres licux 
publics les prétendues nou- 
velles venant de la dito Es- 
cadre, s'il ne spécifie la 
source ou il les aura pui- 
sées, ou la personne dont il 
les tiendra. 


IX. Ilest ouvert, 4 Vhô- 


tel do VItendance Générale | 


de la Police da Royaume, 
Place du Rocio, un bureau 
chargé de recevoir les dé- 
clarations qui, en confor- 
mité de "Article V. du Dé- 


crêt do Monseigneur le Gé- | 


néral en Chef, devront être 
faites contre ceux qui cher- 
cheraient à passer à I'enno- 
mi; contre les patrons de 
barque qui consentiraient à 
les y conduiro; contre les 
espions et embaucheurs, à 
fin qu'aprês examen fait ct 
preuve acquiso de la vérité 
de la dénonciation il soit 
statué par son Jixcellence 
le Duc d' Abrantes, sur le 
payement des récompenses 
qu'il lui a pla de dotermi- 
ner en cos sortes de cas., 


X. Les déclarations com- 


VIII. La même disposi- 


dita Esquadra, a vir imme- 
diatamente depositallas ou 
declnrallas na Intendencia 
Geral da Pollicia do Reino 
sub pena de ser reputada 
por Agente Inglez, e preza 
como tal. 


VIII. Será applicavel a 
mesma Disposição a todo 
aquelle que andar assoa- 
lhando na Praça do Com- 
mercio, e outrós Lugares 
públicos as pretendidas no- 
ticias vindas da mencionada 
“squadra, no caso de não 
especificar a fonte donde 
emanário, ou a pessoa de 
quem as obteve. 

IX. No Palacio da In- 
tendencia Geral da Policia 
do Reino, na Praça do Ro- 
cio, está huma Secretaria 
aberta para receber as de- 
clarações, que em confor- 
midade do Artigo V. do De- 
creto do Senhor General em 
Chefe, devem ser feitas con- 
tra aquelles, que procura- 
rem transitar para o ini- 
migo; contra os Arraes das 
Embarcações, que volunta- 
riamente lá os conduzirem ; 
contra os Espiões e Induzi- 
dores, a fim de que, feito o 
exame, e provada a verdade 
da denúncia, Sua Excellen- 
cia o Duque de Abrântes 
possa determinar a respeito 
do pagamento das recom- 
pensas, que Elle Houve por 
bem estabelecer em seme- 
lhantes casos. 

X. As declarações or- 
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mandées par les Articles VII 
et VIII de la présente Or- 
donnancee seront faites, pour 
les Provinces du Royaume, | 
devant les Corregedors- 
Mors, dans les Villes ou ils 
vont résider; et dans les 
antres, devant les Correge- 
dors Ordinaires ou Juges 
de Fóra; les quels m'en ren- 
dront compte, lorsque ces 
déclarations seront de na- 
ture à provoquer des me- | 
sures do sfreté. | 

XI. La'présente Ordon- 
nance sera de suite impri- 
mé, publice e affiché, tant 
à Lisbonne que dans le reste 
du Royaume, suivant la 
forme ordinaire, de façon à 
ce quelle y obtienne la plus 
grande notoriété. 

Lisbonne, le 7 Avril, 
1808. 

L'Intendant-Général de 
la Polico du Royanme de 
Portugal, P. Lagarde. 


> 


«a 


denadas pelos Artigos VII. 
e VIII. da presente Ordem 
serão feitas, nas Provincias 
do Reino, perante os Cor- 
regedores Mores nas Cida- 
des onde elles vão residir, 
e nas ontras perante os Cor- 
regedores Ordinarios, ou 
Juizos de Fóra, os quaes 
me darão conta, quando 


estas declarações forem do 
natureza tal que exigão mo- 
didas de segurança. 


XI. A presente Ordem 
será immediatamente im- 
pressa, publicada, e afixa- 
da. tanto em Lisboa, como 
no resto do Reino, na forma 
ordinaria, de maneira que 
plenamente chegue á noti- 
cia de todos. 

Lisboa 7 de Abril de 
1808. 

O Intendente Geral da 
Policia do Reino de Porta- 
gal, P. Lagarde. 
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CXIV 


Decreto de Junot criando em Lisboa um tribunal especial 
para julgamento dos crimes contra a segurança publica 


(8-4-1808) 


Au Nom de Sa Majesté | 


Napoléon Prémier, Empe- 


reur des Françias, Roi d'Ita- | 


lie, et Protecteur de la Con- 
fédération du Rhin. 


Le Gênéral en Chef de I'Armée 
Française, 


Peénétré de la nécessité ur- 
gente de réprimer sans 
delai tous les délits atten- 
tatoires à la sireté pu- 
blique en les punissant 
exemplairement, con- 
vaincu d'ailleurs de Vin- 


sufiisance des lois crimi- | 


nelles da Pays; le Con- 


seil du Gouvernement en- | 


tendu, 
DÉCRETE: 


Article 1. — Il sera établi 
sur le champ un Tribunal 
spécial destiné à juger tous 
les délits attentatoires à la 
sâreté publique, qui seront 
commis dans touto Véten- 
dúe du Royaume de Portu- 
gal. 


Art. 17. — Co Tribunal 
sora placé dans la Ville de 
Lisbonne. 

Art. IT. — Le Tribunal 
spécial connoitra de tous 
les délits compris dans le 
présent Décret. 


Em Nome de Sua Mages- 
| tade Napoleão Primeiro, Im- 
perador dos Francezes, Rei 
| d'Italia, e Protector da Con- 
| federação do Rheno. 


O General em Chefe do Exercito 
Francez, 


Ponetrado da necessidade 
urgente de reprimir sem 
dilação, com hum castigo 
exemplar, todos os De- 
lictos, que attentão con- 
tra a segurança publica ; 
e convencido por outra 
parte da insufficiencia das 
Leis Criminaes do Paiz, 
ouvido o Conselho do Go- 
verno, 


DECRETA : 


Artigo 1. — Crear-se-ha 
immediatamente hum Tri- 
bunal especial, destinado 
para julgar todos os De- 
lictos, que attentarem con- 
itra a segurança publica, e 

se commetterem em toda a 
| extensão do Reino de Por- 
| tugal. 

Art. IT. — Este Tribunal 
terá o seu assento na Cidade 
de Lisboa. 

Art. II. — O Tribunal 
| especial conhecerá de todos 
| os Delictos mencionados no 
| presente Decreto. 


| 
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Art. 1V. — Le Tribunal 
spécial sera composé ainsi 
qu'il suit: 

Un Président, Oflicier Su- 


périeur Français. 


Un Capitaine raporteur, | 


Français. 
Trois Officiers Français. 


Un Offticier Portugais. 
Un Juge Portugais pris 
parmi les plus recommen- 


dables, et le plas aut fait | 


des matiéres criminelles. 
Un Grefier. 


Art. V. — Lo Capitaine 
rapporteur n'a pas voix dé- 
libérative. 


Art. VI. — Les fonctions , 


des membres qui compose- 
ront le Tribunal spécial sont 
gratuites; seulement, en rai- 


son des occupations multi- | 
plices du Capitainc rappor- | 


teur, il lui sera accordé par 
mois une indemnité qui ne 


pourra excéder la somme | 


de vingt quatre mille reis, 
ni être moindre de seize mille 
reis. 

Art. VII. — Lo Grefier 
sera choisi parmi lo Fran- 
cais et Portugais indiftó- 
remment, mais il devra par- 
ler les deux langues, ses 
appointemens sont fixés par 
muis à une somme do trente 
deux mille reis, plus deux 
cents quarante reis par ju- 
gement. 

Art. VII — 1 y aura 
un interprête attaché aa Tri- 
bunal; cet interprête rece- 
vra, mais seulement lors- 
qu'ils sera employé, un sa- 


Art. IV. — O Tribunal 
especial será composto da 
maneira seguinto: 

Hum Presidente, Official 
Superior Francez. 


Hum Capitão Relator, 
Francez. 

Pres Officiaes, France- 
zes 


Hum Official Portuguez. 

Hum Juiz Portuguez, es- 
colhido entre os mais re- 
commendaveis, c que mais 
| conhecimento tiver das Ma- 
terias Criminaes. 

Hum Escrivão, 

Art. V. — O Capitão Re- 
lator não tem voto delibe- 
rativo. 

Art. VI. — Os Membros 
que compuzerem o Tribu- 
nal especial, exercerão gra- 
tuitamente as suas Funções ; 
e tão sómente se dará cada 
mez ao Capitão Relator, em 
consideração ao seu maior 
trabalho, huma gratificação, 
que não poderá exceder a. 
somma de vinite e quatro mil 
reis, nem ser menos de de- 
zeseis mil veis 

Art. VII. — O Escrivão 
será escolhido . indistincta- 
mento entre os Francezes o 
Portnguezes, com tanto que 
falle ambas as Linguas; o 
terá de Ordenado trinta e 
| dois mil reis por mez, e -du- 
zentos e quarenta reis por 
cada Sentença. 


Art. VIII. — Haverá hum 
Interpreto aggregado ao 
Tribunal, que receberá, só 
quando for empregado, hum 
salario de novecentos ses- 


lairo de neuf cents soixante 
reis par jour et do seize cents 
reis par séanco de nuit. 

Art. IX. — Lorsque des 
témoins seront appellés pour 
déposer au Tribunal, ils re- 
covront une indemnité ré- 
glée ainsi qu'il suit; savoir: 


Quatre cents reis par jour 
de déplacement. 


La jornée sera réglée sur 
les distances d'Etapo usi- 
tées dans la marche des 
troupes. 

Art. X. — La poursuito 
do tout délit de la compé- 
tence du Tribunal sera faito 
par le Capitaine rapportear 
sur la dénonciation qu'il en 
recexra, soit des Comman- 
dans militaires, soit do ceux 
de la force arméo, soit des 
Corregedores, Juizes de Fora 
et autres ministres de Jus- 
tico, soit mêmo d'oflice dans 
les cas on la notorieté pu- 
blique les aura constaté. 


Art, XI. — Lorsque Vins- 
truúction d'un proeês crimi- 
nel sera achevée, le Capi- 
taine rapporteur en prévien- 
dra le Président du Tribu- 
nal, et celui-ci enverra sur 


VEtat de la Guerro Pins- 
truction à lui remise par 
le dit Capitaine rapporteur. 
Le Secrétaire d'Etat do la 
Guerre fera dans la plus 
prochaino séanco du Conseil 
do Gouvernement un rap- 
port do Vaflaire instruite, 
pour être par le dit Conseil 
20 


lo champ au Secrétairo | 
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senta reis por dia; o do mil 
je seiscentos reis por cada 
Sessão de noite. 

Art. IX. — As Testemu- 
nhas, que forem chamadas 
para depôr no Tribunal, re- 
ceberão huma” gratificação 
regulada pelo modo seguin- 
te; à saber: 

Quatrocentos reis por cada 
dia, que estiverem fóra de 
suas Casas. 

Os dias serão contados 
pelas distancias d'Etapa, es- 
tabelecidas para a marcha 
das Tropas. 

Art. X. — O Capitão Re- 
lator promoverá a Accusa- 
ção, e Processo dos Delie- 
tos da competencia do Tri- 
bunal, em consequencia das 
Denuncias, que receber dos 
Commandantes Militares, ou 
dos da força armada, ou 
dos Corregidores, Juizes de 
Fóra, e outros Ministros de 
Justiça; ou em fim, oficial- 
mente, quando os Delictos 
forem provados por huma 
notoriedade publica. 

Art. XT. — Quando hum 
Processo Criminal estiver 
completamente instruido, o 
Capitão Relator o partici- 
pará ao Presidente do Tri- 
bunal; e este remeterá logo 
ao Secretario de Estado da 
Guerra todos os Documen- 
tos pertencentes á instruc- 
ção do Processo, que pelo 


Capitão Relator lhe tiverem 
sido entregues. O Secreta- 
rio de Estado da Guerra 
fará, na mais proxima Ses- 


são do Conselho de Gover- 
o Relatorio da Causa 


no, 


. 
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statué sar la compétence du 
Tribunal pour juger le dé- 
lit dont est question. 


Art. XII. — La compé- 
tenco du Tribunal étant 
admise par lo Conseil do 
Gouvernement,le Secrétaire 
d"Etat de la Guerre enverra 
sur le champ les pitces du 
procês au Président du Tri- 
bunal, lo quel sera convo- 
qué de suito ot jugera sans 
délai. 

Art. XIII. — Les jugo- 
mens du Tribunal spécial 
seront sans appel, et sans 
revision. 

Art. IV. — L'exécution 
des jugomens rendas aura 
lieu dans les vint quatre heu- 
res à la diligence du Capi- 
taine rapporteur. 

Art. XV. — Tous les frais 
quelconques que pourront 
entrainor la procéduro, et 
le jugement des aftaires por- 
tées devant le Tribunal spé- 
cial seront à lá charge des 
condamnés, mois provisoi- 
roment ils seront acquittós 
sur J"ordonnance du Socró- 
tairo d'Etat de la Guerro, 
sauf à colui-ci son recours 
contro les condamnés, re- 
cours qui sera exercé par 
les administrateurs de re- 
venus nationaux sur la dé- 
nonciation qui loar sera faito 
du jugement du Tribunal. 

Art. XVI. — Il sera af- 
focté dans la Ville de Lis- 
bonne un local pour les séan- 
ces du Tribunal spécial et 
une prison particulitro ot 


instruída, para que o dito 
Conselho decida seo he ou 
não da competencia do Tri- 
bunal julgar o Delicto de 
que se trata. 

Art. XII. — Se o Conse- 
lho de Governo admitir a 
competencia do Tribunal, o 
Secretario de Estado da 
Guerra mandará logo os 
Documentos do Processo ao 
Presidento do Tribunal, o 
qual o convocará immediata- 
mente, o so julgará sem do- 
mora. 

Art. XII. — As Senten- 
ças do Tribunal especial não 
tem Apellação, nem Revista. 


Art. XIV. — Executar-se- 
hão dentro de vinte o qua- 
tro horas as Sentenças pro- 
feridas; e o Capitão Rela- | 
tor promoverá a execução. 

Art. XV. — As custas do 
Processo, e Sentença das 
Causas, que correrem no 
Tribunal especial, serão pa- 
gas pelos condemnados ; 
mas provisoriamente pagal- 
las-ha o Secretario do Es- 
tado da Guerra, ficando-lho 
o direito salvo contra os 
condemnados; direito de que 
usará por meio dos Admi- 
nistradores das Rendas Na- 
cionaes, participando-lhes o 
julgado pelo Tribunal. 


Art. XVT. — Destinar-se- 
ha na Cidade de Lisboa hum 
Lugar para as Sessões do 
Tribunal especial, o huma 
prizão particular, em que 


seront détonus les prévenns 
de délits de la compétence 
du dit Tribunal. 


Art. XVII — Tout indi- 
vidu de quelque rang, pro- 
fession, ou nation qu'il soit, 
acusó d'un des délits de la 
compétence du Tribunal spé- 
cial, est justiciable do dit 
Tribunal. - 

Art. XVII — Le Tribu- 
nal spécial entrera en fonc- 
tion immediatement aprês la 
publication du présent Dó- 
cret. 

Azt. XIX. — La loi sera 
consée proclaméo ot sora 
exécutoiro pour tout lo 
Royaume, quinzejoursaprês 
qu'elle aura été proclaméo 
et aflichée dans la Ville do 
Lisbonne. 

Pareillo publication et af- 
fiche soront faites à la dili- 
gence des Corregedoros par 
tout ou besoin sera dans le 
jour même de la reception: 
de la loi. 

Art. XX. — Les Tribu- 
bauxordinaires continuoront 
à connoitre de tout délit cri- 
minel, ou de polico correc- 
tionello, qui ne sont pas spé- 
cifiés au présont Décret. 
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estejão prezos os que forem 
comprehendidos nos Delic- 
tos da competencia do dito 
Tribunal. 

Art. XVIT. — Toda a pes- 
soa de qualquer qualidade, 
Profissão, ou Nação accusa- 
da de hum dos Delictos da 
competencia do Tribunal es- 
pecial, será julgada pelo 
dito Tribunal. 

Art. XVIIL — O Tribu- 
nal especial principiará a 
exercitar as suas Funções 
logo que se publicar o pre- 
sento Decreto. 

Art. XIX. — A Lei en- 
tender-se-há publicada, e 
terá vigor em todo o Reino 
quinze dias depois de ter 
sido publicada, c affixada na 
Cidade de Lisboa. 


Igualmente se publicará, 
e afixará, por ordem dos 
Corregedores, onde convier, 
no mesmo dia om que a re- 
ceberem. 


Art. XX. — Os Tribanaes 
ordinarios continuarão a co- 
nhecer dos Delietos Crimi- 
naes, ou de Policia Correc- 
cional, que não se especi- 
ficão no presente Decreto. 
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Instruções de Junot sôbre a forma de se fazer, em todo o Reino, 
a derrama da Contribuição de Guerra a pagar pelos negociantes 


(8-4-1808) 


Em Nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes, Rei de Italia, 
Protector da Confederação do Rheno. O General em Chefe do Exer- 
cito Francez em Portugal, &c. à 


Faz saber, que a Real Junta-do Commercio, Agricul- 
tura, Fabricas, o Navegação destes Reinos, e seus Do- 
minios, encarregada de derramar por todo o Reino os 
seis milhões de Cruzados, com que o Commercio devo 
concorrer para a Contribuição extraordinaria de Guorra: 
não lho sendo possivel, em razão da estreiteza dos pra- 
zos decretados para os pagamentos, organizar hum 
plano geral, em que cada huma das suas partes fosse 
contemplada com aquella relativa igualdade, de que 
nasco a Justiça: o desejando que cada huma das Pro- 
vincias do Reino gozasse de toda a moderação, que cou- 
besse nos limites prescriptos pela necessidado indispen- 
savel do se prefazer aquella somma, commetteo essa 
diligencia aos Magistrados de todas as Provincias, remet- 
tendo a cada hum delles hum exemplar do Decreto Im- 
perial, o Real, para que instruidos por elle mesmo de 
que o objecto da Contribuição era o resgate de todas as 
Propriedades, debaixo de quaisquer denominações, esta- 
bolecessem em conformidade as suas regras de Justiça 
nas fortunas conhecidas, ou prezumidas de cada Nego- 
cianto; porque sendo a taixa justa a respeito de cada 
hum, ficava salvo o ponto mais essencial do huma em- 
presa tão dificil. Porem tendo a experiencia mostrado 
a nullidado desto projecto, cuja execução frustrou o fim 
desejado, o Tribunal se vê constrangido a fazer por si 
mesmo a derrama das Provincias do Reino; e ouvindo 
para isso as pessoas, que parecerão mais instruidas das 
faculdades, e posses de cada huma, formou as Listas 
das Comarcas com a sua respectiva quota, para se re- 
partir por todas as Villas, Concelhos, e mais Lugares 
da sua dependencia. 

O Corregedor da Comarca de ......... passando ao 
Lugar mais central, e mais acessivel a todas as terras 
da Comarca, fará sem perda de tempo avisos mni preci- 
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«os a todas as Camaras, para quo nos curtos prazos quo 
lhes assinar, compareção ellas mesmo, sendo possivel, 
aliaz mandom Representantes seus, capazes do concilia- 
rem os seus interesses com a conclusão do negocio, que 
ha-do ser infallivel. Constituido elle então em Sessão 
permanente, resolverá. com as respectivas Camaras, € 
com os Louvados, que parecer justo, à quota relativa a 
cada Villa ou Lugar: o porque não é possivel que o 
mesmo Corregedor passe à execução do que se resolver 
a respeito de cada terra; e ainda menos que presida á 
derrama individual de cada huma dellas, para se con: 
eluirem todas nos mesmos prazos, que instam, commot- 
torá essa diligencia aos Magistrados, * que forem mais 
capazes da sua execução ; pondo nella toda a actividado 
ue o negocio exige, como se demonstra pelo mesmo 
Decréto, o mais Ordens que delle teem emanado. 

Coneluido o Lançamento em cada lugar, se fará logo 
a cobrança do primeiro terço, sem se admittir Reclama- 
ção alguma, na forma do Decreto do nove de Março, 
cujo methodo se deve observar para à instrucção dos 
Processos competentes, que serão remettidos ao Tribu- 
nal com o producto da cobrança; para cuja remessa po- 
dirão, sendo necessario, auxilio Militar. É contra os que 
forem remissos nos pagamentos, so procederá em con- 
formidade do outro Decreto de vinte e quatro de Março 
passado. Devendo entender-se, que se ha-de abonar a 
cada hum dos Colleetados qualquer quantia que tonhão 
já pago, em consequencia da derrama anterior : do mesmo 
modo que entrarão no computo de cada terra as som- 
mas daquellas pessoas, que por contratos, ou por quaes- 
quer outras razões tenhão já sido taixadas, ou O forem 
depois, pelo Tribunal. Bem entendido, que não deve 
entrar na classe de rendeiros 0 Lavrador, que arrendou 
terras para as cultivar ello mesmo, e que sem outro 
algum trafico carrega com às decimas dos seus frutos. 
Ficando outro sim advertido, que quando qualquer con- 
tribuidor quizer pagar a sua divida toda em metal, se 
lhe deverá abonar o desconto respectivo á metade do 
papel, dando-se as competentes clarezas para à conta 
goral. 

As Listas da derrama, assim das terras, como dos 
individuos, deverão ser assinadas pelos Magistrados, e 
pelos outros Vogaes, para Se remetterem ao Tribunal; 
ficando cópias na Camara, é nas respectivas comarcas. 
Pelo que todos os Corregedores, Magistrados, e mais 
Pessoas a quem o conhecimento desta pertencer, a cum- 
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prão como nella so contém. O mesmo Senhor o mandou 
pelos Ministros abaixo assinados, Deputados da Real 
Junta do Commercio, Agricultura, Fabricas, e Navega- 
ção destos Reinos o seus Domínios. 

João Camillo da Silva Sousa e Bastos a foz em Lis- 
boa a oito de Abril de mil oitocentos o oito. 


CXVI 


Ordem do Intendente Geral da Policia 
sôbre o trânsito de animais nas ruas de Lisboa 


(9-4-1808) 


Royaume du Portugal 


L'intendant-Général de la Police du 
Royaume de Portugal: 


Considórant qu'à "'appro- 
che des fortes chaleurs, la 
foulo des chiens vagabonds 
qui, abandonnées à eux-mo- 
mes, parcourent les rues de 
Lisbonne, peut etro du plus 
grand danger; 

Considérant qu'il en ré- 
sulto souvent, surtout pen- 
dant la nuit, de facheux 
accidens; et quoleurs aboyo- 
mens qui troublent le repos 
des habitans, avertissent en 
outro les volours dos pour- 
suites de la force armée, 


ORDONNE CE QUI SUIT: 


I. — Dês lo jour de Vaf- 
fiche du présent, il est dé- 
fondu de laisser error au- 
cun chien dans les rues ou 


Reino de Portugal 


O Intendente Geral da Policia do 
Reino de Portugal: 


Considerando o perigo 
que póde seguir-so da mul- 
tidão de Cães vagabundos, 
que girão pelas ruas de Lis- 
boa no tempo dos grandes 
calores; 


Considerando outrosim 
nos desagradaveis aconte- 
cimentos, que d'hai muitas 
vezes resultam, principal- 
mento de noite; e que os 
seus ladros, ao mesmo tempo 
que perturbão o socêgo dos 
Habitantes, advertem os 
Roubadores do seguimento 
da justiça, 


ORDENA O QUE SE SEGUE: 


1. — Desde dia da aflixa- 
ção do Presente, fica prohi- 
bido os deixar andar Cães 
vagando pelas Ruas, ou Pra- 


Eu 


Places Publiques do Lis- 
bonno et Banlieuc. 

II. — Tout chien trouvé, 
séparément do son maitro 
ou conductour, pourra tro 
tuó sur placo par celui qui 
le rencontrera, et au quel, 
en ce cas, appartiendra la 

eau. 

III. — Il est enjoint à la 
Garde Militairo de Police, 
tant individuellement que 
circulant en Patrouilles, do 
tuor les dits chions partout 
oi ils seront rencontrés sans 
maitre, en choisissant pró- 
ferablement, á cet cftet, le 
temps des rondes de nuit. 


IV. — La Troupe Fran- 
caiso qui fait partio de ces 
rondos, ou qui en fait do 
son côtê, est aussi invitée, 
ot au besoin, requise de con- 
courir à délivrer la Ville do 
cette multitudo de chiens. 


V. — Darant les huit jours 
qui suivront la publication 
du présent, les Corrégidors 
et Juges do Crimo de Lis- 
bonne et Banlieue, sont au- 
thorisés à requérir, chacun 
dans son arrondissement, 
uno charrotte, ou à employer 
les mulets-arrieiros, pour 
faire enlever, de grand ma- 
tin, les chiens tués. 


VI. — Ils obligeront à cet 
effot leurs Alcaides à par- 
courir, de três bonne heure, 
leur quartier respectif, avec 
la charretto ou los mulcts, 
pour enlover let chicos tuós, 


ças publicas do Lisboa o 
Suburbios. 

II. — Todo o Cão, que 
se achar sem dôno ou con- 
ductor, poderá logo ser 
morto por aquello que 0 en- 
contrar, pertencendo nºesto 
caso a polle ao matador. 


HI. — A Guarda Militar 
da Policia, tanto cada sol- 
dado em particular, como 
rondando em Patrulhas, fica 
obrigado a matar os ditos 
cães, onde quer que os en- 
contrar sem dôno, escolhen- 
do para esse cffeito, com 
preferencia, o tempo das 
Rondas nocturnas. 

IV. — Os Soldados Fran- 
cezes, quo fazem parto des- 
tas Rondas, ou rondando 
elles mesmos, são igual- 
mente convidados, e, em 
caso do necessidade, roga- 
dos de concorrer para livrar 
a Cidade desta multidão de 
Cães. 

V. — Durante os oito 
dias, quo se seguirem do- 
pois da publicação do Pre- 
sento, os Corregedores, € 
Juizes do Crimo de Lisboa, 
e Termo ficão authorisados 

ara exigirem, cada hum no 
seu districto, huma Carreta, 
ou para empregarem as bes- 
tas dos Ribeirinhos, na con- 
ducção dos Cães mortos, 
pela manhã muito cedo. 

VI. — Para oste offeito 
obrigarão os seus Alcaides 
a girar ao amanhecer pelo 
seu respectivo Bairro com 
a Carreta ou bestas de Ri- 


| beirinho, para tirarem og 
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ainsi quo les chats oú autres 
bêtes mortes; ct les faire 
emporter hors de Lisbonne 
dans les endroits ou il est 
d'usago de déposer les im- 
mondices. 1, Administrateur 
chargé de la propretó des 
rues, les secondera de tous | 
les moyens qu'il a à sa dis- 
position. 

VIT. — Les Précautions | 
prescrites pour fonrnir, du- 
rant les chaleurs, de Veau 
aux chiens, et les garantir 
do Thydrophobie, sont de 
nouveau rappellées et con- 
firmées, sous les peines exis- 
tantes contro les contreve- 
nans, 

VIII. — Les Reglemens 
qui défendent de conduiro 
dans les rues de Lisbonne 
les vaches ou chivros, le 
matin passé onze heures, 
pour les traire aux portes 
des maisons, sont renouvel- 
lés, avec les amendes ct| 
peines y mentionnées. 

IX. — 1) est également 
défendu de laisser vaguer 
dans les rues et carrefours | 
tout bocuf, vache, ou chá- 
vre sans clochette, sous pei- 
no de les voir saisir, pour 
être confisqués au profit 
des hôpitaux. Cens qui les 
surprendront en ces sortes 
de cas, les amêneront désor- 
mais, de suite, à Vhotel de 
VIniendance-Générale de la 
Police du Royaume (au Ro- 
cio); et y recevront, s'il y 
a liceu, uno récompense sur 
les produits de la vento. 

X. — Seront pareillement 
Saisies et amences à VInten- 


Cães que se matárão, os 
gatos, e outros animaes 
mortos, o fazellos conduzir 
fóra de Lishoa aos lugares, 
ou depositos das immundi- 
cies. O Administrador, en- 
carregado da limpeza das 
Ruas, lhe fornecerá os meios, 
que tem á sua disposição, 


VII. — As cautelas pres- 
criptas para fornecer, nos 
tempos calmosos, agua aos 
Cães, para os preservar da 
Hydrophobia, são agora re- 
novadas, e confirmadas de- 
baixo das penas existentes 
contra os transgressores. 


VHOI. — Os Regulamen- 
tos, que prohibem conduzir 
Vacas e Cabras pelas Ruas 
de Lisboa “depois das onze 
horas do dia, para se mu- 
girem ás portas das Casas, 
são igualmente renovados 
com as Multas, e Penas 
nelles mencionadas. 

IX. — He igualmente 
prohibido que se deixem 
vagar pelas Ruas, e eneru- 
zilhadas, Bois, Vacas, e Ca- 
bras sem campainha, sob 
pena de serem tomadas, o 
confiscadas em beneficio dos 
Hospitaes. Aquelles, que 
nestes casos as apanharem, 
conduzillas-hão immediata- 
mento ao Palacio da Inten- 
dencia Geral da Policia do 
Reino (no Rocio), onde reco- 
berão, se tiver lugar, huma 
recompensa, tirada do pre- 
ducto da venda. 

Xe— Serão outrosim to 
madas, o conduzidas 4 In- 


s" exteution spécialement re-| 


danee Grênérale toutes les | 
chêvres qui à Lisbonne ou 
aux environs, seront trou- 
vées sans sonnettes, dans 
les chemins ou dans les biens 
des particuliors. 


XI. — La présente Or- 
donnanco sera publico cet| 
affichée, tant à Lisbonne | 
que dans la Banlieue, pour 
.y recovoir la plus prompte 


commandée au zêlo de la 
Gardo Militaire do Police, | 
comme aussi à tous fonction- 
naires attachés à la Police, 
en ce qui concerne chacun. | 

Lisbonne, le 9 Avril 1808. 


L'Intendant-Général de | 
ja Polico de Lisbonne et 
du Royaume de Portugal, | 
P, Lagarde. 


am 


tendencia Geral todas as 
Cabras, que em Lisboa, o 
scus Contornos se acharem 
sem Chocalho, ou Campai- 
nha, assim nas Estradas, 


| como nas terras dos Parti- 
| culares. 


XI. — A presente Ordem 
será publicada, o aftixada, 
tanto em Lisboa, como no 
Termo, a fim de obter a 
mais prompta execução, es- 
pecialmento recomendada 
ao zelo da Guarda Militar da 
Policia, e a todos os Empro- 
gados, e Addidos à mesma 
Polícia, cada hum pela parte 
que lhe toca. 

Lisboa, nove de Abril do 
1808. 


O Intendente Geral da Po- 
licia de Lisboa e do Reino 
de Portugal, P, Lagarde. 


CXVII 


Ordem do Intendente Geral da Polícia, proibindo, para evitar roubos, 
a venia nas ruas e praças de Lisboa, de chaves avulsas 


(11-4-1808) 


Royaume de Portugal 


L'ntendant-Gênéral de la Police du 
Royaume de Portugal: 


Voulant mettre fin aux 
abus qui résultent de la mul- 
tiplicité des clefs, qui avec 
les vieilles ferrures, se ren- 
dent dans les rues et pla- 
ces de Lisbonne; 

Informé quo les voleurs | 


Reino de Portugal 


O Intendente Geral da Policia do 
Reino de Portugal: 


Querendo extirpar os abu- 
sos, que resultão da multi- 
plicidade do Chaves, quo, 
com as Ferragens velhas se 
vendem nas Ruas e Praças 
de Lisboa; 

Tendo noticia que os La- 


EO 


et les escrocs y trouvent de 
grands moyens pour facili- 
ter les vols et les atteintos 
à la propriété, 


ORDONNE CE QUI SUIT: 


IT. — A dater du surlen- 
demain de Vafficho du pré- 
sent, il est défendu de tenir 
en étalago dans les rues ou 
places de Lisbonne et Ban- 
koue ni de vendre des clefs 
séparéos do leurs serruros. 


II. — Les Paquets de clefs 
qui seront ainsi trouvés, 
seront de suite saisis et ap- 
portés à hôtel de PInten- 
dance-Générale de la Police 
du Royaume (au Rocio), 
pour êtro vendus au poids, 
bénéfico du Capteur: une 
amende sera en outro impo- 
séo sur les vendeurs, en pro- 
portion des objects compo- 
sant son étalage. 


II. — Les vieilles clefs 
ne pourront plus se vendre 
que dans les boutiques or- 
dinaires de Serrurerio, avec 
défenso formelle aux mar- 
chands d'en vendro à ceux 
qui ne leur présenteraient 
pas les serrures, ainsi qu'à 
des hommes sans aveu, sus- 
pects, ou ne pouvant pas 
Justifier d'un domicile. En 
cas de contravention, ces 
marchands seront condam- 
nés par Moi 4 unc amende 
quadruple du prix de ''objet 
vendn; et à la prison, en 
cas de récidive sil y a de 


drões e Ratoneiros achão 
entro ellas que lhes facilitão 
os Roubos e os Ataques foi- 
tos á Propriedade, 


ORDENA O QUE SE SEGUE: 


1. — Dous dias contados 
da aflixação [do Presento 
fica prohibido, tanto o ex- 
pôr-se ao Publico em todas 
as Ruas e Praças de Lisboa, 
como a venda de chaves so- 
paradas das suas fechadu- 
ras. 

II. — Os Molhos de Cha- 
ves, que assim forem acha- 
dos, serio immediatamante 
apprehendidos, e conduzi- 
dos ao Palacio da Inten- 
dencia Geral da Policia do 
Reino (no Rocio), para se- 
rem vendidos a pêso em be- 
neficio de quem fêz a toma- 
dia. Impôr-se-há, além disto, 
ao Vendedor huma Multa 
proporcionada aos objec- 
tos, que compõem a sua 
Tenda. 

II. — As Chaves velhas 
não poderão mais vender-se, 
senão nas Lojas ordinarias 
dos Serralheiros, com prohi- 
bição formal aos Mercado. 
res de as venderem áquelles, 
que lhes apresentarem as 
Fechaduras, o de nenhum 
modo a homens vagabun- 
dos, suspeitos, ou que não 
puderem justificar seu do- 
micilio. Em caso de contra- 
venção, serão condemnados 
por mim a huma multa qua- 
drupla do preço do Objecto 
vendido ; e a prisão em caso 
de reincidencia, havendo da 
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leur par lo moindre indico 
d'intention équivoque. 

IV. — Il est également 
défenda a tout Serrurier 
de fabriquer pour des do- 
mestiques non autorisés de 
leur maitre, ou pour des in- 
connus sans domicile cons- 
taté, des clefs, passepartout, 
rossignols ou autres instru- 
ments propres à ouvrir les 
portes ou serrures, soit de 
force, soit d'adresse. 


V. — Coux des Serruriers 
ou autres ouvriers du même 
genre qui controviondraient 
au présent seront prévenus 
de complicité dans les entê- 
vements et vols qui auraient 
lieu par suito de lour déso- 
beissanco; et pourront, à 
cet effet, Otro arrêtés pour 
etro traduits, sily a licu, 
devant les Tribunnaux ou 
punis par voyo do Police. 


VI. — La présento Or- 
donnanco est applicable à 
toutes les Villes et autres 
Lieux du Royaume; et y 
sera paroillement oxécutéo 
avec la plus grando sévé- 
rité, par les Autorités com- 
pétentes; en conséquence, 
ello será impriméo, publie 
et affichée, selon usage, 
partout ou besoin sera. 


Lisbonne, lo 11 Avril, 
1808. 


L'Intendent-Geénéral de 
la Police do Lisbonne et 
du Royaumo do Portugal, 
P, Lagarde. 


parte dellos o menor indi 
cio do intenção equivoca: 

IV. — Fica egualmento 
prohidido a todo o Serra- 
lheiro o fazer Chaves Ordi- 
narias ou communs, Gazuas 
ou outros Instrumentos pro- 
prios dara abrir Portas ou 
Fechaduras, seja por força, 
seja por destreza, a Cria- 
dos, que não forem autho- 
risados por seus Amos, ou 
a desconhecidos o sem do- 
micilio. 

V. — Os Serralheiros, ou 
outros quaesquer Artistas 
do mesmo género, quo deso- 
bedecerem ao presente, so- 
rão reputados cumplices nos 
Furtos o Roubos, que acon- 
tecorem por causa da sua 
desobediencia; o poderão, 
para este offeito, ser presos, 
e conduzidos, se houver lu- 
gar, perante os Tribunaes, 
ou punidos por via da Po- 
licia. 

VI. — A presente Ordem 
he applicavel a todas as Ci- 
dades Villas e Lugares do 
Reino, devendo nelles ser 
egualmente oxecutada com 
toda a severidade pelas Au- 
toridades competentes; em 
consequencia do que, será 
impressa, publicada, e afixa- 
da, na forma do costume, 
por toda a parto, onde pre- 
ciso fôr. 

Lisboa, 11 de Abril do 
1808. 


O Intendente Geral da 
Policia de Lisboa e do Reino 
de Portugal, P. Lagarde. 


| CXVHI 


Ordem do Intendente Geral da Polícia aos Corregedores, 
para que só atendam requisições de dinheiro dos oficiais 
por ordem de Junot ou do Secretario de Estado do Interior 
e Finanças 


(12-4- 1808) 


Em consequencia das Ordens do Tlustrissimo, Exel- 
lentissimo Senhor General em Chefo do Exercito do 
; Portugal. — Francisco Antonio Herman, Secretario d'Es- 
tado da Repartição do Interior, o das Finanças; Mando 
a vós Corregedor do tal Comarca, que não entregueis 
dinheiro algum da Vossa responsabilidade por requisi- 
cão dos Generaes o Officiacs Militares estabelecidos nas 
Provincias do Reyno, mas sim por ordens expressas do 
Nlustrissimo o Excellentissimo Senhor General em Chofo 
do Exercito de Portagal, ou do Secretario d'Estado do 
qnterior, e das Finanças, ficando na intelligencia que as 
entregas que fizerdes por outro modo, á excepção das 
remessas para o Erario, não vos serão abonadas; no 
cazo porem, não esperado, ds serdes constrangido por 
força armada, procedereis a hum precesso legal em quo 
se individuem todas as circunstancias do facto, que remet- 
tereis logo ao Erario Regio. O que assim executareis, 
e fareis executar por todos os Exactores da vossa ins- 
pecção; a quem expedireis as competentes ordens para 
observancia do prezente. 
João Anastacio Luiz Vieira a fez em Lisboa aos 12 
do Abril de 1808. — Jozé Joaquim Marinho a fiz escre- 
ver. — Francisco Antonio Ilerman, 


Biblioteca Nacional de Lisboa (Mss.). Cód. 1470, 
pág. 217. 


Carta do General Quesnel ao Bispo do Pôrto 
em que se queixa de o ter mandado incensar, 
homenagem que só compete ao Imperador 


(18-4-1808) 


Não posso deixar, Ex.Mº e R,mo Snr., de manifestar a 
V. Ex. R.”* o mou sentimento pela acção do dia de 
hontem, do V. Ex.iz Rm me mandar incensar e à todo 
o meu Estado maior e mais ofliciaes q:º me acompanha- 
rão, contra o q.º cu tinha determinado e feito saber a 
V. Ex.ia-R.ma, quando isto me foi perguntado de mando 
de V. Ex. R.ma, Eu bem claram.'e disse q.º tal acção 
era só devida ao Imper.” meu Amo, e por motivo algum 
queria q.º so practicasso a meu respeito: por tanto rogo 
a V. Ex.is R.ma q.º po futoro se limito em tributar-mo 
tão sómente aquellas honras q.º me são devidas. 

D.' G.º a V. Ex.is R.ma mtos 5,08, Quartel Gen."! do 
Porto, 18 de Abril 1808. 


Ex."º é R."º Sr, Bispo do Porto. 


O Gen. do Divis. o Gov. Gon. das Prov. do Norte — 
Quesnel. 


CXX . 


Carta do Bispo do Pôrio ao General Quesnel 
sóbre o assunto do documento anterior 


(19-4-1808) 


Foi-nos m.!º sensivel a Carta do V. Ex. m.º parti- 
cularmente por não ser do agrado de V. Ex.ia à acção 
de incensar: porem V. Ex. como representante do 
Grande Napoleão a quem a Religião tanto deve, e a 
quem nós tributamos as mais sinceras homenagens como 
ao nosso Protector nos parecia merecer esto pequeno 
tributo do nosso respeito e submissão: a Igr.* com gosto 
So presta a honrar aqueles g.º a patrocinão e promovem 
O seu culto; nós da mesma forma lançamos mão de 
todas as occasioens que possamos ter de os honrar: 
tudo quanto faremos a cesta grande Nação he pouco p.* 

ai 
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o q.º mereco. Nós não cessamos do pedir a Deus pela 
vida do nosso soberano Napoleão o Grande, e por 
aquelles q.º por sua ordom tão sábia o virtuosam.!* nos 
governão, desejando sempre ter a mesma felicidade. 

D.' G.º a V. Ex. m.º! a.%. Paço Episcopal 19 de 
Abril 1808. — 4. B. 


Ji.” Ex.”º S.* Gen.“ do Div. N 


CXXI 


Aviso do Comandante em Chefe da Marinha 
para que todos os indivíduos que tivessem em sen poder 
material de guerra, para armamento de navios, 
ou para comércio, o transportassem ao Arsenal de Marinha 


(21-4-1808) - 
Lisboa, 21 de Abril de 1808 


). ). Magendie, Capitão de Mar e Guerra, Official da Legião d'Honra, e 
a em Chefe da Marinha de Sua Magestade Imperial e 
Real. 


Em consequencia das Ordens que rocebi de Sua Excel- 
lencia o General em Chefe, Daque d'Abrantes, Gover- 
nador do Paris, e do Reino de Portugal. 

Faço aviso aos Senhores Negociantes, Homens de 
Loja, e em geral a todos os habitantos desta Cidade, 
que fação transportar ao Arsenal da Marinha de Sua 
Magestado Imperial e Real todas as Peças de Artilheria 
e Polvora, Armas de Fogo, é Armas brancas, que clles 
tenhão em seu poder, a fim de armar os sous Navios, 
ou para commerciar, para serem depositados até que obto- 
nhão licença para a sabida dos seus Navios, ou até que 
Sua Excellencia o Duque d' Abrantes ordene o contrario. 

Dar-se-ha hum Recibo do depósito assignado pelo Se- 

nhor Manoel do Sousa Ferreira, Chefe dos Movimentos 
do Porto, o qual será approvado pelo Commandante em 
Chefe da Marinha. 
“ Os Senhores Negociantes, Homens do Loja, e todos 
aquelles, que não fizerem a sua declaração no fim de 
seis dias ao Chefe dos Movimentos do Porto, ficão su- 
jeitos a ser prezos, € castigados segundo as Leis. — 
J. J, Magendie. 
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CXXII 


Ordem do dia em que Junot dá conta do combate travado 
entre a corveta francesa «La-Gavotte» e cinco chalupas inglesas 


(24-4-1808) 


Le gênéral en chef, satisfait do la conduite de I'équi- 
page de la corvetto de Sa Magestó Impérial et Royalo 
la Gavotte, commandéc par M. Leblond-Plassan, lieute- 
nant de vaisseau, dans laction qui a cu lieu pendant la 
nuit du 22 au 23 de ce mois, entre la dite corvette et 
cinq chaloupes anglaises, ayant à bord plus de cent cin- 
quante bommes, s'empresse do faire connaitro à 'armée, 
par la voie de Vordre du jour, les particularités suivan- 
tes: 

Vors los deux heures du matin, cinq chaloupes anglai- 
ses ont abordé la Gavotte à deux reprises différentes, et 
chaque fois elles ont été repoussées à larmo blanche et 
à conps de pistolet. La troisiime fois, les chaloupes 
ont tenté l'abordage; mais le feu de la corvette a été si 
bien dirigé, qu'elles n'ont pensé qu'à so sauver en aban- 
donnant coux des leurs qui étáient encore embarrassés 
dans les Cordages, et qu'on a jetés à la mer. 

Dans cette -occasion, l'ennemi 4 perdu au moins qua- 
ranto hommes. Lofficier Commandant Vexpédition a 
étó tué par M. Leblond-Plassan; son chapeau et son 
pistolet sont restés au ponvoir du Commandant de la 
marine. 

Nous avons perdu un seul homme ; il faisait partie da 
détachement de la légion hanoverienne à bord de la Ga- 
volte, 

Les anglais voulaient feter lo jour annivorsaire do 
Saint-Georges. Co n'est pas ainsi que I'arméo française 
à solennisé Vanniversairo du couronnement de son ompo- 
reur et de la bataillo de Marengo. 

Donné au Palais du Quartier Général à Lisbonne, 
le 24 avril 1808. — Junot. 


Général Foy, Hist. de la guerre de la Pênineule, 
tom. III, págs. 347-81S, 
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CXXUI 


Proclamação .do Almirante inglês Carlos Cotton, 
: comandante da esquadra de bloqueio do Tejo, 
em que propõe uma capitulação maritima para o levantamento 
do referido bloqueio 


(27-4-1808) 


O Cavaleiro Dom Carlos Cotton, Barão Inglez Almirante, e Comman- 
dante em Chefe das Nãos, e outras Embarcações de Guerra que pre- 
sentem.' bloqueão os Portos de Portugal, &c. &c. 


Faço saber em resposta ás repetidas queixas que por 
differentes vias me tem constado, da grande carestia de 
Grãos e outros Artigos da primeira necessidade por todo 
o Reino do Portugal, e do aumento diario das calamida- 
des inseperaveis de similhantes faltas, que o Bloquêo dos 
Portos de Portugal não se faz, para matar a fóme aos 
desgraçados Habitantes desse Reino mas he a consequen- 
cia inevitavel das necessarias operações da Guerra pois 
a Cidade de Lisboa estando agora entre as Mãos dos 
Inimigos da Gram Bretanha se considera no caso de 
hum Porto onde o Inimigo possa bastecer qualquer Expe- 
dição contra os Dominios de S. M. B., por consequencia 
ho indispensavel hum Bloquêo Rigoroso á sua propria 
Segurança. 

Considerando porém o grande aperto, e a miseria a 
quo se acha reduzido o Povo de Portugal, pedio me a 
Humanidade que Eu Representasse os meus sentimentos 
a seu respeito ao Governo de S, M. B. o que já fiz,.o 
Tenho, resposta, cheia de benignidade authorizando-me 
de oferecer os mais generosos Termos de Capitulação 
Maritima pela qual se póde levantar o Bloquêo e alliviar 
a. miseria que ameaça esse desgraçado Povo. 

Influindo em desejos de allivialo, e em consequencia 
da compaixão com que S. M. B. considera as desgraças 
de hum Povo já bastantemente infeliz, Estou prompto 
para remittir Copias dos referidos Termos, áquelles que 
presentemente estão no exercicio do Governo em Lisboa, 
logo que a communicação em todo o tempo practicada, 
entre as Nações civilizadas, Por Via de Parlamentarios 
seja admittida dentro do Tejo. Por conseguinte dependo 
agora na decizão dos actuaes Governadores desse Reino, 
o allivio do dito Povo, pois como Elles queirão acceder 


ES 


aos generosos Termos que lhes offereço Levantarei o 
Bloquêo para admittir em todos os Portos do Reino de 
Portugal os generos" da primeira necessidade. Porem no 
caso de Elles recuzarem esta oferta. será forçoso aug- 
mentar o Rigor deste Bloquêo ao maior aperto possivel. 

Dado abordo da Náo Hibernia, diante da Foz do Tejo, 
em 27 de Abril 1808. — €. Cotton. 


CXXIV 


Decreto de Junot contendo várias providências 
sôbre desertores portugueses 


(27-4-1808) 


Le Général en Chef de I['Armée | O General em Chefe do Exercito de 
de Portugal: Portugal. A 


Informé qu'un grand nom- | Informado que hum grande 


bre de Soldats Portuguais, 
ont quitté leurs drapeausx, 
s'étant laissés séduiro par 
des malveillans, et par 
des bruits mensongers sur 
la destination des Régi- 
mens Portugais qui ont 
dá marcher en Espagne, 
Considérant combien il est 
important pour la tran- 
quillitê publique, et pour 
lV'intérêt même do ces vic- 
times de Verreur et de 
Vignorance, d'empêcher 
qu'elles no se livrent aux 
excés du brigandago fauto 
de moyens de subsister, 
et dans la crainte d'une 
punition justement méri- 
tóo, 

Persuadé que ce n'est point 
par lachetó; mais parigno- 
rance, et séduits par la 
malveillance, que ces Sol- 
dats ont pá abandonner 


numero de Soldados Por- 
tuguezes tem abandona: 
do as suas Bandeiras, 
deixando-so seduzir por 
malevolos, e por boatos 
mentirosos a respeito do 
destino dos Regimentos 
Portuguezes, que deverão 
marchar para Hespanha, 


Considerando quanto he im“ 


portante 4 tranquilidade 
pública, e ao proprio in- 
teresse daquellas victimas 
do erro, e da ignorancia, 
o impedir que não se en- 
treguem aos excessos de 
roubar, por lhes faltar os 
meios de sabsistencia, e 
por temor do castigo jus- 
tamente merecido, 


Persuadido que não ho por 


cobardia, mas sim por 
ignorancia, e seduzidos 
pela malquerença, quo 
estes Soldados abandoná- 
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leurs drapeaux, dans un 
moment ou il y avait pour 
eux de la gloiro à acque- 
rir, et convaincu qu'ils 
s'empresseront do rejoin- 
dre leurs camarades, et 
leurs Généraux dans les 
quels ils ont tonjours eu 
confiance, 


DÉCRETE CE QUI SUIT: 


Article 1 

Tout Sous-Oflicier qu Sol- 
dat Portuguais qui aurait 
quitté ses drapeaux, depuis 
lo prémier Févrior, sera tonu 
de se présentor devant lo 
Commandant Militairo lo 
plus voisin de son domicile, 
ou au Corregedor ou Juiz 
de Fóra du liceu do sa de- 
meure, pour y fairo la dé- 
claration qu'il est dans VPin- 
tention de rejoindre; il lui 
sera delivré une feuillo de 
routo pour se rendro au 
Dépôt, oi il recevra sa des- 
tination pour rejuindre son 
corps. 1] ne sera point in- 
quiété pour le fait de déser- 
tion. 

Art. 1 
TI sera établi cing Dépôts ; 


savoir: 


Un à Lisbonne, pour "Es- 
tremadura. 

Un à Guarda, pour la 
Beira et 'Pras-os-Montos. 

Un à Campo Maior, pour 
VAlem-Tejo. 

Un à Faro, pour les Al- 
garvos. 

Un à Porto, pour "'Entre- 
Douro et Minho. 


rão as suas Bandeiras no 
momento em que tinhão 
gloria a adquirir; e Con- 
vencido que se apressa- 
rão a unir-se aos seus Ca- 
maradas, e aos sous Ge- 
neraes, nos quaes sempre 
iverão confiança, 


DECRETA O SEGUINTE: 


Artigo I 

Todo o Oficial inferior, 
ou Soldado Portuguez, que 
tiver abandonado as suas 
Bandeiras desdo o primeiro 
de Fevereiro, so apresen- 
tará ao Commandante Mili- 
tar mais visinho do seu do- 
micilio, ou ao Corregedor, 
ou Juiz de Fora do Lugar 
da sua residencia, para alli 
declarar que está determi- 
nado a tornar a servir: por 
tanto se lhe dará huma Guia 
para se dirigir ao Deposito, 
aondo receberá as Ordens 
para voltar ao seu Corpo ; 
o não será inquietado por 
ter dezertado. 


Árit. TI. 

Estabelecer-se-hão cinco 
Depositos; a saber: 

Hum em Lisboa, para a 
Estremadura. 

Hum na Guarda, para a 
Boira, e Trás-os-Montes. 

Hum em Campo Maior, 
para o Além-Tóéjo. 

Hum em Faro, para o 
Algarve. 

Hum no Porto, para En- 
tre-Douro, e Minho. 
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Art. IH 


TI sera envoyé un Oflicier 
Supérieur pour commander 
chacun de ces Dépôts, avec 
des Ofliciers pour être em- 
ploiés à la conduite des Sol- 
dats, qui devront rejoindre 
les Régimens. 

Dês qu'il y aura cent 
vingt hommes, ou cent hom- 
mos 'au moins, au Dépôt, 
les Commandans organise- 
ront une Compagnie pro- 
visoiro, aiant deux Officiers, 
et quatro Sous Ofliciers, ot 
la dirigeront sur lo Quar- 
tier-Gónéral des Divisions 
Portugaises à Salamanque, 
ou elles recevront de nou- 
veaux ordres. 


Art. IV 

Le Sécrétaire d'Etat de 
la Guerro donnera des or- 
dres pour qu'il y ait dans 
ces différents Dópôts des 
eftets d'habillement ct des 
armes pour J'équipement des 
Compagnies provisoires; il 
veillera à co que le prêt 
leur soit exactemont payé 
pendant leur séjour au Dé- 
pôt et en route, et il fera 
régler les comptes de co 
qui pourrait être df, pour 
que chaque Soldat puisso 
toucher co qui lui revient, 
en arrivant au Régiment. 


Art. V 
Tout Sous-Officier ou Sol- 
dat que le prémier Juin 
n'aura pas rejoint, et sera 
arrêté, sera immédiatement 
traduit au Conseil de Gaer- 
re, pour y être jugó com- 


Art. IH 

Será enviado hum Official 
Superior para commandar 
cada Deposito, com Officiaes 
para serem empregados a 
conduzir os Soldados, que 
deverão unir-so aos Regi- 
mentos. j 

Logo que hajão no De- 
posito cento e'vinte homens, 
ou cem pelo menos, o Com- 
mandante organizará huma 
Companhia provisional, com 
dois Officiaes, o quatro Ofhi- 
ciaes inferiores, o a dirigirá 
ao Quartel General das Di- 
visões Portuguezas em Sa- 
lamanca, aonde ella rece- 
berá novas Ordens. 


Art. IV 

O Secretario do Estado 
da Guerra dará as suas Or- 
dens, para que nos differen- 
tes Depositos hajão Farda- 
mentos o Armas para mu- 
niciamento das Companhias 
provisionaes; vigiará sobre 
que o Prêt lhes seja pago 
exactamente duranto a sua 
estada no Deposito, e em 
jornada; e fará regular as 
contas do que se lhes esti- 
ver devendo, a fim de que 
cada Soldado possa receber 
o que se lhe dever á sua 
chegada ao Regimento. 


Art. V 
Todo o Official inferior, 
ou Soldado, que até o 1.º 
de Junho não se tiver unido, 
e tiver sido prezo, será im- 
modiatamente posto em Con- 
selho de Guerra, para alli 
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me déserteur en tems de 
guerre, et avec tout la sé- 
vérité de la Loi. 


Art. VI 

Le 
d'Etat de la Guerre est char- 
gé de "'exécution du présent 
Décrdt, qui sera imprimé, 
affichó dans tout leo Royau- 
me, et publié au Prône de 
chaque Paroisso tous les 
dimanches du mois de May. 


Donné au Palais du Quar- 
tior Général à Lisbonne le 
27 Avril 1808. — Signé Le 
Duc d' Abrantes. 


Par Monseigneur le Gé- 
nóral en Chef. 


Le Sécrétuire d'Etat de 
la Guerre et la Marine. — 
Signé — Lhugt. 


Ministro Sécrétairo | 


ser julgado como dezertor, 
em tempo de guerra, com 
toda a severidade da Lei. 


Art. VI 

O Ministro Secretario de 
Estado da Guerra fica en- 
carregado da execução do 
presente Docreto, que será 
impresso, publicado por Edi- 
taes em todo o Reino, e lido 
do Pulpito em cada Fregue- 
zia todos os Domingos do 
mez de Maio. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel Gencral em Lisboa aos 
27 de Abril de 1808. — As- 
signado, O Duque d' Abran- 
tes. 


Pelo Illustrissimo e Excel- 
lentissimo Senhor General 
em Chefe. 1 

O Secretario de Estado 
da Gmerra e da Marinha. — 


| Assignado — Lhuyt. 


CXKXV 


Edital do Intendente Geral da Polícia, 
a determinar várias medidas sóbre ordem pública 


(29-4-1808) 


Royaume de Portugal 


Le Conseiller de Gouvernement, 
Intendant-Général de la Police 
du Royaume de Portugal 


A renda compte à Mon- 
seigneur lo Duc d'Abran- 
tes, Général en Chef de 
VArmée, des excês momen- 


Reino de Portugal 


O Conselheiro de Governo, Inten- 
dente Geral da Policia do Reino 
de Portugal. 


Participou a Sua Excel- 
lencia o Duque d'Abrantes, 
General em Chefo do Exer- 
cito, os excessos recente- 
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tanément commis, lo Sa- 
medi, 23 de ce Mois, dans 
los Rues Guja, d'Amendoei- 
ra, Mouraria, et Arco do 
Socorro. 

Son Excellenco qui aime 
tant à rendre justice au bon 
esprit dont est animée la 
Ville de Lisbonne, a appris 
avec un vif mécontentement 
qu'un attroupement formé 
dans ces quatre Rues, avoit 
pris part à une querelle par- 
ticulitro entre quelques Mi- 
litaires, maintenant traduits 
à ce sujet devant un Con- 
seil de Guerro; et qu'il en 
8toit résultó de coupables 
violences, contre cinq Sol- 
dats François, Etrangers 
à la rixe et qui passoient 
paisiblement. 

Elle m'a chargé de dé- 
clarer que, si de pareils dé- 
lits se renouvelloitent, Elle 
en rendroit responsables les 
Quartiors de la Ville ou 
ils auroient licu; et qu'Elle 
puniroit par d'éclatants 
exomples le moindre atten- 
tat contro les Soldats de 
son Arméo. . 

Son Excellence vonlant 
prévenir, dês ce moment, le 
. danger de tout tumulto de 
co genre, m'a Ordonné de 
publior et de fairo exécuter 
les mesures suivantes : 


Article T. —. Parmiles ha- 
bitans ou habitués des Rues 
Cuja, d' Amendoeira, Mou- 
raria, et Arco do Socorro, 
les plus suspects par leur 
conduito antéricure, il en 
sera de suite arrêtô douze, 


mente comettidos no dia 
Sabbado 23 d'este Mez, nas 
Ruas Cuja, d' Amendoeira, 
Mouraria, et Arco do So- 
corro. 

Sua Excellencia que tanto 
deseja fazer justiça ao bom 
espirito de que he animada 
a Cidado de Lisboa, ouvio 
com o mais vivo desprazer 
que hum ajuntamento tu- 
multuoso que houve nestas 
quatro Ruas, tomára “parto 
em huma rixa particular en- 
tre algans Militares, actual- 
mente entregues a hum Con- 
selho de Guerra; donde ro- 
sultarão violencias culpaveis 
contra cinco Soldados Fran- 
cezes, alheios d'aquella rixa, 
que pacificamente por ali 
transitavam. 

Me encarrogou de decla- 
rar, que no caso de se re- 
petirem semelhantes delic- 
tos, serão d'elles responsa- 
veis os Bairros da Cidado 
em que acontecerem, e que 
punirá grave e exemplar- 
mente o menor attontado 
contra os Soldados do seu 
Exercito. 

E querendo Sua Exccllon- 
cia, prevenir desde já o pe- 
rigo de tumultos desta na- 
tureza, me Ordenou que 
publicasse, o fizesse exo- 
cutar as providencias se- 
guintes: 

Artigo T. — Dos habitan- 
tes ou moradores nas Ruas 
Cuja, da Amendoeira, da 
Mouraria, o Arco do Soc- 
corro serão logo prezos doze 
dos de peior fama, o mais 
suspeitos pela sna anterior 


e. 


les quels resteront en pri- 
son, durant trois mois, à 
moins qu'ils ne dóclarent les 
vrais instigatenrs et auteurs 
des désordres commis, le 
23 de ce mois, dans les di- 
tos Roes. 

Art. II. — Toutes les Fil- 
les Publiques qui habitent 
. ces quatre Rues, seront obli- 
gées de les ovacuor entitro- 
ment, quatro jours au plu- 
tard 'aprés Jaffiche de la 
présento Ordonnanco, sous 
peine, pour celles qui y se- 
roicnt trouvées aprés ce dé- 
lai, d'ttre aussitOt condui- 
tes en prison, et ensuite ra- 
sóes et renvoyóes de Lis- 
bonne et do sa Banlieno. 

Art. 117. — Tout Cabarêt, 
Tabagio ou Taverne ouverts 
dans los quatros Rues ci-des- 
sus nomées, sera fermé 
sous quaranto huit houres, 
sans pouvoir êtro rouvert, 
avant six mois róvolas, à 
moins que lo maitre do ces 
leux n'indigne lui-môême 
quelqu'un de coux qui au- 
roient participó aux oxcds 
commis. Cette indication 
devra so faire à 1 Intendance- 
Général de la Police du 
Royaume (au Rocio) ou de- 
vant le Corregidor et Jage 
de Crime du Quartier. 

Art. IV. — En cas de 
rixes, voles de fait ou tu- 
multe d'aucun genro dans 
les Places publiques et Rnes 
de cetto Capitale, il est dé- 
fendu à tout bourgeois de 
sortir de sa maison ou de 
sa boutique, avec quelqu'ar- 
mo offensive ou défonsive 


conducta, e conservados em 
prizão por tres mezes, caso 
que não declarem os verda- 
deiros instigadores, e au- 
thores das desordens com- 
mettidas nas mesmas Ruas 
no dia 23 deste mez. 

Art. II. — Todas as Meo- 
retrizes, quo morão nestas 
quatro Ruas, serão obriga- 
das a evacuallas inteira- 
mento dentro de quatro dias, 
o mais tardar, depois da 
afixação da presente Or- 
dem, sob pena de serem 
logo prezas, rapadas e des- 
torradas do Lisboa o seu 
termo, no caso de so en- 
contrarem depois daquelle 
prazo. 

Art. III. — Todas as 
Bayucas, tabernas, ou Ca- 
sas de Povo das quatro Ruas 
acima referidas, serão fe- 
chadas dentro do 48 horas, 
sem poderem tornar a abrir- 
so antes de passarem 6 me- 
zes, salvo se o dono denun- 
ciar algum dos que tiverem 
tido parte nos excessos com- 
mettidos. Esta denuncia de- 
verá fazor-se na Intendencia 
Geral da Policia do Reino 
(no Rocio) ou perante o Cor- 
regedor ou Juiz do Crime 
do Bairro. 


Art. IV. — Em caso de 
risas, desordens ou qual- 
quer tumulto nas Praças 
Públicas e Ruas desta Ca- 
pital, he prohibido a todo 
o habitante sahir de sua 
casa ou loja, com qualquer 
arma offensiva, ou defensiva 
ou entrar em algum ajunta- 
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que ce soit, ni do se mêler 
à aucun ressemblement; la 
Garnison, la Garde Militaire 
de Police, et des autres Ofti- 
ciers do Justice ou Agens 
do Polico ótant seuls chargés 
de maintenir 1'Ordre et la 
tranqaillitó en ces occasions. 

Art. V. — Il est expres- 
sóment défendu, dans la 
Ville do Lisbonne et dans 
la Banlieue, de conserver 
chez soi, do porter, fabri- 
quer ou vendre aucune sorto 
d'armes prohibées parmi les 
quelles sont, dês ce mo- 
ment, comptés, les Piques 
ou longs batons-ferrós, con- 
nus sous les noms do Chus- 
sos et Cajados. Ceux qui 
en auroient encore, seront 
tenus de les dóposer, dans 
los 48 heures, soit à D'In- 
tendance-Générale de la Po- 
lice du Royaume; soit chez 
lo Corrégidor ou Jugo de 
Crime de leur arrondisso- 
ment; les quels les rece- 
vront et en tiendront un 
état qui me sera transmis 
dans la huitaino au plus tard, 
pour ôtro statuó par moi ce 
qu'il apartiendra sur Je lieu 
de dépôt définitif. 

Art. VI. — Coux chez les 
quels, quatre jours aprês 
Vaficho du présent, il seroit 
trouvé dans Lisbonno et 
dans sa Banlieuo, de ces 
Chussos ou Cajados, seront 
condamnés par chacune, ou- 
tro un mois de prison, à cent 
livres d'amende au profit de 
Vindicateur. 

Art. VIT. — 1 est égale- 
ment défendu. de conserver 


mento ; a Guarnição, a Guar- 
da Militar da Policia, e ou- 
tros Officiaes de Justiça, ou 
Agentes da Policia, são os 
unicos encarregados de man- 
tor a ordem, e tranquilidado 
em semelhantes occasiões. 


Art. V. — Fica expressa- 
mente prohibido na Cidade 
de Lisboa, e seus arrabal- 
des, conservar em casa, 
trazer, fabricar, ou vender 
especie alguma de armas 
prohidas, entro as quaes so 
contarão desde este mo- 
mento os páos com forrões, 
conhecidos vulgarmente polo 
nome de chuços e cajados. 
Os que ainda os conserva- 
rem, serão obrigados a en- 
tregallos dentro de 48 ho- 
ras na Intendencia Geral da 
Policia, ou ao Corregedor, 
ou Juiz do Crime do sen 
respectivo Bairro ; Os quaes 
os receberão, fazendo huma 
Lista, que me sorá remmet- 
tida, o mais tardar, dentro 
do 8 dias, para eu determi- 
nar o lugar onde definitiva- 
mento devem dopositar-so. 


Art. VI. — Aquelles em 
cuja casa, 4 dias depois da 
afixação do presento, se 
acharem em Lisboa e seus 
Arrabaldos chuços o caja- 
dos, serão condemnados, 
por cada hum delles, alem 
de hum mez de prizão, em 
165000 rs. de multa para 
a denunciante. 

Art. VII. — Fica igual- 
mento prohibido conservar 
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chez soi, à quelque titre que 
ce soit, de porter, fabriquer, 
ou vendre aucune espêce de 
poignards, stilets, fusils à 
vent ou autres armes probi- 
bées par les édits antérieurs 
sous peine de so voir tra 
duit devant la Commission 
Spéciale établie par le Dé- 
cret du 8 de ce mois, pour 
être Jugé corformément aux 
Loix du Royaume; ot de 
plus, condamné à uno amen- 
de do trois cents livres au 
profit de ceux qui signale- 
roient Vexistence do telles 
armes lá oh il y en auroit, 
aprês lo délai de six jours 
fixé pour le dépôt soit 4 
Vintendance-Générale, soit 
chez lo Corrégidor ou Jugo 
de Crime de Varrondisse- 
ment do chaque détenteur. 

Art. VII!. — Tous ceux 
qui, n'étant pas fonctionnai- 
res militaires ou civils, 
actuellement employés, se- 
roient trouvés dans les rues 
de Lisbonne, et dans la Ban- 
lieuo, avec des armes ca- 
chées, à moins qu'ils ne soient 
munis d'une autorisation for- 
mello et postérieure à I'en- 
tréo de " Arméo Française, 
seront arrôtés et menés à 
Pintendance-Générale, pour 
ôtro traduits dovant la Com- 
mission Spéciale, et Jugés, 
selon la rigueur les Lois 
contre les porteurs d'armes 
prohibées. 

Art, IX. — 1, Article VII 
de la présente Ordonnance 
sur les poignards, stilots, 
fusils à vent, et autres ar- 
mes. prohibées, est égale- 


em casa, por qualquer mo- 
tivo que seja, trazer, fabri- 
car, ou vender especie al- 
guma do punhal, estoque, 
ou espingarda de vento, ou 
outras armas prohibidas po- 
las Leis anteriores, sob 
pena de serem entregues 4 
Commissão Especial, esta- 
belecida pelo Decreto de 8 
deste mez, para serem jul- 
gados conforme as Leis do 
Reino, e além disso con- 
demnados a huma multa de 
485000 rs. para quem de- 
nunciar a existencia do taes 
armas, onde quer que esti- 
verem, depois do prazo de 
O dias, fixado para o depo- 
sito, soja na Intendencia Ge- 
ral, seja perante o Corre- 
gedor, ou Juiz do Crime do 
districto do possuidor. 

Art. VIII. — Todos os 
que, não sendo Funcionarios 
Militares ou Civis, actual- 
mente empregados, se acha- 
rem pelas Ruas de Lisboa 
ou seus arrabaldes com ar- 
mas occulias, menos que 
não sejão munidos de huma 
licença formal e posterior 
á entrada do Exercito Fran- 
cez, serão prezos, o leva- 
dos 4 Intendencia Geral para 
serem conduzidos perante a 
Commissão Especial, e jul- 
gados segundo o rigor das 
Leis contra os quo usão de 
armas prohibidas. 


Art. IX. —O Artigo VII 
da presente Ordem sobre 
punhaes, estoques, espin- 
gardas de vento e ontras 
armas prohibidas ho igual- 
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ment applicable aux Pro- 
vinces, et y recevra son 
exécution dovant les Corré- 
gidors-Mórs, Corrégidors 
Ordinaires, Juges de Fóra, 
et Juges Ordinaires douze 
jours au plus tard aprês la 
publication dans le Chef-liou 
de chaque Province. 


- Art. X.— 1 est enjoint 
à toutes les autorités atta- 
ehées à la Police, et notam- 
ment à la Garde militaire 
de Police de Lisbonne, do 
concourir, chacuno en ce 
qui les concerne, à la plus 
severe exécution de la pré- 
sente Ordonnance la quello 
sera impriméo, publico ot 
affichéo par tout ou besoin 
sera. Lisbonne, lo 29 Avril, 
1808. 


Le Conseiller de Gouver- 
noment, Intendant-Général 
de la Police de Lisbonne et 
du Royaume de Portugal, 
P. Lagarde. 


mento applicavel ás Provin- 
vincias, é ahi receberá a 
sua execução perante os 
Corregedores Móres, Cor- 
rogedores Ordinarios, Jui- 
zes do Fóra e Juizos Ordi- 
narios, doze dias, quando 
muito, depois da sua publi- 
cação na Capital de cada 
Provincia. 

Art. X. — Todas as Au- 
thoridades ligadas á Poli- 
cia, especialmento a Guarda 
Militar de Lisboa, ficão en- 
carregadas de concorrer, 
cada huma pela parto que 
lhe toca, para a mais severa 
execução da presento Or- 
dem, que será impressa, 
publicada e affixada em toda 
a parto ondo precizo for. Lis- 
boa 29 do Abril de 1808. 


O Conselheiro do Gover- 
ne, Intendente Geral da Po- 
licia de Lisboa, e do Reino 
de Portugal, P. Lagarde. 


CXXVI 


(1-5-1808) 


MANIFESTO ou Exposição Funda- 
da, e Justificativa do procedi- 
mento da Corte de Portugal a 
respeito da França desde 0 prin- 
cipio da Revolução até à epoca 
da invasão de Portugal; e dos 
motivos, que a obrigárão a de- 
clarar a Guerra ao Imperador 
dos Francezes, pelo facto da In- 
vasão, e da subsequente Decla- 
ração de Guerra feita em conse- 
quencia do Relatorio do Minis- 
tro das Relações Exteriores. 


A CortE DE PORTUGAL, 
depois de ter guardado o 
silencio, que era proprio das 
dificeis circumstancias, em 
que se achou, e até ao mo- 
mento, em que o novo As- 
sento. do Governo estivesse 
estabelecido ; julga dever 4 
sua Dignidade, e á Ordem, 
que occupa entre as Poten- 
cias, a exposição veridica, 
o exacta da Sua Conducta, 
sustentada por factos incon- 
testaveis; a fim do que os 
Seus Vassallos, a Europa 
imparcial, o ainda a mais 
remota Posteridade possão 
Julgar da pureza da Sua 
Conducta, e dos principios, 
que adoptou, seja para ovi- 
tar huma efusão inutil do 
sangue dos Seus Povos, 
seja porque não pode per- 
suadir-se quo Tractados so- 
lemnes, e do quo havia cum- 
prido as Condições onoro- 


MANIFESTE, ou Exposé Raisonné, 
et Justificatif de ta conduite de 
la Cour de Portugal à Fégard de 
la France depuis le commence- 
ment de la Révolution jusqu'á 
Vépoque de Vinvasion du Portu- 
gal; et des motifs, qui Pont forcé 
à déclarer la Guerre à VEmpe- 
reur des François en consé- 
quence de Vinvasion, et de la 
subséquente Declaration de Guer- 
re d'aprês le rapport du Minis- 
tre des Relations Extérieures. 


La Cour pe PorTUGAL, 
aprês avoir gardé le silenco 
convenablo aux circonstan- 
ces dificiles, oh Elle s'est 
trouvéo, ot jusqu'au mo- 
ment, ou le siége du Gou- 
vernement fu établi, croit 
devoir à sa dignité, et à son 
rang V'exposé véridique, et 
exact de sa conduitoappuyée 
sur des faits incontestablos, 
à fin quo "Europe impar- 
tiable, et ses Sujets, de mê- 
mo que la Postéritó la plus 
reculéo puissent juger de 
la pureté de sa conduite, et 
des principes, qu'Elle a 
adopté, soit pour éviter une 
eflusion inutilo du sang de 
ses Peuples, soit parco 
qu'Ello n'a point pu se per- 
suader, que des Traités so- 
lemnels, et dont Elle avoit 
rempli les conditions oné- 
rouses en faveur de la Fran- 
co, pussent devenir un jouot 
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gas a favor da França, pu- 
dessem parecer objectos de 
pouco preço aos olhos do 
hum Governo cuja desme- 
dida, e incommensuravel 
ambição não tem limites, e 
que em fim tem de todo 
tirado a poeira dos olhos 
aos quo so achavão mais 
provenidos em seu favor. 
Não he com injurias, nem 
com vãs, e inuteis amea- 
cas quo a Corte do Portu- 
gal levantará a Sua voz do 
seio do novo Imperio, que 
vao crear; he com factos 
autenticos, e vordadeiros, 
expostos com a maior sin- 
geleza, e moderação, que 
fará conhecer á Europa, e 
aos Seus Vassallos tudo o 
que acaba de sofrer: que 
despertará a attenção dos 
que podem ainda dezejar 
não serem victimas do huma 
tam desmedida ambição, e 
que poderão ainda sentir 
quanto a sorto futura de 
Portugal, e a restituição 
dos Seus Estados invadidos 
sem declaração do guerra, 
e no seio da paz, deve ser 
preciosa para a Europa, so 
espera ver renascer a se- 
gurança, e à independencia 
das Potencias, que d'antes 
formavão huma especie de 
Republica, que so balança- 
va, e se equilibrava em to 
das as suas differentes par- 
tos. A invocação, e appel- 
lação para a Providencia 
Divina he a consequencia 
desta esposição ; é hum Prin- 
cipe Religiozo sente todo 0 
valor desta pratica, pois 


d'enfant méprisablo aux 
youx d'un Gouvernement, 
dont Vambition démesurée, 
etincommensurable n'a plus 
des limites, et qui n'a que 
trop dessilló les ycux des 
gens les plus prévenues en 
sa faveur. Ce n'est pas par 
des injures, ni par des vai- 
nes, et inutiles menaces, 
que la Cour de Portugal éle- 
vera sa voix du sein du nou- 
vel Empire, qu'Elle va créer, 
c'est par des faits authenti- 
ques, et vrais, oxposés avec 
la plus grande simplicité, et 
modération, qu'Ello faira 
connoitre à l'Europe, et à 
ses Sujets, tout ce qu' Elle 
vient de souftrir; qu'Elle 
réveillora Vattention de ceux, 
qui peuvent encore désirer 
de n'ôtre point victimes 
d'une ambition si démesu- 
rée, et qui sentiront com- 
bien le sort futar du Por- 
tugal, et la restitution de 
ses Etats, envahis sans dé- 
claration de guerre, et au 
sein de la paix, doit Gtre pré- 
cicuso à IEurope, si olle 
espero de voir renoitro la 
sureté, et "indépendance des 
Puissances, qui formoient 
jadis uno espêce de Répa- 
blique, qui se balançoit, et 
s'équilibroit dans toutes sos 
difiórentos parties. L'appel 
à la Providence est la con- 
séquenco de cet exposé, et 
un Prince religicux en sent 
toutle pris, puisque lo crime 
no reste pas toujours im- 
puni, ct que Vusurpation, 
et la force s'affoiblissent, et 


| s'usent même par los offorts. 
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que o crime nem sempre 
fica impunido; e a usurpa- 
ção, e a força so gastão, e 
consomem pelos esforços 
continuos, que são obriga- 
dos a empregar para se con- 
servarem. 

A Corte de Portugal vio 
com lástima principiar a Re- 
volução da França; o de- 
plorando a sorte do virtuozo 
Rei, com quem tinha rela- 
ções de sangue tam estrei- 
tas não julgou todavia pru- 
dente tomar parte alguma 
na guerra, que o procedi- 
mento dos Malvados, que 
dominárão, e desolarão a 
França, (até pela confissão 
do Governo actual) obrigou 
a todas as Potencias a de- 
" clarar-lhes; é ainda dando 
soccorros á Hespanha para 
a defeza dos Pyrenneus, 
procurou sempre guardar a 
mais perfeita Noutralidade. 


- O Governo Francez man- 
dou em 1793 hum Ministro 
para residir junto da Corte 
de Portugal, quo foi aco- 
lhido com toda a considora- 
ção, mas não reconhecido, 
porque ainda então os prin- 
cipios do Direito das Gen- 
tes, e do Direito Publico 
não authorisavão os Gover- 
nos a reconhecer as mudan- 
ças extraordinarias, sem que 
houvesso lugar de as repu- 
tar legitimas; e nenhuma 
Nação ho em tal materia 
Juiz de outra, se a indepen- 
dencia existo. O Governo 
TFrancez, sem declaração de 
guerra, o sem formalidade 


continuels, qu'on est obligé 
d'employer. 


La Cour de Portugal a 
vu avec regret commencer 
la Róvolution de Ja France; 
ot en déplorant Je sort du 
vertueux Roi, avec le quel 
Elle avoit des liens de sang 
si étroit, Elle n'a pas cru 
devoir prendre aucuno part 
á la guerre, que la conduito 
des forcenós, qui dominôd- 
rent, et désoltrent la Franco 
(de Vaveu même du Gou- 
vernement actuel) força tous 
les gouvernemens à leur dé- 
clarer; et même en donnant 
des secours à lEspagno 
pour la défenso dos Pyrén- 
nées, Elle tâcha toujours do 
garder la plus parfaito Nea- 
tralitó. 

Le Gouvernement Fran- 
çois envoya en 1793 un 
Ministro prês de la Cour de 
Portngal, qu'on accueillit 
avoc touto sorte d'égards, 
mais qu'on ne reconnut pas, 
car alors encore le princi- 
pes du Droit des Gens, et 
du Droit Public n'autori- 
soiont point les Gouverne- 
à reconnoitre les change- 
mens extraordinaires, sans 
qu'on eft licu de connoitre, 
qu'ils étoient légitimes; et 
nulle Nation n'est là dessus 
juge d'une autre, si Pindé- 
pendanco existe. Le Gou- 
vernement François sans dé- 
claration de guorre, ot sans 
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alguma, começou a deter os 
Navios Mercantes Portugue- 
zes, o depois da epoca da 
Paz de 1801 pedio, e con- 
seguio indemenidades por 
aquelles, que a Corte de 
Portugal deteve, para lho 
servir de huma legitima 
compensação, e não quiz 
jamais da sua parte ter con- 
sideração alguma ás Recla- 
mações dos Negociantes 
Portuguezes. A Corte de 
Hespanha, que tinha reque- 
rido os Socecorros do Por- 
tugal, o que, até pela con- 
fissão dos Generaes Fran- 
cozes, so vio obrigada a re- 
conhecer quanto lhe havião 
sido uteis, « necessarios, 
fazendo a paz com a Fran- 
ça, Lão sómente se esqueceu 
do seu Alliado, quo ella de- 
via fazer declarar em esta- 
do de paz com a França, 
pois que a Corto de Portu- 
gal soecorrendo o Seu Al- 
liado para satisfazer ás Con- 
dições do Tratado do Al 
liança, que existia entre os 
dois Soberanos, não tinha 
jamais tido a intenção de 
fazor a guerra 4 França ; 
mas o que he talvez inau 
dito, ou ao menos bem raro 
nos Annaes da Historia, a 
Hespanha fez então causa 
commum com a França para 
abrigar Portugal a receber 
condições do paz injustas, 
6 humilhantes, sem que Por- 
tugal tivesse feito a guerra, 
8 não cessou da declarar-se 
Inimiga do seu Alliado, se- 
não quando depôz as Ar- 


mas, o assignou os Trata-. 
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aucane formalité, commonça 
à détenir les vaissoaux mar- 
chands Portugais, et aprês 
Pépoque do la Paix de 1801 
il demanda, et obtint des 
indómnitós pour ceux, que 
la Cour de Portugal avoit 
détenu pour s'assurer uno 
légitime compensation, sans 
Jamais vonloir de son côté 
avoir aucun égard .aux ré. 
clamations des Négociants 
Portugais. La Cour d'Es- 
Pagne, qui avoit requis les 
secours du Portugal, et qui 
de Pavea même des Géné- 
raux François, a été forcée 
de reconnaitre combien ils 
leurs avoient étés utilos, et 
nécessaires, en faisant la 
paix avec la France, non 
sonlement oublia son Allié, 
qu'ello devoit faire déclarer 
en état de paix avec la Fran. 
co, puisque la Cour de Por- 
tugal, en secourant son Al- 
lié: pour remplir les condi- 
tions du Traité d'Alliance,: 
qui existoit entro les deux 
Souverains, n'avoit jamais 
eu Jintention de fairo la 
guerre à la Franco; mais, 
co qui est peut-être inoni, 
on au moins bien raro dans 
les annales de Phistoire, 
PEspagno fit alors causo 
communo avec la France 
pour forcor lo Portugal à 
recevoir des conditions de 
paix injustes, et humilian- 
tes, sans que lo Portugal 
eQt fait la guerre; et ne 
cessa point de se déclarer 
[ennemie de son Allié, qu'au 
moment, ou Pon posa les 
armes, et oú Ion signa les 


tados de Badajós, o de Ma- 
drid; aproveitando-se até 
das forças da França para 
so apropriar huma pequena 
extensão de Territorio da 
Provincia de Alemtejo da 
parte de Olivença; quorendo 
assim deixar 4 Posteridade 
hum monumento eterno da 
tristo recompensa, que dava 
a ham Alliado, que apezar 
da antiga rivalidado das 
duas Nações, não tinha que- 
rido disponsar-so do cum- 
prir com as condições de 
hum Tratado de Alliança, 
quo osistia entro Ambas. 
Os Tratados de Paz de 
Badajós, o de Madrid em 
1801 são ainda huma nova 
prova da má fá dos inimi- 
gos de Portugal; pois quo 
tendo sido assignado o Tra- 
tado de Badajós por Lu- 
ciano Bonaparte, Plenipo- 
tenciario Francez, e o Prin- 
cipe da Paz de huma parto, 
o da outra pelo Plenipoton- 
ciario Portuguez, o Governo 
Francez não quiz ratifica-lo, 
e obrigou Portugal a assig- 
nar hum novo Tratado em 
Madrid com condições muito 
mais duras, sem que pa- 
desse allegar outros moti- 
vos, que os do seu capri- 
cho, e da sua ambição. Este 
ultimo Tratado assignou-se 
quasi ao mesmo tempo, que 
o Tratado de Londres entre 
a Gram Bretanha, c a Fran- 
ça, que moderou algumas 
condições muito onerosas a 
Portugal, e fixou os limites 
da parto Norte da America, 
o quo foi confirmado pela 
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Traitós de Badajoz, et do 
Madrid: profitant mêmo des 
forcos de la France pour 
arracher uno petito étenduo 
do territoire de la Province 
d'Alemtéjo da coté dOli- 
vença, voulant ainsi laisser 
à la postérité un monument 
éternel de la tristo récom- 
penso qu'elle accordoit à 
un Allié, qui malgré l'an- 
cienno rivalitó des doux Na- 
tions, n'avoit pas voulu se 
dispensor de remplir les con- 
ditions d'un Traité d'Allian- 
ce, qui existoit entr'Elles. 


Les Traités do Paix de 
Badajoz, et do Madrid en 
1801 sont encore une nou- 
velle preuve do la mauvaiso 
foi des Ennemis de la Cour 
de Portugal; puisque lo 
'Trait6 de Badajoz y ayant 
été signó par Lucien Buona- 
parto, Plénipotentiairo Fran- 
cois, et le Prince de la Paix 
d'un côtó, e de Pantro par 
le Plénipotentiairo Portu- 
gais, lo Gouvernement Fran- 
çois ne voulut point lo rati- 
ficr, et força lo Portugal à 
signer un nouveau Traité à 
Madrid avec des conditions 
beauconp plus dures, sans 
qu'il pôt alléguer d'antres 
motifs, que ceux de son ca- 
prico, et de son ambition. 
(o dernier Traitó fut signó 
prêsqu'en mêmo tems, quo 
le Traité do Londres entre 
V' Angleterre, et la Franco, 
quismodéra quelques condi- 
tions trop onéreuses au Por- 
tugal, et fixa les limites du 
cótó du Nord de" Amérique, 


339 


Paz de Amiens; c osta con- 
sideração da Gram Breta- 
nha para o seu antigo Al- 
liado servio aos olhos da 
França de nova prova da 
escravidão, o dos grilhões, 
com que o Governo Inglez 
tinha sugeito o Governo 
Portuguez. 

Apenas o Tratado de 1801 
so achava concluido, já a 
Corte de Portugal se apros- 
sava a executar todas as 
condições onerosas, e a fazer 
ver pela religiosa, o exacta 
observação de todo o em- 
penho contrahido, quanto 
desejava segurar a boa har- 
monia, que so restabelecia 
entre os dois Governos, e 
que devia fazer esquecer 
todas as injustiças, que tinha 
experimentado, o que segu- 
ramento não tinhão sido 
provocadas da sua parte. 
O procedimento do Governo 
Francez foi bem differento, 
e desde os primeiros mo- 
mentos, que a Paz se resta- 
beleceu, não cuidou senão 
de exigir toda a qualidade 
do sacrificios injnstos da 
parto do Governo Portu- 
guez a favor de pretenções 
as mais extravagantes, e as 
menos fundadas dos Vas- 
sallos Francezes. 

A Europa devia desde 
então prevêr, que a sua es- 
cravidio desde Lisboa a 
Petersburgo estava decidida 
no Gabinete das Thuilhe- 
rias, e que era preciso fazer 
causa commum para des- 
truir o Collosso, ou resol- 
ver-so a sor a sua victima. 


ce qui fut confirmó par la 
Paix d'Amiens; et cette con- 
sidération de YAngloterre 
pour son ancien Allié fut aux 
yeux de la France ane noa- 
velle preuve do Vesclavage, 
et des fors, dans les quels 
lo Gouvernement Anglois 
tenoit celui du Portugal. 

A peine le Traité de 1801 
etoit-il conclu, que la Cour 
de Portugal s'empressa do 
remplir toutes les conditions 
onéreuses, et de faire voir 
par la religicuso, et exacte 
observation de tous les en- 
gagemens pris combien Elle 
désiroit de raffermir la bon- 
no harmonie, qui so rétablis- 
soit entre les deux Gouver- 
nemens, et qui devoit faire 
oublier toutes les injustices, 
quElle avoit éprouvées, et 
qui surement n'avoient point 
été provoquées do sa part. 
La conduito du Gonverne- 
ment François fut bien dif- 
férento; et dês les premiors 
momens, que la pais fut 
rétablio, il no songeoa, qu'ã 
exiger touto sorte de sacri- 
fices injustes de la part du 
Gouvernement Portugais en 
faveur des prétentions les 
plus extravagantes, et les 
moins fondées des Sujets 
François. 

L"Europe devoit dês lors 
prévoir, que son asservisse- 
ment depuis Lisbonne jus- 
qu'à Petersbourg étoit ré- 
solu dans le Cabinet des 
Thuilleries, et qu'il falloit 
fairo cause commune, et ter- 
rasser lo collosse, ou en être 
la vietime, 
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Depois de hum carto in- 
tervallo a guerra se ateou 
de novo entre a Gram Bre- 
tanha, c a França; e a Corto 
de Portugal tendo feito os 
maiores sacrificios para ovi- 
talla, e para subtrahir-se às 
proposições duras, e bumi- 
lhantes do Governo Fran- 
cez, julgou-se muito feliz do 
poder concluir com grandes 
sacrifícios de dinheiro o Tra- 
tado de 1804, no qual a 
França prometia no artigo 6 
o que se seguo. «O: Pri- 
«meiro Consul da Republica 
«francesa consente em re- 
«conhecer a neutralidade de 
«Portugal durante a pro- 
«sento guerra; o promette 
«de não se oppôr a nenhuma 
«das medidas, que poderião 
«scr tomadas a respeito das 
«Nações Belligerantes em 
«consequencia dos princi- 
«pios, e Leis geraes da 
Neutralidade». 

O Governo Francez co- 
lheu desde essa epocha toda 
a vantagem de hum seme- 
lhante Tratado; não teve já 
mais lugar do fazer a me- 
nor queixa contra o Governo 
Portuguez: e foi comtudo na 
mesma guerra, e depois de 
huma semelhante estipula- 
ção, que exigiu da Corte do 
Portugal não somente a in- 
fracção da Neutralidade, 
mas a Declaração de Guerra 
contra a Gram Bretanha, 
com a violação de todos os 
Tratados, que existião entre 
os dois Paizes, e nos quaes 
no caso do guerra, reconhe- 
cido como possivel, so tinha 


Aprês un court intervallo 
la guerre éclata de nouveau 
entro l'Angleterro, et la 
France; et la Cour de Por- 
tugal, ayaut fait los plas 
grands sacrifices pour évi- 
ter la guerre, et les propo- 
sitions dures, et humiliantes 
du Gouvernement François, 
se crut fort heureuse do 
pouvoir coneluro avec de 
grands sacrificos d'argont 
lo Traité de 1804, ou la 
France promettoit dans Var- 
ticle vI. co qui suit. = Lo 
Premier Consul de la Ré- 
publiquo Française consent 
à reconnoitro la Neutralité 
du Portugal pendant la pré- 
sento Guerre, et il promet 
de ne s'opposer à aucuno 
des mesures, qui pourroiont 
tro prises à Pégard des 
Nations Belligérantes en con- 
séquence des principes, et 
des Loix Générales de la 
Neutralité. 

Le Gouvernement Fran- 
çois recueillit dês lors tout 
Vavantago d'un pareil Trai- 
t6; il n'cut jamais lieu de 
porter la moindro plainto 
contrele Gouvernement Por- 
tugais; ct c'est cependant 
dans la même guerre, et 
aprês une pareillo stipula- 
tion, qu'il a exigó de la Cour 
da Portugal non seulement 
l'infraction de la Neutra- 
lité, mais la déclaration de 
guerro contre J' Angleterro, 
avec la violation de tous les 
Traités, qui existoient entre 
les deux Pays, et ou, dans 
le cas de guerre reconnu pos- 


sible, on avoit fixé la ma- 
1 
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fixado o modo com que os 
Vassallos das duas Nações 
deviam ser tratados; e tudo 
isto sem que Portugal pu- 
desso de modo algum quei- 
xar-so do Governo Brita- 
nico; que athé lho tinha 
dado sempre toda a quali- 
dade de satisfação, quando 
os Commandantes das suas 
Embarcações de Guerra ti- 
nhão faltado ás attenções, o 
consideração, que devião a 
huma Bandeira Neutral. 

O Imperador dos Fran- 
cezes foz sahir n'este inter- 
vallo huma das suas Esqua- 
dras, onde se achava em- 
barcado seu Irmão; deo 
fundo na Bahia de todos os 
Santos ; foi ali recebido com 
a maior attenção; a Esqua- 
dra recebeu toda a quali- 
dado de refrescos, o o que 
he comtudo digno do obser- 
vação he, que na mesma 
epoca, em que o Governo 
Francez recobia da parte do 
de Portagal tantas demons- 
trações de amizado, e do 
consideração, a Esquadra 
queimou alguns Navios Por- 
tuguezes para encobrir a 
sua direcção, com promessa 
de indemnisar os proprieta- 
rios, O que jámais so cum- 
prio de modo algum. A Eu- 
ropa pode d'ali tirar por 
concluzão, que sorte a es- 
pera, se o Governo Fran- 
cez chega a conseguir sobre 
o Mar hum ascendente igual 
ao que tem na Terra, e pode 
avaliar com corteza 0 fun- 
damento das queixas, que 
elle publica contra o Go- 


nitre, dont les sujots des 
deux Nations devoient être 
traités ; et tout cela sans que 
le Portugal pt aucunement 
se plaindro du Gouverne- 
ment Britannique, qui même 
lui avoit toujours donné toute 
sorto de satisfaction, lors 
que les Commandans de ses 
Bâtimens de guerre avoient 
nanqué aux égards, qu'ils 


“devoient à un Pavillon Neu- 


tro, 

L'Empereur des François 
fit sortir dans cet intervallo 
uno do ses Escadros, oh se 
trouvoit son Frêre; elle 
mouilla à la Baye de Tous 
les Saints; il y fut accueilli 
avec touto sorte d'égards; 


VEscadro reçut touto sorte 


do refraichissemens; et co 
qui cependant est digne d'at- 
tention c'est, qu'à I'époque 
même, ou le Gouvernement 
François recevoit de la part 
de celui du Portugal tant de 
marques d'amitié, et do con- 
sidération, "'Escadre brúla 
quelques Vaisseaux Portu- 
gais pour cacher sa ronto 
avec promesse d'indemniser 
les propriétaires; et jamais 
pareille promesso no fut ac- 
complie. L'Europe peut con- 
clure de là Je sort, qui I'at- 
tend, si le Gouvernement 
François vient à prendre un 
ascendant sur mer égal à 
celui, qu'il a pris sur terre, 
et peut évaluer au justo lo 
fondement des plaintes, qu'il 
porto contro le Gouverne- 
ment Britannique, et qu'il 
fait sonner si haut. L'An- 


| gloterre ne porta jamais des 


verno Britanico, o a que dá 
tamanho pezo. A Gram 
Bretanha nunca fez recla- 
mações contra estes 80CCor- 
ros dados 4 Esquadra Fran- 
ceza, por que eram dentro 
dos limites prescriptos pelo 
Direito Publico; mas o Mi- 
nistro das Relações Exterio- 
res do França, atreve-se a 
dizer á faco da Europa, que 


Portugal deu soccorros aos: 


Inglezes para a Conquista 
de Monte-Video, o de Bue- 
nos-Ayres, quando he hum 
facto reconhecido e sabido 
por todos que esta expedi- 


ção, que partio do Cabo da 


Boa Esperança, nam rece- 
beo de Portugal Navios, di- 
nheiro, Homens, nem emfim 
Mercadoria alguma daquel- 
las, que são consideradas 
como contrabando em tempo 
de guerra, o quo até as Es- 
quadras Inglezas no tempo, 
quo durou esta guerra, não 
houverão coisa alguma do 
Rio de Janeiro, nem dos 
outros Portos do Brazil, go 
não o que se não nega a 
Nação alguma, e que aliás 
com abundancias se tinha 
franqueado & Esquadra 
Franceza. A Corte de Por- 
tugal propõe á do França, 
que produza hum só facto, 
que possa contradizer esta 
asserção, fundada na mais 
exacta, e escrupulosa ver- 
dade. , 
A França recebeu de Por- 
bc pa desdo 1804 até 1807 
todos os Generos Coloniaes, 
e as materias primas para 
as suas Manufacturas; a al- 


réclamations contre ces se- 
cours donnés à ['Escadro 
Françoise; car ils étoient 
dans les limites reconnues du 
Droit Public; mais le Minis- 
tro des Relations Extérieu- 
res de Franco ose diro à la 
face de JEurope, que lo 
Portugal donna secours aux 
Anglois pour la conquêto de 
Monte Video, et de Buenos 
Ayres, tandis quo c'est un 
fait connu de tout le monde, 

uo cetto expédition, partio 

u cap de Bonno Espéranco, 
no reçut de Portugal ni Bá- 
timens, ni de argent, ni 
des hommes, ni en fin au- 
cune des marchandises con- 
sideréos commo contrebande 
en tems de guerro, et quo 
même les Escadres Angloi- 
ses pendant cetto guerre ne 
prirent rien au Rio do Ja 
neiro, ni dans les autres 
ports du Brésil, si co n'est 
ce qu'on ne refuse à aucune 
Nation, et qu'on avoit ac- 
cordé avec abondance à 1 Es- 
cadre Française. La Cour 
de Portugal défie la Cour 
de France de produire au- 
cun fait, qui puisse contre- 
dire cetto assertion fondéo 
sur la plus exacte, ot impar- 
tialo vérité. 


La France reçut du Por- 
tugal depuis 1804 jusqu'á 
1807 toutes les denrées Co- 


loniales, et les matitres pro- 
mitres pour ses manufactu- 
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liança do Inglaterra com 
Portugal foi util à França; 
e na depressão, em que so 
achão as Artes, e a Indus- 
tria, em consequencia de 
huma guerra de terra per- 
petua, e da guerra maritima 
desastrosa, onde ella não 
recebe senão revezes, era 
seguramente huma grande 
felicidade para a França o 
comercio de Portugal, que 
não recebia ostorvo algum, 
e que era cortamente util 
aos dois Paizes. 


Assolando Portugal, su- 
geitando-o a contribuições 
excessivas de hum modo 
inaudito, sem o ter conquis- 
tudo, o haver da sua parte 
experimentado resistencia 
alguma, a França não colho 
o fructo, que bum commer- 
cio util aos dois Paizes lhe 
teria procurado. 

A Corte de Portugal po- 
dia pois lisongear-se com 
justo titulo, o com toda a 
especie de fundamento, que 
a das Thuilherias rospeita- 
ria huma Noutralidado, que 
ella tinha reconhecido por 
hum Tratado solemne, o de 
que tirava tantas, e tão de- 
cididas vantagens; quando 
foi despertada da segurança, 
em que estava, no mez de 
Agosto de 1806, par huma 
declaração formal do Minis- 
tro das Relações Exteriores 
Mr. de Talleyrand feita a 
Lord Yarmouth, pela qual o 
primeiro foz conhecer ao 
segundo que se a Gram Bre- 
tanha não fazia a paz mari- 


res; Valliance de 1 Angle- 
terre avec lo Portugal fut 
utilo à la France; et dans 
la dépression, ou se trou- 
vent les arts, et Jindustrie, 
en conséquence d'uno guerre 
do terre perpétuelle, et de 
la guerre désastreuse mari- 
time, ei elle ne reçoit que 
des échecs, c'etoit surement 
un grand bonheur pour. la 
France, que le commerce du 
Portugal, qui n'éprouvoit 
aucune entrave, et qu'étoit 
à coup sur également utilo 
aux deux Pays. 

En ravageant le Portugal, 
en Vassujétissant á des con- 
tributions excessives d'une 
manitro inouie, sans lui 
avoir fait la guerro, et éprou- 
vó do sa part aucuno résis- 
tance, la France ne recueillo 
pas le fruit, qu'un commerce 
utile aux deux Pays leur 
auroit procuré. 

La Cour de Portugal pou- 
voit done se flatter à justo 
titro, et par toute sorte do 
fondement, que celle des 
Thuilleries respecteroit une 
Nentralité, qu'elle avoit re- 
connu par un Traité solem- 
nel, ot dont elle retiroit des 
avantages si décidés; lors 
qu'Elle fut réveilléo do sa 
securitó au mois d' Aoút 1806 
par une déclaration formelle 
du Ministro d'Etat des Ro- 
lations Extérieures Mr. de 
Talleyrand au Lord Yar- 
mouth, par laquelle le pre- 
mier fit connoitre au second, 
que si "' Angleterre no fai- 
soit point la paix maritimo, 
le Gouvernement François 


di 
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tima, o Governo Francoz 
declararia a guerra a Por- 
tugal, e faria marchar so- 
bre ello trinta mil homens 
para o oceupar. Não he 
com trinta mil homens que 
se poderia fazer a invasão 
de Portugal, mas o Impera- 
dor dos Francezes conhecia 
a segurança, em quo este 
Reino se achava, por motivo 
do Tratado da Neutralida 
do; julgava surprendello; 
o isto bastava para justifi- 
car os seus procodimentos. 
Assustou-se a Corto do In- 
glaterra; propoz, o oflero- 
ceu á de Portugal toda a 
qualidade do socorros; mas 
a França, que naquella mes. 
ma occasião tinha disposto 
tudo para aniquilar a Corte 
de Prussia, a qual em campo 
só desafiava então a força 
superior do Imperador dos 
Francezes, quando não tinha 
querido hum anno antes ata- 
callo, e por ventura obri- 
gallo a receber a Lei, e sal- 
var assim a Europa, unin- 
do-se com a Russia, e a Aus- 
tria: achou meio de tran: 
quillisar a Corte de Portu- 
gal, que então queria pou- 
par, e entreter; o que por 
outro lado so não podia per- 
suadir, que semelhanto per- 
fidia fosse adoptada por 
huma Potencia, cuja gran- 
deza devia ir do par com a 
boa fé, e com os sentimen- 
tos de dignidade, que tanto 
se concilião com o estado de 
grande elevação. A guerra 
que depois continuou com a 
Russia, e que talvez teria 


déclareroit la guerre au Por- 
tugal, et y feroit marcher 
tronte mille hommes pour 
Poceuper. Ce n'est point 
avec trento mille hommes, 
qu'on pouvoit faire Vinva- 
sion du Portugal ; mais" Em- 
pereur des François con- 
noissoit la sécuritó, ou le 
Portugal se trouvoit, en con- 
séquence du Traitó do Neu- 
tralitó; croyoit pouvoir lo 
surprendro; et cela suflisoit 
pour justifier ses procédés. 
La Cour d'Angleterroe en 
fut allarmée; proposa ct 
offrit à celle de Portugal 
touto sorte de secours; mais 
la France, qui à cette même 
époque avoit tout arrangó 
our écraser la Cour do 
?russe, qui seule défiait 
alors la Puissanco supé- 
rieuro de VEmperour des 
François, tandis que'ello 
n'avoit pas voulu unc annéo 
auparavant Vattaquor, et 
peut-êtro lo forcer à reco- 
voir la loi, en sauvant 1 Eu- 
rope, conjointemont avec la 
Russio, ot |' Antriche; trouva 
moyen de rassurer la Cour 
de Portugal, qu'on vouloit 
alors ménager, ot qui no 
put se persuader, qu'une 
pareillo perfidio fút le par- 
tage d'une Puissanco, dont 
la grandeur devoit aller de 
pair avec la bonne foi, et 
avec les sentimens de digni- 
té, qui s'allient si bien avec 
un rang élevé. La guerre, 
qui continua ênsuite avec la 
Russie, et qui peut-ttro aú- 
roit encore sauvé "Europe, 
si union entre les Gouver- 
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tambem salvado a Europa, 
se a união entre os Gover- 
nos, quo a dividem, fosso 
tão estreita, como devia ser, 
retardou ainda as vistas do 
Imperador dos Francezes a 
respeito da Corto de Portu- 
gal; e foi sómento depois da 
conclusão da paz de Tilsit, 
que a Corte das Thuilherias 
com hum tom Dictatorial, e 
qual conviria a Carlos Ma- 
gno junto dos Principes, de 
que era Senhor Soborano, 
fez propor á Corte de Por- 
tugal por meio do seu En- 
carregado de Negocios, e 
pelo Embaixador do Hespa- 
nha, a extraordinária pro- 
posição: I. de fechar os 
Portos de Portugal á In- 
glaterra: II. de deter todos 
os Inglezes que residião em 
Portugal: III. de confiscar 
toda a propriedado Brita- 
nica; ou em caso de nega. 
tiva, de expor-se a huma 
guerra immeédiata com a 
França, o com a Hespanha ; 
pois que o Encarregado de 
Negocios do França, e o 
Embaixador do Hespanha, 
tinhão ordem de partir no 
1. de Setembro, quasi trez 
semanas depois de huma se- 
molhanto proposição, so a 
Corto de Portugal não sa- 
tisfizesse a todas as preten- 
ções das duas Cortes. À boa 
fé do Governo Francez he 
tambem notavel pela celo- 
ridade, com que, fazendo 
esta declaração, o sem espe- 
rar a resposta da Corte de 
Portugal, fez deter todos os 
Navios Morcantes Portuguo- 


nemens, qui la divisent, eút 
óté aussi étroite, qu'elle de- 
voit -lêtre, retarda encore 
les vues de "Empereur des 
François à légard de la 
Cour de Portugal; et ce ne 
fut qu'en faisant la Paix de 
Tilsit, que la Cour de 'Thuil- 
leries d'un ton dietatorial, 
et tel qu'il conviendroit à 
Charles Magno prês des 
Princes, dont il était Seig- 
neur suzerain, fit faire à la 
Cour de Portugal par lo - 
moyen de son Chargé d'af- 
faires, et par | Ambassa- 
deur d'Espagne la demande 
singulitre: I. de fermer les 
ports du Portugal à 1" Angle- 
terre: II. de détenir tous 
les Anglois, qui résidoient 
en Portugal: III. de confis- 
quer toutes les propriétés 
des Anglois; on bien, en 
cas do refus, do s'exposer 
à une guerre immédiate avec 
la France, et VEspagno; 
puisquo lo chargé d'affairos 
de Franco, et | Ambassa- 
deur d'Espagne avoient Por- 
dre de partir le 1. Septem- 
bre, trois Semaines environ 
aprês une pareille proposi- 
tion, si la Cour de Portu- 
gal ne satisfaisoit point à 
toutos les pretentions des 
deux Cours. La bonne foi 
da Gouvernement François 
est aussi remarquable par 
la célérité, avec la quelle, 
en faisant cette déclaration, 
et sans attendre la réponse 
de la Cour de Portugal, il 
fit détenir tous les Bâtimens 
Portugais, qui étoient dans 
les ports de France, et par. 
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o Ze8, que estavão nos Portos 
de França, e começou assim 
as hostilidades sem declara- 
ção de guerra; o excedeu 
desta sorto todos os proce- 
dimentos, que não cessa de 
lançar em rosto 4 Gram Bre- 
tanha; o a que na presença 
do huma semelhante con- 
ducta so pode dar o justo 
valor. 

A Corte de Portugal po- 
deria então adoptar a ma- 
xima conhecida dos Roma- 

, nos, o persuadir-se que as 
condições, que deshonrão, 
tom muitas vezes salvado 

| os que recusão acceitallas 
| e perdido os que as pro- 
poem: mas de huma parto 
Ella não podia porsuadir-so 
que a Corte das Thuilherias 
fizesse seriamento taes pro- 
posições, que compromettião 
a sua honra, e a sua digni- 
dade, o da outra esperava 
applacar a tempestade, não 
querendo derramar o san- 
gue dos Sous Povos: o tendo 
huma plena confiança na 
Amizado do Seu Antigo, o 
Fiel Alliado, S. M. Brita- 
nica, tentou moderar as pre- 

. tenções do Governo Fran- 

R cez accedendo 4 clausura 

| dos Portos, mas negando-se 
| aos dois outros artigos, con- 

trarios aos principios do Di- 

reito Publico, e aos Trata- 
dos, que existião entre as 

duas Nações; e S. A.R.o 

Principe Regente de Portu- 

gal não hesitou em decla- 
rar, que estes dois artigos 
| offenderião a Sua Religião, 

e os principios de Moral, do 


li commença les hostilités 
sans déclaration de guerre; 
et porta bien plus loin tous 
les procédés, qu'il ne cosse 
de reprocher à 1 Angleterro, 
et qui d'aprês uno pareillo 
conduito seront appréciés à 
lour justo valeur. 


La Cour de Portugal 
pourroit bien alors adopter 
la maximo connue des Ro- 
mains, et se persuader, quo 
los conditions déshonoran- 
tes ont souvent fait lo salut 
de coux, qui les refusent, ot 
la perto de ceux, qui los 
proposent; mais d'un côtó 
Ello no pouvait se porsua- 
der, que la Cour des Thuil- 
leries fit séricusement des 
propositions pareilles, qui 
compromettoient son hon- 
nour, et sa dignité, et do 
Pautro espéroit détourner 
Vorage, ne voulant point 
répandro lo sang do ses 
Peuples ; et ayant une pleine 
confianco dans Vamitió de 
son ancien, et fidello Allié, 
S. M. Britanique, Elle es- 
saya de modérer les préton- 
tions du Guvernement Fran- 
gois en accédant à la clô- 
turo des ports, mais en re- 
fusant les deux autres arti- 
eles contraires aux princi- 
pes du Droit Public, at aux 
Traités, qui existoient entre 
les doux Nations; et S.A.R. 
Le Prince Régent de Portu- 
gal n'hésita point à décla- 
rer, que ces deux articles 
blessoiont sa Réligion, et 
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que jâmais se affasta, e quo 
talvez sejão a vordadeira 
causa da firmesa, da fideli- 
dade, e da lealdado, que 
tem experimentado da parte 
do todos os Seus Vassallos. 

A Corte de Portugul co- 
meçou então a tomar modi- 
das para segurar o Seu re- 
tiro para aquella parto dos 
Seus Estados, que não pode 
temer huma invasão, cujas 
consequencias venhão a in- 
quietalla. Para este fim fez 
armar os Navios da Sua 
Esquadra, que podiam na- 
vegar; e ao mesmo tempo 
fazendo sahir dos Seus Es- 
tados todos os Inglezos, e 
animando os a venderem as 
suas propriedados, dispôz-se 
a fechar os Portos á Gram 
Brotanha, para ceder a huma 
força superior, para ovitar 
huma effusão de sanguo dos 
Seus Vassallos, que prova- 
velmente teria sido inutil, é 
para procurar comprazor 
com as vistas do Impera- 
dor dos Francezes, se ello 
se não quizesse persuadir 
da justiça, com que a Corte 
de Portugal sustentava os 
direitos da Sua Independen- 
cia, o os que resultavão do 
Tratado do Neutralidade, 
concluido em 1804. 

Não querendo a Corte 
das Thuilherias prestar-so 
a nenhumas vistas de con- 
ciliação, e tendo exigido não 
só a clausura dos Portos, 
mas ató a prisão dos Vas- 
sallos Britanicos, e o con- 
fisco de suas propriedades, 
assim como o abandono do 


les principes do Morale, 
dont 1) ne s'écarto jamais, 
et qui peut-ôtro sont la vraio 
cause de la fidélitó inébran- 
lable, qu'Il a trouvó dans 
tous ses Sujets. 

La Cour do Portugal com- 
mença alors à prendro des 
mesures pour assurer sa re- 
traite dans cette partio de 
sos États, qui est à Vabri 
d'une invasion, qui puisse al- 
larmer par ses suites. À 
cet offet Elle fit armer la par- 
tio do son Escadre, qui étoit 
en ótat de tenir la mer; et 
en même tems faisant sor- 
tir do ses Etats tous los An- 
glois, et leur enjoignant do 
vendro leurs propriétés, 
Ello so disposa à fermor 
les ports à I'Angleterre, 
pour céder à une forco su- 
péricure, pour eviter uno 
cffusion du sang de sos Su- 
jets, qui probablement eat 
6tó inutilo, et pour tâcher 
de complairo aux vues de 
YEmpereur des François, 
sil no se laissoit point flé- 
chir par la justice, avec la 
quello la Cour do Portugal 
soutonoit les droits de son 
indépendanco, et ceux, qui 
résultoient du Traitó de 
Neutralitó conclu en 1804. 
La Conr des Thuilleries no 
voulant point so prêter à 
aucune voie do conciliation 
et ayant exigó non soule- 
ment la clôture des ports, 
mais mêmo lemprisonne- 
ment des Sujets Britanni- 
ques, et la confiscation de 
leurs propriótés, et Vaban- 
don du projet do rotraito en 
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mars do retiro para o 
rasil; S. A. R. o Principe 
Regente de Portugal, que 
de huma parte conhecia, 
que o Seu Fiel, c Antigo 
Alliado, S. M. Britanica, 
que estava informado de 
tudo, o que so tratava, 
consentiria para salvar Por- 
tugal da invasão dos Fran- 
cezes na simples clausura 
dos Portos, e que de ontra 
parto sabia que já não ha- 
via no Reino de Portugal 
Inglez, que so não tivesse 
naturalizado; assim como 
tambem, que toda a pro- 
priedado Britanica tinha sido 
vendida, e até o seu valor 
exportado; tomou em fim a 
resolução de fechar os Por- 
tos á Inglaterra, e de com- 
prazer com outras vistas, 
e pretenções, que a França 
oxigia; declarando porem 
sempre, quo so as “Tropas 
Francezas entrassem em 
Portugal, S. A. R. havia 
tomado a firme resolução 
de transferir o Assento do 
Governo para o Brasil, quo 
formava a parte mais essen- 
sial, e mais defensavel dos 
Seus Estados. 

S. A, R. fez então appro- 
ximar das Costas, o Portos 
do Mar todo o seu Exercito ; 
persuadio-se, quo a França 
tendo conseguido essencial- 
monte tudo o que tinha pe- 
dido, não teria lugar do exi- 
gir mais coisa alguma; o 
poz toda a confiança na boa 
fé, que dovia considerar-se 
como a base de todo o Go- 
verno, que há cessado de 


Amérique; S. A. R. lo Prince 
Régent de Portugal, qui d'un 
côté connoissoit que son fi- 
delle, et ancien Allié, S. M. 
Britanique, qui étoit informé 
de tout co qui se traitoit, 
consentiroit, pour sauver le 
Portugal do Vinvasion des 
François, à la simple clôture 
des ports, et qui de Vautre 
côté savoit, qu'il n'y avoit 
plus dans lo Royaume de 
Portugal d' Anglois, qui ne 
fat naturalisé Portugais, ot 
que touto propriété Angloiso 
avoit été vendue, et sa va- 
leur même exportée, prit la 
résolution de fermer les ports 
à VAngleterro, et do com- 
plaire mêmo aux autres vues, 
et prétentions, que la France 
exigcoit, en déclarant cepen- 
dant, que si les .troupos 
Françoises entroient en Por- 
tugal, S. A. R. ávoit pris la 
fermo résolution do tranfé- 
rer le Sitge du Gouverne- 
ment au Brésil, qui formoit 
la partio la plus essenticlle, 
et la micux défondue de sos 
Etats. 


S. A. R. fit alors appro- 
cher touto son arméc des 
côtes, et des ports de mer; 
crut que la Franco ayant 
obtenu essentiellement tout 
co qu'elle avoit demandé, 
n'auroit plus liceu do rien 
exiger, et so roposa sur la 
bonne foi, qu'on doit consi- 
dérer comme lo principe do 
tout Gouvernement, qui a 
cessé d'btre róvolutionairo, 
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ser revolucionario; e na se- 
gurança de que, tendo feito 
tudo o que estava da Sua 
parte, para segarar a tran- 
quillidado do Seu Povo, e 
para evitar huma efusão 
inutil de sangue, tinha cum- 
prido assim com todos os 
deveres de hum Principe 
virtuozo, e adorado pelos 
Seus Vassallos, e que quanto 
ao mais, não tem quo dar 
contas das Suas acções, se- 
não ao Ente Supremo. 

O Governo Francez pro- 
cedeu então a respeito do 
S. A. R., o dos Seus Esta- 
des de huma maneira, que 
não teria exemplo na Histo- 
ria, se à invasão da Suissa 
feita pelos Irancezes no 
tempo do Directorio Ixe- 
cutivo não fornecesse hum 
facto completamonte seme- 
lhante. O General Junot 
sem nenhuma declaração 
preliminar, sem consenti- 
mento algum de S. A. R. o 
Principe Regente de Portu- 
gal, entrou com a vanguarda 
do seu Exercito no Reino, 
segurando aos Habitantes 
dos Campos, e Aldeas, por 
ondo passava, quo vinha 
soccorrer ao seu Principe 
contra a invasão dos Ingle- 
zes; e que entrava como 
General de huma Potencia 
Amiga, o Alliada. Elle co- 
lheu na sua passagem pro- 
vas authenticas da boa fé 
do Governo Portuguez, por- 
que viu em que perfeita se- 
gurança se estava a respeito 
da França, e quo todas as 
Tropas Portuguezas se acha- 


et sur V'assuranco, qu'ayant 
fait tout ce qui dépendoit 
de Lui pour assurer la tran- 
quillité de son Pouplo, et 
pour évitor Póffusion inutilo 
do sang, Il avoit rempli 
tous les devoirs d'un Princo 
vertaeux, et adoré par ses 
Sujets, et qui ne doit compte 
do ses actions, qu'à VÊStre 
Suprême. 


Le Gouvernement Fran- 
cois tint alors une conduite 
à l'égard de S. A. R. et de 
ses tats, qui n'auroit point 
d'exemplo dans Phistoire, si 
Vinvasion de la Franco en 
Suisse lors du Directoire 
Exceutif n'en fournissoit 
point un trait tout sembla- 
ble. Le Général Junot, sans 
apucane déclaration préala- 
ble, sans aucun consente- 
ment de S. A. R., lo Prince 
Régent do Portugal, entra 
avec lVavant-gardo de son 
armée dans le Royaumoe, as- 
surant les gens du pays, 
qu'il traversoit, qu'il venoit 
secourir S. A. R. Le Prince 
Regent contre Vinvasion des 
Anglois, et qu'il entroit 
comme le Général d'uno 
Puissance Amie, et Alliée. 
1 recueillit dans son voyage 
des preuves authentiques do 
la bonne foi du Gouverne- 
ment Portugais, car il vit 
dans quelle parfaito sécu- 
rité on était à Végard de 
la France, et que toutes les 
Troupes Portugaises se trou- 
voient prês des côtes. S. À, 
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vão na vizinhança das Cos- 
tas. S. A. R. o Principe Re- 
gente surprendido de huma 
conducta tão inaudita teria 
podido reanir o Corpo de 
Tropas, que tinha juncto a 
Si, e fazendo entrar a Es- 
quadra Ingleza no Porto de 
Lisboa, reduzir a pó o pe- 
queno, e miseravel Corpo, 
a cuja frento o General Ju- 
not avançava com huma te- 
meridade, que seria incrivel 
se a sua conducta em Lis- 
boa, e Veneza o não tives- 
sem feito conhecer, e se elle 
não confiasse no coração do 
virtuozo Principe, que nanca 
exporia a torriveis revezes 
os Seus Povos a troco de 
hum primeiro sucesso se- 
guro, que só serviria de cas- 
tigar a audacia de hum Ho- 
mem, que, como muitos 
outros, abusava do poder, 
quo lhe havia sido confiado, 
ou quo executava Ordens, 
que de modo algum se po- 
dom: justificar. 

S. A. R. o Principe Re- 
hente abraçou então o unico 
partido, que poderia convir- 
lho, para não se affastar dos 
principios, que tinha cons- 
tantemente seguido; para 
poupar o sangue dos Scus 
Povos, e para evitar a com- 


pleta execução das vistas | 


criminosas do Governo Fran- 
cez, que não se propunha 
nada menos, que apode- 
rar-se da Sua Real Pessoa, 
e do todas as que compoem 
a Sua Augusta Familia Real, 
para poder depois ao seu 


modo, o segundo lhe pare | 


R. Le Princo de Portugal, 
surpris d'une manitre si 
inouie, aurait pu réunir les 
corps de troupe, qui étoient 
prês de Lui, et en faisant en- 
trer "Escadre Angloise dans 
lo port de Lisbonne, Il au- 
roit pu mettre en pitces le pe- 
tit, et misérable corps, avec 
le quel le Général Junot 
avançoit avec une témérité, 
qui serait ridiculo, si lo Gé- 
néral Junot, que sa conduite 
à Venise, et à Lisbonne n'a 
que trop fait connoitre, ne 
se confiait point au coeur du 
Prince vertueux, qui n'au- 
roit jamais voulu exposer 
ses Pouples à de terribles 
revers par un premier suc- 
cês assuré, et qui n'auroit 
servi, qu'à chátier Vandace 
d'un homme, qui comme 
bien dºautres, abusoit du 
pouvoir, qui lui avoit été 
confié, on quiagissoitd'aprês 
des ordres, qu'on ne sau- 
roit justificr. 


S. A. R. Le Princo Ré- 
genco embrassa alors le seul 
parti, qui pt Lui convenir 
d'aprês les principes, qu'Il 
avoit constament suivis; pour 
épargner le sang de ses Peu- 
ples, et pour éviter 'accom- 
plissement des vues crimi- 
nelles du Gouvernement 
François, qui ne se propo- 
soit rien moins, que de s'as- 
surer de sa Personne Roya- 
lo, et de toutes celles, qui 
composent son Augusto Fa- 
mille Royale, pour pouvoir 
aprês à son gré, ct à sa fa- 
çon partager les dépouilles 
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cesso, repartir os despojos 
da Coroa de Portngal, e 
dos Seus Estados. A Pro- 
videncia favoreceu os esfor- 
ços de hum Principe justo; 
e a magnanima resolução, 
que S. A. R. abraçou, de 
retirar-se aos Seus Esta- 
dos do Brasil com a Sua 
Augusta Familia Real, tor- 
nou totalmente inuteis os 
designios do Governo Fran- 
cez, e descortinou á face de 
toda a Enropa as vistas cri- 
- minosas, e perfidas de hum 
Governo, que não tem outro 
fim, senão o dominar a Eu- 
ropa, e o Mundo inteiro, so 
as Grandes Potencias della, 
despertadas do lethargo, em 
que se achão, não fizerem 
causa commum contra huma 
ambição tão excessiva e tão 
fóra de todos os limites. 
Depois que S. A. R., che- 
chou felizmento aos Seus 
Estados do Brasil soube com 
horror não somente a usur- 
pação de Portugal, e a as- 
solação, e saque, que alli se 
practica; mas o indigno pro- 
cedimento do Imperador dos 
Francezes, que como ver- 
dadeiro Dictador da Europa 
se atreve a fazer hum crime 
a S. A. Real de ter trans- 
ferido a Sua Capital para 
o Brasil, e aos Seus fieis 
Vassallos do terem acom- 
panhado hum Principe, que 
todos os Seus Povos vene- 
ram, o adoram mais ainda 
pelas Suas Virtudes que pe- 
los Direitos da Sua Augusta 
Pamilia Real, que herdou, 
e pelos quaes reina sobre 


do la Couronne de Portugal, 
et do ces États. La Provi- 
dence seconda les cefforts 
d'un Prince justo; et la mag- 
nanime résolution, que S. À. 
R. embrassa, de se retirer 
dans ses États du Brésil 
avec son Augusto Famillo 
Royale, a rendu à la fois 
inntiles les efforts du Gou- 
vernement François, et a 
mis dans tout son jour à la 
face de Europe les vues 
criminelles, et perfides d'an 
Gouvernement, qui ne vise, 
qu'à dominer tonte "Europe, 
et lo mondo entier, si les 
grandes Paissances do "'Eu- 
ropc réveillées de l'assoupis- 
sement, ou elles se trouvent, 
ne font cause commune con- 
tre uno ambition si dérégléo, 
et si excessivo, 


Depuis que S. A. R. est 
arrivé henrenssement dans 
ses Etats du Brésil, Elle a 
appris avec horreur non seu- 
lement Vusurpation da Por- 
tugal, et le ravage, et pil- 
lage, qu'on y exerce, mais 
Vindigne procédé do PEm- 
pereur des François, qui en 
vrai Dictateur de "Europo, 
oso faire un crime à S. A. R. 
d'avoir transféré sa Capitale 
au Brésil; età ses fidelles Su- 
jets, qui Pont suivi, d'avoir 
acompagné un Prince, que 
tous ses Peuples révêrent 
plus encore par ses vertus, 
que par les droits do son 
Augusto Famillo Royalle, 
qu'll a hérité, et avec les 
quels Il rêgno sur eux. 
S. A. R. a vu avec horrear 
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elles. S. A. R. vio com 
horror o excesso de se atre- 
ver a proscrever em huma 
Gazeta Ministerial os Direi- 
tos da Sua Augusta Fami- 
lia Real 4 Coroa de Portu- 
gal os quaes não cederá 
Jámais: e com todo o direito 
perguntaria ao Imperador 
dos Francezes, em que Co- 
digo das Nações achou se- 
melhanto autoridade ; recla- 
mando sobre esta materia 
huma séria reflexão da parte 
de todos os Governos da Eu- 


ropa, que não poderão ver a 


sangue frio o que se acaba do 
expor, e a introducção do 


hum novo Governo em Por- 


tagal sem o seu consentimen- 
to, assim como a cobrança 
de huma contribuição des- 
medida, exigida de hum 
Paiz, que não oppoz resis- 
tencia alguma á entrada das 
tropas Francezas. e quo por 
isso mesmo não podia consi- 
derar-se em estado de guer- 
ra. A mais remota Posteri- 
dade, assim como a Europa 
imparcial hão de vêr com 
dor semelhantes factos pre- 
cursores do seculos de bar- 
baridade, quaes os quo se 
Seguirão á queda do Impe- 
rio Romano, e quo não po- 
derão evitar-se, senão se 
procurar o restabelecimento 
do equilibrio da Europa por 
meio de hum esforço una- 
nimo, o pelo esquecimento 
de todas as rivalidades, que 
tem sido até qui as verda- 
deiras causas da elevação 
do poder monstruoso, que 
ameaça a universal ruina, 


Hhardiesse d'oser proscrire 
dans une Feuille Ministériel- 
le los Droits do Son Augusto 
Famille Royalle à la Cou- 
ronne de Portugal, qu'Elle 
ne cédera jamais; ct est on 
droit de demander à "Em- 
pereur dos François, dans 
quel code des Nations il a 
puisé des pareils principes, 
et une semblable autorité, 
en réclamant là dessus uno 
séricuso réfloxion de la part 
de tous les Gouvernemens 
de YEurope, qui ne pour- 
ront point voir de sang froid 
co qu'on vient d'exposer, ct 
l'introduction d'un nouvel 
Gouvernement en Portugal 
sans son consentement, ainsi 
quo la levée d'uno contribu- 
tion démesurée, exigéo d'un 
Pays, qui n'avoit point op- 
posé aucune résistance à 
Ventréo des Troupes Fran- 
goises, et qui par Já même 
ne pouvoit se considérer en 
état de guerre. La Postéritó 
la plus reculéo, do même 
que PEuropo impartialo ver- 
ront avec douleur des pareils 
traits avant-courours des siê- 
clés, de barbarie, et de mi- 
sere, tels que ceux, qui sui- 
virent la chuto de YEmpiro 
Romain, et qu'on no pourra 
point éviter, si on ne táâcho 
point de rétablir Péquilibro 
de "Europe par un effort 
unanimo, et par Voubli do 
toutos les rivalitós, qui ont 
été jusqu'ici les vraics cau- 
ses de Pélóvation du pou- 
voir mofistrueux, qui menace 
do tout engloutir. 


Depois da exposição exac- 
ta, e verdadeira, que S. A R. 
o Principe Regento do Por- 


tugal vem de fazer á Eu-| 


ropa é aos Seus Vassallos 
de tudo o que acaba de suc- 
ceder entro o Governo Por- 
tuguez, e Francez, e quando 
o Imperador dos Francezes 
tem não somente invadido, 
e sujeitado a contribuições 
de hum modo horrivel, o 
que apenas so pode acredi- 
tar, o Reino de Portugal 
debaixo do véo de Amizado; 
mas tem tambem ha muito 
foito retirar a sua Missão, o 
so apoderado dos Navios 
Mercantes Portuguezes, que 
oxistiam nos sous Portos 
sem huma preliminar decla- 
ração de guerra, e contra 
os Artigos expressos do Tra- 
tado de Neutralidade, de 
que tirava as maiores van- 
tagens; e ultimamente de- 
clarado a guerra em conse- 
quencia do Relatorio do Mi- 
nistro das Relações Exte- 
rioros: S. A. R. o Principe 
Regente de Portugal depois 
de entregar a Sua Causa 
nas Mãos do Todo Poderoso, 
cujo auxilio tom todo o di- 
reito de invocar em huma 
tão justa contenda, julga 
dever 4 Ordem, c á Digni- 
dade da Sua Coroa o fazer 
a seguinte declaração. = 

S. A. R. Rompe toda a 
communicação com a Fran- 
ça; chama aos Seus Esta- 
dos todos os Empregados 
n'aquella missão, so he que 
algum possa ainda ali achar- 
Se; é authorisa os Seus Vas- 
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D'aprês le récit, exact et 
vrai, que S. A. R. le Prince 
Régent de Portugal vient do 
fairo à "Europe, et à ses 
Sujots, de tout ce qui a eu 
lieu contre le Gouvernement 
Portugais, et François, et 
lorsque 1Empereur des 
François vient non seule- 
ment d'envahir, et de met- 
tre à contribution d'une ma- 


uitre horrible, et à peine 
croyable, lo Portugal, sous 
le voilo do Vamitié, mais a 
depuis longtems fait retirer 
sa Mission, qu'il avoit prês 
de S. A. R., et a même fait 
saisir les vaisseaux Mar- 
chands Portugais, qui exis. 
toient dans ses ports, sans 
aucuno déclaration de guerre 
préalablo, et contre Particle 
exprês d'un Traité de Neu- 
tralité, dont il avoit recueilli 


les plus grands avantages, 
et en dernier lieu Lui a dé- 
claré la guerre d'aprês lo 
rapport du Ministre des Re- 
lations Extéricures: S. A. R. 
lo Princo Régent, aprês avoir 
remis sa cause entre les 


mains du Tout Puissant, 
qu'Il a tout droit d'invoquer 
dans une si juste cause, 
craito devoir au rang, et à 
la dignité de sa Couronne, 
de faire la suivante Décla- 
ration. == 


S. À. R. rompt toute com- 
munication avec la France, 
rapello tous ceux de sa Mis- 
sion, si quelgu'un pouvoit 
y être resté, ot autorise ses 
Sujets à fairo la Guerre 
par terre, et par mer aux 
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sallos a fazer a Guerra por 
Terra, e Mar aos Vassallos 
do Imperador dos Francezes. 

S. A. R. declara nullos, 
e de nenhum efeito todos 
os Tratados, que o Impera- 
dor dos Francezes O obri- 
gou a assignar, O particular- 
mento os de Badajós, e de 
Madrid om 1801, e o de 
Neutralidade do 1804; pois 
que elle os infringiu, nunca 
os respeitou. 

S. A. R. não deporá ja- 
mais as Armas, senão de 
accordo com o Seu Antigo, 
o Fiel Alliado S. M. Brita- 
nica; e não consentirá em 
caso algum na Cessão do 
Reino de Portugal, que for- 
ma a mais antiga Parte da 
Herança dos Direitos da Sua 
Augusta Familia Real. 

Quando o Imperador dos 
Francezes tiver satisfeito 
sobre todos os pontos ás 
justas reclamações de S. À. 
R. o Principo Regente de 
Portugal, o abandonar o tom 
absoluto, e imperioso, com 
que rege a Europa oppri- 
mida, e restituir 4 Coroa do 
Portugal o que invadio no 
meio da Paz, e sem provo- 
cação; S. A. R. se appres- 
sará então do renovar os 
enlaces, quo terião sempre 
subsistido entre os dois Pai- 
zes, e que devem ligar as 
Nações que jámais se dividi- 
rão essencialmente entre si, 
senão pelos principios de 
huma ambição sem limites, 
e que a experiencia dos Se- 
culos tem bem mostrado, 
quanto são contrarios á pros- 


Sujets de !'Empereur des 
François. 


S. A. R. déclare nuls, et 
non avenus tous les Traités, 
quo "Empereur des Fran- 
çois La forcé de concluro, 
et nommément ceux de Ba- 
dajoz, et de Madrid en 1801, 
et celui do Noutralité en 
1804; puis qu'il les a en: 
freint, et ne les a jamais 
respecté. 

S. A.R. ne posera jamais 
les armes, que d'accord 
avec son ancien, et fidello 
Allié, S. M. Britannique ; 
et ne consentira point en 
aucun cas à la céssion du 
Portugal, qui forme la plus 
ancienno partie de Vhóritago, 
et des droits de son Auguste 
Famillo Royalle. 

Lors que 1! Empereur des 
François aura satisfait sur 
tous les points aux justes 
réclamations de S. A. R. 
le Prince Régent de Porta- 
gal, et aura abandonné le 
ton absolu, et impérieux, 
avec le quel il régit VEu- 
rope oppriméo; ct aura res- 
titué à la Couronne de Por- 
tagal ce qu'il a envahi au 
milicu de la paix, et sans 
y tro provoqué; S. A. R. 
s'empressera de renouer les 
liaisons, qui aurcient tou- 
jours subsisté entre los deux 
Pays, et qui doivent lier des 
Nations, qui no seront ja- 
mais divisées, que par des 
principes d'une ambition 
sans limites, ot que V'expé- 
rience des siteles n'a que 
trop montré, combient ils 
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peridade, o tranquillidade | sont contraires au bien-ôtre, 

d'aquellas, que os adoptão. | et la tranquillité des Na- 
tions, qui les ont adopté. 

Rio de Janeiro, em 1 de| Rio de Janeiro le 1, Mai 


Maio de 1808. 1808. 


. 


CXXVII 


Ofício do General da Província de Badajoz 
sôbre a preparação dos Espanhóis contra um eventual alaque 
dos Franceses 


(5-5-1808) x 

Os avizos quo se tem recebido, manifestad que o nosso 
amado Soberano, e o Governo se achão em hum risco 
imminento; e quando todos os Povos se achão resolvi- 
dos a morrer antes que se destrua o Governo, convem 
quo V. S.”* hajão de publicar aos do seu partido que 
ainda que as noticias não são de todo authenticas devem 
ser sufficiontes para que os bons Hespanhoes se avisem 
e que so disponhaô a defender a sua Patria so por des- 
graça sahisse corto quo os nossos Alliados correspon- 
diad com Perfidia à amisade o boa bé com que os reco- 
bemos; Em sua comsequencia, e sendo preciso para a 
nossa comservação e defeza que athé que se ache com 
maior ordem, e correspondâmos assim ás esperanças da 
Patria, abrirá V. 8.º trez registros. &.º 

Primeiro que se alistavad todas aquellas pessoas que 
em quanto durárem as circunstancias actuaes queirad 
servir em os Regimentos de linha que temos na Provin- 
cia e comvem augmentar athe mil cada hum. 

Segundo todos quantos queirão servir em o Batalhad, 
ou Batalhoês dos Povos que levarad a Bandeira ou a 
deviza que melhor queirad escolher, se lhe davad Officiaos 
que os instruaô e derijaôõ. 

Terceiro que so ponhaôd todas aquellas pessoas que 
possaô servir com Cavallos, e armas promptos, aos quaes 
se lho davad as mesmas organisaçois que aos outros, e 
que tudo se execute com brevidade de Raio: para que o 
inimigo so chegar a sello se convença que os Hespanhóes 
já mais conhecem perigos quando he precizo salvar, q 
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vingar o Rei, a Relligião e a Patria; Afim de quo todos 
se achem promptos se chegar o cazo de emprehender 
huma marcha, devo V. S.? ter nomeado o numero do 
“carros e Mullas que são necessarias para comdusir os 
viveres, o efeitos precisos para a subsistencia, O muni- 
çoês que levárem comsigo: E eu me gloreio, e me honro 
do ser commandante, e General de huma Provincia fiel 
e Valento que em nenhum tempo tem desmentido o seu 
vallor e promette que nesta occasiad so acroditará mais 
que nunca: e que sabemos preferir todos os comtratem- 
pos, o trabalhos a huma oppressaô injusta. — D.* Guardo 
a V. S.“ — Badajóz 5 de Maio de 1808. 


OXXVIIN 


Bando do Capitão General de Valencia 
sôbre um alistamento fórçado dos 16 aos ÃO anos 


(23-5-1808) 


D.º Fernando 7.º P.! la Gracia de Dios y en su R' 
nombro el Ex.”* S.º” Capitan Gen.! y R.! Acuerdo man- 
dan: Que todos los vezinos so tranquilizen y so retiren 
á sus casas pues siempro han celado por su bien estar y 
harán cuanto puedan para quo tengan efecto sus derechos 
e intenciones. Quo se haga el alistamiento forzoso desde 
«16» à «40» aíios: los Alcaldes de Barrio formarán esto 
alistamiento y tambien los ehectos de los Quarteles con 
intervencion do sus respectibos Jefes. Yel Exmo = Del 
Conde de Cerbellon se pondrá à el frente de estas tro- 
pas con los subalternos q.* so nombrarán para el efecto : 
Y para quo llegue ànoticia de todos &. — Valencia «23» 
do Mayo de 1808. == Conde do la Conquista, Vicente 
Cano Man.! = Jose Moyano == Juan Vizente Estevez. 


D. Fern.ºº 7.º Pela Graça de D.' Roy de Esp.*, o 
em seu R.'! nome o Ex.”º Cap.” Gen." e sua R.! And.* 
= Mandaô q todos os moradores desta Prov.* se tran- 
quilizem e se retirem a sua caza pois da sua prud.* sem- 
pre tem dado próva, e farad q.'º possaô p.* q tenhaô 
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effeitos seos der.” o intençoês; Mandaô so fassa hà alis- 
tam.º forçozo de a id. de 16 a 40 an.* Os Min.” dos 
difter.' destrictos formam a este alistam.º, e tambem os 
Chefes dos quarteis com intervenção dos respectivos 
Superiores. O Ex.”º Sn.” Conde de le Cervilhão se 
porá na frento destas tropas com os Subalternos q se 
nomearão p.º este efluito. | p.º q chegue 4 no.º de todos 
se m.“? declarar o prez. Bando q sorá publicado, = 
Valença 23 de Maio de 808. 

O Conde de la Conquista — Cap." Gen.'!=D. Vic.!e 
Cano =Reg.e D. Jozé Mayano = Joad Vie.'* Estevez. 
= da R.'l And. 


CXXIX 
Proclamação do Arcebispo de Compostela contra os Franceses 
(26-5-1808) 


Amados e queridos Filhos do meu Espirito. Ha dez 
annos que a Providencia confiou a meus cuidados a Vossa 
fortuna eterna; — de que naô tenho sido omisso e indo- 
lente sobre hum negocio de ponderaçaô infinita vos dou 
por testimunhas a vós mesmos; ainda fallad em abono 
meu a creaçaô de tantos Seminarios e Cazas de piedade 
e educação; e que menos devia eu fazer, sendo vós bons 
Filhos, e Ea Pay? Vi com bastante magoa do meu 
coraçaô, o vistes vós tambem, as degradaçoens e violen- 
cias perpretadas pelo Exercito Francez no anno de 1801 
na nossa Cidade e Reino, quando mesmo o seu primor- 
dial destino era auxiliar a nossa Cauza contra Portugal; 
hum Reino cujos habitantes, por tantos titnlos, devem 
ser muito da nossa estima: a antiguidade, os costumes, 
a posiçad geographica, decidem por aqnelles Povos do 
nosso affecto; porém mysterios de Gabinetes, que ao 
pôvo devem ser occultos, nos impunha então o dever de 
aquartelarmos huns Soldados quo por si mesmos mere- 
ciaó o nosso odio. Falai aqui donzelas, solteiras, caza- 
das e viuvas, deponde a vossa honra! Pays e Filhos 
recordai-vos tambem do que vos fizeram esses perturba- 
dores de todos os direitos! E que, ainda amavamos a 
quem não conhece nem respeita o que he devido a Deos, 
e ao homem ? Mais de cinco mil e oito centos annos, 
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tem de existencia o mundo, e cada huma das suas épo- 
cas offerece aos ólhos da nossa contemplação monstros 
da nossa especie; mas quaes saô aquelles que se asse- 
melhad aos Francezes! Tem havido Cetticos, Hiscanios, 
Gorgonos, Hungaros, Sarracenos e Mouros, porém todos 
estes conservavaõ no fundo dos seus depravados cora- 
çoens, principios fundamentaes de Santa Moral; tinhaô 
Religiaô, tinhaô crença, e naô fieis quanto o premittia a 
sua devacidad aos fóros que pertencem á Divindade e 
bumanidado: os Francezes porém, que Deos admittem ? 
nenhum: que Religiao? a dos seus apetites: E quo idea 
formaôd dos homens? victimas consagradas aos seus inte- 
rêsses. JE ainda seremos seus Alliados? naô Eu, nem 
os Filhos do meu espirito. Quem ama a Deos, aborrece 
o ímpio; o que préza os homens, detesta os monstros. 

A nossa Familia Real preza toda nesse Paiz do mons- 
tros, o chamada com pretexto de amizade a Bayona, 
para ahi se commeter a ultima das maldades, e de que 
a historia, fertil em horrores, naô offerece exemplo, des- 
pertad ainda mais os vivos sentimentos da nossa honra, 
Religiao, o patriotismo. — O nosso rendimento he de 
90.000 Pezetas ; desta somma reservo para a nossa parca 
sustentaçad o menos que póssa; o resto he para os meus 
amados Filhos que tomarem a peito huã causa santo de 
Deos, e da justiça humana: daquelle mesmo pouco com 
gosto me dispensarei, quando assim seja preciso, para a 
continuaçad de huma guerra, a mais justa e santa: e que 
faço eu em procedor desta maneira? o que devo. =E 
vós em seguir-me? o que deveis tambem. Minhas mãos 
consagradas para receberem o Deos da Paz, naô so pó- 
dem dispensar de empunhar a espada, quando motivos 
tad santos ma appresentad. alo para abono desta ver- 
dade a Escriptura Antiga, o Apostolo S. Paulo, o exem- 
plo de santos mcus predecessores no Apostolado, e mais 
que tudo a honra e o dever da Patria. E faltarei Eu a 
obrigaçoens taô apertadas ? nad pósso: o naô me imita- 
veis vós? nad o creio. Todo o mundo opprimido pelos 
Francezes espera de nós o seu resgate; a Hespanha está 
na posse do quebrar os forros ás Naçoens algemadas ; é 
se Os nossos antepassados tiverad aquella gloria, naô nos 
caberá tambem a nós esta? O Céo he Patria do Con- 
quista; nunca para ganharmos tanto bom se nos offere- 
ceo huma occasiad tad propria: propugnemos pelo que 
devemos, conceder-se-nos-ha a"ploria que merecermos : 
à Cauza he tambem de Deos; Elle dá cento por hum aos 
serviços que se lho rendem. — Os seto Cardeaes que 
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ennobrecem esta Cathedral, e que saô do nosso Conse- 
lho, ficaô encarregados de apromptar o necessario para 
quantos Hespanhões se alistarem debaixo das Bandei- 
ras da Fé e da Patria; e á sombra da protecçad do 
glorioso Santiago, sujo Côrpo depozita na nossa Catho- 
dral huma piedosa Crença, venceremos os inimigos da 
nossa Religiad, oc do nosso socôgo: e quando sejamos 
por clles vencidos, que nos restará? a Confissad que 
ante o Padre Eterno ha do fazer de nós o Filho Unige- 
nito, por nós o havermos confessado peranto os homens 
E que! Catholicos e honrados Hespanhões, nad ho viver 
eternamente, morrer pela Fé? Eu vos dou a minha 
bençaõ, amados e queridos Filhos, bençaô de hum Pay 
que vos exhorta, que vos próéza e ama em Jesus Christo. 


CXXX 


Proclamação da Junta Suprema de Sevilha ao povo de Madrid, 
sôbre a catástrofe de 2 de Maio de 1808 


(29-5-1808) 


PugBLO DE MApRiD. — Sevilla ha sabido con espanto 
vuestra Catastrofe del dos de Mayo; la debilidad de un 
Gobierno, que no os favoreció, que mandó hacer armas 
contra vosotros, y vuestros heroycos sacrifícios. Ben- 
ditos scais, y vuestra memoria será eterna en los fastos 
“de la Nacion. 

Ha visto llena de horror, que ol autor de vuestros 
males, y de la nnestros publicó una Proclama onque des- 
figuró todos los hechos, y pretendio, que vosotros pasa- 
seis por provocadores, habiendo sido el el que provocó. 
El Gobierno tuvo la debilidad de autorizar y mandar 
circular esta Proclama, y vió con serenidad hacer morir 
4 muchos de vosotros por el supuesto quebrantamiento 
de unas Leyes, que no habia. En esta Proclama so de- 
cia 4 los Franceses: la sangre francesa derramada clama 
venganza: ; Y la espaiiola no la clama: é Y la espa- 
ola derramada por un Exército, que no so avergonzó 
do atacar 4 un Pueblo desarmado é indefenso, que vivia 
baxo sus Leyes y sa Rey, contra quien se executaron 
crueldades que estremecen ? 
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Nosotros, toda Espaiia grita, la Sangre Espaíiola de 
Madrid clama venganza. 

Consolaos: somos vuestros hermanos: pelearemos 
como vosotros hasta morir por la defensa del Rey y de 
la Patria. Ayudadnos con vuestros descos y vuestros 
ruegos continuos al Dios Grande, que adoramos, y que 
no puede desampararnos, porque nunca desempara la 
Justicia. En presentandose una ocasion feliz esforzaos, 
y como Espaiioles valerosos sacudid de vuestras cabezas 
el yugo infame, que con la muerte de tantos inocentes 
de entro vosotros, y con la perfidia mas horrible se os 
ha echado y sufriis. Sevilla y Mayo 29 de 1808. 

ç D. Juan Bautista Esteller, S.rio 1.º = D. Juan Pardo, 
Srio 9,0 


) CXXXI 


Proclamação da mesma origem da anterior, aos Portugueses, 
incifando-os a unirem-se aos espanhóis contra os franceses 


(29-5-1808) 


PortuauEzEs. — Vuestra suerto ha sido quizá la mas 
dura de quantas ha sufrido ningun Pueblo do la tierra. 
So forzó a vuestros Reys á que huvesen de vosotros, y 
lo sucedido al de Espana es una prueba irrefragable de 
la necesidad absoluta con que lo hicieron. Os manda- 
ron que no os defendieseis, y no os habeis defendido. 
Junot ofreció hacer os felices, y vuestra felicidad ha sido 
haberos tratado con mas crueldad que los Conquistado- 
res mas feroces han usado con los Pueblos que han 
subyugado por la fuorza de las armas, y despues de una 
resistencia obstinadisima. Habeis sido despojados de 
Royes, do Leyes, de usos, de costumbres, de bienes, de 
libertad, de la misma vida, y de la Santa Religion, que 
vuestros enemigos no han respetado nunca por mas que, 
segun su costumbre, prometan protegerla, y aun finjan 
y aparenten que tienen alguna. Vuestra Nobleza ha 
sido aniquilada, sus bienes confiscados en castigo do su 
fidelidad, y lealtad: habeis sido arrastados vilmento 
hasta los Paizes extrangeros, y se os ha forzado á pos- 
traros á los pies de aquel que os ha causado tantos ma- 
les, y por la mas horrible perfidia ha usurpado vuestro 
Imperio, y os rige con cetro de hierro. 

Ya vuestras Tropas han salido de vuestros confines, 
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y van encadenadas á morir en defensa de aquel que os 
ha oprimido, con lo que consigo su animo profunda- 
mente malvado, destruir los que habian de ser vuestra 
fuerza y hacerlos servir hasta con la vida 4 sus pro- 
prios triunfos, y 4 la gloria feroz á que aspira. 

Espaiia veia entre el dolor y la desesperacion vuestra 
esclavitud, y de todos los horribles males que la han 
seguido. Sois sus hermanos, y suspiraba por volar á 
vuestro socorro. Pero unos Xefes, un Gobierno, 6 de- 
bil, 6 corrompido la encadenaba, y preparaba los medios 
de que Ja ruina de nuestro Roy, y nuestras Leyes, nues- 
tra independencia, nuestra libertad, nuestras proprias 
vidas, la misma santa religion nos une, acompafiase á 
la vuestra, y de que ese Pueblo barbaro consumase el 
trianfo, y esclavitud de todos los de la Europa. Nues- 
tra Lealtad, nuestra generosidad, nuestra justicia no han 
podido sufrir maldad tan atroz: ha roto eso freno: va- 
mos a pelear: tonemos Exercitos, y Xefes, y uno es el 
grito do toda la Espaíia: = morir todos on defensa de la 
Patria; pero hacer morir con nosotros á esos viles ene- 
migos = Venid pues, Portuguezes generosos á uniros 
cen la Espaia para morir por la Patria. Sus Banderas 
os esperan, y Os recibiran con sumo gozo como herma- 
nos infamemento oprimidos. La misma es la causa de 
Espaúa que la do Portugal: no temais do nuestras Tro- 
pas: los mismos son sus deseos que los vuestros; y con- 
tad con sus fuerzas, y brazos de que debeis estar se- 
guros. 

Dentro de vosotros mismos tencis el objeto de vues- 
tra venganza. No obedescais á los autores de vnestros 
malos. Atacadlos. Son un puiiado de miserables des- 
mayados y vencidos ya por las mismas porfidias y cruel- 
dades que han cometido, y los han cubierto de oprobrios 
á los ojos de la Europa y del Mundo entero. Lebantaos 
en masa y huid de manchar vuestras manos generosas 
con ningun delito. puesque vais á pelear contra el y des- 
truirlos. Nuestros esfucrzos reunidos acabaran con esa 
Nacion perfida; y Portugal, Espafia, la Europa toda res- 
piraran ó morirán libres y como hombres. 

Portuguezes: vuestra Patria no peligra ya, sino que 
ha perecido. Unios, y volad á restablecerla y salvarla. 
Sevilla y Mayo 29 de 1808. 

Por Disposicion de la Suprema Junta de Gobierno. -— 
D. Juan Bautista Steller, Secret.” 1.º — D. Juan Bau- 
tista Pardo, Secret. 2.º 
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CXXXII 


Proclamação da procedência das duas anteriores, 
dirigida aos Franceses e aos soldados de outras nacinnalidades 
que constiluiam o exército invasor, 
convidando-os a combater ao lado dos espanhóis 


(29-5-1808) 


Fraxcezes. — Ja no teneis ni leyes ni libertad ni bien 
algune: ya se os ha forzado a hacer esclava la Earopa, 
haciendo derramar vuestra sangro y la de vuestros hijos ; 
ya esa familia, quo no es Francesa, reyna por vosotros 
en varias naciones de la Europa sin ningun interes do la 
Francia, ni de ningun Pueblo. Quedaba la Espaia, 
vuestra aliada perpetua, y que por mil medios, como 
sabeis, ha concorrido a vuestro inmortales triunfos. Se 
le han arrebatedo sus Leys, su Monarca, su Grandeza, 
y hasta su misma Religion se amenaza, y no peleando 
como lo habeis hecho hasta ahora, y como lo hacen los 
hombres valerosos, sino con enganos, y perfidias, a las 
quales se os fuerza á que coopereis envileciendo vuestras 
armas y brazos robustos, y haciendoos capaces de con- 
corrir á una infamia, que resiste vuestro caracter gene- 
roso, y el titulo augusto de Nacion grande que habeis 
adquerido. 

Francezos: la Nacion Espaiola, vuestra aliada y 
amiga genorosa os convida á que huygais de esas bande- 
ras destinadas á hacer esclavas las Naciones, y que os 
alisteis en las nuestras levantadas por la causa mas jasta 
quo ha visto el mundo, y para defender nuestras Leyes 
y nuestro Rey, de que ya nos han despojado, rio por la 
facrza de las Armas, sino por la falsedad y la perfidia, 
y con la ingratitud mas enorme. Moriremos todos, y 
vosotros debeis morir con nosotros para borrar el opro- 
bio que caeria sobre vuestra Nacion sino lo executaseis; 
los Espanóles os ofrecen cl premio justo de esta acion: 
os recibiran con los brazos abiertos: peleareis con ellos; 
y acabada la guerra felizmente, como esperamos, se os 
daran tierras, con cuyo cultivo y frutos pasareis tran- 
quillamento el resto de vuestra vida en el seno do una 
Nacion, que os ama, que os respeta, y que os hará siem- 
pre guardar justicia, y con ela gozareis de todos los 
bienes. 

Italianos, Alemanes, de todas las Provincias de esta 


ses 


gran Nacion, Polacos, Suizos, y quantos componeis los 
Exercitos llamados Francezes. ; Y peleareis por aquel 
que os ha oprimido y despojado de quanto teniais mas 
sagrado? Por aquel que os ha sacado violentamente de 
vuestros hogares, privado de vuestros bienes, de vues- 
tras mugeres, do vuestros hijos, de vnestra Patria, á la 
que antes ha hecho osclava? é Y peleareis contra una 
Nacion generosa como la Espanola, quo os ha recebido 
con tan dulce hospitalidad, que os ama tan tiernamente, 
que en el tiempo de su gloria y senorio ha respetado 
vuestros derechos por que tiene a todos los Pueblos por 
hermanos suyos como lo son verdaderamento? qY po- 
leareis contra esta Nacion, á quien se pertendo vencer y 
hacer esclava, no por la fuerza de las Armas, como lo 
exeentan los valientes, sino baxo el pretexto de la alianza 
y la amistad, con enganos, y con perfidias tan horribles, 
de que no hay: memoria ni vestigio en los fastos do la 
historia ni aun entre los Pueblos barbaros? No lo 
croemos. Venid a nosotros, y hallareis valor, generosi- 
dad, y verdadera honra. Nosotros Os ofrecemos los 
mismos premios que alos Francezes, y esperamos que 
vosotros y vuestra descendencia los disfrutaran en huna 
dichosa paz. — Sevilha 29 de Mayo de 1808. — D. Juan 


Bautista Esteller, S.iº 1.º — D. Juan Bautista Pardo, 
Surto 2.º 


CXXXIII 


Proclamação datada de Badajós € dirigida aos portugueses, 
em que se lhes promete a cooperação dos espanhóis 
para recuperarem o seu govêrno legítimo 


(4-6-1808) 


Portugnezes a Nação Hespanhola já abrio os olhos 
da verdade, e unida com à Gram Bertenha, e Rucia, o 
as mais Naçoens roubadas pellos Francezes vaôd castigar 
as atrocidades q'. quaze todo O Continente tem expre- 
mentado. Carlos 4.º tem talvez sido o culpado da maior 
parte das dezordens acontecidas; porem sobro elle re- 
cabirá o castigo q'. vingará Os q'. injustam.'º tem feito 
padecer. O Grando Napoleão será pequeno. porq”. as 
tropas q” ofazem seraôd rientegradas nos seus Reinos, e 
tudo socegara. Voz Portuguezes deveis perder o temor 
panico aq” vos achais entregues, avossa Naçaô he sem 
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duvida a mais felis deste continente, por q” nad chegou 
acunhecor oprocedim.'” daquela Naçai emganoza. O 
vosso Princepe he dos Monarcas mais ditozos, por nunca 
asentir a emganozas propoziçoens da quela alma vil, e 
ambicioza, os Vossos compatriotas, estaô livres, e segu- 
ros nos nossos dominios com brevid.º hirad guarnecer as 
vossas Prassas, os Francezes q' seachad nesse Reino, 
estaó sem duvida ás vossas ordens nellas teraô submi- 
çaô porq” mais naô podem. Voz Portuguezes deveis sem 
duvida esem demora tomar o Governo porq” requerendo 
vos será emtregno sem a mais pequena ropugnancia 
quando reccois naô vos espanteis porq” os Hespanhoes 
asim como forão culpados da vossa desgraça cupararaõ, 
e tado seportarad se for precizo p.º vos emtregar ovosso 
Governo. — Badajós 4 de Junho do 1808. 


CXXXIV 


Ordem de Junot sôbre apresentação de recursos 
nos casos de prezas conduzidas ao porto de Lisboa 


(7-5-1808) 


Em Nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes, Rei de Italia, 
Protector da Confederação do Rheno, etc. 


O General em Chefe do Exercito de Portugal atten- 
dendo a que o Auditor da Marinha ho juiz em primeira 
Instancia do todos os casos de prezas conduzidas ao 
Porto desta Cidade, dando appelação e aggravos para 
o Concelho da Justiça do Almirantado, que se acha sup- 
primido, o não devendo ficar as partes sem recurso com- 
petento: Ordena que todos os recursos até agora dados 
para o dito Concelho supprimido sejão dados d'aqui em 
diante para o Juizo dos Feitos da Fazenda. 

O Secretario do Interior e das Winanças o tenha assim 
entendido e faça executar. — Palacio de Quartel Gene- 
ral do Lisboa 7 de Maio de 1808. — Duque de Abrantes. 
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CXXXV 


Decreto de Junot criando no Pôrto um fribunal especial 
semelhante ao que linha sido criado em. Lisboa 
pelo decreto de 8 de Abril do mesmo ano 


(9-5-1808) 


Au Nom do Sa Magesté 


Em Nome de Sua Mages- 


VEmpereur des Français, | tado Napoleão Primeiro, Im- 
Roi d'Italio, Protecteur de | perador dos Francezes, Rei 
Ja Confédération da Rhin: | d'Italia, e Protector da Con- 


| 
| 


federação do Rheno. 


Le Général en Chef de I'Armée | O General em Chefe do Exercito 


Française: 


S'étant fait rendre compte | 


du nombre des prévenus 
qui sont dans le cas d'être 
envoyés des différentes Pro- 
vincos da Royaume à Lis- 


bonne, par suite du Décret | 


do 8 Avril; 

Considérant que des len- 
tours préjudiciables pour- 
roient résulter de la traduce- 
tion des détenus de tous les 
points da Royaumo devant 
un soul Tribunal Spécial, 


DÉCRÉTE CE QUI SUIT: 
1.º — Il sera établi à Por- 


to un Tribunal Spécial, sem- | 
blablo à celui erigé à Lis- | 


bonne par le Décret de 8 
Avril. 

9º — Lo ressort de co 
Tribunal sera le même que 
celui du Tribunal de la Re- 
lação de Porto. Les autres 
Provinces resteront aftec- 
tées au Tribunal Spécial 
créé à Lisbonne. 


Francez: 


Sendo informado do nu- 
mero dos delinquentes, que 
em consequencia do Decreto 
de 8 de Abril, estão no caso 
de serem enviados a Lisboa 
das differentes Provincias 
do Reino; 

E considerando que de 
serem processados em hum 
só Tribunal Especial os quo 
forem prezos em todas as 
terras do Reino, poderião 
resultar delongas perjudi- 
ciaes, 


DECRETA O SEGUINTE: 


1.º — Crear-se-ha no 
Porto hum Tribunal Espe- 
cial, semelhante ao que se 
erigio om Lisboa pelo De- 
creto de 8 do Abril. 

9º — A alçada deste Tri- 
bunal será a mesma que à 
do Tribunal da Relação do 
Porto. As outras Provin- 
cias ficarão pertencendo ao 
Tribunal Especial creado 
em Lisboa. 
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3.º — Chacun de ces deux 
Tribunaux connoitra dans 
Varrondissement déterminó, 
des délits attentatoires à la 
sureté publique, tels qu'ils 
sout spécifiés par le Décret 
de 8 Avril. 

4.º — L'Article V du Dé- 
cret du 8 Avril, sur "onu- 
mération des délits de la 
compétence des Tribunaux 
Spécianx, est rapporté. 11 
devra être rétabli ainsi qu'il 
suit: Art. V. Vols avec ef- 
fraction. 


5.º — En conséquence des 
dispositions do "' Article pré- 
cédent, les vols ordinaires 
continueront à êtro jugés 
par los Tribunaux Ordinai- 
res, mais il est enjoint aux 
Juges compétens d'en accé- 


lérer les procédures tant 
anciennos que nouvelles, de 
maniêro à hater le cours de 
la Justice; et d'envoyer, 
mois par mois, à M. le Re- 
gedor, un état sommaire des 
Sentences qu'ils auront pro- 
noncées en matiéro crimi- 
nelle. 

M. lo Regedor nous pró- 
sentera, à la fin do chaquo 
mois, létat des Sentences 
et Jugemens rendus par 
chaque Juge ou Tribunal. 

6.º — La manitre de Ju- 
gor la compétence des affai- 
ros destinées à un soul Tri- 
bunal Spécial, ainsi q'elle 
est réglée par les articles XI 
ot XII du Décret du 8 Avril, 
n'étant pas appicabloà deux, 
la question de compétenco 
sera decidée par le Tribu- 


3.º — Cada hum destes 
dois Tribunais conhecerá, 
no seu districto, dos delie- 
tos que attentarem contra 
a segurança publica, o quo 
são especificados no Decreto 
de 8 de Abril. 

4.º — Produz-so de novo 
o Artigo V do Decreto de 
8 de Abril na ennumeração 
dos delictos da competen- 
cia dos Tribunaes Especiaes, 
o deve emendar-so da ma- 
neira seguinto: Art. V. Rou- 
bos perpetrados com arrom- 
bamento. 

5.º — Em consequencia 
do disposto no Artigo pre- 
cedente, os roubus ordina- 
rios continuarão a ser jul- 
gados pelos Tribunaes Or- 
dinarios; porém os Juizes 
competentes deverão ab- 
breviar os Processos, tanto 
os antigos, como os novos, 
apressando o andamento da 
Justiça; c mandarão todos 
os mezes ao Regedor huma 
Relação Summaria das Sen- 
tenças que tiverem proferido 
em casos crimes, 


O Regedor me apresen- 
tará no fim de cada mez a 
Relação das Sentenças, é 
Julgados dados por cada 
Juiz, ou Tribunal. 

6.º — Não podendo ser 
applicavel a dois Tribunaes 
o modo de julgar a compe- 
toncia das causas destina- 
das a hum só Tribunal Es- 
pocial, regulado pelos Ar- 
tigós XI, e XII do Decreto 
de 8 de Abril, a competen- 
cia será decidida pelo mesmo 


| 
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nal lui même à la majorité 
des suffrages, avant d'enta- 
mer le fond. 

7.º — Les prévenus des- 
tinés à comparoitro devant 
le Tribunal Spécial de Lis- 
bonne ou de Porto no seront 
transferés dans chacune de 
ces Villes, de Vintéricur des 
Provinces oit ils auront été 
arrêtés, que sur un ordre 
soit de un des Sécrétaires 
d'Etat, soit de M. le Rege- 
dor ou do M. VIntendant 
Général de la Police du 
Royaume, sur lo rapport 
qui leur en sera fait par le 
Juge ou 1 Autoritó compé- 
tente qui aura fait arrêôter 
le prévenu; ou bien sara ré- 
quisition du Capitaine Rap- 
portour de chaque Tribunal 
Spécial, d'aprês Penvoi qui 
lui aura été fait des pieces 
par lo Corregedor ou Juge 
primitivement saisi de Vaf- 
faire. 


8.º— Le Seécrétairo d'Etat 


des Finances et de VInté-| 


rieur, colui de la Guerre et 
de la Marine, ainsi que M. 
lo Regodor et M. YInten- 
dant Général de la Police 
du Royaume, sont chargés, 
chacun en co qui les con- 
cerne, de l'exécution du pré- 
sént Décret. 

Donné au Palais du Quar- 


Tribunal à pluralidade de 
votos, antes de entrar ne 
amago da questão. 

7.º — Os delinquentes, 

que houverem de compare- 
cor perante o Tribunal Es- 
pecial de Lisboa ou do 
Porto, não serão remettidos 
do interior das Provincias, 
onde tiverem sido prezos, a 
qualquer destas Cidades, 
| senão por ordom de hum 
dos Secretarios de Estado, 
do Regedor, ou do Inten- 
dente Geral da Policia do 
Reino, em consequencia da 
conta que lhe for dada pelo 
Juiz, ou Authoridade com- 
petente, que tiver feito pren- 
| der o delinquente; ou em 
fim a requerimento do Ca- 
pitão Relator de cada Tri- 
bunal Especial, em conse- 
quencia dos documentos que 
o Corregedor, ou Juiz, quo 
primeiro tomou conheci- 
mento do caso, lhe tiverem 
remettido. 

8.º — O Secretario de Es- 
tado das Finanças e do In- 
terior, o da Guerra e da 
Marinha, e bem assim o Re- 

edor, e o Intendento Ge- 

ral da Policia do Reino, ficão 
encarregados, cada hum 
pela parte que lhe toca, da 
execução do presente Do- 
ereto. 

Dado no Palacio do Quar- 


tier-Général, à Lisbonne le | tel General de Lisboa, aos 


9 May 1808. — Signé, Le 
Duc d' Abrantes. 


Par Monseigneur lo Gé 
néral en Chef. — Lo Sécré- 


9 de Maio de 1808. — As- 
signado, O Duque de Abran- 
tes. 


Pelo IH.”º e Ex."º Se- 
nhor General em Chefe ;w— 
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tairo Général du Conseil de | O Secretario Geral do Con- 
Gouvernement, Vaublanc. | selho do Governo, Vau- 
blanc. 


CXXXVI 


Aviso do Comandante em Chefe da Marinha, 
aos patrões das embarcações, sóbre a navegação no Tejo 


(11-5-1808) 


Lisboa, 1! de Maio de 1808 


Magendie, Capitão de Mar e Guerra, Official da Legião d'Honra, Com- 
mandante em Chefe da Marinha de Sua Magestade Imperial e Real. 


Em consequencia das Ordons de Sua Excellencia o 
General em Chefe Duque d' Abrantes: 

Advirto aos Patrões em geral do todos os Barcos, Ca- 
traios, Ialúas, Moletas, etc. do Rio-Tejo, e da Costa, 
que lhe he absolutamente prohibido o navegar em o Rio, 
principalmento passar a Torre de Belem para baixo, ou 
para cima, e ao longo da Costa, onde se achão ancora- 
das as Embarcações de Guerra de Sua Majestado Impe- 
rial e Real, desde o Tiro de recolher até o da Alvora- 
da: no caso de se acharem a navegar depois do Tiro de 
recolher, devem abordar ao Sitio, onde se acharem, ou 
dar fundo até ao amanhecer. 

São provenidos que as Ordens estão passadas na Di- 
visão, e em todas as Fortalezas da Costa, para fazer 
fogo sobre qualquer embarcação, que for encontrada na- 
vegando de noite; quo o Patrão pagará hum cruzado 
nôvo por cada hum tiro de Espingarda; uma peça de 

ny 6400 por cada tiro de Peça, e oito dias do prizão pela 

da primeira vez, pela segunda o Patrão terá trez mezes de 
prizão, o Barco será tomado, vendido, e repartido o seu 
producto pela Guarnição que o tomar. 

Os diversos Commandantes das Embarcações de Guer- 
ra, e os Escaleres da Ronda, ficão especialmente encar- 
regados da execução da presento Ordem. — J. J. Ma- 
gendie. 


os 


ud 
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CXXXVII 
Ordem de Junot para que fósse impressa e afixada 


a Carla dirigida aos seus concid 


adáos pela deputação portuguesa 


. que foi enviada a Napoleão 
(12-5-1808) 


Nous Duc d'Abrantes, Général en 
Chef de 1"Armée de Portugal, 


Ordonnons, que l'adresse | 


des membres de la députa- 
tion Portuguaiso, à leurs 
concitoyens, soit sur le 
champ imprimée et affichéo, 
dans les deux langues par 
tout le Royaume. 

Les Portugais mériteront, 
sans doute, la bienveillance 
de Napoleon-le-Grand ; leur 
Conduite pronvera qu'ils 


sont dignes d'être indépen- | 


dans et ce sera pour nôtre 
coeur, un grand sujet de con- 
tentement, que de pouvoir 
contribuer à leur félicité. 


PorrugaIs! Continuez à 
ôtro tranquilles, à avoir con- | 
- fianco en nous; les jours de | 
votre organisation définitve, 
de vôtre bonheur, ne sont 
pas éloignés. 

Donné au Palais du Quar- 
tior Génóral à Lisbonne le 


| Nós o Duque d'Abrantes, General em 
Chefe do Exercito de Portugal, 


| Ordenamos que a Carta 
| dos Membros da Deputação 
Portugueza aos seus Conci- 
dadãos seja immediatamente 
impressa, e afixada em 
Francez e Portuguez, por 
todo o Reino. 

Os Portuguezes hão de 
merecer, sem dúvida a Be- 
nevolencia do Napoleão o 
Grando; a sua conducta pro- 
vará que elles são dignos 
de ficar independentes, e 
será para o nosso coração 
o maior motivo de conten- 
tamento, o poder contribuir 
para a sua felicidade. 

PorTUGUEZES] continuai 
a viver tranquillos, a ter 
confiança em Nós; os dias 
da vossa organização defini- 
tiva, da vossa felicidade, não 
estão remotos. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa aos 12 
de Maio de 1808. — Assig- 


12 May 1808. — Assigné, | 
Le Duc d' Abrantes. 
La Deéputation Portugaise | 
envoyée auprts de S. M.| 
VEmpereur des Français, | 
Roi d'Ialie, Protecteur 
de la Confédération du | 
Rhin à ses Concriganes, 


La confianco que vous 
24 


nado, O Duque de Abrantes. 


Deputação Portugueza 
Enviada junto a Sua Ma- 
gestade o Imperador dos 
Francezes, Rei de Italia, 
Protector da Confedera- 
ção do Rheno, aos seus 
Compatriotas : 


A 


A confiança, que tendos 
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avez placé dans le Grand 
Prince auprês du quel nous 
avons lhonnour d'etro les 
intorprotes de vos senti- 
mens ct de vos voeux, a 
été inspiréo moins par lo 
seul instinct des intérêts de 
nôtre Patria que par le dé- 
sir de confier la décision de 
nôtre sort au puissant Gé 
nie qui a sçu passer de la 
restauration de sa Patrie à 
la reconstitution de VEu- 
rope. 

Lo toms de nôtro sejour 
aux Frontitres de "Empire 
Français qui a précédé Par- 
rivéo de S. M. I. et R. nous 
a montré dans touto son 
étendue "Empire qu'exerco 
sar tous los coeurs de ses 
sujets co puissant Monar- 
que. Les aclamations tou- 
jours croissantos de ses su- 
jots nous ont annoncé le 
moment qui devoit combler 
leur bonheur, et commencer 
le nôtre. 

S. M. T. et R. a donné lo 
premier jour de son séjour 
à Bayonne à ses sujets (c'est 
lo tribut ordinaire de sa sol- 
licitudo pour eux); Elle a 
daigné nous accorder le se- 
cond. 

Les connoissances de S. 
M.I. ot R. sur toutes les 
parties de vôtre position, de 
vos besoins, de vos intérêts 
avoient précédé tout ce quo 
nous avions à lui dire. Si 
ee chose peut égaler 
son Génie c'est la Grandeur 
de son Ame, la générosité 
de ses principes. 

Dans le tems ou S. M. I. 


no Grando Principe, junto 
ao qual nós temos a honra 
de ser os interpretes dos 
vossos sentimentos, o dos 
vossos votos, foi inspirada 
menos pelo conhecimento 
dos interesses da Patria, que 
pelo desejo de confiar a de- 
cisão da nossa sorto uo po- 
deroso Goenio, que tendo 
restaurado a sua, deo huma 
nova Constituição à Europa. 

O tempo quo nos demo- 
rámos na fronteira do Im- 
perio Francez, e que prece- 
deo a chegada de Sua Ma- 
gestade Imperial e Real, 
nos mostrou em toda a sua 
extensão o imperio, que tem 
nos Corações dos sous Vas- 
salos o Grande Monarca. 
As contínuas acclamações 
dos seus Sabditos nos an- 
nunciárão o momento, em 
que se dovia completar a 
sua felicidade, e começar a 
nossa. 


S. M. I. e R. concedeo o 
primeiro dia da sua chegada 
a Bayona aos seus Vassal- 
los, (este he o tributo ordi- 
nario do seu desvélo para 
com elles) e dignou-se de 
nos conceder o segundo. 
S. M.IT. o R. conhecia, ainda 
mesmo antes de nós lho 
expormos, a vossa posição, 
as vossas necessidades, O 
tudo quanto vos interessa. 
Se alguma cousa póde igua- 
lar o sen Genio, he a ole- 
vação da Sua Alma, a ge- 
nerosidade dos seus princi- 
pios. 

Ao mesmo passo que S. 
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ot R. daignoit nous parler 
de nos circonstances politi- 
ques avec la plus rassurante 
affabilité, Elle ajoutoit les 
observations les plus tou- 
chantos pour nôtre bonheur, 
manifestoit les principes les 
plus élevés sur Pusage des 
Droits que les circonstan- 
ces lui ont donné, 

Ce n'est pas en Vainqueur 
que S.M.I. et R. est en- 
tré choz vous, et qu'Elle y 
veut roster. Elle sçait que 
vous n'avez jamais été en 
Guorre avec Ello: trop de 
distance séparo notre Pa- 
trio de son Empire pour 

u'Elle y puisso veiller avec 
Lattention qui ne laban- 
donne jamais pour ses au- 
tres Etats, ot qui peut seule 
suflire à leurs besoins, ot à 
son amour pour ceux qui 


ont lo bonheur d'eêtre ses | 


sujots: trop d'inconvénients 
suivent la dólégation des 
grands pouvoirs à des dis- 
tancos éloignées, S. M. I. 
ot R. ne conserve aucun 
sentiment de haine, de ven- 
geance, ou de rancune con- 
tre le Prince qui nous gou- 
vernoit ni contro Sa Fa- 
mille. Ello est occupée de 
plus nobles objets. Il ne 
s'agit pour Elle que de vous 
rattacher avec les autres 
parties de "Europo au grand 
Systeme Continental dont 
Elle est occupée et dont 
nous dovons former le der- 
nior anneau, il s'agit de 
vous soustraire aux influen- 
ces étrangêres qui vous ont 
dominé pendant tant d'an- 


M.1I. o R. se dignava fal- 
lar-nos sobre as nossas cir- 
cunstancias politicas com af- 
fabilidade verdadeiramente 
paternal, fazia as reflexões 
as mais interessantes para a 
nossa felicidade, e manifes- 
tava os principios mais ele- 
vados a respeito do uso dos 
Direitos, quo as circunstan- 
cias lhe dérão. Não foi como 
Conquistador que S. M. I. 
e R. entron no vosso Ter- 
ritorio, nem como tal quer 
que o seu Exercito ahi per- 
maneça. O Imperador sabe 
quo nunca tivemos Guerra 
com S. M. IT. e R. Pela 
grande distancia que separa 
a nossa Patria do seu Im- 
perio, não pode S. M.I. e R. 
vigiar sobre ella com a 
mesma attenção, com que 
vigia os outros seus Esta- 
dos; e que satisfazendo to- 
das as suas necessidades, 
satisfaz tambem o amor, 
que S.M. I. e R. tem áquel- 
les, que logrão a fortuna do 
ser seus Vassallos: seguem- 
so muitos inconvenientes da 
delegação de huma grande 
authoridade em Paizes mui 
distantes. S. M. I. e R. não 
tom desejo algum de vin- 
gança, nenham odio, nenhum 
rancor ao Principe, que nos 
governava, nem à Sua Real 
Familia: S. M. I. e R. 0e- 
cupa-se de objectos mais no- 
bres, e não trata senão de 
vos ligar com as outras 
partes da Europa ao grande 
systema Continental, do 


qual nós devemos fechar o 
ultimo annel; trata de vos 
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nées. L'Empereur no peut 
souftrir uno Colonie An- 
glaise sur lo Continent. 
L'Empereur ne vout, et ne 
peut laisser aborder en Por- 
tugal le Prince qui Va quit- 
té en se confiant à la garde 
des Vaisseaux Anglais. 


S. M. I. et R. considé- 
rant les differens rapports 
de votre situation a daigné 
nous declarer que notre sort 
etoit entre nos mais, qu'il 
dépendroit de Vesprit pu- 
blic que nous sçaurions mon- 
tror, de la force avec la 
quelle nous nous rattache- 
rions au systôme général du 
Continent avec laquello nous 
concourrerions aux événe- 
mens próparés deja, ainsi 
que de notre vigilance et 
de nôtre constance à repous- 
ser les insinuations et les 
intrignes que "on peut crain- 
dre, et qui sans avantage 
réol pour ccux qui en se- 
roient les auteurs ou les 
objets, ne pourroient que 
devenir des malheurs pour 
nous; que co seroit à ces 
signes qu'Ello jugeroit si 
nous étions dignos de for- 
mer encore une Nation ca- 
pable de soutenir le Prince 
qui auroit à nous gouver- 
ner, de reprendre encore 
place parmi les Nations, ou 
d'ttre confondus avec celle 
sa sa position rapprocho 
e nous pendant que de si 
puissans motifs nous en 
éloignent. 

Vous verrez avec admi- 


livrar da influencia estran- 
geira, que nos dominou tan- 
tos annos: o Imperador não 
póde consentir huma Colo 
nia Ingleza no Continente; 
o Imperador não pode nem 
quer deixar aportar em Por- 
tagal o Principe, quo o 
deixou, confiando-so 4 Guar- 
da do Navios Inglezes. 

S. M. I. e R. conside- 
rando a vossa situação, se 
dignou declarar-nos que a 
nossa sorto estava na nossa 
mão, que dependia do Espi- 
rito público, que nós mos- 
trassemos, e com o qual nos 
unissemos ao systema ge- 
ral do Continente, o con- 
corressemos para os acon- 
tecimentos já preparados ; 
assim como da nossa vigi- 
lancia, e da firmeza com que 
repellissomos as insinuações, 
o as intrigas, que se podem 
reccar, e que, sem proveito 
real para aqueles, que fos- 
sem os authores, ou os ob- 
jectos, necessariamente cau- 
sarião a nossa desgraça. 
Estes são os signaes, pelos 
quaes S. M. I. e R. quer 
julgar, se nós somos ainda 
dignos de formar huma Na- 
ção capaz de sustentar no 
Throno o Principe que nos 
governar, e de occupar en- 
tro as Nações o lugar, que 
nos compete, ou ser confun- 
didos com aquella, cuja po- 
sição se aproxima de nós, 
e da qual tão grandes mo- 
tivos nos affastão. Vereis 
com reconhecimento, e com 
admiração nestas sabias dis- 
posições os profundos conhe- 
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ration et avec reconnois- 
sance dans ces sages dispo- 
sitions les profondes con- 
noissances de S. M. I. et R. 
Elle ne veut prononcer sur 


le sort d'une Nation que | 


d'aprês son Voeu exprimé 
par ses actions. C'est aux 
Magistrats et aux Autorités 
qui existent parmi vous, 
c'est à vous tous à donnor 
la plus grande manifesta- 
tion aux intentions bienfai- 
santos de S. M. I. et R. 
Vous ne démentirez pas les 
assurances que nous lui 
avons donnés en votre nom, 
et lorsque du fond de nos 
coeurs s'est élancé lo cri 
unanime de vouloir rester 
une Nation, nous sommes 
bien surs qu'à cette henro 
sur tout nous étions vos ve- 
ritables Organes. 

Montrez à S. M. 1. ctR. 
qui aprês tant d'oragos a 
scu faire do Sa Patrio lo 
premier Pays do la terre, 


que la notre no mérito pas | 


d'en 8tro le dernier. 

S. M. VEmpereur con- 
noit les privations quo vous 
fait supporter Vintorruption 
momentanéo du Commerce : 
cet etat n'a pour vous rien 


qui soit otranger au reste | 


de "Europe, et à " Ameri- 
que. C'est la suito d'une 
Latto dont I'issuo doit vous 
dedommager des souftran- 
ces du tems actuel: les pre- 
mitres gênes de la présence 
d'uno Armóo Etrangêre ne 
lui ont pas echappó non 
Plos ; c'est à prévenir le re- 
tour de co malheur qu'as- 


cimentos de S. M.I. e R., 
que não quer decidir a sorte 
de huma Nação, senão se- 
gundo os seus desejos ma- 
nifestados pelas suas acções. 
Pertence aos Magistrados, 
e ás Pessoas mais authori- 
sadas, que existem entro 
vós, pertence a vós todos 
publicar com a maior cla- 
reza as benéficas intenções 
do S. M. I.oR. 

Esperamos que não serão 
frustradas as protestações, 
que lhe fizemos em vosso 
nome; e quando hum grito 
unanime arrancado do fundo 
dos nossos corações mos- 
trou o desejo que tinhamos 
de ser huma Nação, então 
mais que nunca nos julga- 
mos dignos interpretes dos 
vossos sentimentos. Fazei 
ver a 8. M.I.cR., que de- 
pois de tantas tompestades 
soube fazor da) sua Patria o 
primeiro Paiz do Mundo, 
que a nossa não moreco ser 
o ultimo. 

S. M. o Imperador co- 
nheco as privações, quo a 
interrupção momentanca do 
Commercio vos faz suppor- 
tar: o vosso estado a esto 
respeito ho o mesmo que o 
do resto da Europa, e que 
o da America; he conse- 
quoncia de huma Luta, cujo 
resultado vos póde compen- 
sar os trabalhos do tempo 
actual: tambem não esque- 
ceo a S. M. T. e R. a coac- 
ção, em que voz poz a en- 
trada de hum Exercito Es- 
trangeiro; S. M. I. o R. 
deseja ardentemento preve- 


mu 


pire S. M.I. et R. Ello a 
paru affectée de la surcharge 
de la Contribution dont le 
Portugal a été frappé, et sa 
bonté lui a fait prononcer 
Vassurance de la réduire à 
des justos bornes, à celleos 
qui sont compatiblos avec 
nos moyens. Nos Conci- 
toyens qui avaient été déte- 
nus prisonniers en France, 
graces à Sa Clemenco, jouis- 
sont déja de leur liberté. 


C'est d'aprês Vautorisa- 
tion de S. M. I. et R. que 
nous vous faisons part de 
ses intentions. Nous som- 
mes convaincus qu'elles ne 
trouveront parmi vous que 
de la reconnoissance, et le 
plus sincêro, et le plus vif 
empressement à vous y con- 
formor. Nous continuerons 
de remplir auprês de S. M. 
I.oR. et d'aprês ses Or 
dres une Mission qui n'a 
plus de diflicultés puisque 
la Bonté de IEmpereur 
sunit à Sa Sagesse pour 


simplifier nos plus grands | 
(| 


intérôts: à Bayone le 
Avril 808. 


dt 


Marquez de Penalva — 
Marquez de Marialva — D. 
Nuno Caetano Alvares Pe- 
reira de Mello — Marquez de 
Valença— Marquez d' Abran- 
tes — Marquez d' Abrantes 
D. José — Conde de Sabu- 
gal — Francisco, Bispo de 
Coimbra, Conde de Arganil. 
— José, Bispo Inquisidor 
Geral — Visconde de Bar- 


nir quo se renove esta des- 
graça. Fez impressão no 
seu Coração o pezo da Con- 
tribuição, que opprime Por- 
tugal, e a sua Bondade lho 
dictou a promessa de a re- 
duzir a justos limites, áquel- 
les que são compativeis com 
as nossas possibilidades. 
Os nossos Compatriotas, 
aa estavão prizioneiros em 
“rança, graças á Clemencia 
do Imperador, gozão já da 
sua liberdade. 

S. M. T. o R. nos autho- 
risa, para quo vos partici- 
pemos as suas intenções, 
ficando nós certos que ellas 
excitarão em vós a maior 
gratidão, e o mais sincero 
desejo de lhes correspon- 
der. Continuaremos a preen- 
cher junto a S. M. I. o R., 
e conforme as suas Ordens, 
huma Missão, que não tem 
dificaldades; pois que a 
Bondade do Imperador se 
'une à sua Sabedoria para 
| simplificar os nossos maio- 

res interesses. Bayona 27 
| de Abril de 1808. 


Marquez de Penalva — 
Marquez de Marialva — D. 
Nuno Caetano Alvares Pe- 
reira de Mello — Marquez de 
Valença—Murquez d' Abran- 
tes — Marquez d' Abrantes 
D. José — Conde de Sabu- 
gal — Francisco, Bispo de 
Coimbra, Conde de Arganil 
— José, Bispo Inquisidor 
Geral — Visconde de Bar- 
bacena — D. Lourenço de 
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bacena — D. Lourenço de: Lima — D. José, Prior Mór 
Lima — D. José, Prior Mór | da Ordem Militar de S. Bento 
da Ordem Militar de S. Bento | de Avis — Joaquim Alberto 
de Avis — Joaquim Alberto | George -— Antonio Thomás 
George — Antonio Thomás | da Silva Leitão. 

da Silva Leitão. | 


CXXXVIII 


Ofício do Intendente Geral da Polícia 
para o Juiz de Fora de Vila Franca de Xira a enviar a Carta 
de deputação portuguesa 


(13-5-1808) 


Lisbonne, le 13 de Mayo 1803 


Le Conseiller de Gouvernement, Intendant-Général de la Police du 
Royaume de Portugal. 


Ao Sir. Juiz do Fora de V.º Franca de Xira. — Eu 
lhe remetto, S.” junto com esta hia peça oficial a qual 
devo dar a mayor publicidado, e que será util remettor 
aos S.”* Parrochos convidando-os a que a leião á estação 
da missa parrochial no domingo seguinto ao dia da sua 
recepção. 

Todos os portuguezos acharão nella com alegria, o 
com reconhecimento as esperanças do vonturozo fucturo 
que S. M. I. &R. se digna prometter-lhos, e O destino 
que os espera so elles continuão a merecellos, pela sua 
sabia conducta, e por sua submissão ás Leis. 

Está nas suas mãos a sua sorte, o ho hojo mais do 
que nunca que todos os bons cidadoens devem olhar 
como inimigos publicos contra os quaes he necessario 
estar sempro acautelados os consilheiros de pertorba- 
çoens, os instigadores de motins 6 de dezordens em hiia 
palavra os inimigos da frança, pois quo levão oppozição 
tão culpavel quanto são as magnanimas intençoens do 
Imperador, e de quem tão dignamente a Reprezenta 
neste Reyno, não serviria mais do que de compromettor 
a indopendencia o a fellicidade deste Reyno. 

O Imperador quer o que for mais util para Portugal 
mas elle quer tão bem que Portugal se mostro digno do 
seu favor por effeito de hia tranguilidado que será o 
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pire S. M. I. et R. Ella |nir que se renovo esta des- 
paru affectée do la surcharge | graça. Fez impressão no 
de la Contribution dont le | seu Coração o pezo da Con- 
Portugal a été frappé, et sa | tribuição, que opprime Por- 
bonté lui a fait prononcer | tugal, e a sua Bondade lho 
Vassurance de la réduire à | dictou a promessa de a re- 
dos justos bornes, à celles | duzir a justos limites, áquel- 
qui sont compatiblos avec | les que são compativeis com 
nos moyens. Nos Conci- |as nossas possibilidades. 
toyens qui avaient été déte- | Os nossos Compatriotas, 
nus prisonniers en France, | quo estavão prizioneiros em 
graces à Sa Clemence, jouis- | Irança, graças 4 Clemencia 
sont déja de leur liberté. | do Imperador, gozão já da 
sua Jiberdado. 

S. M.I. e R. nos autho- 

C'est d'aprês Tautorisa- | risa, para que vos partici- 
ton de S. M. I. et R. que pemos as suas intenções, 
nous vous faisons part de | ficando nós certos que ellas 
ses intentions. Nous som- | excitarão em vós a maior 
mes convaincus qu'elles no | gratidão, o o mais sincero 
trouveront parmi vous que | desejo de lhes correspon- 
de la reconnoissance, et lo | der. Continuaremos a preen- 
plus sinctre, ct le plus vif | cher junto a S. M, 1. e R., 
emprossement à vous y con- | o conforme as suas Ordens, 
formor. Nous continuerons | huma Missão, que não tem 
de remplir auprês de S. M. | dificuldades; pois que a 
I. co R. ot d'aprts ses Or | Bondado do Imperador se 
dres une Mission qui n'a une á sua Sabedoria para 
plus de diflicultés puisque | simplificar os nossos maio- 
la Bontê do I'Empereur res intoresses. Bayona 27 
s'unit à Sa Sagosso pour | de Abril de 1808. 
simplifier nos plus grands “o. 
intérôts: à Bayone le 27 
Avril 1808. 


Marquez de Penalva — 

Marquez de Penalva — | Marquez de Marialva — D. 
Marquez de Marialva — D.| Nuno Cuetano Alvares Pe- 
Nuno Caetano Alvares Pe- reira de Mello — Marquez de 
reira de Mello — Marquez de | Valença—Marquez d” Abran- 
Valença—Marquezd' Abran- | tes — Marquez d” Abrantes 
tes — Marquez d'Abrantes | D. José — Conde de Sabu- 
D. José — Conde de Sabu- | gal — Francisco, Bispo de 
gal — Francisco, Bispo de | Coimbra, Conde de Arganil 
Coimbra, Conde de Arganil. | — José, Bispo Inquisidor 
— José, Bispo Inquisidor | Geral — Visconde de Bar- 
Geral — Visconde de Bar- | bacena — D. Lourenço de 
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bacena — D. Lourenço de! Lima — D. José, Prior Mór 
Lima — D. José, Prior Mór | da Ordem Militar de S. Bento 
du Ordem Militar de S. Bento | de Avis — Joaquim Alberto 
de Avis — Joaquim Alberto | George — Antonio Thomás 
George — Antonio Thomás | da Silva Leitão. 

da Silva Leitão. | 


CXXXVIII 


Ofício do Intendente Geral da Polícia 
para o Juiz de Fora de Vila Franca de Xira a enviar a Carta 
de deputação portuguesa 


(13-5-1808) 


Lisbonne, le 13 de Mayo 1803 


Le Conseiller de Gouvernement, Intendant-Général de la Police du 
Royaume de Portugal. 


Ao Sir. Juiz do Fora de V.º Franca de Xira. — Eu 
lho remetto, S.º* junto com esta hiia poça official a qual 
deve dar a mayor publicidado, e que será util remetter 
aos S.'! Parrochos convidando-os a que a leião á estação 
da missa parrochial no domingo seguinte ao dia da sua 
recepção. 

Todos os portuguezes acharão nella com alegria, o 
com reconhecimento as esperanças do venturozo fucturo 
que S. M. I. & R. se digna promotter-lhes, o o destino 
que os espera se elles continuão a morecellos, pela sua 
sabia conducta, o por sua submissão ás Leis. 

Está nas suas mãos a sua sorte, e ho hoje mais do 
que nunca que todos os bons cidadoens devem olhar 
como inimigos publicos contra os quaes he necessario 
estar sompro acautelados os consilheiros de pertorba- 
çoens, os instigadores de motins O de dezordens em hiãa 
palavra os inimigos da frança, pois quo levão oppozição 
tão culpavel quanto são as magnanimas intençoens do 
Imperador, o de quem tão dignamente a Reprezenta 
nesto Reyno, não serviria mais do que de comprometter 
a independencia e a fellicidade desto Royno. 

O Imperador quer o que for mais util para Portugal 
mas ello quer tão bem que Portugal se mostro digno do 
seu favor por effeito do hia tranquilidade que será o 
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primeiro titulo do seu merecimento na prezença do su- 
premo arbitro da Europa. Eis aqui a doutrina que 
Vm.º incessantemente deve lembrar aos seus consida- 
doens, doutrina que tão bem lhes dezenvolvem os mais 
ilustres dentre elles na Carta que eu encarrego a Vm.º* 
do fazer conhecer em todo o seu districto. 

Vm.º tiobem achará o Decreto que já lhe annunciei 
os dias passados do Ex."º Siir. Duque de Abrantes con- 
tendo algiias modificaçoens ao Decreto precedente de 8 
de Abril que igualmente lhe envio. Dará a ambas a 
mais soria attenção, e combinando-as, conhecerá a mar- 
cha que deve seguir; concluirá do hia parte que o antigo 
modo de processo so conserva a respeito dos Roubos 
ordinarios, e de ontra parto que os culpados em delitos 
da competencia da commissão especial só lhe devem ser 
enviados quando receber ordem na forma do artigo 7.º 
do ultimo destes decretos, e só quando for por mim 
avizado de quo a Commissão entra em exercicio he que 
Vm.“º deve enviar os processos ao Capitão Relator. 

Tenho a honra de Saudar a Vm.ºº, — P, Lagarde. 


Biblioteca Nacional de Lisboa, (Mss,), Cód. 1470, 
fls. 47 à 48. 


CXXXIX 
Ofício do Secretário de Estado do Interior 
para Francisco Mesquita Castelo Branco, a comunicar que foi marcado 


o dia 47 de Maio para o Conselho de Fazenda 
ir comprimentar Junot por motivo da Carta da Deputação Portuguesa 


(15-5-1808) 


(Copia). — Tendo feito prezente ao IIL,"º o Ex." Syr. 
General em Chefe do Exorcito do Portugal os dezejos q 
o conselho da Fazenda significou do comprimentar a 
S. Ex.º pela ocazião da partecipação da Carta da Depu- 
tação Portugueza datada de 27 de Abril proximo pas- 
sado, tem determinado o dia de terça feira 17 do corr.!º 
pela huma ora da tarde p.º receber os quo assim o faça 
executar. 

Deos Guarde a V. S.* — Secretaria de Estado dos Neg.” 
do Interior em 15 de Maio do 1808. — Eranciscos Ant.º 
Herman — S." Fran.º Feliciano Velho da Costa Mesq.'s 
Castellobranco — Antonio Xavier da Gama Lobo. 


Biblioteca Nacional de Lisboa. — Fundo 
Antigo — Mss, 1468, fis. 147 & 148. 


Aviso do Comandante em Chefe da Marinha 
sôbre a mudança dos nomes dalgumas naus 


(21-5-1808) 


Magendie, Capitão de Navio, Official da Legião de Honra, Commandante 
em Chefe da Marinha de Sua Magestade Imperial e Real: 


Adverto a todos os Officiaes Militares, Civis, a todos 
os Mestres das diftorentes Oflicinas, Trabalhadores, em- 
fim a todas as Pessoas empregadas no Arsenal da Mari- 
nha, que em consequencia das Ordens do Sua Magestade 
Imperial e Real lho foi ordenado pelo Excellentissimo 
Senhor Duque de Abrantes Goneral em Chefe, que se 
mudassem os nômes das Náos Principe Regente, Maria 
Primeira, S. Sebastião: Em virtude do que de hoje em 
diante a primeira chamar-se-ha Portuguez, a segunda 
Cidade de Lisboa, e a terceira Brazil. O Vasco da 
Gama conservará o seu Nome. 

Em consequencia da: presento Ordem ordeno a todos 
os Chefos das diferentes Repartições de não admittirem 
Guia nos difforentes Armazens, que não forem com os 
actuaes novos Nomes. — J. J. Magendie. 


CXLI 


Circular do Principal Castro aos Arcebispos e Bispos do Reino 
sôbre a residencia dos membros do clero 


(22-56-1808) 


Excellentissimo e Reverendissimo Senhor. — Em con- 
sequencia das Ordens do Illustrissimo o Excellentissimo 
Senhor Duque d' Abrantes, General em Chefe do Exer- 
cito do Portugal, partecipo a Vossa Excellencia, que 
tomando o mesmo Senhor em consideração o quanto he 
importante nas circunstancias actuaes, quo 0s Senhores 
Bispos, o os demais membros do Clero das differentes 
Dioceses nella residão, o por todos os meios quo a Re- 
ligião, e o Sagrado do seu augusto Ministerio lhes sabmi- 
nistrão; de accordo com as sabias e rectas intencções do 
Governo zelosamentoe concorram o cooperem para quo 
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neste Reino so conserve, o mantenha o socego o tranquil- 
lidade publica, que felizmente nelle tem reinado. Houve 
por bem ordenar : Quo os Senhores Bispos, que agora se 
achão ausentes dos seus Bispados, e bem assim todos os 
demais Membros do Clero, seja qual fôr a causa, ou 
razão de tal ausencia, se recolham immediattamente ás 
suas respectivas Dioceses, onde deverão achar-so até o 
dia quinzo de Junho proximo improterivelmente. O que 
Vossa Excellencia executará pela parte que lhe toca, 
com o zelo, o promptidio, que pédo a importancia do 
negocio, o ho de esperar do Vossa Excellencia, mandando 
tambem expedir sem a menor perda de tempo as Ordens 
necessarias, para que os Membros do Clero desse Bis- 
pado, que estiverem nas referidas circunstancias, hajão 
de recolhor se a ello dentro do sobredito termo. E 
quando, o que não ho de esperar, aconteça haver entro 
elles algum que assim o não execute, Vossa Excellencia 
me dará logo conta, para que haja de sor presente ao 
mesmo Senhor General. — Deos Guarde a Vossa Excel- 
lencia, — Lisboa 22 de Maio do 1808. — F. Principal 
Castro — Senhor Bispo de... 


INLII 


Instruções do Inspector Geral das Alfândegas 
sôbre entrada e saída de navios 


(23-5-1808) 


O Inspector Geral das Alfandegas de Portugal ao Administrador Geral 
da Alfandega do Assucar. 


11."º Snr. — Conformemente ás Instrucções do S. Ex.cia 
o Duque de Abrantes, S. Ex.'ii o Secretario do Estado 
das Finanças e do Interior me incumbe pella sua Carta 
de 21 do corrente de vigiar sobre a execução dos De- 
cretos de S. Mag.ºº de 22 de Novembro, e 17 de Dezem- 
bro de 1807, e 11 de Jan.” de 1808 nos Portos deste 
Reino, e principalmente no de Lisboa. Em consequen- 
cia nenhuma embarcação devo para o futuro ser expe- 
dida desto Porto seja á entrada, ou á sahida sem que 
primeiramente eu tenha examinado os seus papeis, inter- 
rogado a equipagem, e finalm.'* som & cu tenha feito 
executar a seu resp. todas as desposições dos sobredi- 
tos Decretos. 
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Para assim so executar rogo a V. 8.2 queira imme- 
diatamente remeter aos officiaes do Porto de Bellem as 
ordens seguintes: 

1.º Que vão a bordo de toda a embarcação de Comer- 
cio logo à) ella entrar; -— 2.º Que tomem nota do nome 
do Capitam, do Navio, da bandeira a q pertencem, da 
carga &c. — 3.º Que previnão o Cap.” de q deve no 
m."º dia appresentar-se nessa Alfandega p.? ahi fazer, e 
assignar huma declaração, q contenha o lugar da sua 
partida, aquellos por onde tiver feito escala, as vesitas 
que tiver sofírido no mar da parte dos Navios Ingleses &c. 
— 4.º Que deixem a bordo hum goarda q se consorvará 
a bordo athe seg.“ ordem, o qual embarasará toda a 
comunicação. — 5.º Immediatam-!* q o Cap.” chegar á 
Alfandega com o seu Interprete V. S.º o fará passar a 
hum gabinoto particular, e me fará aviso para q eu 
possa no mosmo instanto ahi chegar e fazer procedor na 
m.º presença tanto as formalidades da declarasão, como 
as mais que subsequentem.' eu julgar necessarios. é 
indispensavol p.* a execução dos interesses de S. Mag. 
q nenhuma embarcasão possa sahir do Porto com carga, 
sem q haja a certesa de quo ella leva a antorisação ne- 
cessaria. Eu me proponho conferir com V. S.* sobre 
os meyos de facilitar esta vigia aos ofliciaes de Bellem, 
fazendo contribuir p.* ella o Goarda Mór desta Alfan- 
dega. Devo recomendar a V. S.º ordeno aos officiaes 
de Belledm me deem aviso immediattamento q chegar 
qualquer embarcasão do m.”º modo q elles athó agora o 
faziam. —D. G.º a V. S*-— Lisboa 13 de Mayo de 
1808. — Guichard. 


P. S. — Como tenho precisão de conferir com o Goar- 
da-Mór dessa Alfandega, o o Meirinho de Bellem, sobre 
o objecto desta Carta, rogo a V. 8.º queira ordenar-lhes 
queiram achar-se na minha casa amanhã 24 do corrento 
pello meyo-dia. 


CXLIN 


Mensagem a pedir a Napoleão um rei e uma constituição 
para Portugal 


(sem data) 


Les Portugais se souvenant qu'ils sont d'origine fran- 
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caise, comme descendants de ceux qui ont conquis ce 
beau pays sur les Maures en 1147, e qu'ils doivent à la 
France, leur mêre-patrie, le bienfait de Jindépendance 
qu'ils ont recouvrée comme nation en 1640, s'empres- 
sont de recourir avec respect et reconnaissance à la pro- 
tection paternelle que veut bien leur accorder lo plus 
grand des monarques. L'immortel Napoléon daigne 
nous faire connaitre sa volonté par Vorgane de nos dé- 
putés; il vent que nous soyons heureux et quo nous nous 
rattachions par des liens indissolubles au systême conti- 
nental de la famille européenno; il veut que les nations 
qui composent cette grando famille vivent dans Iunion, 
et quelles puissont bientôt jouir des douceurs d'uno lon- 
gue paix, à "ombro de sages gouvernements fondés sur 
les grandes bases de la législation, de la liberté des 
mers et du commerce. (est notre unique intérêt à nous, 
Portugais, comme aux autres peuples confédérés. Que 
notre députation continue donc à être prês do Sa Magesté 
Impérial et Royale V'interprête de nos vocux unanimes, 
et qu'elle lui diso: 

Sire, nous desirons être encore plus que nous n'étions 
quand nous avons ouvert POcéan à Vunivers entier. 

Nous demandons une constitution et un roi constitu- 
tionnel qui soit prince du sang de votre famille impé- 
rialo. 

Nous serons heureux d'avoir une constitution sembla- 
ble en tout à celle que Votre Majestó Impériale et Royale 
a trouvé bon de donner aa grand-dnché de Varsovie, 
avec cetto soule différonce que les roprésentants de la 
nation soient élus par les chambres municipales, a fin de 
nous conformer à nos anciens usages. 

Nons voulons une constitution ok, comme à Varsovio, 
la religion catholique, apostolique et romaine, soit la re- 
ligion de Vétat; dans laquelle soient admis les principes 
dn dernier concordat entre empire français et le Saint 
Sitgo, par laquelle tous les cultes soient libres et jouis- 
sent de la tolérance civilo et do Vexercice public ; 

Dans laquello tous les citoyens soient égaux devant 
la loi; 

Dans laquelle notre territoire européen soi divisé en 
huit départements, et oh la circonscription ecclésiastique 
corresponde à la division politique, de manitre qu'il. n'y 
ait qu'un archevêque et sept évêques ; 

Dans laquelle nos colonies, fondées par nos ancêtres et 
arrosées de leur sang, soient considerées commo des pro- 
vincos ou départements, et faisant partie intégrante du 
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royaume, a fin que leurs représentants désignés dês à 
présent trouvont dans notro organisation socialo les pla- 
ces qui leur appartiennent, aussitôt qu'ils viendront ou 
pourront venir los occuper; 

Dans laquelle il y ait un ministtro spécial pour diri- 
gor et surveiller Vinstruction publique ; 

Dans laquello la presse soit libre, car Vignorance et 
Verreur ont amené notre décadence; 

Dans laquello le pouvoir executif soit assistó des lu- 
mitros d'un conseil d'état, et no puisse agir quo par 
Vintermédiatro do ministres responsables ; 

Dans laquelle lo pouvoir législatif soit exereé par 
deux chambros, avec-la participation de Vautoritó exe- 
cutivo ; 

Danns láquello Vordre judiciaire soit indépendant, le 
codo Napolóon mis en pratique, les jngements rendus 
avec équité, publicitó et promptitude ; 

Dans laquelle les fonctions publiques soient exercées 
exclusivement par les nationaux les plus méritants, ainsi 
qu'il est fixé par lo titre 11 do la constitution polo- 
naise ; 

Dans laquello les bions do main-morto soient mis en 
circulation; 

Dans laquello les impôts soient rópartis suivant les 
moyens et la fortune de chacun, ot il n'y ait aucune 
exemption, et oú la perception soit facile et mon oppres- 
sivo pour les imposés; 

Dans laquelle la dette de Pétat soit consolidéo et garan- 
tio dans toute son étendue, puisque les ressourcos ne 
manquent pas pour y faire face. 

Nous voulons également que l'organisation des corps 
d'administration civil, économique et judiciairo, soit ré- 
gléo sur lo modêle de Vempire français, et par consé- 
quent que lo nombro de nos fonctionnaires publies soit 
réduit; mais nous desirons et nous demandons que tous 
les employés et fonctionnaires supprimés reçoivent pou- 
dant leur vie, leur traitement ou au moins une pension 
proportionaée aux revenus des emplois qu'ils avaient et 
qu'à mesuro des vacances on les replaco de préféronce 
à tout autre. 

Il était sans douto inutilo da rapeler cotte mesure 
d'equitó au grand Napoléon; mais Sa Majesté Impérialo 
et Royale, en voulant connaitro notre opinion sur ce qui 
nous convient, nous prouve d'une manitre óvidente qu'il 
est encore plas notre pêre que notre souverain; puisque, 
comme un bon pêre il daigne consulter ses enfants et 
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leur prodiguer les movens d'etre heureux. — Vive l'em- 
pereur! 


Gónéral Foy, Hist. de la guerre d' Espagne et du Portugal 
sous Napolton, tômo 4.º, págs. 460 n 472. 


Os Portuguezos lembrados de serem de origem Fran- 
ceza, descendentes dos primeiros conquistadores deste 
bello Paiz em 1093, e de deverem á França sua May 
Patria o beneficio da independencia, que tiverão como 
Nação em 1640, não podem deixar de recorrer agrade- 
cidos, e com todo o respeito á paternal protecção que 
benignamente lhes offereco o maior dos Monarchas, que 
já mais o mundo vio. 

O Grande, e Immortal Napolcão se digna participar- 
vos pelos nossos Deputados a sua Imperial vontade; 
quer que sejamos felizes, e sempre ligados pelos vin- 
culos mais indissoluveis da nossa filiação ao systema 
continental da familia Europea; quer que vivamos uni- 
dos para gosarmos finalmente as doçuras de huma longa 
paz á sombra dos sábios governos, que institue fundados 
sobre as melhores bases de Legislação, de Liberdade 
dos Mares e do Commercio. He este pois o nosso unico 
interesse, assim como o de todas as Nações confedera- 
das. Continuo portanto a nossa Deputação junto a 
S. Magestado Imperial, e Real a confirmar os nossos 
votos unanimes, e diga 

SexHor. — Dezojamos ser ainda mais do que já fomos, 
quando abrimos o Oceano ao Universo inteiro. Quere- 
mos huma Constituição e hum Rey Constitucional, que 
seja Principe do Sangue da Vossa Imperial Familia. 

Somos contentes com huma Constituição, quo seja em 
tudo semelhante 4 que Vossa Mag.” Imperial e Real 
houve por bem dar ao Ducado de Warsovia, alteran- 
do-se unicamento o modo de eleger os Representantes 
Nacionais, que devo ser pelas Camaras, para melhor se 
conformar com os nossos antigos costumes. 

Queremos huma Constituição, em que bem como na de 
Warsovia a Religião do Estado seja a Catholica, Apos- 
tolica Romana, protestando pela admissão de todos os 
principios da ultima Concordata do Imperio Francez 
com a Sede Romana. Em que todos os Cultos porem 
sejam livres, publicos e civilmente tolerados. 

Em que todos os cidadãos sejão iguaes ante a Lei. 

Em que o nosso territorio Europeu seja devedido em 
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oito Departamentos, e que as Diocezes, sendo reguladas 
por esta Devisão Civil admittão somente hum Arcebispo 
e seto Bispos. 

Em que as nossas Colonias fundadas e rogadas com 
o nosso sanguo por nossos Antepassados sejão conside- 
radas como Provincias, ou Dopartamentos annexos ao 
nosso Reyno, e que os seus reprozentantes, sendo já 
chamados, achem na nossa constituição os titulos que 
lhes competem, logo que queirão, ou possão vir occupar 
os Lugares da sua Reprezentação. 

Em que no Ministerio haja hum Ministro encarregado 
da Instrucção publica, alem dos outros que forem ne- 
cessarios. 

Em que o Poder Executivo so instrua por hum Con- 
selho d'Estado, e quo sejão os seus Decretos cumpridos 
por Ministros, que fiquem responsaveis pela sua exe- 
cução. 

Em que o Poder Legislativo se devida em duas Ca- 
maras, e se communiquo com o Executivo. 

Em que a Ordem Judiciaria seja independente, e jnl- 
gue pelo Codigo de Napoleão. 

Em que os crimes sejão julgados publicamente com 
justiça e brevidade. 

Em que todos os funccionarios publicos sejão os mais 
benemeritos d'entre os Nacionaes; como se determina 
no titulo undecimo da dita constituição Polaca. 

Em que haja liberdade de Imprensa, como se acha 
estabelecida no Imperio Francez, porquo a ignorancia, 
e o erro cauzarão a nossa decadencia. 

im quo os bens dos Corpos de Mão-morta voltem 
todos à circulação. 

Em quo a destribuição dos irpostos seja proporcio- 
nada ás posses e bens de cada individuo, sem que algum 
fique izento de pagallos, procurando-se que a mesma 
arrecadação seja a mais facil e suave. 

Em quo a divida anterior do Estado em toda a sua 
extenção, seja consolidada, e garantida, pois que não 
faltão meios para o conseguir. 

Queremos igualmente que a organização dos Corpos 
do Administração Civil, Economica, e judicial seja rotor- 
mada com a mesma sabedoria, que tanto tem feito pros- 
perar o Imperio Francez; e por conseguinte que o nu- 
mero immenso dos nossos Funccionarios publicos seja 
reduzido: mas desejamos e pedimos, que todos os de- 
mettidos sojão vitaliciamente conservados em seus orde- 
nados, ou pensões decentes, e relativas aos Cargos, 
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Officios e Beneficios de que ficarem destituidos, e que 
vagando qualquer Emprego lhes seja dado com prefo- 
rencia, se tiverem merecimento, e costume. 

Escuzado era lembrar esta medida de Equidade á Sa- 
bedoria, o Humanidade do Grande Napoleão; mas que- 
rendo S. Mag.º Imperial, e Real conhecer a nossa opi- 
nião sobre tudo o que nos convem, dá-nos evidentes pro- 
vas de ser ainda mais nosso Pay, do que nosso Sobe- 
rano, pois que como bom Pay se digna consultar os seus 
Filhos, e liberalizar-lhes os meios da sua prosperidade. 

Viva Napoleão o Grande: viva a sua Dynastra. 


CXLIV 


Mensagem em que se pede a Napoleão que mande para Portugal 
um príncipe da sua escolha 


(24-5-1808) 


Sire. — Les représentants de la nation portugaise, de 
cette nation connue dans les annales du monde, ot nous 
osons ajouter, célibre par ses conquêtes et par sa fidé- 
lité, ont l'honneur de se présenter devant le trôno au- 
gaste do Votro Majesté Imperial et Royale. 

Le Portugal a da, Sire, éprouver le contre-conp des 
événements extraordinaires qui ont agitó Europe en- 
titre; il a 6té victime innocente des erreurs politiques 
de son gouvernement. 

En considérant les intérêts et les relations qui forment 
aujourd'hai le systôme fédératif de P Europe, et nous re- 
posant sur les dispositions bienfaisantes que Votre Ma- 
jesté Impérialo a daignó manifester envers lo Portugal, 
nous sommes fondés à concevoir les plus douces espé- 
rances d'un heureux avenir, et déjá nous croyons en jouir 
sous égide et la protection magnanime du héros da 
monde, do larbitro des rois et des peuples, qui seul 
pout cicatriser les plaies de notro patrie, la préserver des 
dangers de lesclavage, e lui donner cette place distin- 
guée entro les puissances de "Europe, quo la profonde 
politique de Votre Majesté semblo lui avoir déja” mar- 
quée. 

Notre situation présonte et le calcul des probabilitós 
futures nous font clairement connajtre la cause des maux 
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que nous avons soufforts, et le seul remêde qui puisso 
les fairo cesser. 

Interprôtes et dépositaires da voeu de la nation en- 
titre et en son nom, nous supplions Votro Majesté do 
nous admettro à former un jour une portion do la grande 
famille dont elle est le chef et lo pere tout puissant et 
nous osons nous flatter de méritor cetto grãco. 

Lo représentant do Votre Majesté, lo général en chef 
ot touto son armée peuvent attester quel est l'esprit pu- 
blic de notre nation, que ni les privations ni les grands 
sacrifices que les circonstances nous out imposés n'ont 
jamais pu affaiblir ; ils ont reconnu que nous professons 
tous envers Votre Majestó les sentiments d'admiration, 
de respect cet de reconnaissance, que les intrigues, les 
insinuations des ennemis de notro tranquilitó, et par-des- 
sus tout le détestable exemple do nos voisins, n'ont fait 
que fortifier en développant cet ancien germe d'affoction 
qui a toujours subsistó entre les deux nations. 

Los Portugais n'ont point oublió que leur premier sou- 
verain, le Comte Henri, fut un princo français; ils sont 
pleinement convaincus que lo Portugal ne peut conser- 
ver son indépendance, reprendre son ancienno ónergio ot 
lo sentiment de sa propre dignitó, qu'avec Iappui des 
dispositions bienveillantes de Votre Majesté. 

Houreux si Votro Majesté nous jugeait dignes d'êtro 
comptés au nombre de ses fidêles sujets ! 

Mais si, dans ses hautos conceptions, Votro Majesté 
pensait que notre situation géographique ou quelga'au- 
tro raison politique no dút pas nous permettro de jouir 
de co bonhour, que Votre Majesté daigne nous donner 
un prince de son choix; nous lui remettrons avec autant 
do respect que de confianco la défense de nos lois, do 
nos droits, de notre religion, et des intérêts les plus 
sacrés do notre patrie. 

Sous los auspices de la Providence, assurés de la glo- 
rieuse protection do Votre Majesté, et régénérés par lo 
gouvernement tutelaire, que nous saupplions unanime- 
ment Votre Majesté de nous accorder, nous espérons, 
Sire, que le Portugal, affermi à jamais par I'affection da 
plus grand des monarques, et lié aux destins do la 
France par une même constitution politique, verra re- 
naitre les heureux jours de son ancienne grandeur, que 
sa prospérité sera solidoe comme votre gloiro, et éter- 
nelle comme votre nom. — Lisbonne, le 24 mai 1808. 


General Foy, Hist. de la guerre dº Espagne et du Portngal, 
sous Napoléon, tôm. 4.º; pág. 4607-469, ) 
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CRLV 


Documento em que se rata da eleição de um Govêrno 
para Portugal 


(sem data) 
Falla que fez o Juiz do Povo perante o Congresso junto. 
6) 


SENHORES: — À causa porque nos ajuntamos nesta 
Assembloa, he para o fim de tractar o negocio mais 
importanto da nossa Nação. Este negocio que he de 
pedir hum Rey, ou huma suproma Auctoridado que 
nos governe; pedo, antos quo votemos, a nossa seria 
reflexão sobro os seguintes pontos, huma vez que as 
nossas deliberações podem prejudicar Direitos adquiridos 
do partes auzentes, o não onvidas, podem prejudicar a 
nossa posteridado, o oftender a Religião dos nossos Jura- 
mentos ainda não dissolutos, o tentar a Deos Supremo, 
o Arbitro do Universo, fonte das legitimas Auctoridades, 
que regem o genero humano. 

1.º Ponto. — Se este Reino está vago: o se recahio na 
Nação o Direito de cleger Rei ou de o pedir. 

9.º Ponto. — So nesta Assemblea resido Auctoridade, 
segundo a nossa Constituição, de uzar desto Direito: so 
os nossos Juramentos de fidelidade e homenagem ostão 
dissolutos: se agradará a Decos a nossa tentativa. Estes 
Pontos preliminares devem sor discutidos, para quo nos 
seculos futuros se não noto o termos procedido em ne- 
gocio tão importante com ligeireza, e falta do reflexão. 

Longe de nós o terror panico e a torpo adulação, quo 
não devem influir em hum acto sorio e deliberativo dove 
ser regido pela razão, o não por apprehensões impro- 
prias do homem racional e politico. O Grando Impera- 
dor tendo-nos declarado quo neste Reino não houvo da 
sua parte ep 5 40 mas sim huma piedosa protecção, 
nos dá liberdade para deliberar-mos com justiça, o honra, 
nem de outra maneira nos deveria-mos congregar para 
huma deliberação séria o de tanto pezo. Seo com effeito 
temos Direito a eleger Governo, deve a nossa eleição 
ser livre; o para o pedir devemos saber se estamos 
nessas circunstancias, o aquem devemos pedir, o porque 
modo. Sobre todos estes Pontos capitaes he o meu sen- 
timento, o que passo a expor, tomando por guia a ver- 
dade o justiça. Este Reino não está vago de Direito, 
mas sim do facto: a Rainha a quem juramos fidelidade 
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o obedioncia, uxisto, o igualmente existe o nosso Jura- 
mento; o impedimento natural da mentecaptura, não lhe 
tirou o Dominio do Reino; e esto em qualquer parte, 
a ondo clla existe, o conserva; porque não obrou facto 
voluntario ou criminozo que dolle a privasse; e por sua 
morto hade passar o Reino, que do sua natureza he here- 
ditario a quem o confero o Direito de sangue, o da 
sucessão legitima, seja muito embora privado do Direito 
do succedor o Principe D. João, se so poder julgar que 
a sua retirada foi culpavel; mas o Noto mais velho da 
Rainha por menor ou innocente não póde ser privado do 
Direito adquirido á succossão, segundo a nossa Ley 
constitucional. 

A Nação nas circunstancias em quo o Reino so acha, 
o tenho ponderado, teria o Direito de cleger a Regencia, 
que ho o que na realidade se pode julgar vaga; o a 
faculdado de uzar deste Direito he o que devemos pedir 
ao nosso benigno Protector com a devida submissão. Se 
o Juramonto do fidelidade se não pode roputar hum ente 
imaginario, dove religiosamente respoitar-se, e não he 
do caracter da Nação o ser inconstante, infiel o prejnra. 

O Grande Imperador estranharia a nossa inconstancia, 
o a facilidado de monos prezar o Juramento, que he hum 
vinculo de Religião, o qual une os Vassallos com o 
Throno, é he da firmeza deste hum sagrado apoio. Ten- 
tariamos a Deos, quo rege o Universo, e com a sua Di- 
vina Providencia move as causas segundas para obrarem 
o beneficio do genero humano, segundo os seus altos de- 
signios. Se pensasse-mos que na actual crise das couzas 
poderiamos, desligados da sua graça, acertar na nossa 
deliboração, o bem da nossa felicidado, e maiormente so 
offendossemos a Justiça o a Religião, tomando o atrevi- 
mento de decidir sem escrupulo sobre a sorto do huma 
Nação inteira o não ouvida, e sobro Direitos certos, o 
não contradictos; o Grande Napoleão considerado como 
enviado do Deos Todo Poderozo para cumprir as suas 
Divinas Ordens ácerca do destino das Nações, hade pro- 
videnciar com todo o bom discernimento e justiça, so- 
gundo a vontade do mesmo Todo Poderozo, as nossas 
necessidades: a ello nos sugeitamos como entes passivos 
com a devida dignidade e humildade; elle he justo, he 
benevolo, e he emfim hum homem mandado por Deos 
para fazer o bem, e cumprir os Decretos da Divina Pro- 
videncia. Portanto devemos confiar dos seus attributos, 
que olhe piedosamente para a nossa disgraçada situação, 
tendo em vista a nossa resignação, e reverente respeito, 
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com que ros tomos sugeitado ao seu alto e poderoso Im- 
perio, o aos seus justos O providentes Decretos. Nada 
temos que lhe pedir, nem do que tractar sobro o nosso 
assumpto, não devendo mostrarnos iguorantes do que 
pedimos : ello melhor do que nós, sabe o de que neces- 
sitamos: aceitaremos o que nos der; o se podermos 
conseguir da sua Real beneficencia (movida por si mesma) 
á faculdade de elegermos huma Regencia Portugueza, O 
interina; com o uso das nossas Loys o costumes, debaixo 
dos seus auspicios, não teremos mais que desejar. 


Biblioteca Nacional de Lisboa. — Fundo 
Antigo — Mss, 528, fis. 18 a 15. 


CXLVI1 


Aviso do Principal Castro ao clero da Diocese de Lisboa 
em que pede para ser reprimido o abuso de algumas casas religiosas 
darem asilo aos criminosos 


(27-5-1808) 


O Excellentissimo Collegio Sede Patriarchal Vacanto 
foi servido mandar-nos expedir pela sua Secretaria o 
Avizo do thcor seguinte. — Excellentissimo o Reveren- 
dissimo Senhor: — Ao Excellentissimo o Roverondis- 
simo Collegio Patriarchal Sedo Vacante, forão derigi- 
dos dois Avizos assignados pelo Excellentissimo Senhor 
Principal Regedor ambos com data de 27 do corrento 
Mez, dos quaes o seu theor hé o seguinte. Excellontis- 
simos, e Reverondissimos Senhores Principaes Primarios, 
Presbiteros o Diaconos da Santa Igroja do Lisboa em 
Collegio Sede Vacante. Em consequencia das Ordens 
do Ilustrissimo o Excellentissimo Senhor Duque do 
Abrantes General em Chefe do Exercito do Portugal, 
partecipo a Vossa Excellencia quo havendo o mesmo Se- 
nhor posto O sou maior cuidado, e vigilancia em manter, 
e conservar a segurança, e tranquilidade publica neste 
Royno, dando com este fim as mais sabias é vigorozas 
providencias para acautellar é prevenir os crimes, e para 
que scjão prompta, e exemplarmente castigados og. seus 
authores, não pode deixar de ser-lhe muito extranho, 
o muito dezagradavel, que houvesse entre as cazas Re: 
gularos estabelecidos no mesmo Reyno, algumas /e neste 
mesmo Patriarchado / em que achassem azylo, e pro 
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toeção os criminozos, e malfeitores, e os Menistros publi- 
cos da justiça, e os seus ofliciaes encontrassem deficul- 
dade, embaraços, e oppozição na execução de deligencias 
tendontes á captura e segurança das pessoas dos mesmos 
criminosos, e perturbadores do socego publico: e isto 
com o especiozo, mas falso fundamento da suposta Imu- 
nidade, q a mesma caza inconsideradamente se pertendeo 
arrogar, com manifesta infração das nossas leys, q tam 
expressamente declarão, e determinão os crimes, 'e os 
lugares que della devem gozar, não podendo de nenhum 
modo a sua dispozição estender-se a quaesquer outros 
sem offensa do sagrado respeito das mesmas Leys, o 
falta da sua devida observancia. 

E para que mais não continue, e antes haja de cessar 
desde logo hum abuzo de tam preneciozo exemplo. Or- 
dena o mesmo Senhor que Vossa Excellencia sem a me- 
nor perda de tempo, e pelos meios mais proprios / tendo 
pelo mais forte e do exemplo, com o qual Vossas Excel- 
lencias por certo lhes não saberão faltar / procurem cohi- 
bir rigorozamente semelhantes excessos, declarando, 
inculcando, e fazendo claramente conhecer a todo o Clero 
deste Patriarchado sem excepção de pessoa, ou corpora- 
ção, quanto he abuziva, reprehensivel, e digna das mais 
soveras demonstrações toda, e qualquer pratica que não 
hé conforme com a expressa, e literal dispozição das 
referidas Leys. 

Deos Goarde a Vossas Excellencias. -— Lisboa 27 de 
Mayo. — Principal Castro — Senhores Principaes Prima- 
rios, e Diaconos da Santa Igreja de Lisboa em Collegio 


Sode Vacante. 
á Biblioteca Naciônal de Lisboa. — Fundo Antigo. 
fis. 121 v. q 182. ) 


CXLVII 


Cópia das ordens que o Govêrno francês intruso em Portugal, 
mandou ao Tenente General Francisco de Paula Leite 
encarregado do Govêrno das Armas da Província do Alentejo, 
e dêste remetidas ao Governador da Praça de Jurumenha 
para que as cumprisse 


(2-2 a 28-6-1808) 


1.º Ordem. | Remeto a V. M. o Edital incluzo, q” 


390 


mandará afixar na Praça desa Villa. Deas G.ºº a V.M. 
Q.'! Gen. de Elvas 2 de Fevereiro do 1808. 

S. Governador da Praça de Jarum.*. — Asinádo — 
Francisco de Paula Legyte.. 

Este Edital sacrilego ebárbaro, bem notorio he! 


2.º Ordem. | Em nome do S. Mag. Imp.” dos 

Fran. Rey do Itália, Protector da Confodorãç. do Rin 

| = O Gen.“ em Chefo do Exercito de Portug.! = Decreta 
l == Tirarço-hão detodos os Edefiçios as Armas daCaza de 
Bragança = Todos os Cargos da Corda, como Estribr.º- 

mor, Mordomo mor, Monteiro-mor, &.* ficão abolidos, 

ebem asim os q” tinhão por objeto oserviso particular da 

Raynha, do Principe Regente, edos outros Principes o | 

| Princezas da Caza de Bragança, como Camarista Es- 
tribr.º &.*º As Posoas q! tinhão q'quer destos Cargos, 

| deverão deichar de trazer as decoraçoins q' lhes erão 
| proprias = Os Privilegios conçodidos apessoas de dife- | 


rentes profiçoins, dopoderem intitularço Medico do S. A. 
R., Cirurgião de S. À. R., Pintor do S. A. R., e egualm.' 
dos outros Principes e Princezas daCaza deBragança, 
ficão supremidos. Tirarçe-hão as Tabnletas q! indicão 
| estes Provilegios. = O Secretario d'Estado do Interior e 
| das Finanças, o da Guerra o da Marinha, o o Regedor, 
| são encarregados da Execução do prez.'! Decreto, cada 
| hum pela parto q” lhe tóca. == Dado no Palacio do Q.!s 
| Gen.“ em 20 de Fevereiro do 1808. | asinado — Junot. 
Por Ordem do S. Ex.* o Snr. Gen. om Chefe. = O 
| Secretario Geral do Consolho do Governo = asinado = 
Vaublanc == Por copia conforme = Luuyt. == Sogueço 0 
| Oficio. == Com a Rubrica de Leyte. = 
Rometo a V. M. a Copia do Decreto, q' mofoi derigido 
pelo Menistro e Secretario d'Estado dos Negoçios da 
| Guerra o Marinha, p.º q” avista della, acumpra V. M. 
emediatam.' na parto q' lhe tóca. Deus Gita V. M. 
Q.º! Gen.” do Elvas 2 de Março de 1808. — S.* Go- 
vorn.º" da Praça de Jurum.º == Asinado = Francisco de 
Paula Leyte. 
| 
| 


3.º Ordom. | V. M. mandará recolher ao Regim.” do 
Cavallr. N.º 5, o Cabo o Sold." q ahi se achão-desta- 
cados, levando duas raçõins de sevada cada hum á ga- 
rupa na forma da Ordem, é brevom.'* chegarão a essa 
Praça os do Regim.'º do Cavall.* N.º 3.º. = Deus Gde 
aV.M. Q.4 dElvas 3 de Março de 1808. 


mM o 


391 


S.: Gov.iº da Praça de Jurum.* = Asinado — Fran- 
cisco de Paula Leite. . 


4.2 Ordem. | Lisboa 15 do Março do 1808. — O Se- 
cretario d'Estado da Guerra e da Marinha do Reyno de 
Portug.! . 

Ao Ill.mº e Ex."º Snr. Françisco de Paula Leite, en- 
carregado do Governo das Armas do AlemTejo. 

Em consequencia das Ordens q' recebi do II.”º é 
Ex.”º Sur. Gen.” em chefe, tenho ahonra de prevenir a 
V. Ex.º, q” tanto das Chapas e Gollas dos Off.º dos Re- 
gim.**, cquaes quer outros Corpos Melitares desa Pro- 
vingia, como detudo q” compoem o armam.” dos Sold. 
so deverão tirar as Armas da Caza de Bragança athe 
serem sbstituidas. . j 

As Bandeiras ou Estandartes, se guardarão no seu 
depozito, athó q” sejão competentem.'* decoradas por 
q! q” outro modo. Tenho ahonrra de Saudar a V. Ex." 
Segueço o Ofíçio = Asinado Luuit = Rubricado por Leite. 

Acabo de reçebor o Oficio de q' remeto a V. M. aco- 
pia incluza, p.* afazer executar como nelle so determina. 
Deus G.iº a V.M. H.e Gon.! d'Elvas 18 de Março 
de 1808. 

S.* Govern.º da Praça de Jurum.* Asinado == Pran- 
cisco de Paula Leite. 


5.º Ordem eOfiício. | Mande V. M, emcdiatam.!e reco- 
lher o Destacam.'º do Regim.'º do Infantaria N.º 20 p.* 
esta Praça afim de so lhe fazer a competente redução. 

Deus G.º a V. M. Q.tt Gen. d'Elvas 26 de Março 
do 1808. 

S." Gov. da Praça de Jurum.*' Asinado = Francisco 
de Paula Leite. 


6.º Ordem. | Os Exemplares improsos q” acuza O 
Oficio q' se seguo são relativos ádefeza de comonicação 
dos abitantes de Portng.! com as Esquadras Inglezas, 
cas pennas estabeleçidas contra os agreçõres, e contra 
os q não pagarem oprimr.º prazo da contribuição Meli- 
tar &.º 

Ofiçio. — Derijo a V. M. os Exemplares dos Decretos 
encluzos, p.* sua inteligençia devendo ser publicado oseu 
-contheudo nesa Praça. 

Dens G.º a V. M. Q.'! Gen.'! do Villa Viçosa 12 
d' Abril de 1808. ; 
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S." Govern.º" da Praça de Jurum.* Assignado = 
Franaisco de Paula Leite. 


7.º Ordem. | Lisboa 14 de Abril do 1808. 

a O Secretario d'Estado da Guerra e da Marinha do 
Reyno de Portug.!. = Ao Ill.”º e Ex."º Snr. Francisco 
de Paula Leite, Tenente Gen." Encarregado do Governo 
das Armas da Provincia d'Alem Tejo. 

M. Drouet, Capitão do Corpo Imperial de Engenhei- + 
ros, tendo sido nomeado por Ordem do S. Ex.* Mon- 
soigneur Duc d'Abrantes Gen.“ em Chefo, p." comandar 
o Serviso desta Arma do Engenheiros entro amargem | 
dir. do Tejo e o Mar; asim opartecipo a V. Ex.* pela | 
prez! p.* q” ofaça reconheçer nesta qualid.º em toda: a 
extenção da Provinçia cujas Armas V. Ex.* Governa, 
por todos os Oft.! do Corpo de Engenheiros Portug.'*s, 
obrigando alem diso acada hum delles, bom como aos 
Governadores, ou Comandantes particulares das diforon- 
tos Praças ou Castellos, defazerem entregar a M.' Drouet. 
e 4 sua primeira requizição, todas as memórias, Cartas, 
Planos, papeis &.º Instrumentos quaes quer q” sejão re- 
lativos á Engenharia do q” elle he Comand.'* no sobre- 
dito espaso entro o Tejo e o Mar: Pervenindo-os tiobem 
de q' devem conformarço inteiram.! e com excluziva de 
todas as ontras ordens ás q” elles reçeberem dap.'* do 
Mr. Drouet. Igualm.' darão conta a este Off. Comand.!, 
detodos os materiaes e cfeitos conteudos nos diversos Ar- 
mazens da Provincia d'Alom Tejo, emesmo dos fundos 
aplicaveis às despezas da Engenharia, os quaes cada 
hum na sua natureza deverão ser entregues ásua dispo- 
zição logo q' elle o exigir, despois do feito o inventario 
em devida forma, ou debacho do seu competente roçibo. 

V. Ex.* mo acuzará a reçéção daprez.'* Ordem, odará 
conta da comonicação q" tiver dirigido atodos os Off. 
ou outras pesoas empregadas no Serviso da Engenharia 
da Prov.sia q” V. Ex.* comanda, ejuntará huma relação 
nominal destes diversos Off. declarando acomição de q' 
cada hum delles se acha encarregado, asua graduação 
elugar da sua rezidonçia habitual. == Aseito V. Ex." as 
seguranças da m.* alta consideração. == Segueço == Ási- 
nado — Luuyt. = Ofígio — Rubricado por Leite. 

Remeto a V. M. a Copia da Ordem q! reçobi da Se- 
cretaria d Estado da Guerra o da Marinha, p.º q” ávista 
della, a cumpra V. M. exactamente naparte q' lhe tóca. 

Deus G.º a V. M. Qu! Gen." de Villa Viçoza 21 de 
Abril de 1808. q ; 
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S.: Gov.*t da Praça do Jurum.? = Asinado == Fran- 
cisco de Paula Leite. 

Ofígio q” innopinadam.'* reçebi do Coronel d'Artilheria 
Viçento Ant.º de Oliveira, da Praça d'Elvas. = Por Or- 
dem do Snr. Gen.'! Klermann, Comand.“ em Chefe desta 
Provinçia d'Alem-Tojo, partecipada pelo S.” Comand.! 
d'Armas desta Praça, V. S. mandará recolher aos seus 
respectivos Corpos, todos os Destamentos (sic) das dife- 
rentes Armas, q' compoem a guarnição desa Praça. 

Deus G.ºº à v S. Praça do Elvas 25 d' Abril de 1808. 

S.' José Joaq.” da Silveira G.º” da P.s* de Jurum.* — 
Asinado = Viçente Ant.º de Oliveira, Coronel. 

Reprozentação q” nomesmo dia fiz a Leyte, remeten- 
dolho a Copia deste Ofiçio Epedindolhe a deçizão. 

IW.”º o Ex.”º Snr. Francisco de Paula Leito. — Te- 
nho ahonra depor na Prezença de V. Ex.º o Oficio incluzo 

* acabo de receber de Elvas do Cor.'! Viçento Ant.” de 

livr.* onão sendo eu ate agora pervenido de mudança 
alguma do Q.! G.! rogo a V. Ex." me determine oq' 
devo fazer p.* meu governo, pois sem Ordem de V. Ex.* 
eu nada cumpro do d.º ofíçio. 

Praça de Jurum.* 25 de Abril de 1808. = Asinado 
Jozé Joaq.”" da Silveira. 


8.º Ordem. | Resposta de Leito. 

Reçebi o seu Oficio datado de hontom, eaquelle q" lhe 
remetoo o Coronel d'Artelhr.* Viç.' Ant.º de Oliveira 
tado conforme a dezordom em q' nos achamos; por q” 
nem o General Kellermaun se acha Governando esta 
Provinçia, de q' me acho encarregado, nem tão pouco 
o Comandante d'Armas de Elvas he aquelle por q.” do- 
vem ser destribuidos semilhantes avizos; porem apróvo 
q V. M. cumpra csa eoutras Ordens p.” não se vor do 
modo algum comprometido. 

Deus G.tº a V.M. Q.'! Gen." do Villa Viçóza 26 
d'Abril do 1808. 

S." Govern.*” da Praça do Jurum.* Asinado — Fran- 
cisco de Paula Leite. 

Em consequencia disto, antes de despedir a guarnição 
chamei as ordenanças da Villa, unicam.'* p.º guardar a 
Porta cos Armazens, eremeti a Leito hum pequeno Mapa 
em q' lhe mostrava o detalhe de semilhanto serviso, de 
q” respondeu o Oficio q" so seguo: 

“Reçebi o seu Ofício e o Mapa do Serviso das Orde- 
nanças, edezejo em todas as ocazioins ter motivos em 
q' posa entrepor aminha protoção ao seu morecimento. 
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Deus G.º a V. M: Q.tl Gon.” do Villa Viçoza 7 de 

Maio de 1808. ; 

- 8. Gov.” da Praça do Jurum.* = Asinado, Francisco 
de Paula Leite. 


9.* Ordem, | O ultimo Ofício q” recebi do Leito he o 
q” se segue: 

V. M. me enviará sem perda de tempo, huma relação 
pelos seus nomes e Regimentos, de quaes quer indivi- 
duos Mellitares, q' se acharem detidos na Cadeia desa 
Praça. k 

Deus G.º a V. M. Q.! Gon." do Villa Viçóza 28 do 
Maio do 1808. 

S.r Gover.“" da Praça de Jurum.* — Asinado, Fran- 
cisco de Paula Leite. 


CXLVII 
Proclamação do General Silveira aos portugueses 
(6-6-1808) 


F. S. P. da Fonseca, Tenento Coronel do Regimento 
de Cavallaria. He tempo fieis Portugnezes de correr ás 
armas. Todos os nossos deveres nos excitam a isso: 
deveres que ató aqui a força tinha sufocado nos nossos 
coraçoens. Porem o Omnipotento, cujo governo ho su- 
perior aos tyrannos, veio em nosso soccorro. A gua 
sancta lei profanada, o nosso Augusto Soberano expulso, 
as nossas vidas arriscadas, a nossa propriedade confis- 
cada, a nossa honra ultrajada, tudo isto requer vingança. 
Porém a quem pretendo eu estimular? Os Portugue- 
zes, os Transmontanos, os de Villa Real? Eu os co- 
nheço; porquo tenho a honra de haver nascido nesta 
terra. Eu sei -os sous sentimentos, a sua fidelidade o 
seu apego á Casa reinante de Portugal. Unam se todos, 
emquanto não houver official nomeado para os comman- 
dar em corpo, e aggroguem-se à Companhia de Caçado- 
res Reaes de Villa Real debaixo do Commando do Cap. 
A. P. Bahia, que eu nomeio, em nome do Principe Re- 
gente, e conforme as ordens do General da Provincia; 
e requeiro a todos os officiaes inferiores e soldados do 
Regimento do Cavallaria N. 6, que existia no 1 de Do- 
zembro de 1807, de se ajunctarem, antes do dia 25 do 
corrente em Chaves, quaesquer que tenham sido os mo- 
tivos porque hájam deixado o serviço. Eu conheço o 
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espirito do Rogimento, e estou corto que nenhom fal- 
tará; porque nam pode haver maior castigo nesto caso, 
do que ser reo de desobediencia. E para que isto cons- 
tasso mandei publicar a presente proclamaçam, que as- 
signei e sellei. 

Villa Real, 6 de Junho de 1808. — F. S. P. da Fon- 


seca. 
Biblioteca Elistórica, por Joaquim José Ferreira 
de Freitas, tôm. 1.º, pág. 199 a 140. 


CXLIX 


Proclamação do Almirante inglês Carlos Cotton 
(9-6-1808) 


HABITANTES DE Lissoa: — Os vossos innimigos o op- 
pressores os Francezes tem sido forçados a sahir do 
Porto pelos sous Leaes Nacionaes e Leaes Hespanhoes : 
O Governo estabelecido pelo Principe Regento está outra 
pas restituido o a Bandeira Portugueza outra vez arvo- 
rada. 

Todo o soccorro que puder dár a Esquadra de S. M. 
Britanica será dado a vós, e a vossos generosos Állia- 
dos Hespanhões com muito gosto no grande attontado 
de cmancipar a vossa Cidade da severa oppressão que 
ella tem sofrido desde que entrou nella a Tropa Fran- 
coza. 

Dado a bordo da Não Hirbernia diante da Foz do 
Tejo aos 9 de Junho de 1808. — (assignado) C. Cotton. 


uia Nacional de Lisboa, (Mss.), Cód. 8008, 
a. 


CL 


Ofício, sem assinatura, e sem indicação de destinatário, 
a remeter o manifesto do Príncipe Regente, 
publicado por ocasião da declaração de guerra aos Franceses 


(9-6-1808) 
“Exmo é Rov.”º Sir. — O Principo Regento N. 5. 


Manda remettor a V. Ex.“i2 o Manifésto, que Foi Servido 
Mandar publicar por occasião da Declaração de Guerra, 
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-que faz ao Imporador dos Franceses; o Espera, .que 


V. Ex.is, 4 faco da Justiça, que assiste a S. A. R. nesta 
contenda, .não só implore o Divino Auxilio, conforman- 
dose com os Religiosos Sentimentos, que sempre anima- 
rão o seu Real coração; mas procure animar, e excitar 
os Povos, que são confiados ao seu cuidado, a coopera- 
rem, como devem, com as Vistas do hum Soberano, 
Pai dos sous Vassallos, o em-cujo Sceptro tem sempre 
achado a Santa Madre Igreja a mais devota e efticaz 
Protecção. : : 

D.'' g.ºa V. Ex.* — Palacio do Rio de Janeiro em 9 
de Junho do 1808. 


CLI 


Decreto do. Principe Regente a declarar, guerra à Prança 
(10-6-1808) 


Havendo o Imperador dos Franceses invadido 'os 
Mous Estados de Portugal de huma maneira a mais 
aleivosa, o contra os Tratados subsistontos entre as duas 
Corõas, principiando assim sem a menor provocação as 
suas hostilidades, e detlaração de Grmerra contra a Mi- 
nha Corôa; convem á dignidade della, e à Ordem, quo 
occupo entre as Potencias, declarar semelhantemento a 
guerra ao roferido Imperador, e aos sous Vassallos; o 
portanto Ordeno, que por Mar, e por' Terra so lhes 
façao todas as possiveis hostilidades, authorizando o 
Corso, e Armamento, a que os Meus Vassallos queirão 
propor-se contra a Nação Francesa; declarando, que 
todas as tomadias, o presas, qualquer quo seja a sua 
qualidade, serão completamento dos apresadores sem 
deducção alguma em beneficio da minha Real Fazenda. 
O Concelho Supremo Militar o tenha assim entendido, o 
o faça publicar, remettendo este por. copia ás Estações 
competentes, o affixando-o por Editaos. |. 

Palacio do Rio de Janeiro em des de. Junho. de mil 
oitocentos e oito. 

Com a Rubrica do Principe Regonto N. S.  « 
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CLII 


Ordem do dia de Junot em que se dá conta de terem sido desarmados 
os regimentos espanhóis 


(4-6-1808) 


-Armée de Portugal 
* ORDRE DU JOUR 


Soldats,. 


La conduite infime du 
Général Espagnol Bélesta 
à O-Porto; l'enlêvement du 
Génóral de Division Ques- 
nel; do Monsieur Taboureau, 
Auditeur au Conseil d'Etat ; 
du Colonel d'Artillerie Pi- 
coteau, et de divers autres 
individus militairos ou ci- 
vils, ainsi que d'un déta- 
chement de Dragons; 


La révoltoe du Régiment 
des Chasseurs de. Valence, 
cello du Rógiment de Mur- 
cie; 

Enfin Varrestation de plu- 
siours de mes Ofliciers à 
Ciudad-Rodrigo, à Badajoz, 
et Vimpossibilitó ou étaiont 
messieurs les Ofticiers Es- 
pagnols de contenir leurs 
Régimens ; 

Toutes ces raisons m'ont 
déterminé à pendre lo sé- 
vêro parti le désarmer les 
Régimens Espagnols qui 
restalent encore sous mes 
ordres. - 

Ce désarmement s'est fait, 
heureusement, sans répan- 


» 


Exército de Portugal 
ORDEM DO DIA 


Soldados, 


A Conducta infamo do 
General Hespanhol Bélesta 
no, Porto; a prisão do Ge- 
neral de Divisão Quesnel; 
do Senhor Taboureau, Au- 
ditor do Conselho. de Es- 
tado; do Coronel d'Arti- 
lheria Picoteau; e d'outros 
differentes individuos Mili- 
tares, ou Civis; assim como 
de hum Destacamento de 
Dragões: 

A revolta do Regimento 
dos Caçadores de Valença; 
e a do Regimento do Mur- 
cia; 

A detenção em fim de 
muitos, dos meus Officiaes 
om Cidado Rodrigo, e Ba- 
dajoz, o a impossibilidade 
em que se vião os Senhores 
Officiaes Hespanhoes do 
conter os seus Regimentos ; 

Todas estas razões me de- 
terminarão abraçar o se- 
vero partido do desarmar 
os Regimentos Hespanhoes, 
que ainda estavão debaixo 
das minhas ordens. 

Felizmente se conseguio 
fazer esto desarmamento, 


398 


dre de sang: nous no som- 
mes point les ennemis des 
'* Soldats Espagnols que nous 
avons désarmós: co n'est 
que par necéssitó, et pour 
notre popro sureté, que j'ai 
fait óxécutor uno mesure 

ui répugnait à mon coeur. 

es Oflicicrs Espagnols con- 
servent leurs armes: J'ai 
ordonné que les drapeaux 
fussont remis aux Bataillons 
eux mômes. La solde leur 
sera payée; ct les vivres 
fournis commo par lo passé ; 
lour position actuello no 
changera rien à mes bon- 
nos dispositions pour eux. 


Soldats, je suis content de 
la manisre dont vous vous 
êtes conduits: j'ai vô avec 
plaisir votre calme et votre 
tranquillité. Si maintenant 
les Anglais venlent venir à 
nous, nous serons tout à 
eus. 


Vive PEmpereur Napoleon ! 


“ Donné au Palais du Quar- 
tier Gónéral, à Lisbonne, le 
11 Juin 1808. — Sign6: Le 
Duc d' Abrantes. 


som que se derramasse san- . 
gue: nós não somos inimi- 
gos dos Soldados Hespa- 


-nhoes, que nós temos desar- 


mado; e o meu coração re- 
pugnava a huma medida, 
que só tinha feito executar, 
obrigado da necessidade, 
para nossa propria segu- 
rança. Os Officiaos Hespa- 
nhoes conservarão suas ar- 
mas: Eu determinei que as 
Bandeiras fossem entreguos 
aos seus Batalhões. Ser- 
lhe-hão pagos os soldos; 
fornecer -lhes-hão vivores, 
como até agora; sua actual 
posição em nada mudará 
minhas boas disposições a 
seu respeito. 

Soldados, eu estou satis- 
feito da maneira, com que 
vos tendes conduzido: eu 
tenho visto com prazer o 
vosso sOCego, o a vossa 
tranguillidade : se os Ingle- 
zes querem agora atacar- 
nos, nós estamos sós para 
recebollos. 


Piva o Imperador Napoleão! 


Dado no Palacio do Quar- 
tel General de Lisboa 11 
de Junho de 1808. — As- 
signado: O Duque d' Abran- 
tes. 


e 
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CLIII 


Proclamação de Junot a relatar os sucessos do Pórto 
com as tropas espanholas 


— (41-6-1808) 


Royaume de Portugal 


Le Général en Chef de I'Armée 
. de Portugal. Aux Portugais. 


Portugais, 


Aprês six mois de tran- 
quilitó, vous alliez êtro ox- 
posés à voir la paix trou- 
blée dans co Royaume par 
Veffervescenco, toujours 
croissanto, des troupes Es- 
pagnoles qui n'étaient en- 
trées chez vous, en apparen- 
co, que comme alliées ; mais 
dont le but avait óté lo dé- 
membrement du Portugal. 
Lorsqu'au premier Févrior, 
jo déclarais, au nom do "Em- 
pereur, que je prenais pos- 
session du Gouvernement de 
Portugal, en entior, les Es- 
pagnols commenctrent à me 
montror de la mésintelli- 
gence. Les événements sur- 
venus en Espagno, Vinsur- 
rection cftrênée de quelques 
parties do ce Royaume, por- 
ttrent difteronts Corps de 
troupes Espagnoles à la de- 
sertion: dés lors, éclatêrent 
les mauvais propos, & quel- 
ques voies de fait envers 
mes Soldats. 


Certain du bon esprit des 
habitans d'Oporto, jon'avais 


Reino de Portugal 


O General em Chefe do Exercito de 
Portugal. Aos Portuguezes. 


Portuguezes, 


Depois de seis mezes de 
tranquilidade, vós idos a ser 
expostos a ver a paz per- 
turbada n'este Reino pelo 
augmentado fervor das Tro- 
pas Hespanholas, que apa- 
rentemento teem entrado 
neste Reino como Alliadas, 
sondo o seu fim a desmem- 
bração de Portugal. Logo 
quo no primeiro de Feve- 
reiro eu declarei em nome 
do Imperador que tomaria 
possessão do Governo de 
Portugal em toda a sua 
extensão, os Hespanhoes 
começárião a deixar-mo ver 
a sua discordia, os aconte- 
cimentos sobrevindos na 
Hespanha, e a desenfreada 
insurreição de alguns indi- 
viduos, que, partindo deste 
Reino, arrastário differen- 
tos Corpos de Tropas Hes- 
panholas 4 deserção, desde 
logo começárãio a nascer 
más intenções, e alguns fac- 
tos contra os meus Solda- 
dos. 

* Tendo confiança nos Ha- 
bitantes do Porto, deixei 
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laissé dans cetto Province 
que des Espagnols; & j'avais 
envoyé, pour la gouverner, 
un général de Division & 
quelques Officiers destinés 
à Stro employés dans les 
places. Ce brave Général, 
le Corrégidor-Mor, un Co- 
lonel d'Artillerio & differens 
autres Officiers Civils & Mi- 
litaires, croyaicnt pouvoir 
vivre tranquilles, sor la foi 
d'un Général Espagnol, & 
au milien da ses troupes. 

Eh bien, Portugais! co 
Général Espagnol a eu la 
lácheté d'arrôter cos qua- 
tro ou cinq Officiers qui 
avoient confianco en lui: 
Belesta est som nom! il a 
eu la lâcheté de laisser mal- 
traiter do braves Officiers 
par ses soldats insurgés, 
sans oser les reprimer. Il 
a quittó lo Portugal avec 
les .troupes qui lui avaient 
. 8té confiées pour le defen- 
dre: il n'y entrera plus. Le 
même esprit qui a dirigé le 
mouvement d'Oporto, s'était 
communiqué aux troupos 
Espagnoles cantonnées à 
Lisbonne, Setubal & envi- 
rons. La tranquilitó alloit 
étre troubléb; & moi môme, 
Jaurois eu à me mettre cn 
defense contre des troupes 
qui faisaient partie de mon 
Arméo: j'ai di me decider 
à los desarmer: je J'ai fait. 
Que les Espagnols établis 
à Lisbonne & dans tout le 
Portugal, de quelquo mé- 
tier qu'ils soient, ou quel- 
que emploi qo'ils exercent, 
ne craignent rien. Je n'agi- 


Hespanhoes naquella Pro- 
vincia; e enviei para os go- 
vernar hum General de Di- 
visão, e alguns Officiaes des- 
tinados a serem empregados 


em divorsos Lugares. Esto 


bravo General, o Correge- 
dor Mór, hum Coronel do 
Artilheria, o outros Officiacs 
Civis e Militares pensavão 
vivor tranquillos, debaixo 
da bôa-fé do hum General 
Hespanhol, no centro das 
suas tropas. 

Sabei, Portuguezes! Esto 
General Hespanhol teve a 
laxidão de prender estes 
quatro, ou cinco Officiaes, 
que nelle confiarão: Bélesta 
é o seu nome: cello teve a 
cobardia de consentir quo 
fossem maltratados bravos 
officiaes por soldados revol- 
tados, sem ousar reprimil- 
los. Elle evacuou Portugal 
com as Tropas, que lhe forão 
confiadas para o defendo- 
rom: elle não tornará mais 
a entrar! A mesma inten- 
ção, que moveu aquolles 
acontecimentos no Porto, 
tem sido tambem communi- 
cada às Tropas Hespanho- 
las aquartelladas em Lis- 
boa, Setubal e sous arredó- 
res. A tranquillidade hia sor 
perturbada, e eu mesmo me 
hia pôr em defesa contra as 
Tropas, que fazem parto do 
meu Exercito; mas resolvi 
de as desarmar, e assim o 
tenho feito. Todos os Hes- 
panhoes estabelecidos” em 
Lisboa, e em todo o Portu- 
gal, do qualquer Officio quo 
sejão ou de qualquer outro 


A 
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rai pas par réprésaillos, 
commo les feroces habitans 
do Badajos, do Ciudad Ro- 
drigo &c. &e. qui ont eu la 
barbario de plonger dans 
los. cachots de malheureux 
Français, Pores do famille, 
ótablis chez eux depuis cin- 
quanto ans, & qui leur 
avaient apporté leur indus- 
trio! Mais jo ferai surveiller 
séverement tous les indivi- 
dus de cetto nation; & co- 
lui qui voudra tenter do se- 
mer le trouble parmi vous, 
sera puni, sur lo champ, & 
exemplairement. 


Porrugars! J'ai été con- 
tent jusqu'ici de votre bon 
esprit. Vous avez su apré- 


cier le bien qui doit resultor 


pour vous, de lá protection 
de NAPOLEON, LE GRAND: 
vous avez confiance en moi. 
Continuez, jo vous réponds 
do garantir vôtre pays de 


touto invasion, do tout dé- 
membrement. Si les An-, 
“glais qui ne savent que fo- 
menter la discorde, veulent 


maintenant venir nous cher- 
cher, ils nous trouveront 
tous prêts à vous défendre. 

Quelques uns de vos ba- 
taillons de Milice, les Régi- 
ments qui restent en Portu- 
gal, feront partie de mon Ar- 
mée, pour couvrir vos fron- 
titres: ils s'instruiront dans 
Part do la Guerre; & si je 
suis assez heureux pour met- 
tre en pratique les leçons 
quo)'ai reçues do NAPOLEON, 
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Emprego quo exerção, não 
receem coisa alguma, Eu 
não usarei o meio do repre- 
sália, como os forozes ha- 
bitantes de Badajoz, Cidade 
Rodrigo, etc., ete., que ti- 
verão a barbaridade de se- 
pultar em prisões, desgra- 
çados Francezes, Paes de 
familias, estabelecidos entre 
elles ha mais de cincoenta 
annos, o que lhes tinhão 
ensinado a industria. Eu 
farei vigiar sevéramente to- 
dos os Individuos desta Na- 
ção; e aquelle, que quizér 
tentar de semear a discor- 
dia entro vós, será, sem 
porda de tempo, exemplar- 
mente castigado. 
PortTuguEZEs! Até hojo 
sou contento do vosso pro- 
cedimento: vós tendes sa- 
bido apreciar o bem quo 
vos deve resultar da Pro- 
tecção do grande NAPo- 
LEAM: confiae-vos em mim. 
Continuai: eu salvarei o 


vosso Paiz de qualquer in-' 


vasão, ou desmembração. 
So os Inglezes, que não pro- 
curão sonão fomentar a dis- 
cordia, pertenderem agora 
procurar-nos, nos encon- 
trarão promptos a defen- 
der-vos. 

Alguns dos vossos Bata- 
lhões de Milicias, os Regi- 
mentos, que restão em Lis- 
boa, farão parte do meu 
Exercito para defender as 
vossas fronteiras: elles so 
instruirão na Arte de Guer- 
ra; e serei assáz feliz de 
por em pratica as Licções, 
que tenho recebido de NA- 
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jo vous apprendrai à vain- | POLEAM: eu vos ensinarei a 
cro. vencer. 


VIVE L'EMPEREUR | VIVA O IMPERADOR ! 


Donnó au Palais du Quar- | Dado no Palacio do Quar- 
tior Général à Lisbonne le | tel General em Lisboa aos 11 
11 Juin 1808. — Assigné, | de Junho de 1808. — Assig- 
Le Duc d' Abrantes. nado, O Duque de Abrantes. 


CLIV 


Proclamaçam do General Sepulveda aos portugueses 
(11-6-1808) 


Manoel Jorge Gomes de Sepulveda, Commendador da 
Ordem de Christo, etc. etc. Governador da Provincia do 
Traz-os-Montes. Achando que éra do meu dover, nas 
presentes circumstancias, ter todo O cuidado na segu- 
rança desta Provincia, mais particularmento por haver 
nella tropas do linha; faço saber a todos os desertoros ; 
quo, em nome do Principe Regento de Portugal nosso 
Soberano, perdôo a todos os desertores, que, dentro em 
15 dias se recolherem a esta Cidade o se alistárem om 
minha presença nas tropas que vou à organisar, debaixo 
de officiaes, que deram provas de sua fidelidade no 
ultimo rendimento do inimigo. Convido igualmente a 
alistarem-so aquelles que ajudaram naquela acçam, € 
lhos prometto raçoens, e outros provimentos. Na pre- 
sente situaçam dos negocios nada mais ho necessario 
para excitar os vordadeiros Portuguezes, considerando 
o oxemplo dos seus vizinhos os Espanhoes. 

Dada no nosso Quartel General do Bragança, aos 11 
de Junho de 1808. — Sepulveda. 


Biblioteca Histórica, ete., por Joaquim José Ferreira 
de Freitas, tômo 1, pág. 140. 


Decreto de Junet sôbre vencimentos das tropas portuguesas 


(14-6-1808) 


Au Nom do Sa Magestó 
HPEmpereur des Français, 
Roi d'Italio, Protecteur de 
la Confédération du Rhin: 


Nous, Duc d'Abrantes, Général en 
Chef de I'Armée de Portugal, 


Avons Decreto, et Dócró- 
tons ce qui suit: 


Add. = de compter du 
1º” Juillet, los Troupes Por- 
tugaises existant en Portu- 
gal seront soldées comme 
los troupes Francaises, en 
Franco; mais au lieu de 
masses d'ordinaire, les Trou- 
pes Portugaises recevront 
les vivres en nature, com- 
mo "Arméec Française. 


Art. IX — Á dater du 
1.º” Juillet, les fonds néces- 
sairos à la solde, seront 
versés directement du Tré- 
sor dans la Caisse da Payeur 
Général de " Arméo; et les 
Troupes Portugaises seront 
comme los Troupes Fran- 
gaisos, payées par les diffó- 
rens Payeurs de VArmée. 


Art. III. — Los Officiers 


Em Nome de S. M. o Im- 
perador dos Francezes, Rei 
d'Italia, e Protector da Con- 
federação do Rheno: 


Nós o Duque d'Abrantes, General 
o oa do Exercito de Por- 
ugal, 


Temos Decretado, e Decre- 
tamos o seguinte: 


Art. 1. — Desdo o pri- 
meiro do mes de Julho re- 
ceborão as Tropas Porta- 
guezas, que presentemente 
so achão em Portugal, o 
mesmo soldo, que recebem 
as Tropas Francezas em 
França. Em lugar dos ran- 
chos, que precedentemente 
havia, receberão as Tropas 
Portuguezas, à imitação do 
Exercito Francez, todos os 
viveres em especie. 

Art. 1]. — Desde o mes- 
mo dia primeiro de Julho 
entrarão, directamente do 
Erario, no Cofre do Paga- 
dor Geral do Exercito, os 
fundos necessarios para os 
Soldos do mesmo Exercito ; 
e serão as Tropas Porta- 
guezas, assim como se pra- 
tica com as Tropas France- 
zas, pagas pelos diversos 
Pagadores do Exercito. 

Art. III. — Todos os Ofi- 
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Portugais en activité de ser- 
vico dans les Regimens de 
Ligne, ou employés, soit à 
VEtat Major, soit dans les 
Places, d'aprês nos ordres, 
et qui soront commissionnés 
par le Ministro de la Guerre, 
recevront lo même traite- 
ment que les Officiers Fran- 
gais on France, et au liou 
de recóvoir leurs appointo- 
mens, comme aujourd'hui 
4/5º en papier, et 1/5º en 
argent, ils seront payés un 
tiors en argent, et deux tiers 
en papier. a 


Art. IV. — Le Ministro 
de la Guerre nous présen- 
tera, d'ici au 25 de ce mois 
Vétat des fonds nécéssaires 
pour la Solde du mois do 
Juillet, à fin do pouvoir 
mettro cetto Solde à la dis- 
position du Paycur Général, 
pour lo payement des dittos 
Troupes. 


Art. V. — Toutos les sol- 
des do retraite on do réfor- 
me, tout les Ofliciers com- 
pris sous la dénomination 
de Primeira et Segunda 
Plana continueront à 8tre 
payés sur lo même pied 
qu'ils le sont aujourd'hai; 
mais un tiers en argent, et 
“deux tiors en papier; ils 
seront aussi payés par los 
Payeurs do VArmée, et le 
“Ministro de la Guerre nous 
présentera, de même, I'état 
de ce qui sera nécessaire 
pour cet objet. 


ciaes Portuguezes, que tive- 
rem serviço activo na Tropa 
de Linha, e aquelles, quo 
forem empregados on soja 
no Estado Maior, ou nas 
diferentes Praças por Nossa 
Ordem, e commissionados 
pelo Ministro da Guerra, 
serão pagos como o são 
os Ofticiaos Francezes em 
França; o em lugar de re- 
ceber, cemo até agora O 
seu Soldo, quatro partos em 
papel, e huma em metal, 
receberão d'aqui por dianto 
huma terça parte em metal, 
e as duas torças partes em 
papel. 

Art. IV. — O Ministro 
da Guerra nos apresentará 
até o dia 25 do corrente 
mez o calculo dos fundos 
necessarios para o paga- 
mento do soldo do mez do 
Julho; para que a impor- 
portancia desto Soldo seja 
posta 4 disposição do Paga- 
dor Geral, afim do proce- 
der ao pagamento das mes- 
mas Tropas. 

Art. V. — Todos os Sol- 
dos de reforma, e todos os 
Officiaes comprehendidos 
debaixo da denominação do 
Primeira e Segunda Plana, 
continuarão a ser pagos 
como erão até agora; rece- 
bendo porém huma terça 
parto em metal, e as outras 
duas em papel; serão ellos 
igualmente pagos pelos Pa- 
gadores do Exoreito. «O Mi- 
nistro da Guerra nos apro- 
sentará igualmente hum cal- 
culo dos fundos necessarios 
para este objecto. 
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Art. VI. — Los Comis- 
saires de Guerre Portugais 
faisant fonction d'Inspec- 
teurs devront passer la re- 
vue des Troupes qui seront 
dans Parrondissement, qui 
leur será designó, et les 
fenilles de prêt, les bons de 
vivres, ot les feuilles de 
Soldo d'Officicrs devront 
Gtro visés par cux, suivant 
VPusage de I'Arméo Fran- 
cais. 


Art. VIl.— Ildevra y avoir 
un Commissaire do Outro 
pour les Provinces du Porto, 
et de Tras os-Montes, un 
pour la Province da Beira, 
un à Klvas, un dans 1 Al- 
garve, et deux pour la Pro- 
vince da Extremadura, et 
la Comarca de Setubal, dont 


les Troupes seront payóes 
par lo Payeur à Lisbonne, 
ou son Preposé à Setubal. 


Art. VIII. — Lo Ministre 
do la Guerre nous présen- 
tora tout les mois I'état 
des sommes nécessaires à 
la Solde des Troupes Por- 
tugaises, et portera en pre- 
mier article, co qui est né- 
cessairo pour la Solde des 
malheureux Portugais pri- 
sonniers à Alger. 


Art. IX. — Les Troupes 
Portugaises feront toujours 
partio des divisions dans 
Varrondissement desquelles 
elles 'so trouveront ; en con- 
séquenceles Généraux Fran- 
cais, ou Commandans de 
Place, ou d'arrondissement, 


Art. VI. — Os Comissa- 
rios de Guerra Portuguezes, 
fazondo as vezes de Inspee- 
tores, deverão passar re- 
vista a todas as Tropas, quo 
se acharem no Territorio 
que lhos for designado; e 
por elles, o como so pratica 
no Exercito Francez, serão 
vistas e assignadas as Lis- 
tas de Prét, os Vales ou 
Bons para os viveres, e as 
Folhas do Soldo dos Offi- 
ciaes. id 

Art. VII. — Haverá hum 
Commissario do Guerra no 
Partido do Porto, o Provin- 


cias do Minho e Traz-os- 


Montes ; outro na Provincia 
da Beira; hum em Elvas; 
hum no Algarve, e dous 
para a Provincia de Extre- 
madura, e Comarca de Se- 
tubal, cujas Tropas serão 
pagas ou pelo Pagador em 
Lisboa; ou pelo seu Dele- 
gado emj Setubal. 

Art. VIII — O Ministro 
da Guerra nos apresentará 
todos os mezes o Balanço 
das sommas necessarias para 
o pagamento das Tropas 
Portuguezas ; o lançará em 
primeiro artigo os fundos 
necessarios para pagar 0 
Soldo dos desgraçados Por- 
tuguezes escravos em Ar- 
gel. 

Art. IX. — As Tropas 
Portuguezas farão sempre 
parte d'aquellas divisões, 
em cujo districto se acha- 
rem; por tanto os Gene- 
raes Francezes, ou Com- 
mandantes de Praças o do 
Districtos, devorão incluir 
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devront porter les Troupes 
Portugaises, sur leur état 
de situation; ils devront les 
visitor, et les passer en ro- 
vue, pour s'assurer qu'elles 
reçoivent ce qui leur re- 
vient; et pour améliorer, 
et accelérer leur instruction. 


Art. X. — L'Artillerio 
sera immédiatement sous 
les Ordres du Général d'Ar- 
tillorio Français; la Caval- 
lerie, do même; les Officiers 
du Génie, de même; et la 
Marine, de même. Par ce 
moyen les Commandans su- 
perieurs de ces Armes con- 
noitront la force lo chaquo 
Rógiment, et voilleront à 
leur instruction, et à leur 
bien-etro, l'intention de Sa 
Magesté, étant que les Trou- 
pes Portugaises soient trai- 
tóes avec les mêmes égards 
que les Siennes. 


Art. XI. — Le Sécrétairo 
d'Etat des Finances, celui 
do la Guerre, et de la Ma- 
rine, sont chargés, chacun 


en ce qui les concerne, de | 


Véxecution du present Dé- 
cret, qui sera communiqué 
au Chef d'Etat Major, et 
du Payear General de "' Ar- 
mée Française, pour qu'ils 
donnent les Ordres qui sont 
relatifs à leur fonctions, et 
à Véxécution du présent Dé- 
cret. 


Donnó au Palais du Quar- 
tier-Général, à Lisbonne le 


nos seus Mappas de Situa- 
ção as Tropas Portuguezas. 
Serão igualmento obrigados 
de as visitar, e de lhes pas- 
sur revista, a fim de fica- 
rem certos que ellas rece- 
bem o que lhes pertence, o 
para aperfeiçoar, e accelo- 
rar ao mesmo tempo a sua 
instrucção. 

Art. X.-— A Artilheria 
ficará debaixo das ordens 
immodiatas do General d'Ar- 
tilheria Francez, assim como 
a Cavallaria. O mesmo so 
entonderá a respeito do 
Corpo de Engenheiros, e 
da Marinha. Deste modo 
conhecerão os Commandan- 
tes Superioros de todos 
estos Corpos a força, do cada 
hum delles, e poderio cui- 
dar na sua instrucção, e nos 
seus interesses: sendo a 
intenção de Sua Magestado 
que as Tropas Portuguezas 
sejão em tudo tratadas como 
as suas proprias. 

Art. XI. — O Secretario 
de Estado das Finanças, e 
o da Guerra, o da Marinha, 
cada hum delles pela parte 
que lho compete, ficão en- 
carregados da execução do 
presento Decreto, o qual 
será communicado ao Chefe 
do Estado Maior, e ao Pa- 
gador Geral do Exercito 
Francez, para que clles dêm 
as ordens, que derivão das 
funções que exercitão, o que 
exigo a execução do presente 
Decreto. 


Dado no Palacio do Quar- 
tel General de Lisboa, aos 


sera 
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14 Juin 1808. — Signé, Le | 14 de Junho de 1808. — As- 
Duc d' Abrantes. signado, O Duque de Abran- 
tes. 


Ponr Copie conforme. — | Por Copia conforme. — 
Le Secretairo d'Etat de la |O Secretario d'Estado da 
Guerre et de la Marine. — | Guerra e da Marinha. — 
Signé, Luugt. Assignado, Luuyt. 


CLVI 


Manifesto da Junta Snprema estabelecida na cidade do Pôrto 
(19-6-1808) 


Em Nome do Principe Regente de Portugal: 


A Juncta do Supremo Governo da Cidade do Porto ; 
faz sabor a todas os vassallos do dicto Senhor, que o 
Governo IFrancez se acha inteiramente abolido, e exter- 
minado desto Paiz, e restituida nelle a Real Authoridado 
do Nosso Legitimo Soberano, a qual será exercitada 
plena e independentemento pela sobredicta Juncta, em- 
quanto nam for restitaido o (Governo instituido neste 
Reino por S. A. R. Em consequencia do que ordena a 
mesma Junta, que o mesmo Real Senhor seja acclamado 
e as Suas Roaes Armas descobertas, e respeitadas, como 
sempre foram, o ham-de ser; e que todas as Authorida- 
des Constituidas obrem nesta conformidade; expedin- 
do-se todas as ordens no Real Nome do dicto Senhor. 

Porto 19 de Junho de 1808. — Bispo, Presidente Go- 
vernador. 


CLVII 


Proclamação do Almirante Carlos Cotton, 
prometendo aos portugueses o auxílio da esquadra inglesa 


(19-6-1808) 


A bordo da Nau Hibérnia 


HABITANTES DE LISBOA, E DE TODO PORTUGAL. — Os 
vossos inímigos, e oppressores, os Franceses, tem sido 


v 


408 


obrigados a sahir das tres Provincias do Norto do vosso 
Reino pelos seus leaes Patriotas, e pelos Hespanhoes. 
O Governo do Principe Regente está ontra vez restituido, 
e a Bandeira Portuguesa outra vez arvorada. Todo o 
socorro, que vos poder dar a Esquadra do Sua Mages- 
tado Britanica, ser-vos-ha franqueado com o maior gôsto, 
e aos vossos Gonerosos Alliados, os Hespanhoes, na 
grande empresa de libertardes a vossa Capital, o o vosso 
Reino da violenta oppressão, que tem sofrido desdo que 
nelle ontrárão as Tropas Francesas. 

Dada a bordo da Não Hibernia defronte da Foz do 
Tejo aos 19 de Junho de. 180%. — (Assignado) Carlos 
Cotton Almirante. 


Traduzida da Lingoa Inglesa na Villa da Figueira aos 
30 de Junho de 1808. 

Viva o PRINCIPE REGENTE Nosso Senhor. Viva Por- 
tugal. Viva Coimbra. Viva o nobre o valoroso Corpo 
Academico. 


CLVII 


Edital da Junta Suprema do Govêrno do Pôrto, 
mandando que o Capitão de Cavalaria Vasconcelos Mourão 
assuma 0 Govêrno Militar da Comarca de Penafiel, 
Sôbre-Tâmega e Amarante 


(20-06-1808) 
Em Nome do Principe Regente Nosso Senhor : 


A Junta do Supremo Governo instituida nesta Cidade 
do Porto, Manda que o Capitão de Cavallaria, José Mon- 
teiro Guedes de Vasconcellos Mourão, tome 4 sua conta 
o Governo Militar de toda a Comarca de Penafiel, So- 
bre-Tamega, e Amarante, o em Nome de Sua Altesa 
Real expeça todas as Ordens necessarias para o Real 
Serviço, e defêza da Nação, ficando todos obrigados a 
obedecer-lhe, e dar-lhe todo o auxilio necessario debaixo 
das penas de rebeldes, e traidoros ao Estado. Deverá 
passar os Ávisos competentes a todos os Officiaes, o Sol- 
dados, quo servirão no Exercito Portuguez, que sem 
perda de tempo se vão reunir ao mesmo Exercito ; outro- 
sim deverá requorer ás Camaras circumvizinhas para 
que, em prova da sua Religião e fidelidade, apromptem 
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todos os soccorros de Gente, dinheiro, muniçoens e ca- 
valgaduras, o tudo o mais, que necessario fôr para a 
dofoza da Religião, do Estado, e das suas proprias hon- 
ras, fazendas, vidas, e de sous proprios filhos, que tudo 
se acha atacado por Napoleão, Imperador dos Francezes; 
os quaos serão repellidos com todo o esforço, que foi 
sempre proprio da Religião, da fidelidade, da honra, o 
do valor dos Portuguezos. 

E para quo chegue & noticia do todos Manda a Junta 
do Supremo Governo, que este seja logo impresso, e 
afixado nos lugares publicos, e do costume. 

Porto 20 de Junho de 1808. — Bispo, Presidente Go- 
vernador. 


CLIX 


Ordens da Junta do Supremo Govêrno do Pôrto 
relativas ao Comércio 


(11-4-1808) 


O Desembargador Superintendente da Alfandega desta 
Cidado fará continuar o Despacho da mesma, na iden- 
tica forma, como se praticava no tempo do Principe Re- 
gente Nosso Senhor, e quando a Corda deste Reino es- 
tava em alliança com a Gran-Bretanha. 

Porto 20 de Junho de 1808. — Bispo, Presidente Go- 
vernador. é 


A Junta Provisional do Supremo Governo, erecta 
nesta Cidade do Porto: Ordona, que Vm. dê Despacho 
a todas as Fazendas que não forem proibidas pelas 
Lois, ou não tenhão embaraços particulares de differen- 
tos interessados: ontrão nesta generalidade os Lanificios 
Inglezes, que nessa Alfandega se conservarão por não 
torom sido resgatados com a terça parto do valor, na 
fórma ordenada pelo extinto Governo Francez; mas sendo 
certo que a dita terça parte pertenco ao Fisco, e que- 
rendo este Governo combinar quanto fôr possivel a ur- 
gencia dos meios necessarios para a sustentação do 
Exército, com as mais claras demonstraçoens do apreço, 
que faz dos honrados Negociantes desta Praça; Doter- 
mina a esto respeito o seguinte: 

Que ás duas partes dos Lanificios Inglezes embarga- 
dos se lhes dê despacho na fórma determinada, e quo a 
terça parte pertencente ao Fisco, possa ser substituida 


» 
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por igual quantia de covados de panno azul, e, na sua 
falta, de outra qualquer côr, da qualidade daquelle, que 
servo para o Kardamento da Tropa. Os Negociantes 
que fizerem esta troca apresentarão as facturas do dito 
panno grosso para so lhes pagar quando as circunstan- 
cias o permittirem, com o desconto dos Direitos, que 
deverem pelo despacho das Fazendas substituidas, que 
ficará em lembrança; e a mesma Junta do Governo está 
certa quo hama tão brioza Classe de Cidadãos estimará 
vêr o cuidado que so toma em provôr os seus Defenso- 
res alistados na Tropa de Linha. 

Outro sim Ordena o mesmo Supremo Guverno quo 
aquelles despachos, que se fazião sobro fiança, fiquem 
abolidos neste intervallo da Urgencia Publica; mas por- 

ue está longo da mente do mesmo Governo diminuir as 

raças, com quo o PRINCIPE REGENTE Nosso Senhor 
facultava o Commercio, o principalmente em huma occa- 
sião, em quo tanto está reconhecida a fidelidado, o amor 
do seus Vassallos; Determina o seguinte : 

Que no acto do Despacho se paguem os Direitos todos, 
com o desconto dos juros de cinco por cento, proporcio- 
-naos áquelle ospaço de tempo, que até agora modiava 
entro o despacho o o vencimento. 

O Juiz da Alfandega desta Cidade ordenará igual- 
mento aos respectivos Thesoureiros que não fação re- 
messa alguma de dinheiros para Lisboa, mas entrem 
com todo o que'forem recebendo nos Cofres da Thesou- 
raria Geral desta Cidade, e tres Provincias do Norte, 
dando cada hum delles conta a esta Junta Suprema das 
entradas, que fazem pela sua repartição. O mesmo Juiz 
da Alfandega o tonha assim entendido, o o faça executar. 

Porto 25 de Agosto de 1808. — Bispo, Presidente Go- 
vernador. 


Senhor Juiz da Alfandega do Porto. 


CLX 


Edital da Junta Suprema do Porto 
sobre o augmento de soldo à Tropa Portuguesa 
(20-86-1808) 


A Juncta Provisional do Supremo Governo do Porto 
convoca todos os soldados veteranos de quaesquer regi- 
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mentos de tropa de linha, que se nam acharem actnal- 
mente empregados, no exercicio desta Provincia, a se 
reunirem aos dous Regimentos da guarniçam desta Cida- 
de, que tem mandado organizar; e promette de gratifica- 
çam a cada hum por entrada hum mez de soldo, e de 
soldo diario quatro vintens por dia, com o fardamento, 
muniçoens, e a etapa do costume. Este mesmo soldo 
vencerâm todos os soldados, que já servem, e ao diante 
servirom nos dictos Regimontos; emquanto as circums- 
tancias nam permittirom dar-se-lhes maior soldo: E as 
Milicias em quanto estiverem em sorviço vivo teram igual 
vencimento. 

Porto, 20 de Junho de 1808. — Bispo, Presidente Go- 


vernador. 
Biblioteca Histórica ete., por 4" am José Ferreira 
de Freitas, tômo 1.º, pág. 145. 


CLXI 


Edital do General Sepúlveda, 
a determinar que os habitantes de Trás-os-Montes 
se apresentem a combater os franceses 


(21-6-1808) 


Manuel Jorge Gomes de Sepulveda, Commendador na Ordem de Christo 
Fidalgo da Casa Real, Alcaide Mór do Castello, e Villa de Trancozo, 
Tenente General Effectivo dos Reaes Exercitos, e Governador das 
Armas da Provincia dé Trás-os-Montes, etc. 


Honrados Habitantes desta Provincia: He chegado o 
tompo, o feliz tompo de sacudirmos o Jugo Francez, com 
que o assollador da Europa pertendo reduzir a escravi- 
dão toda a terra: Vamos pois repellir a força com a 
mesma força, defender o Nosso Augusto, Amavel, o o 
melhor de todos os Principes, a nossa Sagrada Religião, 
e a nossa Patria, na certeza fiol do que, mediante o 
auxilio do Omnipotente, que com tanta particularidade 
tem defendido esta Monarchia, alcançaremos a victoria, 
e a nossa felicidade. 

Trasmontanos! Nós fomos os primeiros que intrépi- 
dos acclamamos o Angusto Nome do Principe Regente 
Nosso Senhor, no sempre memoravel dia 11 do corrente, 
fazendo tremular nas Torres, nas Praças, o lugares pu- 
blicos desta Cidado as Quinas Lusitanas: vamos pois 
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defender a nossa causa, a mais legitima que tom appa- 
recido em todos os soculos, não nos esquecendo quo 
somos descendentes daquelles valorosos Portuguezes, 
que depois de sacudirem na sua Patria o Jugo Mawri- 
tano, levárão as suas Armas triunfantos, e commanica- 
rão a luz da Religião em todas as partes da terra: va- 
mos pois com valor camprir os nossos deveros, e ga- 
nhar os louros que se preparão aos que animados da 
honra, e da conservação de Nossos Augustos Principes 
(cuja saudade tem penetrado nossos coraçoens) se apres- 
são a pegar em Armas. 

Em consequencia: Mando, em Nome do Principe Re- 
gente Nosso Senhor, a todos os que habitão nesta Pro- 
vincia se prestem sem demóra contra o Inimigo Com- 


-mum, sem excopção de pessoa, pois que sendo a causa 


commnm, deve como tal ser reivindicada, seguindo o 
exemplo da Hespanha que com tanto valor so tem arros- 
tado a expellir o jugo que igualmente a opprime, devendo 
todos estar certos do que nos não faltão os recursos 
necessarios, e os meios de dinheiros, muniçoens de 
guerra, o do boca, com que poder arrostar com o Ini- 
migo. 

Mando outro sim, que todos os Individuos Francezes 
de qualquer graduação que sejão, existentes nos limites 
dosta Provincia, saião della no precizo termo do tres 
dias com a comminação de serem tratados como espias 
e punidos na forma das Leis, com sequestro dos seus 
bens por via de reprezalia. E para que chegue á noti- 
cia de todos, fiz passar o presente, que sorá publicado, 
e affixado nesta, e mais Praças, Cidades e. Villas desta 
Provincia, para ondo se remettorão os exemplaros ne- 
cessarios. . maes 

Dado no Quartel General de Bragança, sob meu signal 
o Sello aos 21 de Junho de 1808. — Manoel Jorge Go- 
mes de Sepulveda. , 


CLXII 


Pastoral do Bispo de Aveiro em que se dá conta 
de ter sido restaurado o govêrno do Principe Regente 
"e se determinam actos festivos por êste molivo 


(22-6-1808) 


Dom Antonio José Cordeiro, por mercê de Deus e da Santa Sé Aposto- 
lica, Bispo de Aveiro, e do Conselho de Sua Alteza Real o Principe 
Regente Nosso Senhor, etc. 


A todos os Reverendos Parochos, Clero Secular e Re- 
gular e Povo da Nossa Diocese Saudo, e a Benção. do 
Nosso Senhor Jesus Christo. 


Pelas Ordens da Junta do Supremo Governo da Ci- 
dade do Porto se faz saber, que o Governo Francez so 
acha inteiramento abolido e exterminado deste Paiz, o 
restituida nello a Real Authoridade do Nosso legitimo 
Soberano o Principe Regente Nosso Senhor, a qual será 
exercitada plena o independentemente pela sobredita 
Junta, em quanto não for restituido nesto Reino o Go- 


verno deixado, e instituido por Sua Alteza Real; em 
consequencia do que Ordena a mesma Junta, que o dito 
Real Senhor seja acclamado, e as suas Reaes Armas 
descubertas, o respeitadas como sempro forão, o hão de 
ser, o que todas as Anthoridades Constituidas obrem 
nesta conformidade. Pelo que Mandamos a todos os 
Reverendos Parochos, e Ecclesiasticos deste Nosso Bis- 
pado, que reconheção como fieis Vassallos, o leaes Por- 
tuguezes a Sua Alteza Real o Principe Regente Nosso 
Senhor, e fação todas as demonstrações de alegria, o 
ponhão luminarias em tres dias sucessivos acompanhadas 
de repiques de sinos, o no primeiro Domingo ou dia de 
Preceito, convocando para isto a todo o Clero e Povo ao 
menos huma Pessoa de cada Casa, cantem o Te Deum 
em acção de Graças: e os Reverendos Parochos desta 
Cidade com o seu Clero, a quem mandarão avisar, se 
acharão no Domingo que se hão do contar vinte e seis 
do corrente, na Santa Igreja Cathedral pelas quatro 
horas da tardo para se renderem as mesmas devidas 
Graças a Deos Nosso Senhor, exhortando a todos a quê 
incessantemente dirijão a Deos Nosso Senhor fervorosas 
Orações acompanhadas das devidas disposições, para que 
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o mesmo Senhor nos conceda o seu Divino auxilio, e a 
sua Protecção Omnipotente: e que os Reverendos Sacer- 
dotes continuem a dar na Missa a Oração pro quacumque 
necessitate, à excepção das Festas da primeira o so- 
gunda Classe, o das Missas de Requiem. E Mandamos 
outro sim que na Collecta Kt Famulos tuos ommittão a 
altoração que fomos mandados fazer, o quo continuem a 
recitar a mesma Collecta da forma, que anteriormento 
so costumara, 
Esta Nossa Ordem sorá registada oc publicada na 
forma do estillo. 
Dada em Aveiro sob Nosso Signal o Sello de Nossas 
Armas aos 22 de Junho do 1808. — E eu Manoel José 
da Costa, Escrivão da Camara Episcopal, a subscrevi. — 
Antonio, Bispo de Aveiro. 


CLXIII 


Proclamação do Dz.º” José Feliciano da Rocha Gameiro, 
Juiz da Inconfidencia, e Intendente Geral do Districto da Relação 
e Casa do Porto 


(22-6-1808), 


Portuguezes ficis! Honrados Portuguezes! A grando 
obra da vossa Restauração está principiada: O dia 18 
de Junho do 1808 fará a mais gloriosa Epoca dos Fas- 
tos Lusitanos. Bravos Officiaos, quo nesto memoravel 
dia fizostes abrir os nossos coraçoens afterrolhados pelo 
Tyrano Opprossor do Universo, completai tão justos 
designios. Os Francezes já não ousarão acomctter-nos ; 
he necessario procurá-los, para os pronder ao Carro do 
vosso Triunfo. Não, eu não desconfio do vosso valor: 
ello ho sobejo para arrastar hum pequeno numero de 
miseravois, que so achão cercados. Faz-se porém indis- 
pensavel, ó Portuguezes, mais que tudo observar reli- 
giosamento as Ordens, não só da Suprema e Real Junta, 
que nos governa; mas de todas as Authoridades consti- 
tuidas, o do vossos Chefes. A subordinação he o nexo 
da cadeia civil: a falta della reduz em hum momento 4 
horrorosa Anarchia o Reino mais poderoso ; quanto mais 
o nosso, que vai a levantar-se das rninas, a que 0 tinha 
reduzido a fatal ambição do nosso Inimigo. 

Dous importantes objectos me forão pela Suprema 
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Junta commettidos. O 1.º de castigar Inconfidentes ao 
Estado: neste espero não terei trabalho algum, pelos 
testemunhos que me tendes dado da vossa Lealdado e 
Submissão ao nosso desejado e legitimo Soberano. Se 
porém ainda algum existir, que ouse levantar Cabeça, 
ella lho será cortada e separada, bem como o Joio do 
precioso Trigo. Pelo que pertence ao 2.º objecto da 
Policia, vós sabeis a Lei: o cumprir com ella ho hum 
dover de Vassallos fieis. Observando-a, vos poupais a 
trabalhos; e eu terei tempo do empregar-me em outros 
objectos que vos possão ser uteis. Ássim O osporo, é 
de vós o confio. 

« Porto 22 de Junho de 1808. — J. F. R. G. 


CLXIV 


Edital! do Intendente Geral da Polícia 
em que, por motivos de ordem pública, se proibe, 
durante as festas de S. João, S. Pedro, etc., o uso de explosivos, 
e prescrevem outras disposições 


29-45-1808) 


Royaume de Portugal Reino de Portugal 


intendance Générale de la Police du | Intendencia Geral da Policia do 


Royaume : 


Monseignour le Duc 
d'Abrantes, Général en 
Chef do 1 Arméo do Porta- 
gal, s'étant fait rendro com- 
pto du dangerenx usago ob 
étalent certaines porsonnos 
d'allumer des feux ; de tiver 
pes petardes dans les ruos 
et places publiques, la 
veillo de quelques fêtes; et 
notamment de celles de la 
Saint Jean, de la Saint 
Pierre, Saint Marçal et 
autres ; 

Instruit du voeu, depuis 
longtomps, manifesté par los 


Reino: 


O Illustrissimo e Excel- 
lentissimo Senhor Duque 
d'Abrantes, General em 
Chefe do Exercito de Por- 
tugal, tendo sido informado 
do perigoso costume, em 
que estavão algumas pes- 
soas, de accender fogueiras 
e deitar bombas pelas Raas 
e Praças publicas na ves- 
pera do algumas Festivida- 
des, e nomeadamente nas 
deS. João, S. Pedro, S. Mar- 
cal e outras; 

Instruido do desejo, ha 
muito tempo manifestado 
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personnes les plus picuses 
de voir prévenir des desor- 
dres contraires à Vesprit de 
calme et do recueillement 
commandé par la religion, 
pour se próparer à ses sain- 
tes solemnités ; 


ba 

- Informé que des accidents 
se multiplient à cetto occa- 
sion; tels que rixes, bles- 
sures, ou mômo chances 
d'incendie ; 

Considérant que, dans les 
circonstances actuelles, des 
malveillans pourraient pro- 
fiter de cotto coutume, pour 
exciter quelque tumulte, et 
troubler la parfaito tranquil- 
lité dont jouit Ja Villo de 
Lisbonne ; 

Son. Excellence m'a or- 
donné d'imprimer et de pu- 
blier ce qui suit: 

I.— A dater de Vaftiche 
du présent, il est deffendu 
d'allumer, dans les rues ou 
places publiques de Lis- 
bonno et baulieue, aucune 
espéce de feux, de tirer des 
fusées, pétardo, boites et 
bombes; sous peine d'etre 
arrêté de suite; condamné 
à 8 jours de prison, outre 
une amende proportionnée 
aux moyens de J'individu. 


II. — Nul ne pourra éga- 
lement, sous quelque é std 
texte que ce soit, tiror dans 
des maisons particulieres, 
cours, jardins et torrains in 
dépendans, aucune pidce 
d'artifice, sans une permis- 
sion formelle de VIntendant 


pelas pessoas mais piedosas, 
de verem acautelar desor- 
dens contrarias ao espirito 
de quietação e recolhimento 
ordonado pela Religião, a 
fim do se prepararem para 
as suas Santas Solemnida- 
des; 

Informado de que nesta 
occasião se multiplicão rixas, 
ferimentos, o ato mesmo mo- 
tivos do incendios ; 


Considerando que, nas 
actuaes circunstancias, os 
malevolos poderão aprovei- 
tar-so deste costumo para 
excitar algum tumulto, o 
perturbar a perfeita tran- 
quiltidade, que reina na Ci- 
dade do Lisboa; 

Sua Excellencia mo ordo- 
nou quo fizesso imprimir, e 
publicar o,que segue: 

I.— Desdo a data da 
afixação do presento fica 
prohibido o accender qua- 
lidade alguma de fogueiras 
nas Ruas, e Praças publi- 
cas de Lisboa o Termo; o 
deitar foguetes, petardos, 
morteiros, e bombas, sob 
pena de ser immediatamento 
prezo todo individuo, que 
a isto contravier, e condem- 
nado a oito dias do Cadêa, 
além de huma multa pro- 
porcionada ás suas posses. 

II. — Ninguem poderá 
outrosim, seja com que pre- 
texto fôr, deitar de Casas 
particulares, páteos, jardins 
ou Terrenos, que dellas de- 
pendão, peça alguma de 
fogo de artifício, sem licença 
formal do Intendente Goral 
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Général de la Polico, pour 
Lisbonne; et dans les autres 
Villes, sans celle du magés- 
trat local préposó à cet 
effot. 

II. — Les ptres ot mêres 
scront responsables des con- 
traventions, pour leurs en- 
fans; les Chefs des Maisons 
d'éducation, pour leurs élo- 
vos; les maitres, pour leurs 
domestiques; et les Chefs 
d'ateliers, pour leurs ou- 
vriors. 

IV. — Za veille des fetes 
cidessus indiquées, commo 
tous les autres jonrs, les 
caftés, cabarets ct tabagies 
seront fermés aux heures 
accontumées, sous les pei- 
nes ordinaires: tout tumulte 
nocturne, tout rassemble- 
ment extraordinaire dans 
les ruos on endroits publies, 
sont aussi prohibés; et le 
jardin public ne sera ouvert 
quo lo jour, comme de cou- 
tume. E 


V. — La présento ordon- 
nanco sera applicable aux 
différontos villes du Royau- 
me, à mesuro qu'ello y par- 
viendra, eterxécutoirede suite 
à Lisbonne et banliene. Cette 
êxécution est spécialement 
recomimandée au zêle de la 
Garde Militairo de Police; 
commo aussi à tous les Cor- 
regidors, Juges de Crime 
tant des 13 quartiors do 
Lisbonne, que des Provin- 
ces; ot à tous les fonction- 
nairos Militaires ou Civils 
chargés de conconrir à la 

2 


da Policia, dentro do Lis- 
boa; o nas ontras Cidades 
o Villas, sem a do Magis- 
trado do Lugar. 


HI. — Os Pais e as Mais 
serão resposaveis pelas 
trasgressões de seus Filhos; 
os Chefes das Casas de Edu- 
cação, pelos seus Alamnos; 
os Amos, pelos seus Cria- 
dos; e os Mestres de Offlei- 
nas, Fabricas, ou Labora- 
torios, pelos seus Officiaes. 

IV. — Na vespera das 
Festividades acima indica- 
das, assim como em todos 
os outros dias, estarão fe- 
chadas, ás horas do costu- 
me, as Lojas de Bobidas, 
Tabernas, o Baincas, de- 
baixo das Penas ordinarias: 
todo o tumulto nocturno, 
todo o ajuntamento extra- 
ordinario nas Ruas, Luga- 
res publicos, ficão igual: 
mento prohibidos; e o Pas- 
seio publico não se abrirá 
senão de dia, como he cos- 
tume. 

V.— À presente será ap- 
plicavel ás difforentes Ter- 
ras do Reino, á medida que 
ahi chegar; ec immediata- 
mento executada em Lisboa, 
o seu Termo. Recommen- 
da-se esta execução especial» 
mente ao zelo da Guarda 
Militar da Policia, assim 
como a todos os Correge- 
dores, e Juizes do Crime, 
tanto dos treze Bairros do 
Lisboa, como das Provin- 
cias, c a todos os Officiaes 
Militares ou Civis, encarro- 
gados de concorrer para à 
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Police, chacun en ce qui le | consorvação da Policia, cada 


concerne. . hum na parte que lho toca. 
Lisbonne, ce 22 Juin, Lisboa 22 do Junho de 
1808. 1808. 
Le Conseiller de Gouver- | O Conselheiro do Gover- 


nement, Intendant Général | no, Intendente Geral da Po- 
de la Police du Royaume | licia do Reino de Portugal. 
de Portugal. — Signé: P.| — Assignado: P. Lagarde. 
Lagarde. 


CLXV 


Proclamação do Deão da Sé do Pórto 
a incilar os eclesiásticos a alistarem-se em um corpo armado 
para guarnição da cidade, e de que êle seria o Coronel 


(24-6-1808) 


SENHORES ECLESIASTICOS SECULARES E REGULARES. — 
Ho este o tempo em que devemos, anciosamente, cum- 
prir com os nossos deveres, agradecendo a DEOS Os 
Grandes Beneficios quo da Sua Clemencia temos rece- 
bido, permitindo-nos a occasião da nossa maior ventura. 
Nós somos obrigados a rogarmos ao Ceo continuamente 
felicidade dos nossos Monarchas, e de todo o Reino, pe- 
dindo-lho Paz, e Socego; estou certo que todos assim o 
cumprirão: Mas além destos deveres pertence-nos à de- 
foza da Igreja, do Rei, e da Patria, como Ecclesiasticos, 
como Vassallos, e como Cidadões: Estavamos a ponto 
de sermos victimas do furor, já nos horrorosos carceres, 
já nas guilhotinas: Os nossos Nacionaos hião para fóra 
da Patria entrar no numero dos infelizes, quo caminhão 
à morte para segurarem a Coroa na Cabeça do Tyrano 
Usurpador da Europa, todos ficariamos Escravos de hum 
ambicioso inimigo da Religito, sem Fó, sem Lei, o sem 
Moralidade. (Graças ao Ceo, que nos ajuda a sacudir- 
mos esto jugo. A boa ordem, e as providencias as mais 
acertadas do nosso SUPREMO GOVERNO com o valor da 
Nação aflianção a nossa Causa. Dos ho quo nos ins- 
pira, vamos Senhores Ecclesiasticos vamos pôr-nos em 
ordem 4 frento do inimigo a defender a Patria, as Pro- 
pricdades, e a Nação do opprobrio em que so vê. A 
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JUNTA DO SUPREMO GOVERNO quer que todos os Eccle- 
siasticos so formem em Corpo armado para a Guarnição 
desta Cidade, em quanto as Tropas Seculares marchão 
ao inimigo. O Deão da Cathedral he o Coronel deste 
distincto Corpo, he por tanto a elle que todos os Mem- 
bros desta Corporação se devem dirigir para em sua 
Casa os Alistar, o formar em Companhias, com os Ofi- 
ciaes competentes quo sahirão do mesmo Corpo, ficando 
só nas Igrejas os indispensavelmente necessarios para o 
Culto Divino. 

Apressemo-nos, DEOS hade ajudar-nos, a causa he sua. 
Viva o Nosso PRINCIPE REGENTE, Vivão os Valorosos 
Portuguezes. 

Porto 24 de Junho de 1808. — Luiz Pedro de Andrade 
Bredrod, Deão. 


CLXVI 


Decreto de Junot criando uma Junta administrativa dos bens 
e palácios reservados à Família Real 


(24-6-1808) 


Em Nome de Sua Magestade o Imperador dos Francezes, Rei d'italia, 
Protector da Confederação do Rheno. É 


O General em Chefe do Exercito de Portugal 


DECRETA : 


Artigo 1 
Estabelecor-se-ha huma Junta Administrativa dos Pa- 
lacios, o Bens anteriormento reservados para o serviço 
do Principe, e da Familia Real. 


Art. II 
Esta Junta será igualmente encarregada de examinar : 
1.º as Reclamações das Mulheres, e Filhos das Pessõas, 
que acompanhárão o Principe ao Brazil; 2.º os Titulos, 
que os Empregados e Criados, tanto das Casas Reaes, como 
das Pessõas acima ditas, possão ter, para se lhes conce- 


der algum socorro. 
Art, IT 


A Junta poderá chamar perante si os Juizes Adminis- 
tradores das Casas Sequestradas. 
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* Art. IV 
O Inspector Geral dos Dominios dirigirá os trabalhos 
da Junta, o dará delles conta ao Secretario do Estado 
do Interior e das Finanças. 


Art. V 
A Junta será composta de trez Membros, o de hum 
Secretario. São nomeados Membros da Junta os Desem- 
bargadores Francisco Duarte Coelho, António José Guido, 
e Filipe Ferreira de Araujo e Castro; e Secretario João 


Lourenço de Andrade. 


Art. VF 
O Secretario de Estado do Interior o das Finanças 
fica encarregado da execação do presento Decreto. 


Dado no Palacio do Quartel General em Lisboa aos 
924 do Junho do 1808. — Assignado: O Duque de Abran- 
tes. 


CLXVII 


Decreto de Junot a mandar depositar no Arsenal de Terra 
as armas existentes nas casas dos particulares, 
portugueses ou estrangeiros 


(24-06-1808) 


Royaume de Portugal Reino de Portugal 
Nous Duc d'Abrantes, Général en 


Nós Duque de Abrantes, General em 
Chef de W'Armée de Portugal, 


Chefe do Exercito de Portugal, 


Considérant combienil pour- | Considerando o perigo, que 


rait êtro dangereux pour 
les bons habitants de la 
Villo do Lisbonne, de voir 
leur tranquilitó troublée 
par Veffot de la malveil- 
lance, 


AVONS DÉCRÉTÉ ET DECRÉ- 


TONS CE QUI SUIT: 


Art. 1. — Toutes les ar- 


resultaria aos bons Habi- 
tantes da Cidade de Lis- 
boa de verem a sua tran- 
quillidade perturbada pe- 
los effoitos da malevolen- 


cia, e 


TEMOS DECRETADO E DECRE- 


TAMOS O SEGUINTE : 


Art. T. —- Todas as Ar- 


- 


ape 
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mes à feu, de quelque na- 
ture qu'elles soient, existan- 
tes chez les particuliors Por- 
tugais ou de nation Etran- 
gêre, seront immédiatement 
deposées à Arsenal de 
Terre. Les propriótaires 
pourront appliquer leurs 
noms sur leurs armes qui 
leur seront rendues, aussitot 
quo les circonstances le per- 
mettront. 

Art. II, — Les sabres ct 
les piques sont égaloment 
compris dans los dispositions 
do "Article I. Les Epóos 
secules sont éxceptées, ot 
encore no devront elles ôtre 
laisstes qu'aux Citoyens 


Portugais ayant le droit de 
les porter, selon les Loix et 
les usages du Royaume. 


Art. IIT. — Les armes de 
chaque quartior devront ôtre 
déposóes chez le Corrégidor 
ou Jugo de Crime de Bair- 
ros, qui les fora sur le 
champ conduiro à 1 Arsenal, 
conformément aux ordres 
qu'il recevra da Génóral 
d'Artillerie Français. 

Ne sont point compris 
dans la présente disposition, 
les employés des Douanes 
et des différontes fermes, ni 
les Corrégidors et Juges du 
Crime. 

Art. IV. — Tout individu 
Portugais chez qui il sera 
trouvé des armes, 48 heures 
aprês Vaftiche du présent 
Décret, sera arrêtó, con- 
damné à la prison et à une 
amende qui sorá régléo, sui- 
vant la facultó du contre- 


mas de fogo, de qualquer 
natureza que sejão, existen- 
tes nas Casas dos particula- 
res Portuguezes, ou de Na- 
ção Estrangeira, serão im- 
mediatamente depositadas 
no Arsenal da Terra. Os 
Proprietarios poderão pôr 
os nomes nas suas Armas, 
as quaes lhes serão resti- 
tuidas logo que as circuns- 
tancias o permittirem. 

Art. II. — Os Sabros, o 
os Espontões são igualmente 
comprehendidos nas dispo- 
siçõos do Artigo I. Excep- 
tuão-se porém as Espadas, 
as quaes se permittirão ainda 
sómente aos Cidadãos Por- 
tuguezes, quo tem direito 
de usar dellas, em confor- 
midado das Leis, e coustu- 
mes do Reino. 

Art. III. — As Armas de 
cada Districto devorão ser 
entregues em casa dos Cor- 
regedores ou Juizes do Cri- 
me dos Bairros, que farão 
immediatamente conduzillas 
ao Arsenal, segundo as Or- 
dens, que receberem do Ge- 
neral d'Arthilheria Francez. 

Não são comprehendidas 
na presente disposição os 
Empregados das Alfande- 
gas, o differentos contratos, 
nem os Corregedores, e Jui- 
zes do Crime. 

Art. IV.'— Todo o Indi- 
viduo Portuguez, em cuja 
casa se acharem Armas, 
48 horas depois da aflixa- 
ção do presente Decreto, 
sera prezo, e condemnado a 
huma multa, que será re- 
gulada pelas possos do trans- 
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venant, depuis cent francs 
jusques à millo cruzades. 
Art. V. — Tout individu, 
sujct de la Grande Bretagne, 
chez qui il sera trouvó des 
armes quelconques, 24 heurs 
aprós Iaffiche da présent 
Décret sera arrêté ct con- 
damné à uno amende, qui 
seraréglóe, suivantla faculté 
du dólinquant, depuis cent 
cruzades jusques à dix mille 
cruzades, ou à de plus for- 
tes peines, suivant le cas. 


Art. VI. — Tout autro 
Etranger chez qui il sera 
trouvé des armes quelcon- 
ques, 48 houres aprés Vafli- 
che du présent Décret, sera 
arrêtó et comdamnó à uno 
amende, qui sera réglée, sui- 
vant la facultó da dólin- 
quant, depuis cent cruzades 
jusques à deux mille cruza- 
des, ot à de plus fortes 
peines, suivant le cas. 

Art. VII. — Toutes les 
amendes qui proviendront 
de la non éxécution du pré- 
sent Décret. seront vorsées, 
los 3/4 dans la Cuisso da 
Miséricorde ; et I'autre quart 
appartiendra à celui ou ceux 
qui auront fait découvrir 
les armes. Les condamna- 
tions à "amendo seront pro- 
noncées par nous même, 
sur lo rapport de Mr. P'In- 
tendant-Général de la Po- 
lico du Royaume. 

Art. VIH. — Monsieur le 
Général Commandant Supé- 
rieur de Lisbonne, le Géné- 
ral d'Artillerio, et Mr. le 


gressor, desde 100 Francos, 
até mil cruzados. 

Art. V. — Todo o Indi- 
viduo, Vassallo da Grã Bre- 
tanha, em cuja casa se acha- 
rem quaesquer Armas, 24 
horas depois da aflixação do 
presento Decreto, será pre- 
zo, e condemnado a huma 
multa, que ha de ser regu- 
lada segundo as posses do 
Delinquento, desdo cem, 
até dez mil cruzados; ou a 
maiores penas, Se 0 caso 0 
exigir. 

Art. VI. — Todo o Ex- 
trangeiro, em cuja casa so 
acharem quaesquor Armas, 
48 horas depois da aflixa- 
ção do presento Decreto, 
será prezo, e condemnado 
a huma multa, que será re- 
gulada segundo as posses do 
Delinquente, desde cem, ató 
dous mil cruzados; e a maio- 
res penas, se o caso o pedir. 


Art. VII. — Do todas as 
multas, quo rasultarem da 
falta do execução do pre- 
sento Decreto, lançar-se-hão 
tres quartos no Cofro da 
Misericordia, e o outro quar- 
to pertencerá áquelle, ou 
áquelles. que fizorem o des- 
cubrimento das Armas. Às 
Condemnações da multa se- 
rão decretadas por Nós à 
vista da Relação do Senhor 
Intendento Géral da Policia 
do Reino. 

Art. VIII — O Senhor 
(General Commandante Su- 
perior de Lisboa, o Gene- 
ral de Artilheria, o o Senhor 


Conseiller do Gouverno-| Conselheiro do Governo, 


| 
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ment, Intendant-Général de 
la Police du Royaume, sont 
chargés, chacun en co qui 
le concerne, do Véxécution 
du présent Décret. 

Donné au Palais du Quar- 
tier Général, à Lisbonne, le 
24 Juin 1808. — Signó: Le 


Intendente Geral da Policia 
do Reino, ficão encarrega- 
dos, cada hum na parte quo 
lhe toca, da execução do 
presente Decreto. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General de Lisboa 11 
de Junho do 1808. — As- 


Duc d' Abrantes. signado: O Duque de Abran- 


tes. 


CLXVIII 


Edital do Bispo do Pôrto em que se anunciam recompensas 
aos que se alistarem voluntâriamente 


(25-6-1808) 


A Junta Provisional do Governo Supremo, erigido 
nesta Cidado, tendo mandado organizar os dous Regi- 
mentos da Guarnição dellas quo tinhão sido dissolvidos 
pelo intruzo Governo Francez, com o fim de opprimirem 
a nossa liberdado; e querendo ainda lovantar outros de 
novo, até pôr hum Exercito respeitavel, quo asseguro na 
mesma Cidade, o em todo este Reino o Feliz Governo 
do Sua Alteza Real, o Principe Regente Nosso Senhor, 
tão gloriosamento Restaurado pelos Valorosos, o Leaes 
Peitos Portuguezes, não julga necessario á vista do 
nunca assás louvado ardor Nacional, fazer para o dito 
fim Reclutas coactas: e na bem fundada esperança, de 
que a Valorosa Mocidade Portugueza corra voluntaria- 
mente a alistar-se nos ditos Regimentos desta Cidade, 
assogura por esto Edital aos quo assim so alistarem no 
termo de vinte dias, contados da data deste, não só a 
competento recompensa do Serviço, quo fizerem, que- 
rendo permanecer nello; mas tambem huma demissão 
honrosa, findas as actuaes urgencias, aos que voluntaria- 
mento à pertenderem ; a qual lhes será dada pelos seus 
respectivos Chefes, sem dependencias de outro despacho 
ou ordom, mais que a presento: o vencerão em quanto 
servirem o Soldo declarado no Edital de 20 desto Mez. 

Porto 25 de Junho de 1808. — Bispo, Presidente Go- 
vernador. 


CLXIX 


Edital do Bispo do Pôrto sóbro aumento de vencimento 
às praças que defendiam aquela cidade 


(25-6-1808) 


4 Junta Provisional do Governo Supremo, tendo de- 
terminado hum augmento do soldo de quarenta reis por 
dia sobre o seu antigo vencimento para todos os Solda- 
dos do Exercito da Defeza desta Cidade, como se annun- 
ciou pelo Edital de 20 do corrente: declara agora quo 
o mesmo augmento diario de quarenta reis terão os ofli- 
ciaes inferiores, Tambor Mór, Tambores, Pífanos, Arti- 
fices, o Aspeçadas. 

Outrosim Ordena, que os Desertores de primeira, se- 
gunda, e terceira simples desersão, recolhendo-se aos 
sous respectivos Córpos no prefixo termo do oito dias, 
achando-se na distancia de seis légoas desta Cidade, o 
do quinze fora della, ficio perdoados da pena para livre- 
mente continuarem no Real Serviço. 

Porto 25 de Junho de 1808. — Bispo, Presidente Go- 
vernador. 


CLXX 


Edital do Governador de Coimbra 
em que faz saber ter nomeado o Dr. Gouveia e Castro 
Juiz dos Reus de Polícia e Inconfidência 


(25-6-1808) 


O Doutor Manoel Paes de Aragão Trigoso, Fidalgo da Casa Real, Conego 
e Arcediago na Santa Sé Cathedral de Viseu, Deputado do Santo 
Officio, Lente Jubitado na Cadeira de Prima da Faculdade de Cano- 
nes, Vice-Reitor da Universidade, actual Presidente da Junta da Fa- 
zenda della, e Governador de Coimbra, etc. 


Faço saber, que sendo hum objecto da primeira o mais 
singular attenção, para se conseguir a feliz restauração 
da Liberdade Portugueza, e se restituir o Governo deste 
Reino a seu verdadeiro Senhor o Rei, o PRINCIPE REGENTE 
NOSSO SENHOR, ser tirado da mão do mais injusto usur- 
pador, o Imperador dos Francezes, e para estirpar os 
infames traidores, quando haja entre nós alguns, quo 
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esquecidos dos dictames da sua consciencia, honra, o 
fidelidade a denigrem com factos, palavras, ou acções a 
favor daquella Nação, o seus individuos, que tanto nos 
tom calcado com oppressões de todo o genero de males 
os mais violentos, o insupportaveis: E devendo Eu pela 
obrigação do meu Cargo, a que este fiel Povo Conim- 
briconse me elevou, procurar, o prefixar os meios, e 0 
modo mais prompto de sevoramento castigar, descobrir, 
o prevenir delictos, o delinquentes da mais sediciosa, 
detestavol natureza; o havendo dividido pelas Anthori- 
dades constituidas nesta Cidade pelo PRINCIPE REGENTE 
NOSSO SENHOR, differentes ramos de serviço do mesmo 
SENHOR, à bem da Causa Publica, e benefício commum 
desta Cidade, e Reino, em que estão empregados ; 

Nomeei ao Desembargador Provedor desta Cidade, 
Miguel Borges Tavares de Azevedo Gouvêa e Custro, pela 
minha Portaria do vinte o cinco de Junho preterito, para 
Juiz de todos os Réos de Policia, e Inconfidencia, quo 
forem comprehendidos em delictos tão execrandos, para 
o que acceitará Denuncias, ainda em segredo, formará 
Processos, fará perguntas, c procederá a tudo o mais 
summariamento, quo lho parecer necessario para o bom, 
e inteiro conhecimento da verdade; esporando da sua 
bem conhecida fidelidade, zôlo, e actividade, desempe- 
nho fiolmonto os deveres desta sua importantissima com- 
missão, com a circunspecção, e exactidão do que ella 
pelo seu importantissimo objecto se faz digna. 

E para que cheguo á noticia do todos, Mandei lavrar 
o presento Iidital, quo depois de ser por Mim assinado, 
so aflixará nos Lugares publicos, o do costumo desta 
Cidade. 

Coimbra 25 de Junho de 1808. — O Governador desta 
Cidade, Vice-Reitor da Universidade, Manoel Paes de 
Aragão Trigoso. 


CLXXI 
Ordem do Bispo de Aveiro aos membros do clero secular e regular, 
para pegarem em armas na defesa do Principe Regente 
(25-6-1808) 


Nas circunstancias em que nos achamos, de nos ver- 
mos precisados a defendor a Soberania do Augustissimo 
PRINCIPE REGENTE NOSSO SENHOR, a Patria, as nossas 
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vidas e bens; devem os R. R. Ecclesiasticos Secularos 
e Regulares pegar em armas, como os outros membros 
da Nação Portugueza; pelo que mandamos, que sem 
porda de tempo appareção incorporados com armas na 
presença das Authoridades constituidas, para executarem 
as Ordens, que lhes forem dadas por ellas; o trarão o 
topo quo designa adhesão e fidelidade a Sua Alteza 
Real. 

Aveiro 25 de Junho de 1808 — Antonio, Bispo de 
Aveiro. 


CLXXH 


Edital do Bispo do Pôrto a ordenar a suspensão das causas judiciais, 
com excepção dos casos de polícia, inconfidência 
e segurança pública 


(26-6-1808) 


A Junta Provisional do Govêrno Supremo em con- 
sideração ao ombaraço que actualmente tom os Povos 
para proseguirem em Juizo os sous pleitos que se acha- 
rem todos empregados na conservação, e defesa do Go- 
verno do PRINCIPE REGENTE NOSSO SENHOR, heroicamento 
por ollos Restaurado ; tem ordenado quo ató se oxpedir 
nova Resolução, se suspenda no progresso do todas as 
causas, tanto na Relação, como nos mais Juisos e Audi- 
torias; exceptuando porem todas aquellas, quo rospei- 
tam a Policia, Inconfidencia, e Segurança Publica: Com 
declaração, que esta Providencia não prejudica, nem 
altera o Direito das Partos, quo lhes fica resalvado; e 
nesta conformidade se expedio Ordem ao Chancelor, que 
servo de Governador das Justiças. 

Outrosim por Ordem expedida com a data deste tem 
determinado, quo o Desembargador Intendento Goral da 
Policia, sem perda de tempo, faça os Processos de todos 
os Prezos de Estado, e Inconfidencia, que o forão desdo 
o ponto da Feliz Restauração do Governo do 5. A. R., 
admittindo as Denuncias, Provas, e Documentos, que lho 
forem dados por qualquer Pessoa do Povo, o quo findos 
os Processos passo a sentenciá-los em Relação, na con- 
formidade das Leis, em os Desembargadores João de 
Figueiredo, António Pedro d'Alcantara Sá Lopes, Este- . 
vão Machado de Mello e Castro, Jeronymo Caetano d' Araujo 
e Bessa, o Nuno de Faria da Mata Castello Branco, como 


427 


Adjuntos; nomeando para o caso de empates os Desem- 
bargadores Antonio José da Carvalho Pires, o Francisco 
Martins da Luz: o que tudo se mandou fazer publico 
por este Edital. 

Porto 26 de Junho do 1808. — Bispo, Presidente Go- 


vernador. 


CLXXHI 


Ordem do Governador de Coimbra às autoridades civis e militares, 
para que sejam convocados todos os militares 
que tenham tido baixa desde 1801 


(26-6-1808) 


O Doutor Manoel Paes de Aragão Trigoso, Fidalgo da Casa Real, Conego 
e Arcediago na Sé de Viseu, Deputado do Santo Officio, Lente Jubi- 
lado da Cadeira de Prima da Faculdade do Canones, Vice-Reitor da 
Universidade de Coimbra, e Governador da mesma Cidade, &c. 


Faço saber a todas as Authoridades Civis, e Militares, 
que logo que esta receberem por Serviço do PRINCIPE 
REGENTE NOSSO SENHOR, e por bem da Cauza Commum, 
e Religião do Estado hajão, sem perda de tempo, de se 
pôrem em Armas convocando as Ordenanças, Milicias, 
e quaesquer Militares, que tenhão dado baixa desde o 
anno de 1801, o todos os Corpos Civis; e o executarão 
com a maior promptidão, zelo, o patriotismo, não pres- 
tando auxilio algum de viveres ao Inimigo Commum, o 
tomando todas as medidas que lhes dictar o dever, c a 
honra de Portuguezes, para que as Tropas Inimigas sejão 
embaraçadas, o destroçadas ; para o que, outro sim dos- 
truirão os caminhos e pontes por ondo possão passar, o 
muito principalmento com artelheria, occupando os des- 
filadeiros, o outros postos defençaveis a fim de rechaçar 
o dito Inimigo Commum; o outrosim V. M.& passarão 
estas Ordens a todos os Concelhos, o Terras das suas 
Jurisdieções, e as communicarão igualmente a todas as 
mais Authoridades, que assim o hajão de cumprir de- 
baixo das penas do Crime do Traição ao PRINCIPE, e & 
Patria; ficando cada hum de V. M.º* responsavel pela 
parte quo lho tocar. 

Coimbra 26 do Junho de 1808. — Manoel Paes de 
Aragão Trigoso, 
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CLXXIV 


Proclamação de Junot em que 


sc ameaçam com severas penas 


as povoações que se revoltarem contra os franceses, 
e com fusilamento todo o indiviluo prêso com armas na mão 


(26-6-1808) 


Proclamation 


Proclamação 


Le Duc d'Abrantes, Général en Chef | O Duque d'Abrantes, General em 


de VArmée de Portugal. Aux 


Portugais. 
Portugais, 


Quel est vôtro délire? 
Dans quel abyme de maux 
voulez-vous vous plonger ? 
Aprés sept mois de la plus 
parfaite tranquillité, de la 
melleure harmonie, quelle 
raison peut vous faire cou- 
rir aux armer, o contre qui? 
Contre uno armée qui doit 
assarer votro indépendance, 
qui doit maintenir Pintégritó 
de votro Pays; sans laquelle, 
enfin, vous cesseriez d'être 
Portugais. Qui peut vous 
pousser ainsi, à trahir vos 
popres intérêts? Vous vou- 
lez donc que Vancienno Lu- 
sitanio ne soit plus qu'uno 
Province de "Espagne? Que 
pouvez vous ospérer contro 
une armée nombreuse, vail- 
lante et aguerrie, devant 
laquello vous serez disper- 
sés commo les sables da 
désert, au soufflo impétueux 
des vents du midi? Ne voyez 
vous pas quo ceux qui vous 
entrainent ne cherchent 


Chefe do Exercito de Portugal, 
hos Portuguezes. 


Portuguezes, 


Qual ho o vosso delirio ? 
Em que abysmo de males 
vos ides morgulhar? Passa- 
dos sete mezes da mais per- 
feita tranquilidade, da me- 
lhor harmonia: que razão 
pode fazer-vos correr às 
Armas? E contra quem? 
Contra hum Exercito, que 
devo segurar a Vossa Inde- 
pendencia, quo deve man- 
ter a integridado do vosso 
Paiz, Exercito sem o qual 
em fim, Vós cessareis de 
ser Portuguezes! Quem vos 
pode arrastar assim a trahir 
os vossos proprios interes- 
ses? Vós quereis pois que 
a antiga Lusitania não seja 
mais senão huma Provincia 
de Hespanha? Que podeis 
Vós esperar contra hum 
Exercito numeroso, valente, 
e aguerrido, diante do qual 
sereis dispersados como as 
artas do deserto pelo sópro 
impetuoso dos ventos do 

E omegios Não percebeis 


point ce qui peut être de | Vôs que os que vos arrastão 
votre intérôt, mais soule- | enganosamento não olhão 
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mi 
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ment, ce qui peut satisfairo 
leur Rage, ct pourvu que le 
Continent sois troublé, que 
leur importe le sangue qui 
doit couler? S'ils abordent 
sur votre Territoire, ces in- 
sulaires perfides laissez les 
moi combattre, c'est lo de- 
voir de mon arméo; le vô- 
tre est d'être paisibles dans 
vos champs. Je plains vo- 
tre erreur; mais si elle con- 
tinue, si vous restez sourds 
à ma voix, tremblez, la pu- 
nition sera terrible. Pouvez 
vous regretter une dinastie 
qui vous a abandonnés, et 
dont le Gouvernement vous 
avait humiliés, au point de 
n'êtro plus comptés au rang 
des nations do "Europe? 
Que pouvez vous désirer ? 
d'etro Portugais, d'être in- 
dépendans? le Grand Naro- 
LEON vous Ja promis, vous 
mêmes, vous lui avez de- 
mandé, avec instance, un 
Roi, qui, aidé de la Tonte- 
Puissanco de ce Grand Mo- 
narque, pút relever votro 
malheureuso Patrio, et la 
remplacer au rang qui lui 
appartenait. Sans donto, 
en co moment, votre nou- 
veaa Monarque pense à s'ap- 
procher de vous; il espérait 
trouver des sujets fidoles ; 
ne Trouvera-t-il que des ré- 
belles? Jespérait lui re- 
mettre un Royaume paisible, 
des Villes florissantes; se- 
rai-jo obligó de ne lui mon- 
trer -que des ruines, des 
monceaux de cendres et des 
cadavres? Voudra-t-il rég- 
ner sur un Pays dévasté? 


para o que podo ser do 
vosso interesse, mas sim 
para o que possa satisfazer 
a sua raiva, e com tanto 
que seja perturbado o Con- 
tinente, que lhe importa a 
elles o sangue que para isso 
ha-de correr? Pérfidos In- 
sulares, estes, que se apor- 
tarem ao vosso Territorio, 
deixaimos combater : ho este 
o dever do meu Exercito; 
o o vosso he estar socega- 
dos nos vosos Campos; 
condôo-me do vosso erro: 
mas so ello continua, se 
ficaes surdos á minha Voz... 
Tremei... o castigo será 
terrivel: pode por ventura 
causar-vos saudades huma 
Dinastya, que vos abando- 
nou, o cujo Governo vos 
tinha humilhado, até ao 
ponto de já não serdes con- 
tados no lugar das Nações 
da Europa? Que podeis Vós 
desejar? Ser Portuguezes, 
ser independentes: O GRANDE 
NAPOLEÃO vo-lo promettoo : 
Vós mesmo lhe pediste com 
instancia ham Rei, que, aju- 
dado da Omnipotencia deste 
Grande Monarca, pudesso 
curar, ce levantar a vossa 
desgraçada Patria, e repolla 
no lugar que lhe pertencia. 
Certamente neste momento 
o vosso novo Monarca pensa 
em aproximar-se de Vós: 
elle esperava achar Vassal- 
los fieis, não achará pois 
senão rebeldes? Eu espe- 
rava entregar-lhe hum Reino 
socegado, cidades florescen- 
tes; serei pois obrigado a 
só lhe mostrar ruinas, mon- 
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non, sans doute. Vous ne 
serez qu'une malheureuse 
Province de 1'Espagne. Vos 
usages, vos Lois, tout a été 
maintenu : votre Sainte Re- 
ligion, n'es-elle pas la nô- 
tre? a-t-elle souftert la moin- 
dre insulto? n'est-co pas 
vous, au contraire, quila vio- 
lez? vous vous laissez sédui- 
re ot conduiro par des héré- 
tiques, que ne veulent que 
votro porte, et la destruc- 
tion de votre Religion; de- 
mandez aux malhoureux Ca- 
tholiques Irlandais, sous 
quelle oppression ils gémis- 
sent dans leur propre Pays, 
par les ordres de leur pro- 
pre Gouvernement: n'est-ce 
pas vous qui la violez, en 
obéissant à des Ministres 
de cetto Sainte Religion, 
(dont le premier précepto 
est I'obéissanco et la sou- 
mission aux Lois) qui osent 
vous provoquer au meurtre, 
à lassassinat, contre des 
hommes qui vivaient au mi- 
liceu de vous, comme au mi- 
licu de leurs Frêres? Ma- 
leur à eux; ils payeront 
cher les maux qu'ils vous 
causente mais vous aussi, 
malheureux Portuguais, 
vous en serez les victimos. 


Si quelques abus existent 
encore dans "administration, 
Vexpérience de chaque jour 
les diminue; mon décrot du 
14 Juin, a déjá réglé uno 
partie intéressanto des Fi- 
nances, en assurant aux mi- 
litaires, d'uno maniere fixe, 
leur traitement. Les traite- 


tes de cinzas, e do Cadave- 
res? Quererá elle reinar 
sobre um Paiz devastado ? 
Não doe certo: Vós só sereis 
huma desgraçada Provincia 
de Hespanha. Os vossos 
usos, as vossas Leis tudo 
foi mantido: a vossa Santa 
Religião não he ella tambem 
a nossa? Sofireo ella o me- 
nor insulto? Não sois Vós 
pelo contrario os que a vio- 
lais? Vós vos deixais sedu- 
zir, O enganar por Hereges, 
que só querem a vossa 
perda, oc a destruição da 
vossa Religião? Perguntai 
aos desgraçados Catholicos 
Irlandezes, debaixo de que 
oppressão gemem no seu 
proprio Paiz pelas ordens 
do sen proprio Governo ; 
não sois Vós que a violais, 
obedecendo a Ministros desta 
Santa Religião (o primeiro 
Preceito da qual he a obe- 
diencia, e submissão ás Leis) 
que se atrevem a provocar- 
vos a mortes, e assassinos 
contra homens, que vivem 
no meio do Vós, como no 
meio do seus Irmãos? Tre- 
mão elles! Pagarão caro os 
males que vos causão; mas 
Vós também, Infelizes Por- 
tuguezes, sereis suas victi- 
mas por culpa delles. 

Se ainda existem alguns 
abusos na Administração, 
a experiencia de todos os 
dias os diminuo; o meu De- 
creto de 14 de Junho 4á 
regulou huma parto interes- 
santo das Finanças, asse- 
gurando aos Militares, de 
hum modo fixo, a sua paga; 
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mens des Administrateurs et 
des juges sont régulitre- 
ment payés.  I/EMPEREUR 
NAPOLEON, satisfait, d'aprês 
mes rapports, de Vesprit 
public, dans co Royaume, 
vient de vous faire la gráco 
de la moitió de la Contri- 
bution ; et c'est au moment 
ou il comble tous les voeux 
que vous avez formés, que 
vous vous laissez entrainer 
par Vinfluenco de quelques 
brigands; c'est au moment 
de recueillir lo fruit do vo- 
tro tranquillité, au moment 
d'êtro houroux, que vous 
voulez vous en Oter jusques 
à Vespérance. Eh bien! 
Portuguais, yous n'avez plus 
qu'un moment pour implo- 
rer la Clémenco de LEMPE- 
REUR, pour désarmer son 


courroux: Déjà ses Armécs 
d'Espagne touchent à vos 
Frontidres, par plusicurs 
points; vous Otes perdus si 


vous hésitez. Déposez les 
Armes, rentrez paisibles 
dans vos foyers, imitez la 
tranquillité do votro Capi- 
tale, et des Provinces qui 
Ventourent ; livrez vous aux 
travaux de votre Agricul- 
turo; Récoltez cetto belle 
moisson que le Ciel vous 
envoye, aprés tant de crain- 
tes d'uno horrible famine, 
dont j'ai sá vous préserver. 
Chassez, avec horreur, du 
milieu de vous, ces miséra- 
bles brigands, dont le seul 
but est le pillago de vos 
Villes; méritez votre pardon 
par une prompte soumissiun, 
par une prompte obéissanco 


os ordenados dos Adminis- 
tradores, e dos Juizes são 
regularmento pagos. O Im- 
perador NAPOLEÃO satisfeito, 
pelas minhas informações, 
do Espirito publico neste 
Reino, acaba de vos fazer 
a graça da metade da con- 
tribnição; e he no momento 
em que elle enche todos os 
votos que formastois, que 
vos deixais arrastar pela 
influencia de alguns malfei- 
tores? ho no momento de 
recolher o fruto da vossa 
tranquilidade, no momento, 
em fim, de ser felices, que 
quereis tirar-vos até disso 
a esperança. Reflecti Por- 
tugueses | já só tendes hum 
momento para implorar a 
Clemencia do Imperador, 
e desarmar a sua cólera, já 
os seus Exercitos de Hes- 
panha tocão as vossas Fron- 
teiras por muitos pontos ; 
so exitaes, estaes perdidos. 
Depondo as Armas, tornai 
a entrar: tranquillos nos 
vossos lares, imitai a tran- 
quillidade da Capital o das 
Provincias que a corcão. 
Entregai-vos aos trabalhos 
da vossa Agricultura. Apa- 
nhai esta bella colheita, que 
o Ceo vos manda depois do 
tantos temores de huma hor- 
rivol fome, de que soube 
preservar-nos. Lançai com 
horror do meio do Vós 
esses malfeitores, que o seu 
unico fim he a pilhagem 
das vossas Cidades; mere- 
cei o vosso perdão por uma 
prompta obediencia ás mi- 
nhas ordens, quando não 
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ds 


à mes ordres, ou bien, voici 
la punition qui vous attend. 

Toute Ville, ou Village, 
dans les quels ou aura pris 
les Armes contre mon Ar- 
mée, et dont les habitans 
feront feu sur la Troupe 
Française, seront livrés au 
pillage, détruits de fond en 
comble, et leg Habitants pas- 
sés au fil de Vepíe. 

Tout individu pris, les 
Armes à le main, sera fu- 
sillé sur le Champ. 


Donné au Palais du Quar- 
tier Général à Lisbonne le 
26 Juin 1808. — Assigné, 
Le Due d' Abrantes. 


eis aqui o castigo que vos 
espera! 

Toda a Cidade, ou Villa, 
que tenha tomado as Armas 
contra o meu Exercito, ou 
que fizerem fogo os seus Ha- 
bitantes sobre a Tropa Fran- 
ceza, serão entregues á pi- 
lhagem, destruidas inteira- 
mente, e os habitantes pas- 
sados à Espada. 

Todo o Individuo tomado 
com as Armas na mão, será 
no mesmo instante arcabu- 
zado. 

Dado no Palacio do Quar- 
tel General em Lisboa aos 26 
de Junho de 1808. — Assig- 
nado, O Duque de Abrantes. 


CLXXV 


Aviso do Patriarcado ao clero 
lembrando-lhe a doutrina da pastoral do Cardial Patriarca 
sóbre a ordem pública 


(26-6-1808) 


O Excellentissimo Collegio Sede Patriarchal Vacante, 
pelos justos motivos, que se verificarão na sua respeita- 
vel prezença, mandou dirigir pela sua Secretaria ao 
Excellentissimo Senhor Arcebispo de Lacedemonia o 
Avizo seguinte. = Excellentissimo e Reverendissimo Se- 
nhor. = Considerando o Excellentissimo Collegio Sede 
Vacante, serem passados muitos mezes despôis da exhor- 
tação Pastoral do Eminentissimo Senhor Cardeal Pa- 
triarcha Mendonça de Saudoza Memoria de 8 de Dezem- 
bro de 1807, e vão lembrar a muitos individuos desta 
Capital, e Patriarchado o q nella o mesmo Eminentissimo 
Prelado pedia e exhortava ás suas ovelhas e ser mfi 
convenionto para o socego publico a inteira observancia 
della, recomenda muito a Vossa Excellencia queira sem 
perda de tempo mandar a todos os Prelados Regulares, 
o Seculares desta Cidade, o Patriarchado, fação lembrar 
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a todos os seus subditos tam Santos, e prudentes con- 
selhos como nella se contem. Deos Guarde a Vossa 
Excellencia muitos annos. Secretaria do Excellentissimo 
Collegio Sede Vacante em 25 de Junho de 1808, = 
Francisco Xavier da Cunha Thorel. = Excellentissimo e 
Reverendissimo Senhor Arcebispo de Lacedemonia. == 
E sendo o dito Avizo aprezentado ao mesmo Excellen- 
tissimo Senhor, nelle mandou lavrar o despacho do 
theor seguinte. = Cumpra-se e Registe-se, e passem-se 
as ordens necessarios. Lisboa 25 de Junho de 1808. — 
Com a Rubrica de Sua Excellencia. == Peloque he ser- 
vido o dito Excellentissimo Senhor que Vossa Mercô 
passo logo as ordens necessarias para o cumprimento, 
e execução prompta do dito Avizo nesse Arciprestado, 
o que participo a Vossa Mercê de ordem de Sua Excel- 
lencia. Deos Guardo a Vossa Morcê. Lisboa 26 de Ju- 
nho de 1808. = José Manuel da Fonseca == Muito Reve- 
rendo Senhor Vigario da Vara de tal districto. 


CLXXVI 


Edital da Junta do Govêrno do Pórto 
convidando os portugueses a concorrer com os seus donativos 
para as urgências da Causa Pública 


(27-6-1808) 


Em Nome do Principe Regente Nosso Senhor: 


A Juncta Provisional do Governo Supremo, instituida 
nesta Cidade, tendo em consideração as enormissimas 
despesas, a que deve necessariamente acudir em todos 
os ramos da Administração Publica, e muito principal- 
mento com a Sustentação do Exercito, que já ha, e vao 
augmentar-so, para completa Segurança da Soberania 
Portugueza, Restauração do Feliz Antigo Governo, o 
dofosa da Religito o da Patria, por todos os modos quasi 
destruida pelo intruso Governo Francez: convida pois 


Os Fieis Vassallos Portugueses queirho concorrer quanto 


possão, para as urgencias da Causa Publica, com todos 
aquellos donativos, que forem acomodados às suas for- 
ças e possibilidades, tão necessarios ás precisoens do 
Exercito, quer em dinheiro, roupas, ou mantimentos, 
quer seja em muniçoens de guerra: Tem para este fim 
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commetido à Santa Casa da Misoricordia desta Cidado a 
acceitação de todos estes objectos. Os Portuguezes, que 
quizerem voluntariamente prestar-se a estes tão indispen- 
saveis deveres, e concernentes á sua futura felicidade, 
poderão quanto antes fazer as mosmas offertas, é Dona- 
tivos perante o Provedor, ou Escrivão da dita Santa 
Casa, de quem receberão a respectiva clareza do que 
assim voluntariamente dérem; confiando do Patriotismo, 
e Fidelidado de tão honrados concidadoens, que concor- 
rerão, segundo o oxige o evidente risco da Patria, o bem 
da Nação, a Gloria dos Portuguezes, e o interesso geral 
do cada hum. E para que chegue á noticia do todos 
Manda a sobredita junta, que por Editaes se publique. 

Porto, 27 de Junho do 1808. — Manoel Lopes Loureiro, 
José de Melo Freire. 


CLXXVII 


Edital da Junta do Govêrno do Pôrto 
em que se trata do imposto lançado sôbre o vinho exportado, 
para acudir às despesas da guerra 


(27-6-1808) 
Em Nome do Principe Regente Nosso Senhor : 


A Janta Provisional do Governo Supremo, instituida 
nesta Cidade, Ordena para acudir ás enormes despesas 
da presente guerra, que desde o dia dezenove do cor- 
rente em diante so paguem quatro mil e oitocentos reis, 
na forma da Lei, como imposição extraordinaria do 
guerra, por cada Pipa de Vinho, quo se exportou, º 
houver de exportar pola Barra desta Cidade, emquanto 
durar a urgencia ; pois que fazendo-se indispensavelmonto 
preciso este meio, para firmoza, e segurança da gloriosa 
Restauração Portuguesa, com a sustentação de hum Exer- 
cito capás de destruir o Inimigo commum; lucra ainda 
mais o Commercio, não só com a permanente liberdade 
dello; mas tambem em ficar alliviado de aquella outra 
imposição de seis mil e quatrocentos reis metallicos, que 
a Tyrannia Franceza pouco antes havia, a pretexto do 
passaporte, fraodolentamente, a seu modo, imposto. À 
Illastrissima Junta da Companhia Geral da Agricultura 
dos Vinhos do Alto Douro, cobrará pela sua mesma 
Administração, e arrecadará a sobredita imposição ; for- 
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mando nova conta da sua receita, para esta entrar na 
Thesonraria Geral das Tropas das tres Provincias do 
Norto, e Partido desta Cidade, na progressiva ordem 
dos meses, segundo fôr arrecadando. E para que che- 
gue á noticia de todos se manda publicar por Editaes a 
presente determinação. 

Porto, 27 de Junho de 1808. — Manoel Lopes Loureiro, 
“José de Mello Freire. 


CLXXVIII 


Ofício da mesma Junta ao Superintendente Geral da Alfândega 
sôbre o levantamento do sequestro às mercadorias 
de manufactura inglesa 


(27-85-1808) 


Em Nome do Principe Regente de Portugal: 


A Junta Provisional do Governo Supremo por torem 
cessado os motivos, que derão occasião ao Sequestro 
Geral praticado nas fazendas de manufactura ingleza, e 
outros quaesquer efeitos pertencentes aos Vassallos da 
Gran-Bretanha. Ordena, que o mesmo Sequestro seja 
levantado, e que os ditos effeitos, e fazendas possão girar 
livremento no Comercio, precodendo o despacho compe- 
tente, o pagamento dos Direitos devidos: O que se lho 
participa para que assim o faça executar na Alfandega 
desta Cidade, e nas mais das três Provincias do Norte, 
expedindo-se para isso as Ordens necessarias. 

Porto, 27 de Junho do 1808. — José de Mello Freire, 
José Dius de Oliveira. 


Senhor Superintendento Geral da Alfandega das Tres 
Provincias do Norte. 


CLXXIX 


Ordem da mesma Junta para que se promovesse o despacho 
das embarcações inglesas 


(28-6-1808) 


Em Nome do Princepe Nosso Senhor: 


A Junta Provisional do Governo Supremo: Manda 
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promover com a maior assiduidade o despacho a todas 
as Embarcaçoens de S. M. Britannica, que se acharem 
neste Porto promptas para carregar; e bem assim a 
outras quaesquer, que com o mesmo fim so dirijão a 
seguir viagem para Portos de Inglaterra; por quanto 
deverão sahir debaixo de Comboy, que se espéra neste 
muito brevemento: o quo se fará publico por Editaes na 
Praça do Commercio, o Porta da Alfandega, para que 
chegue á noticia do todos os interessados no ramo Mer- 
cantil. 

Porto, 28 de Junho de 1808. — Bispo, Presidente Go- 
vernador. 


Ao Juiz da Alfandega do Porto. 


CLXXX 


Edital do Intendente Geral da Polícia no distrito da Relação do Pôrto 
a proibir que por meio de liros ou foguetes, 
se perturbem os sinais de ataque dos inimigos 


(28-56-1808) 


O Dz.º” José Feliciano da Rocha Gameiro, do Desembargo do S. A. R., e 
seu Desembargador da Relação, e Casa d'esta Cidade do Porto, e 
nella Juiz Conservador do Contrato Real do Tabaco, Juiz da Incon- 
fidencia, e Intendente Geral da Policia no Districto da mesma Rela- 


ção. 


Faço saber a todos os moradores desta Cidade, Su- 
burbios, o seu Termo, que, attendendo ás circunstancias 
actuses, e a que todos devem cooperar para manter a 
boa paz, o tranquilidade publica, evitando por isso as 
desordens, quo podem acontecer: Mando que desde já 
fiquem prohibidos os tiros, fogo solto, ou do ar; pois 
com elle se podem perturbar os signaes de ataquo do 
inimigo; debaixo da pena de prisão do meu arbitrio, e 
de cadeia pagarem dous mil reis de condemnação, o 
outrosim mando que nenhama pessoa tocando a rebato 
deixe de so armar no modo possivel, e os homens quo 
pelas suas avançadas idades não puderem acudir, anima” 
rão as suas familias, e vizinhos á quiotação, e a que não 
formem alaridos, que no dia de hontem se observarão com 
bastante excesso, e que não serve de mais quo horrorizar 
o incutir um torror pânico, que não deve apparecer no 
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animo dos Portuguezes costumados a vencer grandes 
Esercitos, quanto mais hum rancho de miseraveis; é o 
que o contrario fizer, sendo homem, será prezo a ferros, 
e sendo mulher, será sómento preza. E mando que todas 
as Justiças, a quem compete o seu cumprimento fação 
oxecutar o sobredito acima, e da mesma forma que se 
expréssa. I, para que chegue á noticia de todos, e 
não possão allegar ignorancia, mendei passar o pre- 
sente, que sorá affixado nos Lugares Publicos desta Ci- 
dade. 

Porto e Intendencia Geral da Policia em 28 do Junho 
de 1808. E eu, Antonio José Ribeiro Vianna a subscrevi. 
— José Feliciano da Rocha Gameiro. 


CLXXXI 


Edital da mesma entidade sóbre devassa dos «Inconfidentes» 
que a partir de 48 de Junho de 1808 
tenham cometido o crime de traição à pátria 


(28-68-1808) 


O Dr. José Feliciano da Rocha Gameiro, do Desembargo de S. A. R., € 
seu Desembargador da Relação e Casa desta Cidade do Porto, e 
nella Juiz Conservador do Contracto Real do Tabaco, Juiz da Incon- 
fidencia, e Intendente Geral da Policia no Districto da mesma Re- 
lação : 


Taço saber, que em observancia da Ordem da Real 
Junta do Supremo Governo datada de 26 de Junho de 
1808, Eu passo a tirar Devassa dos Inconfidentes, que 
depois do feliz dia da Acclamação de 18 de Junho de 
1808 tiverem commettido o horrorôso crime do Traicção 
à sua Patria, o ao Nosso Legitimo e Verdadeiro Sobe- 
rano ou de qualquer maneira, e modo tenhão mostrado 
descontentamento da acção mais gloriosa para Portugal 
de sacudir o cruel Jugo do Tyrano, que nos opprimia ; 
a qual Devassa principiará no dia 30 de Junho, e súcces- 
sivamento se continuará em todos os dias, não feriados, 
de manhã nas Casas da minha Residencia aonde Ordeno, 
que todos que tiverem que depôr sinceramente sem dólo, 
nem malicia, venhão prestar seus juramentos ; para depois, 
segundo o merecimento das provas, serem os Reos jul- 
gados com a severidade das Leis; e para que chegue & 
noticia de todos; Mando, que publicado este a toque do 
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Caixa, sejão afixados Exemplares nos Lugares mais 
publicos da Cidade, e seu tormo: E outrosim mando 
ninguem ouso tirar, ou riscar esto meu Edital, com a 
comminação de serem havidos por esto mosmo facto por 
Traidores, é incorrerem nas penas que por direito lhe 
são impostas. 

Porto, e Intendencia Geral da Policia, em 28 do Junho 
de 1808. E cu, Antonio José Ribeiro Vianna o subscrevi. 
— José Feliciano da Rocha Gameiro. 


OCLXXXII 


Edital do Governador das Justiças da Relação do Pôrto, 
mandando aprontar o pessoal da Justiça 
para a defesa da Causa Pública 


(29-6-1808) 


O Dr. Manoel Francisco da Silva Veiga Magro de Moura, Professo da 
Ordem de Christo: Do Conselho do Principe Regente N. Sr., Fidalgo 
Cavalleiro da Sua Casa, seu Desembargador do Paço, e Chanceler 
Governador das Justiças da Relação, e Casa do Porto, e todo o seu 
Destrito, &c. : 


Devendo os Ministros todos desta Casa, e Relação do 
Porto, Officiaes de Justiça, o mais Priveligiados da mesma, 
tomar parte, e parte muito distincta, o particular, na de- 
fensa da Causa Pública, e causa tão justa, o tão sagrada 
como ho a Defensa do Reino: Faço saber por este pú- 
blico Edital a todos, que sem excepção do Pessoa alguma 
devem estar promptos com as Suas Armas, para sahirem 
em qualquer occasião, que a Urgencia Pública, o exigir ; 
dando com isso provas, nada equivocas, do seu honrado 
ztlo, e do seu Patriotismo. 

Porto, e Secretaria das Justiças 29 de Junho de 1808. 
— Dr. Manoel Francisco da Silva Veiga Magro de Moura. 
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CLXXXHI 


Proclamação do Bispo do Pôrto 
em que se exortam os portugueses à subordinação aos superiores 
e a que evitem actos que acautelem os inimigos 


(sem data) 


Portugueses, pelo Ceo, por Jesus Christo, ouvi hum 
Governo, que vos ama, que quer a vossa felicidade, o 
que trabalha por ella. Que fazeis com as vossas turbu- 
lencias, com os vossos tiros, e com a vossa falta de or- 
dem, e do subordinação a quem está prompto a condau- 
zir-vos, a lovar-vos com ordem ao Inimigo, e a poupar 
as vossas vidas? Que tiros não perdeis, que devião em- 
pregar-se no Inimigo, e ao depois hão de faltar-vos? 
Que signaes não estaes dando ao Inimigo para se acau- 
telar, o surprender-vos? Portuguezes, onvi a quem vos 
ama, os Francezes hão acomettor-vos n'hum golpo de 
mão, e de noite; estaes perdidos se não vos subordinaes, 
e ouvis o Governo. Os tiros, os toques de Tambores, 
os Sinos dão aos inimigos hum signal certo ondo estaes, 
onde se acha a força, e onde fica a fraqueza. Ao inimigo 
encobrem-so os destinos para o acometter, para melhor 
se acautelar, e sahir-lhe ao encontro quando elles monos 
o pensão: He este o meio de vencô-los; sujeitai-vos aos 
Snperiores em tudo, e por tudo, se quereis vencer ; aliaz 
ficais desgraçados. “A força, sem ordem, he a de hum 
valente Touro, que céde á industria, 4 destreza de hum 
fraco, e debil Capinha. Pelo que ha de mais sagrado 
no Ceo, e na terra, por Jesu Christo, roga-vos o Go- 
verno, que vos sugeiteis aos vossos Chefes, formando-so 
As Ordenanças nas suas Companhias. Se vos puzerem 
n'hum posto, ahi deveis permanecer, para quando che- 
gar a occasião do vosso combate. Os que estão avan- 
cados commettem primeiro, o matando diminuem os Ini- 
migos; os segundos, quando chega a sua vez, minorão 
os contrarios com as mortes, que lhes dão; os terceiros 
vencem, e destroem o resto. Mas se em montão ides 
aos pontos; destroçados ahi, que resta? Ficaes todos, 
perdidos. Que desgraça! A vossa energia devo ser 
dirigida pela arte: deixai-vos conduzir, e sereis vence- 
dores.” 

Viva o Principe Regente, Viva Portugal, vivão os Por- 
tugueses. — Bispo, Presidente Governador. 


CLXXXIV 


Proclamação do Comandante da Companhia 
dos Cidadãos Portuenses 


(sem data) 


Nobres Cidadãos Portuenses desta sempro Leal Ci- 
dade do Porto. Tive a honra de ser nomeado vosso 
Capitam pello Illustrissimo Senado da Camara, e a tivo 
tambem de ser benignamente por vós abraçado ; jurei-vos 
e vos juro vida, honra o fazenda om defeza do nosso 
sempre amado, e sempre suspirado Principe Regente o 
Senhor D. Joam VI e por todos os incorruptiveis Por- 
tuguezes. Eu não vou admoestar-vos (o que já vos tem 
dicto honradas e sabias linguas e penas, mais habeis que 
a minha) para vos enthusiasmar nos mais sagrados de- 
veres, que nossos Pais por nós juráram, eo nós pelos 
nossos filhos juramos em defeza da Sancta Religiam, 
charo Principe, e amada Patria: temos, fieis Companhei- 
ros meus, o Excellentissimo Sancto Pastor o Senhor 
D. Antonio de S. José e Castro, que nos guia como 
Bispo, com a Sacrosancta Cruz em huma mam, e como 
Genoral em Chefe, com a Espada na outra, nos manda: 
Sigamo-lo, e nam affrouxemos nos primeiros passos quo 
démos a prestar-lho a nossa firme fé, e incontestavel 
fidelidade. Eu nam vo-la inspiro porque estes pontos 
de base essencial, e incontrastavel nasceram comnosco, 
e sam inseparaveis de nossas almas ; vou tam somente a 
pedir-vos, valorosos e honrados Companheiros, que á 
primeira occasiam vos acheis a meu lado para que com 
as vozes mais enorgicas acclamemos, como sempre temos 
acclamado, obediencia ao benefico Principe, e ao sabio 
Governo, que em seu Real nome nos manda, e com as 
espadas afiadas para as banharmos no infame sangue 
dos vis Francezes, e daquelles que por desgraça nossa, 
seguiram o seu iniquo ce vil partido. Coragem, honra- 
dos Collegas, escoltemos o sempre valoroso, honrado e 
leal Povo: elle pelo Principe, e patria sacrifica o seu 
socego, e expõe a sua vida; recompensemos-lho com 
outro tanto. Nós que mais somos do que elle? Todos 
somos seus fieis vassallos: a causa he commum, deve- 
mos defende-la; já pela Sancta Religiam, já pelo suspi- 
rado Soberano. O vosso animo, leaes Portuguezes, ho 
tal qual foi o dos nossos primeiros, e vamos a imitallos 
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nas immortaes acçoens que fizeram, immitemo-los tam- 
bem no exemplo, que delles devemos colher, obede- 
cendo ao supremo c sabio Governo, e depois aos Supe- 
.riores que nos mandam; porque a obediencia he huma 
grande parte da força, e a desobediencia, o tumulto, a 
vingança, e a causa particular que enfraqueco o todo, e 
impossibilita a acçam gloriosa. Vamos, honrados, Col- 
legas, vingar de huma vez a Religiam, o Principe, e a 
Patria. 

Viva a Caza de Bragança. — José de Mello Pereira 
Corrêa Coelho. 


Biblioteca Histórica ete., por Joaquim José Ferreira 
de Freitas, tômo 1.º, pág. I46 a 143, 


CLXXXV 


Proclamação do Bispo do Pôrto chamando os portugueses às armas, 
mas pedindo que o façam sem desordens nem tumultos 


(sem data) 


PorTUGUEZES: — Quiz a Providencia mostrar-nos o 
momento de nossa Ventura: Portuguezes, confiança no 
Cco. A defesa da Religião, das vidas, e das Fazendas, 
he quem deve estimular o brio Portuguez. Ás Armas, 
Portuguezes, para nos Libertarmos de huns Impios, de 
huns Facinorosos, de huns Roubadores, que a titulo de 
Protecção vem arrancar as nossas Vidas, o os nossos 
Bens. Mas lembrai-vos, quo o tumulto e a desordem 
não ho dofeza. A Nação que vai a defender-se, não 
deve insultar, o offender a si mesma: Defendei-vos do 
inimigo, e não mancheis a honra, que ides a ganhar, de- 
negrindo-a com insultos feitos aos vossos Concidadoens : 
As nossas forças, e a nossa bravura deve só apparecer 
no Campo contra o inimigo. Os Ecclesiasticos deverão 
unir os seus sentimentes á Cansa pública. Os Religio- 
sos, e Religiosas devem enviar incessantemente as suas 
Oraçoens ao Ceo de donde vem a força, e a defeza: 
Triunfe a Justiça, o esmague-se a iniquidade. O Go- 
vorno não quer desordens; quer obediencia, e energia 
para a defeza, não para o tumulto. 

Já mais so toque a Rebato nas Torres, sem que pri- 
meiro toque a Catedral; bem entendido, que tocando na 
Cathedral sem haver algum sinal na Torre he para 
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acudir a fogo na Cidade; e de dia, havendo com o toque 
huma Bandeira na Torre, e de noite hum Farol accezo, 
he para acudir a defeza, o combater o Inimigo. Os Re- 
bates falsos são perturbadores do socego Público, são 
causa de inquietação, e origem de desgraças. 

O Governo quer a defeza; mas quor igualmnnto a so- 
gurança Pública. Povo Portuguez, praticai-o assim, 6 
fazei-vos dignos da confiança do Governo. 

Viva O PRINCIPE REGENTE, Viva Portugal, o Vivão os 
Portuenses. — Bispo, Presidente Governador. 
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XXXV. — Decreto do General Junot sôbre “reclamações 
inglêsas (8-12-1807). . +... 

XXXVI, — Decreto de Junot a nomear o Conde de Novion 
comandante das armas da cidade de Lisboa e 
dependências (8-12-1807). . ........ 

XXXVII. — Pastoral do Cardial Patriarca de Lisboa em 
que exorta os seus diocesanos a que acatem 
o domínio francês (8-12-1807) . .... 

XXXVIII. — Ordem de Junot a respeito de boletos e soldo 
dos oficiais franceses (9-12-1807). . +. ... 

NXXIX. — Proclamação do General espanhol Taranco aos 
habitantes das províncias de Entre-Douro e 
Minho e Trás-os-Montes, sôbre os fins da en- 
trada do seu exército em Portugal (13-12- 
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XL. — Determinações de Junot sôbre ordem pública 
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XLI. — Ofício de Salter de Mendonça, em nome do Go- 
vêrno do Reino, à Junta do Comércio, Agri- 
cultura, etc., sôbre o abastecimento do pais 
(17-12-1807). . RS ao ,. 2. 

XLII. — Decreto do General Junot à alongar o prazo 
para declaração das propriedades e mercado - 
rias inglêsas (18-12-1807). ; 

XLIII, — Decreto de Junot sôbre a venda das mercado- 
rias de manufactura inglêsa (19-12-1807). 

XLIV. — Ofício do General Taranco ao Govern.” Ínt.º 
das Justiças do Reino sôbre a criação de 
uma Junta encarregada da Administração 
das Rendas Públicas nas províncias de En- 
tre-Douro e Minho e Trás-os-Montes (20-12- 
1807) E SE O E RSS, (ooo rem 

XIV. — Oficio do General Taranco ao Governador das 
Justiças, com a lista dos indivíduos que ha- 
viam de constituir a Junta da arrecadação e 
distribuição da Fazenda e Rendas Públicas 
nas províncias de Entre-Douro e Minho e 
Trás-os- indi (20-12-1807) . +. ..... 
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XLVI. — Decreto de Junot sôbre o pagamento, no prazo 
vencido, dos efeitos comerciais sacados, subs- 

critos ou endossados por vassalos inglêses (21- 

er Va pa q k 

XLVII. — Pastoral do Inquisidor Geral do Reino, a reco- 
mendar aos fieis que acatem os invasores (22- 
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XLVIII. — Decreto de Junot a ordenar o desembarque das 


de oficiais inferiores e soldados dos regimentos 
portugueses (22-12-1807) . +... .....0.. 

L. — Decreto de Junot em que o tenente General 
Marquês de Alorna é nomeado Inspector Geral 

e Comandante de tôdas as tropas portuguesas 

das províncias de Trás-os-Montes, Beira e Es- 
tremadura (22-12-1807). +... * poe eg 

LI. — Artigo do jornal Le Publiciste, em que se comenta 
a partida para o Brasil, do Príncipe Regente de 

Portugal (28-12-1807). . . ... AS do 

LII. — Ofício de Salter de Mendonça ao Corregedor de 
Santarém sôbre o pagamento de tropas que 

devem postar-se naquela comarca (28-12-1807). 

LUI. — Edital em que os Governadores do Reino inci- 
tam os lavradores a activar as suas sementei- 

ras e a promover a compra dos gados que lhes 

sejam necessários (29-12-1807) . ....... 

LIV. — Decreto do General 'Taranco sôbre baixas, refor- 
mas c licenças temporárias a militares portu- 

, gueses (31-12-1807)... .. 0. cce... 

LV. — Etat des Armées Françaises dans la Péninsule 
espagnole (1-1-1808). . . .. ...... 0... 

LVI. — Ordens do Juiz Maior do Algarve, Alentejo e Se- 
tubal aos Corregedores, sôbre agricultura (2-1- 

LVII. — Carta de Joaquim José Afonso Milheiro para Ri- 
cardo Raimundo Nogueira a dar-lhe conta dos 

desacatos praticados pelos franceses (3-1-1808). 

LVIII. — Determinações do Administrador Geral das Fi- 
nanças sôbre o preço dos grãos (4-1-1808) .. 

LIX. — Ordem do General Thiebault sôbre distribuição 
dos viveres e transporte de tropas de Almeida 

para Lisboa (4-1-1208) . . cc... cc... 

LX. — Decreto de Junot a regular o exercício da pesca no 
Pôrto de Lisboa e a impedir a comunicação de 
embarcações com 4 esquadra inglêsa (5-1--1808). 

LXI. — Relação dos oficiais da Secretaria de Estado dos 
Negócios da Fazenda, que devem ser excluídos 

da respectiva fôlha dos Ordenados do ano de 

1508, na conformidade da Portaria de 29 de 

Dezbr.º de 1807 (11-1-1808). . . ...... ; 

LXII. — Oficio do General Taranco ao Superintendente 
da Alfândega do Pôrto sôbre o despacho dos 

géneros alimentícios vindos de Espanha (13- 

-1-1808). . .... MM: CM E ads es + q 
LX1. — Circular do General Solano aos Corregedores 
para que distribuam as povoações em secções 
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ou distritos de 100 a 200 casas, para fins de 
ordem pública (14-1-1808). .. ...... 

LXIV. — Determinação dos Governadores dos Reino 
sôbre vencimentos dos Escriturários da '[órre 

do Tombo (18-1-1808) ..... o ni iria 

LXV. — Pastoral do Bispo do Pôrto em que manifesta 
os seus sentimentos acêrca das tropas franco- 
-espanholas que ocupavam aquela cidade (18- 

-1-1808). +. .... É aragesntres ligeeyliaas RA 

LXVI. — Edital do Governador das Justiças da Relação 
do Pôrto ameaçando com várias Eng os ha- 

itares espa- 
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apresentarem (25-1-1808). . +... . 0... 

LXVIII, — Circular do Juis Maior do Algarve, Alentejo e 
Setúbal, aos Corregedores, a enviar instru- 

ções sôbre a Constituição e funcionamento de 

um Tribunal Superior de Paz, a criar em Se- 

túbal (28-1-1908) -. » su pe cue cc os 

LXIX. — Decreto de Junot a mandar abrir a Casa da 
Índia (80-1-1808) raca a 

LXX. — Proclamação unot a anunciar que a Casa 
de Bragança cessou de reinar em Portugal, 

ue passaria a ser administrado, em nome de 

apoleão, pelo General em Chefe do seu Exér- 

cito, e contendo várias promessas de govêrno 
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LXXI. — Decreto de Napoleão a lançar a Portugal uma 
contribuição de guerra de 100 milhões de 

francos, seguido de outro de Junot, com o 
mesmo fim (1-2-1808). . . ... ..... 

LXXII, — Representação da Nobreza sôbre a impossibili- 
ade do pagamento da contribuição de 100 mi- 

lhões de francos (sem data) . . ... ES 

LXXIII. — Representação dos Comerciantes de Lisboa pe- 
indo para serem aliviados da contribuição 

de seis milhões de cruzados que lhes foi im- 

posta (sem data)... cc. cce... ER: 

LXXIV. — Representação dos Mercadores das cinco clas- 
ses sôbre a exigência do têrço das mercado- 

rias de manufactura inglêsa que figura no de- 

creto de aquanão de guerra (sem data) . 
LXXV. — Representação dos Negociantes do Reino em 
que manifestam a impossibilidade de cola- 

borarem na contribuição de guerra (sem 
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LXXVI. — Proclamação de origem inglêsa em que se con- 
dena a contribuição de guerra que Napoleão 

lançou a Portugal (sem data)... ..... 

LXXVII. — Mapa da totalidade da Contribuição sôbre a 
sas Comarca de Riba-Tejo segundo o Decreto do 
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LXXVIII. — Decreto de Junot suprimindo o Conselho de 
Regência e nomeando um Conselho de Go- 
vêrno presidido por êle (1-2-1808) . . +... 
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LXXIX. — Decreto de Junot estabelecendo as fórmulas 
a empregar nos documentos vficiais (1-2- 

SBBOE) corres nl. couqarsakargapad ds Tê 

LXXX. — Ordem do dia do Comandante em Chefe da 
Marinha a regulamentar os gerviços do Ar- 

senal de Lisboa (1-2-1808).. +. ...... 

LXXXI. — Decreto de Junot nomeando Director Geral 
do Tesouro o Tesoureiro-Mór (1-2-1808). . 

LXXXII. — Proclamação do General Loison a anunciar a 


ças a ordenar que sejam lavrados os termos 
da posse de Félix Berthelot do cargo de 
Recebedor Geral das Contribuições (3-2- 
— 1805) LM fo o eids 
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LXXXV. — Dos de Junot licenciando os regimentos 
de porta de Entre-Douro : eso: a 

tejo, Algarve e arca de Setúba -Q— 
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LXXXVI. — Decreto de Junot proflindo que sejam feitos 
embargos à circulação dos cereais (16-2- 

LXXXVII. — Decreto de Junot a estabelecer as fórmulas a 
adoptar nos diplomas oficiais (17-2-1808) . 

LXXXVIII. — Decreto do Secretário de Estado do Interior 
a nomear uma Junta que teria por fim tomar 

conhecimento das reclamações feitas por 

+ da contribuição de guerra (18-2- 

LXXXIX. — Carta geral, que pelo Corregedor da Comarca 
de Riba-Tejo oi enviada aos Parochos da 

mesma para remeterem as pratas das suas 

Igrejas, na Conformidade do Edital do 1 de 

Fevr.º do anno de 1808 (20-2-1808) . ... 

XC. — Decreto de Junot nomeando os grs. Loyé, Gui- 

chard e Millié, Inspectores Gerais respec- 

tivamente dos Dominios da Coroa, das Al- 

fândegas e das Contribuições (20-2-1808) . 

XCI. — Edital do Senado da Câmara de Lisboa, con- 
tendo várias disposições sôbre vendedores 

ambulantes (26-9-1808) EUNEIOpAS, dm aç 8d é 


XCIII. — Ofício de Junot às pessoas que constituiam 
deputação que devia ir comprimentar Na- 
polcão, em Baiona, para que se dirigisse 
para esta cidade de 1 a 10 de Abril (29-2- 
JOGO) 32 cida. tido al Morri 

NCIV. — Ordem do General Delaborde, Comandante 
Superior de Lisboa, em que previne os ofi- 
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Marinha (1-3-1808) ... 

e Lacedemonia aos párocos 
para que não permitam procissões na quaresma 
(1-3-1808) 


em di. 
e espa- 
ontribuição de Guerra 


-3-1808) 


Corregedor-Mór da Provincia da Estremadura 
(25-3-1808) . 


CV. — Decreto de Junot nomeando o er. Quintela 
Corregedor-Mór da Província da Beira (25-3- 
- -1808). 
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CXI. — Decreto de Junot em que se estabelecem penali- 
dades para aqueles que comunicarem com a 
Esquadra Inglêsa (5-4-1808). . a do 
CXII. — Decreto de Junot a prorrogar o prazo para paga- 
mento da 2.º prestação da Contribuição de 
Guerra (5-4-1808) . . .. mino 
* CXIIL — Instruções do Intendente Geral da Polícia sôbre 
a forma de se executar o decreto que proibe 
a comunicação com a Esquadra Inglêsa (1-4 
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CXIV. — Decreto de Junot criando em Lisboa um tribu- 
nal especial para julgamento dos crimes con- 

tra a segurança pública (8-4-1808) 

CXV. — Instruções de Junot sôbre a forma de se fazer, 
em todo o Reino, à derrama da Contribuição 
É E tado a pagar pelos negociantes (8-4- 
1808)" 4 + E gala pa O É Ea 
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CXVIIL — Ordem do Intendente Geral da Polícia, proibindo, 
para evitar roubos, a venda nas ruas € praças 
de Lisboa, de chaves avulsas (11-4-1808) . . 
CXVIII. — Ordem do do Secretário de Estado do Interior e 
Finanças aos Corregedores, para que só aten- 
dam requisições de dinheiro dos oficiais por 

ordem de Junot ou dêle próprio (12-4-1805) 
CXIX. — Carta do General Quesnel ao Bispo do Pôrto 
em que se queixa de o ter mandado incensar, 
homenagem que só compete ao Imperador 
(18-4-1808) ". 2 ecc os NES Mr. 
CXX. — Carta do Bispo do Pôrto ao General Quesnel 
e sraed o assunto do documento anterior (19-4- 
ETS0B) das MM oi, SE oe Reno e TO E de é 
CXXL — Aviso do Comandante em Chefe da Marinha 
para que todos os indivíduos que tivessem em 
seu poder material de guerra, para armamento 
de navios, ou para comércio, o transportassem 
ao Arsenal de Marinha (21-4-1808). . . .... 
CXXII. — Ordem do dia em que Junot dá conta do com- 
bate travado entre a corveta francesa La-Ga- 
' votte e cinco chalupas inglêsas (24-4-1808). . 
CXXTII. — Proclamação do Almirante inglês Carlos Cotton, 
comandante da esquadra de bloqueio do Tejo, 
em que propõe uma capitulação maritima ar 
o levantamento do referido bloqueio (24-4- 
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CXXV. — Edital do Intendente Geral da Polícia, a deter- 
minar várias medidas sôbre ordem pública 

(29-4-1808). . ... O o o SAO E 

CXXVI. — Manifesto da Côrte de Portugal a respeito da 
gua atitude para com a França (1-5-1808) . . 

CXXVIL — Ofício do General da Província de Badajoz sôbre 
a preparação dos Espanhóis contra um even- 
tual ataque dos Franceses (5-5-1808). . . . + 
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CXXVUI, — Bando do Capitão General de Valencia sôbre 


CXXX. — Proclamação da Junta Suprema de Sevilha 
ao povo de Madrid, sôbre a catástrofe de 2 
de Maio de 1808 (29-5-1808). . 
CXXXI. — Proclamação da mesma origem da anterior, 

aos Portugueses, incitando-os a unirem-se 
aos espanhóis contra os franceses (29-5- 
=1808)r. o. é dus 

CXXXII. — Proclamação da procedência das duas ante- 
riores, dirigida aos franceses e aos solda- 
dos de outras nacionalidades que constituiam 
o exército invasor, convidando-os a comba- 
ter ao lado dos espanhóis (29-5-1808) . .. 

CXXXITI. — Proclamação datada de Badajoz e dirigida 
aos portugueses, em que se lhes promete a 
cooperação dos espanhóis para recuperarem 
o seu govêrno legitimo (4-6-1808) . . ... 

CXXXIV. — Ordem de Junot sôbre apresentação de recur- 
sos nos casos de prezas conduzidas ao pôrto 
de Lisboa (7-5-1808) Ds des 

CXXXV. — Decreto de Junot criando no Pôrto um tribu- 
nal especial semelhante ao que tinha sido 
criado em Lisboa pelo decreto de 8 de Abril 
do mesmo ano (9-5-1808) E 


CXXXVI. — Aviso do Comandante em Chefe da Marinha, 
aos patrões das ira sôbre a nave- 
gação no Tejo (11-5-1808). 

CXXXVII. — Ordem de Junot para que fôsse impressa e 
afixada a Carta dirigida aos seus concida- 
dãos Poa Captação portuguesa que foi en- 


viada a Napoleão (12-5-1808) . . .... 
CXXXVIII — Ofício do Intendente Geral da Polícia para o 
Juis de Fora de Vila Franca de Xira a en- 


para Francisco Mesquita Castelo Branco, 
a comunicar que foi marcado o dia 17 de 
Maio para o Conselho de Fazenda ir com- 
rimentar Junot por motivo da Carta da 

Dapntação Portuguesa (15-5-1808). . . 
CXL. — Aviso do Comandante em Chefe da Marinha 
sôbre a mudança dos nomes de algumas naus 

(21-5-1808). . . - 

CNXLI. — Circular do Principal Castro aos Arcebispos 
e Bispos do Reino sôbre a residência dos 
membros do clero (22-5-1808) . O 
CX LII. — Instruções do Inspeetir Geral das Alfânde- 
Ê gas sôbre entrada e saída de navios (23-5- 
CXLIII. — Mensagem a pedir « Napoleão um rei e uma 
constituição para Portugal (sem data)... 
CKLIV. — Mensagem em que se pede a Napoleão que 
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mande na Ps bro um príncipe da sua es- 
colha (24-5-1808). .... ......... 
CXLV. — Documento em que se “trata da eleição de um 
Govêrno para Portugal (sem data) . .... 
- CXLV1. — Aviso do Principal Castro ao clero da Diocese 
de Lisboa em que pede para ser reprimido 
o abuso de algumas casas religiosas darem 
asilo aos criminosos (27-35-1808). .... 
CNLVII. — Cópia das ordens que o Govêrno francês in- 
truso em Portugal, mandou ao Tenente Ge- 
neral Francisco de Paula Leite encarregado 
do Govêrno das Armas da Província do Alen- 
tejo, e dêste remetidas ao Governador da 
Praça de Jurumenha para que as pi dog 
| (2-2 a 28-6-1508). 
| CNLVIII. — Proclamação do Gengrái Silveira aos portu- 


gueses (6-6-1808)  ........cc... 
| CNLIX. — Proclamação do Almirante ra ga Carlos Cotton 
(9-6-1808) . eRrig sn , 4, 


CL. — Ofício, sem assinatura, e sem indicação de des- 
tinatário, a remeter o manifesto do Principe 
Regente, publicado por ocasião da declara- 
ção de gucrra aos franceses ii bro 
CLI. — Decreto do Principe copia a declarar guerra 
à França (10-6-1808) . . 2. cc... .... 
CLII. — Ordem do dia, de Junot, em que se dá conta de 
terem sido desarmados os e os espa- 

nhóis (11-6-1808) . aro Pao 
CLIII. — Proclamação de Junot a relatar os sucessos do 
Pôrto com as tropas espanholas (11-6-1808). 
CLIV. — Proclamação do General je gi aos portu- 


gueses (11-6-1508) . E ctedo 
CLV. — Decreto de Junot sôbre vencimentos das tropas 
portuguesas (14-06-1808). . . ........ 


CLVI. — Manifesto da Junta Suprema estabelecida na 
cidade do Pôrto (19-6-1808). . 
CLVII. — Proclamação do Almirante Carlos Cotton, pro- 
metendo aos portugueses o auxílio da esqua- 
dra inglêsa (19-6-1808). . +. ..... 
CLVIII. — Edital da Junta Suprema do Govêrno do Pôrto, 
ms mandando que o Capitão de Cavalaria Vas- 
concelos Mourão assuma o Govêrno Militar 
da Comarca de Penafiel, Sôbre-Tâmega e 
Amarante (20-6-1808). . ..... 
CLIX. — Ordens da Junta do Supremo Govêrno do Pôrto 
relativas ao Comércio (20-6-1808). . . ... 
CLX. — Edital da Junta Suprema do Póôrto sôbre o au- 
mento de soldo à Tropa Portuguesa “ra 
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CLXI. — Edital do General Supúlveda, a determinar que 
os habitantes de Trás-os-Montes se apresen- 
tem a combater os franceses (21-6-1808) . 
CLXII. — Pastoral do Bispo de Aveiro em que se dá conta 
de ter sido restaurado o govêrno do Principe 
Regente e se determinam actos festivos por 
êste motivo (22-6-1808). . à 
CLXIII. — Proclamação do Dz.” José Feliciano da Rocha 
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Gameiro, Juís da Inconfidência, e Inten- 
dente Geral do Distrito da Relação e Casa 


CLXIV. — Edital do Intendente Geral da Polícia em que, 
por motivos de ordem pública, se proibe, 
durante as festas de S. João, S. Pedro, etc., 
o uso de explosivos, e prescrevem outras 
disposições (22-6-1808).. .... .... 

CLXV. — Proclamação do Deão da Sé do Pôrto à inei- 


CLXVI. — Decreto de Junot criando uma Junta adminis- 


CLXVII. — Decreto de Junot a mandar depositar no Ar- 


CLXVIII. — Edital do Bispo do Pôrto em que se anunciam 
CLXIX. — Edital do Bispo do Pôrto sôbre aumento de 
cidade (25-6-1808). . +... a 


CLXX. — Edital do Governador de Coimbra em que faz 
saber ter nomeado o dr. Gouveia e Castro 


CLXXI. — Ordem do Bispo de Aveiro aos membros do 
CLXXII. — Edital do Bispo do Pôrto a ordenar a suspen- 
CLXXIII. — Ordem do Governador de Coimbra às autori- 
CLXXIV. — Proclamação de Junot em que se ameaçam com 
CLXXV. — Aviso do Patriarcado ao clero lembrando-lhe 
CLXXVI. — Edital da Junta do Govêrno do Pôrto convi- 


CLXXVII. — Edital da Junta do Govêrno do Pôrto em que 


exportado, para acudir às despesas da guerra 
(27-6-1808). so 2a e VD UP A Ta Eftoos 
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CLXXVIII. — Ofício da mesma Junta ao Superintendente 
Geral da Alfândega sêbre o levantamento 
do sequestro às mercadorias de manufactura 
inglêsa (27-6-1808). . . .... 0... ae 

CLXXIX. — Ordem da mesma Junta para que se promo- 
vesse o despacho das embarcações inglêsas 
(BEGE OBS RT A re a “ 
CLXXX. — Edital do Intendente Geral da Polícia no dis- 
trito da Relação do Pôrto a proibir que por 
meio de tiros ou foguetes, se perturbem os 
sinais de ataque dos inimigos (28-6--1808) . 
CLXXNXI. — Edital da mesma entidade sôbre devassa dos 
Inconfidentes que a partir de 18 de Junho de 
1308 tenham cometido o crime de traição à 
pátria (28-6-1808) . +... e a 

CLXXXII. — Edital do Governador das Justiças da Relação 
do Pôrto, mandando aprontar o pessosl da 
Justiça para a defesa da Causa Pública 
(29-6-1808). » - ces cc cnc sas a 

CLXXNIII, — Proclamação do Bispo do Pôrto em que se 
exortam os portugueses à subordinação aos 
superiores c a que evitem actos que acaute- 
lem os inimigos (sem data). . . ... Re 

CLXXXIV. — Proclamação do Comandante da Companhia 
dos Cidadãos Portuen:es (sem data) +... 

CLXXXV. — Proclamação do Bispo do Pôrto chamando os 
portugueses às armas, mas pedindo que o 
façam sem desordens nem tumultos (sem 
AMA) cc cs da se cw lia eis o é 
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Unde se lé 

marchou 
uma companhia 
entraria 
Outras torrentes 
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português 
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nas provincias 
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Onde sa lê 
em que os 
desejando 
55 
longuers 
1803. Seront 
Jour 
fuit 
Messieur 
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le ses 
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chercé 
San 
IV 
mois 
morte 
rendent 
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Decreto 
n'indigne 
craite 
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le désarmer 
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tiver pes petardes 
pétardo 
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